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Srs.  Membros  da  Assenibléa  Legislativa  Provincial 


Tendo  sido  honrado  por  Decreto  Imperial  de  t  de  Setembro  de  1885 
com  a  nomeação  de  Presidente  desta  Província,  prestei  juramento  e  to- 
mei posse  de  tão  importante  cargo  no  dia  20  do  mesmo  mez. 

Dentro  cm  pouco  avaliei  toda  a  extensão  das  difficuldad es  com  que 
tinha  de  lutar. 

As  leis  annuas  estavam  prorogadas  por  não  haver  funecionado  a  As- 
sembléa;  a  renda  continuava  insufficiente:  o  funecionalismo,  mal  retri- 
buído, como  è  em  geral,  não  eslava  sendo  pago  em  dia,  e  especialmen- 
te o  professorado  publico,  obrigado  a  collocar-se  à  mercê  de  agiotas; 
falta  quasi  absoluta  de  estradas:  por  Ioda  a  parte  cominhos  c  pontes  ne- 
cessitando de  reparação  ou  reconstrucção;  a  agricultura,  cheia  de  trope- 
ços, sem  iniciativa,  sem  animação:  o  commercio  resentindo-se  de  tudo 
isso:  a  instrucção  quasi  nullificada:  e,  para  cumulo  de  perturbação,  os 
resentimentos  políticos  a  transbordaram  de  todos  os  lados,  ficando  mais 
uma  vez  demonstrada  a  dependência  cm  que  as  finanças  estão  da  p< •• 
lítica  e  a  politica  das  finanças. 

Quaes  as  causas,  c  desde  quando  actuariam  cilas  para  a  decadenci. 
que  assim  se  accentuava  tão  despoticamente  í  Conviria  conhoívl-;'.- 
aprofundadal-as,  porque  seria  o  meio  mais  seguro  dc  as  combater  e  <í.  - 
bellar. 

Pelos  relatórios  de  meus  dignos  antecessores  vejo  que  já  ellesscnliam 
muitos  desses  males,  sinão  todos:  que  os  assignalaram.  e  recorreram  ás 
luzes  da  Asscmbléa. 

Não  tenho  a  pretenção  de  acertar  melhor  do  que  elles:  e,  portanto, 
como  elles  appcllo  para  vós.  De  vosso  patriol^mo,  de  vossa  illustração 
depende,  não  só  o  presente,  mas  o  futuro  d'esta  hclla  e  rica  Província. 
Não  poupeis  esforços  para  o  seu  desenvolvimento  intelleclual,  moral  c 
industrial.  Sobre  laes  bases,  únicas  solidas  na  vida  dos  povos,  a  prospe- 
ridade erguer-se-ha  infallivelment'1. 

E\  pois,  possuído  da  mais  compLla  satisfação,  que  me  apresento  an- 
te vós,  para  cumprir  o  piveeilo  legal  de  dar-vos  conhecimento  da  mar- 
cha e  do  estado  dos  negócios  públicos,  offerecendo  ao  vosso  exame  as 


priucinw»  ocrorreucias  liaviílas  dunuiU»  iimilia  ailinuiislratíui.  almi  de 
Sue  plenamente  habilitados,  voteis  as  leis  indispensáveis  ao  eng  ramleei- 
uiei  to  de  vossa  Província,  elevando-vos,  como  ardentemente  desejo,  a 
aturado  honrosissimo  mandato,  que  ella vos  runleno.  na  esperança,  e 
com  razão,  de  que  lho  retribuireis  em  dedicação  a  conf.ança  de  que  u* 
tornastes  dignos. 

família  impehial 


Cumpro  um  grato  dever  dcrlarando-vos,  com  o  mais  sincero  prazer, 
oue  a  preciosa  saúde  de  Suas  Magestades  Impcnars  e  de  toda  sua  Au- 
gusto Família  mantcm-se  inalterável,  o  que  com  isso  congratulam-se 
todos  os  Concidadãos  deste  grande  Paiz,  porque  consideram  esso  facto  o 
mais  seguro  penhor  dc  nossa  união. 

Lamentável  accidente,  no  dia  20  de  Outubro  do  anuo  próximo  passa- 
do molestou  a  idolatrada  Pessoa  de  Sua  Magestadc  a  Imperatriz,  quan- 
do'atravessava  uma  das  salas  do  Paço  Imperial.  Apesar  da  gravidade 
da  fractura  os  cuidados  da  Excelsa  Família,  os  esforços  da  sciencia  e  as 
preces  dos  Brasileiros  em  todas  as  Dioceses  do  Império  foram  coroados  do 
mais  lisongeiro  resultado,  motivo  de  alegria  para  toda  a  Nação,  que  ve- 
nera acrisoladamente  a  bondade  e  as  virtudes  da  Inclyta  Pnnceza. 


ASSEMBI.ÉA  PROVINCIAL 

Não  se  tendo  reunido  na  época  determinada  a  Assemblèa  Legislativa 
Provincial  por  falta  de  numero  legal,  foi,  por  acto  da  Presidência  de  3 
de  Agosto  de  1885,  adiada  a  sessão,  nos  termos  do  art.  24  do  Acto  adi- 
cional, para  o  dia  i.°  de  Novembro. 

Ainda  n  essa  época  não  poude  ella  funccionar,  por  não  haver  com- 
parecido nenhum  dos  respectivos  membros. 

Eleita  a  nova,  devia  reunir-se  no  dia  1.'  de  Março  do  corrente  anno. 

Por  mais  que  desejasse  c  fosse  conveniente  apressar  a  vossa  reunião 
em  vista  dos  ponderosos  motivos  qne  jà  externei  no  começo  dTesta  exposi- 
ção tive  de  ceder  á  lei  imperiosa  da  necessidade,  preferindo  o  mal  me- 
nor- ia  para  qne  a  eleição,  a  que  se  tinha  de  proceder  no  dia  6  desse 
mez  em  2/  escrutínio,  não  fosse  perturbada  pela  ausência  dos  represen- 
tantes da  Província,  naturalmente  interessados  não  só  na  eleição,  mas 
na  manutenção  da  ordem  publica  durante  o  grandioso  acto  da  escolha  dos 
representantes  da  Nação:  já  porque,  estando  ameçadas  de  conflagração 
duas  comarcas  do  districto  em  que  se  pleiteava  aquella  eleição,  não  sen- 


do  possível  enviar  às  mesmas  a  força  necessária  para  garanti I -as,  a  pre- 
sença alli  dos  ebitos  da  Província  seria,  como  foi,  do  mais  profícuo  re- 
sultado, não  sò  para  garantia  do  exercício  do  voto,  como  da  segurança 
publica  e  tranquilidade  individual. 

Não  tenho,  pois,  sinão  que  fehcitar-me  por  essa  deliberação,  que  os 
acontecimentos  encarregaram-se  de  justificar  plenamente,  visto  que  logo 
em  seguida  á  eleição  tive  do  mandar  para  aquellas  comarcas  o  chefe  de 
Policia  e  força. 

Alem  de  tudo,  o  adiamento  foi  tão  curto,  que  não  podia  ser  prejudi- 
cial; foi  apenas  de  alguns  dias  e  dentro  do  mesmo  mez,  alé  que  fosse  pos- 
siveí.srn  motivo  para  s  v<p/ição, delibera:- ;  ílivrem.;nt.í  na  conformidade 
das  exigências  do  publico  serviço. 

Ess?  Acto  foi  approvado  por  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  1  do 
mesmo  mez. 

Não  se  poude,  porem,  realisar  no  dia  aprazado  a  abertura  da  Assem- 
blèa. 

O  paquete  costeiro,  que  devia  transportar  muitos  dos  eleitos,  quer  do 
Norte,  quer  do  Sul  da  Província,  ficou  incapaz  de  viajar,  e  elles  tiveram 
<le  fazer  penosas  viagens,  ou  por  terra  ou  em  embarcações  à  vela,  com 
prejuízo  das  sessões  preparatórias. 

Já  então  manifestavam-se  na  Capital  casos  alarmantes  de  febres  de 
todos  os  typos,  e  gradualmente  soerguia-se  o  pânico,  que  logo  depois 
tomou  grande  incremento. 

Manifestando-me  a  Maioria  da  Assemblèa,  officialmente,  a  conveniên- 
cia de  novo  adiamento,  e  prevendo  eu,  pelas  informações,  que  tinha  a 
respeito  de  annos  anteriores,  que  si  se  desenvolvessem  as  febres  epide- 
micamente,  tornar-sc-ia  infructifera  a  reunião  da  Assemblèa,  resolvi, 
prestando  a  devida  consideração  ao  Manifesto  da  Maioria,  adial-a,  expe- 
dindo o  Acto  de  7  de  Abril,  para  época  em  que  a  Capital  devesse  estar 
livre  do  flagello,  tanto  mais  quanto  o  limitado  numero  dc  Deputados 
presentes  não  garantia  a  frequência  das  sessões. 

Eis  o  Manifesto  da  Maioria,  a  que  acabo  de  referir-me: 

«  Cidade  do  Desterro,  6  de  Abril  de  1886. — lllm.0  eExm.0  Sr. 

«  Os  abaixo  assignados,  membros  da  Assemblèa  Provincial,  tendo  em 
«  vista  o  desenvolvimento  actual  das  màs  noticias  que  correm  sobre  o 
«  mau  estado  sanitário  d'esta  Capital,  conforme  consta  das  diversas  folhas 
«  que  aqui  se  publicam,  com  quanto  não  tivessem  trepidado  em  affrontar 
«  esses  males,  desde  que  o  seu  dever  civico  exigia  esse  sacrifício,  e  reco- 
«  nhecendo  que  tal  sacrifício  é  todo  em  pura  perda  para  a  Província  (pois 
«  que  diversos  membros  da  Assemblèa  têm  na  tribuna  declarado  que 
«  não  comparecerão  as  sessões  delia,  no  intuito  único  de  impedir  que  a 
«  Assemblèa  funecione)  não  querendo  onerar  os  cofres  da  Província  com 
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•  dispêndio  infructifero,  vem  lembrar  a  V.  Ex.  com  o  máximo  respeito, 
«  a  única  medida  que  poderá  actualmente  impedir  esses  inconvenientes, 
«  e  essa  medida  è  que  V.  Ex.  se  digne  adiar  a  reunião  da  Assembléa 
«  para  mais  tarde,  quando  o  estado  sanitário  desta  Capital  tiver  me- 
«  lhorado  e  desapparecido  os  motivos quo  actuam  no  animo  daquelles 
.  membros  da  Assembléa,  a  pónto  de  leval-os  ao  extremo  de  concorrc- 
«  rem  para  que  não  se  possa  abrira  Assembléa. 

■  Os  abaixo  assignados,  Exm.  Sr.,  convencidos  de  que  V.  Ex.  saberá 
«  pesar  convenientemente  as  razões  acima  expostas,  esperam  de  V.Ex. 
«  unia  medida  que  venha  evitar  tantos  prejuízos.— Decs  Guarde  a  V.Ex. 

•  — illm.  cExm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha,  M.  D.  Presidente 
«  desta  Província.— Os  membros  da  Assembléa  em  maioria: — Mathias 
«  Joaquim  da  Gama  e  Silc a, —Guilherme  Asseburg,— Thomas  A. 
«  de  Oliceira,— Domingos  José  da  Costa  Barboza, — José  Ignacio 
«  de  Oliceira  Tavares, — Hermann  A.  Lepper,— Antonio  Pereira 
«  da  Silca  Oliceira,— Vidal  José  d' Oliceira  Ramos  Júnior,  - João 
«  Pereira  Vidal  ». 

Cabe  aqui  tratar  de  um  incidente,  que  no  primeiro  momento  me  sor- 
prehendeu,  mas  que  não  era  difficil  de  interpretar-se,  e  cuja  improce- 
dência patenteava-se  intuitivamente  e  sem  nenhum  esforço  de  reflexão. 

.A  carta,  que  em  seguida  transcrevo,  do  Exm.  Sr.Ministro  do  Império, 
diz  tudo  a  esse  respeito: 

«  Gabinete  do  Ministério  do  Império.— Em  22de  Fevereiro  de  1886. » 
«  — Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha. — Respondendo  «i  sua 
«  carta  de  11  do  corrente  mez,  devo  dizera  V.Ex.  que  por  engano  pu- 
«  blicou  o  Diário  Official  o  extracto  do  meu  Aviso  de  22  de  Janeiro, 
«  dando-o  como  dirigido  ao  Presidente  de  Santa  Catharina  a  respeito  do 
'  adiamento  da  Assembléa  Provincial,  quando  esse  Aviso  foi  expedido 
«  ao  presidente  de  Sergipe. 

«  Não  mandei  fazer  a  rectificação  naquella  folha,  por  me  parecer 
«  serôdia.  Sou  com  toda  a  consideração. —  De  V.  Ex. —  Am."  Coll." 
«  Obr.° —  B.  de  Mamoré.  • 

Em  verdade,  não  podendo  mais  ser  adiada  a  Assembléa  da  extincta 
legislatura,  c  não  podendo  ainda  ser  adiada  aquella  de  cuja  eleição  não 
estava  definitivamente  apurado  o  resultado  na  data  do  officioa  que  o 
Aviso  respondia,  não  se  podia  absolutamente  presumir  que  existisse  o 
Acto  de  adiamento  a  que  o  Aviso  se  referia;  não  se  podia  suppor  sinão 
que  havia  ali  um  engano,  fosse  como  fosse,  tanto  mais  quanto  os  actos 
da  administração,  todos,  sem  excepção  de  nenhum,  têm  sido  opportuna- 
mente  publicados,  c  um  acto  de  adiamento  de  Assembléa  não  è  de  natu- 
reza a  conservar-se  clandestino,  pois  que  o  adiamento  è  destinado  a  pro- 
duzir seus  cffeilos. 
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L.EI.S  JT>E  OIK^AMEJXTO 

Pelos  motivos  expostos, regeram  o  armo  linanceiro  de  1885  a  1886, 
coivio  foi  determinado  por  Acto  de  13  de  Junho  de  1885,e  continuam  asei- 
observadas  como  vigentes  no  de  1880-1887,  na  parte  relativa  á  Receita 
e  Despeza,  até  que  novas  Leis  orçamentarias  se  façam,  as  Leis  de  Orça- 
mentos provincial  e  municipal,  n."  1088  de  8  de  Abril  da  1884  e  n. 
1070  de  5  do  mesmo  mez  e  anuo,  conforme,  autorisado  pelas  Resoluções 
Imperiaes  de  15  de  Novembro  de  1836,  20  de  Outubro  de  1851  e  19  de 
Agosto  de  1859,  ordenei  por  Acto  do  i.°  dfí  Junho  do  corrente  anno. 

ELEIÇÕES 

ELEIÇÃO  PROVINCIAL 

Em  virtude  do  Acto  da  Presidência  de  8  de  Julho  de  1884  realisou-se 
no  dia  25  de  Outubro  de  1885  a  eleição  para  Membros  desta  Asseni- 
bléa,  que  tem  de  funecionar  no  bi  nnio  de  1886-1887. 

Tendo  sido  eleitos  em  1/ escrutínio  no  1.*  dislricto  somente  3  cida- 
dãos, c  no  2.°  districto  6,  teve-se  de  proceder,  na  forma  da  Lei,  a  2.° 
escrutínio  em  ambos  os  districtos,  tendo  diminuído  o  numero  dos  eleitos 
em  1.°  escrutínio  no  2."  districto,  por  haver  fallecidoo  Dr.  Thomaz  Ar- 
gemiro Ferreira  Chaves. 

O  2.°  escutiruo  no  1.°  districto  realisou-se  no  dia  3  de  Dezembro  de 
1885,  sendo  eleitos  os  oito  que  faltavam  para  preencher  o  numero  legal. 
No  2."  districto  realisou-se  no  dia  15  do  mesmo  inez,  sendo  eleitos  os 
seis  que  faltavam. 

Tendo  tido  conhecimento  pelo  officio  datado  de  6  de  Abril,  dirigido 
pslo  secretario  da  Assemblòa  Legislativa  Provincial  ao  da  Presidencia.de 
existirem  5  vagas  de  Membros  da  mesma  Assemblèa,-  sendo  tres  pelo  1.° 
Districto  eleitoral  e  duas  pelo  2.°,  nos  termos  do  art.  21  da  Lei  n.  3029 
de  9  de  Janeiro  de  1881  e  dos  arts.  188  e  189  do  Decreto  N.  8213  de 
13  de  Agosto  do  mesmo  anno,  foi  designado  o  dia  23  de  Maio  para  pro- 
ceder-se  a  eleição  afim  de  serem  preenchidas  as  vagas. 

Effecti vãmente  realisou-se  naquelle  dia  o  processo  eleitoral  corn  toda 
a  regularidade. 

ELEIÇÃO  GERAL 
Havendo  por  bem  S.  M  o  Imperador,  por  Decreto  n.  9500  de  26  de 


Setembro  de  1885.  dissolver  a  Camar,  do,  ^^£°lsi^r;>" 

outra,  que  devia  »  reunir  no  dia  J  de 

Decreto  da  mesma  data,  sob  n.  íloOi,  o  dia  U  út janeiro  u 

«Iva  Mafa  e  Francisco  Xavier  Pmto  Uma,  sendo  deito  este. 

ELEIÇÃO  SENATORIAL 

Se  conformidade  com  o  art.  16  §  i  -  da  Lei  n.        ae»  a 
.»  itvifii»  <ín  Rp«alamento  n.  oai o  de  Io  ae  Agosiu  uc 
? '    ?ÍÍ ' Aríd?  Ê  deMarto  o  dia  15  de  Junho,  em  que  se  procc- 

quem  tanto  deve  a  Província.  • 

ELEIÇÃO  MUNICIPAL 


Pnr  4rtn  dp  24  de  Marco  designei,  na  forma  da  §  3"  do  art.  22  d  a- 
JflaL  e  Ll-  ^rte  da  art!206  do  respectivo  Regulamento,  o  dia 
1  de  Ma  '  pat  pXcder-sc  a  eleito  de  um  vereador  da  Camara ,  Mum- 
para  preenchimento  da  vaga  resultante  do  falle- 
clmento  do  vereador  José  Jorge  de  Bittencourt  e  Souza,  e  foi  eleito  o  a- 
dadão  Miguel  Francisco  Martins.  ■ 

No  dia  1-  docorrenteprocedeu.se  em  toda  aProvíncia,  como  em  todo 
o  Império,  a  eleição  parTvereadoresdas  Camaras  Municipaes  para  Jui- 
zeidVPaz,  não  sSo  ainda  conhecido  o  resultado  de  todas  ellas 

(ím  date  de  5 de  Junho  ^^^f^^^K^J^ 
JtoZm-se^àuM^™*™^™1**  do  vereador  Reinaldo 
62£TW«  haver  lidado  parada  cidade  de  S  Francisco,  e  a  do 
vereador  Fabrício  Antonio  Moreira  por  incompatibilidade. 

Tendo  recebido  essa  communicação  em  meiado  do  mez,  c  estaw  pro- 
xima  a  eleição,  a  que  sc  devia  procederem  toda  a  Província  no  dia  1 


-li- 
do corrente,  julguei  conveniente  respondor-dhe  que  a  substituição  se  fa- 
ria pila  nova  eleição  gorai. 

PROCESSO  ELEITORAL 

Folgo  d?  dizer-vos  que  os  respectivos  processos  eleitoraes  correram 
com  toda  a  regularidade,  não  se  tendo  dado  facto  algum  que  causasse  a 
jninima  perturbarão  da  ordem  e  da  tranquilidade  publica,  o  que  importa 
valioso  documento  em  favor  da  população. 

Emi  todos  os  collegios  o  pleito  foi  renhido,  apresentando-se  franca- 
mente os  representantes  das  duas  opiniões  politicas. 

Os  pirlidos  manli\\íi;un-se  na  altura  de  sua  missão  constitucional, 
usando  os  eloilores  livre  e  phnamente  de  seus  direitos. 

0  Governo  por  seu  lado  observou,  co:n  o  maior  empenho,  a  mais  se- 
vera neutralidade  no  pleito,  deixando  que  fosse  amplamente  manifestada 
a  vontade  popular,  sem  intervenção  alguma  de  autoridade  nem  força 
publica. 

Procuro»-s-i  accuradamíinte  moralisar  o  regimen  eleitoral,  como  era 
o  pensamento  do  Governo,  e  o  resultado  das  urnas,  contemplando  em 
altas  votações  nas  mais  importantes  eleições  nomes  de  cidadãos  de  diver- 
sas politicas,  é  a  prova  mais  eloquente  e  significativa  da  neutralidade  e 
abstenção  official. 

.Vinda  na  reconto  eleição  municipal,  de  que  apenas  são  conhecidos  os 
resultados  de  alguns  municipios  e  paroeliias,  não  consta  que  houvesse 
irregularidades  sinão  no  município  de  São  Bento,  onde  não  houve  elei- 
ção, apesar  de  terem  comparecido  todos  os  mesarios  e  o  eleitorado. 

Trata-se  da  averiguação  dos  factos  afim  de  promover-se  a  responsa- 
bilidade de  quem  a  tiver. 

Por  falta  de  comparecimento  também  deixou  de  haver  eleição  em  al- 
guns outros  Municipios. 

CASA  PARA  ELEIÇÃO 

Em  virtude  de  consulta  feita  pelo  respectivo  juiz  de  paz,  foi  por  Acto 
de  26  de  Outubro  designada  a  casa  onde  funeciona  a  Camara  Municipal 
de  Camboriú,para  ali  proceder-sc  a  eleição  da  parochia  de  N.  Senhora  do 
Bom Succcsso,  ficando  alterado  nesta  parte  o  Acto  de  10  dc  Setembro 

de  1881.  „    .  1  f       .   .  u 

Não  estando  terminadas  as  obras  da  Igreja  Matriz  da  freguezia  de  lta- 
pocú  resolvi  por  Acto  de  2  de  Janeiro,  designar  a  casa  da  Escola  publica 
na  sede  da  mesma  freguezia,  para  ali  proceder-se  a  eleição,  ficando  assim 
alterado  ainda  o  mesmo  Acto  acima  indicado  de  10  de  Setembro  de 
1881. 
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.  FALTAS 

Na  freguesia  do  Morim,  do  2.»  districto,  deixou  de  Jk™W™ 

^^^^^  ^o=con 

da  Juu  aCXra  da  eleição  do  1/  districto,  os  Juizes  de  Paz  presi- 
d?nt  da  \lv.,s  eleitora»  do  S.  João  Baptista  do  Alto  T.jncas  o  n- 
vHlo  Sas,  lN.rto  Bello  e  Cannas-Vieiras,  por  mio  terem  comparec  do 
1  sessão  da  apuração,  recorreram  para  a  Presidência,  c  attendendo  ao* 
u^l^  que  o  mesmo  pUlcn.»  da  Junta  não  rons, d™  im- 
«rocedentPS  relevei  da  imilU  em  ^  n.iviam  m corrido  de  ,t>.-.-\,  . 
Educas  e  o  de  S.João  Baptista:  03  outros  ainda  estão  dep;ud,u- 
tp*  das  Drovas  de  suas  allegações.  . 

F  í  também  relevado  da^ultn,  cm  vista  da  procedência  de  suas 
ali-  coes,  um  mczario  da  i secção  eleitoral  d  esta  Capital 

Foi*  muhado  pela  Meza  eleitoral  de  Garopaba  o  escrivão  de  paz  Por- 
fírio In onio  Jorge  de  Aguiar,  em  505000  réis,por  não  ter  querido  tran- 
screver no  livro  de  notas  a  acta  da  eleição  de  um  deputado  geral  pelo  2. 
districto. 

ALISTAMENTO  ELEITORAL 

Ep  Setembro  ultimo  effectuou-se  a  revisão  do  alistamento  eleitoral, 

^rC^ca  da  Capital  33  eleitores, 

de  S. José  ^ 

da  Laguna  - 
de  S.  Francisco 

.  S.  Miguel  '0 
»  Tubarão  J 

•      ,Ilajahy  9Tfi 
No  raunicipio  de  Lages  -JJJ 

»  Baguacs  °J 

.  S.  Joaquim  da  Costa  da  Serra  93 

»  Coritibanos  1 

607 

Do  quadro  rcmeUido  pelo  Juiz  de  Direito  da  corrurca  de  Campos  No- 
vos não  consta  que  ali  se  houvesse  alistado  eleitor  algum. 

Na  Comarca  da  Laguna  foram  eliminados  2  eleitores  por  mudarem  a 
residência  para  fora  da  Comarca. 
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THESOURO  PROVINCIAL 


Para  substituir  o  cidadão  Felix  Lourenço  de  Siqueira,  que  em  21  do 
Dezembro  foi  exonerado  do  cargo  de  Inspector  do  Thesouro,  nomeei  n  » 
mesma  data  o  Coronel  José  Feliciano  Alves  de  Brito,  que  por  sua  prati- 
ca de  negócios  poderia  muito  ajudar  a  administração,  empregando  zelo  e 
actividade  no  desempenho  de  seu  elevado  cargo. 

Ao  tenente  reformado  do  exercito  D.  Faustino  José  da  Silveira  foi 
concedida  por  Acto  de  23  de  Outubro  a  exoneração  que  pedio  do  logar 
de  2°.escripturario  do  Thesouro  Provincial,  e  por  Acto  de  5  de  Feverei- 
ro do  corrente  anuo  foi  nomeado  para  exercer  interinamente  esse  logar. 
cuja  falta  estava  prejudicando  o  serviço,  o  cidadão  João  Adolpho  Ferrei- 
ra de  Mello. 

Na  mesma  data,  c  de  accordo  com  o  art.  124  do  respectivo  Regula- 
mento, mandei  pôr  em  concurso  esse  logar,  effectuando-se  o  exame,  na 
fornia  da  Lei,  em  15  de  Março. 

Concorreram  o  nomeado  interinamente  e  o  cidadão  José  Candido  Vi- 
eira da  Silva,  que  foram  approvados  plenamente. 

Foi  nomeado  effeeli vãmente  o.  cidadão  João  Adolpho  Ferreira  de  Mel- 
lo, segundo  a  ordem  da  proposta. 

Por  Acto  de  24  de  Dezembro  foi  aposentado  no  logar  de  porteiro  «lo 
mesmo  Thesouro  o  cidadão  Joaquim  da  Silva  Moreira,  por  estar  comple- 
tamente cego,  como  foi  verificado  pela  Junta  medica,  que  o  inspecionou, 
fallecendo  o  mesmo  enfermo  pouco  tempo  depois. 

Para  substituil-o  foi  nomeado  o  cidadão  Sergio  Vieira  de  Souza. 

Em  28  de  Junho  foi  exonerado,  de  accordo  com  a  proposta  do  Inspec- 
tor do  Thezouro  Provincial,  o  guarda  do  mesmo  Thezouro,  Antonio  Ro- 
drigues Garcia,  nomeado  para  substituil-o  o  cidadão  Carlos  Augusto  Ca- 
minha, e  mandei  seguir  para  a  Laguna  o  guarda  da  respectiva  Meza  de 
Rendas,  Fernando  José  Moreira,  que  se  achava  adido  ao  Thezouro  Pro- 
vincial. 

A  12  de  Maio  falleceu  o  continuo  do  Thesouro  Provincial,  Jacintho 
José  da  Silva  Guerra,  não  tendo  ainda  sido  prrenchida  essa  vaga. 

No  pessoal  d'esta  importante  Repartição  ha  empregados  sem  nenhum 
mérito  ao  lado  de  outros  de  reconhecida  aptidão.  A  importância  dos 
trabalhos  que  ali  se  executam  não  admitte  pessoal  que  não  esteja  nas  con- 
dições legaes. 


■    j  ,    ,\na\  mio  fossem  postos  em  concurso  os  logares. 

Por  esse  motivo  detónfl  ^w^y  d    cam  ^mor. 

„ue  sem  elle  foram  preendndo excepção  áquel- 
dinarios  de  que  «ala  a  Lei,  que  dlreua 
la  iudkioia  e  utilissiina  condição. 

Por  M.  de  7  de  Novembro  retome,  o  §  5.  d  IjU 

Tauli^.  ql  aqueUcs -Jfc-^^^TX 
Provincial,  formavam  excepção  aos . «  da  le^Hacão  geral,  e  mtcrcssa- 

^r^^^H^ demiuir  -  do!"illu' 

aTheso»ranadeFaZ,udaSUb,„,lleao  respecúv»  Minis- 
tro  as  nomeações,  que  faz. 

Q„a,  a  ra*  WtZ^ffi,™?" 

6  poVactos  d"e  pessoal  para  cjo  e.ercico  não  concorrera  ? 

Snçt  alnspectoria  seria  exautorada,  e  não  se  comprehcnde  a  existen 
cia  de  chefe  sem  autoridade. 
Visitando  o  edifício  onde  funcciona  o  Thesouro  Provincial  observia 
do  logar  onde  está  o  cofre  não  corresponde  a  que  se 

sahir  à  requisição  competente. 

\s<im  «e  pratica  em  todas  as  Provincias,  assim  procedem  todos  os  es- 
labcS  nfo  bancário.,  ente  os  thesourciros  das  casas  de ,  «n  drie. 
AsMrn  si  se  perder  ou  inutilisar  a  chavo  que  esta  em  poder  do  thcsou- 
f Jrò  ha  necessariamente  sciencia  e  publicidade,  em  virtude  da  qual  se 
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providenciarà,  afim  de  que  a  chave  perdida  não  possa  motivar  sorpresa 
desastrosa  ao  próprio  responsável  innocente. 

Eni  18  de  Março,  avultando  a  somma  em  cofre,  o  Inspector,  firmado 
cm  pareceres  do  Thesoureiro  e  do  chefe  da  2.*  secção,  pedio-me  provi- 
dencias para  garantia  dos  valores  ali  recolhidos,  em  vista  da  insufficien- 
cia  do  cofre  e  da  falta  de  uma  casa  forte,  como  têm  todas  as  thesourarias 
e  todos  os  bancos,  que  guardam  dinheiros  alheios  e  zelam  os  próprios. 

Ouvida  a  Thesouraria  de  Fazenda,  determinei  que,  quando  fosse  ne- 
cessário, recolhessem-se  ali  essas  quantias,  até  ulterior  deliberação. 

Por  motivos  supervenientes  deixou-se  de  proceder  assim. 

A  ohra  nxessaria  para  ter-so  uma  casa  furte,  a  acquisição  de  melhor 
cofr.%  e  a  segurança  do  ediiicio  pelo  lado  do  mar,  tudo  está  calculado  pelo 
Thesouro  em  rs.  3:000^000,  quantia  que  considero  insulTiciente,  ao 
passo  que  taes  providencias  são  impretrriveis. 

Com  o  pessoal  do  Thesouro  Provincial  desponde-se  35.734^143  rs. 

Peço  vos  ;a  atenção  para  a  classe  de  adidos,  alguns  dos  quaes  não 
prestam  a  menor  utilidade. 

Não  os  dispensei  cm  attenção  a  terem  quasi  todos  muitos  annos  d:; 
serviço,  e  acliamn-se  amda,quo  indevidamente,  collocados  por  interpre- 
tação emanada  de  disposição  d'esta  Assemblea. 

Mas,  terminado  o  credito,  que  tinha  sido  aberto  durante  o  exercício 
p&s.ido  para  pagamento  d'esses  adidos,  por  não  estarem  contemplados 
na  verba  respectiva,  resolvi  não  abrir  outro,  entregando  o  assumpto  au 
vosso  discernimento. 

RECEITA  E  DESPEZA  DA  PROVÍNCIA 

No  exercício  de  1884  a  1885  a  receita  attingio  a  341:622^147 
sem  contemplar  as  seguintes  verbas  de  applicação  es- 
pecial: 

1  real  por  kilogr.  para  os  hospitaes.    .    .    .  22.0771934 

100  rs.  par  dúzia  de  madeira  exportada  de  Tiju- 
cas-grande  em  favor  da  Matriz  respectiva    .    .    .  897&050 

Meia  siza  por  taxa  de  escravos   400 

Toda  renda  foi  arrecadada  em  19  estações  fiscaes. 

No  mesmo  exercício  a  despeza  foi  de  .  .  .  .  345.348S583 
incluindo  4:800$000  de  apólices  emittidas 

Tendo  por  conseguinte  a  receita  excedida  em.    .  1. 128S632 

Tendo  sido  orçada  a  receita  em  415:551$200,  e 
tendo  attingido  a  arrecadada  apenas  à  364:597^531, 
houve  contra  a  arrecadação  uma  differença  de  .  . 
50:953^669,  proveniente  dos  embaraços  levantados 
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>elo  commercio  contra  o  imposto  do  consumo,  da 


diminuiçã-o  na  taxa  sobre  escravos,  animaes  etc.  . 
A  despaza  tinha  sido  igualmente  orçada  em  .    .  415:551^200 

porém  só  se  realisou  a  de   340:493$515 

não  se  tendo  executado,  por  falta  de  recursos,  todas 
as  obras  autorisadas  pala  L  ;i  do  orçamento. 

EXERCÍCIO  DE  1885-1886 

.  No  trimestre  de  Outubro  a  Dezembro  de.  .  . 
1885  a  receita  foi  de  104.439^877,  e  em  igual  pe- 
ríodo de  1884  foi  de  96:9141801,  ou  menos  .    .  7.525-3076 

Correo  favorável  o  1.°  semestre  do  exercício  de 
1885  a  1886,  como  se  verifica  pelo  balancete,  que 
encontrareis  nos  Annexoò. 

Entre  a  renda  arrecadada  e  a  despeza  feita  houve 
um  saldo  de   13:228.^193 

Entre  a  do  1.°  semestre  do  1884-85,  e  a  do  1 
dei  885  a  1 886  verifica-se  em  favor  d'esta  u  m  saldo  de  6 . 083&656 

Entre  a  desse  semestre  e  o  termo  medio  emiguaes 
semestres  dos  Ires  últimos  exercícios  ha  em  favor 
d'aquelle  um  saldo  de   35:720^812 

Entre  a  despeza  rcalisada  no  1."  semestre  e  a 
orçada  ha  um  saldo  de   44:312^588 

Ainda  mais  favorável  correo  o  segundo  semestre. 

A  30  de  Junho  encerrou-se  o  exercício  com  a  re- 
ceita de   363:437^000 

sem  contar   18:444^602 

de  um  real  por  kilogramma  para  os  hospitaes. 

A  despeza  encerrou-se  na  importância  dc.  .  .  335:609^000 
havendo  dc  saldo  cm  favor  da  Província.    ...  27 :828$000 

Alem  daquella  receita,  tem  o  Thesouro  em  de- 
pósitos   29:540^364 

de  lotoria,  fianças  etc. 


Não  é  pois  desanimador  o  estado  da  Província,  e  tudo  leva  a  crer  que 
sua  renda  tende  a  crescer. 

Pode-se  dizer  que  a  Província  acha-se  em  dia  com  seus  pagamentos; 
pode  pensar  em  pngar  as  dividas  atrasadas,  como  acabo  de  fazer  em  re- 
lação, ao  Hospital  dc  Caridade;  occorrer  a  alguns  reparos  nas  suas  estra- 
das e  pontes,  e  cuidar  em  outras  pequenas  obras  de  improrogavel  neces- 
sidade. 

Mediante  severa  e  bem  pensada  economia  e  applicação  criteriosa  da 
renda  a  serviços  produclivos,  a  Província  pode  sem  difliculdadc,  si  não 
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registrar  saldos  importantes,  ao  menos  conseguir  banefico  equilíbrio  cm 
seus  orçamentos,  depambndo,  porem,  de  circumstaneias,  para  as  quaes 
muito  podem  concorrer  vos  >os  actos, esforços  e  conselhos. 

Attendei  hm  á  vossa  agricultura,  dae-lhe  estradas  e  pontes  que  a 
reanimem  e  desenvolvam,  e  instruecão  que  habilite  vossos  conterrâneo, 
a  conhecerem  o  valor  do  trabalho  e  a  importância  de  quem  o  executa. 

0  que  acabo  de  expor-vos  podereis  perfeitamente  verificar  na  seguinte; 
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DEMONSTRAÇÃO  da  receita  o  desp?za  da  provinda  do  Santa  Calha- 
rina  no  anno  financeiro  em  liquidação  de  1885-1880  desde  Io  de  Julho 
de  1885  a  Março  de  188G  e  calculada  no  ultimo  trimestre  de  Abril  a 
Junho  do  corrente  anno. 


Remia  calculada  a 

RECEITA 

Arrecadação 

arrecadar-se  no  tri 
mestre  de  Abril  a 

JOTAL 

Juuho 

Thcsouro  Provincial 
3*Secção  do  Thesonro  P  " 
Geral  136:235:514 
Especial  12:570:743 
Meza  de  Rendas  da  Laguna 
Geral  20:150:924 
Especial  2:186:230 
Meza  de  Rendas  de  Ilajahy 
Geral  48:582:925 
Especial  1:284:820 
Meza  de  Rendas  de  S. 
Francisco 
Geral  18:113:051 
Especial  2:804:985 
Collectoria  de  Joinville 
Geral  8:065:800 
Especial  91:930 
Collectoria  do  Paralv 
Geral  1:150:392 
Especial  19:050 
Collectoria  de  S.  José 
»  Cannasvieiras 
»    São  Miguel 
»    Passa  Do  us 
»  Curitibanos 
»  Blumenau 
»  Lages 
»  Tubarão 
»  Ribeirão 
»    Santa  Thcreza 
Matadouro  Publico 
Rendimento  doTheatro  S. 
Izabel 


24:9015045 


148:8125257 


28:3375100 


49:807^751 


20.-918503G 


8:1575730 


1:1705042 
6:2315329 

4075106 
1:8495505 
7:4145058 

7245030 
2:5635023 
7:0625852 
3:6095091 
1:0635769 
6:6705817 
2:9245000 

9775000 


7:2765971 


17:1705482 


5:7085550 


2:4355569 


2455875 
5935784 
905204 
3175271 
5935660 
2075977 
5645200 
1:6345637 
1:1885825 
255240 
1:4005000 
2645000 


24:901504 


ia 


148:8125257 


35:6145131 


07:0385233 


20:0865592 


10:5935299 


1:4155917 
6:8255113 

4975220 
2:1665776 
8:0075718 

9325007 
3:1275223 
8:6975489 
4:7975916 
1:0895009 
8.0705817 
3:1885000 

9775000 


is».  W>U*i>l  1 1    39.  V  /  7*251 1363. 437*762 
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Despeza  cakulada 

Despia 

it  pagar-se  até  o 
íim  de  Junho  p.p. 

TOTAL 

2."  Secretaria  tl  Asseinblea 
'.)."       •       do  Governo 

4.  °  Thesouro  Provincial 

5.  °  Instruirão  Publica 
0.°  Bibliotbeca 

7.  °  D-íeza  <!  Seguranra  Pu- 

blica 

8.  "  Class "s  inactivas 

Soccorros  Publios 

10  111  inumação  PuMica 

11  Despezas  d'Exa(rão 

12  Juros  de  apólices 

13  Exercícios  lindos 

14  Despezas  diversas 

15  Applicação  especial 
10  Obras  Publicas 

Theatro  Santa  Isakd 


4:0353000 

4153584 

5:0513241 

10:4323800 

1:1183910 

17:5513710 

32:4553773 

2:4323305 

34:8883078 

01:5433410 

5:0513912 

90:5953322 

1:2413388 

1075000 

1:3483388 

58:4903983 

1:7373474 

00:2343457 

20:7903570 

1:3223204 

22:1123840 

13:1573777 

284^)420 

13:442^197 

0:410^3003 

5833337 

/  :UUU3>UUU 

24:8923028 

305759 

24:9293387 

4:5453944 

4:5713944 

9:1173888 

3:0103000 

3:0103000 

9:2933203 

3913057 

9:684^920 

2:4073362 

2:407^362 

27:5543229 

1333595 

27:087^824 

2423350 

242&350 

317:722^8121 18:1873101 

1335:009,3973 

2.1  Secção  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Calharina,  era  15  dc 
Julho  de  1880. 


O  Chefe  da  mesma — Felisberto  Gomes  Caldeira  de  Andrade. 


RECEITA  E  DESPESA  PARA  1886-1887 


A  receita  para  o  exercício  de  1886  a  1887  esta  orçada  em 
382:879^363,  e  em  igual  somma  a  despeza  para  o  mesmo  exercício. 

Na  receita  estão  incluídos  15. 6991090  de  renda  extraordinária  c 
16.788^584  de  renda  especial. 

Na  despeza  estão  incluídos  1.448$000  para  o  fundo  de  emancipação 
c  13.950^000  com  applicação  especial  (hospitaes  c  matriz  de  Tijucas) 
conforme  o  disposto  nos  §§  35  e  38  do  art.  1."  da  Lei  n.  1088. 
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EXPORTAÇÃO 

No  exercício  de  1884  a  1885  foram  exportados  géneros  nos  seguintes 
valores: 

Para  portos  do  Império  1,417.9G4$502,  pagando  direitos  na  impor- 
tância de  128.567S202  rs. 
Para  portos  estrangeiros  702.1325405,  pagando  de  direitos  

34.560&079  rs. 

O  total  da  exportação  foi  tíc  2.120.097S027  rs.,  e  dos  direitos 
163.127^281  rs. 

DIVIDA  ACTIVA 

A  divida  activada  Província  orça  por  71.9035213. 
Dessa é  considerada  solevei  a  quantia  de  01.9701041  e  insolúvel  a 
de  9.927S172. 

Tenho  rceommendado  com  instancia  actividade  n'essa  cobrança. 
Essa  divida  avulta  com  mais  23.401  $228,  proveni  Mite  do  imposto  de 
consumo, de  cuja  cobrança  trata-se  cííicazmenle. 

DIVIDA  PASSIVA 

A  liquidada  somma  em  133.482S553,  sendo  em  apólices  132.000$. 

Do  real  por  kilogramma,  tendo  sido  entregue  ao  hospital  da  Laguna 
1.8U&372,  deve-se  ao  da  Capital  7.0231590,  que  vai  lhe  ser  entregue 
em  apólices,  já  compradas,  da  divida  publica  gèral,  como  determina  a 
Lei  n.  802  de  14  de  Fevereiro  de  1880:e  ao  de  S.  Francisco  3.811S794. 

Também  ficou  por  pagar:  ao  hospital  da  Capital  3.1005000,  à  casa 
de  expostos  1.800$  e  ao  Asvlo  de  orphãos  2.0005000:  ao  de  S.  Fran- 
cisco 350&000,  e  «no  Lazareto  do  Ilnjahy  6.0003000. 

Ficaram  annulladas  as  subvenções  de  0.000-5000  aos  Collegios  dc  S. 
Francisco  e  S.  José,  e  dc  6. 000^000  para  a  conversão  das  cadeias  da 
Capital  e  de  S.  José  cm  penitenciarias. 

CRÉDITOS  SUPPLEMENTARES 

Eni  vista  de  solicitações  doThesouro  Provincial  abri  os  seguintes  cré- 
ditos supplemcntares: 

Por  Acto  de  28  de  Novembro,  da  quantia  de  1.1305520  réis  ao 
§  8.»  da  Lei  n.  1088  de  8  de  Abril  de  1884. 

Eni  14  de  Dezembro  dc  1.0005000  réis  á  verba  «Evoniuaes»  do  § 
14."  da  cilada  Lei  ...  1088. 
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Por  Acto  de  22  do  Fevereiro  ultimo,  do  1.0005000  réis,  ao  §  4."  do 
artigo  2."  da  mesma  Lei. 

Por  Acto  de  5  de  Março, «lo  2.0005000  réis,  ao  §  li.0  da  referida  Lei. 

Por  Acto  de  19  de  Março.de  50-3000  réis  ao§  0.°  da  mesma  Lei. 

Por  Acto  de  17  de  Abrd.de  1.5505000  réis  ao  §  3."  do  artigo  2."  da 
mesma  Lei. 

Por  Acto  de  1.°  de  Junho,  de  i. 0005000  réis  à  verba  «  Eventuaes ». 

Por  Acto  de  14  de  Junho,  de  883520G  réis  ao  §  7.°  do  artigo  2.°,  o 
outro  de  4.7505019  réis  ao  §  14  da  mesma  Lei. 

Por  Acto  de  9  de  Junho,  de  1.1345279  réis  ao  §  8.°,  sendo  para  a 
verb  i  «  Empregados  aposentados »  9185782  réis,  e  para  a  verba  ■  Len- 
tes e  professores  jubilados  •  1855490  réis. 

Todos  esses  pedidos  do  T besouro  Provincial  foram  bem  justificados 
diante  das  circumslancias  especiaes  em  que  a  Província  iicou,  sem  Lei  de 
orçamento,  e  tendo  de  regular-se  pela  que  havia  sido  feita  para  o  penúl- 
timo exercício. 

IMPOSTOS 

E"  tão  importante  esta  matéria  que  ainda  a  sciencia  não  conseguie  dar 
sua  ultima  palavra,  c  os  mestres  debatem-sc  para  conciliar  as  bellas 
lheorias  com  as  exigências  e  realidades  da  pratica.  No  que  todos  são 
concordas  é  que  o  imposto  não  deve  malar  a  industria,  e  que  seu  exa- 
gero, desigualdade  ou  injustiça  opera  necessariamente  a  escassez  da 
renda,  pondo  bem  em  relevo  a  imprevidência  ou  o  erro  sob  cuja  inspira- 
ç.ãofoi  elaborado  o  orçamento. 

Difficillinias  questões  se  levantam  de  ainda  mais  difficil  solução.  Uma 
d'ellas  é  a  que  nos  revela  o  estudo  das  leis  orçamentarias  desta  Província, 
tributando  mais  largamente  os  géneros  exportados  para  portos  do  Impé- 
rio do  que  os  que  se  destinam  para  portos  estrangeiros,  c  assim  proce- 
dendo ainda  em  relação  ao  consumo  dos  importados. 

Estabelecer  essa  diíTerença  como  regra  geral  è  ercar  embaraços,  de 
que  nem  sempre  sabirão  immnnes  os  altos  interesses  da  Província,  como 
podia  succeder  com  a  questão  do  carvão  de  pedra  das  minas  do  Tubarão, 
de  que  cm  outro  logar  me  oceupo. 

Os  algarismos  da  exportação,  que  acima  ficam  expostos,  demonstram 
que,  apesar  dessa  desigualdade  desfavorável  á  exportação  para  os  portos 
nacionaes,  esta  duplica  em  relação  à  que  se  dirige  a  portos  estrangeiros. 
Será  no  intuito  de  augmentar  a  exportação  para  o  estrangeiro,  que  assim 
se  procede  l. 

Contemplemos  os  algarismos. 

O  valor  da  exportação  para  os  portos  nacionaes  vac  pouco  alem  do  du- 
plo.   O  valor  dos  direitos  quadruplica  ! 
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A  elevação  ou  diminuição  do  imposto  depende  muito  da  p;oducção  o 
d  a  procura.  Si,  ronservandc-o  na  taxa,  que  já  fez  cosíume,  (tu  abaixan- 
do~o,  inaiitein-so  011  augmenta  a  procura  do  objecto  tributado,  convém 
íiUimicIlm'  a  essas  circumstancias,  porque  a  maior  procura  conduz  a  maior 
producçáo;  si  a  elevação  induz  o  consumidor  a  dispi-usar  a  matéria  tribu- 
tada, seria  erro  palmar  condemnal-a  ao  extermínio,  ou  ainda  ao  stalu 

l[UO. 

|..  Em  relação  ao  Estado  o  imposto  entra  em  acção  como  um  premio  mer- 
cantil; é  uni  benelii  io  que  olh'  recolhe  em  remuneração  das  garantias  que 
proporciona,  e  com  que  occorre  ás  despezas  necessárias  para  tornar  clí  - 
cazes  e  ehVclivas  essas  nrsmas  garantias,  qirr  para  o  produclor,  quer 
para  o  consumidor  e  os  intermediários.  011  sejam  nacionaes  011  estrangei- 
ros. Porque,  então,  ha  de  esse  bemdieio  st  exigido  em  maior  escala  do 
consumidor  nacional  do  que  do  estrangeiro  í 
Convém  attender  ás  ciirumstancias. 

Esta  Província  é  tão  bem  dotada  pela  natureza,  graças  á  sua  situação 
googr.inliica,  que  está  fadada  para  fornecer  ao  resto  do  Império  quasi  to- 
dos os  11  eros,  < pie  eram  e  são  ainda  importados  do  estrangeiro:  e  pode 
fornecer  ao  estrangeiro  quasi  tudo  quanto  as  outras  fonreem. 

Seu  clima,  suas  terras,  seus.porlus  auspiciam-lhe  um  futuro,  que  não 
se  deve  contrariar  por  modo  algum. 

Sendo  assim,  parece  ipie  uma  diminuição  rasoovel  no  imposto  sobre 
géneros  para  portos  nacionaes  augmentarã  sua  industria  pelojuslo  esti- 
mulo do  interesse  dos  productorcs,  que  mais  se  esforçarão,  c  cujo  numero 
crescerá. 

Alem  d'isso,  entendo  que  a  equiparação  possível  e  proporcional  do  im- 
)osto  para  portos  estrangeiros  á  imposição  sobre  géneros  iguaes  ou  simi- 
ares  de  outras  províncias,  a  coilocará  cm  vantajosa  concorrência  cem 
estas. 

Um  exemplo  tornará  mais  clara  esta  asserção. 

Todo  o  nosso  paiz  possue  madeiras  de  primeira  qualidade,  como,  tal- 
vez á  excepção  da  Austrália,  não  as  ha  em  alguma  outra  parte  do  mundo, 
consideradas  quanto  à  rigidez,  duração  c  dimensões,  si  é  que  mesmo 
aqueliapode  fornecera  immensa  variedade  que  nossas  pujantes  mattas 
ostentam .  Qual,  pois.  a  vantagem  de  ser  mais  elevado  o  imposto  sobre 
madeiras  para  portos  nacionaes  do  (pie  para  portos  estrangeiros  f. 

Si  o  Rio  de  Janeiro,  que  c  o  grande  consumidor,  as  encontrar  mais 
rommoda  mente  no  Espirito  Santo  ou  na  Bahia,  não  as  virá  procurarem 
Sanla  Catharina,  e  a  Província  perderá. 

Si  entretanto,  em  attenção  ás  distancias,  aproximardes  vossos  preços 
'Jcs  dc  outras  Províncias,  não  só  podereis  compelir  com  aquellas  nos  mer- 
redos  nacionaes,  mas  o  estrangeiro,  que  aqui  passar,  não  deixará  de  vos 


j) referi r,  não  irá  fazer  penosa  escala  em  outros  portos  quanilo  lhe  pro- 
porcionaes  em  condições  rasoaveis  aquillo  de  que  necessita. 

O  que  vos  digo  a  respeito  de  madeiras  é  apenas  um  exemplo  com  ap- 
plicação  a  outros  objectos,  e  muito  especialmente  à  farinha,  vossa  prin- 
cipal fonte  de  renda. 

Sobre  este  assumpto  não  vos  aconselho,  apenas  provoco  vosso  estudo, 
e  acatarei  vossas  deliberações,  como  baseadas  na  experiência  e  no  piem  > 
conhecimento  dos  reaes  interesses  de  vossa  excellente  Província,  na  qual, 
para  bem  dizer,  eslà  tudo  por  estudar  e  tudo  por  fazer. 

IMPOSTO  SOBRE  O  CONSUMO 

Orçado  e:n  45:000?,  este  imposto  daria  á  Província  54:G35?G39,  si 
houvess ;  sido  regularmente  cobrado. 

\  arrecadarão  feita  orça  por  31 : 1 74?41 1 .  Falta  recolher  14: 168?i  10 
do  de  1  •/.  e  !):293Mii  do  de  2  •/„. 

Em  toda  essa  arrecadação  a  Agencia  de  S.  Francisco  apenas  figura 

com  73?  !  ... 

Co:no  sabeis,  contra  este  imposto  levantou-se  o  commercio,  que  foi 
procurar  no  poder  judiciário  o  remédio  para  fazer  sanar  o  que  conside- 
rava um  mal  emanado  do  Poder  Legislativo,  único  que  tem  attribuição 
para  revogar  Leis. 

O  relatório  do  procurador  fiscal  do  Thesouro  Provincial  expõe  minu- 
ciosamente esta  questão  e  todas  suas  peripécias. 

Felizmente  o  critério  do  Poder  judiciário,  que  nunca  falhou  cm  de- 
feza  dos  sãos  princípios,  e  a  prudência  das  estações  encarregadas  da  arn- 
cadaçã:)  cons  >guiram  pòr  termo  a  todos  os  embaraços,  antes  oriundos  da 
revolta  contra  as  imposições  novas,  do  que  baseados  em  direito. 

A  esforços  do  Thesouro  Provincial  apresentarani-se  em  Janeiro  alguns 
contribuintes  dispostos  a  pagar  mediante  relevação  da  multa  em  que  já 
haviam  incorrido  pela  mora.  Attendendo  às  occorrcncias,  e  ao  estado 
financeiro  da  Praça,  autorisci  a  cobrança  n  esses  termos  àquelles  que 
assim  se  apresentassem. 

Não  obstante,  ainda  muitos  deixaram  de  concorrer  ão  pagamento.  E, 
instando  agora  o  Thesouro  para  que  entrassem  com  seu  debito,  solicita- 
ram e  obtiveram  do  mesmo  um  prazo  de  sessenta  dias  para  effectuarem 
as  respectivas  entradas. 

Não  è  occasião  de  fazer-vos  a  historia  d>ste  imposto.Deveis  conhecel-n, 
quer  a  da  Província,  quer  a  do  Paiz. 

O  qnc  é  certo  é  que  elle  não  recahe  sobre  a  importação,  porem  sobre 
o  uso,  e  sobre  o  (hvliiio.  que  na  Província  se  dá  ao  género. 

A  Província  tem  o  dever  de  procurar  os  meios  de  satisfazer  as  suas 
urgentes  necessidades.    A  questão  ainda  não  está  competentemente  re- 
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soh  ida;  ainda  não  ha  a  indispensável  e  tão  recommendada  desci  imina- 
çâo  dos  impostos. 

Pelo  que  nos  diz  respeito,  não  podemos  prescindir  da  somma  prove- 
niente d  esse  imposto,  ou  o  modifiqueis,  ou  o  substituais. 

Ouvi  que  ha  mais  repugnância  pela  forma  do  que  pelo  imposto,  por 
rausa  da  despeza,  a  que  o  commerciante  éobrígaoo  com  os  respectivos 
despachos,  afim  de  haver  base  solida  para  a  imposição.  Sem  alcançar 
bem  até  que  ponto  isso  è  procedente,  e  pareeendo-me,  ao  coutrario,  qoe 
é  mais  um  argumento  por  parte  dos  quo  o  combatem,  penso  comtudo 

3ue  seria  conveniente  estudar  bem  o  assumpto,  a  ver  si  seria  preferível 
ar-lhe  outra  forma  e  toirJr  por  base  para  a  imposição  — ou  o  valor  loca- 
tivo do  prédio  em  que  estiver  a  casa  de  commercio,  ou  o  transito  dos  vo- 
lumes. 

Por  estes  meios  é  provável  que  diminua  a  importância,  e  cumpriria 
então  complelal-a  de  algum  outro  medo,  porem  talvez  cessassem  os  em- 
baraços. 

E'  mister  conciliar  todos  os  interesses,  n?m  coagindo  o  enfraquecido 
commercio  a  dar  mais  do  que  pode,  nem  desfalcando  irremediavelmente 
as  depauperadas  finanças  da  Província. 

Com  este  fim,  e  para  substituir  o  imposto  sobre  o  consumo,  eslabele- 
ceo-se  em  Pernambuco  o  de  giro  mercantil,  que  entretanto  não  produzio 
o  que  se  esperava. 

OUTROS  IMPOSTOS 

Considero  excessivo  o  imposto  sobre  nomeações  e  vencimentos,  e  in- 
compatível o  que  onera  o  subsidio  dos  Deputados  Provinciaes,  quando 
d'estes  depende  reduzir  livremente  suas  diárias  à  quantia  que  julgarem 
conveniente. 

O  imposto  sobre  nomeações  è  tão  forte  que  muitas  vezes  absorve  alem 
do  i  .*  mez  dos  vencimentos. 

0  imposto  sobre  os  vencimentos  é  r.pjnas  um  meio  de  aagmentar  a 
escripturação.  Si  o  vencimento  é  tal  que  deva  soffrer  reducção,  opere-se 
logo  esta  francamente. 

Também  è  elevadissimo,  e  torna-se  negativo  o  imposto  sobre  mascates. 
O  mascate  propòe-se  a  levar,  supportando  grandes  dificuldades,  os  obje- 
ctos necessários  a  quem  não  os  pode  vir  comprar  aos  mercados,  e  só  os 
compra  quando  ha  quem  vá  lhos  offerecer.  E'  pois  um  fornecedor  am- 
bulante da  pobreza,  e  freguez  forçado  do  commercio  local,  dando-se  por 
feliz  quando  podp  arrematar  os  restos  das  fazendas  em  que  este  já  apu- 
rou os  preços  da  novidade.  Obrigal-o  a  pagar  de  imposto  tanto  ou  mais 
do  que  uma  boa  casa  de  negocio,  è  probibir  que  elle  faça  o  seu  modesto 
commercio,  em  uma  Província  onde  os  povoados  em  geral  são  tão  des- 


providos;  è  privar  a  pobreza  d'esse  recurso,  e  fazer  desapparecer  es^n 
verba  do  orçamento. 

Merece  revisão  a  tabeliã  dos  impostos  sobre  géneros,  cuja  producçào  w 
diminuta  na  Província.  De  taes  impostos  nem  deve  resultar  privilegio 
para  um  productor,  nem  desanimo  para  os  que  o  quizerem  secundar. 

Por  outro  lado,  o  imposto  sobre  prédios  urbanos  poderia  ser  elevado, 
ainda  ficando  muito  abaixo  do  que  se  paga  em  qualquer  outra  Província. 
Poderia  até  esse  acereseimo  ter  applicação  especial,  por  exemplo— ás 
calçadas.    Melhorando  as  ruas,  tem  mais  valor  os  prédios. 

Conviria  tributar  os  terrenos  não  aproveitadoscom  plantações  ou  qual- 

3u  t  outra  industria  ou  goso,  as  agencias  de  lolerias,  principalmente  as 
e  outras  Províncias  e  seus  vendedores  ambulantes,  assim  como  as  agen- 
cias de  companhias  bancarias  c  de  seguros  terrestres  ou  marítimos. 

PASSAGEM  DO  ESTREITO 

Nenhum  concorrente  se  apresentou  para  este  serviço,  posto  em  hasta 
publica  nos  dias  12  a  14  do  corrente.  Por  esse  motivo  declarou  o  en- 
carregado que  acceitaria  o  contracto,  entrando  apenas  com  um  conto  de 
reis  p?lo  serviço  de  um  anno,  em  letras  mensais  garantidas,  e  n!essc 
sentido  chegou  o  Thesouro  Provincial  a  esboçar  um  termo  de  contracto, 
que,  em  vista  do  art.  328  do  Regulamento,  submetteo  à  minha  appre- 
vação. 

Ponderando,  porem,  que  essa  quantia  è  menos  de  metade  da  que  o 
mesmo  contractador  pagou  no  anno  findo,  e  que  são  insufficientes  os  me- 
lhoramentos a  que  elle  se  obriga,  estou  resolvido  a  mandar  abrir  novo 
concurso  sob  condições  determinadas. 

No  contracto  annual  lia  o  seguinte  inconveniente  digno  de  attenção: 
ninguém  se  comprometlerá  a  fazer  completos  os  melhoramentos  que  o 
serviço  exige,  si  não  tiver  grande  reducção  na  arrematação,  porque  de 
outro  modo  não  obterá  em  tão  curto  espaço  a  remuneração  das  quantias 
nelles  empregadas. 

Entretanto  è  (inciso  offerec?r  aos  passageiros  e  à  carga  commodidade, 
segurança  e  presteza,  evitando-se  quanto  possível  as  demoras,  que  actu- 
almente soffrem  muitas  vezes. 

MATADOURO  PUBLICO 

Por  Acto  de  25  de  Janeiro  do  corrente  anno  foi  nomeado  Agente  do 
Matadouro  publico  alem  do  ILtreilo  o  l  idadãa  Fernando  José  Fernandes, 
ficando  exonerado  do  mesmo  cargo  o  cidadão  José  Francisco  Garcia,  que 
estava  servindo  sem  fiúnça. 
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Abaterâo-se  no  Matadouro  3.198  rezes  durante  o  exercício  em  liqui- 
dação, de  1885  a  1886. 
Deram  o  rendimento  de  3:198^000  rs. 

Em  toda  a  parte  o  serviço  dos  Matadouros  públicos  está  completamen- 
te sob  a  immediata  direcção  e  íisealisação  das  Municipalidades;  pela  Lei 
de  Outubro  de  1828  è  de  sua  exclusiva  attribuição  e  responsabilidade. 

Nenhum  inconveniente  haveria  em  entrarmos  no  regimen  estabelecido 
por  aquelh  Lei  orgânica,  si  a  Municipalidade  de  S.  José.  em  cujo  dis- 
tricto  foi  encravado  o  Matadouro,  achasse  meio  de  entrar  em  accordo  com 
a  Província,  pedindo-vos  a  necessária  autorisaçâo  para  obter  os  recursos 
com  que  de  promptoa  indemnizasse. 

MEZAS  DE  RENDAS  E  COLLECTOMAS  PROV1NCIAES 

Tendo  o  Thcsouro  Provincial  demonstrado  a  conveniência  da  mudança 
da  collectoria  do  Passa-Dous,  afim  de  facilitar  a  cobrança  dos  impostos  e 
tornal-a  mais  rendosa,autorisei-o  em  27  dc  Março  a  mudar  aque.Ha  asta- 
ção  fiscal  para  o  logar  do  •  Lageadinho »,  e  a  mandar  construir  uma  casa 
para  a  mesma  collectoria,  despendendo-se  com  essa  obra  alé  a  quantia 
de  800^000  réis. 

Emquanto  não  se  pode  rcalisar  essa  mudança, foi  estabelecida  no  •  La- 
geadinho», uma  Agencia  subordinada  á  eollectoria  do  Passa-Dous. 

Considero  da  maior  conveniência  o  revesamento  opportuno  do  pessoal 
director  das  estações  fiscaes;  a  permanência'  indefinida  crea  relações  ou 
prevenções,  que  podem  ser  prejudiciaes  ao  exactor  e  á  Fazenda. 

Foram  os  seguintes  os  rendimentos  dessas  estações  no  exercício  de 

67:5321884 
38:374^628 
24:844&175 
9:810§585 
11:566^293 
9:976^046 
8-.397S590 
7:489&000 
5:i89$096 
4:9961713 
3:404&028 
2:592S098 
2:420,5535 
2:278&448 


Meza  de  Rendas 


Colleclorias 


de  Ilajahy 
da  Laguna 
de  S.  Frrncisco 
de  Tijucas 
»  Lages 

>  Joinville 
»  S.  José 

» |  Santa  Thereza 

>  Tubarão 

»  Campos  Novos 
» |Blumcnau 
do  Paraty 
de  S.  Miguel 
do  Passa  Dous 


198:872^119 


Transporte  198:872^119 

Colbctoria  do  Ribeirão  i:315#662 

»     de  Gannas-vieiras  1:014^859 

.  Guritibanos  G94&978 


201:897^618 

Dosp^ndeo-se  com  o  pessoal, 
cujas  procentagens  variam: 
Chefes  18:094^168 
Escrivães  11:921.5837 
Ou  cerca  de  17  1/2%,  termo  raedio  39:0163005 


171:881$613 

TOMADA  DE  CONTAS 

0  atrazo  na  tomada  da  contas  vem  dc  longe  e  ò  mui  prejudicial  aos 
interesses  da  Fazenda. 

Motiva-o  o  extraordinário  serviço  que  pesa  diariamente  sobre  a  Repar- 
tição, de  caracter  argente  em  sua  maior  parte. 

Conviria  autorisar  a  nomeação  de  2  collaboradores,  por  dois  a  tres 
mezes,  para  executarem  esse  serviço  ou  outros  quaesquer.de  que  fossem 
retirados  para  esse  os  empregados  competentes  e  práticos. 

FORÇA  POLICIAL 

A  força  policial  da  Província  consta  de  uma  companhia,  cujo  pessocl 
é  o  seguinte: 

1  capitão  commandante:  1  tenente?  2  alferes;  1  1.°  sargento;  3 
2."  sargentos;  6  cabos;  129  guardas  sendo,  30  de  cavallaria. 

O  numero  de  praças  è  bastante  limitado  para  aceudir  ás  necessidades 
do  serviço,  e,  alem  d'isso,  é  mal  recompensado. 

E'  seo  commandante  o  capitão  Polycarpo  Vieira  da  Cunha  Brazil,  que 
se  esmera  no  cumprimento  de  seus  deveres  e  emprega  todos  os  esforços 
em  bem  do  serviço,  epara  que  a  disciplina  seja  regularmente  mantida. 

As  praças  não  podem  ter  a  instrucção,  que  seria  para  exigir-se,  visto 
que  o  serviço  não  dá  tempo  para  isso,  e,  sempre  espalhadas  em  pequenos 
destacamentos,  escapam  por  muito  tempo  à  vigilância  do  chefe. 

A  faculdade,  que  se  dá  aos  delegados,  para  engajamentos  na  localida- 
de que  necessita  de  força,  também  redunda  em  mal,  porque  esses  enga- 
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iados  nào  se  prestara  a  servir  em  outros  logares;  entretanto,  povoados  ha 
i£a>£fSD  pode  ser  outra,  porque  os  nacionaes  nâo  entendenam 

°S  fi^^ífe  -peito.  Quasi  t«ja s  as  autorida- 
desaJ  reclamam  a  presença  deforça.  apressam-se  em  declarar  que  a  de 
policia  è  a  que  menos  convêm. 

Gomo  combater  essa  prevenção  ?  MCCftni 

Muitas  circunstancias  concorrem  para  dificultar  a  escolha  do  pessoal. 

A  natureza  do  serviço,  que  expõe  as  praças  a  constantes -perigos ^  as 
viagens  forçadas  e  imprevistas  para  os  destacamentos  e  o  pesado  traba- 
Kue  recahe  sobre  as  pouci  praças  que  ficão  na  Capital  obrigadas  a 
todas as  exigências  do  dia  e  da  nonte,  justificão  a  pouca  vontade  que  se 
manifesta  para  servir  na  companhia. 

Ainda  recentemente  falleceu  um  guarda  por  fmmento  recebido  em 

serviço  de  patrulha. 

Não  obstante,  conseguiu-sc  completar  o  numero. 

A  escripturação  da  companhia  acha-se  em  dia. 

Todo  o  fardamento  do  anno  passado  foi  destnbuido  ale  3Í  de  Dezem- 
bro, o  vencido  e  a  vencer.  As  praças  estão,pois,  competentemente  farda- 

deis 

Consta  o  fardamento  de  i  bluza  de  panno  azul,  1  calça,  idem,  1  bo- 
net  de  oleado  e  2  pares  de  sapatos. 

Para  isso  gasta  o  Thesouro  100  reis  diários. 

Si  gastasse  200  reis,  haveria  o  fardamento  designado  na  tabeliã  A. 

O  armamento  consta  de  espingardas  á  «  Menier  »  para  a  infantaria, 
espadas,  talins  e  pistolas  para  a  cavallaria. 

Tendo  rescindido,  á  pedido,  o  contracto  feito  com  o  Dr.  Frederico 
Rolla,  para  o  tratamento  medico  das  praças  da  companhia  de  Policia  c 
dos  presos  da  cadeia  d'esla  Capital,  mandei  contractar  com  o  Dr.  Jose 
do  Rego  Raposo  aquelle  serviço,  mediante  a  gratificação  mensal  de 
30&000  reis,  na  forma  da  Lei. 

Não  tendo,  porem,  o  Dr.  Raposo  acceitado  este  encargo,  designei,  em 
13  de  Maio,  para  servir  provisoriamente,  o  Dr.  João  Francisco  Lopes  Ro- 
drigues, que  se  tem  desempenhado  de  modo  exemplar. 

Peiiso  que  seria  mais  conveniente  este  serviço  por  nomeação  dada  a 
facultativo  de  confiança,  do  que  por  contracto. 

Ao  delegado  de  Policia  da  Cidade  de  S.Josè  mandei  pagar  a  quantia 
de  37&600  reis  proveniente  de  despeza  feita  no  quartel  do  destacamento 
policial  da  respectiva  Cidade. 

Foi  autorisado  o  delegado  de  S.Francisco  a  alugar  por  12&000  reis 
mensaes  uma  nova  casa  para  quartel  do  destacamento,  bem  como  a  fa- 
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zer  a  despeza  com  a  collocaçSo  do  xadrez  e  construcção  de  duas  tarimbai 
não  excedendo  a  despeza  a  30^000  reis. 

Foi  autorisada  a  factura  das  obras  precisas  para  um  xadrez,  na  casa 
que  serve  de  matadouro  publico  em  S.  José. 

ILLUMINAÇÃO  PUBLICA 


A  Lei  provincial  n.  903  de  7  de  Abril  dc  1880  concedeo  ao  cidadão 
Virgilio  José  Villela,  ou  á  companhia  que  elle  organisasse,  privilegio  ex- 
clusivo por  50  annos  para  illuminar  por  meio  do  hydrogenio  bicarbonado 
qualquer  das  cidades  ou  villas  desta  província. 

O  artigo  3.°  determinou  que:  •  o  novo  systema  de  iiluminação  só  pode- 
ria começar  depois  de  findo  o  contracto  em  vigor  com  o  Dr.  Luiz  Caval- 
canti de  Campos  Mello,  salvo  accordo  entre  este  e  o  concessionário,  ou 
seus  prepostos  ». 

O  artigo  4.°  da  mesma  Lei  estipulava.  «  Si  dentro  do  prazo  marcado 
na  clausula  anterior  não  fosse  levado  a  effeito  a  iiluminação,  para  a  qual 
era  concedido  esse  privilegio,  considerar-se-ia  elle  caduco.  » 

Pelo  contracto  de  Luiz  Cavalcanti  a  iiluminação  era  feita  com  a  naphta, 
que  não  provou  bem. 

A  Lei  n.926  de  31  de  Março  de  1881 — mandou  comprebender  na  Lei 
n.  903  de  7  de  Abril  de  1880  diversas  disposições  a  respeito  da  iilumi- 
nação publica  da  Capital,  fornecimento  dagua  potável  e  o  serviço  da 
limpeza  das  casas  e  esgotos. 

Taes  foram: 

«  §  Io.  A  iiluminação  pelo  systema  de  luz  eléctrica  ou  outra  qualquer 
que  for  descoberta  é  julgada  melhor. 

«  §  2*.  O  fornecimento  dagua  potável  á  Capital  da  província,  que  se- 
rá feito  por  encanamento. 

•  §  3°.  O  serviço  da  limpeza  das  casas  e  esgotos,  que  será  feito  por 
meio  de  tubos. 

«  Todo  o  material  necessário  a  estes  serviços,  bem  como  ao  de  que 
tratava  a  citada  Lei,  seria  isento  de  direitos  provinciaes  e  munieipaes. 

«  O  prazo.de  que  tratava  o  artigo  3.e  da  Lei  n.  903,  terminaria  a  31 
de  Dezembro  de  1885,  e  seria  extensivo  a  todos  os  serviços  decretados 
na  Lei. 

«  Ficavam  revogadas  as  Leis  ns.  682  de  23  de  Maio  de  1872  e  739 
de  19  de  Maio  de  1874  e  mais  disposições  em  contrario.  » 

Apesar  desses  favores,  em  10  de  Fevereiro  de  1883  foi  contractado  o 
serviço  de  iiluminação  a  kerosene  com  o  mesmo  cidadão  Virgilio  José 


Vilbla.  por  espaço  de  4  armo,  media»*  7:0001000  reis  anno.es.  pa- 

gos  em  12  prestações  íguaes.  ,  ,n«r.  n  r\r  Ernesto  Ferreira 

g  Em  requerimento  dc  19  de  Setembro  de ^188 da  acluai 
França,  ?esidentc ;na  Côrte  propoz  m  a  a  S1  ^JgTelainor. 
iluminação  com  kerosene,  pela  luz  e  ec tnca, [  na  J   ^       d    despeza  na 

31  de  Outubro  do  mesmo  anno,  allegando  WJW '"{;•>    ,iPf  trica 

este  serviço,  quer  pelo  «  d,  ™"^,^^tajTX»»«» 
Conquanto  convicto  de  que  em  fcta  da  légua ao  lraclar> 

A^SSE  ^  coreia 
°  'SrST.X^,  fe  sc  tormento  por  força  ..se  con- 
tracto, è  de  ul  ordem  que,  s.  acceso 

JTd™ara  illuminação  pelo  paz  carbónico  deve  ser  calculada  pe- 
lo n»2o7c  combustores  o»  bicos  de  gaz  e  pela  mtcns.dade  da  luz. 
'°0™gTnneiro  Dr.  Souza  Aguiar,  aquém  ^  e 

sr^"^^^^       0  rar" 

^■tSX^KâS^-*  *.  -odifeaçoe,  que 
não  devemos  ser  dos  primoiros  a  experimentar. 

Entretanto,  resolvereis  como  vos  aconselhar  vossa  sabedoria. 

Pela  minha  parte,  não  sendo  possível  continuar  a  Província  a  pagar 
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illuminação  que  não  tem,  e  que  falta  principalmente  nas  noites  em  que 
è  mais  necessária  aos  transeuntes,  que  por  qualquer  circumstancia  são 
obrigados  a  arrostar  o  tempo  tormentoso  das  ventanias  e  dos  violentos 
aguaceiros,  recomendei  á  Policia  a  mais  accurada  íiscalisação  sobre  este 
serviço. 

THEATHO  Z>E  SANTA  IZABEL 

Por  Acto  de  22  de  Dezembro  approvei  o  Regulamento  organisado  pela 
commissão  administradora  do  Theatro. 

A  mesma  commissão  propoz  para  medico,  encarregado  de  prestar  soc- 
corros  durante  os  espectáculos,  o  Dr.  Florentino  Telles  de  Menezes,  que 
foi  nomeado,  e,  por  fallecimento  d'este,  foi  preenchido  o  logar  pelo  Dr. 
João  Francisco  Lopes  Rodrigues. 

Por  solicitação  da  mesma  commissão,  autorisei  o  Thesouro  Provincial 
a  mandar  segurar  o  edifício  contra  incêndios,  o  que  não  se  effectuou  por 
ter  sido  elevada,  relativamente  aos  riscos  que  pode  correr  o  Theatro, 
que  poucas  vezes  funeciona,  a  taxa  exigida  pelo  único  segurador  que  se 
propoz. 

Sobre  este  assumpto  a  Asscmbléa  resolvera  como  fòr  conveniente. 

Também,  attendendo  ao  que  reclamou  a  commissão,  ordenei  que  se 
:ontinuas  e  a  entregar-lhe  mensalmente  a  quantia  de  50$  até  prefazera 
de  1:500$  que  havia  sido  autorisada  a  dpspender  com  reparos  e pintura. 

Aprcsentando-me  a  commissão  um  esboço  para  dois  chalets,  que  pro- 
jectara levantar  nos  terraços  lateraes  da  escadaria  em  frente  do  edifício, 
demonstrando  a  conveniência  de  fazer  desapparecer  aquelles  terraços, 
que,  expostos  e  sem  íiscalisação,  tornavam-se  incommodos  e  prejudi- 
ciaes  pi'los  aclos  immundos  que  ali  se  praticavam,  e  a  vantagem  de  os 
aproveitar  para  rendimento,  .autorisei-a  em  4  de  Março  a  fazer  o  que 
conviesse  de  accordo  com  o  Dr.  Engenheiro  Militar. 

Jà  estava  principiado  um  dos  chalets,  obra  muito  ligeira,  e  cuja  co- 
bertura, afeiando  completamente  a  fachada  do  edifício,  foi  ferira  soleira 
de  uma  das  janellas  do  salão;  o  Dr.  Engenheiro  mandou  suspender  as 
obras,  até  poder  determinar  si  devem  ser  substituídos  ou  arrasados,  e 
completar  um  plano  de  melhoramentos,  que  augmente  o  numero  de  sa- 
hidas,  e  separe  das  duas  ordens  de  camarotes  as  varandas.  Como  tudo 
depende  de  uma  planta  completa  do  edifício,  o  mesmo  Engenheiro  está 
se  oceupando  d' esse  trabalho. 

A  pedido  do  Provedor  do  Imperial  Hospital  de  Caridade  concedi  que 
alguns  amadores  dessem  no  <li;t  2  de  P-zembro  um  espectáculo  em  be- 
neficio do  Hospital,  concorrendo  sò  com  as  despezas  internas. 
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ESTABELECIMENTOS  DE  CARIDADE 


HOSPITAES 

Não  ha  povo  civilisado  que  os  não  tenha  em  todos  os  sens  mais  impor- 
tantes núcleos  sociaes. 
Alguns  exageram  a  grandiosidade  de  seus  edifícios  e  o  luxo  do  serviço 

interno.  .  . 

São  instituições,  que  estão  sempre  sob  a  administração  de  importantes 
corporações,  que  as  dirigem  com  desinteresse  e  dedicação  corresponden- 
tes á  magnitude  do  pensrmento  caridoso  de  soccorrer  a  humanidade  des- 
valida, ou  por  falta  de  meios,  ou  por  ausência  da  familia,  ou  por  scne- 
ctude,  ou  por  desamparo  na  infância,  ou  por  perturbação  mental. 

No  começo  os  poderes  públicos  tem  ido  sempre  em  auxilio  de  tão 
úteis  quão  respeitáveis  instituições. 

Mais  tarde,  as  economias,  por  mínimas  que  sejam,  resultantes  d  esses 
auxílios  de  caracter  official;  os  legados,  as  doações,  as  esmolas  de  lodos 
os  «oncros,  espontâneas  ou  solicitadas  sob  formas  diversas,  habilitam-as 
a  formar  '  um  património,  a  cujo  rendimento  tratam  de  reslringir-se. 

Dá-sc  com  estas  instituições  o  que  succede  a  todas  as  outras:  sua  pros- 
peridade não  depende  tanto  do  qne  sc  lhes  vota,  como  da  bom  entendida 
economia  de  sua  administração  e  da  indispensável  e  assidua  Oscalissção 
em  todos  os  seus  serviços. 

A  sciencia  começa  a  conspirar-se  contra  os  grandes  edifícios  para  as 
enfermidades;  parece  preferil-os  menores,  fazendo  valer  a  condição  de 
não  se  aglomerarem  grande  numero  de  enfermos  debaixo  dos  mesmos 
tectos,  e  de  separarem-se  as  enfermidades,  por  secções  especiaes  a  cada 
uma,  em  edifícios  apropriados.  A  medicina  e  a  cirurgia  não  prescindem 
da  hygiene,  constituindo  esta  a  base  de  todos  os  seus  esforços. 

Nas  pequenas  cidades,  infclizmentcncm  pode  haver  edifícios  sumptuo- 
sos para  hospitaes,  nem  se  pode  pretender  cm  grão  tão  elevado  o  isola- 
mento das  enfermidades;  quando  muito  são  estas  tratadas  cm  comparti- 
mentos distinctos  no  mesmo  edifício. 

Nos  nossos  hospitaes,  portanto,  o  aceio  e  o  conforto,  o  tratamento 
prompto,  dirigido  pelos  facultativos  mais  conceituados,  e  os  bons  enfer- 
meiros são  as  condições  exigíveis. 

Mais  ou  menos  tem-se  elles  mantido  principalmente  com  o  arrimo 
das  dotações  annualmentc  votadas  pela  Assemblèa,  c  que  reclamam, 
quer  precisem,  quer  não,  mas  precisando  sempre,  porque  as  despezas 
são  feitas  sobre  o  calculo  do  concurso  que  lhes  fornece  o  cofre  publico. 

Esse  systema  de  auxilio  é  um  modo  de  obrigar  toda  a  população  a 
concorrer  indirectamente  para  essas  pias  instituicções?  porém  si  obscr- 
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varmos  quantos  sacrifícios  se  fazem  para  occorrer,  em  épocas  determina- 
das, à  exigência  do  imposto,  que  vai  aproveitar  aos  hospitaes;  quantos  o 
pagam  superior  a  seus  mingoados  recursos  em  relação  ás  necessidades 
do  seu  lar;  quantos  o  dão  para  acudir  à  miséria  alheia  quando  lhes  bate 
á  porta  a  que  se  apodera  àelles;  quanto  um  imposto  especial  pôde  per- 
turbar a  exportação;  reconhecer-se-ha  que,  emquanto  essas  recommen- 
daveis  casas  de  caridade  não  puderem  prescindir  do  auxilio  official,  sen, 
mui  conveniente  ou  limitar  as  dotações,  ou  procurar-lhes  fonte  meno.> 
onerosa,  ou  collocal-as  sob  a  fiscalisação  immediata  e  opportuna  de  um 
representante  autorisado  do  poder  que  as  subvenciona,  afim  de  conhe- 
cer-se  como  é  applicado  o  auxilio  publico,  si  ha  motivo  para  diminuil-o 
e  até  si  o  hospital  pode  dispensal-o. 

Os  poderes  públicos  devem  fiscalisar  todos  os  serviços  de  caracter  pu- 
blico, sem  que  n'isto  haja  offensa  aos  respectivos  admnistradores; 
d'essa  fiscalisação  só  lhes  pode  vir  gloria. 

Os  hospitaes,  entre  nós,  são  dirigidos  livremente  pelas  administra- 
ções ou  mezas,  sem  o  minimo  contraste-,  c  nota-se  que,  sem  resultados 
equivalentes,  a  despeza  cresce  na  proporção  da  receita. 

A  Província  tem  sido  obrigada  a  pagar-lhes  até  com  prejuízo  dos  que 
a  servem,mesmo  para  fazer-lhes  taes  pagamentos. 

E,  ainda  mais,  tem  sido  obrigada  a  contrahir  empréstimos  para  remir- 
se  da  divida  resultante  dos  benefícios  votados  a  clles;  factos  que,  além, 
dc  desfalcarem  o  cofre  provincial,  ainda  o  oneram  com  juros. 

Felizmente  a  Assemblèa  Provincial  fez  uma  lei  que  de  algum  modo 
altende  a  esta  ordem  de  considerações,  creando  loterias  com  applicações 
especiaes,  e  sendo  uma  destas  os  soccorros  ás  casas  pias  e  aos  estabeleci- 
mentos de  caridade. 

Como  a  maior  parte  do  producto  d'essas  loterias  virá  de  fóra,  cabendo 
á  nossa  população  um  concurso  relativamente  diminuto,  e,  demais  a  mais, 
espontâneo;  e  não  se  devendo  presumir  que  se  empenhe  no  jogo  quem 
não  tenha  meios  para  o  fazer,  poderá  a  Província  por  esse  modo  conse- 
guir duas  grandes  vantagens;  auxiliar  ainda,  pelo  tempo  que  fôr  neces- 
sário, as  casas  de  caridade,  e  auxilial-as  sem  receio  de  onerar  improfícua 
e  injustamente  a  parte  pobre  da  população,  e  sem  detrimento  de  outros 
serviços  importantes. 

Os  hospitaes  são  propriamente  asylos  destinados  aos  enfermos  miserá- 
veis, ou  sem  recursos,  de  qualquor  ordem  que  estes  se  considerem. 

Nas  cidades  marítimas,  mórmente  nas  que  servem  do  passagem  á  pes- 
soas que  vão  à  paragens  longínquas,  são  de  utilidade  tão  intuitiva,  que  é 
impossível  não  os  considerar  uma  necessidade  publica  de  alto  valor. 

O  marítimo,  o  commerciante,  o  fazendeiro  do  interior,  o  passageiro, 
'em  fim,  que  adoece  longe  dos  seus,  si  não  tem  relações  no  porto  onde 
adoece,  ou  si  as  tendo  ó  escrupuloso  em  ser  pesado  aos  estranhos,  deve 


encontrar  írancò  um  abrigo,  onde  so  proporciono  tudo  para  seu  trata- 
mento.   E'  pois  indispensável  mantel-os. 

Assim  aconselham  as  leis  sagradas  da  hospitalidade  c  a  dignidade,  o 
atè  o  interesse  da  própria  localidade  que  recebe  o  viajante. 

D'esses,  porem,  quantos  não  poderão  pagar  o  leito  e  o  serviço  que  o 

hospital  lhes  presta  ? 

Porque  não  haver  em  todos  os  hospitaes  leitos  e  aposentos  designados, 
para  os  que  puderem  ou  quizerem  pagar,  assim  como  pagam  os  policiaes 
e  todos  os  que  para  ali  vão  por  ordem  do  Governo,  e  que  bem  poderiam 
ir  por  conta  da  dotação  prestada  ? 

Ha  no  hospital  desta  Cidade  um  ou  dois  leitos  desses,  mas  esse  nu- 
mero è  tão  pequeno  que  o  doente  não  se  arriscaria  a  procural-os  no  re- 
ceio de  os  achar  oceupados. 

Bastaria  a  separação  para  attrahir  maior  numero  de  enfermos  pagan- 
tes, ainda  que  o  tratamento  fosse  igual  para  lodos. 

Ê  assim  poderia  muito  avultar  a  renda  dos  hospitaes. 

E  como  não  seria  conveniente  ercar-sc  ao  lado  dos  hospilaes  um  Asy- 
lo  para  a  velhice  incapaz,  assim  como  para  a  infância  abandonada  e  des- 
valida ? 

Si  esta  representa  o  futuro,  aquella  representa  o  passado,  e  e  tao 
di<ma  de  consideração,  que  muito  se  honraria  quem  a  protegesse  contra 
os°motejos  e  os  desacatos  dos  que  por  falta  de  educação  a  perseguem 
nas  ruas  com  grande  escândalo  para  quem  observa  essa  tyrannia  da  in- 
consciência. 

Todos  os  povos  cultos  veneram  c  garantem  a  velhice  mdefeza. 

E'  também  urgente  um  Asylo  para  alienados,  e  logo  que  a  Provinda 
disponha  de  meios,  deve  estabelecel-o. 

E'  uma  crueldade,  que  infelizmente  não  se  pode  evitar,  mandar  para 
a  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  que  aluis  não  è  nem  pode  ser  hospício,  os 
alienados  d'eáta  Província. 

Acredito  que  estes  assumptos  são  dos  que  merecerão  vossa  illuslrada 
consideração. 

Convêm  harmonisar  estas  instituições  com  as  necessidades  c  as  tendên- 
cias da  sociedade  actual  e  com  as  forças  da  Província. 

IMPERIAL  HOSPITAL  DE  CARIDADE 

Er  o  mais  importante  da  Província. 

Data  de  184o  o  novo  edifício,  em  qu:?  elle  fuiuriuna,  eenja  primeira 
p?dra  foi  assentada  per  S.  M.  o  Imperador. 
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Acha-so  à  cargo  da  Irmandade  do  «  Senhor  Bom  Jesus  dos  Passos  - . 

Em  1876  sua  receita  foi  de  17:817^336  reis  e  sua  despeza  

29:564$210  reis.  - 

Em  1881  a  receita  foi  de  18:961^787  e  a  despeza  de  17:017$46'J, 
incluindo  o  pagamento  de  dividas  no  valor  de  6:905$662  reis. 

Pela  despeza  deste  ultimo  anno  reconhece-se  quanto  é  susceptível  <!  • 
economias  aquella  administração. 
Em  1882  a  receita  foi  de  17:772^233  e  a  despeza  de  17:223^430. 

Em  1885  a  receita  foi  de  50:387$288  reis  e  a  despeza  de  

50:541$230  reis,  tendo  ainda  a  receber  da  Província  13:390^000,  e  :x 
pagar  dividas  de  suprimentos  no  valor  de  16:150^000. 

O  movimento  desse  hospital,  de  1/ de  Fevereiro  de  1885  a28dj 
Fevereiro  do  corrente  anno,  foi  o  seguinte: 

Existiam  66  Sahiram: 

Entraram  277      Curados  21  tf 

 Fallecidos  60 

343   

283 

Em  tratamento  58 

Cada  enf.Tino  custou  cerca  dí  1745,  ou  cerca  de  500  rs.  diários. 

Entre  os  que  passaram  de  1884  havia  33  mulheres,  uma  das  quaes 
era  estrangeira, e  mais  tres  estrangeiros. 

Dos  que  entraram  durante  o  anno,  78  eram  do  sexo  feminino,  sendo 
estrangeiras  13,e  mais  60  estrangeiros. 

Dos  que  sahiram  curados,  59  eram  mulheres,  entre  as  quaes  8  erain 
estrangeiras,  e  mais  50  estrangeiros. 

Dos  que  falleceram  24  eram  mulheres,  sendo  6  estrangeiras,  e  mais  7 
homens  também  estrangeiros. 

As  moléstias  predominantes  foram -.tuberculose  pulmonar  20,  cachexin. 
palustre  8,  lesão  orgânica  do  coração  8,  apoplexia  cerebral  e  ascite,  3 
cada  uma:  amoílecimento  cerebral,  asthma,  cachexia  alcoólica,  schyrose 
espinhal,  ernphysema  pulmonar,  epilepsia,  escrophulas,  febre  perniciosn. 
gastralgia,  hemorragia  cerebral,  infecção  alcoólica,  infecção  palustre, 
rheumatismo  chronico,  tubérculos  mesentericos  c  tumor  na  face,  1  cada 
uma. 

Em  vista  das  justas  solicitações  opportunamente  feitas  pela  adminis- 
tração d'estc  Hospital,  expedio-se  ordem  em  18  de  Dezembro,  para  lh? 
sor  entregue  em  prestações  mensaes  de  3331333  rs.  a  quantia  de.  .  .  . 
4:0003000  votada  na  Lei  n.  1088  de  8  de  Abril  de  1884,  e  em  11  de 
Fevereiro  do  corrente  anno,  para  ser  elevada  a  prestação  mensal  a625$000 
todas  as  vezes  que  as  forças  do  cofre  provincial  o  permittissem,  no  intuito 
de  ir  gradualmente  extinguindo  aquella  divida. 


-34- 


Não  tem  sido  possível,  porem,  occorrer  sinão  a  alguns  pagamentos 

^ÍS^^^  do  Imperial 
para  o  pagamento  em  apólices,  em  virtude  da  Lei  n  8b2  de  14  de  Fe- 
vereiro de  1880,  do  producto,  que  ao  mesmo  Hospital  coubesse  da  con- 
tribuição de  um  real  por  kilogramma,  arrecadado  no  exerciciode  1884-8J, 
e  informando  o  Tbesouro  Provincial  que  essa  quantia  montava  a.  .  .  . 
7.693&590  autorisei  o  Inspector  do  Thesouro  Provincial  a  encarregar  o 
concessionário  das  Loterias  da  Provinda  da  compra  de  tantas  apólices 
eeraes  quantas  fossem  necessárias  para  preencher,  sem  excesso,  aquella 
auantia  devendo  porem  esta  compra  ser  feita  pela  cotação  mínima  do  dia, 
2a  Corte,  mediante  um  movimento  de  fundos  que  se  operaria  pagando 
ali  o  concessionário  a  importância,  que  daria  como  recolhida  ao  Thesouro 
por  conta  das  sommas  constantes  da  clausula  10.*  de  seu  contracto,  c  fa- 
wndo  aquella  repartição  a  escripturação  necessária.  nftn,ním 

N'estas  condições  foram  compradas  7  apólices  do  valor  de  1.00U&UUO 
reis  cada  uma,  asquaes,  depositadas  no  Banco  do  Brazil  até  segunda  or- 
dem, acham-se  averbadas  cm  nome  do  Imperial  Hospital  dc  Çandade 

0  auxilio  votado  importou  em  U:b23$no  exercício  dc  1884  a  85,  e 
em  12:157$  no  de  1885  a  86. 

CASA  DE  EXPOSTOS  E  ASYLO  DA  INFÂNCIA  DESVALIDA 

A<wa  como  no  principio  do  anno,  pedi  ao  Provedor  do  Imperial  Hos- 
pitafinfórmações  a  respeito  d'esses  estabelecimentos,  reputados  adidos 

àquelle  Hospital.  . 
Nunca  obtive  resposta  sobre  esse  assumpto,  c  por  isso  eonsidero-os 

nominaes,  não  tendo  encontrado  quem  me  saiba  informar  onde  existem, 

ou  de  que  modo  c  por  que  autorisação  lenham  sido  substituídos  ou  ex- 

A  votação  para  estes  Asylos  foi  dc  3:800$. 

HOSPITAL  DA  LAGUNA 


O  hospital  do  •  Sonhor  Bom  hsm  do;  Passos  »  da  cidade  da  Laguna 
vai  favorecendo,  na  proporção  dc  seus  recursos,  os  desvalidos  que  a  clle 
recorrem. 

Tendo  obtido  do  Exm.  Prelado  a  transferencia  da  veneranda  Imagem 
'  do  S-nhor  Bom  Jesus  dos  Passos  da  Matriz  para  a  Capella  do  Hospital, 
efHtuou-a  a  6  de  Agosto  de  1885,  e  confeccionou  um  compromisso  dc 
Irmandade  sob  a  mesma  invocação,  para  por  clle  reger-se.  mas  r.ppro- 
vado  civilmente,  ainda  não  obteve  a  saneção  na  parte  religiosa. 
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Sua  administração  coinpõe-se  de  1  provedor,  1  secretario,  i  tlusuu- 
reiro,  i  procurador  e  3  mordomos. 

Esta  cominissão,  nomeada  pela  Gamara  Municipal,  completa  seu  bien- 
nio  em  Setembro  de  1887. 

O  serviço  medico  esta  a  cargo  do  Dr.  Luiz  da  França  Carlos  da  Fon- 
seca, o  qual,retirando-se  temporariamente,  foi  substituído  pelo  Dr.  Is- 
mael Pinto  de  Ulysséa. 

Tem  4  empregados  de  serviço  interno,  estipendiados,  alem  de  duas 
pretas,  cujos  serviços  foram  doados  ao  hospital. 

Segundo  o  relatório,  que  mo  foi  apresentado,  tudo  no  interior  carece 
de  reforma,  que  os  recursos  do  estabelecimento  não  comportam. 

Ha  ali  duas  enfermarias,  conforme  os  sexos,  e  trataram-se83  doentes, 
dos  qm.es  saliiram  curados  G8,  falleceram  7  e  existem  3. 

Seu  património  consiste  em  um  terreno  nos  subúrbios  da  cidade,  onde 
está  edificado  o  hospital,  e  cm  outro  terreno  de  pouco  valor  em  Villa- 
Nova,  freguezia  da  mesma  cidade;  em  22  apólices  da  divida  publica,  c 
5:600$000  em  apólices  provinciaes,  cujos  juros  são  applicados  à  despeza 
do  estabelecimento. 

Tem  mais  12  apólices  da  divida  publica,  de  conto  de  reis,  cujo  ren- 
dimento é  applicado  às  obras  do  hospital,  e  que  foram  obtidas  por 
uma  subscripção  de  Lagunenses  residentes  na  Corte,  tendo  a  mesma  ap- 
licação o  juro  do  outras  apólices  provinciaes,  no  valor  de  4:800$  reis. 

Auxiliam  seu  rendimento  e  património  o  imposto  sobre  marinheiros  e  a 
dotação  da  Província,  que  orçam  por  cerca  de  4:000$. 

Sua  despeza  foi  de  6:256$  e  sua  receita  foi  de  6:159$. 

HOSPITAL  DE  S.  FRANCISCO 

Durante  o  exercício  findo  em  Outubro  de  1885  o  movimento  d'este 
hospital  foi  de  49  enfermos.dos  quaes  tiveram  alta  39,fallcceram  6  e  fi- 
caram em  tratamento  4. 

Sua  receita  foi  de  3: 180$961, constante  de:  imposto  sobre  marinheiro.-; 
595$361,  juros  de  apólices  provinciaes  l:i95$000,  de  apólices  geraes 
527&600,  auxilio  da  Provincia650$000,  enfermos  pensionistas  213$  is. 

A  despeza  foi  de  3:91 1$930,  inclusive  885$876  reis  amortização 
da  divida  passiva  resultante  de  deficits  que  vem  do  anno  de  1883,  e 
montam  ainda  em  1:973$539. 

A  Província  deve-lhe  625$  da  subvenção  do  ultimo  exercício,  e  mais 
de  4:000$  dos  atrazados. 

Eleva-se  a  mais  de  2:000$  a  dotação  por  exercício. 

O  hospital  necessita  de  reparos  c  reformas  de  utensílios. 
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OBRAS  PUBLICAS 


SANEAMENTO  DA  CAPITAL 

Grandes  e  dispendiosas  obras  to*"**^?™™^."*!^ 
côes  insalubres  5'esta  Capital;  nao  está  na  alçada  da  Municipal.dade  o 
Securas,  nem  o  pode  fazer  já  a  Provincia,  com  os  minguados  recursos 

^SSa  também  esta  Presidência  habilitada  a  satisfazer  de  prom- 
pto  despezas,  que,  nãoobstante  serem  no  interesse  da  saúdo  publica  nao 
são  adstnctas  à  quadra  epidemica,  com  o  caracter  de  medias  exlraordma- 

Chamo  muito  especialmente  para  este  assumpto  os  cuidados  e  atten- 
ção  da  Assemblèa. 

Convém  ir  pouco  a  pouco  •  realisando  essas  obras  —  indispensavcl- 
mente  reclamadas  pela  Hvgicne,  concorrendo  todos,  mesmo  com  sacriti- 
cio,  para  o  fim  mais  justo  e  mais  importante— a  saúde  publica. 

Procurarei  indicar  as  que  considero  mais  urgentes. 

ABASTECIMENTO  DE  AGUA 

E'  incontestável  que  esta  cidade  acha-se  em  péssimas  condições  hy- 
f  ienicas,  e,  segundo  sou  informado,  data  isso  de  muito  tempo,  não  ha- 
vendo época  do  anno  em  que  não  se  esperem  certas  moléstias,  ja  habi- 
tuaes,  por  terem  apparccido  em  épocas  iguaes  em  todos  os  annos  anto- 
riores. 

Sem  ser  profissional,  e  pela  simples  observação,  sou  levado  a  crer  que 
uma  das  causas  principaes  dc  taes  soffrimentos  è  a  péssima  agua  que  a 
população  bebe,  e  è  opinião  dos  médicos  que  ella  muito  concorre  para  o 
desenvolvimento  das  moléstias,  que  todos  os  annos  succedem  umas  às 
outras,  sempre  as  mesmas  conforme  as  épocas. 

E'  indispensável  occorrer  aos  meios  de  fazer  sanar  esses  males. 

E'  certo  que  nas  proximidades  da  cidade  não  ha  mananciacs  dc  tal 
abundância  que  possam  abastccel-a  da  agua  necessária  ao  consumo  diá- 
rio: será  preciso  ir  buscal-a  um  pouco  mais  longe,  e  a  população  não  é 
sufficirnte  para  garantir  a  alguma  companhia  rendimento  capaz  de  a 
tenrar  a  emprehender  tal  fornecimento. 

Não  obstante,  encarreguei  o  Dr.  Engenheiro  militar  df  estndar  osto 
assumpto,  para  ofírecer-vos  o  resultado  dc  suas  investigações,  e  lialiili- 
tar-vos  a  resolver  como  fòr  conveniente  no  interesse  da  saúde  publica. 
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ESGOTOS 

Outro  grande  mal  è  a  insufficienciado  serviço  do  aceio  e  a  falta  do 
esgotos.  Por  todas  as  ruas  encontram-se  provas  evidentes  daquclla 
insufíbiencia;  e  os  regalos,  que  atravessam  a  cidade,  e  recebem  as  im- 
mundicies,  que  lhes  são  lançadas  em  seu  percurso,  não  sendo  limpos  d  ) 
vez  em  quando  por  causa  das  elevações  que  se  formam  de  permeio  e  im- 
pedem o  curso,  hão  de  necessariamente  ser  prejudiciaes,  porque  as  po- 
dridões estagnadas  e  expostas  á  acção  do  sol  produzem  emanações,  que 
envenenam  mais  ou  menos  lentamente,  e  acabam  sempre  por  manifestar 
cruelmente  seus  temíveis  effeitos. 

Si  se  pudesse,  em  falta  de  meio  melhor,  canalisar  os  esgotos  por  todas 
as  ruas  c;n  direcção  ao  mar,  á  proporção  que  as  mesmas  fossem  calçadas, 
acredito  que  a  hygiene  muito  lucraria. 

Todos  esícs  serviços,  porem,  dependem  de  vossa  autorisação,  porque 
exigem  sacrifícios  da  Província,  que  sois  os  únicos  competentes  para  ava- 
liar e  desretar. 

CÓRREGOS 

Não  ha  duas  opiniões  sobre  a  inconveniência  de  permanecerem  no 
seu  desregrado  curso  primitivo  e  no  descurado  estado  em  que  se  acham 
os  tres  córregos,  pelos  quaes  e  atravessada  esta  cidade,  tendo  todos  tan- 
tos nomes,  conforme  os  logares  por  onde  passam,  que  por  nenhum, 
para  bem  dizer,  podem  ser  designados. 

E'  de  indeclinável  necessidade  facilitar-se  o  curso  d'essas  aguas  pútri- 
das, impedir  que  fiquem  estagnadas,  prohibir  terminantemente  que  con- 
tinuem a  receber  immundicies,  que,  expostas  ao  sol,  viciam  a  atmos- 
phera,  principalmente  na  época  estival,  favorecendo  notavelmente  o 
desenvolvimento  das  epidemias. 

'  O  regato,  que  corre  do  lado  de  Leste  e  vai  desaguar  na  praia  do  Me- 
nino Deus,  pode  ter  muito  mais  recta.curta  e  fácil  direcção,auxiIiando-sc 
o  curso  de  suas  aguas,  mediante  uma  despeza,  que  talvez  não  exceda  a 
5:0003000  réis,  si  fôr  bem  nivelado  o  declive  de  sco  leito  e  coberto, 
seguindo-se  um  plano  mui  judicioso  existente  desde  a  administração  do 
general  Antero,  ha  mais  de  40  annos. 

O  do  centro  da  cidade,  sem  necessitar  de  grandes  desvios  em  seu 
curso,  bastara  que  seja  limpo  e  coberto,  e  que  se  lhe  prolongue  a  sahida, 
já  canalisada  por  baixo  do  edifício  da  Alfandega. 

O  maior  inconveniente,  que,  a  meu  ver,  offerecem  essas  duas  obras, 
é  desembocarem  em  um  nivel,  que  me  parece  estar  abaixo  do  nivel  do 
mar,  o  que,  verificado,  augmentarà  consideravelmente  o  custo,  porque 
será  necjssario  em  vários  logares  formar-se-lhes  leito  artificial  para 
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conservar-lhes  um  declive,  que,  embora  menos  pronunciado,  não  per- 
mitta  nas  enchentes  das  marés  a  reintroducção  dos  respectivos  esgotos. 

O  córrego,  que  nasce  no  largo  do  Senado  e  vai  pela  rua  Sete  de  Se- 
tembro até  o  mar,  já  foi  objecto  da  attenção  d'esta  Assembléa,  que  aa- 
torisou  o  Governo  a  mandar  encanar  aquellas  aguas,  como  se  vê  da  Lei 
n.  748  de  28  de  Abril  de  1875,  despendendo-se  n'essa  obra  o  que  ne- 
cessário fosse. 

Em  1881,  por  ordem  do  Governo,  o  engenheiro  Schlappal  orçou  as 
obras  para  esse  encanamento,  porém  seu  trabalho  não  foi  aproveitado  por 
ter-se  affastado  das  prescripçôes  daquella  Lei. 

Não  obstante,  em  Maio  de  1883  a  Presidência  ordenou  á  Camara  que 
mandasse  executar  as  obras  necessárias,  e  em  Agosto  do  mesmo  anno 
autorisou-a  a  fazel-as  com  os  recursos  ordinários,  segundo  o  plano  do 
engenheiro  Schlappal,  solicitando  da  Assembléa  a  indemnisação. 

Nada  se  fez,  porém;  os  recursos  ordinários  da  Gamara  são  absorvidos 
por  seu  pessoal. 

Não  seria  diflicil  o  plano,  qui\  desviando  o  córrego  do  baixo  das  casas 
entre  as  ruas  do  Senado,  Príncipe  c  Figueira,  o  conduzisse  em  linha  recta 
pelo  centro  da  rua  Sele  de  Setembro  até  ao  mar,  diminuindo-lhe  quasi 
metade  da  extensão. 

ATERRO  DA  PRAIA  DO  MENINO-DEUS 

Por  Acto  de  2  de  Junho  de  1884  abrio-se  credito  da  quantia  de.  .  . 
GG7&200  á  verba  —  Melhoramento  do  Estado  sanitário—  para  occorrer 
às  despezas  com  a  estacada  qne  estava  se  fazendo  na  Praia  do  Menino 
Doas,  e  com  a  remoção  do  lixo  da  mesma  praia  e  de  diversos  pontos  da 
cidade,  em  virtude  de  reclamação  da  Inspectoria  da  Hygiene  Publica,  no 
intnito  de  impedir  o  desenvolvimento  das  febres  perniciosas,  que  então 
grassavam  com  caracter  epidemico. 

Logo  em -Agosto  do  mesmo  anno  abrio-se  outro  credito  para  o  mesmo 
fim. 

Aisim,  continuaram  essas  obras,  mas  de  modo  tão  irregular  que  uma 
maré  ordinariamente  lavava  quasi  tudo  quanto  S3  havia  feito  na  maré  an- 
terior. 

Compraram-se  por  bom  preço  trilhos  velhos  para  facilitar  a  condução 
do  aterro  por  contracto  qnasi  improductivo,  pois  que  as  carradas  do  ater- 
ro eram  diariamente  em  numero  tão  limitado,  que  retardavam  em  extre- 
mo o  desenvolvimento  das  obras. 

Esgotados  aquellcs  créditos,  e  pouco  tendo  adiantado  as  obras,  e  con- 
tinuando a  praia  a  ser  o  maior  eslerquilinio  da  cidade,  em  29  de  Janeiro 
do  corrente  anno  ordenei  ao  Dr.  Engenheiro  militar  que  dèsse  parecer  a 
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respeito  da  conveniência  da  continuação  d'ellas,  e  que,  no  caso  affirma- 
tivo,  avaliasse  a  despeza  a  fazer-se  para  concluil-as. 

O  orçamento  apresentado,  que  enviei  ao  Ministério  do  Império,  con- 
signou a  quantia  de  1:836$375  para  terminação  das  obras  pelosystema 
adoptado,  respondendo  o  mesmo  Ministério  que  a  respectiva  verba  orça- 
mentaria não  comportava  nova  consignação. 

Depois  de  algumas  chuvas,  a  permanência  dos  trilhos  atravessando  a 
rua  não  calçada,  formava  depressões  e  atoleiros,  que  levaram  a  Camara 
Municipal  a  requisitar  o  levantamento  dos  mesmos  trilhos,  e  a  Presidên- 
cia a  expedir  ordens,  que  logo  se  realisaram  n'esse  sentido,  despenden- 
do-se  ainda  com  isso  cerca  de  80$. 

Entretanto  o  bem  estar  e  a  saúde  da  população  exigem  que  não  se  pre- 
tira a  realisação  d'essa  obra,  não  pelo  systema  adoptado,  que  jamais  pro- 
duzirá o  effiiito  desejado,  e  não  passará  de  um  sorvedouro  dos  dinheiros 
do  Estado;  mas  por  algum  plano  efficaz,  do  qual  resulte:— aproveitar-se 
para  logradouro  publico  e  para  edificações  a  area  que  se  conquistar  ao 
mar;  e  ao  mesmo  tempo  remover  os  esterquilinios,  que  ali  se  formam  e 
reproduzem  com  incrível  rapidez  e  pertinácia,  e  impedir-se  que  se  con- 
tinue a  lançar  ali  o  lixo,  cuja  remoção  o  Estado  paga  annualmente  com 
grossas  quantias,  para  as  quaes  directa  ou  indirectamente  todos  concor- 
rem, em  castigo  da  incúria  própria. 

Penso  que  a  obra  deve  consistir  em  uma  muralha,  que,  partindo  da 
Capitania  do  Porto,  vá  ligar-se  á  grande  rocha,  que  se  ergue  sobre  o  mar 
na  falda  do  principio  da  ladeira  do  Menino  Deus. 

Empenho-me  em  fazer  estudar  acuradamente  este  assumpto,  a  respei- 
to do  qual  ha  projecto  mais  gigantesco  e  complicado,  apresentado  à  Ca- 
mara Municipal  pelo  cidadão  João  do  Prado  Lemos,  e  por  esta  á  Presidên- 
cia em  Abril  de  1884. 

Este  projecto,  com  algumas  modificações,  e  principalmente  encurtan- 
do-seo  prazo  para  a  realisação  das  obras,  produziria  por  certo  o  effeilo 
necessário. 

CALÇAMENTO  DA  CIDADE 

Por  officio  da  7  de  Outubro  convidei  o  Engenheiro  Francisco  da  Cruz 
Ferreira  Júnior  a  apresentar  algum  plano  que  tivesse,  para  melhoramento 
das  calçadas  d'esta  Cidade  com  o  menor  gravame  possível,  quer  para  o 
Município  quer  para  os  proprietários. 

Declaroo-me  o  mesmo  Engenheiro  em  officio  de  10  do  dito  mez,  que 
não  tinha  plano  algum  estudado,  mas  entendia  que  se  devia  adoptar, 
para  os  passeios  lages  vermelhas  de  Porto-Alegre,  geralmente  usadas  nas 
Cidades  da  Província  do  Rio  Grande  do  Sul,  e  para  os  centros  das  ruas 
calçamento  feito  com  pedras  irregulares,  porem  convenientemente  execu- 


—40- 

tado,  c  não  como  está  actualmente  feito,  devendo  preceder  a  esse  trabalho 
de  calçamento  um  nivellamento  geral  da  Cidade,  feito  por  secções  das 
ruas  que  se  prestarem  á  formação  de  um  plano  de  nivellamento,  tendo-se 
sempre  em  vista  prejudicar  o  menos  possível  aos  proprietários. 

O  trabalho  de  aterro  e  desaterro  poderia  ser  auxiliado  pelos  sentencia- 
dos da  Cadeia,  afim  de  ficar  menos  dispendioso  aos  cofres  públicos. 

Em  data  de  25  de  Janeiro  encarreguei  o  Engenheiro  Militar  Dr.  Anto- 
nio Geraldo  de  Souza  Aguiar  de  organisar  um  plano  para  melhoramento 
das  calçadas  d'csta  Cidade. 

Por  ofíicio  de  5  de  Março  expoz  ellc  o  que  julga  acertado  seguir-sc 
na  execução  de  tão  importante  medida. 

Opina  que  as  principaes  condições  para  ter-se  um  bom  calçamento  são: 
1.°  incompressibilidade  do  leito;  2.°  impermeabilidade  do  revestimento: 
3.°  fácil  escoamento  das  aguas,  sem  permiltir  seu  estacionamento  em 
ponto  algum:  4.°  resistOK-ia  sufíiciente  dos  materiaes  empregados  em  sua 
construcção:  5."  finalmente,  ligação  d 'esses  materiaes  de  modo  a  formar 
um  todo  unido  e  não  susceptível  de  ser  abalado  pelo  transito  dos  vehicu- 
los,  apresentando  uma  superfície  que  facilite  a  rodagem. 

Tendo-se  eai  vista  essas  diversas  condições,  pode-se  realisarum  sys- 
tema  de  calçamento  duradouro  e  cie  grande  vantagem,  não  só  commercial 
como  hvgienica;  commercial  pola  maior  facilidade  e  rapidez  dos  transpor- 
tes, hygienica  por  não  permittir  o  estagnamento  das  aguas. 

Quanto  à  1.*  condição,  julga  poder-se  obtel-a  com  um  leito  conve- 
nientemente preparado,  formado  de  areia  ou  cascalho  fino,  com  a  espes- 
sura de  0,m  13  a  0,m  20,  por  parecer-lhe  que  o  sólo  apresenta  resistên- 
cia suffi  ciente. 

A  2.*  condição  seria  satisfeita  si  se  pudesse  fazer  as  calçadas  de  alve- 
naria com  argamassa  hydraulioa,  ou  rejunlar  lodosos  elementos,  ou  fa- 
zel-a  com  osphallo  comprimido.  Todos  esses  meios,pore!n,>ão  mui  dispen- 
diosos. 

Para  satisfazer,  de  alguma  forma,  essa  condição,  pode-se  empregar, 
alem  do  leito  acima  citado,  o  enchimento  dos  interstícios  com  areia,  c 
bater  todo  o  calçamento  com  maços  sufficientemente  pesados,  dispondo  a 
superfície  da  calçada  nos  sentidos  longitudinal  e  transversal  para  dar  fá- 
cil escoamento  ás  aguas. 

Para  a  3."  condição  deve-sc  adoptar,  nas  ruas  que  o  permittirem,  um 
declive  longitudinal  variando  de  0,""05  aO.-OS,  e  mesmo  a  O-Oo  por 
metro  corrente,  devendo  cilas  ter  um  perfil  transversal  em  ltco  de  cir- 
culo, cuja  flecha  dc  curvatura  será  dc  1/30  a  1/60  da  corda. 

Pela  4."  e  5."  condições,  seriamos  levados,  á  primeira  vista,  a  adoptar 
o  calçamento  com  cantaria  dc  grandes  lages?  mas,  altendcndo-sc  a  que 
•seria  muito  dispendioso,  e  que  cm  occasiões  dc   chuvas  tornar-se-ia 
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muito  escorregadio  e  perigoso,  pode-se  acecitar  o  syitema  de  parallelepi- 
p^dos  de  pedra. 

Este  systema,  o  mais  acceito  cm  todas  as  Capitães,  reúne  em  si,  alem 
de  todas  as  vantagens  consignadas  nas  condições  acirna,  a  da  elegância; 
mas  torna-se  mais  dispendioso  do  que  a  restauração  do  empregado  nesta 
cidade. 

E'  o  mesmo  engenheiro  de  opinião  que,  a  não  adoptar-se  este  ultimo 
systema,  deve-se  reparar  o  empregado  até  então,  isto  é,  o  feito  com  pe- 
dras de  alvenaria,  tendo-em  vista  não  só  consolidar-se  o  leito,  como  tam- 
bém attender-se  á  homogeneidade  dos  elementos,  para  que  o  recalque 
produzido  pelas  pressões  c  o  gasto  proveniente  do  transito  sejam  unifor- 
mes. 

Quanto  ao  calçamento  dos  passeios,  si  fosse  possível  fazel-os  com  la- 
ges  de  granito  apicoadas,  seria  preferível:  a  despeza  seria  mais  avultada 
do  que  empregando-se  as  lagcs  de  crés  vermelho  de  Porto-Alegre;  mas, 
attendendo-sc  á  sua  duração,  essa  despeza  se  faria  uma  só  vez,  o  que  não 
acontece  com  as  lages  de  Porto-Alegre,  que  são  muito  frágeis,  e  portanto 
carecedoras  de  constantes  reparos  e  substituições. 

Si  os  recursos  da  Província  comportarem  tal  emprehendimento,  o  cal- 
çamento com  parallelepipedos  e  passeios  com  lages  de  granito  è  preferível 
a  qualquer  outro. 

A'  vista,  pois,  das  considerações  expostas,  exigi  do  referido  enge- 
nheiro um  calculo  do  preço  do  metro  cubico  da  reparação  e  do  paralle- 
lepip:*do  nas  condições  de  mais  duração;  este  com  enchimento  de  areia, 
e  aquelle  com  argamassa  de  cal  e  barro;  assim  como  o  preço  do  metro 
cubico  do  leito  de  areia  e  pedra  miúda  para  resistência  do  calçamento;  e 
ainda  o  preço  das  lagos  dc  granito. 

Essas  informações  ainda  não  me  foram  apresentadas  para  poder  sobre 
tal  melhoramento  habilitar-vos  á  mais  conveniente  deliberação. 

Já  tentamos  fazer  o  parallelepipedo  de  pedra  d'csta  cidade;  seria  muito 
rijo,  porem  caro. 

PRAÇA  DO  BARÃO  DA  LAGUNA 

E>ta  praça,  p?la  sua  situação,  e  pela  concorrência  das  pessoas  que  a 
frequentam  á  tarde  e  á  noite,  está  a  reclamar  instantemente  o  aformo- 
seamento,  de  que  necessita,  sendo  de  mais  a  mais  o  piimeiro  logar  para 
onde  se  encaminha  quem  aporta  a  esta  cidade,  e  recommendando-se  por 
suas  dimensões  e  pelos  edifícios  que  a  rodeiam,  embora  seja  defeituosís- 
sima cm  sua  conformação. 

Aformoseal-a  não  é  só  uma  medida  hygíenica,  é  lambem  offerecer  uma 
rommodidade  e  um  recreio  aos  habitantes  d 'esta  Capital,  onde  não  sc 
encontra  outra  diversão  nos  dias  calmosos. 
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Considerando  que  tão  urgente  melhoramento  nau  estava  autoiisado 
por  Lei,  e  qne,  portanto,  para  elle  nâo  devia  eu  occupar  o  cofre  provin- 
cial, que,  alias  achava-se  em  penúria;  e  altendendo  á  competência  da 
Camara  Municipal  em  taes  assumptos,  que,  cm  rigor,  deveriam  correr 
por  sua  conta,  si  sua  caixa  estivesse  em  melhores  condições  do  que  a  da 
Província;  convidei  o  presidente  da  Camara,  o  engenheiro  em  exercido 
Dr.  Cruz  Ferreira,  e  o  1."  tenente  commandante  da  Companhia  de 
Aprendizes  marinheiros,  Belfort  Vieira,  o  primeiro  para  declarar  quaes 
os  meios  com  que  a  Camara  poderia  concorrer,  e  todos  para  offerererem 
os  planos  que  julgassem  mais  convenientes.  Cada  um  dos  últimos  apre- 
sentou um  plano,  sendo  adoptado  o  do  1 .°  tenente  Belfort  Vieira,  por  ser 
mais  simples,  mais  económico,  e  attender  a  todas  as  condições  exigíveis 
nas  ciicumstancias  acima  expostas. 

Apresentando  todos  as  melhores  disposições  de  concorrerem  para  esse 
beneficio  publico,  e  combinados  os  meios  com  que  cada  um  concorreria, 
e  os  meios  a  que  se  deveria  recorrer,  foi  encarregado  o  Dr.  Cruz  Ferreira 
de  dirigir  o  serviço,  revesando  com  o  antor  do  plano,  c  podendo,  de  ac- 
cordo  com  elle,  fazer  as  alterações  que  se  tornassem  convenientes,  no  in- 
tuito de  realisar-se  aquelle  melhoramento  com  a  brevidade  possível.  O 
mau  tempo,  que  succedeo  a  essa  deliberação,  nãopermitlio  que  se  ini- 
ciassem logo  os  trabalhos,  para  os  quaes  faltavam  certos  instrumentos  de 
precisão,  e  depois  a  exoneração  do  Dr.  Cruz  Ferreira  inhibio-me  de  exi- 
gir delle  a  satisfação  do  compromisso. 

Nomeado  um  successor  também  competente,  entendi  que  devia  es- 
perar o  conselho  d'este,  e  penso  que  brevemente  encetaremos  esse  ser- 
viço, para  o  qual  vos  peço  o  auxilio  de  que  julgardes  que  a  Província 
poderá  dispôr. 

Seja-me  permiltido  lembrar-vos  que  não  ha  nesta  cidade  um  jardim 
ou  passeio  publico,  nenhum  logar  para  distração  e  conforto  da  população 
laboriosa:  que  os  divertimentos  são  raros  e  dispendiosos,  e  que  todas  as 
cidades  civilisadas  esmeram-se  não  só  em  ler  jardins  onde  a  população 
se  recreie,  mas  ainda  em  ajardinar  suas  praças  e  arborisar  suas  ruas. 

Não  se  trata  por  ora  de  terminar  a  columna  que  oceupa  o  centro  da 
Praça,  ecuja  base  exigiria  complemento  condigno,  qne  mais  tarde  con- 
virá realisar,  desde  que  ella  è  destinada  a  commemorar  o  heroísmo  dos 
Brazileiros  e  as  glorias  pátrias;  mas  unicamente  de  terraplenar  a  super- 
fície, dando  esgoto  ás  aguas,  arruando-a,  formando  taboleiros  de  relva, 
educando  as  arvores  já  existentes,  plantando  outras  aromáticas  e  algumas 
flôres  próprias  de  taes  logares. 

Como  sabeis,  a  Camara  Municipal  havia  encommendado  c  recebido 
um  gradil  para  ornamentar  essa  Praça,  o  qual  se  conserva  na  Alfandega 
por  não  ter  podido  a  Camara  fazel-o  despachar.  Excedido  o  praso  das 
estadias  nos  armazéns  da  Alfandega,  e  não  dispondo  a  Camara  da  quantia 
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nccessaria,  a  Alfandega  communicoa-mo  que  lhe  cumpria  sujeitar 
aquelles  objectos  á  hasta  publica  para  indemnisação  da  armazenagem. 
Gomquanto  esteja  convencido  de  que  aquelle  gradil  não  è  o  mais  conve- 
niente para  a  Praça  a  que  è  destinado,  calculando  que  em  todo  o  caso 
seria  m;;lhor  aproveital-o  do  que  deixar  que  fosse  entregue  por  qualquer 
preço,  visto  que  a  poucos  convirá,  officiei  á  Thcsouraria  para  que  não 
foss  •  vendido,  atè  ulterior  decisão  do  Governo,  e  solicitei  do  Ministério 
da  Fazenda  ordem  n'esse  sentido.  O  Aviso  de  28  de  Dezembro  approvou 
a  deliberação  tomada;  e.  como  não  estava  nas  attribuiçòes  do  Poder  exe- 
cutivo resolver  sobre  o  pedido  de  isenção  dos  direitos  aduaneiros,  ficou 
este  dependente  da  decisão  do  Poder  Legislativo,  ao  qual  convirá  que  a 
Camara  Municipal  represente.  Si  julgardes  dever  fazel-o,  a  auxiliareis, 
secundando  seu  esforço  para  aproveitar-so  a  despeza  já  feila,  e  tão  consi- 
derável, quer  em  relação  ás  forças  da  Província,  qaer  em  relação  ás  da 
Camara. 

Com  satisfação  vos  declaro  que  os  engenheiros  Dr.  Aguiar  e  i.4  tenente 
da  Armada  Vieira  Belfort,  depois  das  indispensáveis  e  penosas  obser- 
vações [tara  o  nivelamento  de  tão  tortuosa  praça,  apresentaram  uma  bella 
planta,  que  approvei  e  submetti  ás  observações  da  Camara  Municipal,  a 
qual  approvando-a  igualmente,  lamenla-sc  por  não  poder  levar  a  effeitn 
essa  obra,  a  que  não  se  pode  deixar  de  ligar  toda  a  importância  que  nas 
cidades  cultas  se  dá  ás  grandes  praças  publicas.  Ordenei  que  a 
mesma  planta  fosse  enviada  a  esta  Assemblèa. 

O  engenheiro  calcula  em  5:000$000  a  quantia  necessária. 

RUA  DAS  OLARIAS 

Tem  continuado  lenta,  e  pode-se  dizer  que  está  parada  a  obra  da  ex- 
tensa «  rua  das  Ola-ias  »,  consistindo  principalmente  em  alargal-a  e  ni- 
velal-a,  mediante  os  necessários  desmontes  e  aterros. 

Esta  obra,  feita  pela  Camara  Municipal,  sob  a  direcção  do  engenheiro 
militar  Dr.  Cruz  Ferreira,  tem  sido  execnlada  principalmente  com  o  tra- 
balho dos  calcetas,  que,  a  pedido  da  mesma  Camara  em  2  de  Junho  de 
1885,  a  Presidência  determinou  que  ali  fossem  oceupados. 

Comquanto  não  a  considere  no  numero  das  mais  urgentes,  entendo  que 
são  úteis  todas  as  facilidades  nas  communicações  dos  centros  populosos, 
especialmente  quando  se  prestam  ao  embellesamento,  que  aquclla  está 
reclamando,  e  que  é  essencial  como  remato  aos  sacrifícios  feitos  para 
obtel-a,  podendo  vir  a  conslituir-se  um  dos  mais  bclros  passeios  da  Ca- 
pital, si  o  desanimo  não  a  deixar  no  estado  em  que  se  acha. 

As  obras  foram  suspensas  durante  a  estação  calmosa,  sem  duvida  para 
evitar-sco  quesempae  resulta  do  movimento  dc  terras  paludosas  em  tal 
estação. 
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TERRENO  NA  RUA  DO  BRITO  PARA  LOGRADOURO 

O  cidadão  Manoel  Luiz  do  Livramento  fez  doação  á  Camara ^Munici- 
pal, no  anno  de  1865,  de  uns  terrenos  de  marinha  à  rua  de  S.  Sebastião 
da  Praia  de  Fora,  para  continuação  da  rua  do  Brito. 

Essa  doação  constava  de  termo  lavrado  na  Secretaria  da  Camara  em 

8  de  Março  de  1867.  . 

Não  se  fez  o  traspasse  d'esses  terrenos,  não  obstante  o  haver  a  Presi- 
dência autorisado  em  18  de  Agosto  de  1877,  enviando  tudo  para  os  devi- 
dos fins  á  Thesourat  ia  de  Fazenda. 

Sobre  essa  falta  a  Camara  reclamou,  por  terem  recebido  os  herdeiros 
do  doador  intimação,  por  parte  da  Fazenda  Nacional,  para  o  pagamento 

de  foros  vencidos. 
Dei  em  12  de  Março  sciencia  á  Thesourana  do  que  havia,  para  que 

ella  procedesse  a  respeito  nos  termos  da  Lei. 

ESTRADAS 

Mandoa-se  pagar  a  João  José  de  Souza  Cabral  a  quantia  de  1 :100$145 
réis  que  se  lhe  estava  a  dever,  de  serviços  feitos  na  estrada  de  Lages,  no 
logar  denominado  *  Matto  dos  índios  ■. 

Achando-se  concluído  o  desmattamento  da  estrada  de  Lages  no  trecho 
comprehendido  desde  o  logar  denominado  «  Trombado  »  até  meia  legoa 
além  da  "calçada  do  «  Costão  do  Frade  .  para  o  lado  da  Colónia  Militar, 
conforme  o  contracto  que  fora  celebrado  com  o  cidadão  Alberto  Probst, 
foi  ordenado  o  pagamento  da  quantia  de  2:450$. 

Mandou-se  entregar  á  Camara  Municipal  de  Coritibanos  a  quantia  de 
478&195  réis  para  occorrer  ao  pagamento  da  despoza  a  fazer-se  com  a 
conclusão  dos  concertos  da  estrada,  que  d'aquella  villa  segue  para  o  Rio 
Negro. 

Mandoa-se  o  Thesourp  Provincial  contractar  com  Alberto  Probst,  á 
razão  de  200  réis  por  metro  corrente,  o  desmatlamenlo,  ou  370  réis 
a  derrukda  e  remoção  do  matlo  que  margèa  a  estrada  de  Lages  no 
trecho  comprehendido  da  margem  esquerda  do  rio  Ilajahy,  na  Colónia 
Militar,  até  o  desmattr mento  ultimamente  concluído  por  elíe  no  •  Costão 
do  Frade  ». 

Em  23  de  Janeiro  expedio-sc  ordem  ao  Thesouro  para  ser  effecliva  a 
2/  parle  da  ordem  acima  relativamente  á  remoção  do  desmattamento 
feito  por  Alberto  Probst,  por  já  se  achar  concloido  o  serviço  contractado. 

Na  mesma  data  foi  aqnelle  cidadão  aulorisado  a  fazer  pela  quantia  de 
400&000  réi :,  os  concertos  necessários,  para  qoe  se  torne  praticável  o 
caminho  pelo  morro  do  Capivary  e  estrada  do  Cubatâo,  arruinr.dos 
pelas  ultimas  trovoadas,  obra  que  ficou  excellentc. 
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Ordenei  o  pagamento  da  quantia  de  i  :000&000  réis,  por  conta  da 
importância  de  1:450&000  réis,  por  7250  metros  daquelle  desmatta- 
mento à  razão  de  200  réis  por  metro. 

Achando-se  concluídos  10  kilometros  do  desinattamento  da  estradado 
Tubarão  a  Lages  e  executado  o  serviço  de  conformidade  com  as  clausulas 
do  contracto  celebrado  com  Olavo  Pontes,  como  verificou  o  Juiz  commis- 
sario  do  Tubarão,  ordenai,  em  19  de  Março,  que  se  effectuasse  o  paga- 
mento àquelle  cidadão,  da  importância  correspondente  á  l.*e  2/  pres- 
tações do  contracto. 

Em  20  de  Março  mandei  pagara  Jacob  Heil  a  quantia  de  45&10O  rs, 
importância  que  despendeu  com  os  concertos  da  estrada  que.  liga  a  Villa 
de  S.  Luiz  à  cidade  de  Itajahy,  além  da  quantia  de  i:000§000  rs., 
qu  \para  tal  fim  fora  destinada  por  oflicio  de  27  de  Julho  de  1885. 

Aulorisei  o  cidadão  Luiz  Pereira  da  Silva  a  mandar  fazer  os  concertos 
de  qim  necessita  a  estiva  na  estrada  de  Garopaba,  de  conformidade  com 
o  respectivo  orçamento,  na  importância  de  727$000  rs. 

Em  28  de  Abril  mandei  pagara  Alberto  Probst  a  quantia  de.  .  .  . 
i:559$250  rs.,  pelo  desmattamento  por  elle  feito  na  estrada  de 
La^es  alem  da  colónia  Militar  de  Santa  Thereza,  e  pela  remoção  da  ma- 
deira do  mesmo  desmattamento,  conforme  o  respectivo  contracto. 

Mandei  pagar  ao  Juiz  commissario  do  município  do  Tubarão,  Anacleto 
Elias  de  Bittencourt,  a  quantia  de  112&000  rs.  pelo  serviço  de  veri- 
ficação dos  trabalhos  de  desmattamento  feito  por  Olavo  Pontes,  cm  um 
trecho  de  10  kilometros  de  estrada  entre  o  Tubarão  e  Lages. 

Ha  outros  reparos  orçados,  e  alguns  em  andamento. 

ESTRADA  DE  LAGES 

Esta  importante  artéria,  que,  para  bem  dizer,  corta  a  Província  a 
meio,  è  a  que  mais  dispêndios  acarreta:  e  os  concertos  parciaes,  diminu- 
tos, que  se  fazem  em  sua  grande  extensão,  nem  são  suflicientes  para  me- 
lhoral-a,  nem,  por  falta  da  necessária  fiscalisação,  prestam  utilidade  cor- 
respondente ao  sacrifício,  que,  para  havel-os,  faz  a  Província  constante- 
mente. 

Tenho  mandado  fazer  vários  reparos  n'essa  estrada,  já  em  avultada 
quantia:  pouco  antes  de  minha  chegada  tinha-se  acabado  de  pagar.  .  . 
6:000$000  reis  pelos  concertos  no  Matto  dos  índios,  e  muitos  outros  são 
reclamados.  Todos  os  que  viajam  por  ella  declaram  que  está  cheia  de 
precipícios,  e  que  apenas  proporciona  passagem  penosíssima,  tendo-se  de 
subir  e  descer  serras  escarpadas,  com  grande  prejuízo  nas  cargas  e  nos 
animaes. 

Entretanto  essa  estrada,  emquanto  não  pudermos  pensar  em  viação 
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férrea  provincial,  seria  sem  duvida  um  dos  mais  certos  vehiculosda  pros- 
peridade da  Província. 

E"  indispensável  mantcl-a;  é  melhoramento  que  não  pode  ser  adiado. 

Pelas  condições  em  que  se  acha,  foge-nos  o  commercio  do  interior  para 
o  Paraná  e  para  o  Rio  Grande,  quando,  feita  ella  de  modo  a  proporcionar 
commodo  transito,  não  só  nos  garantiria  commercio,  que  a  evita,  mas  nos 
traria  o  dos  confins  daqucllas  duas  províncias,  as  quaes  o  nosso  vê-se 
obrigado  a  recorrer. 

Tenho  procurado  com  afinco  estudar  este  assumpto. 

A  principio  recuei  diante  da  somma  necessária  e  da  escassez  do  cofre 
provincial,  comquanlo  tivesse  particularmente  promessa  de  que  provavel- 
mente por  parle  do  Governo  Imperial  seria  prestado  o  apoio  possível  para 
obtenção  de  qualquer  auxilio. 

Depois,  pensei  que,  desviando-a  em  alguns  pontos  difíceis,  embora 
tornando-a  mais  extensa,  seria  mais  fácil  conserval-a,  reduzindo  a  gran- 
de obra  a  esses  trechos,  que  teriam  de  substituir  algumas  partes  da  actual. 

Estou  porem  informado  de  que  pode-se  lhe  dar  conveniente  desvio, 
sem  a  desvantagem  de  tornal-a  mais  extensa:  e  sobre  essa  base  suggeri 
a  um  distincto  cidadão  a  idèa  deorganisaruma  companhia  para  effectu- 
al-a  mediante  orçamento,  que  seria  convenientemente  rectificado  por  en- 
genheiro e"pessoas  conhecedoras  das  localidades,  correndo  as  despezas  por 
conta  da  companhia,  para  indemnisar-se  por  meio  de  um  pedágio,  de 
tempo  e  valor  certo,  ou  de  alguma  quantia  annual  que  a  Assembléa  vo- 
tasse. 

Ainda  não  obtive  resposta. 

Parece-me  que,  conduzindo-a  de  São  José  na  direcção  da  Colónia  de 
Santa  Thereza/rio  acima,  de  Taquaras  pelo  •  Quebradentes  »  e  depois 
pelo  Figueiredo  e  outros  logares.  que  a  affastem  do  encadeiamento  dos 
morros,  como,  com  poucas  differenças,  já  foi  em  outro  tempo,  se  evitariam 
grandes  subidas  e  mãos  caminhos,  poupando  mais  de  4  léguas,  sem  que 
por  isso  ficassem  fechados  os  acloaes  aos  que  por  a!i  preferissem  viajar, 
segundo  os  pontos  d'onde  partissem. 

Nem  deve  influir  contra  este  propósito  a  concessão  feita  ao  illustre 
marquez  de  Barbacena  para  a  estrada  de  ferro  do  Tubarão  ácima  da  Serra, 

Si  vier  a  realisar-se,  será  com  tanta  demora,  que  qualquer  outra  já  po- 
derá ter  pago  o  seu  custo. 

Reclamo  para  este  assumpto  importantíssimo  vossa  esclarecida  atten- 
ção. 

Muitos  d'entre  vós  acabam  de  percorrel-a,  e  podem  perfeitamente  ajui- 
zar da  utilidade  da  obra  e  da  difficuldade  de  Ieval-a  a  effeito  por  conta 
da  Província,  si  algum  braço  forte  não  a  ajudar  de  qualquer  modo. 

Estudal-o-heis  por  certo,  e  me  habilitareis  a  resolver  ess-j  problema, 
que  considero  do  mais  vital  interesse  para  a  Província. 
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Sabeis  qu?  só  a  eidonjgo  de  um  traçado  custou  á  Província,  íem  a 
mínima  utilidade,  58:0005000  rs. 

Uma  com  missão  encarregada  dos  estudos  para  uma  estrada  de  roda- 
gem entre  S.  José  e  Lages  apresentou  os  respectivos  trabalhos,  que  se 
acham  no  Archivo  da  Secretaria,  dando: 

O  i.°  orçamento  3.466,708^080 
°  ?■]      '  3.035:7191720 

r  V",  „     i    10-,      „  2.676:171^300 

hm  o  de  Maio  de  18/7  a  Presidoncia  encarregou  os  engenheiros 
Carlos  Schlappal  e  Carlos  Moroira  de  Abreu  de  examinarem  si  aquelles 
trabalhos  foraiiu;x;'cutados  de  accordo  com  as  clausulas  do  contracto  ce- 
lebrado com  a  commissão,  e  o  relatório  d'esses  engenheiros  manifestou 
faltas  ifaípielles  trabalhos. 

Em  19  de  Março  de  1885  a  Presidência  encarregou  o  engenheiro  AI- 
Inrto  Ferreira  de  Abreu  de  orçar  a  despeza  a  fazer-se  com  a  abertura  de 
u:na  estrada  entre  a  Colónia  militar  e  o  morro  da  Boa  Visla,como  meio 
de  evitar  nesse  trecho  o  máo  estado  da  estrada  geral  que'se<*ue  para 
Lages.  p 

Esse  trabalho  foi  apresentado  pelo  dito  engenheiro  em  16  de  Wsto 
de  1885,  e  orçada  a  despeza  em  9:183^328  rs.  *  *  ' 

O  zeloso  e  activo  director  da  Colónia  militar,  attendendo  pressuroso  á 
exigência  que  lhe  fiz,  apresentou-me  os  seguintes  apontamentos  para  os 
principaes  reparos  de  que  carece  urgentemente  o  trecho  entre  «Palhoça» 
e  «Trombudo»,  a  saber: 

Da  Palhoça  até  Aririú,  mais  ou  menos  uma  légua,  uma  ponte  com  10 
palmos  de  comprimento  sobre  20  de  largura,  e  mais  2  aterrados  or- 
çando, mais  ou  menos,  por  300&000  rs. 

Do  Aririú  a  Santo  Amaro,  uma  légua  mais  ou  monos,  quatro  ponli- 
Ihôss,  sendo:  1  com  12  metros  de  comprimento  e  4  1/2  de  largura,  2 
com  5  melros  de  comprimento  cada  um,  com  4  1/2  de  largura,  e*l  com 
8  metros  de  comprimento  sobre  a  mesma  largura  de  4  1/2:  um  aterrado 
na  vargem  dos  «Pinheiros,  e  o  levantamento  em  150  braças  ao  longo 
desse  ponto  com  abahulamento  e  esgoto  para  as  aguas,  orçando  em 
900&000  rs. 

De  Santo  Amaro  <òs  «  Aguas  mornas  •,  uma  e  meia  légua  mais  ou 
menos,  pequenos  concertos  e  levantamento  da  estrada  com  es°oto  para 
as  aguas,  mais  oa  menos  em  6005000.  0 

Das  «  Aguas  mornas  .  á  Theresopolis,  uma  e  meia  légua,  mais  ou 
menos,  na  maior  parte  d'este  trecho  levantamento  da  estrada  com  esgoto 
para  as  aguas,,  mais  ou  monos  900&000. 

Dl;  T!i  -resopolis  áQipi  varas,  Ires  hgnas  mais  ou  menos,  levantamento 
da  estrada  com  esgoto  para  as  aguas,  na  distancia  de  uma  e  meia  leeua, 
1 :800$000. 
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De  Capivaras  à  Navalhas,  duas  léguas,  levantam  Mito  da  estrada,  com 
esgoto  para  as  aguas,  e  alguns  pontilhões  1 :500$000. 

De  Navalhas  á  Bôa-Vista,  uma  legoa  do  desmattamento,  Jevaritanrnto 
da  estrada  em  todo  este  trecho,  com  esgoto  para  ;is  aguas  3:500§000. 

Da  Bòa-Vista  à  vargem  da  Raiz,  duas  léguas,  abahulamento  e  levanta- 
mento da  estrada  com  esgoto  para  as  aguas  2:í)00£000 

Da  vargem  da  Raiz  ao  morro  do  Mauricio,  duas  e  meia  legoas,  levan- 
tamento da  estrada,  com  esgoto  para  as  aguas  2:8005000. 

Da  margem  esquerda  do  Rio  Itajaliy,comprehendeudo  o  «Morro  do  Ca- 
deado »  ao  Campo  do  Trombudo,  tres  legais,  levantamento  da  estrada 
em  alguns  logares,  concertos  em  outros,  um  pontão  no  começo  da  calcada 
do  «  Coslão  do  Frade,  »  com  o  comprimento  de  7  metros  com  4  metros 
de  largura,  arrasamento  dos  chamados  •  Caldeirões  »,  em  meia  calçada, 
concertos  sérios  na  descida  da  •  Guarda-Velha,  2:7005000. 

Estas  verbas  montam  á  17:9005000  rs. 

Dando-se  sobre  o  orçamento  para  eventualidades  10  */„  1 :790&000. 

Importariam  es  sesconcertos  em  19:090^000. 

Recebi  tainbem  um  ofíicio  do  cidadão  Joaquim  Mirquos  de  Oliveira, 
jc  S.  José,  demonstrando  o  péssimo  estado  da  estrada  no  Morro  das  Na- 
valhas, cujo  transito  actualmente  è  de  grande  perigo. 

Sei  ainda  que,  peior  do  que  o  Morro  das  Navalhas,  esião  o  Passo  do 
Matador  e  a  vargem  do  Matador,  na  restinga  de  Santa  Clara,  e  que  ou- 
tros trechos  da  estrada  exigem  promptos  reparos,  olTerecendo,  no  estado 
actual,  perigo  de  vida  aos  que  por  elles  transitam,  como  snecede  no  mor- 
ro do  Rio  Miguel  e  do  Rio  Cedro. 

Alem  d'isso  è  necessário  dar  esgoto  às  aguas  estagnadas  nos  poços  do 
trecho  do  Costão  do  Frade. 

De  bom  grado  faria  desde  já  essas  obras,  si  pudesse  confiar  no  au- 
gmento  da  renda:  mas  bem  vedes  que  o  custo  de  taes  serviços  excede  ás 
forças  do  cofre  provincial. 

Só  para  esses  seriam  necessários  ceifa  de  28  á  30:0005000  rs.  Não 
obstante,  pretendo  ir  fazendo  o  que  fòr  possível. 

Devo  dizer-vos  que  muito  concorre  para  embaraçar  a  administração 
neste  assumpto  a  falta  de  um  engenheiro  ao  serviço  da  Província,  porque 
do  Engenheiro  militar  não  pode  a  administração  aproveitar-sc  para  taes 
distancias,  quando  ha  na  Capital  obras  do  Estado  a  exigir  sua  presença, 
sendo  esta  sua  especial  incumbência. 

Não  terminarei,  porem,  este  importantíssimo  assumpto  sem  vos  de- 
clarar que  o  Governo  Imperial,  attendendo  benévolo  ás  minhas  fundadas 
solicitações  a  tal  respeito,  determinou,  por  Aviso  de  4  de  Janeiro  do  cor- 
rente anno,  que  lhe  fossem  enviados  todos  os  dados  possíveis  para  resol- 
ver sobre  a  conveniência  de  uma  estrada  de  ferro  para  Lages. 


-  49- 

ESTRADAS  PARA  C0R1TIBAN0S  E  CAMPOS-NOVOS 

Ligar  o  Itajahy,  por  Blumenau,  a  Coritibanos  é  quasi  tão  essencial 
como  estabelecer  a  communicação  fácil  entre  o  Desterro  e  Lages. 

Essa  estrada,  porém,  esta  tanto  nos  interesses  da  Iminigração  que  o 
Governo  geral  não  poderá  deixar  de  a  fazer,  para  proporcionar  caminhos 
ruraes  aos  lotes  roloniaes,  qu;í  se  vão  estendendo. 

EntreUm to,  cumpre- vos  atlender  para  a  necessidade  de  communica- 
çõos  directas  entre  a  Capital,  Corilibanos  e  Campos-Novos,  pois  que  para 
esses  log.ires,  de  grande  futuro,  ainda  é  preciso  tomar  Lages,  ponto  mais 
aííastado,  e dahi  retroceder  para  qualquer  dYlles. 

SiM-ia  íacil  bifurcar  no  Figueiredo,  ou  em  logar  mais  conveniente,  es- 
trada para  um  e  outro  daquelles  pontos,  ficando,  por  assim  dizer,  toda 
a  Província  abraçada  pela  mesma  viação. 

Entre  Coritibanos  ca  collectoria  do  Lageadinho  ofíerecem  perigo, e  são 
evitados  pelos  viajantes,  o  largo  do  Passa-quatro,  o  salto  do  Itajahy  alem 
do  rio  Canoinha  ,  e  as  ponles  do  Rio  Corrente  e  da  Encruzilhada." 

Tudo  isso  è  em  detrimento  dos  interesses  da  Fazenda  Provincial. 

OBRAS  DIVERSAS 

— Foi  nomeada  em  8  de  Agosto  de  1885  umo  commissão  composta  dos 
cidadãos  Miguel  Soares  da  Rocha,  Antonio  Rodrigues  do  Moura  e  Sotero 
José  Coelho  para  encarregar-se  das  obras  da  Ma:riz  da  fivguezia  da  Bar- 
ra-Velha.  e  na  mesma  data  expedio-se  ordem  ao  Theíouro  Provincial 
afim  de  ser  entregue  à  citada  commis.-ão,  quando  ella  désse  começo  às 
obras,  em  prestações  mensaes  de  100&000  rs.  a  quantia  de  5001000  rs. 
por  conta  da  verba  votada  na  Lei  do  orçamento  vigente,  devendo  a  rom- 
inissão  prestar  contas  opportunamente. 

Reclamando  agora  o  Vigário  nova  commissão,  mandei  ajustar  contas 
com  aquella. 

— Para  fazer  parte  da  commissão  encarregada  das  obras  da  Matriz  do 
Paraty,  foi  nomeado  o  cidadão  Reinaldo  Gomes  Tovar,cm  substituição  ao 
cidadão  Joaquim  Pereira  de  Lima,  que  reside  fóra  da  mesma  Villa. 

— Nomeai  uma  commissão  comp  :sta  dos  cidadãos  Guilherme  Asseburg, 
Nicolau  Malburg,  Lourenço  Joaquim  Pinto,  Luiz  Fortunato  Mendes, 
presidente  da  Camara  Municipal  e  o  Administrador  da  Meza  de  Rendas 
Geraes  da  cidade  de  Itajahy,  para  se  encarregar  da  construcção  de  um 
Lazareto  na  mesma  cidade,  fic.tndo  assim  dispensados  os  cidadãos  que 
anteriormente  a  constituíam.  Depois,  relirando-se  da  Província  o  cida- 
dão Malburg,  nomeei  para  substituil-o  o  cidadão  Olympio  Aniceto  da 
Cunha. 
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— Dispensei,  a  seu  pedido,  o  cidadão'  Candido  d»  Camargo  Mello,  da 
ronmiissão  encarregada  das  obras  da  Matriz  da  freguezia  do  Baguaes. 

—Dispensei  o  cidadão  Alberto  José  de  França  da  commissão  incumbida 
das  obras  da  Matriz  da  Villa  do  Paraty,  e  nomeei  o  cidadão  BíntoChris- 
tovão  de  França. 

Para  essa  obra  mandei  dar  ein  10  de  Maio  4001000  rs.,  de accor- 
do  com  a  Lei. 

 Nomeei  o  cidadão  João  Laiz  de  Azevedo  para  fazer  parte  da  commis- 

são  encarregada  das  obras  da  Capela  dos  Ganchos,  em  substituição  de 
Manoel  Florentino  da  Silva,  qae  íicou  dispensado. 

 Nomeei  uma  commissão  composta  dos  cidadãos  Benjamim  Francisco 

Lopes,  Fileto  Victor  de  Carvalho  e  Victorrno  Alves  Jacintho  para  se  en- 
carregar da  construcçuo  de  uma  ponte  sobre  o  rio  •  Alvareaga  » ,  na  fre- 
guezia  do  Sahy. 

— Achando-se  arruinado  o  telhado  e  forro  de  uma  das  salas  do  edifício 
em  que  funcciona  o  Instituto  Litterario  e  Normal,  encarreguei  o  enge- 
nheiro Cruz  Ferreira  de  proceder  ao  necessário  exame  c  orçamento,  sobre 
o  qual  abrio-se  concorrência. 

Visitando  o  estabelecimento,  conheci  que  outros  reparos  de  pequena 
valor  eram  reclamados  urgentemente,  para  evitar-se  maior  despeza  em 
próximo  futuro,  e  recommendei-lhe  que  apresentasse  outro  orçamento 
abrangendo  todas  as  obras  que  fossem  indispensáveis  á  conservação  dos 
diversos  corpos  do  edifício. 

O  1."  foi  na  importância  de  784&680  rs.,  c  o  2/  na  de  192&500  pa- 
ra o  telhado  e  forro  de  uma  das  salas. 

— Necessitando  de  reparos  o  próprio  provincial  em  que  funcciona  a 
2/  escola  do  sexo  masculino  da  Capital,  foram  orçados  pelo  mesmo  en- 
genheiro Ferreira,  e  realisados. 

— Foram  executadas  as  obras  para  um  xadrez  na  casa  que  serve  de 
matadouro  publico  além  do  Eslreito,despendendo-se  30&000  rs.,  e  para 
um  xadrez  e  duas  tarimbas  na  casa  alugada  para  quartel  do  destacamen- 
to da  Cidade  de  S.  Francisco,  por  30&0Ô0  rs. 

— Por  60&000  rs.  fizeram-se  os  reparos  e  coberta  do  próprio  provin- 
cial onde  funcciona  a  Collectoria  do  Passa-Dous  no  município  de  Lages. 

— Autorisei  o  dispêndio  de  800&000  rs.  para  acquisição  ou  construc- 
ção de  uma  casa  no  Lageadinho,  onde  possa  funecionar  a  Collectoria  ou 
uma  agencia  da  mesma. 

A  differença  havida  ultimamente  na  arrecadação  ali  tem  sido  tal  que 
compensará  largamente  essa  despeza,  mudando-se  a  estação  fiscal  para 
ponlode  mais  fácil  e  mais  regular  fiscalisação. 

— A*  commissão  administradora  do  Thcalro  Santa  Izabel  mandei  dar 
mensalmente  a  quantia  de  50|M)00  rs.  até  comphlar  a  de  1:500-500!) 
•|ue  estava  autorisada  a  despender  com  as  respectivas  obras. 
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— Mandei  pagar  ao  cidadão  Manoel  da  Silva  Guimarães  27i$000  rs. 
pelos  concertos  no  quartel  da  Policia. 

— Encarreguei  o  engenheiro  militar  de  fazer  o  orçamento  das  despe- 
zas  para  os  reparos  na  cadeia  e  na  escola  do  sexo  feminino  da  cidade  de 
S.  Jose. 

— Mandei  pagar  a  Saturnino  Gonçalves  Pereira  da  Silva  225$  que 
despendeo  com  as  obras  da  cadeia  dc  Lages. 

E'  inútil  dizer-vos  que  a  Província  carece  urgentemente  de  muitas 
obras. 

Além  das  que  lhe  competem,  recahem  sobre  ella  quasi  todas  as  que 
deveriam  ser  municipaes,  porque  os  orçamentos  das  Camaras  não  as  com- 
portam, e  a  pobreza  da  população  ou  a  desidia  da  maior  parte  das  admi- 
uistraçò  >s  municipaes  não  perinittem  que  as  projectem  si  quer. 

Não  tendo  a  Província  engenheiro  a  seu  serviço,  recorre-se  ao  enge- 
nheiro militar,  que,  tendo  oceupações  especiaes  ao  seu  cargo,  nem  sem- 
pre po;l>>  prestar-se  a  tempo  ao  serviço  da  Província. 

Demais,  sendo  um  sò,  emquanto  trabalha  ao  norte,  não  pode  acudir 
ao  stvíç.o  no  sul,  e  quando  o  serviço  for  em  interior  mais  affastado, 
não  será  possível  distruhil-o  para  tão  longo  com  prejuízo  do  serviço 
geral. 

Si  se  presta,  seus  serviços  dependem  dc  uma  ajuda  de  custo  propor- 
cion  il,  e  d'isso  resulta  que  muitas  vezes  é  mais  económico  fazer  as  obras 
sem  orçamento  official,  entregando-as  aos  homens  sérios  das  localidades, 
que  por  ellas  se  interessam,  como  tenho  tido  provas,  havendo  até  alguns 
que  tem  offerecido  gratuitamente,  quer  sua  administração,  quer  seu  tra- 
balho profissional?  e,n'estes  casos,  examinadas  as  obras,  têm  sido  consi- 
deradas excellentes,  o  que  nem  sempre  tem  succedido  a  respeito  das 
contractadas. 

Mas  nem  se  deve  contar  sempre  com  a  boa  vontado  do  pessoal  das  lo- 
calidades, nem  se  pode  prescindir  da  ida  do  Engenheiro,  ao  menos  para 
o  exame  da  obra  feita. 

Entretanto  convém  que  a  Província  não  continue  em  lai  contingência, 
e  que  tenha  engenheiro  seu:  ou,  si  quizer  ainda  sustentar  a  necessária 
economia, — que  vote  uma  gratificação  ao  engenheiro  militar  e  lhe  dè  um 
amanuense,  que  fique  preparando  os  trabalhos  orçados  emquanto  elle 
vai  oceupar-se  de  outros,  de  que  esteja  encarregado.  Sem  isso,  elle  não 
poderá  satisfazer  a  todas  as  exigências. 

LAZARETO  EM  ITAJAHY 

Em  21  de  Abril  mandei  entregar  á  commissão  encarregada  da  construc- 
ção  do  Lazareto  na  cidade  de  Ilajahy  a  quantia  de  i:000$000  rs.  men- 


salmente.  por  conta  do  debito  verificado  de  1G:77G$G29  rs.,  proveniente 
do  imposto,  conformo  a  Lei  n.  743  de  23  de  Maio  de  1874  art.  2.°  n. 
3,  deiOOrs.  por  dúzia  de  madeira  exportada  barra  fóra  do  município 
de  Itajahy. 

Este  imposto  produzio  até  Junho  de  1884  Rs.  2G:826§517. 

Tinha  sido  entregue  à  cominissão  por  diversas  vezes  e-  em  diversas 
épocas  10:049^889  réis. 

O  edifício  para  o  Lazareto  é  de  aspecto  modesto  porem  elegante,  e  tem 
dois  pavimentos. 

As  obras  estão  muito  adiantadas,  graças  aos  patriótico.»  esforços  da  no- 
va Commissão,  e  deve  ser  brevemente  inaugurado,  segundo  as  infonuit- 
çòcs  que  tenho. 

PONTES 

Informando  o  major  de  engenheiros  Francisco  da  Cruz  Ferreira  Jú- 
nior sobre  a  necessidade  da  construcção  de  ama  ponte  sobre  o  rio  Ponte 
Alta  na  estrada  de  Lages,  foram  encarregados  dessa  obra,  em  data  de  3 
de  Novembro,  os  cidadãos  João  Barboza  dr01ivcira  c  João  Dencker,  que 
acceítaram  o  encargo,  obrigando-se  a  coucertar  a  estrada  em  suas  proxi- 
midades pela  quantia  de  200&000  rs. 

— Mandon-se  entregar  a  Francisco  Meyer,cm  13  de  Outubro,a  quantia 
de  40&000  réis  para  compra  de  3  dúzias  de  taboas  e  8  kilos  de  pregos 
para  concerto  do  soalho  da  ponte  «Tres  Henriques»,  o  qual  se  offereceu 
para  executar  esse  serviço  com  seu  trabalho  gratuitamente,  porque  ella 
não  dava  passagem  aos  lavradores,  que  por  ali  trazem  seus  géneros  ao 
mercado. 

Tendo  sido  provisório  esse  concerto,  declarou  o  engenheiro  que  a  ponto 
serviria  perfeitamente  por  um  anno,  e.si  fosse  reforçada,  duraria  muitos 
únnos. 

Em  20  de  Novembro  mandon-se  chamar  concorrentes  ao  ref orçamento 
dessa  ponte,  na  conformidade  do  orçamento  apresentado  por  aquelle  en- 
genheiro, consistindo  principalmente  cm  augmentar  o  numero  de  vigas: 
mas  ninguém  se  apresentou. 

— Em  i3  de  Novembro  mandou-se  chamar  concorrentes  ao  serviço  de 
pintura  e  concertos  urgentes  e  indispensáveis  de  que  necessitavam  os  en- 
contros das  pontes  sobre  os  rios:  «Gídro»  e  «Bugres»:  não  tendo  porém, 
apparecido  concorrentes,  mandou-se  annunciar  de  novo  para  os  qu*1  qni- 
zessem  esse  serviço  ou  por  contracto  ou  por  admiiiistação  com  as  devi- 
das garantias. 

— Mandon-se  chamar,  em  28  de  Novcmbro,concorrcnlesá  construcção 
de  duas  pontes  indispensáveis  na  estrada  de  Lages,  sendo  uma  sobre  o 
rio  «Capivaras»  na  íreguezia  de  Santa  Izabel,  e  outra  sobre  o  rio  «Ma- 
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thias»  na  freguezia  de  Santo  Amaro,  de  conformidade  com  os  orçamen- 
tos organizados  pelo  mesmo  engenheiro. 

Em  18  de  Dezembro  mandou-se  lavrar  contracto  com  o  cidadão  José 
Luiz  da  Silva,  para  esse  serviço,  por  serem  as  suas  propostas  mais  van- 
tajosas á  Fazenda  Provincial. 

Essas  pontes  foram  concluídas  e  bem  recebidos  os  trabalhos. 

— A'  Camara  Municipal  do  Paraty  mandou-se  entregar  em  22  de  De- 
zembro a  quantia  de  300J000  rs.  afim  de  ser  applicada  aos  concertos  de 
que  necessita  aponte  sobre  o  lio  Acarahy. 

— Em  23  do  mesmo  mez  foi  antorisado  contracto  com  Alberto  Probst, 
pela  quantia  de  200&000  rs.,  para  os  concertos  de  que  necessitava  a 
ponte  grande  sobre  o  Rio  Cubalão,  abaixo  da  barra  do  Rio  dos  Bugres. 

— Em  13  de  Janeiro  foi  encarregado  o  cidadão  Constâncio  José  da  Silva 
Pessoa  de  fazer,  sob  sua  administração,  dentro  dos  limites  da  quantia  dc 
998&517  rs.,  constante  do  orçamento  organisado  pelo  engenheiro  Cruz 
Ferreira,  os  concertos  urgentes  de  que  precisava  a  ponte  da  Gamboa,  en- 
tre a  cidade  de  S.  José  e  a  Palhoça,  tendo  sido  feito  o  pagamento  em 
tinas  prestações. 

— Em  27  de  Janeiro  encarreguei  o  cidadão  Alberto  Probst, de  faáèr.por 
administração  gratuita,  os  concertos  e  pintura  das  Ires  pontes  sobre  os  rios 
Cuba  tão  e  Cedro,  entregando-se-lhe  por  adiantamento  a  quantia  de.  .  . 
150S000  rs. 

— Em  31  de  Janeiro  autorisei  a  commissão  encarregada  da  construcção 
da  ponte  sobre  o  rio  «  Monte  do  Trigo  »,  a  concluir  os  respectivos  tra- 
balhos, nas  forças  do  orçamento. 

— Em  15  de  Fevereiro, aulorisei  o  Juiz  de  Paz  mais  votado  da  parochia 
de  Garopaba,  Loiz  Pereira  da  Silva,  a  mandar  proceder  a  reconstrucção 
da  ponte  do  «  Linhares  »,  na  estrada  que  segue  para  o  Sul,  mediante  a 
quantia  de  600&000  rs.,  mas  o  orçamento  a  que  mandei  proceder  exce- 
deo  em  mais  de  100$000  rs. 

— Em  17  de  Março  ordenei  o  pagamento  da  quantia  de  105&080  rs.a 
Alberto  Probst,  resto  da  importância  dos  concertos  feitos  sob  sua  admi- 
nistração, nas  pontes  sobre  os  rios  «  Cubatão  •  c  •  Cedro  • . 

— Para  encarregar-se  da  construcção  de  uma  ponte  sobre  o  rio  Alva- 
•  renga,  na  freguezia  do  Sahy,  nomeei  em  25  de  Maio  uma  commissão 
composta  dos  ciiadãos  Benjamim  Francisco  Lopes,  Fileto  Victor  de  Car- 
valho e  Victorino  Alves  Jacintho. 

Tendo  sido  orçado  aquelL  trabalho  na  quantia  de  300&000  rs.,  man- 
dei que  esta  quantia  fosse  entregue  á  commissão  em  duas  prestações,  a 
primeira  quando  a  obra  estiver  em  meio  c  a  segunda  depois  de  terminada 
c  acceita. 
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— Em  23  de  Junho  autorisei  o  Engenheiro  militar  a  orçar  as  despezas 
a  fazer-se  com  as  seguintes  pontes: 

A  construcção  de  uma  sobre  o  rio  •  Forquilhas  »  e  outra  sobre  o  rio 
Aririú,  na  estrada  que  segue  de  S.  José  para  a  Laguna. 

Na  estrada  geral  que  liga  o  Estreito  á  Cidade  de  S.  José: 

As  do  Luz  e  Pamplona,  ambas  de  alvenaria,  com  dous  arcos;  ai." 
está  com  um  dos  arcos  e  o  encontro  respectivo  rachados;  a  2."  apresenta 
grandes  fendas  e  grandes  esburacaincntos  dos  encontros; 

A  do  Riacho,  que  apresenta  grande  parte  de  um  dos  seus  encontros,  os 
quaes  são  de  alvenaria  de  pedra,  completamente  esburacada; 

As  pequenas  pontes  de  madeira  denominadas  do  •  João  Pereira  »  c  de 
«  Bernardo  Goularte  »,  que  necessitam  de  pequenos  reparos; 

A  ponte  das  «  Bananeiras  •,  construída  toda  de  madeira,  precisando 
de  sérios  reparos  em  saas  madres  e  no  soalho. 

— A  Camara  Municipal  da  Laguna  enviou-me  em  officio  de  i5  de 
Março,  para  ser-vos  apresentada,  uma  representação  dos  moradores  da 
freguezia  da  Pescaria  Brava,  pedindo  a  factura  de  uma  ponte  sobre  o  rio 
«  Siqueira  »  na  mesma  freguezia,calculada  a  obra  em  2:0005000  rs. 

Outras  ha  em  concerto,  e  muitas  outras  são  necessárias  em  toda  a  Pro- 
vincia,  do  norte  ao  sul. 

Pode-se  dizer  que  já  não  ha  pontes ! 

As  que  existem  estão  velhas  e  gastas,  outras  desappareceram,  e  não 
poucas  são  de  difficil  e  dispendiosa  reconstrucção,  porque  para  execu- 
tal-a  nos  mesmos  logares  das  antigas,  que  ordinariamente  foram  bem 
escolhidos,  è  indispensável  preparar  outras  provisórias,  que  proporcionem 
o  transito  durante  a  reconstrucção. 

Na  grande  estrada  de  S.  José  a  Lages,  na  qnal  já  tinha  mandado  pro- 
ceder a  muitos-  reparos,  è  preciso  reconstruir  quasi  todas. 

Havemos  de  cingir-nos  ao  que  for  possível,  mas  todo  o  adiamento  será 
detrimentoso  á  agricultura  e  ao  commercio,  e  portanto  á  Fazenda  publica 
também. 

LAGOAS 

Merecem  estudo  serio  as  importantes  lagoas  do  Sul. 

Penso  que  communicando-as,  canalisando-as,  ter-se-ha  firmado  a 
prosperidade  daquella  parte  da  Província. 

Estaria  no  interesse  do  Governo  geral  fazel-o  para  beneficio  da  flores- 
cente Urussanga  e  de  todos  os  núcleos  de  immigrantcs,  que  naqaellas 
paragens  venham  a  cstabelecer-se. 

Para  a  Província  seria  uma  nova  artéria  a  reforçar-lhe  o  movimento  o 
imprimir-lhe  seiva. 
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Será  do  grande  utilidade  tudo  quanto  facilitar  quer  o  aproveitamento 
do  rio  Araranguá  para  os  núcleos  coloniaes,  quer  o  trafego  entre  as  lagoas 
até  o  Rio  Grande  do  Sul. 

Entretanto,  grandes  difficuldades  a  isto  se  oppôc;  a  barra  daquelle  rio 
estorvada  pelo  Morro  do  Convento,  e  a  duvida  sobre  o  nivel  das  lagoas, 
que  suppòe-se  não  ser  o  mesmo  em  todas. 

I -VíSTrt UCO ÃO  PUBLICA 

DIRECTORIA 

Por  Acto  d ;  16  de  Novembro  foi  exonerado,  a  bem  do  serviço  publico, 
o  Dr.  Luiz  Augusto  Crespo,  do  cargo  de  Director  da  Inslrucção  Publica, 
e  nomeado  para  o  substituir  o  Cónego  Joaquim  Eloy  de  Medeiros,  que 
no  dia  s^guinta  prestou  juramento  e  assumio  o  respectivo  exercício. 

A  este  cargo  eslão  annexos  o  de  reitor  do  Instituto  litterario  e  normal 
e  de  director  da  Bibliotheca  Publica. 

Tendo  este  provecto  funecionario  obtido  dous  mozes  de  licença  para 
tratar  da  sua  saúde  sensivelmente  alterada,  foi  nomeado  por  Acto  de  18 
de  Dezembro  o  Dr.  Manoel  Alvaro  de  Souza  Sà  Vianna,  para  substituil- 
o  interinamente. 

Apesar  dj  s?r  este  cidadão  o  secretario  do  Governo,  prohibindo  a  Lei 
que  aqu?lle  cargo  fosse  exercido  por  professores,  e  não  havendo  fóra 
d'esse  quadro  pessoa  idónea,  tive  de  solicitar-lhe  que  acceitasse  a  interi- 
nidade, como  já  tem  acontecido  por  vezes,  e  ainda  bem  recentemente, 
sem  duvida  polo  mesmo  motivo  de  força  maior. 

Em  21  de  Março,  porém,  reassumio  o  exercício  o  digno  director 
effectivo. 

Por  Acto  de  16  de  Julho  exonerei  o  cidadão  Manoel  Henriques  de 
Souza  do  cargo  de  Secretario  da  Instrucção  Publica,  e  nomeei  para  o 
substituir  o  cidadão  Thomaz  Heraclito  Caldeira  de  Andrade. 

Em  28  de  Dezembro  declarou-se  ao  Thesouro  Provincial  que,  segun- 
do constava  da  communicação  feita  pela  Presidência  áquella  Repartição 
cm  3  de  Agosto  ultimo,  e  da  participação  do  1."  Official  da  Secretaria 
da  Assembléa  a  esta  Presidência  em  18  do  mesmo  mez,  o  cidadão  José 
Luiz  dos  Santos  não  era  empregado  da  Assembléa,  tendo  sido  apenas 
nomeado  para  servir  interinamente  o  logarde  continuo. 

Sendo  assim,  terminado  o  serviço  da  Assembléa,  terminou  o  direito 
de  quem  exercia  ali  um  emprego  somente  na  falta  de  outro,  pois  que  a 
interinidade  não  pode  ter  caracter  de  cffxtiva;  ficando,  portanto,  sem 
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applicação  a  este  caso  a  disposição  da  Lei.  que.  para  aproveitar  o  serviço 
dos  empregados  da  Assetnblèa,  quando  esta  não  foncciona.  deteruuna 
que  esses  serviços  passem  a  ser  prestados  na  Directoria  da  Instrueção  Pu- 
blica. 

CONSELHO  SUPERIOR 

A  actual  organisação  do  Conselho  é  deficiente,  não  se  podendo  espe- 
rar d'essc  importante  orgam  de  consulta  o  qne  elle  deve  dar.  E'  neces- 
sário, augmentando  o  numero  de  seus  membros,  dar-Ihe  outras  altrjbui- 
ções.como  socccde,  em  gera!,  em  todas  as  províncias.  O  professorado 
deve  ter  ali  representante. 

De  conformidade  com  o  §  1/  do  art.  1/  da  Lei  n.  929  dc  2  de  Abril 
de  1881,  foi  nomeado  por  Acto  de  19  de  Dezembro,  para  o  cargo  de 
Membro  do  Conselho  superior  da  Instrueção  Publica, o  cidadão  José  Ra- 
mos da  Silva  Júnior,  em  substituição  do  tenente  coronel  Elyscu  Gui- 
lherme da  Silva,  exonerado  pelo  mesmo  Acto. 

DELEGADOS  DA  INSTRUCÇÃO 

Tem  sido  •  ^  'Ao  difFicil  preencher  tão  importante  cargo. 

Nem  sempre  se  prestam  os  cidadãos  aptos,  nem  todos  os  que  o  exercem 
comprehendem  a  elevação  de  suas  attriboiçôes. 

De  alguns  que  encontrei,  até  as  informações  eram  feitas  pelos  profes- 
sores, que  elles  deviam  fiscalizar. 

Entretanto,  dependendo  principalmente  da  inslrncção  o  nivel  moral 
do  povo,  ninguém  deveria  recusar-se  a  concorrer  para  melhoral-a,  e  os 
que  se  adiassem  investidos  d*essa  missão  deveriam  envidar  lodos  os  esfor- 
ços para  bem  merecer  as  bênçãos  da  nova  gerr ção,  à  qual  assim  propor- 
cionariam solido  esteio  de  prosperidade. 

/  INSTRUCÇÃO  PRIMARLV 

0  qne  tem  sido  c  o  quo  c  a  Instrueção  primaria  entre  nós  não  é  preciso 
dizel-o  sinão  como  introdneção  ao  que  è  preciso  fazer-se  para  restabele- 
cel-a  nlilmente. 

Con;  ta  de  importantes  peças  ofíicíacs  da  própria  Repartição  da  Instrue- 
ção publica,  c  até  do  Thesooro  Provincial. 

Consta  do  cahosem  que  se  acha  a  respectiva  legislação,  com  disposi- 
ções contradiclorias  de  anno  para  anno:  õinns  em  bis  especiaes,  outras 
de  caracter  puramente  regulamentar,  invadindo  leis  orçamentarias  de 
effeito  annual:  outras  exaradas  cm  diversos  rpgulainentos,  considerados 
vigentes  os  qne  foram  refonrados,  e  caducos  os  que  os  reformaram,  sem 
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terem  sido  alterados  ou  reorganisados  estes,  e  só  porque  não  tiveram 
vossa  approvação,  aliás  supérflua  quando  se  trata  ide  actos  da  competên- 
cia do  Poder  executivo,  pois  que,  quando  estes  não  estiverem  de  accordo 
com  a  letra  da  Lei,  o  meio  constitucional  de  os  revogar  è  fazer  lei  em 
contrario,  e  não  a  tendo  feito  a  Assembléa,  nada  se  pode  oppor  á  vali- 
dade e  procedência  de  regulamentos  expedidos  pela  autoridade,  que  para 
expedil-os  tinha  competência  constitucional. 

A  decadência  da  Instrucção  Publica  está  em  vossas  convicções. 

Interessados,  como  sois  c  não  podeis  deixar  de  ser,  pelo  futuro  e  pelo 
bem  de  vossa  Província,  è  impossível  que  não  lamenteis  o  estado  cm  que 
se  acha  a  instrução  popular,  e  não  lhe  tenhais  aprofundado  as  causas. 

O  director  interino  da  Instrucção  Publica,  no  intuito  de  conhecer  com 
exactidão  a  origem  dos  embaraços  que  so  oppôe  ao  desenvolvimento  de 
tão  impon-»nt:i  n"Crtssidule  e  os  meios  de  os  remover,  dirigio  uma  con- 
sulta a  todos  os  delegados  litterarios  para  que  o  orientassem  com  o  co- 
nhecimento pratico  das  necessidades  locaes  a  tal  respeito. 

Do  eonjuncto  das  respostas  obtidas  chegou  ao  resultado  seguinte,  ex- 
tremamente deplorável:  «  o  atraso  è  devido  ao  professorado  !  • 

Dahi  não  se  segu-.;  que  não  haja  no  professorado  vocações  e  habilita- 
ções; mas,  em  verdade,  no  geral,  com  honrosas  ex:epções,  infelizmente 
raras,  o  professorado  nem  pode  nem  sabe  cumprir  osi8ffvércs  que  lhe 
impõe  a  lei  suprema  da  elevada  missão,  que  lhe  è  confiada. 

Muitos  motivos  concorrem  para  isso,  e  o  principal  è  estar  a  respectiva 
legislação  eivada  de  prescripçòes,  que  denunciam  claramente  haverem 
sido  sugeridas,  não  pelo  interesso  da  grande  causa  da  educação,  mas 
pelas  conveniências  politicas  da  occasião. 

E'  imprescindível  collocar  a  Instrucção  Publica  fóra  desse  jogo,  que 
atropella  a  administração  e  aqaelle  grandioso  serviço. 

A  alguns  d'entre  vos  não  pode  ser  suspeito  o  parecer  que,  em  officio 
de  30  de  Outubro  de  1885,  deo-me  o  cidadão  Felix  Lourenço  de  Si- 
queira, que  então  oceupava  o  logar  de  inspector  do  Thesouro  Provincial. 
D'esse  importante  officio,  apresemar-vos-hei  os  trechos  seguintes,  que 
bastante  illustram  este  assumpto.  Dizia  elle  em  resposta  a  uma  consulta 
sobre  os  meios  de  reduzir  e  melhor  aproveitar  a  despeza  publica: 

«  A  mais  instante  necessidade  que  se  apresenta  para  chegarmos  ao 
fim  desejado  è  reduzir  tanto  quanto  fôr  possível  a  despeza  da  Província, 
osperinhiiente  aquella.  cujo  resultado  nos  parece  menos  productivo. 

«  A  Instrucção  Publica  primaria  é,  a  meu  ver,  uma  das  despezas  sus- 
ceptíveis de  serem  reduzidas. 

«  Parece  á  primeira  vista  que  tal  idèa  é  absurda,  ou  pelo  menos  incon- 
veniente, quando  cm  nosso  paiz,  na  época  que  atravessamos,  procura-se 
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com  o  maior  empenho  e  por  lodosos  meios  diífondil-a;  porém,  attondon- 
do-se  às  circunstancias  especiaes  om  que  so  acham  as  finanças  da  Pro- 
víncia estudando-se  e  observando-se  que  se  despende  annualmcnte  a 
enorme  quantia  de  80:000^000  réis  com  tal  serviço,  isto  é,  quasi  uma 
quarta  parte  da  renda  geral,  e  que  esse  sacrifício  não  nos  apresenta 
compensação  equivalente,  visto  que  existem  escolas  em  numero  de  ÓO, 
cuialrequencia  calculada  è  de  12,  11,  9,  8,  6  o  3  alumnos  cada  uma: 
si  attender-se  ainda  ao  facto  reconhecido  por  todo*,  de  que  o  magistério 
publico  da  Província,  com  pequenas  e  honrosas  excepções,  nâoe  exercido 
por  aquelles  que  possuem  a  precisa  capacidade  profissional  e  que  dispor 
de  vocação  para  o  ensino,  mas  por  indivíduos  que  não  têm  outro  meu» 
de  vida;  si  pesarmos  seriamente  todas  estas  razò>s,  comprchí!mk»r-se-ha 
que  a  rèducção  da  despeza  em  similhante  ramo  de  serviço  publico  è  uma 
necessidade. 

.  E\  assim  pensando,  que  me  abalanço  a  apresentara  idéa  da  sup- 
pressãodas  escolas  publicas  cm  todos  os  arraiaes,  medida  que  trará  uma 
economia  pouco  mais  ou  menos  de  16:000&000  rs.- » 

Apresentando-vos  essa  opinião,  não  é  meu  fim  propor-vos  rèducção  na 
verba,  como  ahi  se  aconselha:  penso,  ao  contrario,  que  nenhuma  despeza 
pode  ter  melhor  e  mais  util  e  proinettedora  applicação:  mas  demostrar-vos 
a  necessidade  indeclinável  de  empregar-se  todo  o  esforço,  sem  perda  de 
tempo,  para  que  se  torne  real  a  utilidade  de  tal  despeza,  e  não  continue 
a  ser  feita  em  pura  perda  da  Provincia,  e  sem  vantagem  para  o  serviço, 
sem  instrucção  para  a  infância, 

E'  urgente  uma  reforma  radical. 

Diante  de  uma  legislação  confusa  e  difusa,  inerte  e  desmoralisada, 
esparsa  em  leis  especiaes  e  regulamentos  diversos,  em  vigor  "e  sem  vigor, 
revogados  por  disposições  geraes  de  leis  orçamentarias,  apesar  de  se  tra- 
tar de  serviço  permanente,  que  deve  ter  legislação  própria,  não  ha  outro 
meio  de  restabelecer  a  ordem,  a  disciplina  e  o  procedimento  legal  em  todo 
o  pessoal  da  Instrucção  Publica. 

Parecendo  ter  sido  feita  essa  legislação  expressamente  para  as  occa- 
siões,  o  professor  que  tem  habilitações  procura  exercel-as  de  outro  modo, 
afim  de  escapar  á  miséria  que  o  futuro  pode  reservar-lhe:  fica  então  o 
campo  entregue  aos  que  não  têm  aquelle  recurso. 

Temos,  pois,  antes  de  tudo,  necessidade  de  lei  garantidora  de  todos 
os  direitos. 

Exijam-se  em  compensação  as  mais  severas  provas  de  capacidade  in- 
tellectual  e  moral;  exijam-se  ainda  serviços,  qne  aí  confirmem:  mas,  al- 
cançado isso,  fique  o  professor  no  logar,  que  conquistou,  até  que  possa 
aspirar  melhor. 
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Não  conheço  syste ma  preferível  ao  dos  concursos,  julgados  por  pessoas 
habilitadas.  Prestem  os  candidatos  exames  de  Portuguez,  Calligraphia, 
Arithmetica  e  Systeina  Métrico,  Religião,  Historia  e  Geographia  do  Bra- 
zil,"  Pedagogia  e  Muthodogia,  Noções  de  direito  constitucional  e  criminal 
e  de  Agricultura.  Habilitem-se  a  incutir  nas  creanças  o  que  ó  dever  e  o 
que  è  direito  de  bom  cidadão,  e  a  ensinar-lhes  o  que  não  poderão  dispen- 
sar na  pratica  da  vida.  Serão  respeitados  por  seus  aluinnos,  e  por  todos 
aquelles  em  cujo  entro  viverem,  doutrinando  até  em  suas  conversas  as 
hoas  intenções  dos  habitantes  do  interior,  afim  de  que  não  sejam  transvia- 
dos pela  ignonncia. 

Sejam  os  sacerdotes  do  ensino,  os  promotores  da  redempção  dos  costu- 
mes, os  verdadeiros  operários  da  elevação  social,  pela  educação,  o  saber 
e  o  exemplo. 

Com  t:ies  predicados,  á  vantagem  da  fixidez  do  emprego  acerescerão  o 
prestigio  pessoal  e  a  estima  geral,  seguros  conductores  da  confiança  a  ins- 
pirar aos  superioras,  e  portanto  garantia  solida  de  seus  direitos. 

Para  chegar  a  tacs  resultados,  conviria,  antes  de  tudo,  impedir  os  exa- 
mes para  o  professorado  perante  as  delegacias;  classificar  as  escolas  por 
freguezias  e  arraiaes  populosos,  villas  c  cidades,  não  podendo  um  profes- 
sor de  1.*  passar  para  2.*  sem  ter  feito  um  triennio  de  bons  serviços, 
porem  só  no  caso  de  a  haver  conquistado  por  concurso. 

Exigindo-se  dos  professores  maiores  provas,  è  justo  que  sejam  remu- 
nerados na  proporção  do  serviço  que  prestam;  e  isso  se  conseguira,  ainda 
com  vantagem  para  as  finanças  da  Província,  desde  que  houver  mais  cri- 
teriosa íistribuiçâo  das  cadeiras  publicas,  como  o  demonstra  o  facto  de 
ser  proposta  por  delegados  litterarios  suppressão  de  escolas,  das  quaes 
nenhum  resultado  se  aufere,  e  dc  estarem  varias  localidades  com  todas  as 
cadeiras  vagas,  sem  a  minima  reclamação. 

Outra  garantia,  de  que  se  deve  cercar  o  professorado  assim  habilitado, 
è  sua  infallivcl  vitaliciedade,  dependendo  só  de  tres  «m:.^  •!(■  !...us  servi- 
ços e  aptidão  demonstrada,  alem  do  concurso. 

Este  é  o  assumpto,  que,  d'entre  todos,  reputo  mais  digno  de  vossa 
esmerada  attenção,  exigindo  immediata  resolução.  Sem  instrucção  nem 
tereis  pessoal  na  altura  de  representar  vossos  interesses,  comprehender 
o  hm  commum  e  concorrer  para  elle,  nem  tereis  bons  cidadãos;  tereis 
homens,  mas  não  tereis  o  trabalho  illustrado,  que  é  o  que  engrandece 
moral  e  materialmente. 

Durante  o  anno  de  1885  matricularam-sc  nas  escolas  publicas  da 
Provincia  4349  alumnos,  sendo  a  frequência  de  cerca  de  metade  dos 
matriculados. 

Convém  aprofundar  a  causa  deste  mal.  As  aulas  estão  reduzidas  a 
uma  sessão  única,  pela  manhã. 
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Diz-se  que  è  quando  o  homem  do  campo  mais  necessita  do  auxilio 
dos  filhos,  e  daln  a  ausência  d'estes  na  escola. 

A  ser  assim,  restabeleça  m-se  as  duas  sessões,  como  antigamente,  por- 
que os  que  não  puderem  frequentar  pela  manhã,  frequentarão  a  tarde. 

Nas  cidades  e  villas  não  ha  motivo  para  uma  sessão  única.  Si  e  para 
não  fatigar  o  alumno,  o  resultado  será  o  mesmo;  das  8  as  lie  das  2  as 
5-  o  menino  tem  o  mesmo  emprego  que  das  8  ás  2,  com  a  differença  de 
que  em  uma  só  sessão  não  tem  momentos  de  descanço,  e  em  duas  tem 
três  horas  de  intervallo.  Si  é  por  commodidade  do  professor,  prevalece 
a  mesma  razão,  e,  quando  não  procedesse,  tal  commodidade  não  e  o 
que  se  procura,  o  que  se  quer  è  a  utilidade  de  sua  profissão,  e  ter-se-ha 
o  direito  de  a  exigir  desde  que  lhe  forem  conferidas  as  garantias  acima 

indicadas.  ,    .  , 

Em  muitas  províncias  do  Império  ainda  vigora  este  systema,  tendo 
sido  abandonado  aquelle,  salvo  em  localidades  especiaes,  conforme  o  gé- 
nero de  industria  que  ali  predomina. 

Deve  merecer  do  poder  competente  a  mais  aturada  reflexão  a  necessi- 
dade de  ser  obrigado  etn  todas  as  aulas  particulares  o  ensino  da  língua 
nacional. 
Ha  factos  notáveis  a  esse  respeito. 

Em  uma  província,  que  tem  e  recebe  immigração  estrangeira,  è  pre- 
ciso não  deixar  que  os  cidadãos  nascidos  nella  ignorem  seu  idioma,  ou 
que,  mais  tarde,  o  transformem  pela  corrupção  dos  termos,  para  que  não 
venha  acontecer  como  no  sul  da  França  e  em  outros  paizes,  onde  os  ci- 
dadãos nascidos  em  um  districto  nem  sempre  entendem  os  do  outro. 

Obtida  assim  a  realidade,  trataremos  de  introduzir  as  caixas  escolares, 
os  jardins  da  infância,  e  tudo  quanto  o  progresso  e  a  experiência  tem  mos- 
trado auxiliar  o  desenvolvimento  moral  da  mocidade. 

Conviria  também  que  as  Camaras  Municipaes  consignassem  alguma 
verba  para  vestir  as  crianças,  que  por  falta  de  roupa  não  pudessem  ir  á 
escola,  estabelecendo  para  isso  um  compromisso  por  parle  dos  paes,  no 
acto  de  receberem  o  beneficio;  e  que  os  fizessem  pagar  um  imposto  por 
.  cada  criança,  que,  depois  dos  sete  annos  de  idade,  não  fosse  mandada  á 
escola  regularmente. 

As  casas  onde  funecionam  as  escolas  primarias,  mesmo  as  da  capital, 
não  offerecem  as  condições  imprescindíveis  para  tal  mister,  e  o  material 
das  mesmas  escolas  é,  no  geral,  imprestável.  Entretanto,  è  raríssimo  o 
pedido  ou  reclamação  a  tal  respeito:  o  que  prova  qne  o  pessoal  director 
das  escolas  nem  siquer  conhece  o  que  ás  mesmas  è  necessário. 

A  contar  de  1883,  havia  na  Província  133  escolas,  publicas,  sendo 
51  para  o  sexo  masculino,  42  para  o  feminino  e  40  raiitas. 

Nas  cidades  20,  nas  villas  28,  nas  freguezias  38,     arraiaes  47. 


Das  situadas  em  cidades— 7  na  capital,  sendo  4  para  o  sexo  masculino 
e  3  para  o  feminino. 

Em  S.  Francisco,  Itajahy,  S.  José,  Laguna  e  Lages  2  em  cada  uma, 
sendo  i  escola  para  cada  sexo.  Em  Joinville  3,  sendo  uma  mixta  e  2 
para  o  sexo  feminino. 

Estão  vagas  39.  sendo  12  do  sexo  masculino,  15  do  sexo  feminino  e 
12  mistas. 

Acham-sc  vagas  4  d'esdc  1883:cm  1884  foram  supprimidas  4,  e  0  em 
1886. 

As  oulras  não  consta  quando  vagaram. 

D\\>sas  foram  providas  1  em  1885,  c  6  em  1886,  das  quaes  3  restau- 
radas. 

A  vilh  de  Campos-Novos,  Baguaes,  S.  Joaquim  da  Costa  da  Serra, 
Colónia  Angelina,  Santa  Cecília,  Nossa  Senhora  do  Amparo,  Gaspar, 
Gravata,  Çaeira,  Cachoeira,  Oxford,  Rio-Vennelho,  Porto  do  Rei,  tíar- 
ra-Vi'l!ia,  Alto-Biguassú,  Santa  Izabel,  Pedreiras  (Laguna),  Pedreira 
(  Joinville  ),  não  tem  escola  alguma  preenchida  ! 

E  posso  asseverar- vos  que  não  temos  pessoal  habilitado  para  cilas. 

Estão  preenchidas  92,  sendo  26  do  sexo  masculino,  24  io  feminino  c 
42  mistas,  c  «festas  26  por  professores  vitalícios  c  38  por  cffeclivos:  as 
restantes  são  subvencionadas. 

As  que  estão  dirigidas  por  professores  vitalícios  são  12  do  sexo  mas- 
culino, 7  do  feminino  e  7  mixtas. 

Por  elfectivos  li  do  masculino,  16  do  feminino  e  31  mixtas. 

Das  escolas  publicas  subvencionadas  são  5  dirigidas  por  professoras  e 
3  por  professores. 

Sobre  a  frequência  d*essas  escolas  tenho  exigido  diversas  vezes  as  in- 
formações necessárias.  Do  ex-direclor  recebi  um  demonstrativo,  cuja 
improcedência  era  intuitiva,  e  cuja  inexactidão  foi  comprovada. 

Dos  posteriormente  enviados  verifica-se  que,  tanto  a  matricula  como  a 
frequência,  pela  mesma  escripturação,  orçava  por  menos  de  metade  do.; 
algarismos,  que  haviam  sido  anteriormente  fornecidos. 

Mas  o  vicio  vem  de  ordens  anteriores  e  da  cscripluração  feita  de  accor- 
do  com  cilas. 

No  officio,  que  acompanhou  o  ultimo  demonstrativo,  diz  o  actual  di- 
rector: 

•  Essa  frequência  não  é  verdadeira, visto  o  modo  por  que  foi  calculada. 
«  Eliminar  da  frequência  lodo  o  alumno  que  durante  o  trimestre  tenha 
«  tido  15  faltas,  era  exigir  demais;  resultando  d'esse  modo  de  calcular, 
«  qti'>  escolas  com  matricula  superior  a  60,  figuram  no  mappa  como  fre- 
«  qiii-níadas  por  4.  8  ou  lOalumnos.  Entretanto  o  trabalho,  que  ora 
«  remetto  é  o  mais  completo  possível,  em  visla  da  deficiência  de  dados. 
«  que,  alénid'^  o,  acham-se  esparsos  em  livros  diversos  quaudo  pode- 


.  riam  achar-se  reunidos  em  um  só  livro,  de  modo  a  poder-se  de  mo- 
.  mento  conhecer  o  estado  deste  ramo  do  serviço  publico,  sem  ne>ita- 
.  çôes  nem  duvidas;  o  que  vou  tratar  de  organisar.  . 

Não  obstante,  è  exclusivamente  sobre  esses  dados  que  podemos  regu- 
lar*  nos 

D'elíeS  consta  que  a  frequência  foi  de  1707  em  1883,  2161  em  1884 
e  2395  em  1885;  de  2533  no  1.°  trimestre  do  anno  corrente  e  de  M\) / 

n°As  11  escolas  particulares  subvencionadas  apres-ntam  a  frequência  de 
202  alumnos  no  ultimo  trimestre. 

Ha  varias  escolas,  cuja  diminutíssima  frequência  esta  a  exigir  ou  junc- 
ção  ou  suppressão,  para  que  melhor  se  aproveite  o  que  com  cilas  se 

despende.  _  .  ..,»  , 

Atè  entre  as  mixtas  ha  algumas  de  frequência  que  as  nao  juslinca  . 
Como,  porem,  em  algumas  d'essas  ha  professorado  novo,  e  esto  esta- 
tística refere-seao  anno  de  1885,  faltando  ainda  muitos  mappas  do  cor- 
rente, cumpre  esperar  os  resultados  destes,  que  serão  escrupulosamente 
fiscal  i  Sttdo^  • 

Com  o  professorado  publico  dcspende-se  annualmente  a  quantia  de 
71-007^600,  sendo  com  o  subvencionado  7-.520&000  rs. 

Distribuída  essa  despeza  pelos  sexos,  temos  para  o  professorado  mas- 
culino 41:547^600  rs.  e  para  o  feminino  29:460^000  rs. 

Com  o  aluguel  das  escolas  dcspende-se  annualmente  8:052$000  rs., 
estando  10  em  prédios  provinciaes,  2  na  Capital,  2  em  S.  José,  1  cm 
Tijocas,  3  em  Blumenau  e  2  em  S.  Luiz. 

Dividida  por  comarcas  a  despeza  das  escolas,  cabe  22:709^600  rs.  á 
da  Capital,  á  de  S.  José  15:100^000  rs.,  á  de  S.  Miguel  .  .  .  . 
11 -3001000  rs.,à  da  Laguna  7:5001000  rs.,à  do  Tubarão  600&000 rs., 
à  do  Itajahy  7-.568&000  rs.,  à  dc  Joinvilb  5:8503000  rs.,  á  de  S.  Fran- 
cisco 5:400^000  rs.,  á  de  Lages  2:500^000  rs. 

Calculando  sobre  a  frequência  do  ultimo  trimestre,  cada  alumno  cus- 
ta á  Província  cerca  de  40&000  rs.  annuaes,  incluindo  o  fornecimento 
de  papel  e  livros. 

Como  avultava  muito  a  despeza  com  o  supprimento  ás  escolas  publi- 
cas e  á  secretaria  da  Inslrucção,  ordenei  que  fosse  o  mesmo  fornecimento 
feito  por  concurso,  e  o  digno  Director  tem  se  esforçado  por  convencer  ao 
professorado  e  às  autoridades  prepostas  ao  ensino— dc  que  os  supprimen- 
tos  feitos  pela  Província  ás  escolas  não  podem  ser  appheados  sinão  aos 
alumnos  indigentes. 

Esta  despeza  foi— no  exercício  de  1883  a  1884  de  1:3045380  rs.,  de 
1884  a  1885  de  3:330$227  rs.,  de  1885  a  1886  de  1:931^481  rs. 
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LIVROS  ESCOLARES 

Não  tem  havido  uniformidade  na  distribuição  de  livros  ás  escolas  pri- 
marias, sem  duvida  porque,  por  economia,  aproveitam-se  todos  os  que 
são  offerecidos. 

Entretanto  c  objecto  de  que  temos  grande  falta. 

O  professor  João  Tlieodoro  Araponga,  formado  pela  Escola  Normal  da 
Bahia,  onde  foi  alumno  dislincto,  e  com  pratica  de  mais  de  15  annos  de 
professorado  primário  n'aquella  capital,  acaba  de  offerecer-me  para  as 
escolas  d'esta  Província  500  exemplares,  sendo  300  de  Ortographia  ele- 
mentar e  200  de  Breves  noções  de  Geographia,  compêndios,  que  recen- 
temente publicou  para  uso  das  escolas  d'aquella  Província,  e  que  foram 
approvados  pelo  respectivo  Conselho  Superior. 

Tendo  agradecido,  como  devia,  tão  preciosa  offerta,  providenciei  para 
a  remessa,  e  logo  que  os  receber,  os  submetteri?i  ao  Conselho  Superior. 

ESCOLAS  PUBLICAS 

De  conformidade  com  o  que  representou  o  Director  da  Instrucção  Pu- 
blica, e  nos  termos  do  §  2.°  do  art.  46  da  Lei  n.  1042  de  12  de  Junho 
de  1883  c  artigo  20  da\ie  n.  1088  de  8  de  Ab:il  de  1884,  foram  sup- 
primidas  as  escolas  publicas  do  sexo  masculino:  da  villa  de  S.  Miguel, 
regida  pelo  professor  Romão  Martins  Barbosa;  da  freguezia  de  Garopaha, 
regida  pelo  professor  David  do  Amaral  e  Silva:  e  a  escola  do  sexo  femi- 
nino da  Villa  do  Araranguá,  regida  pela  professora  vitalícia  D.  Canlali- 
cia  Lopes  de  Haro,  devendo-se  opportunamente  designar  escolas  em  que 
continuassem  a  ter  exercício. 

De  accordo  com  as  propostas  da  Directoria  da  Instrucção  Publica,  fo- 
ram restauradas: 

A  escola  do  sexo  masculino  da  freguezia  de  S.  João  Baptista  do  Rio 
Vermelho,  para  n'ella  ter  exercício  o  professor  publico  vitalício,  que  se 
achava  avulso,  Manoel  Marccllino  Cardoso. 

As  escolas  publicas  de  ensino  primário:  da  freguezia  de  S.  Joaquim 
de  Garopaba,  visto  ter-se  verificado  que  durante  o  ánno  lectivo  de  1885 
a  frequência  da  referida  escola  foi  superior  à  que  constava  dos  mappas 
anteriormente  enviados  à  Presidência  pelo  então  Director  da  Instrucção 
Publica,  e  designado  o  professor  David  do  Amaral  e  Silva  para  ter  exer- 
cido nella:  da  villa  de  S.  Miguel,  para  a  qual  foi  removido  o  professor 
da  do  Sacco  dos  Limões,  Antonio  Lopes  de  Haro,  sendo  nomeada  para 
esta  a  professora  D.  Maria  Euzima  Cameu  Raposo. 

Foi  admiltido  no  quadro  dos  professores  públicos  o  antigo  professor 
Antonio  Marques  da  Silva,  e  designada  a  escola  vaga  da  freguezia  da 
Pescaria  Brava,  para  nella  ter  exercício. 
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Em  vista  das  informações  da  Directoria  da  Instrução  Publica  foi  rein- 
tegrado no  cargo  de  professor  subvencionado  da  cadeira  do  sexo  mascu- 
lino da  villa  do  Tubarão  o  cidadão  Edmundo  Cabral  Monte  Claro,  que 
havia  sido  demittido  em  27  de  Junho  de  1885. 

Por  Acto  de  3  do  Maio  concedi  a  exoneração  pedida  por  D.  Clara 
Breithampt,  do  cargo  de  professora  effectiva  da  escola  mixta  da  freguezia 


Ém  vista  da  deliberação  do  Conselho  superior  da  Instrucção  Publica,  c 
de  accordo  com  a  proposta  do  respectivo  Director,  demilti,  por  Acto  do 
12  de  Maio,  o  professor  effectivo  Jcão  Antonio  Pereira  Júnior,  por  aban- 
dono da  cadeira  do  arraial  da  Cachoeira,  da  freguesia  dc  Cannas-vieiras. 
na  qual  tinha  exercício. 

Tendo  o  professor  publico  effectivo  Luiz  José  Cezarino  da  Rosa,  da  <?- 
cola  do  Paraly,  declarado  oficialmente  á  Directoiia  da  Instrucção  publica 
queqúeiia  ser  removido,  foi  por  Acto  de  16  de  Dezembro  removido  para 
a  da  villa  de  Corilibanos,  da  qual  por  Acto  de  2G  de  Janeiro  foi  demit- 
tido na  foi  ma  da  lei,  por  ter  declarado  que  não  acochava  a  remoção. 

Foi  exonerada  D.  Anna  Joaquina  Galvão  de  Moura  Lacerda  do  cargo 
de  professora  publica  da  cadeira  do  sexo  feminino  da  Cidade  de  Lages. 

Foi  removida  a  professora  publica  D.  Maria  Luiza  Richard  Kuonz,  da 
escola  do  sexo  feminino  da  villa  de  S.  Bento  para  a  do  arraial  de  Campo 
Alegre. 

Foi  removida  a  professora  publica  D.  Sergia  Claudemira  de  Medeiros 
Lima,  da  escola  mixta  da  freguezia  de  Santo-Amaro  do  Cubatão,  para  a 
da  freguezia  de  N.  S.  da  Piedade,  do  Município  de  S.  Miguel. 
1  Foram  removidos  a  seu  pedido,  os  professores  públicos:  Senen  Abdon 
Cameu,  da  escola  mixta  do  arraial  do  Rio-Tavares  para  a  dos  Tres-Ria- 
chos:  José  Vicente  de  Carvalho  Filho,  d'esta  para  a  do  arraial  dos  Bar- 
reiros; Jo?è  Rodrigues  Prates,  da  escola  dos  Barreiros  para  a  da  freguezia 
de  S.  João  Evangelista  da  Foz  de  Bignassú:  o  professor  effectivo  José 
Luiz  Martins,  da  cadeira  do  arraial  de  Magalhães  para  a  do  sexo  mascu- 
lino da  cidade  da  Laguna. 

Foi  designada  a  escola  mixta  do  arraial  do  Rio-Tavares  para  nclla  ter 
exercício  o  professor  effectivo  Jeronymo  Francisco  Coelho  Pacheco. 

Foram  nomeadas: 

D.  Anna  Gonçalves  de  Moraes  Cordeiro  Nunes,  para  reger  a  escola  do 
sexo  feminino  da  villa  do  Tubarão,com  a  subvenção  annual  de  600^000 
réis  na  forma  do  art.  21  da  Lei  n.  1088  de  8  de  Abril  de  1884: 

D.  Anna  Antónia  de  Oliveira  Carvalho,  para  reger  a  escola  do  sexo  fe- 
«  minino  da  cidade  de  Lages,  com  a  subvenção  de  700$000  rs.annuacs,na 
forma  do  art.  21  da  supracitada  Lei: 

D.  Luiza  Firmina  da  Silva  Ferreira,  professora  subvencionada  da  es- 
cola da  freguezia  de  Santo  Amaro  do  Cubatão. 
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Nomeei  professor  subvencionado  da  escola  do  sexo  masculino  da  villa 
de  Coritibanos  o  cidadão  Bonifacio  Ricardo  da  Silva,  com  a  subvenção 
annual  de  600&000  réis,  na  forma  do  art.  21  da  citada  Lei. 

De  conformidade  com  os  arligos  103  a  107  do  Regulamento^  do  21  de 
Fevereiro  de  1881,  e  em  vista  da  informação  do  Director  dalnstrucção 
Publica,  concedi  por  Acto  de  12  de  Maio  a  Max  Reichler,  professor  da 
escola  particular  estabelecida  no  logar  «Estradada  Serra  e  da  Cruz»,  no 
município  de  Joinville,  a  gratificação  annual  de  2001000  rs.,  com  a 
condição  de  ensinar  na  mesma  escola  o  idioma  nacional  e  de  satisfazer 
as  prescripções  do  artigo  72  do  citado  Regulamento. 

Igual  gratificação  concedi,  na  mesma  data,  a  Frederico  Kluever,  pro- 
fessor da  escola  particular  estabelecida  no- arraial  de  Annaburgo,  no  dito 
município,  com  as  condições  acima  moncionadas. 

Reliron-sc  a  subvenção  concedida  ao  professor  da  escola  particular  da 
Terra-Nova,  Município  de  Tijucas,  Antonio  José  de  Oliveira  Costa,  por 
não  ter  a  mesma  escola  o  numero  de  alumnos  marcado  pelo  art.  108  do 
Regulamento  de  21  de  Fevereiro  de  1881,  por  ter  descurado  a  escriptu- 
ração  do  livro  de  matricula,  no  qual  fazia  assentos  particulares,  c  por  não 
combinarem  os  mappas  com  o  livro  de  matricula,  figurando  nos  mappas 
numero  de  alumnos  que  não  frequentavam  a  escola. 

Em  vista  do  que  expoz  o  Director  da  Instrucção  Publica  em  officio  de 
29  Março,  elevei  a  15§000  rs.  mensaes  a  quantia  destinada  para  aluguel 
da  casa  para  escola  do  sexo  feminino  da  cidade  de  Joinville,  por  acha- 
rem-se  matriculadas  80  alumnas,  e  afim  de  obter-se  outra  em  melhores 
condições. 

Por  portaria  de  27  de  Abril  concedi  ao  professor  publico  effectivo  do 
arraial  da  Cachoeira,  da  freguezia  de  Cannas-vieiras,  João  Antonio  Pe- 
reira Júnior,  dois  mezes  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  deixando 
como  seu  substituto  o  cidadão  Honorio  Bento  de  Oliveira. 

Á  professora  publica  da  escola  do  sexo  feminino  da  freguezia  do  Ribei- 
rão, D.  Carlota  Dorothca  Callado  Prates,  concedi  também,  cm  29 
daquellc  mez,  20 dias  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde,  deixando 
como  substituta  D.  Caetana  de  Aguiar. 

Eni  1.°  de  Maio  foi  concedida  ao  professor  publico  da  escola  dos  Trcs 
Riachos,  Sencn  Abdon  Cameu,  licença  de  30  dias,  por  igual  motivo, 
deixando  como  substituto  o  cidadão  João  José  Rosa. 

Approvci  a  nomeação  feita  pelo  Dr.  Director  interino  da  Instrucção 
Publica,  de  D.  Maria  Francisca  Correia  de  Miranda  para  o  cargode  adjun- 
ta da  escola  de  ensino  primário  regida  pela  professora  D.  Julia  Maria 
Pereira  e  Albuquerque,  na  cidade  de  Joinville,  vencendo  a  gratificação 
de  300&000  rs.  annuaes. 

Por  officio  dc  1.°  de  Abril  communicou-me  o  Director  da  Instrucção 
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Publica.ter  sido  arrombado,  na  nouto  de  15  do  inez  de  Março,  o  próprio 
provincial  em  que  funcciona  a  escola  do  sexo  masculino  da  villa  de  Tiju- 
cas,  e  subtrahidos  os  livros  e  papeis  pertencentes  á  mesma  escola.  A 
respectiva  autoridade  policial  procedeu  a  auto  dc  corpo  de  delicio. 

INSTRUCÇÃO  SEGUNDARIA 

O  Instituto  Litterario  e  Normal,  outrora  Alheneu,  onde  se  leccionam 
as  disciplinas  de  que  consta  o  ensino  secundário  n'esta  Prnvincia,acha-se 
na  maior  decadência,  e  necessitado  toda  a  protecção  possível.  Esta  só 
poderá  provir  de  uma  reforma  completa,  sendo  insufficiente  qualquer 
simples  modificação. 

Consta  que  já  houve  ali  zelo,  respeito,  ordem  c  aproveitamento,  de 
que  nem  restam  vestígios,  graças  à  deifeituosa  legislação,  que  o  tem  per- 
turbado, nem  offerecendo  garantias  aos  professores  nem  aos  alumnos. 

Confessam-o  os  próprios  que  o  dirigiram,  declarando  baldados  lodi  s 
os  esforços  para  reerguel-o,  econfirmam-o  os  que  o  dirigem. 

O  ex-inspeclor  do  Thesouro  Provincial,  no  mesmo  parecer,  a  que 
acima  jà  me  referi,  disse  ainda  a  este  respeito: 

«  Entendo  também  que  o  Instituto  Litterario  e  Normal  longe  está  de 
preencher  o  fim  desejado.  A  frequência  regnlar  de  alumnos  ás  aulas  è 
insignificante. 

•  Diz-se  até  que  existe  uma,que  apenas  conta  3  alumnos.  Este  facto 
é  comprovado  pela  pouca  frequência  de  alumnos  deste  estabelecimento 
aos  exames  geraes  perante  a  Delegacia  da  Instrucção  Publica  da  Corte 
nesta  Província.  E  no  entanto despende-sc  cerca  de  9  a  10  contos 
annualmente.  Assim,  pois,  julgo  dc  melhor  effeilo  e  de  mais  economia 
a  extineção  de  tal  estabelecimento,  etc.  • 

Com  cffeito,  a  matricula  em  Í885  foi  de  27  alumnos  ! 

Diversas  causas  influíam  para  isso:  1.*  a  concorrência,  dantes  pro- 
hibida,  hoje  autorisada,  que  ao  Instituto  fazem  com  seus  collegios  parti- 
culares os  professores  do  mesmo;  2."  o  abuso  da  matricula  de  ouvintes 
nas  mesmas  condições  dos  cffoctivos;  3."  a  falta  de  garantia  para  os 
que  cursam  o  Instituto;  4.'  a  situação  do  mesmo,  principalmente  pana 
os  dias  de  chuva. 

E'  urgente  restabelecer  a  disposição  da  lei,  hoje  revogada,  que  incom- 
patibilisava  o  professor  do  Instituto  para  o  magistério  particular,  e  incom- 
patibilizar os  professores  particulares  para  examinadores. 

O  professor  publico,  que  ao  mesmo  tempo  o  è  partir  ular,  não  pode 
interessar-se  pelos  créditos  de  um  estabelecimento  publico,  que,  pela 
aptidão  de  seu  pessoal  c  excellcncia  dos  methodos  dc  ensino  atlraia  con- 
corrência de  alumnos  prejudicando  a  sua  aula  parlicnlar,  visto  que  do 
numero  de  seus  alumnos  particulares  deprndem  as  vantagens  que  ain- 
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biciona.ao  contrario  do  que  lhe  succedo  no  Instituto,  onde  tem  sempre  us 
mesmas,  seja  qual  for  o  numero  dos  que  tenha  a  leccionar. 

Gomo  se  explica  a  ausência  de  alumnos  no  Instituto,  onde,  fazendo 
estranha  excepção  a  todos  os  estabelecimentos  iguaes,  o  ensino  è  gratuito, 
concorrendo,  aliás,  os  alumnos  mediante  paga,  e  ás  vezes  avantajada, 
para  os  estabelecimentos  dos  professores  do  mesmo  Instituto  ? 

Como  se  explica  a  ausência  de  matriculas  effcctivas,  e. o  grande  numero 
de  matriculas  para  ouvintes,  todos  estes  frequentadores  deCollegios  par- 
ticulares, si  uma  e  outra  inscnpção  são  gratuitas  ? 

Restabelecida  a  disposição  prohibiliva  da  duplicidade  do  ensino  pu- 
hli :  o  c  particular  pelo  mesmo  professor,  tornar-se-ha  talvez  necessário 
augmenlar  os  vencimentos  do  professora  lo;  mas  è  preciso  escolher  entro 
ou  lei— o  ou  não  o  ter. 

0  que  é  certo  è  que  a  gratuitidade  do  ensino  secundário  nada  adianta, 
si  é  que  não  relaxa  a  Instituição,  oí  de  nada  perde  o  estudante  que  não 
fôr  applicado  ou  mor;  lisado ! 

Reformado  o  ensino  secundai io,  convém  garantir  por  lei  aos  alumnos, 
que  tiverem  o  curso  completo  com  approvação  plena,  preferencia  para  os 
empregos  públicos,  ao  menos  em  igualdade  de  circu instancias. 

Garantido  o  estudante  applicado,  a  matricula  poderá  ser  paga  semes- 
tralmente na  proporção  de  metade,  ou  ainda  menos,  da  mensalidade 
recebida  pelos  collegios  particulares,  c  assim  auxiliar  a  Província  a  retri- 
buir melhor  o  serviço  dos  professores. 

Tendo  os  factos  demonstrado  que  a  gratuitidade  do  ensino  não  è  um 
allractívo  infallivel,  a  matricula  pode  ser  de  105000  rs.  annnaes  em 
prestações  semestraes  de  5&000  rs%  ou  cerca  de  1$000  rs.  mensaes. 

A  Constituição  so  garante  gratuito  o  ensino  primário.  Si  uma  praxe 
viciada  é  obstáculo  para  o  aproveitamento,  lorna-se  inulil  o  Instituto,  e 
convirá  extinguil-o  para  que  não  continue  condemnado  a  ser  somonts 
oneroso. 

Quanto  à  conveniência  da  mudança  do  edifício,  creio  que  não  ha  duas 
opiniões;  considero-a  de  indeclinável  necessidade;  emquanto  funecionar 
no  logar  onde  se  acha,  a  Província  ha  de  sempre  ser  prejudicada.  Ne;a 
os  professores,  nem  os  alumnos  poderão  ser  assíduos,  nem  a  fiscalisação 
regular,  por  causa  da  distanciadas  lamas  c  dos  mal  tos  que  o  circundam. 

Concorreram  aos  exames  ali  feitos  14  alumnos,  sendo  2  em  porlu- 
guez,  6  em  francez,  6  cm  latim  ! 

Deixaram  de  comparecer  os  que  se  haviam  inscripto  paia  os  exames 
de  Historia  c  Geographia,  Inglez  e  Mathematicas. 

A  matricula  do  corrente  anno  foi  de  67,  os  qua?s,  pelas  insTipcõcs 
em  divor.-asaulas,  dão  201. 

Por  Ar:lo  àí- 10,  cstabehcíu-^e  com  5  alumnos  uma  aula  de  Philoso- 
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phia.attenta  a  conveniência  do  ensino  de  tal  disciplina  em  am  estabeleci- 
mento de  instrueção  secundaria. 

Na  mesma  data  acceitei  o  offerecimento  feito  pelo  Dr.  Manoel  Alvaro 
de  Souza  Sa  Vianna,  para  leccionar  gratuitamente  a  referida  matéria.  E' 
um  a:to  digno  de  louvor,  que  revela  grande  interesse  pela  Instrueção  Pu- 
blica, e  qué  por  algum  tempo  livrou  a  Província  d'esse  ónus. 

Em  10  de  Março  designei  o  cidadão  José  Ramos  da  Silva  Júnior  para 
substituir  interinamente  ao  professor  Custodio  Teixeira  Raposo,  na  ca- 
deira de  Historia  e  Geographia,  durante  30  dias  em  que  esteve  este  sus- 
penso por  deliberação  da  Congregação,  confirmada  pelo  Conselho  supe- 
rior e  approvada  pela  Presidência. 

Estando  quasi  todas  as  cadeiras  do  Inslituto  occopadas  interinamente, 
expedi  por  Acto  de  28  de  Jnnho  um  Regulamento  para  os  concursos,' 
por  meio  das  quaes  devem  ser  todas  preenchidas  effecti vãmente.  Encou- 
tral-o-heis  publicado  entre  os  Annexos. 

CURSO  NORMAL 

Alem  dasjcadeiras,  que  convêm  estabelecer  no  Iiislituto,para  que 
correspondendo  ao  seu  titulo,  prepare  professores  prircarios,  seria  muito 
utilcroar,  ainda  qne  em  limitadas  proporções,  uma  escola  normal  para 
senhoras.  Sena  um  meio  de  dar  occopação  honrosa  e  garantir  o  futuro 
de  muitas  jovens  inteíligentes  e  applicadas,  que  abraçarão  esse  trabalho 
nobre, 

DELEGACIA  ESPECIAL 

Tendo  sido  nomeado,  por  Portaria  do  Ministério  do  Império  de  Í2de 
Outubro  ultimo,  o  bacharel  Manoel  Ferreira  do  Mello  para  exercer  o'es- 
ta  Província  o  cargo  de  Delegado  Especial  do  Inspector  Geral  da  Instrue- 
ção primaria  e  secundaria  do  município  da  Córte,  cm  sob,litoição  do  ba- 
charel Luiz  Augusto  Crespo,  que  fôra  exonerado,  prestou  juramento  o 
novo  nomeado,  c  assumio  o  respectivo  exercício  em  22  do  mesmo  mez 

Os  exames  geraes  de  preparatórios  aos  corsos  superiores  do  Império 
une  se  reahsaram  no  período  de  18  de  Novembro  a  í/  de  Dezembro' 
deram  o  seguinte  resultado: 

Portuguez— Plenamente  i,  simplesmente  4,  reprovados  7. 

Phuosophm— Simplesmente  1,  reprovado  1. 
^jaíím-Corodislincçãol,  plenamente  2,  simplesmente  2,  reprova- 

Frames—  Plenamente  2,  simplesmente  4. 
Ingiez — Reprovados  4. 

Geographia— Plenamente  2,  simplesmente  6,  reprovados  7. 
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Historia— Simplesmente  1;  reprovados  2. 
'  Arithmetica — Reprovados  4. 
Geometria— Sim plesmen te  1.  reprovado  i. 
Álgebra — Plenamente  i,  reprovados  2. 

Ao  todo  57,  sendo  approvados  com  distineção  i,  plenamente  8,  sim- 
plesmente .19,  e  reprovados  29. 

Nos  exames,  a  que  se  procedeo  de  8  a  19  de  Julho  corrente,  o  resul- 
tado foi: 

Portugwez— Simplesmente  1,  reprovados  5,  não  fizeram  prova 
oral  2.  r 

Frances — Reprovados  5,  excluído  1. 
Inglês— Simplesmente  1,  reprovados  2. 

Geographia— Simplesmente  3,  reprovados  5,  não  fizeram  prova 
oral  3. 

Historia — Plenamente  1,  simplesmente  6,  reprovados  3,  não  fizc-  * 
ram  prova  oral  3,  excluído  1.  A 
.Arithmetíca — Simplesmente  2. 

•Geometria — Simplesmente  1.  " 
•  .'Álgebra — Simplesmente  1. 

Tinham-se  inscripto  mais  e  deixaram  de  comparecer:  1  em  Rhetoriea,  \? 
2  emlnglez,  1  em  Gcographia,  2  em  Arithmetica,  1  em  Philosophia.  '  \ 

Mm  resumo,  inscreveram-se  53,  dos  quaes,  foram  approvados  plena-  * 
mente  1  e  simplesmente  15,  e  foram  reprovados  20.    Não  fizeram  pro- 
vapral  8,  foram  excluídos.  2,  e  deixaram  de  comparecer  7. 

•Si  compararmos  estes  deploráveis  resultados  com  o  que  apresentaram 
os  exames  no  Instituto,  onde  sô  14  aluronos  sabmelteram-se  a  essa  pro- 
va, como  já  vos  demonstrei  no  penultimocapitolo  ,  não  poderemos  dei- 
xar de  confessar  a  tristíssima  verdade,— a  mocidade  não  se  iustrue  ! 

Ma*  é  indispensável,  urge  que  seja  instruída. 

Cumpre-me  ainda  ioavar  o  interesse  que  pelo  serviço  gratuito  da  De- 
legacia da  Instrucção  Publica  da  Corte  tomou  o  illustrado  e  digno  func- 
cionario,  que  bem  se  revelou  na  criteriosa  escolha  dos  examinadores  pro- 
postos, todos  habilitados,  probos  e  conscienciosos,  na  justiça  dos  julga- 
mentos, na  observância  da  lei  em  relação  à  forma  dos  exames,  c  na  ordem 
que  reinou  durante  todos  os  trabalhos. 

Serve  como  secretario,  também  gratuito,  o  cidadão  Horácio  Nunes 
Pires. 

B1BLIOTHECA 

Funcciona  no  próprio  provincial  á  rua  Trajano. 

Possuc  23Í2  obras  cm  3056  volumes. 

Durante  a anno  de  1885  teve  u:n  augmento  de  212  volantes. 
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N'esse  anno  foram  consultados  2434  volumes;  no  1.*  semestre  docor- 
rente'foram  1857  por  1788  consultantes;  e  melhores  serviços  prestaria 
si  estivesse  aberta  em  outras  horas.  Das  9  ou  10  da  manhã  até  as  2  1/2 
ou  3  da  tarde  não  será  grande  o  numero  dos  que  possam  visital-a  diaria- 
mente. 

Alem  d'isso,  é  sensível  a  falta  de  muitas  obras,  que  seriam  constante- 
mente manuseadas. 

A  Bibliotheca  está  no  caso  de  merecer  da  Província  qualquer  quantia, 
já  para  adquirir  novas  obras  e  conservar  e  encadernar  as  existentes,  já 
para  indispensáveis  reparos  internos  e  melhor  ordem,  o  que  agora  não 
pode  ter,  pois  são  até  insuficientes  as  estantes  que  possue. 

As  obras  existentes  na  Bibliotheca  são: 


Thealro 
Politica 
Religião 
Litteratura 


Sciencias  sociaes 
Philosophia 
Legislação 
Instracção  publica 
Àrtilheria  e  Marinha 
Jurisprudência 
Economia  politica 
Viagens 
Romances 
Poesias 
Industria 
Diccionarros 
Memorias 
Geographia 
Sciencias  naturaes 
Revistas 
Mathematieas- 
Hygiene 
Medicina  (íncIuíndoThescs)  231 
Diplomacia  3 
Engenharia  18 
Architectura  3> 
Chimica  13 
Physica  12 
Jornaes  24 
Agricultura  25 


18 

8 
35 
80 
20 
15 
47 
33 
20 
62 
20 
8 
221 
42 
5 
13 

m 

16 

29 
44 
li 
9 


em 


21 
11 

100 
213 

32 
34 
49 
35 
20 
70 
39 
20 
347 
48 
5 

23 
181 
29 
65 
129 
13 
9 
271 
8 
34 
3 
38 
18 
50 
31 


volumes 
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Relatorios  306  em  306  volumes 

Collecção  de  leis  204  .  204 

Opuscu los  diversos  600  •  600 

Foram  consultados: 
Jornaes  898,  Litteratura  244,  Historia  150,  Medicina  65,  Relatórios 
17,  Geographia  101,  Philosophia  27,  Physiea  18,  Chymica  15,  Tbeatro 
16,  Historia  Natural  26,  Matliematicas  37,  Revistas  95,  Poesias  29, 
Engenharia  23,  Diccionarios  29,  Religião  13,  Viagens  14,  Memorias  12, 
Instrucção  Publica  28. 

LYCEO  DE  ARTES  EOFFICIOS 

Sob  a  direcção  do  Sr.  Francisco  de  Paula  Senna  Pereira  da  Costa, 
e  com  o  auxilio  de  seu  professorado,  prosegue  o  Lycco  de  Artes  e  Ofí- 
cios, e  merece  apoio  e  animarão  para  poder  lutar  contra  a  indifferenea 
que  se  revela  em  relação  a  todas  as  instituições  úteis. 

Sein  dados  oficialmente  remettidos,  apesar  de  ser  o  estabelecimento 
subvencionado,  creio,  não  obstante,  poder  asseverar-vos  que,  apesar  de 
tcdos  os  embaraços,  que  perseguem  em  seu  começo  as  boas  instituições, 
a  frequência  ali  tem  gradualmente  avultado,  e  na  mesma  proporção  o 
aproveitamento. 

De  um  extracto,  que  particularmente  pude  obter,  do  relatório  apresen- 
tado pelo  director  á  congregação,  conste: 

De  141  alumnos  matriculados  em  1884  passaram  45  para  1885,  ma- 
triculando-se  mais  47.  D'esses  retiraram-so:  por  conclusão  9,  sem 
motivos  3,  por  falta  de  frequência  11,  por  mao  comportamento  1 :  ao 
todo  24. 

No  corrente  anno  matricularam-se  92,  sendo  68  do  sexo  masculino  e 
24  do  feminino. 

Ensina-se  ali  primeiras  letras,  grammatica,  arithmetica,  geometria, 
geographia,  francez,  escripturação  mercantil,  musica,  desenho  e  typo- 
graphia. 

Ahi  está  em  começo  um  Museo,  que,  apesar  do  limitadíssimo  numero 
de  objectos,  que  contém,  e  do  acanhado  espaço  em  que  foi  collocado, 
apresenta  ao  visitante  algum  interesse  e  desafia  offertas  que  o  elevem. 

Para  tornar-se  de  promplo  um  estabelecimento  importante  bastaria 
que  de  cada  ponto  da  Província  lhe  enviassem  um  objecto  representativo 
de  especialidade  local. 

CAMARAS  MUMCIPAES 


Estas  corporações,  constitucionalmente  investidas  de  altribuições  es- 
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peciaes,  que,  bem  comprehendidas  e  bem  desempenhadas,  lhes  dariam 
grande  realce,  pois  que  as  habilitam  a  realisar  os  maiores  benefícios  nos 
respectivos  municípios,  não  só,  em  geral,  não  se  occupam  d'elles,  não 
sabem  fazer  o  uso  conveniente  de  suas  prerogativas:  mas  ainda  muitas 
vezes  cream  difficuldades,  jà  pela  desídia,  já  pelas  dissençòes,  já  por  an- 
teporem ao  bem  commum  caprichos  pessoaes  ou  de  acanhada  politica. 

E'  possível  que  tantos  males  provenham  da  facilidade  eleitoral,  visto 
que  não  ha  quem  no  seu  município  não  possa  reunir  uma  dúzia  de  votos 
quando  se  lembrar  de  ser  vereador.  Ainda  é  possível  que  nas  provín- 
cias pouco  populosas  as  incompatibilidades  legaes  concorram  para  que  a 
representação  municipal  nem  sempre  seja  a  mais  conveniente,  e  que  a 
indifferença  popular  aggrave  essas  circurnstancias. 

Porem  supponho  que  o  motivo  principal  é  o  habito  de  tudo  se  atirar 
para  o  Governo,  de  exigir-se  que  elle  tudo  faça,  e  de  tudo  esperar-sc 
d'elle. 

Os  factos  demonstram  que  a  maior  parte  delias  não  se  compenetram 
de  seus  deveres,  não  trilham  a  larga  estrada  que  sua  lei  orgânica  lhes 
traçou,  não  correspondem  á  sua  grandiosa  missão,  não  se  preoceupam  si 
quer  com  o  progresso  local;  umas  sacrificam  suas  rendas  ás  relações  peí- 
soaes,  ou  ás  condescendências  de  uma  politica  mal  entendida:  outras  as 
esbanjam  em  pequenas  parcellas  com  um  pessoal  mais  numeroso  do  que 
suas  necessidades  exigem,  tão  imprestável  como  a  tolerância  e  a  inércia 
dos  que  com  elle  servem. 

Assim,  promovem,  descuidosas,  o  propiio  desprestigio:  assistem,  in- 
conscientes, á  decadência  de  logares  que  deveriam  prosperar:  concorrem 
para  o  mal-estar  de  todos,  e  solapam  gradualmente  os  princípios  que  as 
collocaram  entre  as  mais  notáveis  e  auspiciosas  institaições  sociaos. 

Não  ha  quem  o  desconheça. 

Si  se  esperasse  das  Camaras  Municipaes  a  vitalidade  local,  continuaria 
tudo  na  primitiva. 

Comprehende-se  a  necessidade  dc  certo  pessoal  para  regular  os 
serviços  da  administração  municipal:  mas  não  se  comprehende  a  utili- 
dade de  sobrecarregar  os  povos  de  impostos,  que  sejam  applicados  princi- 
palmente ao  pagamento  de  qnem  os  arrecada  e  ao  expediente  para  a  ar- 
recadação. . 

Desde  que  a  Camara  aufere  o  imposto,  tem  necessidade  de  algum  bem 
proporcionar  em  troca;  è  para  esse  fim  que  o  recebe. 

Pertencendo-lhes,  por  determinação  da  lei  eleitoral  vigente,  as  multas 
provenientes  de  faltas  eleitoraes,  não  só,  em  geral,  não  tratam  de  as  ar- 
recadar, mas  ate  algumas  ha  que  recusam  cobral-as,  conforme  as  relações 
politicas  cm  que  estejam  com  os  multados  aquelles,  cujas  opiniões  predo- 
minam no  seio  da  edilidade. 

Km  Dezvmbro  expedi  uma  circular  a  todas  as  Camaras  para  que  me 
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dessem  uma  descri  pção  do  aspecto  geral  de  seus  municípios,  dc  seus 
portos  e  ilhas,  serras,  rios  e  lagoas,  salubridade,  mineraes,  madeiras, 
íructas  silvestres,  animaes  silvestres,  historia,  industria,  commercio' 
instrucção,  divisão  ecclesiastica.  divisão  policial,  obras,  publicas,  rendas, 
distancias  e  curiosidades  naturaes.  Apenas  as  de  Blumenau  e  S.  Luiz 
Gonzaga  responderam  a  este  questionário,  que  só  poderia  ser  util  à  Pro- 
víncia, e  que  era  destinado  ás  Bibliothecas  Publicas. 

Á  exeepcão  das  edilidades  de  Joinville,  Blumenau  e  S.  Luiz,  de  ne- 
nhuma outra  posso  apresentar-vos  benefícios.  As  duas  primeiras  diligen- 
temente e  sem  cessar  procuram  imprimir  a  seus  povoados  tudo  quanto  a 
civilisação  ostenta  de  mais  util  e  agradável?  ordem,  aceio,  hygiene  e  con- 
forto. Ali  cada  vereador  è  um  fiscal,  como  a  Lei  o  constitue;  cada  verea- 
dor é  um  auxilio  quando  o  cofre  municipal  fraqueia;  e  todos  se  esforçam 
em  arrojados  tcnlamens,  até  contrahindo  empréstimos  para  realisar  gran- 
des melhoramentos  de  proveito  incontestável,  como  è  a  canalisação  das 
aguas  para  Joinville. 

Não  exigem  dos  podares  públicos  sinão  que  lhes  permitiam  levar 
avante  uma  idéa  fecunda,  autorisando-as  aos  sacrifícios  a  que  se  submet- 
lem  espontaneamente  e  por  iniciactiva  própria. 

A -de  S.  Luiz  conseguio  saldo  no  orçamento  de  1884  a  85,  e  pedio 
permissão  para  empregal-o  em  obras:  permissão  que  lhe  dei  com  muito 
prazer,  indicando-lhe  de  preferencia  òs  reparos  quo  forem  mais  urgentes 
na  viação  publica,  e  recommendando-lhe  que  me  communique  o  empre- 
go dado  a  esses  saldos. 

A  de  S.  Bento  pedio-me  sementes  de  trigo  e  de  luzerna,  e,  transmit- 
indo eu  esse  pedido  ao  Governo  Imperial,  foi  sem  demora  satisfeito.  En- 
viei-lhe,  pois,  um  caixão  ctfm  sementes  de  duas  das  melhores  qualidades 
de  trigo  e  um  sacco  de  sementes  de  luzerna,  em  Maio  e  Junho,  e  esporo 
communicação  do  uso  que  fez  das  sementes,  das  pessoas  ás  quaes  foram 
distribuídas  e  dos  resultados  obtidos. 

Uma  ou  outra  manda  capinar  suas  praças  e  ruas,  empregando  muitas 
vezes  um  apontador  para  cada  turma  de  dois  ou  tres  operários  ! 

Algumas  das  que  tem  fiscaes  dão-lhes  vencimentos  fixos,  quando  está 
provado  que  a  porcentagem  é  o  único  estimulo  para  arrecadação  de  certos 
impostos  e  effectividade  de  multas;  e,  não  se  limitam  a  tel-os  em  ser- 
viço, também  os  tem  aposentados. 

A  da  Capital  despende  com  o  seu  pessoal  ii:375&532,  e  com  Obras 
publicas  3:000$,  comquanto  apresente  n'esta  verba  um  dispêndio  de 
7:778$,  provavelmente  de  dois  exercícios. 

Tendo  i  :400&  para  hygiene  publica  e  outros  misteres,  quando,  na 
força  da  epidemia,  convidei-a  a  prestar  o  concurso  devido,  declarou-so 
im pólen t'?,  propondo  que  todas  as  despezas  corressem  pela  verba  Soccor- 
ros  publicas,  do  Ministério  do  Império.    Exigi  um  demonstrativo  dc  sua 


receita  e  despeza.o  qual  revelava  um  dispêndio  ]de  1:859$  com  hygiene, 
e  um  saldo  de  1 :94o$798,  de  que  entendeo  não  dever  lançar  mão  para 
esse  serviço. determinado  por  motivo  de  força  maior,  só  porque  aquelle 
saldo  estava  obrigado  porjdeliberação  da  Camara  ao  ajardinamento'  da 
Praça  do  Barão  da^Laguna.  Entretanto  o  imposto  arrecadado  para  esse 
fim,  segundo  o  mesmo  demonstrativo,  havia  dado  2:804$,  que,  compa- 
rados com  aquelle  saldo,  indicavam  que  para  algum  outro  serviço  já 
cila  havia  despendido  daquella  somma  a  de  857$200,  ao  passo  que  não 
se  julgava  autorisada  a  distrahir  quantia  alguma  do  ajardinamento,  que 
podia  ser  adiado,  para  um  beneficio,  que  era  instante  ! 

Fiz-lhe  algumas  reflexões  nesse  sentido,  mas  foram  baldadas. 

A  de  Joinville  despende  com  seu  pessoal  1:850$  rs.,  com  obras  pu- 
blicas 7:800$  rs. 

A  do  Paraty  com  o  pessoal  800$  rs.,  com  obras  publicas  1:200$  rs. 

A  de  S.  Francisco,  com  seu  pessoal  1:470$  rs.,  com  obras  publicas 
3:000$  rs.  r 

A  do  Itajahy  com  o  pessoal  2:802$  rs.,  com  obras  3:400$  rs. 

A  de  Blumenau  com  o  pessoal  1:840$  rs.,  com  obras  7:010$  rs. 

A  de  S.  Luiz  com  o  pessoal  1 :260$  rs.,  com  obras  2:000$  rs. 

A  de  Tijucas  com  o  pessoal  1:444$  rs.,  com  obras  1:568$  rs. 

A  de  S.  Miguel  com  o  pessoal  1:060$  rs.,com  obras  160$  rs. 

A  de  S.  José  com  o  pessoal  2:270$  rs.,com  obras  2:000$  rs. 

A  da  Laguna  com  o  pes  oal  1:080$  rs.  fora  porcentagem:  com  obras 
3:200$  rs. 

A  do  Tubarão  com  o  pessoal  1:030$  rs.,  com  obras  2:600$  rs. 
A  do  Araranguá,  com  o  pessoal  370$  rs.,  com  obras  850$  rs. 
A  de  Lages,  com  o  pessoal  1:580$  rs.  fóra  porcentagem:  com  obras 
3:600$  rs. 

A  de  Coritibanos  com  o  pessoal  680$  fóra  porcentagem:  com  obras 

1 :000$. 

A  de  S.  Bento— com  o  pessoal  790$,  com  obras  1 :500$. 

Si,  pois,  as  Camaras  houvessem  despendido  utilmente  os  41:000$, 
de  que  dispuzeram  etn  cada  um  dos  dois  últimos  exercícios,  ou  82:000$ 
cm  ambos,  esses  melhoramentos,  espalhados  por  toda  a  Província  offe- 
recenam  certo  bem  estar,  de  que  alias  ninguém  falia,  e  cuja  falta  todos 
sentem. 

A  da  Capital  até  exigio  do  Governo  ppqirnos  npirns  ?m  tr-^s  pontos 
próximas  uma  da  outra,  e  não  foi  possível  ainda  -x  ■><  Mt;J-oS.  porque  elb 
não  poude  prestar  quem  acompanhasse  o  Eng^iro,  não  só  para  in- 
dical-as,  como  para  auxilial-o  no  serviço  das  medições. 

Muitas  allegam  a  pobreza  crescente  em  seus  municípios. 

Já  vos  foram  apresentados  os  balanços  das  Camaras,  qne  os  enviaram 
a  Presidência,    bubmettendo-os  a  rigorosa  analyse,  habililar-vos-heis  a 
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julgar  do  modo  por  que  ellas  tem  se  desempenhado  do  sua  administração, 
e  poderás  dòtal-as  com  os  elementos  necessários  para  pensarem  em  ini- 
ciar algum  progresso  em  seus  municípios. 

ELEIÇÃO  PARA  PRESIDENTE  DA  CAMARA  DETLAGES 

Em  23  de  Janeiro  consultou  a  Camara  Municipal  de  Lages  si  era  va- 
lida a  eleição  do  presidente,  na  qual,  havendo  numero  suflieiente  de  ve- 
readores ellectivos,  havia  tomado  parte  um  supplente  juramentado. 

Declarei  que,  em  vista  do  art.  22  §  4-.°  da  Lei  n.  3029  de  9  de  Ja- 
neiro de  1881  e  art.  229  do  respectivo  Regulamento,  a  eleição  era 
nulla.  Rccoinrnendei  que  se  fizesse  nova  eleição,  e  assim  se  procedeo. 

POSTURAS  MUNICIPAES 

Em  virtude  de  proposta  da  Camara  Municipal  desta  Capital,  mandei, 
por  Acto  de  29  de  Abril,  que  provisoriamente  se  executassem  as  altera- 
ções dos  artigos  58,  59  e  188  do  Código  de  posturas,  pala  forma  se- 
guinte: 

«  Ao  artigo  58  acerescente-se: 

§  Único.  Em  casos  taes  a  remoção  dos  cadáveres  se  fará  o  mais  breve 
possível  depois  de  verificado  o  óbito  pelo  medico  assistente,  não  exce- 
dendo em  caso  algum  de  duas  horas. 

«  Ao  artigo  59  accrcscentar-se-ha:  — e  em  carro. 

«  Artigo  additivo  ao  Capitulo  X  Titulo  I: 

« V  erificada  pelo  medico  da  saúde  a  existência  de  um  caso  de  moléstia 
epidemica,  é  obrigatória  a  desinfecção  por  parte  dos  proprietários,  não  só 
da  quadra  em  que  estiver  a  casa  onde  se  tenha  dado  o  caso,  como  das 
d'aquella  que  lhe  ficar  fronteira. 

«  §  Único.  Os  indigentes,  a  juizo  da  policia,  terão  desinfecção  gra- 
tuita por  quem  competir.  Os  infractores  soffrerão  multa  de  20§000, 
de  conformidade  com  a  primeira  parte  do  artigo  61. 

«  Ao  artigo  188: 

§  Único.  Nas  quadras  epidemicas  a  Camara  ordenará  a  caiadura  ex- 
terna e  interna  das  casas  dos  bairros  que  carecerem  d'essa  providencia. 

«  Os  infractores  incorrerão  na  multa  de  10$000  por  prédio,  na  forma 
da  ultima  parte  do  artigo  191.  » 

E»!  lSiíe  Js:i::'j  •r.i::i:r.iiti  ;'v  Assornhléa  Legislativa  Provincial  3  arti- 
gos de  posturas  propostos  p.da  Camara  Municipal  de  Lages. 

De  conformidade  com  a  autorisnção  dada  pela  Lei  g°ral  de  25  de  Ou- 
tubro de  1831  e  Lei  provincial  n.  288  de  5  de  Maio  de  1849,  foram 
approvados  provisoriamente,  por  Acto  de  7  de  Novembro,  diversos  artigos* 
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de  posturas,  propostos  pela  Camara  Municipal  da  Villa  do  Paraty,  e  na 
mesma  data  as  submetti  á  vossa  consideração. 

AQUEDUGTO  EM  JOINVILLE 

Pela  Lei  provincial  n.  939  de  21  de  Outubro  de  1882,  foi  a  Camara 
municipal  de  Joinville  autorisada  a  contrahir  um  empréstimo  da  somma 
de  20:000$,  para  a  construcção  de  um  aqueducto. 

Em  Setembro  de  1884,  aquella  Camara  solicitou  isenção  de  direitos 
para  os  materiaes  encommendados  em  Hamburgo,  para  o  aqueducto  pro- 
jectado. 

Não  gosando  as  Camaras  municipaes  de  isenção  de  direitos  para  os 
objectos  que  importam,  nem  sendo  da  competência  da  Presidência  resol- 
ver sebre  o  assumpto,  foi  declarado  á  mesma  Camara,  por  officio  de  19 
de  Setembro  de  1884,  que  dirigisse  o  seu  pedido  ao  Governo  Imperial. 

Effectivamente  ella  assim  procedeo,  dirigindo-se  ao  Ministério  da  Fa- 
zenda por  officio  de  13  de  Outubro  do  dito  anno,  enviado  por  esta  Presi- 
dência com  officio  de  20  do  mesmo  mez. 

F_  Por  Aviso  daquelle  Ministério,  de  27  de  Novembro,  foi  declarado  que 
nao  podia  ser  defendo  o  mencionado  requerimento,  em  vista  do  que  já 
se  t:nha  decidido  pelos  Avisos  de  17  de  Fevereiro  de  1865  9  de  i^ual 
mez  de  1872,  2  de  Setembro  e  2  de  Outubro  de  1882,  e  outros.  ° 

Em  27  de  Maio  de  1885  a  Camara  communicon  ter  contractado  com 
o  Dr.  Frederico  Brustlein,  como  procurador  de  SS.  AA.  RR.  os  Se- 
nhores Príncipe  e  Princeza  de  Joinville,  a  cessão  de  um  terreno  de  150 
metros  de  frente  e  800  de  fundo,  para  abastecer  o  aqueducto. 
aAEnmnftfet0  de  ,18?5'  reconhecendo  insufflciente  o  empréstimo  de 
20:0003000  antonsado  pela  Lei  n.  930,  para  a  construcção  do  aque- 
ducto, e,  sendo  tal  insufficisncia  devida  á  baixa  do  cambio  e  «o  mallogro 
da  esperança  que  a  Camara  tinha  de  ser  attendido  pelo  Governo  Geral  o 
pedido  de  isenção  de  direitos  do  material  que  mandou  vir  de  Hamburgo 

10  000Í000mblèíl  aUl0rÍSaÇã°  para  contrahir  u,n  novo  empréstimo  atè 

Os  juros  deverão  ser  de  7  %  ao  anno  e  as  acções  de  50$000  (como  o 
1.°  empréstimo).  v 

O  praso  para  a  amortisação  devera  começar  depois  de  arrecadada  toda 
a  emissão  do  primeiro,  sorteando-se  as  acções  na  razão  de  10  em  cada 
anno  que  se  seguir  áquelle  cm  que  íinalisar  o  praso  do  primeiro. 

N  estas  eireu  instancias  pede  também  a  elevação  do  imposto  do  art.  97 
da  Lo.  n  9o/,  para  conservação  das  ruas,  estradas,  caminhos,  pontes  e 
bociros  do  município.  1 

E'  tão  rara  a  iniciativa  das  Camaras  cm  obras  importantes  dos  respe- 
ctivos municípios,  e  esse  emprehendimento  c  relativamente  tão  impor- 
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tanto,  que  entendo  dever-lhe  ser  concedido  o  que  pretende,  ao  meoos 
como  estimulo  para  outras,  ou  menos  interessadas  ou  mais  inertes. 

AQUEDUCTO  EM  ITAJAHY 

Não  consta  que  a  Camara  municipal  do  Itajahy  tenha-se  prevalecido 
da  aulorisação  contida  na  Lei  n.  1079  de  5  de  Abril  de  1884,  para  con- 
traiu r  um  empréstimo  de  5:000$000,  destinado  à  construção  de  um  cha- 
fariz n'aquella  Cidade. 

CADEIAS 
Da  Capital. — Está  mal  situada. 

Como  antigamente,  e  como  ainda  hoje  na  maior  parte  das  pequenas 
cidades  e  villas,  é  no  pavimento  inferior  da  casa  da  Camara.  No  centro 
da  cidade,  na  sua  praça  principal,  em  frente  ao  mercado,  offerecc  a  to- 
dos, e  ainda  mais  aos  estranhos  que  aqui  aportam,  desagradável  e  con- 
tristador  espectáculo. 

Não  tem  as  necessárias  condições  hygienicas:  é  mal  ventilada  e  hú- 
mida. Em  cada  uma  das  suas  enxovias,  relativamente  pequenas,  agglo- 
ineram-se  12  ou  mais  homens,  os  quaes  tudo  fazem  ali,  inclusive  o  tra- 
balho de  suas  antigas  profissões,  que  lhes  proporciona  algum  conforto, 
porem  aggrava  as  mas  condições  de  salubridade  pelo  cheiro  que  exhala  o 
material  a  empregar  ou  pelos  residuos  d'clle,  por  mais  provisórios  que 
sejam,  desde  que  diariamente  se  formam  e  amontôam. 

As  paredes  grossas,  as  portas  baixas,  alguma  janella  tomada  por  du- 
plas grades  de  férro  com  pequenos  vãos:  a  difliculdade  de  augmentar  o 
asseio  e  renovar  as  caiações  na  razão  d'essas  condições  anlihygienicas, 
tudo  concorre  para  as  inchações, oppilações  e  mal  estar  que  ali  se  observa, 
e  que  tanto  faz  avultara  d espeza  da  Província  com  o  tratamento  dos  en- 
fermos. 

Os  que  prestam  serviços  íora  da  Cadeia  são  muito  mais  sadios,  e  apre- 
sentam melhor  aspecto. 

Elles  mesmos  reconhecem  isso,  ao  ponto  de  alguns  pedirem  para  se 
lhes  dar  a  infamante  insígnia  da  corrente,  afim  de  poderem  ser  aprovei- 
tados em  serviços  externos  ! 

A  prisão  das  mulheres  è  mais  hedionda,  em  um  apertado  quarto  no 
fundo  do  edifício  ! 

Encarreguei  o  Dr.  engenheiro  militar  de  estudar  o  meio  de  sani ficar 
aqaellas  prisões,  mas  tudo  quanto  ali  se  possa  fazer  será  insuficiente 
alem  dc  difficil. 

Já  por  esse  motivo,  jà  por  conveniência  económica,  já  em  obediência 
ao  que  está  admitlido  em  todo  o  mundo  civilisado  e  em  algumas  das 
cidades  do  Império,  seria  muito  util  estabelccer-se  uma  penitenciaria, 
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ende  aquelles  infelizes  passassem  o  dia  ao  ar  livre,  podendo-se  rssim  aro- 
jar  e  assear  durante  sua  ausência  as  respectivas  enxovias. 

Sendo  insulíicienles  os  reditos  da  Província  para  occorrer  ás  despezas 
extraordinárias  a  que  a  obrigaria  a  edificação  de  uma  cadeia  em  logar 
mais  próprio,  e  em  melhores  condições;  sendo,  portanto,  indispensável, 
ainda  por  algum  tempo,  conserval-a  ali;  occorreo-ine  que  se  poderia 
obter  com  pouco  dispêndio,  ali  mesmo,  ao  lado,  onde  ha  uni  prédio  em 
ruinas,  construcção  conveniente  para  ao  mesmo  tempo  permittir  sanifi- 
car  a  cadeia  e  dar  trabalho  ulil  aos  encarcerados. 

Aquellas  ruinas  pertencem  ao  Estado:  e,  lendo  o  Governo  Itnpr'i  j;>l 
ordenado  que  fossem  levadas  abasta  publica,  solicitai  e  obtive  que  esta 
fosse  demorada  até  que  resolvêsseis  sobre  esse  assumpto,  em  minha  opi- 
nião, de  máxima  utilidade  e  de  humanitária  necessidade. 

O  terreno  occnpado  por  essas  ruinas  mede  55m,  40  de  fundo  c  tem 
duas  frentes,  cada  uma  com  13,"  50,  avaliado  em  150$  por  cada  metro 
de  frente.  Com  o  valor  de  200$  dado  á  casa  em  ruinas,  o  preço  total 
sobe  a  2:225$. 

Aproveitadas  as  ruinas  com  o  accrcscimo  de  um  alpendre,  ou  por  este 
substituídas,  podem-se  estabelecer  ali  algumas  oficinas,  em  que  seja 
systenialisado  o  trabalho  dos  presos.cuja  reclusão  fôr  forcada:  havendo, 
assim,  alem  dos  elementos  de  educação  e  disciplina,  que  o  habito  e  a 
obrigação  do  serviço  moralisado  imprimem,  um  meio  de  proporcionar  a 
lodos  elles  algum  pecúlio  licito,  c  de  conjunctamente  libertar,  ainda  que 
seja  só  em  parte,  a  Provincia  do  grande  ónus,  que  supporta  com  a 
guarda,  o  sustento,  vestuário  e  curativo  dos  presos. 
N  esta  cadeia  ha  53  presos,  com  as  seguintes  condemnações: 


Galés  perpetuas  7 

»     temporárias  2 

Prisão  com  trabalho  perpetua  2 

»     temporária  19 

Prisão  simples  perpetua  1 

■       •     temporária  18 

Com  appellação  pendente  2 

Em  processo  i 

Alienado  1 


Requisitado  pelo  Dr.  Chefe  de  Policia,  mandei  fornecer  em  Novembro 
de  1885, em  21  de  Janeiro  e  3  de  Maio  diversos  objectos  para  as  prisões  e 
guarda:  em  Fevereiro  concertos  na  enxovia  n.  4. 

Mandei-lhes  fornecer  vestuário  em  Junho,  na  importância  de  894$200. 

De  S.  José — Autorisei  a  factura  de  uma  porta  forte  para  o  xadrez, 
por  8$,  e  por  37&600  reparos  no  quartel  do  destacamento. 

De  S.  Miguel— Autorisei  a  factura  de  tres  tarimbas  e  acquisição  de 
vários  objectos  necessários  ao  serviço  c  á  segurança  da  prisão. 
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De  Coritibanos — Diversos  reparos. 

Da  Laguna. — Tenao  fallecido  o  carcereiro  Pedro  Florentino  de 
Aguiar,  o  cargo  ainda  não  foi  preenchido  ctTectivamente. 

Do  Tubarão. — Autorisei  a  mudança  da  cadeia  para  uma  propriedade 
de  Vicente  José  de  Mattos,  por  ser  mais  segura,  obrigando-se  este  a  fazer 
as  obras  necessárias  para  ser  dividida  em  tres  enxovias  e  proporcionar 
uma  saleta  para  o  corpo  da  guarda. 

Outros  reparos  e  objectos  necessários. 

Do  Arm-unguá. — Fizeram-se  reparos  na  importância  de  50&000. 

De  Lages. — Em  Outubro  mudaram-se  os  presos  para  a  nova  cadeia, 
onde  foram  collocadas  4"  barras  de  madeira,  uma  guarita  para  abrigo  da 
sentinella  c  vidraças  nas  cinco  grades  do  edifício,  e  fornecidos  vários 
obj  'dos  no  valor  de  1465. 

Do  Itajahy. — Em  consequência  de  fuga  de  presos,  foi  demiltido  o 
carcereiro  Pedro  Salvio  de  Souza  Medeiros  e  nomeado  João  Cardoso  da 
Silva,  aulorisada  também  a  mudança  para  edifício  mais  seguro. 

DeS.  Francisco. — Foi  exonerado  o  carcereiro  Manoel  Francisco 
Barbosa  Branquinho  e  nomeado  Firmino  Alves  da  Silva  Mendonça. 

Mandei  fornecer  duas  grades  por  30$000  e  tarimbas  e  xadrez  por 
30SO0O. 

Mandei  dar  vestuário  em  Outubro  de  1885:  em  Novembro  diversos 
objxlos  por  231000. 

De  Joinoille. —  Processado  o  carcereiro  Carlos  Eberhardt,  passou  a 
servir  o  cargo  provisoriamente  o  official  de  justiça  Bernardo  Sèhaeffer. 

SUSTENTO  DOS  PRESOS 

Para  todos  os  municípios  da  Província  foi  decretada  verba,  por  meio  da 
qual  occorressem  ao  sustento  e  tratamento  dos  presos  pobres,  exceptua- 
dos os  do  Araranguá  e  Camboriú,  este  por  não  ter  sido  instalado  entes  da 
promulgação  da  Lei  n.  1070  de  5  de  Abril  de  1884,  c  aquelle  provavel- 
mente pela  exiguidade  de  sua  renda. 

Só  para  os  do  município  da  Capital  essa  despeza  foi  lançada á  contado 
cofre  provincial,  pelo  §  9.°  do  art.  2."  da  Lei  n.  1088  de  8  de  Abril  de 
1884. 

Entretanto,  a  maior  parte  das  Camaras  dificilmente  tem  podido  cum- 
prir essa  obrigação.  Para  quasi  todas  a  verba  foi  insufficiente;  e,  ape- 
nas esgotada,  em  vez  de  pedirem  ao  Governo  autorisação  para  qualquer 
operação  que  as  habilitasse  ao  cumprimento  do  preceito  legal,  mandaram 
as  contas,  ou  directamente,  ou  por  intermédio  de  autoridades  policiaes, 
ou  por  meio  de  requerimentos  dos  fornecedores,  afim  de  que  o  Governo 
as  mandasse  pagar  pelo  cofre  da  Província,  sem  reflectirem  que,  assim 
como  ellas  ;enliam  a  insuficiência  da  verba,o  Governo  carecia  completa- 
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mente  de  verba  para  taes  despezas,  limitada,  como  estava  a  do  citado  § 
9.°  do  art.  2.°  da  Lei  1088,aos  presos  da  Capital. 

Não  obstante,  na  impossibilidade  de  entregar  os  presos  aos  horrores 
da  fome,  mandei  pagar  algumas  contas  das  apresentadas  pelas  Camaras 
de  S.  Bento,  Paraty,  S.  Francisco,  Coritibanos,  Itajahy,  Laguna,  Join- 
ville, S.  José  e  Araranguá,  correndo  essa  despjza  pvda  verba  Erentuaes; 
declarando-lhes  porem  que  deviam  solicitar  da  Assembléa  os  recursos 
necessários  para  indemnisação  do  cofre  provincial:  e  rcconimendei-lhes, 
poroecasião  de  prorogar  a 'respectiva  lei  orçamentaria,  que  tratassem  d  ; 
fazer  aquellas  despezas  pelas  Verbas  competentes,  e  de  organisar  suas 
propostas  para  os  novos  orçamentos  de  modo  a  evitarem  a  reproducção 
de  tal  faclo,  que  alias  não  é  novo,  como  tenho  verificado. 

E'  notável  que  eilas  até  entendam  que  são  obrigadas  a  sustenlal-os, 
mas  não  a  vestil-os  ! 

Entretanto,  é  evidente  a  insuficiência  das  verbas  votadas  na  ultima 
lei,  as  quaes  poderiam  descer  limito,  si  jà  tivéssemos  a  penitenciaria  or- 
ganisada  de  qualquer  modo,  porque  então  haveria  espaço  para  accommo- 
dar — dos  presos  que  permanecem  em  outros  municípios  os  que  pudessem 
recollier-se  á  Capital  para  aprovei tar-se-lhes  o  trabalho. 

Fazendo,  nesta  parle,  a  justiça  devida  aos  sentimentos  das  Camaras 
municipaes,  penso  que  essa  desgraçada  situação  em  grande  part"  pro- 
vém de  vicios  enraizados,  que  é  mister  extirpar. 

O  fornecimento  das  comedorias  è  feito  pelos  carcereiros,  os  quaes  pro- 
curam ou  acceitam  taes  cargos  já  calculando  com  as  vantagens  tfesse  ne- 
gocio, quando  deviam  ser  os  fiscaes  dos  fornecedores !  E,  como  o  car- 
cereiro não  tem  recursos  para  o  fornecimento,  ou  fica  na  dependência 
itfijnediata  de  quem  lhe  fia  os  géneros,  ou  constitue-se  proposto,  procura- 
dor ou  sócio  d 'este. 

N'eslas  condições,  nem  pode  haver  fiscalisação  jia  qualidade  nem  na 
importância  das  comedorias,  que  podem  ser  fornecidas  em  valor,  quali- 
dade o  quantidade  murto  inferiores  áqucllas  a  que  se  tenha  obrigado; 
nem  o  carcereiro  conserva  sobre  os  presos  a  necessária  força  moral. 

Na  Capital  manifestaram -se  esses  inconvenientes  em  grande  escala.  O 
carcereiro  era  o  fornecedor  de  facto,  mas  havia  contracto  assignado  por 
pessoa  estabelecida.  Esse  contracto  determinava  expressamente  a  ali- 
mentação de  cada  dia  da  semana. 

Tive  occasião  de  ver  em  mãos  de  presos  pedaços  dos  géneros  a  elles 
distribuídos,  verdadeiramente  intragáveis.  Visitei  a  Cadeia  á  hora  da 
distribuição  do  alimento,  em  dia  de  peixe,  e  vi  dar-se  feijão  quasi  crú  c 
carne  secca,  cuja  qualidade  eslava  na  razão  inversa  da  quantidade;  abun- 
dante e  ruim. 

Mandei  pôr  em  concurso  o  fornecimento. 

Informado  de  que  algumas  pessoas  não  se  propunham,  por  entende- 
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rem  que  em  relação  ao  preço  o  fornecimento  não  podia  ser  como  o  con- 
tracto exigia,  constando  de  géneros  estrangeiros,  caros,  o  que  muitas 
vezes  chegam  estragados  a  este  mercado,  e  que  seriam  mui  vantajosa- 
mente substituídos  pelos  da  Província,  tratei  de  eliminal-os,  mediante 
uma  aproximada  difíerença,  alias  não  equivalente.  Não  obstante,  nem 
appareceram  concorrentes,  nem  se  noude  realisar  novo  contracto  com  o 
f jrnecedor:  o  que  leva  a  crer  que,  si  no  interesse  da  Província  e  dos 
presos,  não  era  possível  nem  conveniente  ao  fornecedor  apresentar  taes 
géneros,  era  conveniente  a  este  cónserval-os  nas  condições  do  contracto, 
para  base  do  preço. 

Houv)  quain  allegasse,  alem  de  outros  motivos,  ser  a  cozinha  depen- 
dência dos  aposentos  do  carcereiro,  fornecedor  de  facto. 

Isto  d  imoiistra  que  emquanto  certos  serviços  públicos  estiverem  ad- 
strictos  a  praxes  viciadas,  nem  pode  haver  fiscalisação,  nem  economias, 
n  'in  s;  rviço  perfeito. 

Seria,  pois,  •  preferível  augmentar  os  vencimentos  dos  carcereiros,  e 
prohibir-lhes  expressamente  esse  negocio.  Os  pre_sos.  passariam  melhor; 
haveria  economia  para  compensar  aquelle  augmento;  o  carcereiro  deixa- 
ria de  estar  na  dependência  dos  presos,  que  podem  denunciar-lhe  a  ava- 
reza; e  converter-se-ia  em  fiscal  do  real  fornecedor.  Os  desherdados  da 
sorto,  os  desgraçados  que  a  sociedade  estigmatisou,  mas  que  estão  ao 
abrigo  da  L;i,  não  devem  soffrer  as  torturas  de  um  passadio  impossível, 
não  podem  deixar  de  ser  tratados  como  homens.  Basta-lhes  a  desven- 
tura de  sua  ignominiosa  situação. 

No  exercício  de  1884  a  85  importou  a  despeza  com  os  presos  da  Ca- 
pital em  6:838§400. 
No  de  1885  a  86  em  5:072$000. 

CURATIVO  DOS  PRESOS 

Outra  verba  mui  considerável  è  a  do  curativo  dos  presos  recolhidos  á 
cadeia  da  Capital. 

Observei  que  durante  alguns  mezes  a  despeza  foi  sempre  alem  de  150$ 
rnensaes,  algumas  vezes  até  aproximando-se  de  200$. 

Apesar  de  toda  insalubridade  que  se  possa  attribuir  à  cadeia,  entendi 
que  poderia  haver  n'isso  alguma  economia,  desde  que  o  medico  dejxasse 
de  receitar  preparados  de  elevado  custo,  que  podiam  ser  perfeitamente 
substituídos,  e  alguns  até  de  problemática  efficacia. 

Abrindo  concorrência  para  o  fornecimento  de  medicamentos,  foi  encar- 
regado deste  serviço  o  cidadão  Antonio  Pires  de  Carvalho,  que  o  tem 
executado  mui  satisfactorja mente. 

No  exercício  de  1884  a  85  importou  essa  verba  cm  635&300,  e  no  de 
1885  a  86  até  Fevereiro  em  1 :08i#088  ! 
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Estes  pagamentos  são  feitos  pela  verba— Ecentuaes. 

Tendo  o  Dr.  Frederico  Rolla  requerido  rescisão  do  contracto  que  havia 
celebrado  para  prestar  seus  serviços  módicos  aos  jpresos,  acha-se  interi- 
namente encarregado  desse  serviço  o  Dr.  João  Francisco  Lopes  Rodri- 
gues, e  o  exerce  de  modo  a  só  merecer  louvor. 

FUGA  UE  PRESOS 

—  Na  noite  de  5  de  Setembro  evadio-se  da  cadeia  de  Joinville  o 
preso  Florentino  Bueno  Gomes,  pronunciado  no  art.  205  do  Código. 

A  escolta  expedida  para  captural-o  nada  conseguiu.  O  carcereiro  Car- 
los Esberhardt  fo:  suspenso,  processado  e  preventivamente  preso  por  or- 
dem da  Relação  do  Districto. 

Por  causa  dessa  evasão  foram  removidos  tres  presos  para  a  cadeia  da 
Capital. 

—  Na  noite  de  12  para  13  de  Dezembro  evadio-se  um  proso  da  ca- 
deia de  Coritibanos,  e  foi  morto  por  dois  policiaes,  que  o  persegui nur:,  os 
quaes  foram  presos  e  processados. 

—  Em  26  de  Dezembro  evadiram-se  da  cadeia  de  Itajniiy,  por  meio 
de  arrombamento,  Ires  presos,  dois  dos  quaes,  tendo  jà  sido  condemnados, 
haviam  appellado,  e  o  ultimo  estava  sendo  processado.  O  delegado  procc- 
deo  ás  diligencias  legaes,  e  o  carcereiro  foi  demittido. 

—  Na  madrugada  de  31  de  Dezembro  evadiram-se  da  cadeia  de  Join- 
ville Germano  Mieth  e  Guilherme  Mieth,  condemnados  a  um  anno  de  ga- 
lés, mas  foram  capturados  na  Província  do  Espirito-Santo. 

—  Da  cadeia  da  Laguna  evadiram-se  em  Abril  tres  presos,  que  foram 
logo  capturados. 

—  E  da  de  Blumenau,  no  mesmo  mez,  outros  tres,]  um  dos  quaes  já 
condemnado  por  crime  de  morte,  e  não  poude  a  autoridade  captural-os, 
apesar  das  providencias  dadas,  tendo  sido  também  demittido  o  carcereiro. 

—  Em  Março  foram  capturados  pHta  alferes  Alberto  Camisão,  delegado 
em  Campos-Novos,  os  reos  João  Zacharias  Pinheiro,  conhecido  por  João 
Bertholino,  e  Antonio  Felício  de  Lima,  o  1.°  pronunciado  no  Termo  de 
Coritibanos,  e  o  2.°  no  de  Passa-Fundo,  na  Província  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


REGULAMENTOS 


Em  8  de  Agosto  de  1885  foi  expedido  por  meu  antecessor  o  regula- 
mento para  as  loterías  da  Província. 
Em  22  de  Dezembro  expedi  regulamento  para  o  Theatro  de  Santa  Iza- 
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bel.  de  accordo  com  a  respectiva  commissão  directora,  e  mediante  as  in- 
formações, que  julguei  convenientes. 

Por  Acto  de  28  de  Junho,  expedi  regulamento  para  os  concursos  do 
Instituto  Litterario  e  Normal. 

Por  Acto  de  7  de  Novembro  foram  reformados  o  §  5."  do  art.  33  e  o 
art.  143  do  Regulamento  do  Thesouro  Provincial. 

Por  essa  reforma  as  nomeações  e  demissões  de  Agentes  de  Mezas  de 
Rendas,  Colectores  e  Escrivães  ou  quaesquer  outros  empregados,  ex- 
cepto os  Contínuos,  serão  feitas  por  proposta  da  Inspectoria  e  approva- 
çãn  da  Presidência,  que  poderá  demittil-os  ou  determinar  que  sejam 
demitlidos  quando  assim  convier  ao  serviço  publico.  A  Inspectoria  com- 
municará  immcdialamcnte  a  nomeação  ou  demissão  dos  Contínuos. 

Sob  a  rubrica—  Thesouro  Provincial — já  vos  manifestei  as  razões 
d'esta  reforma. 

Ouvi.  porém,  qu  *  se  contestava  à  Presidência  o  direito  de  a  fazer 
ou  de  a  faz^r  effectiva  sem  autorisação  especial  ou  sem  approvação  ex- 
pressa da  Assemblèa.  apesar  das  disposições  do  art.  188  do  mesmo  Re- 
gulamento, e  que  em  idênticas  circumstancias  achava-se  um  Regula- 
mento da  Instrucção  Publica,  posterior  ao  de  1881,  por  tal  motivo  con- 
tinuando este  em  vigor. 

Este  ultimo  facto  é  real,  e,  não  tendo  sido  publicado  em  avulsos  o 
novo  Regulamento,  e  não  tcntío  sido  distribuído  pelo  professorado,  jul- 
guei conveniente  não  ventilar  antes  de  vossa  auspiciosa  reunião  essa 
questão,  que  poderia  anarcbizar  o  ensino  publico  já  tão  perturbado  e 
alluido. 

Agora,  porém,  permittireis  que  vos  declare  que  a  faculdade  de  que 
usam  as  Presidências  expedindo  Regulamentos  ou  reformando-os,  é 
perfeitamente  constitucional. 

Em  virtude  do  §  1.°  do  art.  5.°  do  Acto  Addicional— ao  Presidente 
compete  executar  e  fazer  executar  as  leis. 

Um  distincto  commentador  da  nossa  Constituição  Politica  diz:  «  Como 
executor  das  leis  compete  ao  Governo  expedir  os  decretos,  instrucções  e 
regulamentos  adequados  á  boa  execução  das  mesmas,  pondo-as  d'est'arte 
ao  alcance  de  todas  as  intelligencias  e  comprehensões,  declarando  as  hy- 
potheses  naturalmente  comprehendidas  na  disposição  legislativa,  estabe- 
lecendo a  uniformidade  executora,  que  exige  a  administração  publica,  e 
removendo,  quanto  está  em  seu  alcance,  os  obstáculos  oppostos  á  exe- 
cução etç.  » 

E'  exactamento  o  que  determina  o  mesmo  Acto  Addicional  no  §  4/ 
do  art.  24,  que  è  assim  concebido:  «  Alem  das  attribuições,  que  por 
lei  competirem  aos  presidentes  das  Províncias,  compete-lhes  também: 
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expedir  ordens;  instrucçòes  e  regulamentos  adequados  d  boa  execução 
das  leis  procinciaes.  • 

E  assim  tem-se  entendido  sempre,  e  assim  tem-sc  legislado  desde  o 
começo  do  Império. 

A  Lei  de  20  de  Outubro  de  1823,  art.  3.°,  dispõe  que  o  presidente 
è  o  executor  e  administrador  da  Província. 

A  Aviso  de  28  de  Setembro  de  1843  declara  qus  a  execução  das  bis 
pertence  ao  Poder  executivo. 

O  Aviso  de  24  de  Janeiro  de  1844  declara  que  o  Presidenta  não  se 
deve  prestará  disposição  de  uma  lei  provincial  qu:;  o  converto  em  mero 
intermediário. 

O  Aviso  de  11  d<>  Janeiro  de  1855  decide  que  a  declaração  de  um  pre- 
vilegio  ou  decretação  de  aposentadoria,  importando  execução  de  lei, 
são  da  competência  do  Presidente,  e  não  da  As  embléa  Provincial.  ' 

A  Circular  de  1.*  de  Outubro  de  1859  determina  que.  os  Presidentes 
submetiam  ao  conhecimento  da  Assemblêa  geral  a  do  Gocerno  os  regu- 
lamentos que  expedirem  para  execução  das  leis  procinciaes. 

O  Aviso  de  21  de  Outubro  de  1862  considera  supérflua  o  disposição 
da  lei  provincial  que  autoiisa  o  Presidente  a  expedir  regulamento  para 
sua  execução,  pois  esta  attribuição  lhe  è  conferida  pelo  arl.  24  §.4.*  do 
Acto  Addicional. 

Não  é,  pois,  objecto  de  duvida  em  parte  alguma?  não  o  pode  ser  aqui 
tão  pouco. 

CONSOLIDAÇÃO  DAS  LEIS  PROVINCIAES 

Em  8  de  Abril  de  1884  o  cidadão  Joaquim  Ignacio  d'Arnizaut  Far- 
tado foi  encarregado,  mediante  a  mensalidade  de  501000,  de  proceder 
á  consolidação  das  Leis  e  dos  Regulamentos  Provinciaes. 

Em  13  de  Outubro  de  1885.  lendo-me  elle  informado  que  o  trabalho 
estava  feito  em  notas    esparsas,  e  que  ainda  era  preciso  coIIi<nl-a<; 
concedi-lhe  um  praso de  tres  mezes  para  effectual-o,  suspensa  desde 
logo  a  gratificação, 

Terminado  esse  praso,  ficou  extincto  tal  encargo,  sem  qnc  a  Província 
houvesse  auferido  resultado  algum  da  despeza  feita,  porque  apenas  fo- 
ram enviadas  à  Secretaria,  manuscriptos,  algumas  leis  Iitteralmente  co- 
piadas das  impressas,  não  sendo  possível  constrangel-o  ao  desempenho 
do  encargo,  por  se  haver  em  seguida  ausentado  da  Província 

Despendeo,  pois,  a  Província,  mais  de  900&000  durante  18  mezes  em 
para  perda. 
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PUBLTCAÇÃO  DE  LEIS  E  I>0 

RELATÓRIO  DA  ADMINISTRAÇÃO  ANTERIOR 

Apenas  no  exercício  de  meu  cargo,  no  mesmo  dia  em  que  cheguei  á 
esta  Província,  recebi  inanuseripto  o  Relatório  com  que  o  Exm.  Sr.  Dr. 
Antonio  Lara  da  Fontoura  Palmeiro  me  passava  a  administração. 

Dei-me  pressa  em  lel-o,  como  era  meu  dever. 

Poucos  dias  depois  recebi  um  folheto  impresso,  contendo  aquelle  rela- 
tório, em  cuja  capa  s:;  declarava  ter-me  sido  apresentado  no  dia  28  de 
Setembro,  quando  achava-me  ainda  em  viagem  ! 

Estranhando  essa  circumstancia,  li  também  o  impresso.c  notei  que  em 
muitos  logares  não  era  o  mesmo  que  me  havia  sido  entregue  manuscripto, 
e  al  mo  d'isso  continha  erros  grosseiros. 

Depois  da-  ("  necessárias  informações  sobre  o  modo  por  que  havia  sido 
nutorisada  aquela  publicação,  determinei  que  fossem  confrontados  o 
original  e  o  impresso  por  uma  commissão  composta  de  um  empregado  da 
Secretaria,  indicado  pelo  Secretario,  e  de  um  do  Thesouro,  indicado 
pelo  Inspector,  que  era  então  o  cidadão  Felix  Lourenço  de  Siqueira. 

Sobre  o  resultado  desse  exame,  a  que,  se  procedeo  no  dia  10  de  No- 
vembro, dirigio-me  o  Thesouro  Provincial  em  25  de  Janeiro  um  officio, 
do  qual  extraio  o  seguinte: 

«  Em  secção  da  Junta  foi  resolvido  que  sc  devolvesse  toda  a  impressão 
«  ao  contraclante  José  da  Silva  Casca  es  para  que  cumprisse  a  2/  con- 
«  «lição  e  entregasse  novo  trabalho  e  perfeito,  exigindo-se  no  caso  con- 
«  trario  a  restituição  dos  250$000,  importância  da  1/  prestação  rece- 
«  bida  n'este  Thesouro  Provincial,  e,  ainda  mais,  a  multa  de  50^000 
•  por  haver  faltado  á  clausula  1/  do  dito  contracto. 

•  Esta  Inspectoria  conforma-se  com  a  decisão  da  Junta,  e,  ainda 
«  mais,  lamenta  que  por  tolerância  houvessem  acccitado  a  impressão 
«  das  Leis  promulgadas  em  1884,  procedente  da  mesma  officina,  toda 
«  içada  de  erros,  e  que  estejam  ellas  servindo  de  padrão,  com  o  risco  de 
«  abrir  ens"cjos  à  fraude.  » 

Em  virtude  disso,  ordenei  que  fosse  restituída  aquella  impressão; 
porem  não  se  encontrou  quem  a  recebesse,  e  o  Thesouro  entendeo  não 
poder  fazer  effectiva  a  devolução  e  a  multa  por  não  estar  mais  aquelle 
nome  á  frente  do  estabelecimento  tvpographico.  Ficam,  pois,  os  im- 
pressos á  disposição  de  quem  a  ellcs  tiver  direito. 
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CONTRACTOS 


Tendo  sido  por  Acto  de  7  de  Outubro  rescindido  o  contracto  celebrado 
com  o  cidadão  José  da  Silva  Gascaes  para  publicar  no  jornal  Regenera- 
ção o  expediente  da  Secretaria  da  Presidência  e  mais  actos  ofFciaes,  tan- 
to do  Governo  Provincial  como  do  Geral  durante  o  semestre  de  Julho  a 
Dezembro,  foi  na  mesma  Secretaria  celebrado  novo  conlracto.em  dala  de 
10  do  dito  mez,  com  o  gerente  da  folha  diária,  que  se  publica  nesta  Ca- 
pital com  o  titulo  Conservador,  não  só  para  aquella  publicação  como 
lambem  para  a  de  relatórios  e  avulsos. 

Contractos  como  este,  dependentes  exclusivamente  da  confiança  do 
Governo,  em  parte  alguma  são  considerados  entre  os  que  pertencem  ao 
contencioso  do  Thesouro,  incompetente  para  estabelecer  as  condições, 
que  emanam  da  confiança  administrativa  e  não  de  clausulas  de  arrema- 
tação. 

Entretanto  devo  dizcr-vos  que  foi  celebrado  por  muito  menos  do  que 
o  anterior:  por  80$  em  vez  de  100$  mensaes. 

Havendo  o  cidadão  Atilado  Araujo  Pereira  requerido  rescisão  do  con- 
tracto, que  celebrara, para  extracção  de  loterias  da  Província,  foi  deferida 
sua  petição  em  20  de  Outubro,  recommendando-se  ao  Thesouro  Provin- 
cial que  á  vista  deste  facto  tenha  muita  cautella  em  qualquer  outro  con- 
tracto, que  venha  a  celebrar,  afim  de  que  a  Província  não  seja  forçada  a 
rescisão  sem  a  minima  indemnisação. 

Em  3  de  Fevereiro  foi  approvado  o  contracto  celebrado  no  Thesouro 
Provincial  com  o  Dr.  Américo  Fernandes  da  Cunha,  para  extracção  das 
loterias  da  Província. 

Em  8  de  Fevereiro  mandei  que  o  Thesouro  Provincial  contrariasse  com 
o  pharmaceutico  Antonio  Pires  de  Carvalho  o  fornecimento  de  medica- 
mentos aos  presos  da  cadeia  desta  Capital,  visto  ser  sua  proposta  mais 
vantajosa  á  Província,  segundo  se  verificou. 

Alem  d'esses  celebraram-se  outros,  de  que  opportunamente  vos  tenho 
dado  noticia,  para  melhoramentos  materiaes. 


LOTERIAS 

A  Lei  ir.  910  de  8  de  Abril  de  1880  creou  urna  loteria  pelo  tempo  de 
dez  annos,  para  custeio  dos  hospitae.s  instituições  pias  e  instrucção  pu- 
blica primaria,  sento  de  300:000$,  dividida  em  238  preir.ins,  dos  ouaes 
1  de  100:000$,  1  de  10:000$,2  de  2:000$,  4  de  1:000$,  10  de  500$, 
20  de  100$,  200  dc  50$,  devendo  deixar  á  Provinda  o  lucro  liquido  de 
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Gonstaria  do  6000  bilhetes  de  50$,  que  poderiam  ser  subdivididos, 
autorisado  o  Presidente,  pelo  artigo  a  estabelecer  o  plano  da  extrac- 
ção e  organisar  o  Regulamento. 

Não  obstante  essa  autorisação  dada  ao  Presidente  para  estabelecer  o 
plano,  acompanhava  a  Lei  um  plano.que  não  podia  ser  considerado  sinão 
como  base,  no  qual  se  calculava  a  despeza  em  30:000$,  sendo:  pessoal, 
annuncios  o  listas  3:000$;  commissão  ao  th?soureiro  (2  %)  0:000$; 
aos  agentes  (7  %)  21 :000|;sello  dos  hilh^tos  ( imposto  geral)  a  150  réis 
900$,  importando  estas  snmrnas  em  30:900$  e  não  na  indicada. 

Saltava  aos  olhos  a  inexequibilidade  d'esse  plano,  em  que  a  Província 
tomava  para  si  tanto' quanto  dava  ao  publico  (40  */.  mais  ou  menos), 
quando  ella  concorria  sò  com  a  concessão  e  este  com  todo  o  numerário,  e 
quando  n.mhuma  existe  que  dê  menos  de  00  °/0  ao  publico  e  tome  de  be- 
neficio mais  de  15  % ,  sendo  raríssimas,  si  alguma  existe,  as  que  o  re- 
colhem ne  ta  proporção. 

O  que  è  c-Tlo  é  que  somente  passados  mais  de  cinco  annos  deo-se  re- 
gulamento para  execução  dessa  L"i,  que  n mi  tinha  sido  melhorada, 
nem  revogada. 

Foi  por  Acto  de  8  Agosto  de  1885  que  meu  antecessor  determinou  o 
seguinte: 

«  Art.  1'.— A  loteria  creada  pela  Lei  provincial  n.  910  de  8  de  Abril 
de  1880  terá  a  seguinte  applicação: 

.  §  1.°  Para  custeio  e  obras  dos  Hospitaes  de  caridade  da  Província. 

«  §  2.°  Para  Instituições  pias  e  Igrejas  da  Província. 

.  §  3.°  Para  despezas  com  a  Instrucção  publica  primaria. 

«  Art.  2.°  A  loteria  poderá  ser  dividida  em  tantas  series  quantas  con- 
vierem á  mais  fácil  extracção  da  mesma,  c  correrá  uma  ou  mais  vezes  an- 
nualmente. 

«  Art.  3.4  A  extracção  da  loteria  poderá  ser  concedida  ou  contractada 
com  qualquer  cidadão,  mediante  as  condições  convencionadas  com  a  Pre- 
sidência da  Província.  . 

«  Art.  4.°  Os  planos  serão  organisados  pelo  concessionário  ou  encar- 
regado da  loteria,  e  serão  approvados  pelo  Presidente  da  Província. 

•  Art.  5.°  O  Presidente  da  Província  contractará  a  extracção  das  lo- 
terias  pelo  t  nnpo  eslatuido  na  LVi  n.  910,  garantindo  um  beneficio  â 

Província  ài  5  %  do  valor  tolal  ds  caJa  lolena'  0  1ual  Sôra  PaS°  PeI° 
concessionário  ou  contractante. 

«  Ar.  6.°  O  concessionário  ou  contractante  depositará  no  Thesouro 
Provincial,,  em  moeda  corrente  ou  em  apólices  geraes  ou  provinciaes,  a 
quantia  que  for  designada  pelo  Presidente  da  Província,  como  garantia 
do  seu  contracto. 

«  Art.  7.°  A  cargo  do  concessionário  ou  contractante  ficarão  todas  as 
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despezas  da  loteria,  o  o  effectivo  e  integral  pagamento  dos  respectivos 
prémios. 

«  Art.  8.°  O  beneficio  pertencente  á  Província  será  entregue  no  The- 
souro  Provincial  pelo  respectivo  concessionário,  dentro  de  seis  dias  de- 
pois de  corrida  a  loteria  ou  serie  delia,  não  podendo  correr  a  loteria  ou 
serie  seguinte  sem  estar  effectuado  esse  pagamento. 

«§  1."  Na  falta  de  cumprimento  desta  obrigação  perderá  o  conces- 
sionário a  quantia  depositada  no  Thesouro  Provincial. 

«  Art.  9."  A  extracção  da  loteria  terá  logar  nesta  Capital,  e  será 
fiscalisada  por  um  empregado  do  Thesouro  Provincial  nomeado  pelo  Pre- 
sidente da  Província. 

«  Art.  10.  O  beneficio  liquido  de  cada  loteria  ou  serie  delia  será  dis- 
tribuído pelos  serviços  designados  nos  §§  1."  2.°  e  3.°  do  art.  con- 
forme o  aconselharem  as  necessidades  de  cada  um,  e  não  poderá  ter  ou- 
tra applicação. 

«  Art.  ii.  Revogadas  as  disposições  em  contrario. —  Palacio  da  Pre- 
sidência da  Província  de  Santa  Catharina,  8  de  Agosto  de  1885—  (assi- 
gnado)  Antonio  Lara  da  Fontoura  Palmeiro.  • 

O  tempo  decorrido  tinha  demonstrado  a  inconveniência  do  plano,  que 
a  Lei  havia  apresentado  para  base,  e,  a  exemplo  do  que  se  passava  em 
quasi  todas  as  outras  Províncias  do  Império,  a  necessidade  de  contractar 
a  loteria  com  pessoa  que  a  agenciasse  por  sua  conla„  de  preferencia  a 
nomear  um  lhesoureiro,  que,  tendo  garantida  a  sua  porcentagem,  não 
exerceria  a  mesma  actividade  daqudle,  e  de  cuja  inactividade  resulta- 
ria para  o  Thesouro  o  prejuiso  dos  bilhetes  que  não  tivessem  sido  ven- 
didos. 

Demais,  a  Lei  autorisava  a  creação  de  agencias,  e  o  thesoureiro  não 
era  mais  do  que  o  chefe  dos  agentes,  com  a  única  differença  de  receber 
aquelle  2  %  sobre  a  totalidade  da  loteria,  e  estes  7  %  sobre  a  quanti- 
dade de  bilhetes  que  vendessem. 

Contra  esse  Regulamento  não  se  levantou  protesto  algum. 

Em  virtude  de  suas  disposições,  celebrou  meu  antecessor  em  17  de 
Agosto  de  1884  o  seguinte  contracto: 

•  1."  O  cidadão  A.  de  Araujo  Pereira  obriga-se  a  pagar  á  Província, 
em  moeda  corrente,  a  importância  liquida  de  5  %  do  valor  total  de  cada 
loteria. 

•  2.°  Este  pagamento  será  feito  no  Thesouro  Provincial  dentro  do 
praso  de  6  dias  depois  de  corrida  a  loteria  ou  serie  delia,  não  podendo 
correr  a  loteria  ou  serie  seguinte  sem  estar  effectuado  o  dito  pagamento. 

«  3.*  O  mesmo  cidadão  A.  de  Araujo  Perei  a  depositara-  por  si  ou 
por  seu  procurador,  como  fiança  d'este  contracto,  a  quantia  de  5:000$ 
em  moeda  on  em  apólices  geraes  ou  provinciacs,  dentro  do  praso  mar- 
cado pelo  Presidente  da  Província. 
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•  4.*  O  contraclador  poderá  rescindir  o  presente  contracto  caso  lhe 
convenha,  si  for  prohibida  a  venda  de  bilhetes  de  loterias  provinciaes  na 
Corte,  nas  províncias  da  Bahia,  S.  Paulo  e  Rio  Grande  do  Sal. 

«  5.*  Em  nenhum  caso  poderá  ser  rescindido,  dentro  do  praso  de  dez 
annos,  o  presente  contracto,  pelo  Governo  da  Provincia,  salvo  o  caso  de 
accordo  entre  as  duas  partes  contractanles. 

•  6.*  À  lotcria  será  dividida  em  tantas  series  quantas  forem  necessárias 
â  mais  fácil  extracção,  e  deverão  correr  uma  ou  mais  vezes  annualmente. 

«  7.*  Dentro  do  máximo  de  300:000$,  marcados  na  lei  n.  910  de  8 
de  Abril  de  1880,  o  cidadão  A.  de  Araujo  Pereira  organisará  os  planos 
de  modo  a  obter  a  mais  prompta  extracção,  dando  dellcs  conhecimento 
ao  Presidente  da  Provincia. 

'  «  8."  O  serviço  da  extracção  da  loteria  será  feito  na  Capital  da  Pro- 
vincia, e  será  fiscalisado  por  um  empregado  do  Thesouro  Provincial 
designado  pelo  Presidente  da  Provincia. 

«  9/  Os  prémios  serão  integralmente  pagos  pelo  cidadão  A.  de  Araujo 
Pereira  ou  s  -os  prepostos,  sob  as  penas  da  lei,  e  por  elles  não  será  res- 
ponsável oTVsouro  Piovincial,  nem  por  despeza  alguma  com  a  dita  lo- 
teria, que  todas  ficam  a  cargo  do  dito  cidadão  A.  de  Araujo  Pereira.  » 

Para  execução  d' esse  contracto  foram  approvados  dois  planos,  contra 
os  quaes,  como  a  respeito  do  Regulamento,  também  não  se  ergueo  pro- 
testo de  espécie  alguma. 

Esses  dois  planos  entretanto  affastavam-se  absolutamente  do  plano 
que  a  Lei  havia  dado  para  base. 

Eram  de  200:000$;  em  vez  de  300:000$;  o  maior  premio  80:000$ 
em  uma  e  60:000$  em  outra,  em  vez  de  100:000$;  o  bilhete  a  20$  c 
não  a  50$,  e  o  lucro  para  a  Provincia,  deduzindo-se  1:500$000  para 
imposto  geral  sobre  10  mil  bilhetes,  cm  um  como  no  outro  plano  seria 
de  10:500$  por  loteria,  sem  fallar  no  imposto  provincial,  que  teria  de 
ser  necessariamente  deduzido  da  somma  a  applicar-se  ás  instituições  de- 
terminadas pela  Lei;  isto  è,  reservava-se  á  Provincia  um  beneficio  de 
5  %  mais  ou  menos,  conforme  o  plano  que  corresse. 

Pelo  1.°  d'esses  planos  o  cnntractador  aufereria  27:500$  por  cada 
loteria;  pelo  2.°  32:750$  isto  é,  13  3/4  %  no  1.°  e  15  %  no  2/ 

Não  obstante,  o  concessionário  não  os  poude  levar  a  cffeito,  e  reque- 
reo  em  3  de  Outubro  rescisão  do  contracto,  a  qual  foi-lhe  dada  em  13 
do  mesmo  mez,  sem  que  a  Provincia  obtivesse  o  minimo  resultado,  por- 
ue  não  se  havia  previsto  essa  hypothese,  e  para  ella  não  havia  penali- 
ade. 

Taes  s=ão  sempre  as  consequências  dos  defeitos  de  uma  Lei;  por  mais 
que  se  empenhe  o  executor  em  conwrtal-a,  è  quasi  impossível  extirpar  o 
vicio  da  origem. 

Apresentaram-se-me  em  seguida  propostas  dos  cidadãos  Durval  Mo- 
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destino  do  Livramento  e  Carlos  Candido  Gomes,  offerecendo  vários  pla- 
nos, modelados  pelo  contracto  rescindido,  embora  differentes  delle. 

Offereciam,  o  i.°  dois  planos  e  o  2.°  quatro,  contendo  beirficios  di- 
versos, variando  estes  desde  6:000$  até  60:000$  e  120:000$;  porém 
estes  últimos  sem  condição  de  provável  exequibilidade  de  mais  de  unia 
loteria  annualmente,  o  que  faria  que,  ainda  adoptado  qualquer  d'aqut'1- 
les  que  offereciam  à  Província  60:000$  ou  120:000$  por  cada  loteria, 
correspondente  a  15%,  excederia  o  limite  de  300:000$  marcado  por 
Lei,  e  seria  um  de  400:000$  e  ou  I  ro  de  800:000$,  enormemente  des- 
vantajosos portanto,  desde  que  a  Província  houvesse  de  receber  o  bene- 
ficio apenas  uma  vez  no  anno:  e-nem  de  outro  modo  poderia  sneceder, 
divididas  como  seriam  em  dez  series,  que  apenas  dariam  o  resultado  do 
5:000$  ou  10:000$  mensaes,  si  corressem  mensalmente. 

E  entretanto,  no  de  60:000$  tiraria  o  emprezario  o  lucro  de  37:000$ 
e  no  de  120:000$  o  de  74:000$. 

Outro  propunha  uma  de  600:000$,  dando  á  Província  o  beneficio  do 
26:000$  e  auferindo  o  de  90:000$,  inclusive  as  despias. 

Determinando  a  Lei  qae  o  lucro  annual  da  Província  fosse  pelo  menos 
de  134:000$— e  este  è  o  ponto  capital— teremos  que  por  esta  disposição 
adviria  á  Província  mais  de  40%.  Pelos  planos  do  contracto  rescindido, 
cuja  improcedência  ficou  patente  por  esse  facto,  na  melhor  hypothese,' 
isto  é— correndo  uma  s?ric  por  mez,  a  Província  obteria  annualmente 
úm  lucro  de  126:000$  ou  10:500$  mensaes. 

Pelos  outros  planos  nunca  excederia  esse  lucro  de  120:000$,  relativos 
a  uma  ou  a  duas  loterias  annuaes,  segundo  o  plano  qae  dava  60:000$ 
ou  120:000$,  ou  15  %,  por  loteria  annual,  que  ficariam  então  reduzi- 
dos a  1  1/2  %  por  mez. 

Nestas  circunstancias,  apresenlou-me  uma  proposta  o  Dr.  Américo 
Fernandes  da  Cunha,  acompanhada  de  um  plano,  que  julguei  preferível, 

0  sobre  o  qual,  com  algumas  modificações,  contractei,  deaccordo  como 
Regulamento  e  com  o  art.  4.'  da  Lei,  qua  para  isso  dá  expressa  autori- 
sação. 

Pelo  contracto,  que  em  seguida  encontrareis  integralmente,  vé-seque- 

1  .•  conservou-se  o  premio  de  100:000$:  2/  passaram  a  394  os  prémios,' 
que,  segundo  a  Lei.  seriam  somente  238:  3."  diininuio-se  a  porc:'nta»em 
ao  agenK  que  ficou  sendo  de  ponco  mais  de  13  %  para  todas  as  despe- 
zas,  sem  exceptuar  nenhuma:  4."  conservou-se  o  valor  da  loteria  em 
300:000$  e  o  preço  do  bilhete  em  50$:  5.°  a  Província  teria  o  beneficio 
de  45:000$  por  cada  loteria,  que  deve  s-r  mensal,  isto  é— 15  %  por  mez 
e  nesse  caso  teria  annualmente,  em  vez  de  134:000$,qtie  a  L:;i  exibia  no 
mínimo,  540:000$,  ou  c  triplo  da  melhor  das  hypolheses  em  relação» 
qualquer  das  dos  outros  planos:  6.°  alcrn  desse  beneficio,  auferiria  a 
Fazenda  Provincial  3:0005  do  imposto  sobre  contractas,  o  a  Geral  teria 
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270:000^000;  «lo vcntlo-so. notar  que  pelo  sjstema  attribuido  á  Lei,  não 
haveria  o  imposto  provincial,  proveniente  da  existência  de  um  contracto, 
e  o  geral  seria  somente  de '""^ 


Ainda,  si  se  quizer  calcular  sobre  a  hypothese  de  somente  correr  uma 
loteria  bimcnsalmente,  o  lucro  da  Província  será  de  270:000$— isto  è, 
mais  do  que  todas  as  outras;  e,  mesmo  na.peior  das  hypotheses,  si  ape- 
nas correr  uma  trimensalinente,  o  que  não  parece  admissível  em  vista  do 
espirito  do  contracto,  ainda  assim,  o  lucro  será  de  180:000$,  isto  é  — 
preferível  ao  que  pudesse  parecer  melhor  de  entre  todos  os  outros  planos. 

Para  que  não  sorprehenda  o  que  ahi  tica  exposto  á  respeito  do  preço 
do  bilhete,  e  da  porcentagem  do  concessionário,  demonstrarei: 

S^umlo  a  Lei,  á  loteria  de  300:000$  corresponderia  o  bilhete  de 
50$,  divisível  e  subdivisivel  em  décimos  e  vigésimos. 

Não  è  preciso  grande  trabalho  para  convencer  de  que  por  tal  preço  o 
bilhete  não  *cria  promptanvnte  v^ndavel,  ou  sel-o-ia  com  tanta  difficul- 
dade,  qu"  não  s  >  deveria  calcular  sobre  mais  de  uma  loteria  annualmente, 
o,  ainda  assim— de  êxito  mui  duvidoso. 

Pele  contracto  actual  o  preço  nominal  de  50$  por  bilhete  passou  a  ser 
preço  real  de  2$  por  bilhete,  feita  já  a  divisão  e  subdivisão  para  o 
tornar  vcndavcl. 

D  ahi  resulta  qne  150  mil  bilhetes— divididos— a  2$  dão  exactamente 
os  6000  bilhetes  inteiros  a  50$,  conforme  a  Lei. 

Esta  considerou-os  inteiros  autorisando  a  subdividil-os;  o  contracto 
considerou-os  de  modo  que  a  divisão  dà  exactamente  o  que  a  Lei  deter- 
mina, podendo  o  comprador  livremente  tomar  tantos  quantos  sejam  ne- 
cessários para  completar  um  inteiro,  e  jogando  com  muito  mais  probabi- 
lidades em  seu  favor,  si  assim  o  fizer. 

Pela  Lei  havia  10  %  para  todas  as  despezas  nella  indicadas,  sem 
cogitar  do  telegrapho,  que,  devendo  exceder  a  porcentagem  do  theson- 
reiroe  dos  agentes,  teria  de  sahirda  Província,  como  empresaria. 

Pela  Lei  os  bilhetes  não  vendidos  leriam  de  ssr  recolhidos  ao  Thesouro, 
com  prejuízo  para  a  Província.  . 

Pelo  contracto  a  despeza  do  telegrapho  corre  por  conta  do  concessio- 
nário, assim  como  ioda  e  qualquer  outra  despeza  ou  prejuízo,  razão  pela 
qual  se  lhe  concedeo  13  %,  com  mais  vantagem  sem  duvida  para  a  Pro- 
víncia. 

Eis  suas  clausulas: 

«  1.»  Fica  contractada  com  o  cidadão  Dr.  Américo  Fernandes  da  Cu- 
nha, durante  o  praso  de  dez  annos,  marcado  na  Lei  Provincial  n.  910  de 
8  de  Abril  de  1880,  a  extracção  de  uma  serie  de  loterias. 

«  2.m  A  Província  se  obriga  a  não  contractar  com  outro,  durante  esta 
praso,  lolrria  alguma. 
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«  Cada  loteria  será  do  valor  de  tresentos  contos  do  reis,  representados 
em  cento  e  cincoenta  mil  bilhetes  inteiros  do  custo  de  dous  mil  reis  cada 
um,  isemptos  de  impostos  geraes  na  forma  da  ordem  da  Fazenda  de  19 
de  Janeiro  de  1880,  sujeitos  somente  ao  imposto  do  sello,  na  razão  de 
cento  e  cincoenta  reis  cada  um,  pago  na  forma  rccommendada  na  Circular 
do  Ministério  da  Fazenda,  publicada  em  14  de  Dezembro  do  anno  passa- 
do, e  mais  o  imposto  provincial  de  um  por  cento,  de  que  trata  o  respe- 
ctivo orçamento. 

«  3.*  As  lotorias  serão  extrahidas  dentro  do  praso  estipulado,  c  deve- 
rão correr  de  accordo  com  o  plano,  que  o  contractador  juntou  á  sua  peti- 
ção, datada  de  25  de  Janeiro  próximo  passado. 

•  Este  plano  não  pode  ser  alterado  sem  que  as  conveniências  publicas 
o  exijam,  precedendo  proposta  do  concessionário  para  approvayão  do 
Governo,  ou  mediante  accôrdo  promovido  pelo  mesmo  Governo. 

•  4/  O  plano  será  alterado  necessariamente  desde  que  reconhecer-se 
qac  não  produz  o  effeito  desejado. 

«  Neste  caso,  si  o  concessionário  se  oppuzer  e impossibilitar  o  accor- 
do, poderá  continuar  a  manter  o  plano  que  estiver  em  vigor,  entrando 
anticipadamente  para  o  Thesouro  Provincial  com  a  porcentagem  deter- 
minada na  clausula  podendo.alem  d'isso,  o  Thesouro  exigir  que  a 
caução,  de  que  trata  a  clausula  20/,  seja  reforçada  com  mais  trinta 
contos  de  réis,  antes  da  extracção  da  loteria  respectiva. 

«  5/  O  contracto,  porem,  tornar-se-ha  facultativo  para  o  concessio- 
nário, e  será  alterado,  si  por  Lei  geral  se  prohibir  a  venda  de  lotetias 
provinciaes  no  Município  neutro. 

«  Em  qualquer  outro  caso,  que  embarace  oa  prejudique  a  loteria,  fi- 
cara sempre  salva  á  Província  a  porcentagem  garantida  pela  clausula 
11.*. 

«6/0  concessionário  pode  estabelecer  agencias  onde  julgar  conve- 
niente. A  agencia  central  só  poderá  vender  bilhetes  ao  par. 

•  7/  Os  bilhetes  devem  ter  as  condições  exigidas  para  soa  autentici- 
dade e  garantia.  Serão  extrahidos  de  livros  de  talão,  numerados  e 
assignados  de  chancella  pelo  concessionário.  Conterão  o  plano,  indi- 
carão a  occasião,  o  Iogar  do  pagamento  dos  prémios,  o  praso  do'  com- 
misso,  e  tudo  quanto  for  necessário  para  bem  instruir  o  comprador  de 
bilhetes,  principalmente  a  resalva  de  não  pagamento  dos  bilhetes  que 
por  estragados  não  puderem  ser  conferidos  pelos  talões. 

•  8/  Logo  que  forem  expostos  á  venda  os  bilhetes»  será  marcado  o 
dia  para  extracção  da  loteria.  Os  da  primeira  loteria  a  exlrahir-se  <?ô 
poderão  ser  enutiidos  depois  de  feita  no  Thesouro  Provincial  a  caução 
constante  da  clausula  20/ 

.  9/ Na  hora  designada  para  a  extracção,  os  bilhetes  que  existirem 
nas  agencias  da  Capital,  expostos  á  venda,  serão  recolhidos  á  agencia 
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central,  e  os  que  esta  tiver  serão  recolhidos  ao  Thesouro  Provincial.  Os 
que  existirem  em  agencias  fora  da  Província  deverão  ser  entregues  áquella 
hora  a  pessoas  autorisadas  pelo  Thesouro  Provincial  a  recebel-os  e  remcl- 
tel-os  pelo  Correio,  registrados,  no  mesmo  dia,  à  agencia  central,  com 
aviso  telegraphico  dirigido  ao  Thesouro  Provincial,  em  que  se  declare 
qual  o  valor  total  aos  bilhetes  recolhidos  ou  enviados.  O  concessioná- 
rio, ao  receber  a  carta  que  contenha  os  bilhetes  não  vendidos,  irá  abril-a 
no  Thesouro  Provincial,  onde  logo  se  tomara  nota  dos  prémios.  Os  que 
não  forem  enviados  serão  lançados  á  conta  da  agencia,  e  não  poderão  con- 
tinuar expostos  alem  daquella  hora. 

«  Os  premios.que  competirem  aos  bilhetes  recolhidos  na  forma  da  clau- 
sula precedente,  serão  divididos  em  duas  partes  iguaes,  uma  para  a  Pro- 
víncia o  outra  para  o  concessionário,  sendo  este  indemnisado  da  metade 
do  preço  dos  bilhetes  recolhidos  que  tiverem  tido  prémios. 

«  10*.  Firam  isentas  da  obrigação  contida  na  clausula  9/  as  pessoas 
que  houverem  comprado  hi Instes  por  sua  conta  para  revender;  mas  serão 
aprehendidos  e  passarão  a  pertencer  ao  Thesouro  Provincial  lodos  os  que 
forem  encontrados  expostos  á  venda  á  hora  da  extracção  ou  durante  esta. 
As  agencias  d'esta  loteria  terão  dísticos  declarando-se  taes. 

«  ii\  Fica  o  concessionário  obrigado  a  ceder  a  esta  Província  a  quota 
de  15  %  ou  45:000$  por  cada  loteria  que  cxlrahir,  afim  de  serem  ap- 
plicados  conforme  as  determinações  do  Governo  Provincial  aos  items  da 
Lei,  que  autoiisou  as  lolerias. 

«  12*.  Todo  o  custeio  das  loterias  será  feito  por  conta  e  risco  do 
concessionário,  para  o  que  lhe  fica  pertencendo  a  quota  de 
13     ou  40:000$  bruto  do  valor  de  cada  loteria. 

«  13*.  As  extracções  serão  feitas  pelo  systema  das  da  Côrte,  isto  é, 
por  meio  da  machina  «Fichei-;  serão  publicas  e  presididas  pela  auto- 
ridade policial  do  districto,  no  edifício  que  para  esse  fim  fôr  designado 
pela  Presidência. 

«  14*.  A's  extracções  deverá  estar  presente  um  delegado  da  confiança 
do  Governo  Provincial,  para  fiscalisal-as,  o  qual,  com  a  autoridade  poli- 
cial e  mais  pessoal  do  escriptorio,  formarão  a  respe:tiva  meza  e  assigna- 
rão  a  competente  acta,  que  será  lavrada  em  livro  especial,  e  da  qual  se- 
rão extrahidas  as  listas,  que  deverão  ser  publicadas  e  distribuídas. 

«  O  concessionário  não  poderá  embaraçar  qualquer  fiscalisacão,  que  o 
Governo  julgue  dever  exercer  no  mecanismo  das  loterias  e  execução  do 
plano  e  contracto. 

«  15*.  A  autoridade  policial  c  o  delegado  de  confiança,  que  o  Governo 
da  Província  nomear,  perceberão  a  gratificação  de  setenta  e  cinco  mil 
réis  cada  um,  pagos  pelo  concessionário,  de  cada  loteria  que  se  extrahir. 
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«  16.*  Para  garantia  da  Província  o  do  publico  cm  gorai,  alem  da  fi- 
ança, do  que  trata  a  condição  20.*,  fica  o  concessionário  obrigado  a  re- 
colher aos  cofres  provinciaes  as  quantias  provenientes  da  venda  dos  bi- 
lhetes que  houver  effectuado  durante  a  semana,  deduzindo,  porem, 
d'essa  entrada  a  quota  de  13  Jg  de  que  trata  a  condição  12/,  por  lhe 
pertencer  e  para  occorrer  ao  custeio  das  loterias. 

«  17*.  Vendida  que  seja  a  loteria,  c  recolhida  sua  importância  ao 
Thesouro  Provincial,  na  forma  prescripta  na  condição  anterior,  a  Provín- 
cia deduzirá  a  parte  que  lhe  pertence,  e  entrará  para  os  cofres  geraes  com 
a  importância  do  scllo  dos  bilhetes,  sendo  este  pagamento  feito  em  nome 
do  concessionário  por  meio  de  guia  por  elle  assignada  na  forma  da  Circu- 
lar do  Ministério  da  Fazenda  publicada  em  14 de  D&ombru  dc  1885;  guar- 
dará em  deposito  em  seus  cofres  a  importância  restante  para  aceudir  ao 
pagamento  dos  cheques  que  contra  o  Thesouro  Provincial  tiver  de  dar  o 
concessionário  aos  portadores  dos  bilhetes  premiados;  e,  liquidada  que 
seja  a  loteria,  se  lhe  expedirá  immediatarnente  quitação. 

«  18*.  Seja  qual  for  o  pretexto.a  extracção  não  será  adiada;  lerá  logar 
todos  os  mezes,  no  dia  que  for  determinado  pelo  concessionário  com  ap- 
provação  da  Presidência. 

«  Si  porem  houver  justificação  de  tal  modo  attendivel  que  a  Presidên- 
cia julgue  dever  permiltir  o  adiamento,  esse  nunca  será  por  mais  de  trin- 
ta dias;  e,  ainda  assim,  o  concessionário  soffrerá  a  multa  de  dous  contos 
de  reis  de  cada  vez,  salvo  casos  de  força  maior,  em  qne  as  circumstancias 
aconselhem  qualquer  concessão  que  habilite  a  empresa  a  vencer  os  con- 
tratempos que  a  tenham  impedido  dc  dar  a  este  contracto  o  mais  exacto 
cumprimento. 

«  19*.  Nenhuma  loteria  será  extrahida  sem  que  junto  ao  delegado  fis- 
cal prove  o  concessionário  que  tanto  o  imposto  provincial  como  o  sello 
do*  bilhetes  foram  competentemente  pagos.  Esta  prova  consistirá  na 
exhibiçãodos  recibos  das  repartições  respectivas,  nosquaes  o  dito  dele- 
gado lançará  o  seu— visto —  c  rubrica,  rubricando-os  também  a  autori- 
dade policial. 

•  20*.  Alem  da  garantia  de  que  trata  a  clausula  lG\fica  o  concessio- 
nário obrigado  a  prestar  uma  fiança  de  15:000$  em  dinheiro  ou  apóli- 
ces da  divida  publica  geral  ou  provincial,  recebidas  conforme  a  coUição 
do  dia,  para  garantir  o  cumprimento  do  contracto,  e  afim  de  servir  de 
caução  as  quantias  que  permanecerem  em  poder  do  concessionário  du- 
rante a  semana. 

«  21*.  Em  relação  a  essas  quantias.qualquer  desfalque  será  desconta- 
do da  caução  logo  que  seja  verificado  pelo  Thesouro,  independente  de 
quaesquer  pesquisas  a  que  o  concessionário  deva  proceder  no  respectivo 
escriptorio  ou  fora  dellc. 
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•  22*.  No  caso  de  não  se  cumprir  qualquer  das  clausulas  deste  con- 
tracto, a  caução  será  integralmente  perdida,  sem  direito  a  reclamação 
de  qualquer  ordem  ou  procedência  que  possa  ser. 

•  23a.  Ficam  pertencendo  ao  concessionário  as  importâncias  dos  pré- 
mios não  reclamados  até  nove  mezes  depois  de  cada  extracção,  afim  de 
fazer  doação  dos  mesmos  ao  fundo  de  emancipação  d'esta  Província. 

«  24*.  O  concessionário  não  se  obriga  a  attender  a  reclamação  algu- 
ma por  perdas  ou  subtracções  de  bilhetes. 

«  25\Os  bilhetes  serão  pagos  ao  portador,  em  cheques  á  vista  contra 
o  Th^ouro  Provincial,  e  immetliatamente  depois  da  extracção.  Não  se- 
rão pagos  porem  os  bilhotís  qus  estiverem  estragados,  ou  de  tal  forma 
illrgiveis  que  se  torne  impossível  conferil-os  pelo  talão.  Desta  impos- 
sibilidade -  pode  haver  recurso  para  o  Thesouro  Provincial,  que  julgará 
immedialamentc. 

«  26/  O  concessionário,  alem  das  bis  criminaes  e  civis  a  que  está 
sujeito  pelas  irregularidades  ou  foltas  que  commetter  na  execução  d'este 
contracto,  nos  casos  em  que  não  for  imposta  a  perda  total  ou  parcial  da 
caução,  soffrerà  a  multa  de  200$  à  1:0005  ad  libílum  da  Presidência, 
conforme  o  caso,  pela  inobservância  de  alguma  das  condições,  que  im- 
plicitamente decorrerem  das  clausulas  d'este  contracto. 

«  27*.  Este  contracto  começará  a  vigorar  em  todos  os  seus  effeitos  le- 
gaes,  logo  que  esteja  devidamente  assignado  e  a  copia  authentica  em 
poder  do  concessionário.  D'esse  dia  a  noventa  dias,  si  antes  não  fôr 
possível,  realisar-se-ha  a  primeira  loteria. 

«  28*.  Salvo  accordo  entre  as  partes  contractantes,  este  contracto  não 
poderá  ser  rescindido  sinão:  1.°  por  falta  da  caução,  de  que  trata  a  clau- 
sula 20.*,  ou  do  reforço  à  mesma  caução  de  que  trata  a  clausula  4.*;  2/ 
por  falta  das  entradas  semanaes,  de  que  trata  a  clausula  16.*;  3/  por 
adiamentos  consecutivos:  4.°  por  incidências  repetidas  em  multas,  que  as 
equiparem  ou  approximem  do  valor  da  caução. 

«  Ainda  na  hvpothese  de  accordo,  si  este  fôr  promovido  por  imposi- 
ção de  multa,  nâoinvalidará  a  realisação  desta,  desde  que  tiver  sido  im- 
posta nos  termos  d'este  contracto. 

«  29*.  Terminado  o  praso  do  contracto,  em  igualdade  de  condições  o 
concessionário  terá  a  preferencia  sobre  qualquer  proponente  para  loterias 
da  Província. 

«  30*.  O  concessionário  obriga-se  por  si  e  seus  successores  até  final  a 
cumprir  este  contracto  nos  termos  em  que  o  subscreve. 

.  31*  e  ultima.  Aos  casos  ommissos  neste  contracto  serão  applicaveis 
as  disposições  da  Lei  Geral.  • 
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Plano : 

1  Premio  de  100:000^000 

1     •     .  24:000^000 

1     .     .  12:000$000 


1     .     .  8: 

1  •     .  5:000$000 

2  prémios  de  2:000$  4:000$000 
6     »    de  1:000$  6:000$000 


12  .  de  500$  6: 

24  >  de  200$  4:800$000 

47  -  de  100$  4:700$000 

100  •  de  50$  5: 


200     .    de     20$  4:000$000 
2  approximaçõespara  a  sorte  gn:nde,a  3:000$  0:000$000 

189:500^000 

Sello  sobre  150,000  bilhetes 
a  150  reis  22:500$ 

Imposto  provincial  de  1%  3:000$ 

Beneficio  á  Província  15%  45:000$ 

Ao  concessionário  para  todas 
as  despezas  e  a  soa  commissão  40:000$  110:5001000 


300:000$000 


150,000  bilhetes  a  2$000  rs.  300:000$000. 

Logo  que  o  concessionário  entrou  com  a  caução  para  o  Thesouro  Pro- 
vincial, apresentou-mc  um  requerimento  para  modificar  o  plano,  redu- 
sindo  todos  os  prémios  grandes,  excepto  o  1."  de  100:000$,  e  augmen- 
lando  o  numero  dos  inferiores,  dentro  da  mesma  cifra  de  189:500$ 
destinada  a  prémios. 

Figurava  cnmo  principal  justificação  a  facilidade  da  vendagem,  agu- 
çando-se  a  cobiça  dos  que  se  deixam  impensadamente  levar  pelo  numero 
de.  prémios  antes  do  que  pelo  valor  delles. 

Com  effeito  elevar-se-ia  consideravelmente  o  numero  de  bilhetes  pre- 
miados, por  meio  de  15,000  terminações  do  numero  cm  qne  sahisse  a 
sorte  grande,  dando-se  2$  para  cada  bilhete  desses. 

Comquanto  entenda  que  taes  prémios,  iguaes  ao  preço  do  bilhete, 
apesar  de  assim  denominados,  nem  são  prémios  nem  servem  de  estimulo 
á  maior  procura,  porque,  em  regra,  o  comprador  do  bilhete  arrisca  o  seu 
dinheiro  na  intenção  de  pcrdcl-o  ou  de  fazel-o  produzir,  e  não  o  pode  sa- 
tisfazer o  privar-se  delle  por  um  mcz  para  rehavel-o  tal  qual,  ou  antes — 
diminuído— pois  que  o  comprou  com  o  tolerado  agio  de  20  %;  com 
quanto  pense  que  a  importância  do  plano  desta  loteria  está  exactamente 
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em  habilitar  o  comprador  do  bilhete,  que  for  favorecido  pela  sorte,  a 
nunca  recolher  menos  do  que  o  declupo  do  preço  dado;  e  esteja  conven- 
cido de  que  tal  reclamação  não  è  no  interesse  do  comprador,  que  talvez 
não  lhe  dè  importância,  acontecendo  muitas  vezes  não  dar-se  ao  trabalho 
de  procurar  o  premio  ininimo,  já  por  ser  diminuto,  jà  por  nem  assim  lhe 
voltar  completo,  pois  que  cm  todo  o  caso  perde  o  agio;  comtudo  nenhuma 
repugnância  haveria  em  fazer  a  concessão  solicitada,  si  não  occorressem 
as  seguintes  considerações: 

1.'  O  plano  devia  ler  sido  o  resultado  de  estudo  serio  por  parte  de 
quem  o  apresentou  e  tinha  de  o  desempenhar,  não  me  competindo  sinão, 
alem  da  combinação  por  alto,  para  bem  apreciar  as  condições  de  exequi- 
bilidade, pugnar  pelo  que  fosse  de  mais  vantagem  para  a  Fazenda,  quer 
provincial  quer  geral: — 2.4  O  abalo  que  poderia  causar  uma  modificação 
antes  da  execução: — 3.°  O  adiamento  a  que  necessariamente  obrigaria  a 
alteração  geral: — 4.°  A  clausula  3.a  do  contracto  que  determina:  «  este 
plano  não  poderá  ser  alterado  sem  que  as  conceniencias  publicas  o  exi- 
jam:— 5."  Ainda  a  clausula  4.*  d?)  contracto,  que  ostabolece  como  con- 
dição para  a  alteração  do  plano — o  reconhecer-se  que  o  adoptado  não 
produz  o  effeilo  desojado. 

Ora,  o  effeito  desejado  é  ou  o  beneficio  à  Província,  ou  o  beneficio  ao 
publico  em  harmonia  com  aquclle;  nunca  será  o  interesse  dos  vendedores 
ou  daquelles que  apresentaram  um  plano,  com  prejuízo  dè  outros. 

E  o  reconhecimento  da  necessidade  não  pode  ficar  na  dependência  da 
allegação  de  uma  das  partes  interessadas;  ha  de  necessariamente  resultar 
da  prova,  da  experiência,  que  não  se  obteria  sinão  empenhando  lodos  os 
esforços  para  fazer  correr  a  loteria. 

Trata-se  de  um  contracto  feito  com  todas  as  formalidades,  e  não  de  um 
favor  ou  uma  graça. 

Não  é  presumível,  corno  quer  que  se  adorne  uma  reclamação,  que  ella 
seja  apresentada  por  uma  das  partes  contractantes  para  beneficiar  a  outra, 
mas  a  si. 

Si,  pois,  c  contractador  pretendia  uma  concessão  qualquer,  que  directa 
ou  indirectamente  o  beneficiasse, devia  fazer  concessão  qoe  valesse  aquel- 
la,  ou  para  a  Província,  ou  para  o  publico,  que  é  quem  concorre  no  in- 
tuito de  haver  prémios  reaes. 

Pela  reclamação  nada  se  augmentava  sinão  o  numero  de  insignifican- 
tes prémios  à  custa  só  dos  maiores;  eu  teria  annuido  a  ella  immediata- 
mente,  não  obstante  todas  as  considerações  expostas,  si,  aagmentando-se 
o  numero,  se  augmentasse  o  valor  da  quantia  destinada  para  elles,  salva 
sempre  a  condição  de  não  perder  a  Província,  nem  ceder  uma  parte 
qualquer  da  quantia  promettida  e  garantida. 

Attendendo  a  uma  reclamação  fundamentada,  concedi  adiamento  de 
30  dias  para  a  extracção  da  1.*  loteria. 


Por  Acto  de  5  do  Maio,  e  a  requerimento  do  concessionário,  permitli 
que  fosso  modificado  o  plano  para  as  loterias  que  se  seguissem,  augmen- 
tando  o  numero  de  prémios,  e  devendo  estas  dar  dois  sorteios  mensaes, 
por  me  allegar  o  concessionário  que  assim  haveria  mais  facilidade  na 
vendagem  dos  bilhetes. 

Nào  obstante,  logo  depois,  o  mesmo  concessionário  de  novo  solicitou 
modificação  do  plano,  com  o  fim  principal  de  substituir  os  dois  sorteios 
por  um  só,  como  dantes  ! 

I'  Considerando  que  o  novo  imposto  addicional  de  5  %  sobre  o  sello  dos 
bilhetes  c  sobre  o  beneficio  á  Província  alterava  os  termos  do  contracto  e 
do  plano  adoptado,  fiz  a  concessão,  por  Acto  de  19  de  Junho,  obtendo 
que  o  concessionário  cedesse  mais  3:375$  de  sna  porcentagem,  sendo 
3751000  para  prefazera  importância  d'aquelle  imposto  addicional  sem 
prejudicar  a  quota  da  Província,  c  3:000$  para  augmentar  os  promios  a 
ofíerecer  ao  publico,  os  quaes  passaram  de  398  a  6,000,  ou  tantos]qu;:n- 
tos  eram  os  bilhetes  designados  pela  Lvi,  e  de  189:500$  a  192:500$, 
como  se  vê  do  plano  seguinte,  que  é  o  que  teria  então  de  vigorar  para  a 
2/  loteria: 

1  Premio  de  100<000$000 
i     ,     .  10:000$000 

1  »     .  .  5:000$000 

2  prémios  de  2:000$  4:000$000 
9     .    de  1:000$  9:000$000 

10     .de  500$  5:000$000 

87     .    de  100$  8:700$000 

99     »    de  50$  4:950$000 

99     »  para  os  números  da  •  cen- 
tena em  que  sahir  o  l6  premio      50$  4:950$000 
99  ditos  para  os  números  da  cente- 
na em  que  sahir  o  segundo  premio    20$  1 :980$000 
198  ditos  para  os  números  das  duas 

centenas  das  sortes  de  2:000$        9$  1 : 782$000 

891  ditos  para  os  números  das  duas 

centenas  das  sortes  de  1 :000$  7$  G:237$000 
1499  ditos  para  as  centenas  iguacs  á 

do  1»  premio  8$  11:992$000 

1499  ditos  para  as  centenas  iguaes  á 

do  2o  premio  6$  8:994$000 

1499  ditos  para  as  centenas  iguaes  á 

do  39  premio  5$  7:495$000 

190:080$000 
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Transporte  190:080^000 
2  Prémios  para  as  approximações 

do  Io  premio  a  1:000$  2:000$000 
2  ditos  para  as  approximações 

do  2o  premio  a  155$  310$000 
2  ditos  para  as  approximações  do 

3o  premio  a  55$  110$000 

6,000  Prémios  no  valor  de.   192:500$000 

S«Ho  sobre  150,000  bilhetes 
a  150  reis  22:500$ 

B  wfifio  á  Província  15%  45:000$ 

Imposto  addicional  de  5%  s°bre 
o  sello  dos  bilnotes  e  beneficio  da 
Província  3:375$ 

Cotnmis.ão  e  mais  despezas  ao 
concessionário  36:625$  107:500$000 


300:000$000 


150,000  bilhetes  a 2$000  rs.  300:000$000. 

Passou  o  concessionário  a  fazer  entradas  semanaes,  no  Thesouro  Pro- 
vincial, da  importância  dos  bilhetes  vendidos  nesta  Capital;  pagou  o  im- 
posto á  Fazenda  Geral  na  importância  de  22:500$,  e  o  do  contracto  no 
Thesouro  Provincial  na  importância  de  3:000$. 

Porem  como  eram  relativamente  .diminutas  as  entradas  semanaes  no 
Thesouro,  por  estarem  limitadas  á  vendagem  n'esta  Capital,  permitti 
qu?,  sendo  na  Côrte  a  maior  vendagem,  recolhesse  ao  Banco  do  Brazil, 
semanalmente,  como  o  faria  aqui,  e  á ordem  do  Thesouro  desta  Pro- 
víncia, as  sommas  que  fossem  apuradas  ali,  e  que  fizesse  communica- 

ção  de  tass  entradas. 

Entretanto,  devendo  correr  no  dia  26  de  Junho  a  lolcria,  no  dia  25 
só  havia  no  Banco  do  Brazil  a  somma  de  23:000$,  e  essa  não  eslava  á 
ordem  do  Thesouro  Provincial,  representava  um  saldo  de  movimento  de 
conta  corrente  de  juros  ! 

Solicitando-ine  então  o  empresário  novo  adiamento,  demonstrou  mo- 
tivos de  forca  maior,  taes  como  a  demora  de  um  paquete,  que  devia  levar 
do  Rio  Grande  para  a  Corte  18,000  bilhetes,  que  asseverava  serem  ali 
vendidos  em  poucos  dias. 

Âdiei-a,  pois,  de  novo  para  8  do  corrente,  exigindo  que  regulasse  con- 
venientemente as  entradas  no  Banco  do  Brazil,  e  fizesse  a  communica- 
çâo,  que  nunca  tinha  sido  feita,  d  essas  entradas. 

Apesar  d'este  novo  adiamento,  ainda  outro  foi  solicitado  para  o  dia  15 
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do  corrente,  e  não  militando  a  respeito  deste  nenhuma  consideração  do 
força  maior,  concedi-o,  impondo  a  multa  de  2:000$.  que  foi  iminediata- 
mente  paga  ao  Thesouro  Provincial. 

Com  antecedência  o  preveni  afim  de  que  providenciasse  de  modo  a 
satisfazer  as  obrigações  de  seu  contracto,  porque  verifiquei  que  no  dia 
12  do  corrente  apenas  existiam  no  Banco  do  Brazil  3G:03o§  a  ordem  do 
Thesouro  d'esta  Província,  e,  segundo  communicação  do  concessionário, 
7-012&  em  apólices  compradas  por  ordem  do  mesmo  p:ira  o  Imperial 
Hospital  de  Caridade,  expediente  que  occorreo  para  fazer  suavemente  a 
passagem  dessa  quantia.  .  . 

Havia,  pois,  aqui  c  no  Banco  do  Brazil  a  somma  de  cerca  de.  yb:UOU$, 
faltando  portanto  cerca  de  179:000$  para  o  beneficio  á  Província  e  pa- 
gamento dos  prémios. 

No  dia  15,  depois  da  hora  annunciada  para  a  extracção,  recebi  nova 
solicitação  para  adiamento,  allegando-se  impossibilidade  de  recolher  as 
sommasnâo  recebidas  dos  vendedores,  e  um  encalhe  de  47,000  bilhetes, 
numero  muito  maior  do  que  se  havia  denunciado  a  23  de  Junho  ! 
E  até  essa  hora,  com  effeito,  no  Banco  do  Brazil  não  existia  sinâo  a 
somma  avisada  no  dia  12  ! 

Concedi  o  adiamento,  impondo  ainda  a  multa  de  2:000$  pela  reinci- 
dência, já  tendo  imposto  outra  de  1:000$  pjr  haver  a  Empresa  expos- 
to á  venda  meios  bilhetes  no  mercado  da  Corte,  não  lhe  sendo  licito  di- 
vidir bilhetes,  que  já  eram  a  divisão  do  bilhete,  de  que  trata  a  Lei, 
tanto  mais  quanto  não  os  havia  exposto  aqui,  onde  por  certo  a  fi&alisa- 
ção  não  permittiria  que  o  publico  os  comprasse. 

Fazendo  esta  concessão,  exigi,  para  designar  novo  dia,  que  recolhesss 
ao  Thesouro  Provincial  ou  ao  Banco  do  Brazil  a  somma  necessária  para 
garantira  importância  do  beneficio  e  dos  prémios,  si  dentro  em  tres  dias 
não  pudesse  entrar  com  ella  pela  vendagem  dos  bilhetes,  sendo  esse  o 
único  meio  capaz  de  rehabilital-a. 

Como  vedes,  a  Empresa  não  correspondeo  á  confiança  que  havia  ins- 
pirado. * 

Convencido  de  qne  esses  factos  impedirão  que  corra  nova  loteria  no 
dominio  da  Lei  vigente  e  de  seu  Regulamento,  e  que  portanto  não  po- 
derá persistir  o  actual  contracto,  penso  que  convirá  modificai -a,  de 
accordo  com  as  circumstancias,  afim  de  que  a  Província  não  perca  uma 
fonte  de  renda,  que  se  afigurava  tão  auspiciosa. 


PROPHTOS  PROVLNCIAES 


E'  notável  a  quantidade  de  prédios  e  terrenos  que  a  Província  possae; 
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talvez  nenhuma  oulra  os  tenha  em  tão  grande  quantidade,  embora  rela- 
tivamente de  pouco  valor. 

Não  obstante,  ou  adquiridos  por  compra  ou  por  adjudicação,  alguns 
representam  valor  completamente  improductivo,  e  todos  exigem  conser- 
vação e  reparos. 

Seria  muito  conveniente  proceder  a  um  completo  tombamento,  man- 
dar levantar  as  plantas,  quer  dos  terrenos,  quer  dos  prédios,  e  vender 
em  hasta  publica,'  para  occorrer  á  divida  da  Província,  os  que  não  estive- 
rem oceupados  por  Escolas  ou  repartições  publicas,  ou  não  deverem  ser 
conservados  para  litn  especial. 

Mesmo  entre  estes,  eu  vos  aconselharia  a  venda  do  terreno  e  prédios 
onde  funecionam  o  Inslilulo  c  a  Directoria  da  Instrucção  Publica,  porque 
não  pode  ser  meuiis  apropriado  para  aquelles  eslabelecimenLos,  já  por 
suas  dimensões,  que  reclamam  grande  despeza  de  conservação,  já  por 
sua  /ituação. 

Possuea  Província: 

Parte  do  terreno  do  Cemitério  publico. 

O  terreno  nos  fundos  do  Palacio  da  Presidência,  contiguo  ao  da  Bi- 
bliotheca  Publicí» — no  valor  de  4005. 

Duas  chácaras  e  mais  110  braças  no  Morro  a  Leste  da  Capilal,  no 
valor  de  1:112$. 

Um  morretc  na  ponte  das  Trcs  Barras,  em  S.  Francisco— 300$. 

50  braças  no  districto  de  S.  José — 3005- 

200  braças  em  quadro,  onde  está  a  Collectoria  de  Lages. 

50  braças  com  300  de  fundo  nas  Caldas  do  Norte— 675$. 

Duas  sortes  de  terras  na  Praça  da  Cidade  de  S.  Francisco— 450$. 

Casa  da  Asseinblèa  —  13:000$. 

Casa  do  Thesouro  —  21:525$, 

Theatro  de  Santa  Izabel— 37:493$. 

Quartel  de  Policia  11:055$. 

A  chácara  do  Instituto  Litterario— 7:192$030: 

Uma  casa  Icrrca  na  rua  do  Livramento — 3:578$500. 

Uma  casa  térrea  com  terreno  contiguo,  com  fundos  p  ira  o  Palacio  da 
Presidência — 1:300$. 

Um  pre(  lio  na  Praça  da  Cidade  de  S.  JosS— 900$. 

Uma  casa  e  terreno  em  Camboriú — 800$. 

Uma  casa  para  cadeia  na  Villa  de  S.  Sebastião  de  Tijucas— 600$. 

A  ca.>a  da  escola  em  Tijucas-Grandes — 848$. 

A  casa  da  escola  do  sexo  masculino  em  S.  José. 

O  edifício  do  Matadouro  publico  em  S.  José,  em  terreno  particular. 

'  Só  com  reparos  das  casas  da  rua  do  Livramento  ja  despendeo  a  Pro- 
víncia cerca  de9:000ã.  Outro  tanto  terá  de  gastar  brevemente  com  a 
do  Instituto. 


Ar>MIISISXFCAC-^0  POLICIAL 


Nomeado  por  Decreto  de  5  de  Setembro  o  Dr.  José  Ferreira  de  Mello 
para  o  cargo  de  Chefe  de  Policia  d'esta  Provincia,  presloa  juramento  e 
tomou  posse  do  cargo  a  25  do  mesmo  mcz. 

A  respeito  de  modo  por  que  este  vosso  Mostre  comprovinciano  tem 
exercido  tão  espinhoso  cargo,  nada  preciso  dizer-vos. 

Tendo  feito  quasi  toda  sua  carreira  dc  magistrado  nesta  Provincia,  sa- 
bem todos  qae  elle  faz  honra  á  sua  toga,  e  que  a  importante  e  veneranda 
classe  a  qne  pertence  gloria-se  de  o  contar  entre  os  mais  distinctos  admi- 
nistradores da  Justiça. 

No  exercício  de  Chefe  de  Policia  tem  sabido  conservar-se  na  altura  a 
que  elevou  seu  renome  de  magistrado. 

Teem  servido  como  Delegados  na  Capital  os  cidadãos  Manoel  Moreira 
da  Silva,  José  Ramos  da  Silva  Júnior  e  João  Custodio  Dias  Formiga,  aos 
quaes  me  é  grato  demonstrar  o  apreço,  que  considero  devido,  pela  boa 
vontade  e  dedicação  com  que  exerceram  sempre  tão  penosas  funcçôes. 

SECRETARIA  DA  POLICIA 

Por  Decreto  de  16  de  Janeiro  foi  exonerado  o  escripturario  servindo  de 
Secretario,  João  Marques  Linhares,  e  nomeado  o  tenente  coronel  Joa- 
quim d'Almeida  Gama  Lobo  dTilça. 

Em  5  de  Outubro  foi  exonerado  o  amanuense  externo  José  Cardoso 
Guimarães,  e  a  6  nomeado  interinamente  para  substituil-o  o  cidadão  An- 
tonio Eleutério  de  Souza  Braga,  que  está  em  exercício. 

Em  27  de  Janeiro  foi  exonerado  o  Porteiro-continuo  Zeferino  Anto- 
nio Teixeira,  e  nomeado  José  Ferreira  Christovão,  que  no  dia  seguinte 
entrou  em  exercício. 

NOVOS  DISTRICTOS  DE  SUBDELEGACIA 

Por  proposta  do  Dr.  Chefe  de  Policia  resolvi,  por  Acto  dc  23  de  Ja- 
neiro, crear  um  districto  de  subdelegada  no  logar  denominado  •  Pe- 
dras Grandes,  »  município  do  Tubarão,  com  a  denominação  de  •  Districto 
das  Minas  »,  o  qual  tem  por  limites,  de  um  lado  o  logar  chamado  «Pedras 
Grandes  » ,  e  do  outro  a  •  Serra  do  Oratório. » 

Foi,  por  Acto  de  15  de  Maio,  sob  proposta  do  Dr.  Chefe  de  Policia, 
creado  um  districto  policial  com  a  denominação  de  •  Baixo  Capivary,  » 
no  município  de  S.  José,  tendo  por  limites  —  o  «rio  Capivaras  »  c  a 
•  Serra  do  Capivary  » 
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TRANQUILIDADE  PUBLICA 

É  eicellente  a  índole  da  população.  Ha  porem  nas  camadas  inferiores 
hábitos  inveterados,  que  exigem  constantes  admoestações  e  correctivos 
policiaes. 

Denunci&m-se  cm  ligeiros  altentados  e  em  certos  modos  especiaes  de 
desforço,  por  parte  dos  que,  por  outro  meio  não  podendo  fazer  vingar  ca- 
prichos inconfessáveis,  espreitam  nas  horas  de  socego  a  occasião  propi- 
cia, ou  prevalecem-se  dos  momentos  de  maior  concorrência,  para  esca- 
parem á  vigilância.  Não  conhecem  que  a  acção  que  se  oceoita  é  mais 
vergonhosa  para  quem  a  pratica  do  que  pára  aquelles  que  directa  ou 
indirectamente  lhe  sentem  os  effeitos. 

Rcpelem-se  também  com  frequência  os  desacatos  praticados  por  uma 
immensidade  de  crianças,  que  os  pais  deixam  à  larga,  crusando  as  ruas 
ou  agglomerando-se  nas  praças,  em  vez  de  os  applicarem  a  algum  tra- 
balho. 

A  estatística  criminal  felizmentj  não  avulta;  porem,  si  foi  limitado  o 
numero  de  casos,  alguns  houve  de  grande  importância. 

—  Quando,  em  Novembro  do  anno  passado,  o  cidadão  Estácio  Borges 
dirigia-se  para  a  Villa  de  Campos  Novos,  afim  de  entrar  em  exercício  do 
cargo  de  promotor  publico  da  Comarca,  para  o  qual  havia  sido  nomeado, 
teve  de  deter-se  antes  de  entrar  na  Filia,  por  saber  que  um  grande  gru- 
po armado,  tendo  á  sua  frente  diversas  autoridades,  o  esperava  para  o 
obrigar  a  retroceder. 

Dando-se-me  noticia  documentada  d'esse  facto, — como  estava  próxima 
a  época  eleitoral,  empenhei-me  em  instantes  recommendações  a  todas  as 
autoridadcs,afim  de  que  cessasse  aquella  opposição  criminosa  á  execução 
de  ordens  legaes  emanadas  de  poder  competente,  e  providenciei  para  que, 
apenas  passada  a  eleição,  se  apresentassem  ali  os  elementos  de  ordem 
que  fossem  necessários. 

Conjunclamentc com  a  noticia  daquellc movimento  de  caracter  sedi- 
cioso, chegavam  communicações  particulares  relativas  a  outros  crimes, 
de  que  as  autoridades  locaes  não  sò  não  mandaram  conimunicação,  mas 
não  se  oceuparam  de  modo  algum,  presumindo-se  que  protegiam  os  de- 
linquentes, e  para  esse  fim  è  que  tratavam  de  obstar  o  exercício  de  no- 
vos promotores  e  executores  da  Justiça. 

Logo  que  passou  a  eleição,  fiz  seguir  para  ali  o  Dr.  Chefe  de  Policia 
com  um  reforço  de  tropa  de  linha,  commandado  pelo  tenente  Conceição, 
por  serem  insufficientes  as  nove  praças  que  lá  estavam  sob  o  commando 
do  alferes  Camisão,  e  que  teriam  talvez  de  ser  distribuídas  por  todos  os 
logares  de  cima  da  Serra,  donde  constavam  os  crimes  a  que  acabo  de  me 
referir. 

O  Dr.  Chefe  dc  Policia  foi  também  encarregado  de  tranquilisar  a  Co- 
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marca  de  Lages,  cuja  cidade  estava  desde  Novembro  sob  a  press-ão  das 
consequências  de  um  deplorável  acontecimento. 

O  Juiz  de  Direito,  Dr.  Fiúza  de  Carvalho,  havia  sido  aggredido  á 
noite,  dentro  da  cidade,  por  Ernesto  Galvão  de  Moura  Lacerda  e  Antonio 
José  Garcia,  que  lhe  fizeram  offensas  leves;  tendo-sc  este  evadido,  se- 
gundo constava,  para  a  Villa  de  Palmas,  no  Paraná,  providonciou-se 
para  a  captura,  e  o  outro  foi  pronunciado  no  art.  205  do  Código  Cri- 
minal. 

Foi  tormentosa  a  sessão  do  Jury,  a  que  eslc  comparecoo,  e  o  julga- 
mento adiado  com  algum  atropello,  havendo  por  esse  motivo  vehemenles 
manifestações  populares,  que  levaram  as  autoridades  judiciarias  a  recla- 
mar providencias.  O  preso  queixou-se  de  lhe  haverem  dado  um  tiro 
para  dentro  da  prisão,  e  por  esse  motivo  houve  lambem  um  processo. 
Afinal  foi  Ernesto  Galvão  perdoado  pelo  Juiz  de  Direito  offendido. 

O  Dr.  Chefe  de  Policia  prestou-se  com  a  melhor  vontade  a  essa  penosa 
excursão,  e  desempenhou  excellen temente  tão  importante  commissão, 
tecendo  merecidos  elogios  aos  dois  militares,  que  o  auxiliaram,  o  tenente 
Conceição  e  o  alferes  Alberto  Camisão. 

Despronunciou  em  Lages  o  cidadão  Pedro  José  Leite  Júnior,  proces- 
sado por  tentativa  de  morte  na  pessoa  de  Ernesto  Galvão,  recorrendo 
logo  para  o  Presidente  da  Relação  do  Dislricto. 

Pronunciou  em  Campos-Novos: 

João  Thimes,  que,  como  supplente  do  juiz  municipal,  na  ausência  do 
luiz  de  Direito  Dr.  Campello,  exercia  interinamente  o  cargo  de  Juiz  de 
Direito  da  comarca, aceusado  de  haver  promovido  o  movimento  sedicioso, 
oppondo-se  a  frente  de  gente  armada  á  entrada  do  Promotor  nomeado, 
afim  dc  que  este  não  exercesse  suas  funcçòes. 

Rita  Florência  Lopes  e  Marcellina  de  tal,  por  terem  assassinado  no 
próprio  lar  João  Antunes,  valetudinário,  marido  daquella,  que  evadio-se. 

Sobre  o  despacho.que  despronunciou  o  cidadão  Pedro  José  Leite  Jú- 
nior, ainda  não  consta  que  houvesse  decisão.  Os  despachos  de  pronun- 
cia foram  confirmados  pelo  Tribunal  da  Relação  de  Porto-Alegre. 

O  Ministério  da  Justiça  autorisou  e  approvou  todas  as  deliberações 
relativas  a  esses  acontecimentos. 

—  Em  Outubro,  no  districto  de  Urussanga,  foi  gravemente  ferida  Ma- 
ria Barezi  por  Mariotti  Josué,  com  um  tiro  de  revolver.  Procedcu-se  a 
corpo  de  delicto  e  inquérito,  que  teve  o  competente  destino. 

—  O  policial  João  Delfino  Pereira,  patrulhando  a  rua  da  Figueira, 
n  esta  cidade,  foi  gravemente  ferido  pelo  pardo  Luiz  Faustino  Marques 
da  Rosa,  e  suecumbio  aos  ferimentos.  O  delinquente  foi  preso  em  fla- 
grante. 

—  Em  Noycmbro,  na  Capital,  Rodrigo  Vicente  Vieira  ferio  leve- 
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imnto  com  um  paahal  sua  malhar  Leonor  Maria  dos  Anjos:  recolhido  i 
prUo,  foi  posto  em  lib.u-dade  pslo  Dr.  Juiz  Municipal,  doze  dias  depois. 

Na '  Colónia  Urussanga,  o  destacamento  de  força  de  linha,  comman- 
dado  paio  alferes  Villa,  foi  desacatado  por  um  grande  grupo  do  immi- 
grantes  italianos.  Foi  retirado  o  destacamento,  e,  apesar  de  todas  as  re- 
commendações,  ficaram  impunes  os  delinquentes. 

Em  Tiiucas,  Candido  Lopes  de  Moura  foi  aggredido  pelo  padre  Manoel 
de  Miranda  Cruz,  com  uma  cacetada,  procedendo  o  delegado  na  forma 

^EmBiguassu,  Thomaz  Fernando  dc  Aguiar,  tendo  sido  insultado  e 
molestado  por  João  Resende,  ferio-o  com  uma  faca  de  pontv.  foi  preso  em 
flagrante,  e  procedeo-sc  nos  termos  da  Lei. 

E:n  Joinville,  procedeo-sc  a  corpo  de  delido  em  Augusto  Forster,  por 
ferimentos  graves,  que  o  deformaram,  praticados  pelos  irmãos  Frederico 
e  Carlos  Nè"umermann,  ambos  de  maus  precedentes:  a  autoridade  proce- 
deo na  forma  da  Lei. 

Na  Ganira,  Joaquim  Luiz  da  Costa,  pretendendo  acalmar  ama  alterca- 
rão entre  José  Vigário  e  Florêncio,  filho  de  João  Antonio,  ambos  de  me- 
nor idade,  foi  aggredido  por  João  Antonio,  que  o  ferio  no  baixo  ventre 
com  uma  navalha  dc  mola,  eevadio-se,  dando-se  em  seguida  as  provi- 
dencias para  sua  captura.  ....     n      ,   n  • 

Em  Garopaba,  no  logar  denominado  Ambrozios,  Bernardo  fonciano 
Teixeira  deo  um  tiro  de  espingarda  com  bala  e  30  bagos  de  chumbo  em 
Pedro  Antonio  Gonçalves,  que  ficou  mortalmente  fendo  e  falleceo  dois 

dias  depois. 

SUICÍDIOS 

—A  4  de  Outubro,  em  .  S.  Sebastião  do  Portão João  Baptista  Tose. 
italiano,  suicidou-se  com  um  tiro  de  pistola.  Venficou-se  que  dera 
causa  a  esse  acto  uma  execução  movida  contra  Tose  por  um  negociante 

de  Porto-Alegre.  _     *        ,  ftl 

—  Suicidou-se,  em  Santa  Izabel,  João  Tank,  viuvo  de  61  anno., 
sendo  desconhecidos  os  motivos  d'esse  acto.  A  autoridade  procedeo 
ás  necessárias  diligencias.  p 

—  A's  9  horas  da  manhã  de  18  de  Dezembro,  na  vargem  dos  Ra- 
tonas, suicidou-se  o  francez  Francisco  Braz,  enforcando-se  na  casa  de 
sua  residência  quando  sua  mulher  estava  ausente.  O  suicida  dado 
á  embriaguez,  já  por  mais  de  uma  vez  havia  tentado  contra  a  própria 
existência.    A  autoridade  procedeo  como  lhe  cumpna. 

_  No  Districto  de  S.  Bento  suicidíu-se  em  estado  de  loucura  no 
dia  26  d-j  Março,  enforcando-se,  Julia  Kerdma,  moradora  na  Estrada 
dos  Banhados. 
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—  Atirou-se  ao  mar  e  desapparecco  na  bahia  da  cidade  de  S.  José, 
no  dia  30  de  Abril,  o  paido  de  nome  Mariano  da  Silva,  que  ia  em  es- 
tado de  embriaguez  desta  cidade  para  aquella  em  uma  canoa. 

—  Também  embriagado  enforcou-se,  no  dia  18  de  Maio,  Max  Bram- 
mer,  na  cidade  de  Joinville. 

DESERTORES  DO  PARANÁ 

Foram  capturados  no  Termo  de  Joinville  seis  desertores  do  3.*  Regi- 
mento de  artilheria  a  cavallo,  que  estacionavam  na  Província  do  Paraná, 
os  quaes  seguiram  logo  para  Paranaguá,  escoltados  por  seis  praças  dc 
linha,  que  para  esse  fim  mandei. 

A  captura  foi  effectuada  por  ordem  do  respectivo  Juiz  municipal,  em 
virtude  de  requisição  do  Chefe  de  Policia  do  Paraná,  realisando-íe  a  de  4 
na  villa  de  S.  Bento,  c  a  de  2  na  povoação  de  Campo-Alegre. 

O  cidadão  Manoel  Baptista  dos  Santos,  do  logar  Jararaca,  município 
de  S.  Bento,  que  foi  quem  procedeo  á  captura,  exigio-me  16$  a  que  se 
julga  com  direito,  na  forma  do  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  14  de 
Agosto  de  1855,  e  a  Thesouraría  concordou  com  esse  pedido,  que  foi 
satisfeito. 

ÍNDIOS  SELVAGENS 

Em  virtude  de  reclamações  de  diversos  Delegados,  o  Dr.  Chefe  de 
Policia  os  autorisou  a  engajar  ate  6  batedores  de  malto  para  afugentar 
os  selváticos  que  em  Setembro  se  haviam  apresentado  no  logar  denomi- 
nado Lontras,  do  município  de  Blumenau,  e/outros  6  em  Novembro 
para  afugentar  os  que  haviam  apparecido  nos  logares  Warner  Garcia 
e  Itoupava,  do  mesmo  município:  ainda  6  para  affastarem  os  que  em 
Dezembro  se  haviam  apresentado  na  freguezia  dc  S.  Luiz  Gonzaga,  onde 
flecharam  um  immigrante;  e  mais  6  para  oppor  aos  que  continuavam  a 
ameaçar  os  moradores  do  Termo  de  Joinville. 

Approvei  essas  deliberações,  que  foram  também  approvadas  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura. 

Tendo  vindo  cerca  de  20  praças  de  linha  para  reforço  da  Guarnição, 
o  Ministério  da  Justiça  recommendou  que  quando  houvesse  necessidade 
de  afugentar  bugres,  fossem  os  batedores  de  matto  substituídos  por 
aquelias  praças. 

Requisitando  o  Dr.  Chefe  de  Policia  força  para  afugentar  os  que  ha 
muito  tempo  ameaçavam  diversas  propriedades  no  termo  dé  Corilibanos, 
já  tendo  ultimamente  causado  damnos  consideráveis  em  algumas,  e  pon- 
do em  risco  as  vidas  da  população  pacifica  e  trabalhadora,  ordenei  que 
seguissem  immediatamente  5  praças  da  Companhia  dlnfantcria  às  or- 
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dens  do  respectivo  Delegado  de  Policia,  para  defesa  dos  pontos  onde  sua 
acção  se  tornasse  indispensável,  recommendaudo-se  n'esse  serviço  toda  a 
prudência  e  humanidade. 

POLICIA  DO  PORTO 

Foi  restabelecido  o  antigo  pessoal  de  seis  remadores,  que  ultimamente 
havia  sido  reduzido  a  4. 

Servindo  o  escaler  simultaneamente  para  o  serviço  da  Saúde  do  Porto, 
essa  autorisação  foi  dada  pelo  Ministério  do  Império,  ao  qual  transmitli  o 
pedido  feito  pela  Inspectoria  da  Saúde. 

Com  as  quantias  concedidas  pelos  Ministérios  do  Império  e  da  Justiça, 
preparou-se  o  escaler,  que  está  excellente,  sob  a  esmerada  direcção  artís- 
tica do  respectivo  official  encarregado  da  visita,  Antonio  Eleutério  de  Sou- 
za Braga. 

Emquanlo  durou  a  reconstrucção  do  escaler,  o  serviço  foi  feito  por  um 
da  Capitania  do  Porto. 


SALDE  PUBLTCA 


INSPECTORIA  DE  HYGIENE  E  DA  SAÚDE  DO  PORTO 

Por  Decreto  de  16  de  Outubro  do  anno  passado  foi  nomeado  Inspector 
da  Saúde  Publica  e  do  Porto  e commissario  vaccinador  nesta  Província 
o  Dr.  .  José  do  Rego  Raposo,  que  entrou  em  exercício  a -24  do  mesmo 

mez. 

Em  consequência  da  reforma  do  Serviço  sanitário  do  Império  pelo  Re- 
gulamento que  baixou  com  o  Decreto  n.  9554  de  3  de  Fevereiro  d  este 
anno,  assumio  o  referido  medico  os  cargos  de  Inspector  da  Hvgiene  Pu- 
blica e  Inspector  da  Saúde  do  Porto,  em  exercício  até  o  dia  14  de  Maio, 
em  que  lhe  foram  concedidos  por  esta  Presidência  tres  mezes  de  licença 
pará  tratar  de  sua  saúde. 

Na  mesma  data  foi  nomeado  para  subslituil-o  interinamente  o  Dr. 
Francisco  de  Paula  Oliveira  Guimarães,  que  entrou  em  funcçôes  a  15  do 
mesmo  mez. 

Os  factos  tem  demonstrado  quanto  foi  acertada  esta  nomeação,  natural- 
mente indica  la  pelos  relevantíssimos  serviços  que  este  digno  funcciona- 
rio  havia  prestado  como  encarregado  dos  Lazaretos  durante  a  quarentena, 
de  Fevereiro  a  Abril. 


-108- 


No  desempenho  d'esta  cominis  ao  tem  sido  incxccdivel  como  em  lodos 
as  outras. 

DELEGADOS  DÀ  HYGIENE 

Nomeei  delegados  da  Hygiene: 
No  Tubarão  o  major  Luiz  Martins  Collaço. 
Em  S.  Miguel  o  cidadão  João  do  Prado  Faria. 
Em  S.  José  o  Dr.  Zeferino  José  da  Silva. 

Delegados especiaes  na  Capital,  durante  a  epidemia,  os  Drs.  Joaquim 
Ignacio  de  Siqueira  Bulcão  e  Affonso  da  Rocha,  que,  elogiados  pela  Inspe- 
ctoria  da  Hygiene,  também  o  foram  pela  Presidência,  como  reconheci- 
mento dos  bons  serviços  prestados  no  tratamento  dos  indigentes  n'esla 
Cidade,  e,  terminada  sua  commissâo,  retiraram -se  para  a  Córte  no  dia 
li  do  corrente,  por  pertencerem  ao  Corpo  de  Sande  da  Armada,  d'omle 
haviam  sido  destacados  à  requisição  do  Exm.  Ministro  do  Império. 

LAZARETO  DE  RATONES 

Tendo  chegado  ao  porto  desta  Capital  no  dia  C  de  Dezembro,  proce- 
dente do  Rio  de  Janeiro,  o  paquete  Rio  Paraná  com  3  pessoas  a  bordo 
atacadas  de  febre  amarella,  mandei  logo  abrir  o  Lazareto  na  Ilha  de  Ra- 
tores  e  entregar  a  Maximkno  Polycarpo  oe  Lima,  que  nomeei  guarda- 
enfermciro,  os  objectos  urgentemente  reclamados  para  agasalho  e  trata- 
mento dos  doentes,  visitados  estos  diariamente  pelo  Dr.  Inspector  da 
Srude  Publica.  Dois  dos  referidos  doentes,  que  escaparam,  tiveram 
alta  no  dia  19,  e  a  21  regressaram  para  o  Rio.de  Janeiro,fechando-se>o 
Lazareto  depois  de  desinfectado.  ... 

QUARENTENA 

Em  virtude  de  requisição  do  Dr.  Inspector  da  Sande  Publica,  moti- 
vada pelas  declarações  contidas  nas  Cartas  de  saúde  dos  paquetes  chega- 
dos da  Corte,  e  tendo-se  observado  n'esta  Cidade  casos  frequentes  de 
febres  biliosas  bem  caracterisadas,  alguns  dos  quaes  se  apresentaram  nas 
praças  da  Companhia  de  infantaria  de  linha,  convoquei  os  Drs.  Alexan- 
dre Marcellino  Bayma,  Pedro  Gome»  de  Argollo  Ferrão,  Francisco  de 
Paula  Oliveira  Guimarães  e  Silvino  Pacheco,  aquclle  Delegado  interino 
do  Chefe  do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  eos  outros  Cirurgiões  do  mes- 
mo Corpo,  Dr.  Florentino  Telles  de  Menezes,  Cirurgião  da  Armada,  Dr. 
Frederico  Rolla,  medico  da  Policia,  Dr.  Jo.-é  do  Rego  Raposo,  encarre- 
gado da  Hygiene  eda  Sande  do  Po  lo,  para  uma  conferencia:  o,  ouvidos 
lambem  os  Inspectores  da  Thesouraria  Geral,  do  Thesouro  Provincial  c 
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<li  Alfandega,  o  Administrado!'  do  Correio  c  o  Capitão  do  Porto,  resolvi, 
por  Acto  de  20  de  Fevereiro,  estabelecer  a  mais  completa  e  severa  ob- 
servação para  as  procedências  de  todos  os  portos  infectados  pela  febre 
amarella,  ou  por  outra  qualquer  epidemia,  devendo  as  embarcações, 
que  dos  mesmos  viessem,  chegar  á  falia  na  altura  da  fortaleza  de  Santa 
Cruz,  onde  seriam  visitadas,— desembarcados  seus  passageiros,  bagagem, 
car-á  e  malas,  sendo-lhes  vedada  a  entrada  e  ancoragem  em  qualquer 
dos°portos  da  Província,  tudo  de  conformidade  com  o  Decreto  de  3  de 
Fevereiro  do  corrente  anno. 

Para  bôa  execução  d'essa  providencia,  foram  dadas  as  convenientes 
rccommendaçôes  ao  Inspector  da  Saúde  Publica,  ao  encarregado  do  ser- 
viço sanitário  nos  Lazaretos  de  Santa  Cruz  e  Ratones,  á  Thesouraria  de 
Fazenda,  Chefe  de  Policia/  capitão  do  Porto  e  commandante  daquella 
fortaleza,  tendo  mandado  fornecer  ao  Lazareto  diversos  objectos  precisos 
a  tal  estabelecimento,  assim  como  ao  de  Ratones,  para  onde  deviam  ser 
levados  os  passageiros  que  chagassem  enfermos.  " 

Determinei  tambstn  ás  Camaras  Municipaes  da  Laguna,  Itajahy  e  S. 
Francisco,  e  ás  respectivas  autoridaies  policiaes,  por  intermédio  do  Che- 
fe de  Policia,  que  vedassem  a  entrada  de  qualquer  navio  naquellas  con- 
dições, estendendo  essa  recommendação  aos  agentes  das  Companhias  dc 

,K"por  Mcasião  de  scientificar  á  Camara  Municipal  d'esta  Capital  do  es- 
tabelecimento da  quarentena,  declarei-lhe  que  convinha  que  ella  auxi- 
liasse a  administração  por  medidas  capazes  de  evitar  que  este  município 
fosse  visitado  por  qualquer  moléstia  epidemica,  recommendando-lhe  to- 
das as  providencias  possíveis  em  bem  da  Hygiene  desta  Cidade. 

Antes  porem,  de  detern.inar  esses  serviços,  dirigi-me  pessoalmente, 
acompanhado  pelo  Dr.  Inspector  da  Sande,  pelo  Delegado ^de  Policia 
cidadão  Manoel  Moreira  da  Silva  e  pelo  Engenheiro  Militar  Dr.  Antonio 
Geraldo  de  Souza  Aguiar,  á  fortaleza  de  Santa  Cruz,  e  a.  primeira  das 
Ilhas  de  Ratones,  afim  de  melhor  observar  o  que  se  podena  e  deveria 
fo,zt?r 

Não  obstante  serem  necessários  e  urgentes  alguns  reparos  na  espaçosa 
casa  dc  Ratones,  não  só  para  evitar  as  humidades  do  morro  que  lhe  fica 
acavalleiro,  mas  lambem  para  dividir  os  aposentos  ao  menos  em  duas 
partes,  determinei  immediatamente  que  se  procedesse  ao  serviço,- tal 
como  o  exigiam  as  circunstancias;  expedi,  cm  24  de  Fevereiro,  as  In- 
strucções  necessárias,  e  mandei  publicar  na  folha  do  expediente  os  Con- 
chos ao  povo,  já  publicados  no  Diário  Official  e  elaborados  pela 
Janta  de  Hygicne  da  Côrte,  indicando  à  população  os  meios  que  deve 
pôr  e.n  pratica  para  resguardar-se  conlra  a  invasão  epidemica. 
P  Encarreguei  do  serviço  dos  Lazaretos,  que  começou  definitivamente 
no  dia  1  /  de  Março,  o  dislincto  i  .•  Cirurgião  do  Exercito,  Dr,  Francisco 
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de  Paula  Oliveira  Guimarães,  tendo  esta  escolha  merecido  a  apnrovação 
não  id  do  Ministério  da  Guerra  como  também  do  Ministério  do  Império. 

Forneci-lhe  o  pessoal  indispensável,  embora  mui  reduzido.para  não 
augmentar  despezas  sem  motivo  imponente:  providenciei  para  o  conve- 
niente tratamento  dos  lazarelados,  e  mandei  preparar  os  aposentos  do 
melhor  modo  possível  ria  urgência  do  ca  o,  enviando  para  ali  4  praças 
de  linha. 

As  embarcações  procedentes  da  Côrte  ali  estacionavam  até  seguirem 
viagem  para  outros  portos  ou  passarem  os  dias  da  Lei  as  que  se  destinas- 
sem aos  nossos. 

As  cargas  eram  desinfectadas,  assim  como  as  bagagens  e  malas,  o  pes- 
soal conductore  as  próprias  embarcações,  quer  as  que  as  conduziam, 
quer  as  quarentenárias. 

Os  passageiros  eram  hospedados  em  Santa  Cruz,  até  que  tivessem 
alta  da  quarentena,  c  os  doentes,  quando  os  houvesse,  seriam  directa- 
mente levados  a  Ralones,  onde  teriam  tratamento  especial. 

Por  contracto  com  o  cidadão  José  Farinha  de  Arzilla,  estabeleceu-sc, 
em  Santa  Cruz,  um  serviço  de  hotel,  sempre  correspondente  á  cathego- 
ria  dos  passageiros. 

Devia-se  presumir  que,  observadas  resliiclamcnte,  como  era  de  espe- 
rar, as  medidas  tomadas,  a  epidemia  de  febre  amarella,  que  grassava  no 
Rio  de  Janeiro,  não  sc  desenvolvesse  n'esla  Província. 

Não  obstante,  porem,  todas  as  recommendações,  alguns  paquetes  c 
navios  de  vela,  daquella  procedência,  transgrediram  as  ordens  estabele- 
cidas, lendo-lhes  sido  impostas  multas,  na  fòrma  da  Lei,  «penas  revo- 
gada a  que  recahio  no  paquete  Victoria,  por  ter  entrado  no  poi  to  do 
S.  Francisco,  por  ordem  indébita  das  autoridades  locaes. 

Com  essa  medida,  que  foi  applicada  com  toda  a  severidade,  c  que,  cm 
taes  casos,  torna-se  de  indeclinável  necessidade,  não  se  reproduziram 
laos  abusos  em  detrimento  da  Saúde  Publica,  para  a  qual  todos  teem  o 
dever  de  concorrer  com  empenho,  levados  mais  pelos  sentimentos  dalma. 
do  que  por  outro  qualquer  interesse. 

Tenho  satisfação  em  annunciar-vos  que,  felizmente,  não  recebemos 
ali  um  só  enfermo,  depois  de  organisado  esse  serviço,  comqnanto  se  re- 
colhessem a  Santa  Cruz  passageiros  de  embarcações  que  tinham  deixado 
doentes  no  Lazareto  de  Paranaguá. 

Entretanto,  fallcceu  aqui  na  Capital,  no  dia  20  de  Março,  um  mari- 
nheiro da  Capitania  do  Porto,  de  moléstia  que  se  declarou  depois  ser 
febre  amarella,  pelo  que  deveria  ter  sido  levado  para  o  Lazareto,  si  tives- 
se sido  visto  por  medico. 

Constou-me,  porem,  que,  lendo  adoecido  muitos  dias  antes,  só  no  dia 
i  7  communicára  ao  capitão  do  Porto  achar-se  incommodado,  e  que  este 


o  mandàra  para  casa,  por  não  ler  onde  tratal-o  e  não  ser  o  enfermo  arrc- 

^Tpoíivel  que  fo^se  algum  caso  esporádico,  como  não  è  raro  naquella 
cooca  ou  que,  iltudindo  toda  a  vigilância,  tivesse  o  romeiro  estado  em 
contacto  prejudicial  a  bordo  de  algum  paquete  dos  que  deixaram  doentes 
em  Paranaguá. 

Gomo  quer  que  fosse  ordenei  que  se  dessem,  com  a  maior  energia  e 
..romptidão,  todas  as  providencias  para  evitar-se  a  repetição  de  caso  tao 
deplorável,  e  que  os  remeiros  que  adoecessem  n  aquelle  serviço  fossem  - 
logo  tratados  official mente,  ou  se  os  considerasse  servidores  do  Estado  ou 

'"'Sar^essa  ordem,  ainda  alguns  adoeceram  sem  os  recursos  recom- 
in-ndados,  por  entender  o  Inspector  da  Saúde  que  não  lhe  corria  o  dever 
!|,  socrorrrf-os.  mas  ao  Cirurgião  da  Armada,  encarregado  da  Companhia 
do  Aprendizes  Marinheiros,  o  qual  entretanto  havia  adoecido  e  falleceu 

,)0xTndoPc°onÍinuado  a  adoecer  alguns  remeiros  por  excesso  de  serviço,  e 
nlouns  fallecido,  ordenei  a  acquisição  de  novos,  autorisando  para  isso  uma 
«Matificação  proporcionada,  por  nâo  haver  quem  se  qu.zesse  prestar  sem 
condição;  e  entendendo^que  os  que  bem  serviam  sem  J^^o 
lambem  tinham  direito  a  ella,  solicitei-a  e  tive  a  satisfação  de  obtel-a 

^  cidade  WSOsde  febre'  Ct?M0$V*  ^ 
relia,  os  presidentes  das  Camaras  Municipaes  e  autoridades  polioae*  - da 

Lacuna  ItaiahyeS.  Francisco  pediram  providencias  tendentes  a  evitar 

d"aqui  oss5e  transmittido  o  "gérmen  pestífero  áquellas  loca  idades 

Entre  essas  providencias  figurava  sempre  a  de  um  Lazareto  com  todo  o 

não  havia  motivo  para  tal:  c,  mais  tarde,  como  fosse  repetida  aquella 
Mencia,  Ttermlu  que  as  embarcações,  que  d'este  porto  se  d.ng.«em 
X I  d'aquclles,  fossem  desinfectadas  aqu,  ou  em  Santa  Cruz,  onde 
deveriam  permanecer  durante  alguns  dias  de  ^scmçao 

Taes  providencias,  porem,  eram  completamente  inata ^ pois  que 
nem  J?osú^\  estendel-as  w  paquete  coste:rc .  que 
hnns  as  viaeens  d«  ida  e  volta  para  o  Sul,  e  cm  2  ou  ó  aias  a*  ao 
no  e  5a  Seia,  nem  impediam  as  frequentes  commun.caçòes  por 
Sri  entre  esta  Capital  e  aquelas  populações.  0  resultado  infallivel 
pre  dicl  cadaPum  dUs  logaíes!  dificultando  sem  vantagein  to- 
das as  relações  c  embaraçando.não  só  a  satisfação  das  necessidade,  pu- 
bHc«  cálcio  das  autoridades,  mas  até  determinando  a  fome  nos 
meados  qo,,  como  o  nosso,  não  lêem  mdustnas  próprias,  nao  se 
abastecem  sinão  do  que  lhes  trazem. 


Os  que  as  faziam  não  observavam  que  nunca  se  esperou  por  exigên- 
cias para  providenciar,  e  que  as  providencias  não  podiam  ser  pautadas 
pelo  pensar  de  cada  um,  mas  por  um  systema  baseadj  nas  eircumstan- 
cias,  nas  leis,  nos  conselhos  ua  scioncia  cm  relação  ás  condições  hy- 
gienicas  que  se  fossem  modifieando.e  na  experiência  de  tantas  epidemias 
que  teem  visitado  o  Império. 

Taes  providencias  foram  até  reclamadas  por  localidades  que  pouco 
antes  haviam  tentado  reagir  contra  el las,  violando-as  criminosamente  ! 

Não  obstante  as  difficuldades  e  contrariedades  próprias  de  taes  occa- 
siòes,  todo  o  serviço  quarenteoario  foi  desempenhado  mui  salisfactoria- 
mente. 

Tendo-me  declarado  o  Dr.  Inspector  da  Sande  Publica,  por  officio  de 
3  de  Maio,  que  podia-se,  sem  risco,  suspender  a  quarentona,  não  só 
porque  no  Rio  de  Janeiro  havia  diminuído  consideravelmente  a  febre 
amarclla,  como  também  porque  appareciam  casos  na  Capital,  e  já  lendo 
anteriormente  assim  opinado  o  encarregado  dos  Lazaretos,  foi  exlincto 
aquelle  serviço  em  10  de  Maio,  retirando-se  logo  o  Dr.  Francisco  de 
Paula  Oliveira  Guimarães. 

Continuou,  entretanto,  a  enfermaria  de  Ralones,  como  a  Inspeeloria 
da  Sande  declarou  ser  conveniente,  para  lá  serem  tratados  alguns  doen- 
tes, que  ainda  viessem  do  Rio  de  Janeiro,  de  Santos  ou  de  Paranaguá, 
affectados  da  febre  pestilencial. 

Esta  enfermaria,  que,pela  fo  ça  da  necessidade,  tinha  recebido  alguns 
variolosos  da  corveta  nacional  Trojano,  foi  desinfectada  e  só  fechon-sc 
no  dia  26  de  Junho,  por  não  ter  podido  haver  antes  d'isso  communica- 
ção  para  lá. 

A  Alfandega  foi  prompla  c  o  Correio  incançavcl  no  desempenho  do 
pesado  serviço  da  quarentena,  sendo  também  para  louvar  os  patrões  e 
remeiros  dos  escaleres,  tanto  da  Capitania  como  da  Alfandega,  e,  mais 
do  que  todos,  os  da  Fortaleza. 

Durante  esse  serviço  conquistou  especial  menção  o  commandante  da 
fortaleza  de  Santa  Cruz,  major  Joaquim  Vieira  de  Aguiar,  pela  bôa  von- 
tade com  que  se  prestou  a  todas  as  exigências,  pela  solicitude  com  que 
executou  todas  as  ordens,  pelo  mais  exacto  cumprimento  dos  deveres  cm 
relação  á  visita  das  embarcações  e  pela  disciplina  que  manteve  sempre. 

O  fornecimento  de  viveres  e  trabalho  de  hospedagem  foi  sempre  feito  a 
contento  dos  lazaretados. 

Nunca  louvarei  de  mais  os  esforços  e  a  dedicação  do  Dr.  Francisco  de 
Paula  Oliveira  Guimarães,  encarregado  da  direcção  medica  e  administra- 
ção dos  Lazaretos.  E'  justo,  e  é  dever  declarar-vos  que  no  desempenho 
d  essa  tão  árdua  commissão  o  distincto  medico  tornou-se  digno  do  maior 
apreço  pelo  zelo,  critério,  actividade  e  abnegação  com  que  procedeu  sem- 
pre, expondo  até  sua  vida,  debaixo  de  temporaes  e  alravez  da  geada 
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das madrugadas,  para  ir  de  um  a  oulro  Lazareto,  .e  para  soceorrer,  gra- 
tuitamente, as  povoações  circumvisinhas,  merecendo,  de  par  com  a  con- 
sideração do  Governo,  a  estima  de  todos  os  que  ali  estiveram  lazareta- 
dos,  e  o  reconhecimento  dos  povos  das  íreguezias  mais  próximas, —es- 
tima e  reconhecimento  manifestados  espontaneamente  na  imprensa. 

—  Por  lelegramma  de  1/  de  Maio  participou-me  o  Exm.  Sr.  Ministro 
dil  Império  terem  sido  declarados  infeccionados  os  portos  de  Veneza  c 
Brindisi,  e  sujeitos  a  quarentena  rigorosa  no  Lazareto  da  Ilha  Grande  os 
navios  procedentes  d'elles,  com  destino  a  qualquer  porto  brazileiro;  e 
bom  assim  declarados  suspeitos  os  portos  italianos  do  Adriático,  Canal 
de  Otranto,  Golpho  de  Tarento  e  mar  Jónico,  até  Reggio,  no  Estreito 
<1k  Messina,  e  porto?  Austríacos  do  Golpho  de  Trieste  e  Península  de 
Istria  até  Fiume. 

Ás  embarcações  procedentes  de  portos  suspeitos,  que  tivessem  tido 
casos  ile  cholera  ern  viagem  ou  trouxessem  cargas  susceptíveis  de  infec- 
ção, não  seriam  admitlidas  sinão  no  porto  do  Rio  de.  Janeiro. 

—  Por  lelegramma  de  12  de  Julho  corrente,  mandou  o  Ministério  do 
Império  suspender  essa  ordem,  autorisando  a  livre  pratica  dos  navios  pro- 
cedentes  de  tacs  portos. 

—  "Por  telegramma  do  16  declarou  suspeitosos  portos  de  Fiume, 
Trieste  e  outros  onde  reina  a  cholera-morbus,  e  os  navios  d'ali  proceden- 
tes sujeitos  a  Lazareto  na  Ilha-Grande,  não  podendo  ser  admittidos  em 
porto  algum  d'esta  Província. 

—  Durante  a  quarentena  recolheram-se  ao  Lazareto  201.  passageiros, 
sendo  68de  1."  classe  c  133  de  3/,  havendo  entre  estes  últimos  69  im- 
migrantes. 

A  receita  do  Lazareto  foi  de  i:678£438,  tendo-se  realisado  a  de 
1:535|242,  e  estando  por  arrecadar  a  de  143&196. 

A  realisada  foi  i:298§498,  taxa  de  quarentena:  236^744,  laxa  de 
desinfecção. 

A  não  a:rjcadada  foi  1331996,  taxa  de  quarentena;  9$200,  taxa  de 
desinfecção. 

Importou,  pois,  cm  i:432$494,  a  receita  pessoal.  Não  se  contam  os 
passageiros  dispensados,  como  officiaes  e  praças,  presos  etc,  na  impor- 
tância de  155|l  96,  que  fariam  subir  a  receita  a  1:833&634. 

A  alimentação  d'esse  pessoal  importou  em  935&900,  sendo  745&500 
para  os  da  1/  classe  e  190&400  para  os  da  3.' 

Com  desinfectantes  despendeu-se  384&560,  inclusive  uma  caixa  para 
desinfecção  de  malas  na  importância  de  53&680  para  o  Lazareto  de 
Santa  Cruz,  e  40$040  para  o  de  Ratoncs,  ao  todo  474&600. 

Com  utensílios  para  os  Lazaretos  e  condneção  433&050,  lavagem  e 

luzes  41&700.  . 
Gratificação  aoniedico,exolusive2i0&000,  dealimeotaçâo,  1:393*548. 


Serventes  110*612. 

A  2  desinfecladores  229*032. 

Ao  guarda  encarregado  da  arrecadação  das  taxas ; 

Guarda  e  enfermeiro  do  Lazareto  de  Ratones  524424o. 

Condocção  de  convalescentes  6*.  . 

Gratificação  a  2  empregados  do  Correio,  encarregados  da  desmíecçio  c 

conducção  das  maias  106*838.  . 
Alimentação  do  commandante  dos  guardas,  guardas  e  remeiros  da 

Alfandega  561*242.  _  lir5cl,. 

Gratificação  a  3  novos  remeiros  da  Alfandega  14oáM**. 

Sommatoia  a  despeza  conhecida  em  5:152*984. 

Nos  desinfectantes  já  está  computado  o  abatimento  de  12  %  leito  pelo 
fornecedor  pharmaceutico  Antonio  Pires  de  Oirvalho. 

Cumpre  notar  que  a  receita  e  despeza  provenientes  dos  ímmigrantes, 
no  valor  de  457*730,  correo  por  conta  do  Ministério  da  Agricultura  sen- 
do a  mesma  que  com  aquelles  se  faria  si,  em  vez  de  serem  recolhidos  ao 
Lazareto,  houvessem  sido  abrigados  n'esta  Capital,  tendo-se  ainda  pou- 
pado ali  a  despeza  do  desembarque  e  reembarque  que  aqui  se  fana. 

VARÍOLA 

Havia  ha  muito  tempo  falta  de  lympha  vaccinica,  porem  logo  que  a 
Inspectoria  de  Hygiene  deo-me  noticia  d'essa  falte,  solicita  do  Minis- 
tério do  Império  uma  remessa,  que  foi  immediatamcnle  feita. 

Não  obstante,  não  consta  que  em  parte  alguma  da  Província  se  hou- 
vesse manifestado  epidemia  de  varíola,  ainda  qoe,  mesmo  depois  da 
obtenção  da  vaccina,  continue  a  manifestar-se  por  parte  da  população 
grande  repugnância  para  esse  importante  meio  preventivo. 

Entretanto,  em  27  de  Abril  transmittio-me  o  Inspector  Especial  das 
Terras  e  Colonisação,  Dr.  Greenhalgh,  o  seguinte  telegramma  do  Revd. 
Frei  Cimitilc: 

.  Bexigas  em  Urussanga,  mortos  doze;  immigrantcs  pedem  medico. 
Grande  consternação.  Providencias.  » 

Sem  demora  procurei  obter .  dos  médicos  da  Laguna  algum  que  se 
prestasse  a  ir  àquelle  núcleo  colonial  tratar  da  epidemia,  que  assim  se 
manifestava  em  termos  tão  commoventes.  Não  podendo  aquiescer  ás 
condições  exigidas  por.  alguns,  apressei-mc  cm  pedir  ao  Governo  que 
mandasse  médicos  para  o  caso  de  ter  de  retirar  da  Capital  algum  dos  que 
aqui  residiam,  já  se  tendo  manifestado  nesta  cidade  casos  de  moléstia 
epidemica. 

Do  Dr.  Greenhalgh,  porem,  que,  apenas  recebido  o  telegramma,  ti- 
nha-se  dirigido  áquella  Villa,  recebi  alguns  dias  depois  communicação, 
da  qual  colligi  que  tinha  havido  mais  pânico  do  qu-e  epidemia. 
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Informa— me  pessoa  competente  que  esse  pânico  foi  effeito  de  uma  tra- 
dição, em  virtude  da  qual  acredita-se  que  apparece  ali  a  varíola  infalli- 
vel  mente  de  quatro  em  quatro  annos,  tendo  sido  em  Maio  de  1882  a  ul- 
tima epidemia. 

Felizmente  d'esta  vez  falhou  a  tradição. 

BERIBÉRI  E  VARÍOLA— CRUZADOR  TM  A  J ANO 

Em  1."  de  Abril  ancorou  em  Santa  Cruz  o  cruzador  nacional  Trajano, 
trazendo  a  bordo  alguns  marinheiros  affectados  de  beribéri  e  um  no  ul- 
timo período  dc  varíola. 

Temendo  a  propagação  de  moléstia  tão  contagiosa  como  è  a  varíola,  o 
Dr.  Oliveira  Guimarães,  medico  dos  Lazaretos,  não  concedeo  livre  pratica 
ao  navio,  fazendo,  por  ordem  minha,  baixar  á  enfermaria '  de  Ratones  8 
praças  enfermas,  de  beribéri  e  varíola. 

Prudente  foi  a  medida  tomada  pelo  medico,  porque  successi vãmente 
foram  apparecendo  mais  casos  de  variola  na  tripulação  do  Cruzador. 

0  Ministério  da  Marinha  deo  ordem  para  que  se  fizessem  as  despezas 
necessárias  com  o  tratamento  dos  doentes  na  enfermaria  de  Ratones. 

Sendo  quasi  impossível,  por  falta  de  abrigo,  e  perigoso,  por  causa  do 
contagio,  desembarcar  a  tripulação  em  um  dos  pontos  do  littoral  para 
submetter-se  o  navio  a  completa  desinfecção,  teve  o  commandante  or- 
dem de  seguir  para  a  Ilha-Grande,  o  que  fez  a  16  de  Abril,  levando  os 
beribericos,  e  deixando  na  enfermaria  os  variolosos,  a  cargo  do  medico 
dos  Lazaretos. 

D'estes,  restabeleceo-se  um  official  c  falleceram  tres  marinheiros,— 
um  de  variola  hemorrhagica,  outro  da  confluente,  e  o  ultimo  de  accesso 
pernicioso,  quando  já  se  achava  em  convalescença  da  primeira  enfermi- 
dade. 

O  Lazareto  foi  de  novo  desinfectado  cuidadosamente,  e,  quando  hou- 
ve noticia  de  estar  extincta  a  febre  amarella  no  Rio  de  Janeiro,  foi  fe- 
chado, dispensado  o  guarda-enferr.ieiro,  e  entregues  ao  Major  Comman- 
dante da  fortaleza  de  Santa  Cruz  todos  os  objectos  alli  existentes. 

O  Dr.  Guimarães,  encarregado  do  serviço  dos  Lazaretos,  prestou  ex- 
traordinariamente mais  esses  serviços,  sem  a  minima  retribuição  e  com 
a  dedicação  sempre  manifestada. 

EPIDEMIA  EM  S.  PEDRINHO 

Entre  os  immigrantes  estabelecidos  no  Barracão  do  núcleo  colonial 
de  S.  Pedrinho  desenvolvcram-se  ophtalmias  e  febres  intermittentes  no 
principio  d'este  anno.  Avisado  por  telegramrna  passado  do  Itajahy,  e  no 
intuito  de  não  demorar  providencias,  incumbi  ao  Dr.  juiz  municipal  de 
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Blumenau  de  informar-se  a  respeito  do  caracter  da  epidemia,  que  se  an- 
nanciava  estar  grassando  ali,  contractar  módico  e  dar  as  outras  providen- 
cias exigidas  pela  oecasião. 

Foi  contractado  o  Dr.  José  Bonifacio  da  Cunha»  a  50&  por  viagem 
e  20$  por  dia  de  estada,  o  qual  seguiò  a  28  de  Janeiro  para  S.  Pedri- 
nho, onde  esteve  até  30,  voltando  mais  tres  vezes  ao.  citado  arraial — 
onde  demoroaise—  de  7  a  9,  de  13  a  15  e  de  19  a  21  de  Fevereiro. 

Contractou-se  lambem  por  4$  diários  utn  enfermeiro,  que  acompa- 
nhou o  facultativo. 

Refere  este  em  seu  relatório  que,  alem  das  ophtalmias  benignas,  de 
que.  estavam  atacados  todos  os  moradores  do  Barracão  cm  S.  Pedrinho, 
foram  em  numero  de  25  as  outras  pessoas,  ás  quaes  prestou  soccorro? 
médicos,  sendo:  de  hepatite  chronica  1,  depauperamento  senil  1,  prola- 
pso do  recto  1,  imbecilidade  1,  nephrite  1,  vermes  intestinais  1,  ul- 
ceras nas  pernas  3,  keratite  ulcerosa  2,  intoxicação  tellurica  sob  suas 
diversas  manifestações  14. 

Explicando  o  apparecimento  das  febres  miasmaticas  pela  natureza  do 
solo,  má  alimentação  e  hábitos  anti-hygienicos,  e  o  desenvolvimento  das 
ophtalmias  pela  absoluta  falta  de  cuidados  e  promiscuidade  sem  reserva 
esem  asseio  em  que  viviam  os  immigrantes,  declarou  o  medico  que  as 
referidas  enfermidades  nada  apres3ntaram  de  notável  nem  de  especial. 

Só  houve  um  fallecimento,  devido  a  hepatite  chronica. 

:    FEBRE  EM  BLUMENAU  E  EM  S.  FRANCISCO 

Em  Blumenau  appareceram  dois  casos  fataes  de  febre,  que  foi  por 
alguns  médicos  dali  capitulada  de  amarei  Ia. 

Ultimamente  houve  também  na  cidade  de  S.  Francisco  um  caso,  que 
assim  foi  reputado  pelos  médicos  da  localidade. 

FEBRES  EM  BIGUASSU'  E  S.  MIGUEL 

Constando,  por  communicação  feita  pelo  delegado  de  Policia  de  S. 
Miguel,  que  n  essa  localidade  e  em  Biguassú  grassava  uma  moléstia  com 
caracter  epidemico,  para  lá  dirigio-sc,  por  minha  ordem,  o  Dr.  Inspector 
da  Hygience  verificando  a  existência  ds  febres  paludosas,  entregou  ao 
Delegado  de  Policia  e  ao  cidadão  João  do  Prado  Faria  uma  ambulância 
com  medicamentos  apropriados,  afim  de  serem  distribuídos  pelos  necessi- 
tados. 42  pessoas  estiveram  em  tralamrnlo  de  5  de  Dezembro  de  1885 
a  3  dc  Fevereiro  deste  anno,  não  se  tendo  dado  óbito  algum. 
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FEBRES  NO  RIBEIRÃO 

Na  freguezia  do  Ribeirão  desenvclveram-se  alguns  casos  de  febres 
miasmaticas,  sendo  entregue  ao  respectivo  Vigário  pelo  Dr.  Inspector  da 
Hygiene,  que  também  visitou  a  localidade,  uma  ambulância  para  distri- 
buir, pela  pqbreza. 

FEBRES  NA  CAEIRA,  PRAIA  GRANDE,  ARMAÇÃO  E  CURRAL 

Por  officio  de  6  de  Fevereiro  communicou-me  o  commandante  da 
fortaleza  de  Santa  Cruz  que  no  logar  denominado  Caeira  tinham  appa- 
reeido  febres  de  mão  caracter,  das  quaes  achavam-se  accommettidos 
dois  remeiros  do  escaler  da  fortaleza. 

Ao  Dr.  Alexandre  Mareellino  Bayma  encarreguei  de  dirigir-se  áquella 
localidade,  não  só  para  estudar  a  natureza  do  mal,  como  para  medicar  as 
pessoas  affectadas. 

Esse  prestante  facultativo  foi  pressuroso  em  desempenhar-sc  do  en- 
cargo com  a  nitidez  que  imprime  a  lodos  os  seus  actos  de  funecionario 
publico,  e  communicou-me  em  officio  de  8  do  mesmo  mez  que,  lendo 
visitado  c  examinado  tjdos  os  doentes,  verificou  que  soffriam  de  febres 
de  fundo  palustre,  só  apresentando  gravidade  um  dos  remeiros  ataca- 
do de  febre  biliosa. 

Distribuio  pelos  necessitados  os  medicamentos,  qoe  levara,  e  mandei 
mais  uma  pequena  ambulância  para  o  mesmo  fim  ao  commandante 
da  fortaleza. 

A  esse  dislinclo  cirurgião  do  Corpo  dc  Saúde  do  exercito,  que  nada 
quiz  receber  por  tão  importante  serviço,  agradeci  o  modo  por  que  se 
houve,  e  de  que  dei  noticia  aos  respectivos  Ministérios. 

Continuando,  porem,  e  estendendo-se  a  epidemia,  incumbi  o  Dr. 
Francisco  de  Paula  Oliveira  Guimarães,  quando  encarregado  do  serviço 
quarentenario,  de  medicar  os  doentes  de  febres  na  Caeira  e  suas  imme- 
diaçòès,  onde  prolongaram-se  por  muito  tempo. 

Percorrendo  as  povoações  de  Praia-Grande,  Caeira,  Curral  e  Armação, 
examinou,  tratou  e  distribuio  medicamentos  a  315  pessoas,  conforme  a 
relação  nominal  e  o  relatório  que  apresentou-me,  na  quasi  totalidade 
affectadas  das  variadas  fórmas  do  impaludismo. 

Também  o  Dr.  Guimarães  prestou  estes  serviços  gratuitamente,  offe- 
recendo-se  do  mesmo  modo  para  quaesquer  outros  em  logares  onde  pudes- 
se ser  util  e  que  não  fossem  incompatíveis  com  a  direcção  dos  Lazaretos. 

EPIDEMIA  EM  SANTO  ANTONIO 

D'essa  Freguezia  da  liba  recebi  o  seguinte  officio : 


.  Subdelegacia  de  Policia  da  Freguezia  de  Santo  Antonio.  21  do 
Abril  de  1886.-Illm.  e  Exm.  Sr.-  Gommunico  a  V.  Ex.  que  exis- 
tem aproximadamente  150  doentes  atacados  de  febre  de  mao  caracter, 
tendo  se  dado  já  alguns  óbitos.   Parece  ser  epidemico  o  mal  reinante 

n'esla  Parochia.  „  1  .•  i 

.  Sendo  pois.  o  estado  sanitário  desta  localidade,  tão  lastimáve  l, 
cumpre-me  como  è  de  meu  dever,  dar  d\?lle  exacta  noticia  aV,  Lx. 
afim  de  que  se  digne  providenciar  no  sentido  de  debe  lar-se  tão  ingrata 
moléstia,  que  traz  jà  o  povo  tão  atterrurisado,  distribuindo,  para  aqm 
pelo  menos  uma  pequena  ambulância,  quando  não  seja  possive  dis- 
pensar outros  soccorros  de  que  tanto  carecem  os  amuados  da  moléstia, 
que  na  mor  parte  são  todos  pobres.-  Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  lllm.  c 
Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha,  M.  D.  Presidente  da  Provín- 
cia.— José  da  Roza  Luz,  Subdelegado  de  Policia.  . 

Immediatamente  officie!  ao  Dr.  Inspector  da  Hygienc  aulonsando-o  a 
mandar  uma  ambulância.  . 

Este  porem,  declarou-me  que,  não  sabsndo  de  que  epidemia  se 
tratava!  não  podia  designar  os  medicamentos  de  que  devia  constar  a 
ambulância. 

Presumindo  que  por  qualquer  circumslancia  houvessem  deixado  de 
dar  noticia  da  enfermidade  á  Inspectoria,  e  que  a  epidemia  fosse  a 
mesma  que  se  havia  apresentado  em  quasi  lodo  o  liltoral.  ordem'!,  para 
não  demorar  os  soccorros,  que  se  preparasse  uma  ambulância  igual  ás 
que  tinham  sido  enviadas  para  Biguassú  e  S.  Miguel. 
No  dia  24  recebi  ainda  o  seguinte  officio  do  Collector: 
•  Illm.0  e  Exm.°  Sr. —  Muito  respeitosamente  levo  ao  conhecimento 
de  V.  Ex.,  que  tendo  se  dado  durante  o  mez  de  Março  próximo  findo  e  o 
de  Abril  corrente  alguns  casos  de  morte,  devidos  a  certa  epidemia  de 
febre,  que  desde  esse  tempo  existe  em  alguns logares  desta  freguezia, 
conheccndo-se  pois  que  esta  moléstia  vai  grassando  cada  vez  mais,  e  sen- 
do a  maior  parte  dos  habitantes  inteiramente  pobres,  e  longe  da  Capital, 
de  onde  mesmo  com  muito  sacrifício  poderão  procurar  algum  recurso, 
pois  que  bem  conheço  o  estado  de  pobreza  que  aqui  se  vê;  vou  pedir  a 
V.  Ex.  que  a  bem  da  humanidade,  se  digne  ordenar,  julgando  acertado, 
algum  medico  ou  pessoa  de  alguma  habilitação,  que  possa  destribuir  me- 
dicamentos e  dieta,  que  por  ordem  de  V.  Ex.  sejam  dados  aos  accomet- 
tidos  da  epidemia,  pois  creio  que  V.  Ex.  não  desejará  sinão  que  se  pre- 
vina um  mal.  que  com  mais  demora  possa  sem  duvida  trazer  prejuízos 
não  pequenos,  especialmente  a  perda  de  vidas,  como  tem  acontecido  mes- 
mo n'esta  freguezia,  devidamente  pela  falta  de  recursos  que  em  taes  oc- 
casiões  não  se  lhes  haviam  negar,  e  por  virem  já  tarde,  quem  soffreo 
foi  o  povo.    É,  pois,  Exm.  Sr.,  esta  razão  que  mc.obriga  a  fazer  este 
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pcdido  a  V.  Ex.—  D>us  Guarde  a  V.  Ex.—  Freguezia  de  Santo  Anto- 
nio, 24  de  Abril  de  1886.—  Manoel  José  Areas  Júnior.  • 

Era  26  de  Abril  ordenoi  que  se  expsdisso  uma  ambulância,  mas  en- 
tendi dever  primeiramente  encarregar  o  Dr.  Oliveira  Guimarães,  de, 
quando  fosse  possível,  sem  preterição  do  serviço  dos  Lazaretos,  visitar 
aquella  freguezia,  que  não  fica  mui  distante  d*elles. 
De  novo  me  officiou  o  subdelegado  do  modo  seguinte: 
.  Subdelegaria. de  Policia  da  Freguezia  de  Santo  Antonio,  4  de  Maio 
de  1886.—  Illm.  e  Exm.  Sr.— Tenho  a  subida  honra  de  communicar 
a  V.  Ex.  que  ainda  não  me  foi  remettida  a  ambulância  com  os  medi- 
camentos para  tratamento  dos  indigentes  accommellidos  da  epidemia 
de  febre  que  está  grassando  nesta  freguezia,  c  á  qual  ambulância  se 
refere  o  officio  datado  de  26  do  mez  de  Abril  recem-findo,  que 

V  Ex.  se  dignou  dirigir-me.  —  Deus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm.  e  Exm. 
Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha,  M.  D.  Presidente  da  Província.—  José 
da  Roza  Luz,  Subdelegado  de  Policia.  » 

Enviei  então  a  ambulância,  convencido  de  que  insistência  tão  pronun- 
ciada não  deixaria  de  ter  solido  fundamento,  tanto  mais  quanto  se  espa- 
lhavam noticias  desoladoras.  Recommendei,  porem,  aos  officiantes  que 
me  fornecessem  uma  lista  nominal  do»  indigentes,  aos  quaes  houvessem 
distribuído  os  medicamentes,  o  que  ainda  não  fizeram. 

Gomo  fosse  retardada,  por  ter-se  ausentado  o  portador  antes  que  ficasse 
prompta,  recebi  ainda  o  seguinte  officio: 

«  Subdelegaria  de  Policiada  Freguezia  de  Santo  Antonio,  10  de  Maio 
de  1886.—  Jllm.  e  Exm.  S.—  Comquanlo  não  tenha  recrudescido  a 
'  epidemia  nesta  localidade,  comludo  ainda  jazem  no  leito  da  dôr  muitas 
viclimas  d'ella,  qu«,  naturalmente,  por  falta  de  tratamento  ainda  não 
puderam  rehaver  a  saúde.  .  . 

.  Assim  creio  que  prestará  V.  Ex.  um  humanitário  auxilio  a  esses  in- 
felizes, se  ordenar  hoje  a  remessa  da  ambulância,  de  que  trata  o  officio  de 

V  Ex'  datado  de  26  do  próximo  findo  mez  de  Abril. 

«  O  portador  d'esle  officio  è  homem  de  confiança;  querendo  V.  Ex. 
poderá  remetter-me  a  dita  ambulância  por  intermédio  d'elle.-Deus 
Guarde  a  V.  Ex.-  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  Jose  da  Rocha,  M. 
D.  Presidente  da  Província.—  José  da  Roza  Luz,  Subdelegado  de  Po- 

Já  antes  d'esse,  o  Dr.  encarregado  dos  Lazaretos  me  havia  participa- 
do que  fizera  excursões  sanitárias  ás  povoações  de  Santo  Antonio, 
Sambaqui,  Riguassú,  S.  Miguel  e  Tijuquinhas,  tendo  a  satisfação  de 
verificar  que  nenhum  caso  havia  de  moléstia  contagiosa,  nem  febres  de 
gravidade  alguma,  havendo  apenas  em  Santo  Antonio  um  ou  outro  caso 
de  int^rmittentés,  e  um  caso  serio  de  beribéri  paralytico.  Tendo  dis- 
tribuído sulfato  de  quinina  às  pessoas  mais  gradas  dos  logares  indica- 
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dos,  para  que  o  fornecessem  aos  indigentes,  retirou-se  com  a  certeza  de 
que  nada  bavia  do  anormal. 

EPIDEMIA  EM  GAROPABA 

Reclamando-mc  grande  parte  dos  moradores  de  Garopaba  providen- 
cias por  estar  grassando  ali  ama  moléstia,  da  qual  haviam  fallecido  alge- 
mas pessoas,  determinei  que  o  Dr.  Inspector  da  Hygiene — fosse  obser- 
val-a,  levando  ambulância  conveniente,  e  aulorisando-o  a  proceder  como 
as  ci ico mslancias  o  exigissem. 

Por  officio  de  14  de  Fevereiro  declnrou-me  elle  que  tendo  percorrido 
uma  área  de  3  legoas  aproximadamente,  abrangendo  as  povoações  de 
Macacú  de  dentro  e  de  fora,  Ambrosios,  Sirihú  e  Gamboa,  observara  e 
medicara  avultado  numero  de  doentes,  reconhecendo  uma  endemia  de 
inffecção  palustre,  que  havia  tomado  grandes  proporções. 

Essa  enfermidade  é  ali  commum  em  razão  das  uiàs  condições  lopogra- 
phicas. 

Tendo  de  retirar-se  para  a  Capital,  onde  outros  deveres  o  chamavam, 
incnmbio  ao  Dr.  Ismael  Pinto  d'Ulysséa  do  tratamento  dos  enfermos, 
percebendo  20$  diários,  e  contractoo  também  o  cidadão  Carlos  Alberto 
Richter  por  5&  diários  para  auxilial-o,  visto  não  poder  o  Dr.  Ulyssèa 
satisfazer  a  todo  serviço  pelas  distancias  a  percorrer  em  14  povoações 
affecladas. 

Em  data  de  30  de  Abril  commanicon  o  medico  encarregado  achar-sc 
exlincla  a  epidemia,  tendo  medicado  a  433  pessoas,  ás  qnaes  foram  for- 
necidas medicamentos  por  conta  do  Estado. 

D  esses  enfermos  apenas  falleceram  6,  melhoraram  55,  restabelecc- 
ram-se  364,  quasi  restabelecidos  8. 

O  mappa,  que  acompanhou  o  relatório  do  medico,  enntrmerou  assim 
os  enfermos: 

Hypoemia  inlcrtropical         152        Melhoraram  de: 


Febre  palustre  larvada         276  Febres  J9 

Pemphigo                          1  Hypoemia  42 

Chyrose  hepathica                  1  Hysteria  1 

Gastrite  1  Pemphigo  i 
Hy-^eria                            i        Falleceram  de: 

Tuberculose                        1  Febre  2 

Restabeleceranwc  de:  Hypoemia  i 

Febre  palustre                  255  Chyrosc  hepathíca  i 

Hypoemia                       109  Gastrite  1 

Tuberculose  i 

As  povoações  visitadas  foram: 


Fregerezia  16  de  febre,  13  hypoemia,  1  pemphigo,  1  íiysJería. 
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Macacii  26  de  febre,  5  hypoemia,  1  gastrite,  1  chyrose. 

Paulo  Lopes  16  de  febre,  9  hypostnia.  1  tuberculose. 

Gamboa  Í6  de  febre,  22  hypoemia. 

Estiva  32  de  febre,  18  hypoemia. 

Syriú  38  de  febre,  13  hypoemia. 

Encantada  38  de  febre,  29  hypoemia.  * 

Piraquara  13  de  febre,  5  hypoemia. 

Penha  6  de  febre,  G  hypoemia. 

Ambrosios  24  de  febre,  16  hypoemia. 

Areias  12  de  febre.  8  hypoemia. 

Bom-Retiro  6  de  febre,  6  hypoemia. 

Morrinhos  3  de  febre. 

Sertão  Freitas  1  de  frbre. 

FEBRES  NA  CAPITAL 

Não  fazendo  exceprão  a  outros  logares  do  litloral,  costuma  esta  Ci- 
dade ser  visitada  regularmente,  na  estacão  quente,  por  febres  de  fundo 
paludoso,  que  ás  vezes  revestem  caracter  grave,  arrebatando  vidas  pre- 
ciosas. 

Este  anno  começou  com  muitos  casos  de  febres  diversas,  accentuan- 
do-se  bem  as  biliosas  em  Fevereiro,  e  afinal  a  febre  amarella,  que 
contribuio  em  larga  parte  para  augmentar  o  obituário,  levantando  um 
pânico,  que  não  podia  ser  sinão  desastroso. 

Devendo-se,  conforme  a  Lei,  dar  á  autoridade  competente  noticia  de 
qualquer  caso  suspeito  encontrado  na  clinica,  em  vez  de  ser  o  caso  tra- 
zido ao  conhecimento  da  autoridade,  era  levado  para  a  imprensa,  alar- 
mando assim  a  população  tranquilla  atè  então,  e  fazendo  que  a  mais  sim- 
ples providencia,  por  maior  que  fosse  a  reserva  em  que  se  procurasse 
involvel-a,  agravasse  o  pânico. 

O  resultado  fai  o  abandono  cruel  que  de  seus  próprios  parentes  soffre- 
ram  muitos  enfermos,  logo  que  se  manifestava  qualquer  febre  que  pu- 
desse vir  a  ser  capitulada  como  pestilencial,  c  a  recusa  absoluta  para  as 
inhumações. 

Conforme  diz  o  Dr.  Inspector  interino  da  Hygiene  em  seu  relatório,  a 
temivel  moléstia  parece  ter-se  apresentado  antes  de  chegar  aqui  o  pri- 
meiro vapor  submcltido  á  prescripçòes  quarentenárias:  e,  de  opiniões 
autorisadas  pela  observação  resulta  que,  para  apresentar-se  n  esta  cidade, 
ella  não  depende  de  ser  importada. 

Durante  o  mez  de  Março  foi-se  alastrando  insidiosamente,  chegando  a 
soo  acume  em  Abril,  mez  em  que  a  mortalidade  pela  kbre  foi  maior. 
Declinou  sensivelmente  de  fim  de  Maio  a  principio  de  Junho,  tendo-se 


dado  no  dia  15  deste  o  ultimo  óbito,  e  melhorando  o  estado  sanitário 
desde  que  deçlarou-se  a  estação  fria. 

Foram  400  pouco  r.iais  ou  menos  as  pessoas  aconunettidas  de  febre 
amarella,  das  quaes  falleceram  59.  Nas  casas  onde  se  deram  os  óbitos, 
procedeo-se  á  desinfecção,  de  accordo  com  oart.  92  do  Regulamento 
Sanitário.1 

Para  o  serviço  extraordinário  das  desinfecções  autorisei  a  Inspecloria 
deHygienea  conlractar  mais  um  guarda  de  Saúde,  e  dei  outras  provi- 
dencias que  a  melindrosa  situação  exigia. 

SOCCORROS  PÚBLICOS 

O  Governo  não  iescurou  dos  soccorros  aos  necessitados,  alargando-os 
na  proporção  do  reconhecimento  das  necessidades  da  occasião. 

Para  serem  perfeitamente  attendidos  os  indigentes  enfermos,  o  Minis- 
tério do  Império, em  virtude  de  solicitação  da  Presidência, pôz  á  disposi- 
ção d'esta  os  Cirurgiões  da  Armada  Dr.  Joaquim  Ignacio  de  Siqueira 
Bulcão  e  Dr.  Affonso  da  Rocha,  percebendo  elles  os  vencimentos  marca- 
dos em  suas  cadernetas,  e  pelo  Ministério  do  Império  uma  gratificação 
de  200$  rs.  mensaes. 

Já  então  só  podia  emprcgal-os  na  Capital, tendo  cessado  as  febres  nos 
outros  logares. 

Para  o  bom  desempenho  da  commissão  de  que  foram  incumbidos, 
dividi  em  10  de  Maio  esta  Capital  em  2  dislriclos  sanitários.  Ao  Dr. 
Affonso  da  Rocha  foi  confiado  o  1.°,  seguindo  da  Matriz  pela  rua  da 
Carioca  até  a  rua  Formosa,  Praia  de  Fora,  Motto  Grosso,  Olarias  e 
rua  do  Coronel  Fernando  Machado  a  chegar  de  novo  á  Matriz?  e  ao  Dr. 
Siqueira  Bulcão,  o  2.°,  comprehendehdo  o  resto  da  Cidade. 

E'  de  justiça  declarar  que  os  rpferidos  Drs.  Rocha  e  BulcãofjVlf- 
monstraram  sempre  muito  zelo  e  inlelligencia  no  pesado  cneargo'wque 
lhes  foi  commeltido.  percorrendo  diariamente  os  respectivos  dislnclos 
duas  Tezes,  e  prestando-se  promptamente  a  todos  os  chamados  extraor- 
dinários, a  qualquer  hora  do  dia  ou  da  noite,  sem  escolha  de  logar, 
ainda  mesmo  fóra  da  Cidade. 

Antes  e  alem  do  serviço  dos  médicos  officiacs,  havia  ordenado  que 
fessem  aviadas  na  Pharmacia  Popular  todas  as  receitas  dadas  pelos  clí- 
nicos da  Capital  a  pessoas  indigentes,  fazendo-se  na  Policia  as  necessá- 
rias communicaçòes  para  a  estalistica. 

Só  depois  d'essa  providencia  poude-sc  bem  apreciar  a  marcha  da 
epidemia. 

Esta  Pharmacia  é  a  que  fornece  medicamentos  para  os  serviços  ofíi- 
ciaes  da  Provinda,  e  devia  forneccl-os  ao  Estado  nas  mesmas  condições. 
Gumpre-mc  dizer,  pelas  informações  que  tive,  que  pharmaceutico 


Antonio  Pires  de  Carvalho  moòtrou-se  digno  da  confiança  n'clle  deposi- 
tada. 

Logo  que  se  apresentaram  doentes  sem  abrigo,  estabeleci  no  Hospital 
de  M  irinha,  do  morro  da  Bja-Visla,  uma  enformaria  especial  para  os 
atacados  da  epidemia,  que  se  achassem  em  taes  circumstancias,  remo- 
yendo-se  os  menores  aprendizes,  que  ali  se  achavam,  para  o  Imperial 
Hospital  de  Caridade,  onde  foram  accei tos  gratuitamente,  emontando-se 
todo  o  serviço  em  menos  de  uma  hora,  porque  tudo  estava  prevenido 
para  esse  fim. 

O  Ministério  da  Marinha  approvou  essa  medida. 

Felizmente  só  estiveram  em  tratamento  de  21  de  Maio  a  18  de  Junho, 
na  enformaria  especial,  tres  doentes,  os  quaes,  apesar  de  atacados  gra- 
vemente, e  tendo  jà  entrado  com  vomito  preto,  conseguiram  restabe- 
lecer-se  da  cruel  enfermidade. 

D'esta  enfermaria  encarregou-sc  espontânea  e  gratuitamente  o  Dr. 
Oliveira  Guimarães,  e  teve  por  constantes  auxiliares.nas  mesmas  condi- 
ções, os  Drs.  Bulcão,  Rocha  e  Lopes  Rodrigues. 

EXTINCÇÃO  DA  EPIDEMIA 

Achando-se  extincta  a  epidemia,  foram  successi vãmente  suspensos 
todos  os  soccorros  e  medidas  extraordinárias  rechmadas  pelas  necessi- 
dades da  occasião,  communicando-me  a  Inspectoria  de  Hygiene  o  resul- 
tado final  em  officio  de  i.°  de  Julho. 

Infelizmente  as  más  condições  hygienicas  em  que  vivem  os  habi- 
tantes das  localidades  citadas,  a  posição  topographica  oceupada  por 
elles,  a  visinhança  de  pântanos,  a  alimentação  insufficiente  e  de  má 
qualidade  são  factores  permanentes,  que,  dadas  certas  circumstanci- 
nthmosphcricas,  favorecerão  a  volta  das  moléstias  na  época  própria. 

E'  pois  de  fácil  previsão  que,  passado  o  inverno,  quando  a  tempe- 
ratura fòr  se  elevando,  reappareçam  as  affecções  palustres  em  todo  o  lit- 
toral,  onde  são  endémicas. 

Poder-se-ha  tentar  alguma  providencia  capaz  e  a  tempo  de  affastar 
tantos  males  ? 

Da  Assembléa  principalmente  depende  o  que  se  possa  e  se  deva  fazer. 

MORTALIDADE  DA  CAPITAL 

No  semestre  que  findou,  occorreram  219  óbitos,  entrando  as  febres 
infoccioíiis  com  u  :i\ullado  contingente  de  81  casos,  seguindo-se-lhes 
as  moléstias  do  apparelho  digestivo  com  2G  casos  e  as  das  vias  respira- 
tórias com  26. 

Durante  a  quadra  epidemica  de  1884  (Março  a  Agosto)  a  época  mais 


calamitosa  de  que  ha  noticia  entre  as  mais  recentes,  foi  de  72  o  numero 
dé  óbitos  de  peste  na  Capital. 

Em  1885  o  obituário  registrou  somente  19  de  casos  de  febres  na 
época  correspondente.  . 

N'aquelle  mesmo  periodo  o  obituário  geral  da  Capital  foi  de  ii»  em 
1884  e  de  164  em  1885. 

No  anno  corrente,  tendo  havido  apenas  1  caso  de  febre  amarella  em 
Março,  houve  32  em  Abril,  22  em  Maio  e  4  em  Junho,  total  59. 

Apesar  d'isso,  não  deixaram  de  concorrer  todas  as  outras  moléstias 
para  o  obituário. 

Cumpre  observar  que— expressamente  capitulados  como  febre  ama- 
rella, houve  só  1  em  1884,  em  1885  nenhum. 

As  febres  atacaram  mais  os  nacionaes  do  que  os  estrangeiros,  tende 
fallecido  de  febre  amarella  40  daquelles  e  19  destes. 

DESPEZAS  COM  SOCCORROS  PÚBLICOS 

Alem  da  quantia  de  5:200$  mais  ou  menos,  despendida  com  os  La- 
zaretos,e  de  que  já  tratei  sob  o  titulo  te— Quarentena,  gastou-se  mais  a 
de  9:464&000  com  os  soceorros  públicos  em  todas  as  localidade  affecta- 
das  de  epidemias,  incluída  nesta  cifia  despeza  feita  cm  anteriores  admi- 
nistrações. 

Coube  á  Capilal  a  sornma  de  4:495$272.  assim  dividida: 
A  2  médicos  >  748&371 

Objectos  de  expediente  da  Inspectoria  e  delegacias  47$000 
1  Guarda  extranumerario  56$45i 
1  Enfermeiro  e  1  cosinheiro  da  Enfermaria  especial  82$000 
Objectos  para  a  mesma  39&000 
Dietas,  limpeza  e  outras  despezas  da  mesma  254S300 
Caixões  e  enterramentos  700$000 
Condução  de  cadáveres  159&280 
Limpeza  das  ruas  a  praias  e  condução  do  lixo  para  o 
,  alto  mar  760S240 
Objectos  e  drogas  para  essa  limpeza,  fumigações  e 
desinfecção  325$  160 

Medicamentos  fornecidos  aos  pobres  1:323$470 

4:495&272 

Coube  a  Garopaba  a  somma  de  3:042$660,  assim  dividida: 


-125- 


Ao  Inspector  da  Hygiene,  Dr.  Raposo,  por  viagens  e 

estada  304$000 

Ao  medico  Dr.  Ismael  Pinto  d'Ulyssèa.  encarregado 

pelo  Inspector  i:660$000 

Ao  auxiliar  Richter  415$000 

Medicamentos  para  os  indigentes,  fornecidos  em  parte 

na  Laguna  663$660 

3:042$660 

Dos  restantes  1:927$068,  deduzidos  3605  pagos  ao  Dr.  Raposo  por 
serviços  anteriores,  desde  1885,  á  freguezia  da  Trindade,  Sacco  dos  Li- 
mões, S.  Miguel,  Biguassú,  Alto-Biguassú  e  fortalezas  de  Santa  Cruz  e 
Ralones,  quando  cm  Dezembro  tratou  n'esta  os  doentes  vindos  do  Rio  de 
Janeiro,  ficam  1:567$. 

Deduzindo  ainda  360$  pagos  ao  Dr.  José  Bonifacio  da  Cunha  pelo 
tratamento  dos  immigrantes  em  S.  Pedrinho,  restam  1:207$,  que  foram 
despendidos  com  medicamentos  e  soccorros  para  Caeira,  Praia  Grande, 
Armação,  Curral,  Santo  Antonio,  Biguassú,  S:  Miguel,  S.  Pedrinho  e 
Ralones,  por  occasião  da  enfermaria  de  variolosos  que  se  estabeleceo 
n*esta,  limpeza,  caiação  geral  e  desinfecção  da  mesma,  e  sendo  os 
medicamentos  para  S.  Pedrinho  fornecidos  por  pharmacia  de  Blu- 
menau. 

Em  resumo,  despendeo-se: 
Com  o  pessoal  4:045$000 
Medicamentos,  drogas  e  condução  3:499$180 
Serviço  de  enterramentos  859&280 
Dietas  á  enfermaria  especial  ele.  253$300 
Limpeza  de  ruas,  praias,  córregos,  condução  do  lixo  760$240 
Objectos  de  expediente  47$00G~ 

9:464$000 

Cumpre  declarar  que  o  fornecimento  de  medicamentos  e  desinfectantes 
elevar-se-ia  a  cerca  de  420$  mais  si  o  pharmaceutico  Antonio  Pires  de 
Carvalho  não  houvesse  feito  o  abatimento  de  12  %  sobre  o  que  já  era 
feito  no  contracto  com  a  Província,  cujos  preços  regulavam  para  os  obje- 
ctos fornecidos  por  elle. 

Comparando  a  estatística  do  I.'  semestre  com  a  de  igual  semestre  de 
1884,  penso  ter  conseguido  os  melhores  resultados,  porque: 

Em  1886  houve  219  óbitos,  sendo  de  febres  81,  e  destes— 59  de 

febre  amarella.  • ,  „  ,  ,  <■ , 

Em  1884  houve  218  óbitos,  sendo  de  febre  J%  e  d  esles  só  1  de  febre 

amarella. 

No  dc  1884  d -.*sp endeo-se  em  medicamentos  33:415$530,  dos  quaes 


I 


«ouberam  á  Capital  4:030&300,  e  ás  freguczias  suburbanas  da  mesma 

16:050$. 

No  de  1886  despendeo-se  3:4995,  e  coube  á  Capital  1:323&470  para 
medicamentos  e  drogas  para  os  indigentes. 

ASSEIO  DA  CIDADE 

Por  differentes  vezes  tenho  despertado  a  attenção  da  Municipalidade 
para  o  serviço  do  asseio  e  limpeza  da  Cidade,  tão  digno  de  apreço  e  tão 
descurado. 

Existem  posturas,  mas  não  são  executadas;  as  ruas  e  praias  são  depó- 
sitos de  lixo;  os  córregos,  quando  não  servem,  em  alguns  logares,  de 
lavadouros  públicos,  represando-se-l.hes  as  aguas  para  tal  fim,  servem 
em  diversos  pontos  de  receptáculo  de  immundicies,  recebendo  os  despe- 
jos de  muitas  casas. 

E'  tão  intuitiva  para  a  boa  hygiene  d'urha  cidade  a  conveniência  do 
asseio,  que  inútil  se  torna  encarecer-lhe  as  vantagens. 

E'  urgente  providenciar-se  neste  sentido  para  que  fique  esta  capital 
na  altura  de  uma  cidade  civilisada. 

Cumpre  que  a  Municipalidade  se  encarregue  com  seriedade  de  ser- 
viço tão  importante,  que,  na  quadra  anormal  que  findou,  foi  vigorosa- 
mente auxiliado,si  não  exclusivamente  feito,por  conta  dos  cofres  geraes. 

Dei  instrucções  e  estabeleci  providencias  para  que  a  Cidade  se  con- 
servasse em  asseio,  não  poupando  despezas  para  esse  fim. 

No  intuito  de  melhorar  o  inais  possível  as  condições  hygienicas,  nuto- 
risei  em  23  de  Abril  a  Inspcctoria  de  Hygiene  a  contratar  um  lanchão 
para  atirar  ao  mar  o  lixo  depositado  nas  ruas  e  praias,  contratando-sc 
lambem  quatro  varredores  para  auxiliar  o  serviço  da  limpeza  publica,  o 
"que  muito  contribuio  para  mudar  favoravelmente  o  aspecto  repugnante 
que  apresentavam  as  ruas  e  praias  d'esta  Capital. 

O  contraio,  que  a  Camara  tem  para  esse  fim,  è  tão  deficiente,  que  o 
mesmo  valera  não  o  ter. 

Entretanto,  este  assumpto  é  dc  máxima  importância,  e  é  indispensá- 
vel que  todos  se  occopem  d'elle  com  interesse,  porque,  cm  ultima  ana- 
lyse,  a  questão  do  asseio  çomo  a  do  saneamento  è  de— vida  ou  morte. 

HOSPITAL  DAS  CALDAS 

Por  Àclo  de  19  de  Dezembro  foi  exonerado  o  cidadão  Germano  Anto- 
nio Maria  Avelim  do  cargo  de  zelador  do  Hospital  das  Caldas  da  Impera- 
triz, no  municipio  de  S.  José,  e  nomeado  para  o  substituir  o  cidadão 
Amâncio  Pereira  Maciel. 

Tendo  repsntinatmntc  deòappirecido  as  águas  thirmaes,  foi  o  cidaíôão 
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Constâncio  José  da  Silva  Pessoa  encarregado  de  procurar  a  causa,  e  fazer 
os  reparos  que  fossem  necessários. 

Concertou-se  o  encanamento,  restabelecendo-se  perfeitamente  o  curso 
das  aguas,  com  a  pequena  despeza  de  152&200.  para  a  qual  abri  credito 
por  conta  do  Ministério  do  Império,  que  o  approvou. 

Agora  é  necessário  concertar  uma  parte  da  casa  e  o  passadiço,  tendo 
sido  encarregado  de  orçara  despeza  o  Dr.  Engenheiro  Militar. 


ADMINISTRAÇÃO  I>A  JUSTIÇA 


JUIZES  DE  DIREITO 

O  Dr.  José  Roberto  Vianna  Guilhon,  removido  por  Decreto  de  20 
de  Setembro  de  1884,  da  comarca  de  Tury-assú/na  Província  do  Mara- 
nhão, para  a  de S.  José,  nesta  Província,  assumiu  em  30  de  Março  de 
1885  o  respectivo  exercício. 

Tendo  sido  designado  para  servir  interinamente  o  cargo  de  chefe  de 
policia  d'esta  Província,  assumiu  o  exercício  no  dia  17  de  Julho  de 
1885  e  deixou  este  cargo  a  25  de  Setembro,  data  em  que  assumiu  a 
jurisdição  da  vara  de  direito.  . 

Havendo  o  da  comarca  do  Tubarão,  Dr.  Umbelino  de  Souza  Marinho, 
por  motivo  de  moléstia,  deixado  o  exercício  a  30  de  Maio,  no  dia  1 1  de 
Junho  entrou  no  goso  de  3  mezes  de  licença,  que  lhe  foram  concedidos 
pela  Presidência  para  tratar  de  sua  saúde,  e  reassumiu  o  exercício  a  2 

de  Setembro.  .  .  . 

Ainda  por  incommodo  de  saúde  passou  a  jonsdicção  ao  seo  substituto 
em  10  de  Outubro,  reassnmindo-a  no  dia  9  de  Novembro,  e  tendo-1^ 
concedido  o  Ministério  da  Justiça,  por  portaria  de  i.°  de  Dezembro,  3 
mezes  de  licença  com  o  ordenado  a  que  tivesse  diroilo,  para  tratar  de  sua 
saúde,  não  entrou  no  goso  d'esta  nova  licença.  A 

O  Dr.  Bento  Fernandes  de  Barros,  da  comarca  de  N.  bennora  da 
Graça,  em  3  de  Novembro  entrou  no  goso  de  30  «Tias  de  licença,  quo 
lhe  foram  concedidos  pela  Presidência  para  tratar  de  sua  saúde,  e  re- 
assumiu o  respectivo  exercício  em  19  do  mesmo  mez,  renunciando  o 

resto  da  licença.  .  D 

Tendo  por  incommodo  de  saúde  o  Dr.  Antonio  Ferraz  da  .  Motta  Pe- 
dreira, da  comarca  de  Ilajahy,  deixado' o  exercício  no  dia  22  de  Março 
de  1885,  reassumio-o  a  26  do  mesmo  mez,  e  tendo  pelo  mesmo  motivo 
nassadoajurisdicçãono  dia6deJulho,  reassumio  o  exercício  de  soas 

funcçòes  a  8  do  dito  mez.  ., 
r;A  12  ; de  Dezembro  :ntrou  no  goso  de  3  mezes  ás  licença,  que  ir* 
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foram  concedidos  por  esta  Presidência  em  Portaria  de  28  de  Novembro 
ultimo,  e  a  3  de  Abril  do  corrente  anno  no  goso  de  outra  licença  de  tres 
mezes,  concedida  pelo  Governo  Imperial. 

O  da  comarca  de  Lages,  Dr.  Joaquim  Fiúza  de  Carvalho,  no  dia  7 
de  Fevereiro  de  1885  entrou  no  goso  de  3  mezes  de  licença  concedidos 
pela  Presidência,  para  tratar  de  sua  saúde,  e  reassumiu  o  exercício  a 
24  de  Março,  renunciando  o  resto  da  licença. 

Tendo  o  da  comarca  de  Campos-Novos,  Dr.  Edelberto  Licínio  da 
Costa  Campello,  por  motivo  de  moléstia,  deixado  o  exercício  no  dia  5  de 
Março  de  1885,  reassumiu-o  a  8  do  mesmo  mez,  e  no  dia  1.*  de  Se- 
tembro entrou  no  goso  de  3  mezes  de  licença  concedidos  pela  Presi- 
dência, para  tratar  de  sua  saúde. 

Esta  licença  foi  prorogada  por  Portaria  do  Ministério  da  Justiça  de 
12  de  Outubro. 

Entrou  de  novo  em  exercício  «o  dia  12  de  Janeiro,  renunciando  o 
resto. 

Na  conformidade  do  §  7/  do  artigo  17  da  Lei  n.  261  de  3  de  Dezem- 
bro de  1841  c§  10."  do  artigo  211  do  Regulamento  n.  120  de  31 
de  Janeiro  de  1842,  foi,  por  Acto  de  4  de  Janeiro  do  corrente  declarada 
a  ordem  da  substituição  dos  Juizes  de  Direito  das  comarcas  da  Pro- 
víncia. 

Pela  Relação  de  Porlo-Alegre  foi  julgado  incurso  no  gráo  médio  do 
art.  85  §  i.'  do  Regulamento  n.  4824  de  22  de  Novembro  de  1871  e 
multado  na  quantia  dc  125§000  o  juiz  de  direito  da  comarca  de  S.  José. 
Dr.  José  Roberto  de  Vianna  Guilhon,  em  virtude  de  rppresenlação  do  Dr. 
Manoel  Januário  Bezerra  Montenegro,  por  ter-se  ausenlado  da  sna  comar- 
ca sem  licença,  conforme  cunimunicou-mc  o  Presidente  da  mesma  Re- 
lação por  ofíicio  de  10  dc  Maio  ultimo. 

JUIZES  MUNICIPAES  E  DE  ORPHÂOS 

O  bacharel  Felisberto  Elizio  Bezerra  Montenegro,  do  termo  da  Capi- 
tal, passou  o  exercício,  por  doente,  cm  9  de  Novembro  de  1885. 

Sendo,  por  Decreto  de  21  do  mesmo  mez,  reconduzido  no  dito  cargo, 
prestou  juramento  casso  mio  o  respectivo  excTtíicio  em  17  de  Dezembro. 

Em  data  de  10  de  Novembro  o  do  termo  de  São  Miguel,  bacharel 
Jo?è  Vergolino  Correia  dc  Queiroz,  reassumio  o  exercício  de  suas  func- 
ções,  desistindo  do  resto  da  licença  de  tres  mezes,  que  lhe  fôra  conce- 
dida por  portaria  de  3  de  Sctembio. 

O  bacharel  Antonio  Ferreira  Coelho,  nomeado  para  o  termo  do 
Tubarão,  prestou  juramento  a  17  cassumio  o  respectiva  exercício  a  20 
de  Novembro. 

Nomeado  para  o  termo  de  Blumenau  o  bacharel  Francisco  Pedrosa 
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Cosia  Moreira,  prestou  juramento  em  9  e  assumio  o  exercício  em  18  de 
Dezembro  ultimo.  . 

Por  Decreto  de  19  do  Dezembro  foi  nomeado  para  o  termo  de  Gon- 
tybanos  o  bacharel  Bráulio  Rómulo  Colónia,  que  prestou  juramento  a 
14  de  Janeiro  do  corrente  anno,  e  entrou  em  exercido  no  dia  10  de  Fe- 
vereiro. _  . 

Por  Decreto  de  19  de  Junho  foi  nomeado  o  bacharel  Joaquim  Fran- 
cisco Villela  do  Rego  para  o  termo  do  Itajahy.  Prestou  juramento"  no 
dia  5,  e  entrou  em  exercício  no  dia  13  do  corrente. 

Por  incommodo  de  saúde  deixou  o  exercício  do  termo  da  Laguna 
o  bacharel  Francisco  Ferreira  de  Siqueira  Varejão  em  1."  e  reassumio  o 
cargo  em  9  de  Dezembro. 

O  bacharel  João  de  Souza  Marinho,  do  termo  de  Itajahy,  assumio  no 
dia  12  de  Dezembro  a  vara  de  direito,  por  ter  o  proprietário  entrado  no 
goso  de  licença. 

Ao  do  termo  de  Lages,  bacharel  Laurindo  Carneiro  Leão,  concedi 
em  8  de  Maio  3  mezesde  licença  para  tratar  de  sua  saúde. 

Por  igual  motivo  também  concedi  em  10  de  Maio  3  mezes  de  licença 
ao  do  termo  de  S.  Miguel,  bacharel  José  Virgolino  Correa  de  Queiroz. 

Tendo  sido  pronunciado  em  12  de  Fevereiro  ultimo  peloDr.  Francisco 
da  Costa  Miranda,  juiz  de  direito  d'esta  Capital,  como  incurso  nos  artigos 
145  e  154  do  Código  Criminal  o  bacharel  Felisberto  Elyzio  Bezerra  Mon- 
teno^ro,  juiz  municipal  e  de  orphãos  deste  termo,  foi  por  Accordão  da 
Relação  do  Districto,  de  16  de  Abril  ultimo,  dado  provimento  ao  recur- 
so do  referido  juiz  municipal,  revogando  a  pronuncia. 

JUIZES  MUNICIPAES  SUPPLENTES 

Foram  demiuidos  na  forma  da  Lei,  por  Acto  de  3  de  Outubro,  dos 
cardos  de  1.°,  2.°  e  3."  supplenles  dc  juiz  municipal  do  Termo  de  Sao 
Sebastião  de  Tijucas,  os  cidadãos  Antonio  de  Castro  Gandra,  Joaquim 
Pedro  Carreirão  e  Vicente  Quintino  Pereira,  c  nomeados: 

l/__Josè  Feliciano  da  Silva  Macuco 

2.'— Antonio  Vicente  Ferrari  Papaline 

3/— Ricardo  Quintino  Pereira. 

—  Foram  nomeados  por  Actos  de  16"  de  Outubro  e  18  de  Novembro, 
supplenles  do  juiz  municipal  de  Coritvbanos: 

2."— Luiz  Candido  Vellozo 
3.9— Generoso  Honorato  d'01iveira. 

—  Por  Acto  de  18  de  Novembro  foram  nomeados  para  o  termo  de 
Blumenau: 

1.°— Gustavo  Sahuger 
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2.  ° — Henrique  Frochner 

3.  '— Frederico  Decke.  . 

—  Foi  exonerado.a  seu  pedido.do  cargo  de  2.'  supplente  do  juiz  mu- 
•  nicípal  da  Laguna,  o  cidadão  Ayres  de  Ullyssén. 

—  Por  Acto  de  10  Fevereiro  foi  exonerado,  a  seu  pedido,  o  cidadão 
Francisco  Gonçalves  da  Luz,  do  cargo  de  2.*  supplente  do  juiz  municipal 
do iermo  de  S.  Miguel,  passando  para  seu  logar  o  3.'  João  Nicoláo  Born. 
e  nomeado  para  3.°  o  cidadão  João  José  Roza. 

—  Por  Acto  de  12  de  Fevereiro  foi  exonerado,  a  seu  pedido,  Benlo 
Monteiro  Cabral,  do  cargo  de  1.°  supplente  do  juiz  municipal  da  La- 
guna. 

—  Por  Acto  de  19  do  mesmo  mez  foi  exonerado,  lambem  a  seu  po- 
dido, Henrique  Walter,  do  cargo  de  1.°  supplente  do  juiz  municipal  de 
Joinville,  passando  para  seu  logar  o  2.",  c  nomeado  para  o  logar  deste 
o  cidadão  Augusto  Huren. 

—  Por  Acto  de  20  foi  nomeado  3."  supplente  do  mesmo  juiz  muni- 
cipal o  cidadão  Henrique  Steterax. 

—  Por  Acto  de  15  de  Abril  nomeei  o  cidadão  José  Antunes  de  Lima, 
3.*  supplente  de  juiz  municipal  do  termo  de  Lages. 

—  Para  o  novo  Municipio  de  S.  Bento  nomeei  por  Acto  de  20  do 
Maio  os  cidadãos  Antonin  Sonh,  Jorge  Schlemen  e  José  Affonso  Ayres 
Cubar, l.°,2.e  e  3.*  supplentes  de  juiz  municipal  e  de  orphâos.  Este  exi- 
mio-se  e,  os  outros  entraram  em  exercirio. 

—  De  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  da  Justiça  de  3  de  Ju- 
nho de  1863,  exonerei  o  cidadão  Manoel  Thomé  Freire  Botelho,  do  cargo 
de  2.°  supplente  cro  juiz  municipal  do  termo  de  Lages,  por  ter  presta- 
do juramento  e  entrado  em  exercido  do  posto  de  capitão  da  Guarda  Na- 
cional, posteriormente  á  nomeação  para  aqaelle  cargo,  feila  em  Agosto 
doanno  passado,  e  nomeei  para  o  mesmo  cargo  o  3.'  supplente  José 
Antunes  de  Lima,  e  para  o  logar,  que  este  deixava,  o  cidadão  Felis- 
berto José  Corrêa. 

PROMOTORIAS 

Foram  exonerados,  por  Actos  de  diversas  datas.dos  cargos  de  promo- 
tor publico  das  Comarcas  da: 

Capital. —  Joaquim  Ignacio  de  Arnizanl  Fartado. 

Laguna. —  Manoel  Carneiro  dos  Santos. 

Hão  José. —  Joaquim  Pinto  de  Lemos. 

São  Miguel. —  João  do  Prado  Faria. 

São  Francisco. —  Arthur  Honorato  de  Souza.  . 

Lages. —  José  Joaquim  de  Cordova  Passos. 

Campos-Nocos.—  Antonio  Marques  da  Silva. 
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ltajnhy.—  Manoel  do.s  Sunlos  Lostada. 
Foram  nomeados  para  os  mesmos  cargos: 

Na  Capital.—  O  promotor  do  Tubarão,  Incharei  Herculano  Maynart 

tendo  acceitaio.  foi  nomeado  o  advogado  do  foro  da  Capital 
cor.iinendador  José  Delfino  dos  Santos. 

Tubarão.—  Patrício  Antonio  Pinto  de  Magalhães. 

Laguna  —  Horácio  Candido  Coimbra  Guimarães,  em  logar  do  Dr. 
Francisco1  José  Luiz  Vianna.  que  não  acceitou  a  nomeação. 

São  José  —  Marcolino  do  Nascimento  Ramos.  ^ 

São  Miguel.—  Antonio  Luiz  de  Souza  Bella-Cruz. 

São  Francisco.—  João  Evangelista  Leal. 

Lages.—  Antonio  Rickeni  de  Amorim. 

Campos-Nocos.—  Estácio  Borges  da  Silva  Mattos. 

Itajahg.—  Ernesto  Augusto  de  Bustamante. 

Em  3  de  Maio  concedi  a  Patrício  Antonio  Pinto  de  Magalhães,  pro- 
motor publico  da  comarca  de  Tubarão,  um  mez  de  licença,  para  tratar 
de  sua  saúde. 

Todos  os  nomeados  prestaram  juramento  e  entraram  em  exercício. 

É  de  lastimar  que  não  tenhamos  para  taes  cargos  um  só  bacharel  for- 
mado cm  sciencias  sociaes  c  jurídicas,  nem  um  numero  sufficiente  de 
•idvo<udos,que  se  prestem  a  tão  importante  serviço  á  causa  publica. 

Para  supprtr  essa  lacuna,  procurei  sempre  fazer  recahir  taes  nomeações 
em  cidadãos  mais  ou  menos  práticos,  e  rccommendavcis  por  algum  titulo. 

OFFICIOS  DE  JUSTIÇA 

Por  Portaria  de  30  de  Novembro  foi  prorogada  por  Ires  mezes  a  li- 
cença concedida  ao  tabellião  do  publico,  judicial  e  notas  do  termo  „• 
São  Sebastião.  Alexandre  Martins  Jacques,  para  tratar  de  sua  sau.,,. 
Ultimamente  impetrou,  pelo  mesmo  motivo,  a  Graça  de  ser  substituído, 
e  antes  de  ser  attendido,  requereo  desistência,  que  lhe  concedi,  e  poz-se 
o  officio  em  concurso.  _   ,  c.,  c. 

Tendo  fallecido  no  dia  2  de  Dezembro  o  cidadão  João  da  Silva  bimas, 
que  exercia  o  officio  de  escrivão  privativo  dos  feitos  da  Fazenda,  nomeo, 
o  respectivo  Juiz  para  servir  interinamente  o  mesmo  officio,  que  foi 
posto  em  concurso,  o  cidadão  Jacinlho  Cecílio  da  Silva  Simas. 
P  Manli  pôr  novamente  a  concurso,  com  o  praso  de  30  dias  na  forma 
daL«i,  assentia  vitalícia  dosofiicios  de  escrivão  privativo  dos  feitos 
da  Fazenda,  e  de  i.'  e  ±"  parlidores  e  contador  do  juízo  municipal  do 
t»rmo  de  S.'  José:  mas  ninguém  se  apresentou. 

Ao  oflMo  de  escrivão  deVphâos  e  ausentes  do  termo  de  S.  SebasUao 
de  Tijucas  apres?ntou-se  o  cidadão  Carlos  Luiz  Buchcler. 


-132- 


CONFLICTO  DE  JURISDICÇÀO 

Por  officio  de  18  de  Dezembro  ultimo,  communieou-mo  o  juiz  muni- 
cipal da  Capital,  Dr.  Felisberto  Elysio  Bezerra  Montenegro,  que,  lendo 
voltado  ao  exercício  do  respectivo  cargo,  em  consequência  de  recon- 
dução que  lhe  foi  concedida  por  Decreto  de  21  de  Novembro  do  anno 
findo  encontrara  funccionando  como  curaior  geral  mtenno.de  orphãos  o 
cidadão  Joaquim  Ignacio  d*Ainizaut  Forlad:>.  por  nomeada  que  hzera  o 
iuiz  de  direito  da  comarca,  Dr.  Joaquim  Tavares  da  Costa  Mi- 
randa em  consequência  de  ter  concedido  a  exoneração  pedida  pelo  Dr. 
José  Henriques  (te  Pai*a,  nomeado  interinamente  pelo  referido  juiz  mu- 

m  Encontrara  também  preenchidos,  interinamente,  por  nomeações  feitas 
pelo  mesmo  juiz  de  direito.os  logares  de  promotor  de  resíduos,  de  par- 

tidor  e  contador.  .  j 

Essas  nomeações  pareceram  nullas  aquelle  juiz,  que  entrou  em  du- 
vida si  devia  reconhecer  os  nomeados,  e  consentir  que  continuassem  a 
servir. 

Entretanto,  havia  elle  também  nomeado  outros  funecionarios  para  os 
mesmos  cargos,  que,  sendo  por  tal  motivo  servidos  por  dnplicala.  oíferr- 
ciam  todas  as  probabilidades  de  sérios  conflictos.  com  desar  para  a  Jus- 

tlÇOúVido  o  Dr.  juiz  de  direito,  coníirmoo-os,  demonstrando  por  seu 
lado  a  razão,  que  julgava  assislir-lhe.  ; 

Em  vista  da  importância  dos  fados  e  de  suas  consequências  possíveis, 
usando  da  attribuiçã)  conferida  pelo  art.  5  §  H  da  Lei  de  3  de  Outu- 
bre  de  1834,  e  tendo  cm  consideração  que  o.Dr.  juiz  de  direito  havia 
feito  táes  nomeações  durante  o  exercício  do  supplente,  que  as  acceitara, 
respondi  ao  Dr.  juiz  municipal  que,  segundo  o  art.  262  do  Decreto  n. 
9420  de  28  de  Abril  de  1885,  a  competência  é: 

1.'  Nas  comarcas  especiaes— dos  juizes  de  direito;  2.°  nas  comarcas 
geraes— dos  juizes  de  direito  nostermos  em  que  estes  residirem;  3."  dos 
juizes  municipaes  nos  termos  em  que  não  residirem  os  juizes  de  direito; 
4.°  nas  varas  privativas— dos  juizes  respectivos. 

Levei  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial  esta  minha  decisão,  re- 
commendando  entretanto  ao  juiz  municipal  que  mantivesse  as  nomea- 
ções feitas  pelo  joiz  de  direito,  até  ulterior  deliberação. 

Dei-me  pressa  em  resolver  o  conflicto  por  causa  do  atropello  que  esta- 
vam causando  no  foro  nomeações  em  duplicata,  sem  que  pudessem  as 
partes  c  os  mesmos  funecionarios  conhecer  quaes  d'estes  exerciam  com- 
petentemente seus  empregos. 

èiçidio  o  Ministério  da  Justiça,  em  Aviso  de  30  de  Abril  ultimo, 
-  qoc  o  provimento  temporário  dos  cargos  de  curador  geral  de  orphãos  e 
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promotor  de  •  capellas  e  resíduos  cabe  nas  comarcas  geraes  aos  juizes 
municipass  e  de  orphàos,  e  a  nomeação  interina  de  contador  e  partidor 
compete  aos  juizes  de  direito  nos  termos  em  que  estes  residirem,  e  aos 
juizes  municipaes  nos  demais  termos. 

CONSULTA  SOBRE  DIAS  DE  AUDIÊNCIA 

O  juir  de  paz  da  parochia  de  S.  João  Baptista  do  Alto  Tijucas  consul- 
tou ao  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca  de  S.  Miguel  acerca  da  execução  de 
um  provimento  em  correição,  do  antecessor  daquelle  juiz,  em  que  se  de- 
terminava que  os  juízes  de  paz  só  dessem  audiência  nos  dias  e  horas 
annunciadas  por  editaes,  como  preceituam  osarts.  58  do  Código  do  Pro- 
cesso e' 193  do  Regulamento  de  31  de  Janeiro  de  1842;  o  digno  e  pro- 
vecto magistrado  resolveo  que  aquelle  despacho  em  correição  referia-se  ás 
audiências  ordinárias,  e  não  ás  extraordinárias  ou  especiaes,  permittidas 
em  caso  de  urgência,  sem  as  quaes  ficaria  prejudicado  o  objecto  da  con- 
ciliação. .  . 

Submettida  á  minha  consideração  essa  decisão,  declarei  ao  retendo 
juiz  dc  direito  que  approvava-a,  por  corresponder  perfeitamente  ao  es- 
pirito da  legislação  e  ser  jurisprudência  geralmente  seguida. 

Essa  decisão  foi  approvada  pelo  Ministério  da  Justiça  em  Aviso  de  4 
de  Fevereiro. 

FORO  CIVIL 

Em  30  de  Janeiro  communicou-me  o  Dr.  juiz  de  direito  da  comarca 
de  São  Francisco  haverem  sido  apurados  no  município  de  São  Bento  97 
jurados;  e  declarando-me  a  respectiva  Camara,  em  officio  de  30  de  Março 
ultimo  achar-se  preparada  uma  casa  com  as  accommodaçòes  precisas 
para  as  sessões  do  Jury,  resolvi,  por  Acto  de  7  de  Maio,  crear  no  dito 
município  o  foro  civil,  nos  termos  do  art.  3.°  do  Decreto  n.  7844  de  li 
de  Outubro  de  1880,  art.  31  da  Lei  de  3  de  Dezembro  de  1841  e  art. 
223  do  Regulamento  n.  120  de  31  de  Janeiro  de  1842,  nomeando  logo 
em  seguida  os  supplentes  do  juiz  municipal. 


SERVIÇO  NAVAL 


ESCOLA  DE  APRENDIZES  MARINHEIROS 

Sob  a  intelligente  direcção  do  distincto  1/  tenente  Manoel  Ignacio. 
Belfort  Vieira,  fanccbna  a  Escola  de  Aprendizes  Marinheiros  na  alá 
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direita  do  quartel  da  Companhia  de  liuha,  sito  á  praça  do  General 

Ozorio.  . 

O  alojamento  da  Companhia  deveria  estar  á  beira  mar,  como  exige  o 

Regulamento. 

Pertencendo  ao  Ministério  da  Guerra  o  edifício  em  que  actualmente 
se  acha,  bastará  que  venha  para  esta  Província  algum  batalhão,  para 
que  a  Companhia  tenha  de  ser  removida  d'uli,  e  não  será  fácil  de  um 
momento  para  o  outro  encontrar  prédio  apropriado. 

Parece  indispensável  a  acqnisição  de  um  edifício  onde  se  estabeleça  a 
Escola  permanente  e  convenientemente,  e  è  provável  que  o  Governo 
Imperial  assim  o  determine.  j 

Conta  hoje  a  Escola  o  numero  completo  de  aprendizes,  marcnr.o 
pelo  Decreto  n.  9371  de  14  de  Fevereiro  de  1885. 

Pelo  fallecimento,  em  dala  de  12  de  Abril,  do  1/  cirurgião  da  Armr- 
da,  Dr.  Florentino  Telles  de  Menezes,  medico  da  Escola  de  Aprendizes 
Marinheiros,  foi  nomeado  para  esse  logar  o  2.°  cirurgião  Dr.  João  Fran- 
cisco Lopes  Rodrigues,  que  entrou  em  exercido  de  suas  funeções  no  dia 
4  de  Maio.  .  ... 

Sendo  da  maior  conveniência  um  navio  para  escola  pratica,  solicitei-o. 
e  o  Exm.  Sr.  Ministro  da  Marinha  declarou-me  que  viria  brevemente  um 
brigue,  que  para  esse  fim  estava  passando  p^los  reparos  necessários. 

Em  resposta  á  solicitação  da  Presidência  declarou  o  Exm.  Sr.  Ministro 
dtf  Marinha,  em  carta  official  de  20  de  Novembro,  que,  a  exemplo  do 
que  se  pratica  em  outras  Provindas,  podia  aqui  ser  realisada,  mediante 
concorrência,  a  acqnisição  do  fardamento  e  de  outros  objectos  necessários 
aos  aprendizes,  uma  vez  que  os  preços  não  fossem  exorbitantes  e  supe- 
riores aos  da  Corte. 

Para  que  se  pudesse  tomar  estos  por  base,  solicitou  a  Presidência  a 
tabeliã  dos  preços,  que  ali  vigoram. 

Infelizmente  parece  que  aquelle  beneficio  não  approveitará  á  Provinci?, 
porque  os  preços  aqui  propostos  excederam  'muito  aos  da  labella  da 
Corte! 

Admira  que  aqui,  onde  a  vida  è  muito  mais  económica,  não  haja 
quem  acceile  aquelles  preços,  para  os  qnaes  é  tal  a  concorrência  na 
Côrte,  que  a  concessão  de  costuras  è  objecto  de  grande  empenho,  e  è 
regulada  por  guias  de  preferencia  anciosamente  esperadas,  e  distribuídas 
por  números  e  secções  de  proponentes,  quasi  todos  do  sexo  feminino. 

Ainda  não  comprehenderam  que  è  melhor  ganhar  menos  e  ler  sempre 
trabalho  a  garantir  aquelle  ganho,  do  que  ganhar  mais  uma  vez  só,  ou 
perder  o  trabalho  por  exigir  mais  do  que  outros. 

Por  Aviso  de  24  de  Março  ordenou-se  que  esse  serviço  de  forneci- 
mento corresse  directamente  pelo  commando  da  Companhia,  e  não  pela 
Capitania  do  Porto,  como  era  d'antes. 


Havendo  no  deposito  da  arrecadação  da  Companhia  vários  objectos  re- 
cebidos iL  Corto,  e  não  utilisados,  por  não  corresponderem  suas  dimen- 
sões ás  necessidades  da  Companhia,  fui  autorisado  a  subtneltel-os  a  hasta 
publica,  e.  como  nesta  não  obtivessem  preço  que  pudesse  ser  tomado  em 
consideração,  determinou  o  Exm.  Ministro  que  fossem  distribuídos  pela 
pobreza  os  que  outra  utilidade  não  pudessem  otíerecer.  Foram  appro- 
veitados  na  quadra  epidemica. 

Tendo  a  Presidência,  por  occasião  da  visita  que  fez  a  Escola,  vcriu- 
cado  a  boa  ordem  e  asseio  do  estabelecimento,  assim  como  a  disciplina 
dos  aprendizes  c  o  grão  de  adiantamento  em  que  se  acham,  que  e  bas- 
tante satisfaclorio,  louvou  o  zeloso  e  activo  Commandante  por  esse  mo- 
tivo, bem  assim  seu  immediato  o  i.*  tenente  João  Jose  da  Costa  fi- 
gueiredo, c  os  respectivos  professores. 

Esse  facto,  levado  ao  conhecimento  do  Governo  Imperial,  mereceu 
d'este  a  confirmação  do  louvor. 

Declaro-vos,  pois,  com  a  maior  satisfação  que  a  Companhia  de  apren- 
dizas marinheiros  d'esta  Província,  como  está,  pode  servir  de  modelo. 

VOLUNTÁRIOS  E  ENGAJADOS  PARA  0  BATALHÃO  NAVAL 

Por  Aviso  Circular  do  Ministério  da  Marinha  de  7  de  Maio  ultimo, 
foi-me  récommendada  a  acquisição  de  engajados  e  voluntários  para  ser- 
virem no  Batalhão  naval,  aos  quaes  são  concedidas  as  seguintes  vanta- 

gC  Aos  voluntários  400^000:  aos  engajados  500^000,  e  ás  praças  de 
pret  voluntárias,  quando  excusas  por  conclusão  de  tempo  de  serviço  m:i 
prazo  de  terras  de  108,900  metros  quadrados  nas  colónias  do  Estado. 

Á  vista  dessa  recommendação,  dei  as  providencias  necessárias  para 
o  fim  indicado. 

CAPITANIA  DO  PORTO  • 

Esta  repartição  naval,  que  funeciona  no  próprio  nacional  ao  forte  de 
Santa  Barbara,  era  dirigida  interinamente  pelo  1 tenente  da  Armada 
Francisco  Gavião  Pereira  Pinto,  que  foi  divisado  d  esse  serviço, 
tendo  sido  nomeado,  em  29  de  Março,  para  substituil-o,  o  capifao-le- 
nente  João  Justino  de  Proença,  que  assumio  o  exercício  no  dia  9  de 
Abril. 

Os  créditos  adquiridos  por  este  distincto  funecionano,  como  ma- 
rítimo c  como  homem  de  letras,  o  recommendam  demais  e  tem _sido 
realçados  pela  intclligencia  e  pelo  interesse  que  manifesta  por  todos 
os  scrvjços  sob  sua  dependência. 


-136- 


PRATICAGEM 

Ha  pralicos  nas  barras  da  Laguna  e  Itajahy. 
Também  os  ha  particulares  em  outros  portos,  especialmente  no  do 
São  Francisco. 
0  pessoal  dispõe  de  material  necessário. 

Creio  porem  que  convirá  modificar  o  regimento  do  signaes  adoptado 
para  esse  serviço,  porque  já  tem  dado  lognr  a  irremediáveis  desastres. 

BALISAMKNTO 

É  o  mais  completo  possível.  Ha  24  bóias  e  21  lalisas,  assim  dis- 
tribuídas: 

16  bóias  grandes  de  ferro. 

8     »  menores. 

14  balisas  de  madeira. 

5       •     •  ferro  com  bandeirolas. 

2       »     grandes  de  alvenaria; 

PHARÒES 

Em  1."  de  Junho  foi  inaugurado  o  pharolete  de  Anhato-Merim,  (for- 
taleza d ;  Santa  Cruz),  cuja  luz  è  perfeitamente  avistada  a  grande  distan- 
cia e  preenche  bem  seu  fim,  em  substituição  da  luz  vermelha,  que  ali 
existia,  e  que  era  relativamente  fraca. 

Da  construcçâo  foi  encarregado  pelo  Ministério  da  Marinha,  em  3  de 
Março,  o  director  geral  da  Repartição  dos  Pharóes,  capitão  de  fragata 
Pedro  Benjamim  de  Cerqueira  Lima. 

Este  digno  oíficial,  que  tanto  se  tem  distinguido  em  soa  especiali- 
dade, estava  encarregado  também  de  levantar  um  pharol  em  São  Fran- 
cisco; mas,  ao  iniciarseus  trabalhos,  teve  de  os  adiar  por  ordem  superior, 
até  que  sc.  resolva  definitivamente  sobre  o  melhor  local  para  aquella  luz. 

Funccionam  regularmente  os  pharóes  do  Arvoredo  e  Naufragados  e  o 
pharolete  de  Imbituba. 

Continua  a  ser  de  grande  necessidade  um  pharol  em  Santa  Martha. 

ENCANAMENTO  EM  SAMBAQUI 

Está  em  perfeito  estado  e  fornece  excellente  agua  e  em  abundância 
aos,  navios  de  guerra  nacionaes  e  estrangeiros. 

E  feito  de  trilhos  de  ferro  com  a  concavidade  para  cima,  e  descança 
em  pilares  de  alvenaria  em  terra,  c  em  forte  estacada  de  madeira  na 
parle  que  entra  pelo  mar. 
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MATERUL  FLUCTUANTE  AO  SERVIÇO  DA  CAPITANIA 

Compõe-se  de  2  catraias,  1  lancha  a  vapor,  que  está  ha  muito  tempo 
eui  concertos,  mas  prestes  a  entrar  em  serviço,  1  grande  batelão  para 
carvão,  1  barca  de  agua  e  3  escaleres  de  10  remos  cada  um,  um  dos 
quaes  è  destinado  aos  soccorros  navaes. 

Todos  ícham-se  em  bom  estado,  precisando,  porem,  um  de  reparos, 
que  já  foram  autorisados  pelo  Governo  Imperial. 

Ha  mais  3  catraias:  i  na  Laguna,  1  em  Itajnhy  e  1  no  Arvoredo. 

PRÓPRIOS  NACIONAES  AO  SERVIÇO  DA  CAPITANIA 

1.  °  Edifício  onde  funecíona  a  repartição. 

2.  *  Telheiro  para  agasalhar  combustíveis,  na  ilha  dos  Ralos. 

3.  *  Armazém  á  Praia  de  Fóra. 

4.  *  Pharol  do  Arvoredo,  com  2  casas. 
5/  Rancho  na  barra  da  Laguna. 

Achain-se  lodos  em  bom  estado,  menos  o  da  Praia  de  Fóra,  que  deve 
ser  rclelhado. 

NAUFRÁGIOS,  ACCIDENTES  E  SOCCORROS  MARÍTIMOS 

Alem  de  outros  soccorros  mais  ou  menos  ligeiros,  deram-se,  na 
barra  da  Laguna,  a  2  botes  tripulados,  cujo  pessoal  veio  no  hiatc 
Etdcina-.  e  na  barra  do  Itajahv  á  sumaca  Anninha. 

No  dia  2  de  Maio  de  1885  "naufragou  o  patacho  portuguez  Flôr  do 
Porto,  aos  29  *  30  '  latitude  Sul  e  47  •  32 '  long.  0.  de  Greenwich, 
salvando-se  oito  pessoas. 

Ponco  depois,  apparecendo  afundado  entre  a  Ilha  do  Arvoredo  e 
Macuco  um  navio,  que  se  suppoz  ter  sido  aquelle#  patacho  portuguez, 
por  ordem  do  Governo  Imperial  veio  o  cruzador  'Trajano  destruir  o 
casco,  que  offerecia  perigo  aos  navios  para  a  entrada  da  barra  do 
norte. 

Em  Janeiro  naufragou  entre  Ponta-Grossa  e  rio  Pimentel  uma  embar- 
cação, cujo  prejuízo  fóra  completo,  não  havendo  a  lamentar  perdas  de 
vidas,  por  ter  sido  a  tripulação  salva  por  possoas  da  localidade. 

Da  barca  norueguense  B.  M.  Wedith  também  chegaram  aqui  2 
botes  com  a  tripulação,  que  havia  abandonado  o  navio,  e  foi  abrigada 
na  Capitania  do  Porto,  sendo  os  boles,  muito  estragados  pelo  mar, 
vendidos  em  hasta  publica,  guardadas  todas  as  formalidades  legaes. 

Na  madrugada  dc  19  de  Fevereiro  do  corrente  anno  naufragou  entre 
o  Arvoredo  e  a  Ponta  das  Cannas  a  barca  ingleza  Fria,  capitão  W. 
Moures,  provonbnla  do  Bucnos-Ayres,  com  la*tro  ài  areia,  em  viagem 
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para  Barbadas,  de  279  toneladas,  equipagem  8  pessoas.  Segundo  as 
declarações  do  capataz  da  Capitania  do  porto,  o  navio  tinha  dado  fundo 
á  noite  e  amanhecera  adornado;  offerecendo  elle  seus  serviços  ao  ca- 
pitão este  não  os  quiz  acceitar.  e  largando  as  amarras  e  ferros,  fez-se 
ao  largo,  pouco  depois,  abandonando-o  e  embarcando  a  tripulação  nos 

escaleres  para  a  Capital.  ,      .    ,  , 

Não  dispondo  então  a  Capitania  do  porto  dc  meio  algum  de  soccorro, 
a  Alfandega  prestou  o  que  foi  possível,  mas  insuficiente  para  salvar 
carga  e  casco  por  falta  de  certos  recursos  materiaes. 

Tudo  seria  supprido  com  uma  boa  lancha  a  vapor,  capaz  de  arrostar 
os  mares  da  costa  desta  Província. 

Convencido  d'essa  necessidade,  solicitei  do  Governo  Imperial  a  remes- 
sa de  uma  lancha  nessas  condições,  c  tive  promessa  de  ser  brevemente 

enviada.  . 

Communicado  o  caso  d  aquelle  naufrágio  com  todas  as  circumstan- 
cias  ao  Governo  Imperial,  mandou  elle  imroediatamente  a  canhoneira 
Alfonso  Celso,  para  verificar  o  logar  onde  sc  havia  afundado  a  barca 
Fria,  que,  segundo  as  diligencias  a  que  se  procedeo,  conheceo-se  achai- 
se  40*4  SO,  na  distancia  de  5  milhas  estimadas  do  pico  mais  alto  da 
ilha  do  Arvoredo,  e  a  4-5*  NO,  na  distancia  estimada  de  3  milhas  da 
ponta  da  Repa  do  Norte  da  ilha  de  Santa  Catharina,  marcando-se  tam- 
bém a  ilha  dos  Galés  por  15°  NE. 

A  sondagem  feita  em  torno  do  navio,  deo  16  metros  de  fundo  lodo. 

Estava  enterrada  de  proa  na  lama,  tendo  fora  da  agaa  apenas  os 
mastarèos  de  joanetes  e  uma  pequena  parte  dos  mastarèos  de  gáveas, 
vendo-se  por  conseguinte  fóra  d'agua  as  vergas  de  joanetes  e  sobres,  que 
estavam  cruzadas. 

A  posição  em  que  se  achava  esse  navio  poderia  trazer  embaraços  e 
perigo  á  navegação  para  os  navios  que  demandassem  este  porto,  do  N. 
por  dentro  do  Arvoredo,  ou  mesmo  aos  que,  vindo  de  fóra,  pelo  sul  do 
dito  Arvoredo,  se  affastassem  muito  da  ilha  de  Santa  Calhrriiia,  para 
tomarem  o  porto  bordejando:  convinha,  portanto,  fazer  desapparecer 
cVesse  logar  quanto  antes  tão  terrível  perigo. 

Não  dispondo  a  canhoneira  de  recursos  apropriados  para  destruil-o, 
de  accôrdo  com  o  alvitre  lembrado  pelo  respectivo  commandante,  or- 
denei ao  capitão  do  porto  que  emprestasse  a  catraia  e  apparelhos  pró- 
prios, quando  aquelle  commandante  julgasse  conveniente.para  auxiliar  a 
dita  canhoneira. 

0  Governo  Imperial,  sciente  de  tudo,  enviou  promptamente  o  pes- 
soal e  material  necessários  para  destruir  o  casco  por  meio  de  bombas  de 
dynamite.  Esse  serviço  foi  feito  em  24  horas  com  o  melhor  êxito  pos- 
sível sob  a  direcção  do  commandante  da  canhoneira  Affonso  Celso 
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canilâo-lenonto  Thompson,  efficazmente  auxiliado  pelo  capitâo-tenenle 
Proença  e  por  toda  a  oiíicialidade  e  tripulação  da  canhoneira. 

No  dia  19  do  corrente  naufragou  na  barra  da  Laguna  o  hiate  na- 
cional Saloato,  procedente  do  Rio  de  Janeiro,  salvando-se  a  tripulação 
e  pordendo-se  tudo  mais.  Verificou-se  que  esse  naufrágio  proveio  de 
ter  o  respectivo  mestre  entendido  inal  o  signal  do  pratico. 

Virando-ic  um  batelão,  em  que  haviam  embarcado  Jacmtho  Jose  da 
Silveira  e  Manoel  Joaquim  da  Silveira,  marinheiros  do  hiate  Nova 
Trerdo,  ancorado  no  porto  de  Garopaba,  desappareceo  o  primeiro. 

SERVIÇO  OO  EXERCITO 


SALA  DAS  ORDENS 


Por  Acto  de  22  de  Outubro  foi  exonerado  a  seu  pedido  o  captio 
Luiz  Gomes  Caldeira  de  Andrade  do  cargo  de  ajudanle  de  ordens  da 
Presidência  e  nomeado  em  substituição  o  major  reformado  do  Exercito 
Pedro  d'Alcantara  Tibério  Capistrano,  que  assumiu  logo  o  respectivo 
exericio  e  cuja  dedicação  e  lealdade  lenho  devidamente  apreciado. 

Esse  Àclo  foi  confirmado  pelo  Ministério  da  Guerra. 

São  ahi  oceupados  2  cadetes,  amanuense  e  escnplurano,  e  1 

guarda. 

DELEGACIA  DO  CIRURGIAO-MÓR  DO  EXERCITO 

Apresentando-sc  em  31  de  Dezembro  do  anno  findo,  por  haver  termi- 
nado a  icenç^  obtida  para  tomar  assento  nà  Assemblea  Provincial,  o  1/ 
efru  do  Corpo  de  "saúde  do  Exercito  Dr.  Alexandre  Mareei  mo  Bay- 
ma  alumio  interinamente  no  dia  2  de  Janeiro  o  cargo  Je  delegado  do 
cTurgSSr  do  Exercito,  que  estava  sendo  exercido  pelo  Dr.  Pedro 
Gomes  d'Argollo  Ferrão,  no  impedimento  d  aquelle.  m 

TJe  wlo  tem  o  Dr.  Bayma  confirmado  os  créditos  adquiridos,  e 
tem-Í  "stk  ou  a  convite  ou  espontaneamente  J^-SS. 
miU  lnnvavel  abnegação,  desinteresse  e  presteza,  a  todos  os  serviços, 
« !« r^MUci.  tem  necessitado  de  seu  importante  concurso, 
Smpenhando-os  de  modo  a  fazer  jus  á  mais  honrosa  menção. 

CORPO  DE  SAÚDE  DO  EXERCITO 

O  oessoal  do  Corpo  de  saúde  do  exercito  nesta  Provinda  compunha- 
se  dosT '  cirurgiões  Dr.  Alexandre  Marcellino  Bayma,  como  chefe, 
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Dr.  Pedro  Gomes  de  Argollo  Ferrão  e  Dr.  Francisco  de  Paula  Oliveira 
Guimarães,  e  2. 4  cirurgião  Dr.  Silvino  Paeheco. 

Por  Portaria  do  Ministério  da  Guerra  de  1  .*  de  Fevereiro  foi  transfe- 
rido da  Guarnição  d 'esta  Província  para  a  da  Bahia  o  2.'  cirurgião  Dr. 
Silvino  Pacheco,  que  seguio  para  a  Corte  no  dia  28  do  mesmo  mez. 

Por  essa  occasião  e  em  Ordem  do  dia  manifestei  a  tão  distinrto  official 
quanto  dedicado  e  consciencioso  medico  o  reconhecimento  dt>s  bons  ser- 
viços prestados  no  exercii  io  de  seu  cargo,  tomando-se  digno  de  elogios 
pelo  escrúpulo  e  moralidade  com  que  sempre  cnmprio  seus  deveres. 

Por  Portaria  de  29  de  Abril  foi  transferido  o  Dr.  Argollo  Ferrão  para 
o  Rio  Grande  do  Sul,  para  onde  não  seguio  logo  por  achar-sc  cm  ser- 
viço de  inventario  e  entrega  da  respectiva  Pharmacia. 

Por  Portaria  de  11  de  Maio  foi  nomeado-  para  servir  nesta  Guarni- 
ção o  Dr.  Diógenes  José  Teixeira,  que  ainda  não  chegou. 

PHARMACIA  MILITAR 

Áchava-se  esta  pharmacia  sob  a  direcção  do  cirurgião  Dr.  Argollo 
Ferrão. 

Tendo  fallecido  o  cidadão  João  Augusto  Travassos  da  Costa,  que  ali 
servia  como  pharmaceutico  contractado,  foram  tomadas  todas  as  provi- 
dencias propostas  pelo  Dr.  delegado  interino,  para  zelar  os  interesses  da 
Fazenda. 

Como  era  urgente  fazer  aviaras  receitas  diárias,  determinei  que  fossem 
confiadas  á  Pharmacia  Popular,  que  tem  contracto  com  a  Província,  e 
que  acceitou  o  encargo  provisório  nas  mesmas  condições  desse  contracto, 
fornecendo  os  medicamentos  que  o  receituário  exigia,  sob  a  vigilância  é 
fiscalisação  do  Dr.  delegado  interino  do  cirurgião-mór  do  Exercito. 

Por  Portaria  do  Ministério  da  Guerra  foi  encarregado  do  serviço,  da 
Pharmacia  o  cidadão  Francisco  José  Correia  Reinhardt,  que  não  entrou 
em  exercício. 

Por  outra  Portaria  de  30  de  Março  foi  nomeado  o  pharmaceutico  Julio 
Mariath,  que  apresentou-se  a  24  de  Abril. 

A  26  de  Abril  foi  nomeada  uma  commissão  para  o  exame,  balanço  e 
entrega  da  Pharmacia,  que  ainda  não  terminou. 

ENFERMARIA  MILITAR 

Acham-se  em  execução  sob  a  direcção  do  engenheiro  militar,  Dr.  An- 
tonio Geraldo  de  Souza  Aguiar,  as  obras  da  enfermaria  militar,  para  a* 
quaes  foi  concedido  um  credito  de  3:000$000,  pela  Ordem  do  Thcsouro 
Nacional,  de  19  de  Dezembro  de  1885. 


OBRAS  MILITARES 

Por  Avi«o  do  Ministério  da  Guerra  dc  7  de  Dezembro  foi  transferido 
mn  víProvincia  do  Espirito  Santo  o  encarregado  das  obras  militares 
8'eslaPiovincia.  major  graduado  do  corpo  de  engenheiros  Panasco  da 
Jrn.  Ferreira  Júnior,  sondo  substituído  pelo  capitão  do  Estado  Maior 
,le  1/  classe  Antonio  Geraldo  de  Souza  Aguiar,  tomou  posse  no  dia  ib 

Jft  E^teC^nheiro,  já  exercitado  em  serviços  importantes  lendo  feito 
nartò  da  commissão  que  iniciou  e  inaugurou  a  florescente  colónia  militar 
5o  Chapecó  na  Província  do  Paraná,  e  hábil  pratico  pelo  cargo  que  oceu- 
poi ide  preparador  na  Escola  Polytechr.ica  da  Corte,  tem  apresentado 
tnbalhcK  que  confirmam  plenamente  sua  criteriosa  proficiência  e  firme 
dedicação' ao  serviço,  e  tem  se  prestado  prompla  e  esmeradamente,  com 
verdadeira  satisfação,  ás  múltiplas  e  constantes  exigências  da  Província. 

COMPANHIA  DE  GUARNIÇÃO 

Por  Decrlo  de  12  de  Setembro  ultimo,  foi  nomeado  commandante  da 
Companhia  de  Infantaria  d'csta  Província  o  capitão  Firmino  Lopes  Rego, 
Sne  S  moa  posse  no  dia  3  de  Outubro,  ficando  dispensado  do  mesmo 
Sòmau  ndo  o  capitão  João  Francisco  Duarte  dc  Oliveira,  por  Decreto  d  a- 
Sa  dala  transferido  para  o  4.»  Batalhão  da  mesma  arma. 
q  Compóe-se  a  Companhia  de  108  praças,  effechvas,  aggregadas  e  addi- 

das. 

São  effeclivos: 

Camtão— Firmino  Lopes  Rego.  commandante.  . 

Síe-Francisco  Luiz  de  Souza  Conceição,  que,  pertencendo  ao 
18  •  difamaria,  achava-se  addido  á  Companhia  na  qual  passoa  a 
LrV.r  effeSainènte  em  logar  do  tenente  Arthur  Cavalcante  do  Livra- 

'"^re.-Joaquim  d' Almeida  Gama  Lobo  d'Eça  trasferido  do  17  ' 
balão  d-infanUirin,  por  Portaria  do  Ministeio  da  Guerra  de  19  de 

"l^s-cZ  Srto  Camisão,  transferido  do  4/  batalhão  d'in- 
fanfaria por  Portaria  do  Ministério  da  Guerra  de  19  de  Setembro  do 

mesmo  anno. 
São  praças  de  pret  effectivas: 

1.  °  sargento  <, 

2.  "  ditos  J 
Furriel  g 
Cabos  g 
Anspeçadas 


Soldados 

L  A 
41) 

Cornetas 

São  aggregados: 

2 

Cabos 

Soldados 

34 

94 

São  addidos: 

Alferes — Benevenuto  da  Silva  e  Albuquerque;  sendo  effectivo,  foi 
transferido  para  o  17.°  batalhão  da  mesma  arma,  por  Porta; ia  do  Mi- 
nistério da  Guerra  dc  19  de  Novembro  do  anno  findo,  mas  por  Portaria 
de  29  de  Janeiro  passou  a  servir  adido  até  que  haja  vaga  dc  seu 
posto. 

Alferes — Henrique  Flintes  Coelho,  inspeccionado  no  Rio  Grande 
do  Sul,  e  julgado  incapaz  para  o  serviço,  aguardando  nesta  Guarnição 
a  deliberação  do  Governo  Imperial. 
São  addidas  também  as  seguintes  praças  de  pret: 
1."  sargentos  2 
Soldados  4 
Tem  a  Companhia  de  Infantaria  destacadas  no  interior  da  Província 
17  praças  e  2  inferiores,  na  fortaleza  de  Santa  Cruz  1  praça,  e  ser- 
vindo de  almoxarife  na  da  Barra  do  Sul  1  soldado. 

ALISTAMENTO  MILITAR 

Estão  concluídos  os  trabalhos  das  Juntas  revisoras  do  alistamento  para 
o  serviço  do  Exercito  e  Armada  no  corrente  anno,  nas  comarcas  da  Capi- 
tal, São  José,  São  Miguel,  Laguna  e  São  Francisco,  não  tendo  sido  ainda 
recebidos  os  trabalhos  do  alistamento  das  comarcas  de  Lages  e  Campos 
Novos. 

Na  comarca  de  Itajahy  a  Junta  revisora  reoniu-se,  mas  não  poude 
concluir  os  trabalhos  por  não  lhe  ter  sido  enviado  o  alistamento  da  paro- 
chia  de  Itajahy. 

Recommendei-lhe  que  os  concluísse,  de  accordo  com  as  disposições 
em  vigor;  exigi  do  juiz  de  paz,  presidente  da  Junta  parochial,  justifica- 
ção d  aquella  falta,  e  que  declarasse  si  se  haviam  cumprido  as  disposi- 
ções do  artigo  122  do  Regulamento  n.  5881  de  27  de  Fevereiro  de  1875, 
c  dos  Avisos  de  21  de  Agosto,  3  de  Setembro  e  8  de  Novembro  do  mes- 
mo anno. 

A  resposta  foi  satisfacloria,  sendo  o  motivo  daquella  falta  o  não  terem 
os  inspectores  de  quarteirão  cumprido  seu  dever. 

Ao  presidente  da  Junta  revisora  recommendei  o  disposto  no  Aviso  de 
1 1  de  Outubro  do  referido  anno. 
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Em  21  do  Fevereiro  ultimo  designei  &  ultima  dominga  de  Março,  para 
de  novo  rcunir-se  a  Junta  d'aquella  parochia,  communicando-me  o  res- 
pectivo juiz  de  paz  ter  expedido  as  providencias  necessárias  no  sentido 
de  ser  effecluado  o  alistamento  na  epocha  designada  novamente. 

Na  comarca  da  Capital  foram  apurados  e  obrigados  a  lodo  o  s?rviço 
76  cidadãos,  e  julgados  isentos  39. 

Na  da  São  José,  apurados  48  e  excluídos  2 

Na  de  São  Miguel,  apurados  44  e  isentos  2 

Na  da  Laguna,  apurados  96,  excluídos  3. 

Na  do  Tubarão,  apurados  4. 

Na  de  São  Francisco,  apurados  193,  excluído  i. 

Ao  todo,  apurados  461,  excluídos  47. 

DEPOSITO  DE  ARTIGOS-BELLICOS 

Acha-ss  o  Deposito  de  Arligos-Bellicos  no  próprio  nacional,  situado  á 
Praça  do  Barão  da  Laguna,  edifício  de  solida  construção,  vistoso  e 
bislante  espaçoso. 

E'  encarregado  do  serviço  d'essa  repartição  o  capitão  Alexandre  Au- 
gusto Ignacio  da  Silveira,  que  è  auxiliado  por  um  2.°  radote,  um  cabo 
.reformado  e  uma  ex-praça  do  exercito,  que  exercem  os  cargos  de  fiel  do 
deposito,  guarda  dos  armazsns  e  servente. 

Durant)  o  anno  de  1885,  entraram  34  volumes  vindos  da  Corte  e 
remíHtidos  pjla  Intendência  da  Guerra,  contendo  fardamento,  utensílios, 
livros  e  outros  objectos  destinados  á  Companhia  de  Infantaria  e  á  Enfer- 
maria Militar. 

Entraram  ainda  13  volumes  com  objectos  e  instrumentos  d'engenha- 
*  ria  pertencentes  ao  Ministério  da  Agricultura,  c  recolhidos  pelos  chefes 
das  exlinctas  commissões  de  medição  de  terras  no  Tubarão  e  Blumenau. 

Durante  o  mesmo  anno  sahiram  com  destino  á  Itendencia  da  Guerra 
17  volumes  com  armamento,  fardamento,  equipamento,  munições  etc. 

Tendo  fallecido  no  dia  1.'  de  Maio,  o  2.°  cadete  2.°  sargento  da  Com- 
panhia de  guarnição  Arthur  Antunes  Pitangueira,  que  exercia  o  cargo 
de  fiel  do  Deposito  de  Artigos-Bellicos,  foi  em  22  do  mesmo  mez  no- 
meado o  2.°  ca«fête  da  referida  Companhia  Luiz  Ladislau  Nunes 
Freitas,  para  exercer  o  dito  cargo  interinamente. 

Acham-se  concluídas  as  obras  de  que  necessitava  aquelle  estabeleci- 
mento, asquaes  foram  executadas  sob  a  direcção  do  engenheiro  militar 
Dr.  Antonio  Geraldo  de  Souza  Aguiar. 

Para  essa  obra  foi  concedido,  pela  ordem  do  Thesouro  Nacional  de 
9  de  Janeiro,  um  credito  da  quantia  de  81 1&366. 


FORTALEZA  DE  SANTA  CRUZ 


Commanda  osta  fortaleza  o  major  reformado  Joaquim  Vieira  do 
Aguiar. 

Ha  também,  um  ajudante,  um  almoxarife,  um  amanuense  e  um  or- 
denança. 

Alem  destes  empregados  conlam-se  rind.i  um  soldado  reformado  em- 
pregado no  pliarolete  i  oito  remadores  dos  escaleres. 
A  fortaleza  rontèm  os  seguintes  edifícios: 

Duas  casas  de  sobrado,  em  uma  das  quaes  reside  o  commandante  e 
tem  sua  secretaria. 

Um  quartel  com  60'°  de  comprimento  ell"  de  largura,  onde  moram 
o  ajudante,  o  almoxarife  com  sua  família,  o  cadete  amanuense  e  o  or- 
denança. 

Junto  á  casa  do  commandante  existe  outra  pequena,  que  serve  de 
almoxarifado. 

Ainda  ha,  no  porto,  uma  casa  de  moradia  dos  remeiros  dos  escaleres 
e  um  armazém,  onde  são  estes  abrigados,  e  do  lado  da  bateria  do  Sul 
uma  outra  pequena  casa  pertencente  ao  Ministério  da  Marinha,  e  des- 
tinada ao  pharoleiro. 

O  templo,  que  era  excellente,  está  em  ruinas,  c  algumas  Imagens» 
recolhidas  a  um  quarto  que  era  parte  da  Sachristia,  lendo  sido  as  alfaias 
depositadas  por  ordem  superior  na  Matriz  d'esta  Capital. 

O  pharolete  ahi  estabelecido  pelo" Ministério  da  Marinha  foi  substi- 
tuído por  aparelho  superior. 

As  edificações  carecem  de  pequenos,  mas  indispensáveis  reparos. 

Como  sabeis,  o  cominando  d 'essa  fortaleza  tem  responsabilidades  alem 
das  que  resultam  do  serviço  militar,  tendo  a  seu  cargo  a  fiscalisação  da 
entrada  do  porto  pelo  Norte.  Em  todos  esses  serviços,  tanto  quanlo  no 
da  quarentena,  o  major  Aguiar  tem-se  havido. como  a  personificação  do 
dever  e  da  disciplina. 

Por  Aviso  de  7  de  Junho  foi  dispensado  de  ajudante  nessa  fortaleza 
o  tenente  honorário  do  Exercito  Candido  Lourenço  de  Souza  Medeiros, 
e  nomeado  o  tenente  honorário  Antonio  Pires  Gomes,  que  logo  entrou 
em  exercício. 

FORTALEZA  DE  SÃO  JOÃO 

Por  Aviso  de  7  de  Junho  foi  dispensado  o  tenente  honorário  do  Exer- 
cito Laurindo  Pinheiro  da  Silva  do  logar  de  commandante  do  Forte  de 
São  Joãc  e  nomeado  o  Alferes  reformado  Alfonso  Conrado  do  Livramento. 


COLÓNIA  MILITAR  DE  SANTA  THEREZA 

Esta  colónia,  fundada  em  1/  de  Janeiro  de  1854,  e  situada  no  centro 
da  estrada  entre  as  cidades  de  São  José  e  Lages,  à  margem  do  rio  Ita- 
jahy,  acha-se  sob  a  direcção  do  tenente-honorario  Joaquim  Albano  Paes, 
qu;;  ali  exercia  o  cargo  de  colloctnr,  c  foi  nomeado  por  Portaria  do  Mi- 
nistério da  Guerra  de  30  de  Outubro  de  1885,  para  substituir  o  ca- 
pitão reformado  João  Paulo  de  Miranda. 

Sua  arca  é  de  43,356,000  metros  quadrados,  c  conta  118  casas. 

Sua  população  è  de  699  pessoas,  sendo: 
De  sexo  masculino  368 
Do  sexo  feminino  331 

N'esta  colónia  militar  não  havia  colonos  militares  !  Agora,  porem, 
lenho  feito  algumas  concessões  a  militares. 

E*s:i  inexplicável  transformação  era  tanto  mais  sensível  quanto  com 
elbs  seria  feilo  o  policiamento,  ficando  garantida  ao  mesmo  tempo  a 
tranquilidade  de  seus  habitantes  e  a  força  moral  dos  empregados. 

Os  que  ahi  residem  são: 

Engajados  de  3/  classe  19 
Proprietários  96 

O  director  declara-se  na  impossibilidade  de  decidir  as  questões  de 
limites  dos  lotes  coloniaes,  visto  que  do  Archivo  não  consta  a  .planta  da 
Colónia  !  D'alii  as  frequentes  questões  que  atropellam  continuamente 
ao  director  e  ao  Governo,  por  não  estarem  os  posseiros  com  o  seu  direito 
certo,  graças  a  medições  não  feitas  ou  não  executadas  devidamente. 

Torna-se  pois  necessário  que  o  engenheiro  militar,  levantando  outra 
planta,  demarque  novamente  os  respectivos  limites. 

Esi:»  serviço  pode  vir  a  prejudicar  algumas  posses  já  adquiridas,  mas 
firmará  por  ama  vez  o  direito  de  cada  um. 

Os  terrenos,  que  restam  da  primitiva  area  concedida  á  Colónia,  são  de 
inferior  qualidade.         .  . 

O  director  lembra  a  conveniência  de  cfctender-sc  a  linha  colonial 
pela  picada  aberta  pelo  engenheiro  Abrna,  não  só  para  angmentar  a 
area,  como  para  ir  afugentando  mais  os  "índios  que  em  grande  quanti- 
dade ainda  infestam  aqnellas  zonas. 

O  terreno  pedido  naqnella  direcção  está  comprehondido  nos  limites 
marcados  pelo  Decreto  n.  2125  de  13  de  Março  de  1858. 

A  colheita  em  1885  foi  inferior  á  dos  annos  anteriores,  por  haver 
sido  a  plantação  atacada  por  insectos  devastadores,  e  consislio  em  man- 
dio  a,  milho,  feijão,  fumo,  canna,  batatas,  legumes  e  fructas  em  pe- 
quena quantidade.  .  .  , 

As  industms  :n-nuf::clurci:a  c  fabril  desappareceram,  existindo 
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apenas  officinas  de  tanoeiros,  ferreiros,  sapateiros  c  sollciros,  todas  em 
numero  de  oito. 

Dessas  officinas  e  das  outras  industrias  foram  exportados  objectos  no 
valor  calculado  de  i  :500$000  para  as  cidades  vitinhas,  e  vendidos 
na  Colónia  outros  no  valor  dc  500$000  a  600&000. 

Existem  ali  21  engenhos  pertencentes  a  particulares,  sendo  1  de 
farinha  de  mandioca  movido  por  agua,  9  movidos  por  animaos,  e  ii  de 
assucar  movidos  também  por  animaes. 

Seu  comtnercio  é  diminuto  c  move-sc  lentamente,  conservando-so  ain- 
da ião  insignificante  quanto  o  demonstram  as  cifras  acima  indicadas:  fal- 
ta—lhe população,  que  é  a  chave  de  lodos  os  problemas  sociaes,  e  falta- 
lhe  estrada,  que  é  o  conduclor  da  vida  loa.1. 

Com  a.  abertura  de  iima  estrada  de  rio  acima,  qn:\  partindo  de  Sanla 
Thereza  vá  ás  Taquaras,  se  facilitaria  o  transito  para  os  Jogares  mais 
importantes  de  Serra-acima,  tudo  passaria  pela  Colónia,  que  r.ielhor 
venderia  os  productos  de  suas  incipientes  industrias,  e  os  lavradores  acer- 
car-se-iam  cTella  como  centro  populoso,  ficando  assim  mais  garantidos 
dos  ataques  dos  selvagens,  que  os  trazem  em  constante  terror. 

Esse  melhoramento  já  foi  orçado,  por  ordem  da  Presidência,  pelo 
engenheiro  Alberto  Ferreira  d 'Abreu,  na  quantia  de  9:183§328. 

A  creação  de  gado  vaccum,  cavallar,  suino  c  cabrum  c  limitada,  po- 
dendo se  calcular  toda  em  770  cabeças. 

No  anno  de  1885  a  exportação  constou  dos  seguintes  géneros  : 
farinha  de  mandioca,  polvilho,  milho  em  grão  e  em  espiga,  farinha  de 
milho,  assucar,  fumo  em  rolo  c  em  corda,  toucinho  e  couros  seccos. 

A  importação,  que,  em  regra,  consiste  em  géneros  alimentícios  e  de 
primeira  necessidade,  é  feita  d'esla  Capital  e  das  cidades  de  São  José  e 
Lages,  podendo  ser  calculada  approximadament:?  na  quantia  de  700§. 

E'  lamentável  que  desde  a  creação  da  Colónia  nunca  lhe  fosse  dado 
um  capellão,  atlendendo-sc  ao  menos  ao  elevadíssimo  numero  de  cri- 
anças de  ambos  os  sexos,  que,  alem  de  baptismo,  necessitam  de  in- 
strucção.  Não  têm  os  colonos  quem  os  case*c  lhes  preste  os  soccor- 
ros  espiriluaes. 

As  edificações  pertencentes  ao  Estado  acham-se  deterioradas  e  care- 
cem de  indispensáveis  reparos,  especialmente  nas  cobertas,  que  são 
feitas  de  taboas  de  pinheiro  em  falia  de  telhas.  Executando-se  a 
tempo  esses  reparos  a  despeza  será  pequena. 

A  despeza  com  os  vencimentos  dos  empregados  e  pagamento  dos 
colonos  engajados  durante  o  anno  de  1885  foi  de  7:768$240. 

Si  se  tomar  essa  qnanlia  para  media  da  despeza  ali  feita  pelo  Estado 
desde  a  creação  da  Colónia, teremos,  arredondando  aquclla  cm  7:Ò00& 
annuaes,  e  sem  contar  quaesquer  oulras  despezas  anteriormente  feitas 
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com  as  medições  e  outros  serviços,  durante  os  32  annos  já  passados  de 
sua  existência,  a  quantia  de  224:000$  ali  consumidos  para  estabelecer 
um  povoado,  uma  agricultura  e  um  coinmercio;  que  apresenta  a  ex- 
portação annual  de  2:000$  !  * 

E  entretanto  o  Estado  despende  Inniensalinentc  cerca  de  1:000$  a 
1:400$  para  o  estabelecimento  de  novos  colonos  ! 

Do  tal  estabelecimento  resultam  pois  duas  únicas  vantagens  —  a  dc 
conter  os  Índios  selvagens,  ainda  que  esse  beneficio  aproveite  apenas  a 
uma  arca  muito  circuinscripla;  c  a  de  ter  um  povoado  disciplinado  em 
meio  caminbo  para  a  extrema  da  Província. 

Quanto  ao  mais,  os  resultados  não  correspondem  aos  sacrifícios. 

Entretant),  com  os  fáceis  e  económicos  melhoramentos  acima  aponta- 
dos, a  face  da  Colónia  tornar-sc-ia  outra,  suas  ciicumstancias  melho- 
rariam sensivelmente;  agricultura,  commercin  e  industria  desenvolver- 
se-iam  natural  e  necessariamente,  aproveitando  não  só  ás  localidades 
limilrophes,  mas  até  aos  eonfms  da  Província  e  ao  commercio  da 
Capital. 

Apesar  de  deverem  os  engajados  prestar  serviço.não  só  para  o  asseio  e 
conservarão  dos  logradouros  públicos  e  caminhos  da  Colónia,  mas  tam- 
bém para  garantir  a  ordem  publica,  è  indispensável  ali  a  presença  de 
algumas  praça>,  que  rodeiem  a  autoridade  com  o  necessário  respeito. 

O  director  tem  desempenhado  seu  cargo  mui  satisfactoriamente,  reve- 
lando o  maior  interesse  pelo  desenvolvimento  da  Colónia;  moralisado  c 
disciplinador,  inspira  plena  confiança,  e.  si  fôr  ajudado,  conseguirá  por 
certo  melhorar  consideravelmente  o  estado  da  zona. 

Nomeado  escrivão  da  Collectoria  o  furriel  reformado  José  Ferreira  dos 
Santos,  que  exercia  o  logar  de  escrivão  da  Colónia,  foi,  por  proposta  do 
director  e  approvação  da  Presidência,  confirmada  pelo  Ministério  da 
Guerra,  nomeado  para  este  cargo  o  sargento  reformado  Simeão  José  de 
Magalhães. 

Tendo  fallecido  em  data  de  21  de  Abril  o  medico  d'essa  Colónia, 
cirur^ião-alferes  reformado  do  Exercito  José  Felix  do  Moraes,  foi  esta 
Presidência,  por  Aviso  do  Ministério  da  Guerra  de  7  de  Junho,  autorisa- 
da  a  contractar  o  Dr.  Zeferino  José  da  Silva,  por  tempo  indeterminado. 

Registrados  seus  títulos,  mandei  em  5  de  julho  corrente  que  a  The- 
souraria  realizasse  o  contracto  nas  condições  em  que  havia  servido  o  an- 
tecessor do  fallecido,  e  que  este  contracto  fosse  submettido  á  approvação 
do  Governo  Imperial. 

S*ndo  exígua  a  porcentagem  concedida  ao  escrivão  da  Collectoria 
nessa  Colónia,  elevei-a,  ouvido  o  Thesouro  Provincial,  e  por  effeito  dc 
reclamação  justificada  do  funecionario,  de  6  %  a  10  %. 
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OORRElO 

A  administração  dos  correios  desde  25  de  Agosto  de  1885  funcciona 
no  prédio  n.  24  silo  á  praça  Barão  da  Laguna,  contractado  para  esse 
fim  com  seu  proprietário  João  Pereira  Vidal,  pela  quantia  de  720$  an- 
nuaes  e  pelo  praso  de  10  annos,  por  determinação  da  Presidência,  de  28 
de  Julho,  em  virtude  de  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura  de  28  d<? 
Novembro  de  1884. 

Pendem  de  decisão  superior  varias  reclamações  provenientes  de  con- 
tractos rescindidos  e  alugueis  de  divesos  prédios  onde  esteve  ou  se 
tratou  de  accommodar  o  correio  antes  de  ser  transferido  para  esse  onde 
funcciona  actualmente. 

Existem  37  estações  postaes,  sem  contar  a  da  freguezia  do  Ribeirão, 
ue  se  acha  vaga  por  não  haver  quem  se  preste  ao  logar  de  agente,  apesar 
e  ser  a  freguezia  mais  populosa  da  Ilha. 
O  serviço  postal  tem  sido  feito  regularmente.  - 
Considero  porem  indispensável  e  urgente  modificar  as  divisões  da  es- 
tação central,  de  modo  que  a  correspondência  fique  absolutamente  fóra 
do  alcance  das  pessoas  que  ali  vão. 

Nas  diversas  linhas  geraes  e  parciaes  de  correios  terrestres,  inclusive 
a  da  ferro-via  D.  Thereza  Christwa,  são  empregados  26  estafetas, 
com  os  quaes  se  despende  ii:028$000. 

O  vapor  costeiro  também  emprega-se  no  serviço  de  condução  de 
malas  entre  a  Capilal  e  as  cidades  de  São  Francisco  e  Laguna  e  portos 
intermédios,  e  para  isso  recebi  do  Governo  Geral  a  subvenção  de 
30:000^000. 

Em  1885  a  receita  da  administração  c  agencias  foi  de  18:413§220  c 
a  despeza  foi  de  27:472^900. 

Durante  esse  anno  foram  expedidas  3C86  malas  e  recebidas  3545. 

Transitaram  109,263  objectos  recebidos,  sendo  offeiaes  3,185,  com 
12,407  portes,  e  registrados  6978,  e  destes  361  contendo  a  importân- 
cia de  30:220^340. 

Expediram-se  129,770,  dos  quaes  4879  registrados  e  com  valores 
280,  na  importância  de  21:3405000. 

Dos  objectos  expedidos  foram  de  caracter  official  963  com  3146  portes. 

E  conveniente  a  creação  de  agencias  cm  S.  Pedro  de  Alcantara,  Pes- 
caria-Brava,  Nova-Trento,  Urussanga,  Grâo-Pará  e  Pédras-Grandcs. 

Nesta  ultima  principalmente,  onde  existe  uma  estação  de  ferro-via 
D.  Thereza  Chrislina,  eem  Urussanga,  importante  núcleo  colonial. 

E  talvez  se  devesse  lambem  elevar  de  3  a  4  as  viagens  para  trans- 
missão das  malas  para  Lages,  c  de  2a  3  as  do  Tubarão  a  S.  Joaquim 
da  Cosia  da  Serra,  que  aprovei  larão  a  todas  as  localidades  de  permeio. 
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0  pe.ssoal  compôe-se  de  um  administrador,  um  contador,  Ires  pra- 
ticantes e  tres  carteiros,  que  todos  cumprem  seus  deveres,  merecendo 
espacial  menção  o  administrador,  o  contador  e  o  praticante  Pedro  Ale- 
xandrino Duarte  Silva,  que  no  serviço  da  quarentena,  ultimamente  es- 
tabelecida, tornou-se  recommendavel  pela  promptidão  e  pelo  acerto  em 
todo  o  serviço  de  que  foi  encarregado. 

A  bem  do  serviço  publico  foi  exonerado  o  carteiro  Eugénio  José  Flo- 
riano, e  substituido  pelo  cidadão  Deolindo  Candido  Martins  Dutra. 

Em  virtude  de  proposta  do  administrador,  exonerei  a  pedido,  por 
Acto  de  i  l  de  Maio,  Fernando  Augusto  de  Carvalho  do  cargo  de  agente 
na  cidade  de  São  Francisco,  e  nomeei,  para  o  substituir,  D.  Emilia 
Seveiina  Dias  de  Carvalho. 

Por  Acto  de  3  de  Março  foi  nomeada  D.  Maria  Gery  d'Eaminisky, 
agente  «a  freguezia  de  São  Bento. 

Tendo-me  sido  reclamada  a  creação  de  uma  agencia  na  freguezia  dos 
Bagnacs,  pedi  á  Camara  Municipal,  aos  juizes  de  direito  e  municipal  e 
ao  delegado  de  policia  de  Lages  os  esclarecimentos  necessários,  de  ac- 
conlo  com  o  Decreto  n.  8895  de  24  de  Fevereiro  de  1883. 

Aguardo  todas  essas  informações  para  submetter  ao  conhecimento  do 
Governo  Imperial,  na  forma  do  mesmo  Decreto,  como  jà  íiz  em  relíção 
ás  outras,  cuja  creação  acima  vos  disse  julgar  conveniente. 

FAZENDA  G ERA 


THESOURARIA 

Removido  por  Decreto  de  16  de  Novembro  de  1885  o  inspector  dí. 
Thesouraria  Candido  Melchiades  de  Souza,  para  igual  cargo  na  Provín- 
cia do  Rio-Grande  do  Norte,  assumio  interinamente  o  exercício,  no  dia 
28,  o  respectivo  contador  Alfredo  Theotonio  da  Costa,  que  sérvio  até  30 
de  Dezembro,  em  que  foi  impossado  o  effectivo  Paulilio  Fernandes  Bar- 
ros, transferido  da  do  Rio-Grande  do  Norte. 

Este  cidadão,  que  infelizmente  retira-se  por  moléstia,  preencheu  seo 
car*o,  com  toda  independência  e  dignidade,  revelando  tanta  devotação 
como  experiência,  e  inspirando  sempre  a  mais  plena  confiança. 

De  novo  o  snbslituio  o  contador,  cuja  intelligencia  e  perícia  são  incon- 
testáveis. 

Funcciona  esta  Repartição  com  o  pessoal,  que  lhe  está  marcado  na 
tabeliã  annexaao  Decreto  n.  5245  de  5  de  Abril  de  1873,  assaz  dimi- 
nuto para  lerem  dia  os  muitos  e  acerescidos  trabalhos,  que  estão  a  seu 
car<*o,  mormente  com  o  serviço  das  Tcrrs.s  Publicas  e  Immigração,  no 
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cahosem  que  o  deixaram  os  directores  das  cx-colonias,  e  em  que  teu 
incessantemente  continuado  depois  de  entregue  a  commissòcs,  alguma; 


tom 

incessantemente  continuado  depois  de  entregue  a  commissòcs,  algumas 
ias  quaes  foram  antes  perturbadoras  do  que  organisadoras. 

Para  coadjuvar  no  expediente,  acha-se  adido  o  oficial  de  descarga  da 
Alfandega  José  de  Moraes  e  Cunha,  e  servem  gratuitamente  dois  collabo- 
radores,  que,  pretendendo  dedicar-se  ao  serviço  da  Fazenda,  procuram 
assim  fazer  tirocínio. 

Tanto  no  Parlamento  como  no  Thcsou:o  Nacional  já  tem  sido  suscita- 
da a  idéa  de  elevar-se  esta  Thesouraria  a  classe  superior:  mas  semelhan- 
te^medida  tem  sido  até  hoje  adiada. 

"No  entretanto,  é  de  urgente  necessidade,  visto  que  a  providencia  rc- 
commendada  no  artigo  5.°  do  mencionado  Decreto,  apesar  de  estar  nn 
execução,  não  é  sufíiciente  para  pôr  em  dia  os  trabalhos  em  r.tiaso,  ma- 
xime  o  da  tomoda  de  contas  de  responsáveis  á  Fazenda  Nacional,  que  c 
um  dos  mais  instantes,  e  que,  si  se  pudess?  realisar,  compensaria  mui 
■vantajosamente  qualquer  augmento  de  despeza. 

Pela  demonstração  abaixo,  da  receita  e  despeza,  no  exercício  de 
1884 — 1885,  conhece-se  que  esta  Thesouraria  não  pode  continuar  na 
infima  classe  em  que  se  acha,  mormente  quando  as  das  províncias  do 
Paraná,  Parahyba,  Matto-Grosso,  Sergipe  e  Goyaz,  que  têm  renda  in- 
ferior, estão  collocadas  em  classe  superior. 

Si  a  encararmos  pelo  lado  da  despeza,  tem  cila  ainda  direito  a  esse 
melhoramento,  pois  basta  considerar  no  movimento  de  immigração,  de 
concessão  de  terras  e  questões  supervenientes,  nos  navios  da  Esquadra, 
que  mais  ou  menos  frequentemente  aqui  estacionam,  na  estrada  Je 
ferro  em  trafego,  etc. 

i  Aprenda  arrecadada  no  exercício  de  1884—1885  foi  de  758:5725628, 
a  saber: 

Importação  386:662^131 
Despacho  marilimo  7:500S00O 
Exportação  43:210^708 
Interior  170:432S318  . 

Extraordinária  16:6513129 
Fundo  dc  emancipação  12:205^000 
Depósitos  121-.138M44 
Renda  não  classificada  773&108 
A  despeza  em  igual  período  foi  de  907:3955022,  dividida  pelos  se- 
guintes Ministérios: 

Império  48:901^432 
Justiça  88:918^060 
Marinha  126:595S720 
Giiena  .  130:832^468 
Agricultura  217:8535753 


de 


1885 


223:788.3178 
70:5055411 
a  1886  a  rocei  la  foi 


Fazenda 

Pagamento  de  depósitos 
No  1.'  semestre  do  exercício 
405:0895767.  sendo: 
Importação 
Despacho  marítimo 
Exportação 
Interior 
Extraordinária 
Fundo  d'emancipação 
Depósitos 

Renda  não  classificada  «ap  . 

No  mesmo  período  a  despesa  importou  em  328:/a<>$duU,  a  saber: 
Ministério  do    Império  »Z:Ç?Ç|l2? 


du 


233:9885351 
3:4205000 
19:6225656 
64:4505199 
11:0925495 
3725000 
57:7921687 
14:3453379 


da 


Pagamentos  de 


Justiça 
Marinha 
Guerra 
Agricultura 
Fazenda 
depósitos 


35:8485655 
29:3625708 
49:6475678 
82:2985609 
81:7015652 
42:0375299 


Ni  rcila  e  desneza"  acima  mencionadas  não  estão  comprchendidns  as 
realisauV  pela  collectoria  da  villa  de  Campos-Novos,  nos  trimestres  de 
Julho  a  S  >Ubroe  Outubro  a  Dezembro  do  anno  próximo  passada, 
exercidos  de  1884-1885  e  1885-1886,  e  pela  collectoria  da  cidade 
<íe  Ln«es  no  segundo  dos  ditos  trimestres  dos  mencionados  exercícios, 
porqoJ ainda  não  tinham  chegado  as  respectivas  contas 

A  divida  activa,  que  está  liquidada  ate  o  exercício  de  1883— 1884, 
importa  em  98:5295325,  c  provém  do  segu.nte:  _ 


Alcances 
Direitos  de  exportação 
Ditos  de  expediente  de  1  1/2%  dos 
géneros  estragados,  já  despachados  para  con- 
sumo 

Dizima  de  chanccllaria 

Decima  addicional  das  corporações  de 

mão  morta 

Fò.-os  de  terrenos  de  marinha 
Impostos  sobre  lojas 
Ditos  de  indnstias  c  profissões 
Dito  pessoal 

Dito  sobre  o  forno  e  seus  preparados 
Dito  sobre  o  subsidio  c  vencimentos 
Ind  •mnisaçòi-s 


9:8785773 
2:1745061 


265621 
6125297 

315132 
1:4595169 
2:8005712 
43:4805423 
3:1955758 
1:2755763 
6405836 
4:3675566 
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Letras  4055440 

Laudemios  $ 

Multas  5:8405919 

Renda  de  próprios  nacionaes  275055 

Salário  de  africanos  livres  845000 

Taxa  de  escravos  22:2275600 


Comparada  a  receita  com  a  despeza  realizadas,  vè-se  que  ha  contra 
aquella,  no  exercido  de  1884  a  1885,  148:8225394,  e  nò  1.»  semes- 
tre de  1885  a  1886  a  differença  de  70:3345407  em  favor  da  receita. 
Si,  porem,  se  descontar  naquelle  exercido  a  verba  Immigração,  que 
foi  de  217:8531753,  c  no  semestre  de  1885  a  1886  foi  de  82:2985609 
acharemos  que  naquelle  exercício  a  receita  teve  um  saldo  de 
69:0315359,  e  do  semestre  seguinte,  de  158:6335016. 

ALFANDEGA 


Esta  repartição  está  sob  a  direcção  do  habillissimo  e  applicado  in- 
spector Pedro  Caetano  Martins  da  Costa,  que  solicita  remoção. 

Em  19  de  Dezembro  concedi  tres  mezes  de  licença,  na  fornia  da  Lei, 
ao  ofíicial  de  descarga  Olympio  dos  Anjos  Coelho  Pinto. 

Tendo  fallecido  o  porteiro  Antonio  Joaquim  de  Vargas,  que  reunia  a 
administração  das  Capatazins,  nomeei  por  Acto  de  8  de  Fevereiro,  por 
proposta  do  inspector  e  informação  da  Thesouraria,  o  tenente  de  Volun- 
tários da  Patria  Thomaz  Tenório  de  Albuquerque,  que  já  exercia  o  logar 
de  commandantedos  guardas. 

Por  effeito  d'essa  nomeação  deram-sc  as  seguintes  alterações  no  pes- 
soal da  Alfandega,  todas  por  accesso  e  com  vantagem  para  o  serviço. 

Para  commandanle  dos  guardas  passou  o  guarda  Antonio  Paulo  da 
Silva. 

Para  guarda  o  vigia  Claudino  Candido  do  Carmo. 

Para  vigia  o  patrão  do  escaler  Francisco  Fernandes  Coelho,  que  foi 
substituído  por  um  remeiro  do  escaler. 

Assim,  aproveitou  aquella  nomeação  a  cinco  pessoas. 

No  exercido  de  1884—1885  arrecadou  esta  Repartição  a  quantia 
de  448:1395146,  dividida  do  modo  seguinte: 

Importação  369:4775284 

Despacho  marilimo  6:3205000 

Exportação  22:4485153 

Interior  37:4325077 

Extraordinária  2:3125008 

Fundo  de  emancipação  4:2925000 

Depósitos  5:8575624 
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No  1/  semestre  do  corrente  exercício  sua  arrecadação  foi  de 
255:1915441,  a  sab.T: 

229:2244979 


Importação 
Despacho  marilimo 
Exportação 
Interior 
Extraordinária 
Depósitos 


2:9405000 
6:8455705 
13:5225055 
4925092 

2:1665610 


No  2.'  semestre  importou  a  arrecadação  cm  312:0635308,  sendo: 
Importação  281:312.5585 
Despacho  marítimo  2:4205000 
Exportação  9:7445967 
Interior  12:4335235 
Divida  activa  1:6275986 
Extraordinária  1:1735735 
Fundo  de  emancipação  2:2525460 
Depósitos  1:0765540 
Essa  arrecadação  do  exercício  de  1885  a  1886  proveio  de: 
Importação.—  Direitos  de  consumo  309:8415733 
Addicionaes  de  60  % 


Armazenagem 
Capataziaí 

Expediente  de  5  %  sobre  os 
géneros  livres. 

Addicionaes  de  40  %  sobre 
fumo  importado 
Despacho  marítimo.  —  Dócas  e 
pharóes 

Exportação.  —  Direitos  de  5  % 
.  .    de  7% 

•    de  9  % 
Mendas  internas.—  Diário  Offi- 
cial 

Foros  de  terrenos  de  marinhas 
Laudcmios 

Venda  de  terras  publicas 

Industrias  e  profissões 

Importo  de  transmissão 

Emolumentos 

Sello  fixo  e  proporcional 


185:9035831 
6.1995420 
2:1295740 

6:4575573 

145400 


5:5105552 
1:7645805 
9:3265652 

845000 
1135596 
1585025 
9465420 
7:4155300 
4:6255863 
25500 
2:4115086 


510:5465697 
5:3605000 

16:6025009 


15:7565790 
548:2655496 
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Transporte 
Sello  adhesivo 
Imposto  predial 
Cobrança  da  divida  aetiva 
Cobrança  do  semestre  addicional 
Extraordinária. —  Multas 
Petições  da  Fazenda 
Sello  de  processo 
Contas 

Depósitos. —  Sello  de  patentes  da 
Guarda  nacional 

Contribuição  para  a  Casa  de  ca- 
ridade. 

Multas  a  favor  dos  empregados 
Para  o  fundo  de  emancipação 


15:7565790 
10:1335300 
851200 


1:6205160 
275000 
115800 
75200 

1:0005000 

1:904§270 
3385880 


548:2655496 

25:9755290 
1 -.629578C 
5:1755931 


1:6665160 


3:2435150 
2:2525460 


572:4515483 

A  arrecadação  de  1884  a  1885  excedeo  á  de  1885  a  1886  nas  se- 
guintes verbas: 

Addicionaes  de  40  %  sobre 
fumo  importado  35600 

Docas  e  pharóes  9605000 

Direitos  de  5  %  (exportação)  9:0685141 

Imposto  de  transmissão  3665236 

Cobrança  do  semestre  addicio- 
nal 5:6935621 

Extraordinário  de  diversas  ori- 


gens 
Depósitos 

Fundo  de  emancipação 


3725120 
2:5705076 
9375540 


25:9915332 

A  arrecadação  de  1885  a  86  excedeo  a  de  1884  a  85,  nas  seguintes: 

Impostos  de  consumo  86:0305419 
Addicionaes  de  60  %  51:6175645 
Armazenagem  1 :52957 1 4 
Capatazias  3855770 
Expediente  5  %  sobre  géne- 
ros livres  1 :5995396 

Direitos  de  7  %  (exportação)  1:6285725 
.    de  9  %      .  2575807 
Cobrança  da  divida  activa  3805307 


Dilfercnça  em  favor  do  exercício  de  1885  a  8G 


143:4295783 
117:4385451 
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Comparando-se  a  receita  entre  o  i.'  e  2.*  so;ne.Ures  de  1885  a  86 
encontramos  as  seguintes  differenças  nas  respsctivas  rendas: 

Di  ff er  eriça  para  menos  no  2."  semestre: 

Expediente  dc  5  %  sobre  géne- 
ros livres  2:3055003 
Docas  e  Pharoes  5205000 
Transmissão  de  propriedade  1:2245977 
Emolumentos  25500 
Sdlo  fixo  e  proporcional  2335164 
Sdloadhesivo  1:0775500 
Renda  do  semestre  addicional  5:1755931 
Depósitos  para  diversos  1:0905070 


il:629§145 


Diferença  para  mais  no  2."  semestre: 


Direitos  de  consumo 
Âddicionaes  de  60  % 
Armazenagem 
Capalazias 

Addicional  de  40  %  sobre  fumo 
Expediente  de   5  % 

.    7  • 

.    9  > 
Diário  Official 

Fóros  de  terrenos  de  marinha 
Laudemios 

Industrias  e  profissões 
Venda  de  terras  publicas 
Imposto  predial 
Cobrança  da  divida  activa 
Extraordinária  (diversas  ori- 

g;-ns)  ,  , 

Fundo  de  emancipação 

Differnça  em  favor  do  2.'  semestre 


33:7475639 
20:2495779 
2775578 
945080 
141400 
7045652 
67111545 
1:5115728 
445000 
95994 
385025 
6085100 
6845002 
855200 
1:6295786 

6815310 

2:2525460 


63:3045278 
51-.675M33 
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A  renda  arrecadada  pela  Alfandega  do  D^lcrro  nos  últimos  15  exer- 
cícios foi: 

1871  a  1872 

1872  a  1873 

1873  a  1874 

1874  a  1875 

1875  a  1876 

1876  a  1877 

1877  a  1878 

1878  a  1879 

1879  a  1880 

1880  .i  1881 

1881  a  1882 

1882  a  1883 

1883  a  1884 

1884  a  1885 

1885  a  1886 


376:0605949 
258:2105399 
247.708,3793 
314.4915577 
297.3075225 
342.6845466 
352.9385946 
443.9845010 
456.2875653 
299.3905466 
399.647519.6 
680.6345538 
555.1495264 
455.0135032 
572.4511483 


Nos  15  annos 

O  termo  médio  do  1.°  triennio  foi 

»    »       »      »  z.       »  » 

>    >       »     »  3.*     »  • 

.    »       »     .  4."     »  » 

»    i      »     •  5.°     »  » 

O  termo  mcdio  do  1  .*  quinquen- 
nio  foi 

O  termo  mcdio  do  2.°  quinquen- 
nio  foi 

O  termo  médio  do  3."  quinquen- 
nio  foi 


6.052.0 195987 
293:9935380 

318:1475756  Diff.  24.1545376 


417.7365869 
459.8905730 
527.5375926 

298.7675788 

379.0575108 

532.5795100 


99.5895113 
42.1535861 
67.6475196 


80.2895320 
153.5215992 


MEZAS  DE  RENDAS 

Existem  na  Província  quatro  Mezas  de  rendas  geraes,  sendo  trcs  de 
1.*  ordem  e  ama  dc  3.*. 

Em  virtude  de  proposta  do  Inspector  da  Thesouraria  de  Fazenda  fo- 
ram exonerados: 

Do  cargo  de  Administrador  da  Meza  de  rendas  geraes  da  cidade  dc 
Itajahy  o  cidadão  Manoel  Gonçalves  Pereira,  por  estar  servindo  sem  a 
devida  fiança,  e  nomeado  o  respectivo  escrivão  João  Manoel  da  Silveira. 

Do  cargo  de  Administrador  da  Mpza  de  rendas  da  cidade  de  São 
Francisco  o  cidadão  Valentim  Antonio  de  Souza,  por  não  zelar  os  in- 
teresses da  Fazenda,  e  nomeado  Reinaldo  Gomes  Tovar. 
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Do  cargo  de  escrivão  da  mesma,  a  pedido,  João  Ricardo  Pereira  Filho. 

e  nomeado  José  Estevam  do  Nascimento  e  Oliveira. 

A  receita  das  Mezas  de  rendas  geraes  no  exercício  do  1884—1885, 

attingio  á  cifra  de  96.0545308,  a  saber: 

Importação  17.184S847 

Despacho  marítimo  i.  1805000 

Exportação  20.7625645 

Interior  34.4845674 

Extraordinária  7.3165026 

Fundo  de  emancipação  4.0345000 

Depósitos  11.0925116 

No  1.'   semestre  do   exercício  de  1885  a  1886.  arrecadaram 

50:7655759  réis,  sendo: 

Importação  4:7635372 

-    Despacho  marítimo  4805000 

Exportação  12:7765951 

Interior  17:1825767 

Extraordinária  3-.9175316 

Fundo  de  emancipação  2925000 

Depósitos  4:5935719 

Rendas  não  classificadas  6:7595620 

COLLECTORIAS 

Tem  a  Província  10  collectorias.mas  somente  nove  estão  funecionan- 
do,  por  não  se  ter  ainda  installado  a  do  município  de  «  Araranguá  ». 
cuja  creação  foi  approvada  pela  Ordem  do  Thesouro  Nacional  n.  74  de 
30  de  Dezembro  de  1884. 

A  renda  arrecadada  por  essas  estações,  no  exercido  de  1884-1885, 
foi  da  quantia  de  76:8705843  réis,  a  saber: 

Interior  67:3535845 
-Extraordinária  3:2545333 
Fundo  de  emancipação  3:7955000 
Depósitos  2:4675665 
No  1."  semestre  do  vigente  excrci(i)  arrecadaram  38:7935773,sendo: 
Interior  27:6375384 
Extraordinária  1:0945878 
Fundo  dc  emancipação  805000 
Depósitos  i  :5055093 

Renda  não  classificada  8:4765418 

IMPORTAÇÃO 

No  nliimo  anno,  o  valor  da  importação  no  porto  do  Desterro  subio  a 
2:165:0005000. 
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Comparados  os  ires  últimos  trienniosda  arrecadação,  resulta  sensível 


augmcnto. 


A  importação  directa,  que  desde  1860  tem  conservado  proporção  as- 
cendente, foi  que  mais  concorreo  para  isso.  apesar  do  decrescimento  em 
outras  verbas,  principalmente  na  taxa  sobre  o  elemento  servil,  e  da  ari- 
fa  especial  concedida  á  visinha  Província  do  Rio  Grande,  que  affasta 
d'esta  o  mais  valioso  commercio,  para  nol-o  devolver  ja  onerado,  ou  ve- 
nha legitima  ou  illicilamente,  mas  ainda  em  condições  de  vantajosa 

CTimpDoCmção  direcla.comparados  o  1/  e  o2.«  semestres ,  de •JMfcn- 
cedeo  em  87:5373746,  e  a  de  cabotagem  decresceu  em  73:29,3$24b. 
E'  um  svmptoma  digno  de  estudo,  porque  affecta  muito  a  vida  focal. 

A  nossa  Província,  apesar  dos  elementos  de  trabalho  que  tem  recebi- 
do, è  mais  consumidora  do  que  productôra. 

Os  algarismos,  que  vou  apresentar-vos,  baseados  nos  trabalhos  da 
Alfandega,  demonstrarão  todo  o  movimento  da  importação,  nos  dois  úl- 
timos exercidos.  .  . 

As  procedências  da  importação  directa  sujeita  a  direitos  de  consumo 
na  razão  de  5  a  40  %  no  semestre  de  Janeiro  a  Junho  de  1886  foram: 


Gran-Bretanha 

Allcmanha 

Estados  Unidos 

Estado  Oriental 

França 

Portugal 

Bélgica 


Gran-Bretanha 
Allemanha 
Estados  Unidos 
Estado  Oriental 
França 
Portugal 
Bélgica 
Itália 


Valor 

Direitos 

308:9573303 

87:8313140 

169:2233423 

49:4893377 

82:2183433 

20:5653270 

55:4063900 

5:8493890 

13:4773061 

4:0023049 

8:04  13000 

2:4123300 

5.9341833 

1.6443660 

643.2583953 

171.7943686 

todo  o  exercício  de  1885  a  1886  foi: 

Valor 

Direitos 

468.4783002 

135.1683620 

418.5483790 

117.7813520 

153.0053967 

36.5843490 

66.4643250 

6.9803015 

22.2753629 

6.7213870 

14.3583309 

4.8043130 

6.3553700 

1.7253920 

2503500 

753150 

1.149.7373147 

309.8413733 
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As  procedências  da  importação  directa  livro  de  direitos  no  semestre  do 
Janeiro  a  Junho  de  1886  foram: 

Valor         Liore         Expediente  de  5% 


Gran-Bretanha  32.646$506  550$ 

Állemanha  670&000  570$ 

Estado  Oriental  102$000  102$ 

França  100$000  100$ 


33:518^500  1:322$ 


2.071$285 
5$000 


2:076$285 


Em  todo  o  exercício  de  1885  a  1886  essa  importação  directa  livre  foi: 


Gran  Bretanha 
Portugal 
Állemanha 
França 

Estado  Oriental 
BMgica 


120.356^077 
9.101&990 
1.946$000 
2003000 
137&000 
50&000 

131.791^067 


Comparado  por  procedências  o  valor  da  importação  directa  nos  exer- 
cícios de  1884  a  1885  e  1885  a  1886  apresenta  as  seguintes  differen- 
ças: 


Para  menos  no  vitimo  exercício. 
França 
Hespanha 
Áustria 
Itália 
Diversos 

Para  mais  no  vitimo  exercido. 
Állemanha 
Gran  Bretanha 
Estados-Unidos 
Estado  Oriental 
Portugal 
Bélgica 

Differença  total  para  mais 


28:787$974 
13:074^160 

2:400$000 

1.265$999 
851$866  46.379^999 


U8.574$446 
104:3995040 

66.069$238 

30.239$928 
4.279$989 

2.860$967  396.423$608 


350.043$609 
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0  valor  total  da  importação  directa,  quer  livrc.quer  sujeita  a  direitos, 
no  exercício  de  1885  a  1886  foi  1.281.528&214. 

A  importação  por  cabotagem,  no  exercício  de  1885  a  1886.  foi  no 
valor  de^02.3635124.  tendo  sido  de  1,121.6595154  uo  exercido  de 
1884  a  1885.   As  differenças  foram: 

Para  mais  no  ultimo  exercido: 


Para  menos : 


De  S.  Paulo 
De  Pernambuco 
Do  Paraná 


17J 
3.0915000 
2.7605600 

23.2655600 


Do  Rio  de  Janeiro 
Do  Rio  Grande 
Da  Bahia 


203.4105200 
38.8465870 
30455C0 

242.5615630 


Considerada  em  cada  um  dos  exercícios  do  ultimo  qumquennio.o  valor 
da  impoitação  diiecla  livre,  sujeita  a  direilos.e  por  cabotagem  (livre)  ef- 
fectuada  pelo  porto  do  Desterro,  apresenta  as  seguintes  cifras-. 

Directa  Svjeita  Por  cabota- 

litre  a  direitos  gem 


Exerdcios 


1881  a  82 

1882  a  83 

1883  a  84 

1884  a  85. 

1885  a  86 


226.7955063 
142.6575708 
264.8075666 
102.5975540 
131.7915067 


882.9755012 
1,374.878^031 
1,138.0915467 

828.9145062 
1,149.737|M47 


781.986^788 
1,267.5005420 
1,212.685^058 
1,121.6595154 

902.3635124 


No  mesmo  quinquennio,  consideradas  as  procedências,  a  importação 
apresentou  os  seguintes  valores: 

Do  estrangeiro 

Gran-Bretanha 
Allemanha 
Estados-Unidos 
França 

Estado  Oriental 
Portugal 
Hespanha 
Bélgica 
Áustria 
Itália 
Diversos 


Total 

Termo  médio 

3.426.7125429 

085.3425485 

1.685.7805346 

337.1565069 

661.5705320 

132.3145064 

143.3125870 

28.7625574 

142.2595543 

28.4515908 

90.3125629 

18.062^525 

51.9895065 

10.3975813 

15.2065197 

3.0415239 

12.2295200 

2.4455840 

1.7665999 

3538399 

i.578$165 

2.315S633 
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Por  cabotagem 
Do  Rio  de  Janeiro 
Rio-Grande  do  Sul 
S.  Paulo 
Paraná  ! 
Pornambuco 
Bahia 
Sírgipe 
Alagoas 


Total 
3:749:1335529 
1:257:2685175 
239:4095000 
18:541^160 
11:9645200 
7:0045080 
1:8055000 
1:0695400 


Termo  médio 
749:8265705 
251:4535635 
47:8815800 
3:7085232 
2:3925840 
1:4005816 
3615000 
2135880* 


Total  do  quinquenmo       11:529:4125307  2:305:882-3468 


Por  exercícios 

1881  a  82 

1882  a  83 

1883  a  84 

1884  a  85 

1885  a  86 


Importância  total 
1.891:7565863 
2.785:0365159 
2.615:5845191 
2.053:1435756 
2.183:8915338 


EXPORTAÇÃO 


No  qnalri^nnio  dei87i  a  75,  a  media  annual  do  valor  da q  exporta- 
ção pi  Capital  foi  de  693.2735454;  no  quinqucnnio  de  1875  a  80, 
a  nrídia  foi  d?  1.315.576^031;  no  quinquennio  de  1880  a  85  medra 

"  nl5'e"S'  de  1877  a  1878  e  de  1878  a  1875  excedeo 
a  importância  a  1.000:0005000,  tendo  sido  de  2.455.7125080  a  do 
i  •  e  de  1.931.3045366  a  do  2.°,  coincidindo  com  a  secca  e  a  fome  de 
aígumas  províncias  do  norte,  especialmente  a  do  Ceará 

O  valor  lotei  do  ultimo  qoinqoenmo  foi  4.190.548&8MK  .  ■  , 
'  Durante  os  exercícios  de  1880  a  85  •  a  exportação  da  Laguna  foi  no 
valor  de  1.879.9025025,  tendo  sido  o  de  1884  a  85  o.  mais  importan- 
te na  auantia  de  441.1615500.  ..  ,  , 

No  mesmo  período,  a  exportação  do  Itajahy  foi  no  valor  de 

2.231.9645981.  .  •      .  .  . 

Ahi  foi  notável  o  crescimento?  quasi  triplicou,  como  se  ve  do  quadro 

SeSOÍ,l&0  a  81  268:752^725 

4881  a  82  365:1685750 

882  a  83  408:1375110* 

883  a  84  558:7005700 
mil  85  631:2055696 
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No  mesmo  período  a  do  porto  de  São  Francisco,  comprehendendo 
Paraty  e  Joinvillc.foi  de  2.344:7691251 . 
Ahi  foram  consideráveis  as  cscillaçoes: 

1880  a  81 

1881  a  82 

1882  a  83 

1883  a  84 

1884  a  85 

De  Tijucas  não  forneceo  informações  a  respectiva  Meza  de  rendas  gc- 
raes. 

Assim,  o  valor  tolal  da  exportação  do  ultimo  quinquénio  foi,  se- 
gundo os  dados  ahi  estabelecidos,  10:647.185^1097,  e  a  media  total 
2.129.4373020. 
Os  principaes  géneros  de  exportação  no  ultimo  exerricio 


326.6453783 
505.0663862 
452.527^391 
615.7953411 
444.6633804 


foram: 


Madeiras    no  valor  de 
Herva-malc 
Farinha 
Arroz  pilado 
Couros 
Assacar  - 
Banha 
Manteiga 
Charutos 
Aguardente 
Tapioca 
Café 
Feijão 
Ovos 
Milho 
Bananas 
Toucinho 
Forno 


278.9643276 
251.1463776 
205.1803858 
172.7883200 
104.9923012 
77.7293330 
71.0413100 
67.0353500 
20.3353000 
12.6973220 
10.3143600 
8.9013000 
8.0743080 
10.8073600 
10.7463880 
23.5493760 
8.9183400 
6.7583190 


A  exportação  de  géneros  nacionaes  para  portos  estrangeiros  no  se- 
mestre de  Janeiro  a  Junho  de  1886  importou  em  142:8923906.  Os  di- 
reitos importaram  em  9:7743967,  assim  distribuídos:  na  razão  de  5  % 
—  3:1073602?  de  7  %  —  9483465:  de  9  %  —  5:6883900. 

Em  todo  o  exercício  de  1885  a  86  foi  de  242:1723188.  Importaram 
os  direitos  em  16:6023002,  sendo  na  razão  de  5  %  —  5:5373444:  de 
7  %  —  1  =4953095;  de  9  %  -  9:5693464. 

Foram  despachados  livres  géneros  no  valor  de  3:9813360. 

O  valor  da  exportação  de  géneros  nacionaes  e  estrangeiros  naciona- 
lisados,  para  portes  "do  Império,  foi  de  290:2693460  no  semestre  de  Ja- 
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neira  a  Junho  do  1886  e  de  722:662$630  em  lodo  oexerciciode  1885 

a  86.  ....  • 

Comparado  o  valor  de  toda  a  exportação  nos  dois  últimos  exercícios, 
o  de  1885  a  86,  apresenta  a  differença  de  91:7143535  para  menos, 
tendo  sido  o  total  da  exportação  para  dentro  do  Império  e  para  o  es- 
trangeiro —  de  971:834^818  no  exercício  do  1885  a  86,  e  de 
i,0(Í3:{>4W353  no  de  1884  a  85. 

Procurarei  completar  estes  dados,  que  muito  vos  podem  guiar,  quando 
tratar  do  Commercio  e  da  Navegação. 

Pede  a  Justiça  a,  declaração  de  que  a  repartição  da  Alfandega  foi  a 
que  íne  proporcionou  trabalho  mais  completo  c  mais  perfeito  para  elu- 
cidação do  estado  industrial  e  económico  da  Província. 

COMMERCIO 

Os  paizfts  estrangeiros  mais  relacionados  com  o  nosso  commercio  são  a 
Gran-Bretanha  e  a  Allemanha,  tendendo  esta  a  sobrepujar  aquella,  como 
succede  cm  quasi  todo  o  Império.  Muitas  remessas  são  despachadas 
como  in*lezas,  seudo  realmente  de  géneros  allemães,  pedidos  á  Ingla- 
terra por  casas  que  ainda  não  tem  relações  na  Allem.inha,e  que  assim  os 
recebem  mais  onerados. 

O  principal  género  de  importação  ingleza  é  o  carvão  mineral. 

O  commercio  local  já  abrange  muitos  géneros  de  exportação,  porém 
cm  pequena  escala,  sendo  a  praça  do  Rio  de  Janeiro  seu  maior  consumi- 
dor e  por  isso  mesmo  seu  principal  fornecedor. 

Â  farinha  de  mandioca,  que  è  o  que  se  exporta  em  maior  quantidade 
para  os  mercados  dò  norte,  è  de  resultado  mui  precário:  apenas  gamn- 
tidôra  quando  temos  províncias  devastadas  pela  secca  e  sujeitas  a  fonr  . 

E'  em  taes  occasiões  que  o  commercio  local  mais  tem  florecido:  porém, 
como  si  não  pudesse  ser  abençoada  a  riqueza  obtida  com  os  soffrimentos 
da  família,  este  commercio,  depois  dc  taes  períodos,  volta,  abatido,  ao 
seu  anterior  estado  de  apathia:  na  phrase  magistral  do  digno  inspector 
da  Alfandega,  dir-se-ia  exhausto  pelo  esforço  para  a  exhuberancia  de 
vida,  que  o  havia  animado.  . 

Para  esse  abatimento  tem  concorrido  muito  a  tarifa  especial  do-Kio 
Grande  do  Sul,  a  dificuldade  que  o  canal  do  Taboleiro  oppôe  á  entrada 
de  embarcações  de  alto  porte,  e  a  falta  de  um  banco,  que  facilite  o  mo- 
vimento de  fundos  e  dê  valor  ao  credito. 

O  commerciante,  que  no  mom.;nto  de  uma  especulação  promettedora 
não  tem  disponíveis  os  fnndos  necessários  para  ella  ou  retrahe-se  cau- 
l  temente! ou  vac  entregar-se  á  usura,  hypathewndo  ja  ore^  mu^upe- 
riores  e  em  condições  taes,  que  raras  vezes  ss  liberta  pelos  meios  ordiná- 
rios.   
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Por  falta  daquelle  canal,  as  mercadorias,  trazidas  de  além-mar  com 
baldeação  no  Rio  de  Janeiro,  pagam  para  cá  um  frete  duplo  do  que  pa- 
gariam as  da  Europa  destinadas  áquella  praça  ! 

De  todas  estas  circumstancias  resulta  um  certo  monopólio  em  favor 
dos  que  podem  estar  sempre  preparados,  c  o  monopólio,  seja  qual  for  a 
sua  feição,  é  sempre  em  detrimento  do  bem  publico. 

Quanto  á  exportação,  o  commercio  da  Província  manifestou-sc  nos 
seguintes  géneros  de  producção  própria: 

Valor  nos  exercícios  de  1884  a  1885      e  1885  a  1886 


Farinha  de  mandioca 
Couros  seccos 
Feijão  e  favas 
Arroz 
Milho 

Aguardeute 
Bananas 
Tapioca 
Madeiras 

Banha  e  touciuho 
Sola 
Fumo 
Assncar 
Melado 
Polvilho 
Café 

Amendoim 
Alhos  e  cebolas 
Plantas  vivas 
Chifres 
Cnna 

Diversos  géneros  nacionaes 
Géneros   estrangeiros  na- 
cionalisados  e  exportados 
Durante  o  quinquennio  o  mov 


486.660&470 
98.742^360 
53.524&158 
49.730^200 
43.822&004 
37.756^360 
28.757&400 
24.437^980 
23.139^340 
17.0185640 
9.478&170 
8. 169&950 
6.127S00O 
5.580&440 
4.975S400 


i.944$000 
1.395^.200 

841&050 

799S0OO 

642&260 

277&000 
50.251^295 

93.479S696 
imento  foi  o  seguinte: 


467.317&430 
105.068^593 
22170S540 

48.808^200 

21.569S060 
8.632&570 
3141051960 

19.489S460 
3.687*766 

14.159^000 
6.079&000 
5.552&900 

13.4795420 
5.059&800 
5.66PS480 

27.178S500 
2.164S680 
$ 

525&000 
843&530 
90S000 
45.040^930 

112.082S000 


Exercícios    Para  fòra  do  Império    Para  dentro  do  Império 
a  82  152.161&764  458.406^675 


1881 
1882 
1883 
1884 
1885 


a  83 
a  84 
a  85 
a  86 


341.613^315 
352.290&657 
422.064^350 
242.172^188 


624.679S415 
546.363^494 
631.455^003 
729.662^630 
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0  valor  total  no  quinquennio  foi— 4. 501. 4191491  rs.eo  termo  mciJio 
900.2845493. 

Quantidades  em  1885  a  86    Para  o  estrangeiro   Para  o  Império 


Farinha 

Couros 

Amendoim 

Café 

Crina 

Melado 

Tapioca 

Aguardente 

Bananas 

Chifres 

Assacar 

Arroz 

Banha  c  toucinho 

Fumo 

Feijão 

Milho 

Polvilho 

Sola 

Madeiras 


2.103,860  kilos 
184,302  • 
312  • 
71,195  . 

305  . 
28,264  . 
74,709  . 

35  litros 
10,500  cachos 
1,910 

kilos 


volumes 


8.056,209 
1,536 
26,234 
18,900 

45,856 
87,933 
63,749 
119,054 

91,020 
325,800 
34,541 
550 
280,103 
508,539 
59,327 
9,734 
5,223 


Charutos  «cneros  diversos  nacionacs  e  nacionalisados,  em  volumes, 
no  valor  total  de  729:6625630. 

Houve  vantagem  no  mesmo  exercício  sobre  o  anterior  nos  géneros  se- 


guintes 


Amendoim 
Assucar 
Bananas 
Café 


7695480 
7:3525420 
2:6535560 
25:2345500 


Chifres 
Couros  seccos 
Polvilho 
Nacionalisados 


200§720 
6:3265232 
6915080 
24:2025304 


No  exercício  de  1884  a  85  foi  maior  o  commercio  nos  géneros  se- 
guintes, apresentando  estas  differenças  para  mais: 


Aguardente 
Arroz 

Banha  e  toucinho 

Crina 

Fumo 

Farinha 

Feijão 


219. 1235790 
8625000 
2.8595640 
1875000 
2.6175050 
19.3435040 
31.3535598 


Melado 

Madeiras 

Milho 

Plantas  vivas 
Sola 
Tapioca 
Diversos 


5205640 
19.3515574 
22.2525944 
2745000 
3.3995170 
4.9485520 
12.0515415 


- 166- 
NAVEGAÇÃO 

Durante  o  exercício  de  1884  a  85  entraram  no  porto  da  Capital  672 
embarcações  com  116.543  toneladas,  e  sahiram  676  com  114.783  to- 
neladas. 

O  total  da  navegação  nesse  exercício  dividio-sc  em: 
Entradas:. á  vela,  24.261  toneladas  e  1520  pessoas  de  equi- 
pagem; a  vapor  215  com  92.282  ts.  e  8518  equip. 

Sahidas:  425  à  vela  com  22.507  ts.  e  1290  equip;  a  vapor  251 
com  92.276  is.,  e  7.971  equip.  , 

Be  longo  curso:  foram  90  no  2/  semestre,  sendo— entradas  a  vela 
19  com  4274  ls..e  140  equip?  a  vapor  31  com  15491  ts.  e  1 .490  equip; 
e  sahidas  á  vela  5  com  1054  Is.  e  37  equip:  a  vapor  35  com  17.08/  Is.  c 

1.637  equip.  A_A         .  ,oe 

Procedentes:  do  Estado  Oriental  33  com  15.050  ts.  e  148b 

equip. 

Gran  Bretanha        7  com  2407  ts.  e  60  equip. 
Estados  Unidos       3    »     535   •  •  20  • 
Portugal  3    •     651    »  •  22  • 

Republica  Argentina  2  •  326  »  •  12  . 
Hamburgo  2    .     796   »  -  20  . 

Seguiram:  para  o  Estado  Oriental  39  com  17.766  ts.  e  1665 
equip. 

Antilhas  1  com  375  ts.  e  9  equip. 
No  mesmo  semestre  a  navegação  por  cabotagem  constou  de: 

Entradas:  13  brazileiras  á  vela,  1 .799  ts.  e  95  h:  a  vapor  43  com 
19.305  ts.  e  1830  h.,  3  norueguenses  á  vela  817  ts.  e  24  h.,  3  hol- 
landezas  com  481  ts.  e  '18  h.,  2  allemâes  com  312  ts.  e  14  h.,  2  portu- 
guezas  com  506  ts.  e  20  h.,  1  inglcza  com  133  ts.  e  5  h.:  a  vapor  22 
inglezas  com  8.927  Is.  e  466  h. 

Sahidas:  brazileiras  7  á  vela  com  1130  ts.  c  48  h.:  a  vapor  42 
com  19340  ts.  e  1815  h.:  inglezas  7  á  vela  com  1429  ts.  e  46  h., 
a  vapor  20  com  7336  ts.  e  338  h.:  á  vela— norueguenses  5  com  1361 
ts.  e  36  h.,  hollandczas  4  com  655  ts.  e  22  h.,  portuguezas  2  com  506 
ts.  e  16  h.,  e  dinamarqueza  1  com  152  ts.  e  5  b. 

Pocedentes:  do  Rio  de  Janeiro  47,  Rio  Grande  do  Sul  33,  S.  Paulo  5. 
Pernambuco  4. 

Seguiram:  para  o  Rio  de  Janeiro  63,  Rio  Grande  4,  S.  Paulo  5,  Per- 
nambuco 4.  Ceara  12,  Rio  Grande  do  Norte  4. 

A  navegação  costeira  foi  feita  por  180  brazileiras  á  vela  com  4.921 
ts.  e  499  h.;  a  vapor  30  com  3510  ts.  c  630  h.:  entradas— 191  á  vela 
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188  v. 

í.       18  Kjuip 

490 

26 

1640 

92 

493 

30 

33 

.            D  » 

937 

.  139 

32 

64 

9 

18  . 

9 

18  ■ 

2 

4  . 

35 

•70  . 

com  5445  ts.  o  455  h.;  a  vapor  30  com  3510  ts.  e  630  h„  e  por  1  in- 
gleza  á  vela  com  219  ts.  e  7  h.— entrada,  e  1  com  150  ts.  e  6  h. 

^Procodèntss:  da  Laguna  100,  Tijucas,  23,  Itajahy  22,  Barra-Vellia 

10,  Camboriu  10,  Imbituba  7,  Itapocoroy  3,  Araranguá  2,  Itapocú  2, 
Joinville  1,  S.  Francisco  1.  . 

No  anno  de  1884  entraram  na  Laguna  e  Itajahy  436  navios  com 

20.410  toneladas. 
Navegaram  nas  aguas  da  Província: 
1    paquete  (Humaytá) 

3  brigues 

11  patachos 

4  su  macas 
1  palhabotc 

12  hiates 
Botes 
Lanchas 
Lanchòcs 
Baleeiras  ( 
Canoas 

Empregaram-se  na  vida  do  mar  1604  pessoas, 
1885  sendo: 

Mestres  de  navio 
Contra-mestres 
Machinislas 
Patrões 
Praticantes 
Práticos 
Marinheiros 
Carpinteiros 
Calafates 

Pescadores  .  _  f  .  , 

No  exercício  de  1885  a  86  o  movimento  de  navegação  foi  de: 

Entradas:  368  á  vela,  com  22.902  toneladas  e  1376  tripulantes: 
a  vapor  237  com  23.502  ts.  o  8608  equip.. 

Sahidas:  377  á  vela  com  21797  ts.  e  1148  equip:  a  vapor  236. 
com  23.002  ts.  e  8564  equip. 

De  longo  curso:  85  entradas,  sendo  32  á  vela  com  6904  ts.  e  2  .4 
equip;  e  a  vapor  53  com  26.010  ts.  e  2.540  equip:  sahidas-6 sendo 
á  vela  10  com  1943  ts.  e  67  equip;  a  vapor  54,  com  27.105  ts.  e  2.582 
equip.  «  . 

Cabotagem:  175  entradas,  sendo  42  á  vela,  com  7.050  ts.  e 


durante  o  anuo  «lu 

11 

13 

4 
51 
5 

23 
625 
•  46 

26 
800 
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304  equip;  e  a  vapor  133  com  59.077  is.  o  301  eqnip:  sahidas— 177, 
sendo  á  vela  46  com  9.729  ts.  e  301  equip;  a  vapor  137  com  57.226 
ts.  e  4845  equip. 

Costeira:  345  entradas,  sendo  á  vela  294  com  8.943  ts.  c  838 
equip.,  e  a  vapor  51  com  8.415  Is.  e  1130  equip.;  sabidas  372, 
sendo  á  vela  321  com  10.127  ts.  c  780  equip.:  a  vapor  51  com  8.671 
ts.  e  1.137  equip. 

No  semestre  de  Janeiro  a  Junho  de  1886  a  navegação  costeira  foi 

feita  por: 

Brasileiras:  entradas  á  vela  113  com  3353  ts.  e  332  equip;  a 
vapar  21  com  4.905  ts.  e  506  equip:  sabidas— á  vela  129  com  4.532 
ts.  e  319  equip;  a  vapor  20  com  4788  ts.  e  494  equip. 
Ingleza:  sahida  1  a  vapor  com  373  ts.  e  13  equip. 
No  mesmo  período,  Janeiro  a  Junho  de  1886,  a  navegação  por  cabota- 
gem foi  de: 

Rio  de  Janeiro:  entradas,  á  vela -8  com  iiòó  ts.,  a  vapor  30 
com  17.569  ts.,  sabidas,  2  á  vela  com  222  Is.,  a  vapor  52  com 
23107  ts. 

Rio-Granâe  do  Sul:  entradas,  4  á  vela  com  876  ts.,  a  vapor  31 
com  13.088  ts.:  sahidas— 2  á  vela  com  533  ts:  a  vapor  17  com  7443  ts. 

Pernambuco:  entradas,  3  á  vela  com  577  ts.,  a  vapor  1  com  188 
ts;  sahidas  3  â  vela  com  814  Is. 

S.  Paulo:  entradas  3  á  vela  com  96  Is. 

Parahyba:  sahida  1  á  vela  com  208  ts. 

Ceará',  sahidas  6  á  vela  com  1.238  ts. 

Rio-Grande  do  Norte:  sahidas  4  á  vela  com  818  ts. 

Paraná:  sahida  1  á  vela  com  421  ts. 

Sergipe:  sahida  1  à  vela  com  240  ts. 
Pertenciam  ás  seguintes  nacionalidades  as  embarcações,  que  no 
mesmo  periodo  fizeram  a  cabotagem: 

Entradas  Sahidas 

Bzazileira  12  á  vela,  50  a  vapor     4  á  vela,  52  a  vapor 

Ingleza  17      »  3      »  16 

Hollandeza  2      »  1  » 

Oriental  1  •  1  ». 

Sueca  1      »  1  * 

Alleman  1      •  4  » 

Norueguense  1      »  4  » 

Portugueza  1      »  2  » 

Americana.  1  * 
A  de  longo  curso,  no  mesmo  periode,  foi  feita  por: 


I 
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Entradas 


1  á  vela,  28  a  vapor 
5  • 


Brazileira 
Ingleza 
Austríaca 

Sueca 
Hollandeza 
Alleman 
Dinamarquesa 
Norueguense       2  • 
Considerados  os  5  exercícios  últimos,  temos: 


1881  a  82  Longo  curso 

Cabotagem 
%  Costeira 

Total 

1882  a  83  Longo  curso 

Cabotagem 
Costeira 

Total 

1883  a  84  Longo  curso 

Cabotagem 
Costeira 

Total 

1884  a  85  Longo  curso 

Cabotagem 
Costeira 

Total 

1885  a  86  Longo  curso 

Cabotagem 
Costeira 

Total 


Sahidas 

1  á  vela,  19  a  vapor 
1 
1 
1 
1 
1 


jiinir  aaciò 

Sahidas 

1  IV 

119 

128 

160 

286 

286 

Doo 

565 

112 

84 

165 

198 

477 

40o 

754 

745 

4  4  4 

111 

88 

153 

154 

277 

282 

541 

524 

96 

80 

161 

166 

395 

373 

652 

619 

85 

64 

175 

177 

345 

372 

605 

613 

Totalidade  do  quinqennio 


Termo  media  avnitul 


Longo  curso  958  191 
Cabotagem  1637  327 
Costeira  3556  711 


6:151  1:229 


AGRICULTURA 


Não  venho  condemnar  a  rotina  seguida  pelo?  nossos  agricultores, 
nem  fallar-vos  cm  progresso,  que  dependeria  de  meios  de  que  não  pode- 
mos dispor:  não  occuparei  vossa  attenção  com  arrasoadas  sobre  a  grande 
ou  pequena  lavoura,  intensiva  ou  extensiva,  ensino  profissional,  creação,  ' 
economia  rural  etc. 

Tudo  virá  com  o  tempo,  e  nem  por  em  tal  cuidarem  tem  feito  grande 
progresso  outras  provincias,  que  despendem  bastante  com  isso. 

Apenas  lamentarei  que  n'esta  Província  pouco  se  use  do  arado,  qae 
tanto  adianta  os  serviços,  favorece  a  semente  e  augmenta  a  colheita. 

Para  nós,  no  estado  actual,  o  grande  problema  resolve-se  por  dois 
modos-. — produzir,  mais  ou  nenos  scientificamente,  mais  ou  menos  em- 
pyricamenle;  viação  para  a  sahida  dos  produclos. 

São  antes  dois  problemas,  c  não  um,  como  acabo  de  dizer:  mas  de  lai 
modo  se  ligam,  qne  estabelecem  o  circulo  vicioso  em  torno  do  qual 
giramos  incessante  e  desvairadamente:  «  não  melhora  e  não  ángmrnta 
a  producção  porque  não  ha  estradas:  t  escassez  dos  recursos  não  per- 
mute que  se  levem  estradas  onde  não  ha  producção  !  » 

Aproveitemos,  porem,  conservemos  e  melhoremos  as  estradas  qne 
temos,  e  pelas  quaes  tem  passado  em  todas  as  épocas  essa  mesma  pro- 
ducção, que,  bem  ou  mal,  nos  tem  aviventado. 

Tratemos  dc  augmentar  essa  producção,  não  só  eni  relação  á  quanti- 
dade, pois  que  as  estiadas  aclnaes  supportarão  todo  o  sen  peso,  por 
maior  que  seja:  mas  também  á  vaiiedade,  qne  nos  abrirá  novos  merca- 
dos e  nos  collocará  ao  abrigo  de  oscillações  desastrosas. 

Infelizmente,  nem  as  antigas  estradas  tem  sido  possivel  conservar  ! 

Pode-se  dizer  que  a  cultura  da  Província  consiste  na  mandioca. 

Não  devemos  desprezal-a,  visto  que  os  terrenos  são  próprios  para 
ella:  mas  é  essencial  melhorar  o  fabrico  da  farinha.  As  qualidades  aqui 
produzidas  são  de  baixo  preço,  e  só  tem  grande  procura  quando  a 
necessidade  eiige  que  se  compre,  para  bem  dizer,  sem  escolha,  toda  a  que 


anoarece  Só  enlào  sobe  da  valor,  e  torna-se  rernunerativa  o  até  vanta- 
Mas  de  ordinário,  vende-se  aqui  i 00  saccos  de  farmhapek apreço 
Íòí  ua^SurQhy.  Mage.  Maragogipe  e  Nazareth  vendera  2o  ou  20  ! 
P  OuVndo  nVo}ha  fome  em  outras  províncias,  a  mais  extensa  pode-se 
d^r  -  a  única  lavoura  de  toda  esta  Província;  fica  abatida,  e  hcaria- 
uoh  sQa  qualidade  -  ainda  que  para  baneticial-a  se  fizesse  uma  .nfl: 
K  iXd  bradas  modelai;  o  commereio  resente-se.  e  com  elle  toda  a 
ílSí  da  P^cia.  porquê  nesse  ramo  tão  descu.dosamente  explorado 
\pm  s"  feito  consistir  sua  vitalidade  ! 

Alem  da  farinha,  cultiva-se  algum  arroz,  milhoe  outros  ecreaes,  pou- 
M.  fincar  e  seus  derivados,  pouco  fumo  e  pouco  cale.  _ 

iKo  m"  refiro  â  harva-matte.  porque  essa  por  muito  tempo  ainda 
ha  W  ";0  n  ía  s,m  plantio  nem"  cultivo.  Entretanto  conviria  apro- 
™ tíX li  provável  que  dê  grande  incremento  ao  nosso  commer- 
eio a^e^s^íL  ha  de  fir  pelas  estradas  de  Lages  e  Contybanos,  ou 

.  PT  !S  ff /JSS*  cujo  preço  é  fabuloso  e  o*  exige 
Vinao  o  trabalho  de  a  colher  ou  extrahir  e  preparar,  sendo  mais  fácil 

Pfton  Í£í  temente  ,1a  cultura,  que  depende  de  trabalho  para 
hwYi  «  nao  da  que  a  Natureza  espontaneamente  offerece  nos  grandes 
nnttírou  ca  daes,  que  fariam  inveja  aos  mais  industriosos  paizes.  ■ 

tfoZ  a  produz "bem  o  café.  que  já  exportou  em  ma. to -ma.  o  e,  - 
«hdòqoS  actualmente.  Sem  ir  mais  longe,  os  terrenos  d  »ta .  >  ha  c 
wlV,J  *  "  lhe  eslão  próximas,  ostentam  lindos  cafeeiros,  indi- 
05  t  ™  í'rHta mente  se  prestem  a  esto  importantíssimo  ramo;  o 
ca"  J  SSe  b  m  deputado;  o  mesmo  succede  em  grande 
Sína  1  rnXfirmCente  Como  PoisPse  explica  9^J^Tu^ 

-do.  «.  é,  uo 

abundam.-  o  espontsnsa  oo  iotínor  da  Província. 
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0  fumo.  essa  lavoura  do  pobre,  porque  planta-se  em  toda  a  parte,  á 
roda  da  casa,  na  mais  insignificante  nesga  do  terra,  e  dentro  em  tros  me- 
ses embolsa  o  plantador,  nâo  deve  ser  mais  explorado  onde  tão  bom  se 
apresenta  ? 

E  porque  não  se  experimentar  nos  terrenos  baixos  e  frescos,  não  ala- 
gados, o  cacáo,  que  paga  com  usura  os  annos  de  crescimento,  produzin- 
do depois  sem  cessar,  e  desde  a  cúpula  até  a  raiz,  o  fructo,  que  se  con- 
verte em  ouro,  quasi  sem  preparo,  tão  simples  é  o  que  se  exige  nos 
mercados  que  bem  o  reputam  i 

A  grande  variedade  de  convolvulaceas  e  tuberosas  de  universal  con- 
sumo, de  facillima  colheita,  devem  ficar  limitadas  ao  consumo  interno  ? 

Mas,  em  minha  opinião,  a  lavoura  d'csta  Província  deveria  ser  mais 
calculada. 

Em  vez  de  limitar-se  aos  géneros,  que  todo  o  nosso  pai/  mais  ou  me- 
nos produz,  e  destinados,  em  sua  maior  parte,  aos  mercados  estrangeiros, 
deveria,  compenetrando-se  da  vantagem  que  lhe  proporcionam  sua  posi- 
ção, seu  clima  e  suas  terras,  empínhar-sc  em  produzir  tudo  quanto  de 
importante  o  estrangeiro  traz  ao  nosso  paiz;  constituir-se,  por  assim 
dizer,  celleiro  do  Império. 

A  uva,  que  é  excellente  e  em  quantidade  admirável,  proporciona-lhe 
o  fácil  fabrico  de  vinhos,  que  leriam  incontestável  preferencia  sobre 
tantas  preparações  damnosas  importadas  com  o  falso  rotulo  de  vinhos 
finos,  e  que  pagamos  como  si  assim  fossem.  E' industria,  que  já  se  acha 
em  movimento,  mas  ainda  acanhada  e  cspectante  em  Blumenau,  Luiz 
Alves  e  Nova  Trento,  e  que  entretanto  apresenta  excellentes  provas. 

Outras  fructas  de  origem  estranha  podem  lambem  ser  exportadas  para 
o  norte  do  paiz. 

O  trigo,  o  centeio,  a  cevada,  o  lúpulo — tudo  emfim  quanto  tem 
preço  para  nosso  alimento  e-para  as  nossas  industrias. 

O  feno,  que  já  se  cultiva  no  Rio-Grande.  e  a  alfafa,  cujo  supprimento 
tem  centuplicado  nos  últimos  annos  com  a  immensidade  de  linhas  de 
bonds  que  ha  em  todas  as  cidades  do  Império  e  alé  nos  arredores  dos 
grandes  povoados,  são  importados  cm  grandes  carregamentos  do  Rio  da 
Prata,  por  preços  que  seriam  mais  módicos  cm  Santa  Calharina,  e  de  que 
esta  auferiria  todas  as  vantagens,  que  hoje  cedemos  ao  estrangeiro — pela 
força  da  necessidade. 

Limitada  a  uma  só  espécie,  a  Província  fica  sujeita  á  sorte  dessa  espé- 
cie. Cultivando  variadamente,  quando  uma  decahir  nos  mercados,  o 
mal  não  será  geral,  as  outras  o  compensarão. 

Ha  productos,  que  se  ligam  á  agricultura,  que  tem  valor  próprio,  e 
entretanto  não  são  conhecido.*,  fora  daqui,  em  parte  alguma:  neste  caso 


estão  os  queijos,  que,  como  se  sabe,  avullam  enormemente  na  exporta- 
rão da  provinda  de  Minas,  e  as  províncias  do  norte  já  exportam  por  altos 
preços  as  qualidades  que  manipulam. 

E'  mister  que  os  agricultores  pensem  em  tirar  proveito  de  todos  esses 
elementos  de  riqueza,  que  possuem  e  desprezam,  e  de  todas  as  vantagens 
que  o  solo  lhes  proporciona. 

Entre  estas  merece  especial  menção  a  creação  do  bicho  da  seda,  cujo 
inestimável  valor  eleva-se  na  proporção  de  sua  relativamente  pequena 
producção;  para  compreliender-se  quanto  seria  fácil  obter  essa  nova 
fonte  de  riqueza,  basta  contemplar  as  formidáveis  dimensões  que  aqui 
alcança  a  amoreira,  como  talvez  não  haja  em  alguma  outra  parte.  Já  em 
Blum  mau,  Luiz  Alves  e  Nova-Trento,  ha  esperançosas  tentativas  a  esse 
respeito,  esmorecidas,  sem  razão,  por  falta  de  comprador  para  o  produ- 
cto.  Desde  que  o  commercio  ignora  a  existência  d'essa  industria,  è. 
preciso  que  o  industrial  a  apresente  no  mercado,  cm  vez  de  esperar  que 
lha  vão  procurar. 

Si  pudéssemos  terão  menos  uma  exposição  anu  uai  e  prémios  para  os 
que  mais  e  melhor  apresentassem,  os  resultados  seriam  positivos. 

INDUSTRIAS 

E'  n'este  assumpto  que  a  rotina  mais  se  ostenta  nociva,  despótica  e 

lamentável.  .. 

•V  excepção  de  alguns  engenhos  aperfeiçoados  de  pilar  arroz,  de  prepa- 
rar* maim,  c  de  algumas  fabricas  de  manteiga  no  norte  da  Província,  onde 
a  industria  se  robastecc  com  o  methodo  e  regimen  europeo,  conciliando 
s\st"matica  c  economicamente  a  maior  com  a  melhor  producção,  nada 
mais  ha  digno  de  menção.  São  talvez  as  únicas  que  prosperam  e  tendem 

a  avultar.  n  j 

Do  fabrico  da  farinha  de  mandioca  ja  vos  disse  o  que  penso.  O  do 
assucar  ainda  consiste  em  moendas  de  madeira  movidas  por  animaes  ! 
Isto  significa  —  perda  de  elementos,  producção  mínima,  qualidade 

baixa !  ,  , 

\s  olaras  também  desconhecem  o  progresso,  e  do  mesmo  modo  as 
fabricas  de  sabão.  As  fabricas  de  cerveja  apenas  occorrem  insuficien- 
temente ao  consumo  local. 

O  que,  ha  em  abundância,  especialmente  nos  núcleos,  ou  nas  proxi- 
midades dos  núcleos  de  immigrantcs,  são  os  engenhos  de  serra,  aos 
quaes  no  <vral,  as  maltas  do  Estado  prestam  a  melhor  contribuição. 

Sem  fallar  em  outras  madeiras,  dignas  de  apreço,  quer  para  a  marci- 
noria  quer  para  a  carpintaria,  o  pinho,  de  grandes  dimensões,  de  va- 
reados  matizes,  alé  côr  de  rosa,  sem  nós,  talvez  nem  seja  conhecido  fora 
daqui-  c  entretanto  poderia  banir  de  lodos  os  nossos  mercados  o  que  se 
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imporia  do  estrangeiro  em  larguíssima  escala  ^^^}m^^i 
e  L  nem  offerece  a  largura,  nem  a  supcrf.de  plana,  nem  o  comp.i 
menio,  nem  a  belleza.  nem  a  duração  do  nosso. 

O  que  alimenta  a  Província  è  a  pequena  injostna  cm  namwor 
parte  explorada  pelos  estrangeiros  imm.grados,  ca  a ■  ™  J«  £ *g 
ãiaria  ou  semanalmente  aos  mercados  os  productos 
balho  da  véspera.  Estas  pequenas  industrias  P^»^^ 
manteiga  e  á  banha  sem  vasilhame,  ás  carnes  de  porco  **P^-  *C™*» 
das  aves  mais  communs  e  aos  ovos,  cuja  exportação  para  o  Rio  de  Ja- 
neiro se  incrementa  alguma  vez  no  anno. 

Não  è  preciso  dizer-vos  que  com  tão  escassos  elementos  Poder-se-l,a 
pretender,  mas  difficilmentc  se  obterá  um  equilíbrio  económico  lai 
producção  não  pode  absolutamente  estar  na  proporção  das  necessidades 
mais  modestas  de  nossa  população.  . 

Ha  quem  pense  em  introduzir  melhoramentos  indus tnacs,  mas  o  ha- 
bito de  nada  se  fazer  sem  privilégios  ate  para  aquillo  que  em  parle 
alguma  è  novo,  porque  só  d'estes  se  espera  a  garantia,  que  alias  o  tra- 
balho perseverante  e  consciencioso  nunca  recusa,  impede  a  manifestação 
das  grandes  iniciativas. 


MINAS 

O  Dr.  Possidonio  de  Carvalho  Moreira  pedio  ao  Ministério  da  Agri- 
cultura permissão  para  explorar  ouro  e  outros  m.neracs  nas  comaicas 

ÒeoT^íâtT^o  de  Magalhães  e  D.  Cândida  Augusta  de 
Araujo  Guimarães  requereram  ao  Governo  Imperial  prorogaçao  do  prazo 
que  lhes  foi  concedido  por  Decreto  n.  9470  de  2o  de  Julho ,  d  1885, 
para  medição  e  demarcação  de  datas  mmerses  na  freguezia  do  Ara- 
ranguá. 

MANGANEZ 

O  cidadão  Manoel  Gonçalves  da  Roza,  a  quem  por  Decreto  n.  6126 
de  23  de  Fevereiro  de  1876  foi  concedido  explorar  ferro  no  município 
de  São  Francisco,  embarcou  em  Fevereiro  do  corrente  anno,  para  o  Kio 
de  Janeiro,  seis  caixões  com  amostras  de  manganez. 

CARVÃO  DE  PEDRA  DO  TUBARÃO 

Proseguiram  com  actividade  os  trabalhos  para  a  extracção  de  carvão 
de  pedra  das  minas  do  Tubarão,  executados  pela  companhia  •  lhe  tu- 
barão Brazilian  Coal  Mining 


As  amostras  do  mineral  colhido  ali,  com  quanto  não  fossem  un.formes 
o  s*  apresentassem  ou  pouco  oleosas  ou  impregnadas  de  outros  imne- 
"aes  foram  consideradas  animadoras,  c  indicativas .  do  boa  qualidade. 

Lutava  porem  essa  Empreza  com  duas  grandes  d.fíiculdades  para  dar 

Sa  A^baíía  dãKS.PpStoqne  lhe  ficava  mais  próximo,  não  se  presta 
a  dar  passam  nem  abrigo\eguro  a  embarcações  de  grande .  calado. 
co.l  l  S  íue  recebem  carregamentos  de  tal  género,  pelo  que  teve 
elíà  detsc"lhc-r  para  o  embarque  de  seus  produclos  o  porto  da  Imbituba, 
•í  duas  l^uas  ao  norte  daquelle.  0 
Por  outío  lado  a  generalidade  da  disposição  contida  nos  §§  4.  „c  5. 
do  ar  i  »  da  Lei  n  1088  de  8  de  Abril  de  1884  onerava  de  mais  o 
tranque  se  pretendia  iniciar:  porque,  elevando  consideravelmente  o 
S^de  «ia  tonelada,  inhibia  o  género  de  competir  nos  mercado, 
c  n  Tde  r  cedência  estrangeira,  tendo  este  já  em  sen  favor  a  confiança 
Xlínnlc  de  estar  universalmente  acce.to  por  suas  qualidades  conheci- 
das eò  habito  da  procura  fossas  qualidades  nos  mercados  importadores. 

Â  companhia  emprezaria  rocorreo  ao  Governo  solicitando  providencias 
n.rVm  o  não  se  inutilisassem  os  esforços  empregados  e  nao  se  eslan- 
P  VZZo  antès  de  começar  seu  curso,  uma  fonte  de  renda  tao  pro- 
^r^  a1rSinda.e«m  manancial,  que  aos  olhos  dos  outros 
SS&ru  maior  valor  aos  recuas  inexgotaveis  do  nosso. 

forno  por  parte  da  Empreza  me  houvesse  sido  commnn.cado  que 
u  U  „„  15n  fornecer  carvão  para  o  Rio  da  Prata  e  para  o  Rio  de 
havia  w^^^^^^ro  cusla  em  primeira  mão 
Janeiro.  «^"^^  se  calculasse  em  12^000  rs.  o  custo  da 
corça  de  l/5MO«-^  ?™  .  n0  t0  da  !mbituba,  pro- 
tone  ada  do  canao  d«      ud         v  1  ^  ^ 

fUre-íí  Sr  Srdo  com  oThesouío  Provincial,  dei  a 
vincial  acima  citada '^;.  ?'d    10§000  rs.  por  tonelada,  até  que  a  As- 

^hC^t^r^  del&e  oPque  em  sua  sabedoria  jnl- 
semblea  prestes  a  eun  ^ 

gasse  ma,spXmTaanellas  disposições  da  Lei.  de  modo  a  não  desani- 
^  uma  X^^í  a  nâ°  P"'"  3  Pr0VÍnCU  ^  ^ 

a  ,AKC°Tde  cir  te rVíwirio.  e  observando  que.  o  expediente 
d^etí?i«?snffic1Site  para  os  carregamentos  destinados  aos  por- 
adoptado  podia  ser  sumcie     v  o      concurso  nos  mercados 

t0S  eSlra;gCoo°raue  o  fmí^rSC  sobre  a  exportação  para  portos 
nacionaes,  porque  o  impôs  ^  para  o  estrangeiro,  de- 

Srimt  qUeqr  u.  condições  não  poderia  funecouar  e 


gação  e.parao  commerco  ^  "^"X  "primeira  rUssida,',-,  do 

pos.tado ino  porto  da  -mb  luta -.«P        d         •    Emprraa  as 

qUS™tTfu:Srra^oSosquo  se  inibam  po.a  _ 
■a  \1  u  Prnvinm  e  do  Estado  corre  imperiosamente  o  dever  dc 
SiíSr  oKpiÈ  cm  conciliar  tae/interesses  afim  dc  que 
não  o?n  inuen  nossas riquezas  mi neraes  a  jazer  sepultadas .nas  entra- 
nhas d?  erra  sem  a  mínima  conveniência  publica,  e  depois  dc  terem 
êncilrâdl^hcndedores  activos  e  capitães  ousados  para  as  ap«c- 
veita  m  dependendo  esse  aprovcilamen.o  c  sua  Gracia  unicamente 
d  Sbcr  dos  Poderes  públicos  sem  as  qoaes  nao  se  achavao  em 
condições  de  entrar  nos  mercados  a  d.sputar  eompelenca. 
Os  motivos  alienados  pelaEmpreza  reduzem-se  á  taxa    que  desde  o 


para  o  exterior. 

Receia  que,  sendo  forçada  a  pagal-a,  não  possa  o  carvão,  cuja  qnal.- 
dade  Saq  não  está  firmada,  supportar  o  confronto  com  o  estrangeiro. 

Reclamo,  pois,  para  este  assumpto  vossa  attenção,  esperando  que  o 
elucideis  conia  illustração  e  patriotismo  que  vos  distinguem. 

Comquanto o  disposto- nessas  leis,  de  que  assim  resulta  embaraço  tao 
senle?  para  o  commercio  e  as  industrias  cm  geral,  nao  deva  em  rigor 
eí  con  iderado  sinão  applicavel  aos  géneros  de  producçao  existente  ao 
cmPO  da  confecção  das  nrtsmas  leis,  e  o  carvão  de  pedra  pudesse  escapar 

Abril  de  1884,  que  a  Presidência  não  se  considerou  competente  para- 


em  maioria  d*  imposto,  que  è  de  exclusiva  attribuição  do  Poder  legisla- 
tivo, resolver  affirmando  ou  negando. 

A  1  '  disposição  citada  diz:  •  sobre  todo  e  qualquer  género  de  ex- 
portação .  ;  a  2.*  diz:  .  sobre  géneros  exportados.  . 

As  tabeliãs  constantes  do  art.  34  da  1.' daquellas  leis  citadas  tam- 
bém não  auxiliam  no  assumpto,  porque,  especificando  géneros,  apre- 
sentam para  cada  um  taxa  diversa,  mas  de  sorte  que  nem  por  assimila- 
ção co.no  autorisariam  varias  disposições  geracs  em  vlgor.  seria  possi- 
vefdar  ao  assumpto  o  desejado  c  necessário  desenlace. 

Não  sendo  possível  lambem,  pelas  circunstancias  que  occorriam  exi- 
bindo prompla  resolução,  applicar  as  disposições  dos  arts  24  a  31  das 
\Z  ucW  a  que  se  refere  o  art.  40  do  Decreto  de  3  de  Dezembro  de 
1852  alias  de  accôrdo  com  a  legislação  dos  paizes  exploradores  de  minas 
J  e!p  cialm?nte  com  o  art.  66  da  Lei  franceza  de  18  0;  e  nao  havendo  no 
Rezulamcnto  do  Thesouro  Provincial  disposição  applicavel  ao  caso.  que 
nãog  poTe  ser  comtemplado  nos  arts.  23Ó  e  240  §  4.'.  pareceu-me  con- 
veniente recorrer  á  legislação  das  outras  provme.as,  e  ah,  haurir  o  au- 
xilio indispensável. 

Na  Lei  n  2476  de  9  de  Novembro  de*  1876,  da  província  de  Minas 
Geraes  encontra-se  uma  disposição  mui  criteriosa,  determinando  que  o 
i  m  pôs  ô  ob  o  ouro.  que  as  Companhias  ou  os  cmprezanos  obtiverem 
da  mineração,  será  cobláo-deâu.idas  as  despezas  da  extracção. 

E  como  pelas  nossas  leis,  e  ainda  pelo  Aviso  de  7  de  fevereiro  de 
1871  o  canão  de  pedra  è  assimilado  aos  metaes  preciosos,  nao  havendo 
na  lVoislSo  provincial  vigente  disposições  especaes.  poderia  aquella 
Z^S*  bussòla.  até  q>  resolvêsseis  definitivamente,  afim  de  com 
bTnar-sc  o  legitimo  e  justo  Leresse  da  Empreza  com  os  igualmente  atten- 
diveis  do  consumidor,  da  Provincia  e  do  Estado. 

Todos  os  economistas  aconselham,  e  entre  elles  sobresahe  o  sábio 
Garnier  que  i  X  de  imposto  devem  se  ligar  sempre  as  fenecessula- 
dHEijK^  do  serviço  qSe  vai  prestar,  da  vantagem 
tarà  delle  e  da  moderação  ou  equidade  em  lançal-o  con3,dt[aÇ°we;re^ 
Z,  que!  por  certo,  echoarão  no  espirito  do  legislador,  que  houver  de 
regular  definitivamente  a  matéria. 

Para  tal  se  conseguir,  sem  de  modo  algum  afectaras  disposições  legis- 
lativaTda  Proseia?  entendi  que  o  que  cumpria  era  modificar  a  única 
fol^  alterável  a  que  emanára  da  Presidencia-taxando  em  105000 
T^^^  ^m  da  mercadoria  extrahida  das  minas  e  oflen- 

^iT^IrSS»  laxa  para  cobrança  do  imposto  provincial, 
o  ^SJ?M>  a  nãoVder  competir-com  o  do  estrangeiro 
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j^.  nml>f»m  nudessc  achar  consumo  em  al- 
nos  nossos  próprios  areado*,  cinera  gd^c 

guns  dos  portos  eslrangc nrcs  «a,s  p  o* .ma  ae  ^  ^ 

sideruçôes.  em  vez  dc  condor  ar  a  «  d  a,  cpi  e         Q  ^ 

base  dos  preços  indicado*  peK  t ,mpr za  »5  iritC)  d  • 

porto  da  Itnbigto  g^ej  -  '  ^da?»*  preço  Loavel,  do 
provincial  de  Minas .  Gei  aes.  aci  (|o    ^  m_ 

qual  se  partis»,  dednz  da  a  deria  p  e  ^ 

neral.  para  ^*'^T^  a  tonelada,  na  esperança  de 
5*000.  em  tm  de  10*U« »•  »  P 1  \rrpoamPIll0  se  realisasse,  não  fi- 


iiascedouto.  disposição  especial  para  a 

exportação  do  carvão  ^u  unicamente  ao  imposto  provincial  de 
:irtigo  de  commercio.  esta  su^c no  uni  1043  de  9  de  Junho 

4  %  estabelecido  no  artigo  2.  §  1.  aa  ui 

Í,G  08^*.r  fixado  nessa  lei  foi  de  20  rs.  por  kilogramma. 

Lr,.,nto  «i  Presidência  não  podia  valer-se  d'essa  disposição,  porque 
Entretanto  a  e  vi„cnl0  abrangia  em  sua  generalidade 

SÍ  *  TdeTedra'  como  n  exportai,  qnalqaer  deliberação  no 
o  carvão  de  pedra  como  „  v       míinifestíimonte  contraria  a 

conveniências. 

Cnmore-me  pôr  em  relevo  uma  observação. 

r^^^«^»  "  cstráí^ciro  o  valor  de 
ÍO&OOO  com  o  imposto  de  5  %. 

Não  se  opera  mais  do  que  a  troca  nos  termos. 

Entretanto  resulta  sensível  diminuição  na  exportação  para  o  eslran- 

g°  Mis  a  Província  não  será  prejudicada  com  isso,  porque,  sendo  prova- 
i  Z  ind  ò  carvão  de  nossas  minas  seja  consumido  no  Paiz.  que  am- 
2  í  compra  poTpr  ço  levado  ao  estrangeiro,  algum  que.  por  qualquer 
XlP  tenha de  ser  levado  para  fora  do  Paiz,  servira  de  esti- 

vantagens  ficarão  entre  nós.  \ 

n  rnve.no  Imperial  recebeu,  bem  o  modo  por  que  a  questão  foi  rcapl- 
Tid^^IltoprSfiisim ««rfeita.eamo  t«»  pelo offico.que em  seguida 


„,,,«revo  de  seu  representante  nesta  Capital,  realisando-se  iminc- 
2S  o carregamento do -S-M™ por 638 ton,la- 

írô3^U*  F  v  reiro'  df 1».-  Hl».  .  í». 
'  iStoíto eLtro  «ta»  doofficiode  V.  Ex.  de 
,    .     u,T  iWUraodo-mc  que  V.  Ex.  resolveo  fixar  o  preço  dc 
•.  de  carvão  de  pedra  V  »  «P«™ 

"  ^írt^eclanr  a  V.  Ex.  que  levo  ao  conhecimento  do  Sr. 

FnSío  cnefe  das  minas  essa  remoção,  restando-me  agradecer  a 
1  f%?  l„,„e  d»  Companhia,  a  prova  de  consideração ique  tem 
.  V.tix.,  t«  ■  p.  i  referida  Companhia;  provando  assim  o 
•  S'  °  d'SíT  „  a  no'  en»r.índ«imenlo  d'csta  Província,  tão  digna- 
•.  SlXda  P=l"  Governo  Imperial  ao  reconhecido  criteno  d. 

'  ^'  i       i^.^ntn   nnp  V  Ex    na  próxima  reunião  da  As- 

•  ^P^0'  TT^rreLrio  e  noPverdadeiro  interesse  da 
.  semblèa  Provin ciai.  em  ™  ™*2 tria  dc  lanto  alcance,  obtenha 
.  Proviam  c  protej  a       nouin^s^  ^  ^ 

.  fixar  um  praso  r  gu lar        n  re  «po  £  &  ^  ^ 

l  —  a  Companhia  estabelecida  em 


?^-akcendo-me  do  ensejo  para  assegurar  a  V.  Ex  os  protestos 
Premeu  ao- m e        coJnsjdmção,  tenho  a  honra  de  ser: 

•  £í ^  muirobeSe  humi.de  criado  (assignado)  B.  J. 

•  Rcidy*  *  i   «ot,,5n  fiscal  no  porto  da  Imbituba,  foi  mandado  pela 
Não  haven^  «£°J^  ™J1D0  Theoloni0  da  Costa,  e  por  parte 

Alfandega  o  L  ?c"Plu,rn;  destacado  para  ali  um  guarda  da  Meza  de 
(l0  Thesouro  Provincial  to  ^  com  "j^  que  man- 

Rendas  da  Laguna,  func t  onando  te  ntou        ^   n0  besouro, 

combinadas  com  uma  via  ao  unn  d 
essa  assignada  pelo  para  aquelle  pri- 

^  Pareceu  mais  convement redanr  ™™  J     Pr0vincial  autorisado, 
ineil,  ensaio  não  obs*n  e  ^^«^  de  4  de  Jmho  de  1884, 
de  conformidade  com  o  an.  1** 
a  crear  uma  Agencia  no  porto  dc  ; ,    ,  t  d 

se  fez  em  harmo- 

Em  relação  .  telng»  ÇgKfS  Consolidação  das  leis  das  Al- 
nia  com  os  arls.  «JUl  n.  -  e  uv  ^ 

fandegas.  m,;,  Krde  si  continuar  essa  exportação  em  escala 

E'  provável  que,  ma >     d    si  con  ^ 

Tm n^vt^s se  trafico  necessariamente  impnm.ra 
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ás  duas  localidades,  e  sendo  conveniente  garantil-as  f^^'® 
logocreado  umdistricto  dc  subdelegam  nas  Minas,  e  enviadas  trc* 

Janeiro,  como8»  principio  havia  sido  determinado,  mas  para  Bueno,-Â}- 

WilSodÍ^%  longa  demora,  que  teve  o  navio  a  impossibili- 
dade e  aSSar  no  porto  e.u  «rios  dias,  com  quanto  isso  nao  o  prejudi- 
casse, porque  o  transporte  do  carvão  foi  moroso,  da  mina  para  o  porto. 

Terminando  este  importante  assumpto,  dir-vos-  ei,  «  « 
não  obstante  todoi  os  esforços  empregados,  os  benéficos  d leM ^ mpreza 
ainda  tem  de  ser  adiados  por  algum  tempo;  porque,  segundo  con  . , 
Zcuram-se  veios  que  possam  fornecer  género  mais  puro  e  mais  jceeita- 
?  ínos  mercados.  4  ff  "certo  que  desde  Março  nunca  mais  sc ,  fa Uou  em 
tal.  Praza  a  Deus  que  aquelle  carregamento  que  era  para  todos  uma 
fagueira  esperança,  não  tenha  sido  o  indicio  de  um  desengano  ! 

ESTRADA  H>.  FRANCISCA 

Por  exoneração  dada  ao  engenheiro  Pedro  Luiz  Taulois,  que  exercia 
o  cargo  de  director  das  obras  da  estrada  D.  Francisca,  foi  nomeado  para 
c*se  íogar  o  engenheiro  Etienne  Donat,  que  assumiu  o  respectivo  exer- 
cício em  16  de  Novembro  ultimo. 

Em  19  de  Fevereiro  approvri  a  nomeação,  feita  por  este  engenheiro, 
do  cidadão  Anaclet)  Ladisláo  Ribeiro,  para  servir  de  escnpturano  da 
commissão  a  seu  cargo,  com  a  gratificação  de  90SOOO  mensaes. 

D'esta  nomeação  resulta  uma  economia  para  os  coíres  públicos  oa 
rraantia  de  260&000  mensalmente,  por  quanto  o  escnpturano  (anterior) 
percebia  150&000,  e  o  ajudante  da  commissão  200&000,  emprego  este 
que  o  referido  director  dispensou  por  desnecessário. 

A  despeza  total  com  as  obras  da  estrada  no  ultimo  exercício  foi  de 
i8:827Í893  assim  demonstrada: 

Conservação  ^«fSíS 
Reconstrução  iXÍSmS 
Obras  novas  4:SÍSft 
Despezas  geraes  s?Xrt 
Administração  9:854000 
Para  essas  obras  tem  sido  concedido  nos  últimos  exercícios  o  credito 
de  50-OOOÍ,  apenas  sufficienle  paraatlender  aos  reparos  mais  urgentes 
na  extensão  de  1 12  k,  700"  aberta  ao  transito  de  carros.  Com  tao  limi- 
tada somma  é  impossivel  proseguir  com  as  obras  novas  de  construcçao, 


mra  o  regular  andamento  das  quaes  seria  conveniente  um  credito  muito 
mais  avultado  no  actual  exercido,  como  o  demonstra  o  engenheiro  dire- 

%'  eeralmcnte  considerado  utilíssimo  e  indispensável  o  prolongamento 
da  estrada  D.  Francisca,  para  a  lavoura,  o  commercio  e  as  demais  indus- 
tbs  das  cidades  de  São  Vrancisco  e  Joinville  e  villa  de  São  Bento  e 
eus  recôncavos,  bem  como  para  os  moradores  estabelecidos  ate  alem 
3,  villa  do  Rio  Negro.  Os  que  ha  dez  annos  apenas  conheceram  a  zona 
hoYe  atravessada  pela  estrada  D.  Francisca  attestam  quanto  pode  in- 
E  nara  o  desenvolvimento  de  um  pa.z  a  abertura  de  vias  de  commu- 
nicacão  económicas  e  a  introducção  de  immigranles  laboriosos. 

KiSi.  como  devia,  estas  considerações  ao  Governo  Imperial. 
inS  nelos  dados  que  me  fornecera  o  respectivo  director,  sohcitan- 
Z  Z  m  ito  de  150:000*000  para  o  actual  exercício,  afim  de  se 
Doder  cmicl  ui r  com  a  conveniente  brevidade  essa  importantíssima  via 
poder  couuui.  w  Entretanto,  nao  creio  que 

t  ;rrx  t \í  *  «.u  —  s*  <.  de 

"VmabP^Sricce  transito  para  carros  até  o  k.- 112, 

„  U%t;  sendo  íesirpomo  em  diante  todas  as  obras  de  arte  fettas  de 

'"^'T.  1(2  700  em  diante  segue  o  raminho  de  cargueiros  estabo- 
,  í  7™!  «tensão  sobre  a  zona  destinada  a  receber  a  estrada 
'«  Zr, X  a^  acha-se  jâ  feto  em  grande :  parte  a  derribada 
de  rodagem,  e  s>uuic    h       qa  -  >  a  limDa  de  madeiras  em  extensão 

O  caminho  *  «JPie,(,J|'*|     nte  «.bre  o  Rio  Preto,  a  qual.  feita 
p^—e^-18H%LPofferece  a  segara  aue  exige  o  tran- 

siwactaal.  Negro  segue  o  caminho  pela  antiga  pi- 


Janeiro  do  corrente  ^^X^^^^ 
^"l^  alentado.  °  poso  dos 

mciro  empedramenlo  t  ler  cem*  continuarem  esses 

vehiculos  que  hoje  ^^J^^^^mm  intransitáveis, 
trabalhos,  em  muito  pouco  tempo  anos jogares  ^ 

Os  trabalhos  «7^^  e 
ajustes,  cu  o  preço  d^MIdad;;a^o  rS*  pelo  seu  trabalho  uma 
remuneração  raso^eieei  i    ^  flo  dircct0l.f 

^tt^P»^^  ^  L  lraba,hos  ,lc  lal 

género  e  em  tal  extensão.  convenientemente  da 

Declara  o  ^^^XtoCtido  credito  distribuído  para 
conservação  da  estrada,  cm  ™  bras  novas  l„mtan- 

ella.  teve  dc  abandonar  quas,    mp  e^nte  a.  od  dJ  eL 

do-sc  a  fazer  o  .empredam nt .d leito     Ao «are  leilão  no  dia 

0  material  de  transpo rte  £  dc ;e  te^do  ^        convenienlc  e 

alugados. 

E.  DE  "F".  T>.  THEREZA  CHRISTINA 

D,.„'  jn  Ministério  da  Agricultura  de  30  de  De- 
NrC?á0'  «  S  ^  OI»  do  S.  Tiago,  para 

^  f  ri  lVdoCr m™  â  o  de  3  de  Maio 

J»rr  flStal  Snhí  WuP' ha;»  entrado  no  goso  dc  licença  o 

tvfnna.eacbar-sc  na  Corte  a  serviço  o 
Stra™èng™heiro  Abdon  Folinto  Milanez,  os  qnaes  foram 
depois  dispensados  dc  tal  semço  111  k  100  .lo  porto 

de  I™"»10™  si6  (rimai)  para  a  cidade  da  Laguna. 

Jl  f  Si  V  Tem Tponti.  havendo  entre  esta s  a  mais  m- 
,L  Vmerica  do  Sul,  coro  1430»  de  extensão,  alem  dc  um  aler- 

f„Ti89" ■£% Jc  20" Esie  no,aTcl  ,iaducl° liga  3  p01" 

ia  da  Cabeçada  á  das  Larangeiras. 
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44-;    da  Cachoe.ra-feia  com  •>»  ^  35„ 

BaS,„dlWPtSet025         dearriu».  «  tunncis  eo»  a  «- 

lem  ainaa  i  -  h      wiros  e  90  ârains.  . 
iCtM l  í  ^Z  ^o  1.'  semestre  do  corrente  anno  ío>  o 

seSuinle:  Despeza 


Receita 

Passageiros 

Ba°agem  e  encommen- 

das 
Mercadorias 
Carvão  de  p-'dra 
Telegrapho 
Animaes 

Transportes  por  con- 
ta do  Governo 
Rendas  diversas 
Jóias  e  dinheiro 
Carros 
Aves 

Armazenagem 


9:9065840  Administração 

Trafego 
2-3735260  Tracção 
9-4645520   Reparos  de  carros 
3.000$00^Conservacão 
9841760  J  Telegrapho 
9515020   Obras  novas 

Impostos 
5345600  Indemnisações 
1:7105800 
755000 
285120 
45040 

1:500 


Deficit 


7:6155264 
10:6355668 
19:9245749 
2:6795886 
44:3735996 
4:2695976 
44:2325723 
3925136 
735000 

134:1975398 
29:0345460 

105Tl625988 


29:0345460 

Janeiro       3d  de  i.  ^  459  i/2  •       •  *»I 

Fevereiro    0/  V- 


Março 
Abril 
Maio 
Junho 


56 
36 

56  1/2 
101  1/2 


459  1/2 
697 
534  1/2 
491 

473  1/2 


497 
753 

570  1/2 
547  • 
575 


3:126  1/2 


3:490 


322  1/2 

O  movimento  de  trens  foi:  ^  expressos.  Total  36 

Janriro^^»»»^^^!^     .6  •  « 

Fevereiro 


Março 
Abril 
Maio 
Junho 


27 
24 
26 
27 

T54 


13 
8 
4 
1 
1 


6 
2 
10 
11 

9 


1 

2 
6 


43 
37 
39 
40 
43 


31 


44 


238 
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A  receita  desde  a  inauguração  do  trafego  (  l.°de  Setembro  de  1884) 
atè  30  de  Junho  de  1886  foi  de  82:0733734 
e  a  despe»  398:4931145 


resultando  o  deficit  de 
Proveio  a  receita  de: 
Passageiros 

Bagagem  e  encommendas 

Mercadorias 

Jóias  e  dinheiro 

Carros 

Animaes 

Aves 

Carvão  de  pedra 
Telegraramas 
Armazenagem 
Rendas  diversas 

Transportes  por  conta  do  Governo 
A  despeza  distribnio-se  pelas  seguintes 
Administração 
Trafego 

Tracção  e  locomoção 

Reparos  de  carros  e  wagões 

Conservação 

Telegrapho 

Obras  extraordinárias 

Obras  novas 

Passagens  e  ajudas  de  custo 
Impostos 

Seguro  contra  fogo 
Indemnisações 
As  mercadorias  transportadas  foram : 
Àssocar 
Farinha 
Favas 
Feijão 
Milho 
Sal 

Toucinho 

Madeira 

Cal 

Tijollos  e  telhas 
Diversos 


316:4193411 

29.7603520 
7.6073360 
31.009^564 
149340O 
943180 
2:2853900 
123G0O 
3.0003000 
2.6813980 
2325300 
3.7343840 
1.5053090 
verbas: 
30.5443920 
39.720^931 
74.1543284 
9.1503005 
150.0163381 
14.2513714 
18.9663224 
55.6133114 
1.6843853 
1.5003953 
2.8163757 
733000 

145,920 
403,890 
31,740 
141,510 
297,900 
794,790 

3:382,860 
417,000 
224,000 
190,500 

1:586,974 


kilos 
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Os  passageiros  que  percorreram  a i  linha  foram  oin  numero  do  10.568. 
«>ndo  889  1/2  de  l.*  classe  e  9.678  1/2  de  2.  . 

Cnsportaram.se  11.209  volumes  como  encommendas  e  bagagens. 
oJ,nío  253.514  kilogrammos.  11  carros,  958  an.maes  e  14§  aves 
CsDorUram-se  mais  nos  mezes  de  Fevereiro  e  Março  do  corrente  750 
íoncXs  de  carvão  das  minas  do  Tubarão,  que  foram  embarcadas  em 

Imbituba  a  bordo  do  vapor  Senator  0  movimento 

O  imposto  sobre  passagens  produz»  3:36 ,1W00.    0  ™™e£  ° 
^ral  foi  feito  por  926  trens,  com  o  percurso  total  de  92.OU4.4J-  ki 

l°  Material  rodante-  O  mat-rial  de  que  dispõe  a  Companhia  con- 
siste no  seguinte: 

8   locomotivas.  „  ,  ^ , 

8   carros  para  passageiros,  sendo  5  mixtos  c  à  de  z.  . 
150    wagões  para  carvão 
80       »     abortos  para  mercadorias 
20       »     fechados  para  mercadoria? 
10       »     para  animaes 
10       »     para  madeira 
10       •     de  freio 
«       .     para  accidentes 
TelegrapliO.-  Exp.diram-sc  2.128  telegrammas  com  33.047  pa- 

hVnL«PrvacãO  -  Via  permanente.-  Acha-se  a  linha  em  boas 

rSor'vacão  tendo  sido  substituídos  5.194  dormentes. 
CtS«         ÍSho.  e  accessorios  estragados  e  empregaram- 
se  64  tubos  de  barro  para  drains. 

™.  jt  *.  Arhnm-se  convenientemente  conservadas  e  com  a 
Oras/ arte.-  Acham  e^  co  ^  funccionaram 

necessária  segurança.  Us  giradores,  w»4 

convenientemente  ^  ^  f         ^  ^ 

J^d^  .  (kil.  103.-)  —a  a 

expensas  ^  ^»^te!  Imbiluba>  Bifnrcaçao,  Laguna.  Piedade, 

As  81^  ^  Mjna         tnantém.se  em  condições  neces- 
Pcdras  Grandes  Orka^^ 

"cus*  XrVa  Monisadora  Grão-Parà,  tendo  sido  inaugurada 

«r«  •  dc  Janeiro  do  corrente  anno. 
no  dia  1 .  ae  occasionada  pelas  copiosas 

Ofcras  novas - -Com  *ran *  w        sendo  0  pnucl. 

chuvas  em  Marco  de  1»»^  T^v'rvFf  kil.  48.«M.  Esta  pontc.com- 
P^J^f^  coUas  dS 
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fcrro  fundido- a  que  foi  agora  construída,  e  cuja  despeza  montou  a 
%M1H  eonsta  de  i  vão  central  de  25  metros  e  2  vãos  lateraes  de 
f0  metros  c*da  um.  descançados  lambem  em  pilares  de  ferro  fundido  de 
45  centímetros  de  grossura  e  bem  travejados. 
Locomoção.-  Com  o  serviço  da  tracção  empregou-se  o  seguinte 

material:                                 517.430  kilog.- 

6.768/  litros 

Â\eile                                   397  kilog/ 

Sebo                                    632  . 

Estopa  j  1 1 1 

Pessoal.- Ha  189  empregados  em  toda  a  linha,  sendo  111  na  via 

permanente. 

FERRO-VIA  D.  PEDRO  1.' 

Está  aindapara  ser  resolvida  esta  grande  questão,  cujo  estudo  foi  con- 
fiado a  uma  commissão  especial. 
Como  sabeis,  engenheiros  igualmente  autorisados  apresentaram  pa- 

^díStf  SSS  sobre  assumptos  da  mais  alta  importancia-deter- 
mi^rao  do  porto  inicial  e  do  melhor  traçado.  Financeiramente  conver- 
tóm-  fnos  seguintes  termos  -  saber  qual  o  traçado  mais  económico,  e 
^ííSolStíal  e  traçado  que  offereçam  ou  prometiam  mais  seguros 

"pSÍS  bem  ajuizar  que  a  situação,  durante  a  qual  iniciou-se  essa 
roonumStal  idèa!  não  se  esquivará  a  tudo  quanto  for  legal  e  financeira- 

mtffiSVesic  assumpto  dependendo  de  decisão,  ^  que  prevalecera 
de  certo  o  alvitre  que  melhor  conciliar  os  interesses  do  Estado  com  as 
legitimas  aspirações  e  justas  esperanças  da  Província. 


CANAL  I>0  TABOLEIRO 


0  Estreito,  que  separa  esta  ilha  da  terra  firme,  é  a  passagem  única 
nara  os  navios  que  demandam  este  porto,  vindos  do  norte,  nao  lhes  po- 
Sendo  convir  darem  volta  á  ilha  pelo  lado  do  Oceano  para  entrarem  pela 

balMiidcsSl"porem,  o  Taboleiro,  impedindo  a  entrada  de  embarcações 
de  alto  porte,  por  causa  do  pequeno  calado  que  a  elevação  de  seu  fundo 
pxige. 


A  remoção  d/esse  obstáculo  è  uma  condição  essencial  ao  desenvolvi- 
mento do  commercio  d'esta  praça,  e  è  objecto  que  muito  me  tem  pre- 
goado ede  que  muito  e  incessantemente  tenho  me  occuoado.  > 

CoCndo-m2que  o  distincto  1.'  tenente  da  Armada  Belfort  Vieira, 
cneenhei^  tinha  para  esse  fim  uma  idèa  de  fac.l  e  económica 
execS  eS?  clle Conferenciei,  e  convenci-me  de  que  o  seu  plano  com 
awS  modificações,  que  em  nada  o  alterariam,  e  apenas  no  sentido  de 
mlu  eTtimulàr  e  abreviar  o  serviço,  è  acceitavel  e  perfeitamente  exequi- 

VeNão  estando,  porem,  nas  minhas  attrihuições  resolver  a  ques tão  que 
deolnde  exclus  vãmente  do  Governo  Geral  e  dos  meios  que  tenham  de 
fe?  Jotados  pa  a  tão  importante  obra.  tenho  dado  os  passos  necessário 
para  píomovel-a,  e.  com  grande  satisfação  vos  commun.co  que  obtive 

*Tn7oI^Tú™  á  Provinda  esse  grande  melhoramento,  ou  a 
?       ínvfl  o  a  estrada  de  Lages  e  a  canalisação  dos  córregos  da 

<ueao  raenosas  geraçô8S 

futuras -façam  justiça  ás  minhas  intenções. 

SERVIÇO  DA  NAVEGAÇÃO  A  VAPOR  NOS  PORTOS  DA  PROVÍNCIA 

A  este  respeito  nada  vos  posso  dizer  positivamente.  Tenho  de  Hmi- 
tar-nc  á indicação  do  numero  das  viagens  feita  a  paginas  166  e  seguin- 
tes/quando tratei  da  Navegação  em  geral. 

Procurei  obter  os  elementos  necessários,  mas  apenas  recebi  o  que 
consta  do  officio,  que  segue: 

.  Desterro,  3  de  Julho  de  1886.-  111 m  ew  iai^\0 

•  sivel  por  emquanto  enviar  a  V  Ex  a  relato  das  ^  j 

.  vapor  costeiro.  «  .  ^  pedidos  em  officio  de 

«  durante  o  anno  de  1885  e  corrf^Por     • ,  me  noderia  guiar  para 

•  30  do  mez  findo .porque ,0. *J^^^^^^S«  /«& 
.  fornecer  esse  trabalho  sao p  ^nsalmen  «  reme      hec4enl0  d'tílla  0 

1    '  CStvnEf   10^    '  meV:èja,erVemettido  o  enviarei.  Deus 
.  pedido  de  v.bx.,  T!?°     p      SrJ  Dr  Francisco  José  da  Rocha, 

: SeVp^-o^ v**--  ■ 

rresiueui-  do  Desterr0j 

^SU-^  este  se^ 


-188- 

do  commereio  tanto  quanto  o  Governo  Imperial  levo  em  vistas  contra- 
tando-o. 

Durante  alguns  mezos.  precisando  de  reparos  o  vapor  Humaya, 
nelle  empregado,  foi  substituído  pelo  Rio  Negro,  para  esse  fim  des- 
viado da  navegação  geral  da  linha  do  Sul.  Este  paquete,  por  seu  calado, 
não  podia  entrar  na  barra  da  Laguna,  e  por  esse  motivo  transfer.o-se 
para  Imbituba  o  embarque  e  desembarque  de  passageiros  e  mercadorias 
da  Laguna. 

A  lavoura  e  o  commereio  d'esse  lado  da  Província  rec  amaram  com  ar- 
gumentos mui  procedentes  contra  o  facto,  mas  o  fiscal  da  navegação  in- 
formou em  favôr  da  Companhia. 

O  porto  da  Imbituba  era  com  effeito  inconveniente.  Não  dando  abrigo 
«Wo  ás  embarcações,  moitas  vezes  teve  o  vapor  de  ir  e  voltar  no 
mesmo  dia,  com  grande  detrimento  para  os  interesses  do  commereio  e 
da  lavoura.  Alem  d'isso  era  obrigada  a  baldeação  de  passageiros  e  mer- 
cadorias, com  perda  de  tempo  e  despezas  por  cansa  do  desencontro,  que 
não  era  raro  dar-se,  com  o  horário  da  estrada  de  ferro  da  Laguna  para 
cima. 

MOVIMENTO  DE  PASSAGEIROS  NO  PORTO  DO  DESTERRO 

No  anno  de  1885  entraram  com  destino  a  este  porio  1167  pessoas,  e 
sahiram  1559. 

Comparado  o  movimento  do  1/  semestre  d*esse  anno  com  o  do  1.'  se- 
mestre do  corrente,  temos: 

Entradas  em  1885     Em  1886     Sahidas  em  1885     Em  1886 

Janeiro     113  94  J13  146 

Fevereiro  103  81  14/  94 

Abril        83  225  69  82 

Maio        95  99  102  86 

Junho      .92  214  J94  jt 

~598        ~781  632  490 

Sahiram,  pois,  no  i.°  semestre  de  1885  mais  34  do  que  entraram,  c. 
mais  142  dò  que  no  anno  corrente. 

Entraram  no  1.'  semestre  fio  anno  corrente  mais  183  do  que  em  igual 
semestre  do  anno  anterior,  e  mais  291  do  que  sahiram. 
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As  entradas  no  trimestre  de  Abril  a  Junho  do  anno  corrente  foram 
538.  as  sahidas  240-das  seguintes  nacionalidades: 

Entradas 
de  i."  classe 


Brasileiros 
Italianos 
Allemães 
Portuguezes 
Francezcs 
lnglezes 
Orienlacs 
Hespanhoes 
Tnr(-os 
Austríaco 
Árabes 
Chileno 


110 

3 
5 
2 
4 

3 


82  de  3. 
202 
82 
14 
7 
2 
7 

2 
1 

5 


Brazileiros 
Italianos 
Allemães 
Portu^uez 
Francezeá 
lnglezes 
Paraguayo 


133 

80 

2 

2 
2 


405 


de  1. 


Sahidas 
classe 


61  de  3.' 
76  • 
15  • 
1  • 


1 


Total  198 
202 
85 
19 
9 
6 
7 
3 
2 
1 
5 
1 

538 


Total  141 
76 
17 
1 
2 
2 
1 


86  154  24°, 

Nos  entrados  de  3.'  classe  estão  incluídos  247  Migrante,  sendo  em 

Abril  69,  em  Maio  42  e  m .Jonte ^-  { 

portanto  392  no  semestre. 

No  anno  de  1885  entraram /JO. 


NAVBG 


AÇÃO  FLUVIAL 


A.  VAPOR 


itoiíliv  pnlrc  a  cidade  d'este  nome  e 

cleos  populosos  de  imm.graçao. 
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E'  feita  por  um  vapor  denominado  Progresso  c  uma  lancha  do  rebo- 
que pertencentes  i  Companhia  ftuoiai  de  navegação  a  vapor  J/a- 
jahy-Blumenau,  fundada  em  1879.  com  capitães  cielusivamonte  pro- 
vinciaes  em  acções  de  100$. 

Esta  empreza  tem-se  encarregado  da  condução  das  malas,  e  tem 
desempenhado  esse  serviço  mui  satisfatoriamente. 

No  1 .'  semestre  (Teste  anno  dividio  3£  por  acçftn. 

Seu  activo  foi  de  29:592*230.  incluídos  20:000á>  valor  dado  ao 
navio.  Seu  fundo  de  reserva  está  cm  1: 472^234. 


I  JilMl  G  H  AÇA  O 


CommiSSÕe3  extinctas.  —  Em  virtude  das  Tnstrucçõcs  de  18  de 
Novembro  de  1884,  havia  nesta  Província  tres  commissôcs  incumbidas 
da  descriminação  e  medição  das  terras  devolutos  e  da*  possuídas,  e  «la 
demarcação  e  medição  de  lotes  para  estabelecimento  dos  ímmigrantcs. 

Tinham  competência  para  distribuir  os  lotes  de  terras  c  passar  os 
respectivos  títulos  provisórios.  . 

Funccionaram:  no  município  do  Araranguá  a  do  engenheiro  tranci:  co 
Ferreira  Pontes:  no  município  do  Tuba:ão  a  do  engenheiro  Alberto  de 
Aquino  Fonseca;  e  no  município  de  Blumenau  a  do  engenheiro  Joaquim 
Rodrigues  Antunes. 

A  do  engenheiro  Pontes  médio  25  lotes  atè  30  de  Junho  de  188o. 
conforme  o  officio  do  mesmo  de  20  de  Junho.  A  do  engenheiro  Aquino, 
segundo  communicou  em  officio  de  li  de  Junho,  médio  atè  o  1.°  de 
Abril  45  lotes  e  distribuio  8.  A  do  engenheiro  Antunes,  declarou  este 
cm  officio  de  13  de  Maio,  haver  medido  alè  o  ultimo  de  Março  477  lotes 
e  distribuído  22.  . 

Sendo  insuficientes  estas  informações,  povque  apenas  se  referiam, 
umas  ao  i.°  e  outra  ao  2.e  trimestre  de  1885,  exigi  que  me  forneces- 
sem outros  elementos  afim  de  se  poder  bem  apreciar  laes  serviços  desde 
o  começo  da  commissão  até  o  dia  em  qae  foi  suspensa,  tanto  mais 
quanto  de  documentos  ofíiciaes  constava  que  deviam  existir  lotes  vagos 
dos  que  haviam  sido  anteriormente  medidos  pdos  directores  das  ex-colo- 
nias  Blumenau.  Brusque,  Luiz  Alves  e  Azambuja,  e  convinha  descri- 
minar estes  lotes  d'aquelles. 

Essa  exigência,  porem,  não  foi  satisfeita,  allegando  verbalmente  um 
daquelles  engenheiros,  ao  retirar-sc,  que  já  havia  enviado  tudo  ao 
Ministério  da  Agricultura,  esó  com  tempo,  de  que  não  dispunha,  po- 
deria de  novo  colligir  as  notas  esparsas,  para  aprcscnlar-mc  o  trabalho 
reclamado ! 
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A  Insnccloria  especial,  que  succedeo  a  essas  commissôus.  acliou-sc 
quasi  sem  meios  para  iniciar  melhodicamente  os  importantes  serviços, 
uuc  lhe  haviam  sido  confiados. 

Retirarara-so  aquellas  commissões  sem  terem  deixado  nos  archivos 
da  Província  registrados  os  traços  dc  seus  serviços,  que  deveríamos  pre- 
sumir Utbib  sido  benéficos.  .  . 

Inspectoria  especial.-  Por  Portaria  do  Ministério  da  _  Agricul- 
tara d-  31  de  Outubro  de  1885  foi  nomeado  o  engenheiro  João  Ur  os 
GreenhaM»  para  exercer  interinamente  o  cargo  de  Inspector  especial  das 
Terras  e  Colonisaçâo  nesta  Província,  e  por  Portaria  de  14  de  Novem- 
bro foram  nomeados  para  servir  lambem  interinamente  na  Inspectoria  o 
cn^nlniro  Reginaldo  Candido  da  Silva  como  ajudante,  e  como  agri- 
mensores os  cfdadãos  Antonio  Carlos  Rodrigues  Lima  e  Trapo  Pereira 
Brizil  co  n  direito  á  braçagem-.c  removido  do  cargo  de  auxiliar  da  Com- 
uiissãô  Hvdraulica  do  Maranhão,  para  escripturano  da  mesma  Inspecto- 
rh  'o  en«''nheiro  João  Evangelista  Carneiro  da  Cunha. 

'  Por  Portaria  de  5  de  Dezembro  foi  este  escripturano  removido  para  o 
togar  de  ng-imensor  interino,  e  nomeado  para  o  de  escripturano  o  cida- 
dão João  Cabral  de  Mello.  .  . 

\o  Inspector  foi  designada  permanência  na  capital,  onde  seria  s.tua- 
di  a  R "partição.  O  engenheiro  Carneiro  da  Cnnha  foi  collocado  no  Tu- 
bírL  toUsar achegada  de  immigranles  á  Laguna  e  as  colónias 
do  Sul  O  agrimensor  Rodrigues  Lima  foi  collocado  e.n  Itajahy,  para  o, 
tsm os  f.ns°  m  relação  ás  do  Norte,  servidas  por  aquelle  porto.  Os  on- 
Uol  enUnhc  o  Reginaldo  e  agrimensor  Tra  ano  ficaram  na  Capital, 
o  ;4v&  da  Repa  lição,  donde  são  destacados  para  onde  o  -  serviço  os 


Ao  ín,p«clo:  concedi  uma  licença  por  um  mez  em  27  de  Abril  o 
outr^lnXem  por  um  mez  em  9  de  Julho,  para  tratar  de  sua  saud  , 
T^SJ^  o  §  2/  do  art.  í.«  c  art.  3.»  do  Decreto  de  7  de 

M^etiP?uLo  concedi  uma  licença  por  um  mez.  cm  í  dc  Abril,  e 
ao  c^cnpm^iii  também  por  motivo  de  saúde. 

«Tltl "?  ":nt"CTol  cu.pHdo  s.™  deveres 
Engenheiros  e  V""-    ov„n„r..,s  bem  renosas,  como  tem  succedido 

i»SÍ2.'*|-  e  ***** 

J#S£S^**  -  Sposito  de :  Migos  Micos,  cl- 

mi«.M)vS,  que  .,.    na<  respectivas  localidades. 

g"Êka"«  "nconSo  Sldad^  Fra  o  bom  andamento  dos  serviços, 


por  não  ter  achado  em  parte  alguma  os  necessários  elementos  para  bem 

gU0r  pessoal,  que  a  compõe,  sem  exceptuar  o  chefe  tem  sido  ohrigudo 
a  percorrer  os  íucleos  coloniaes  para  verificar  o  estado  dos  mesmo,,  nao 
íendo  podido  ainda  completar  a  classificação  dos  lotes  ne.n  ajmm  da 
legitimidade  de  todas  as  posses,  e  providenciar  no  intuito  de  garantir  a 
Fazenda  o  que  a  esta  for  devido. 

Tem  trabalhado  sem  cessar  para  systematisar  os  serviços  c  introduzir 
a  ordem  indispensável  nos  irrcgularissimos  assentamentos  anteriores. 
Mas  esse  trabalho  exigirá  muito  tempo,  e  não  poderá  ser  perfeito  por 
causa  das  interrupções  exigidas  por  outras  urgências  dos  serv.ços  inhe- 
renle*  á  Inspcctoria,  e  especialmente  o  da  collocnçao  dos  inimigrr.ntes, 
distribuição  dos  lotes  e  fiscalisação  dos  distribuídos,  sendo  mui  dimi- 
nuto o  pessoal  para  tantos  e  tão  variados  trabalhos  cm  pontos  lãooppns- 
tos  da  Província. 

Seria  muilo  convenienle,  e  considero  ale  indispensável,  que  se  aug- 
mentasse,  ainda  que  provisoriamente,  o  pessoal  «la  Thesourana,  afim  dc 
nue  se  pudesse  encarregar  alguma  secção  especialmente  de  pôr  em  ordem 
aescripturação  anlo.ior,  destacado  um  on  pregado  para  oceupar-se  ex- 
clusivamente da  actual.  Sem  isso,  continuará  a  confusão,  cada  vez 
maior,  rem  prejuízo  para  o  Estado,  económica  e  moralmente. 

Títulos  provisórios  a  immigrantes.  -  Declaro-vos  com 
crande  nosar  que  não  posso  dar-vos,  como  desejava.amplas  e  completas 
informações  sobre  este  assumpto  da  mais  alta  importância,  quer  para  a 
Província,  quer  para  o  Estado. 

Faltam-mcos  elementos  para  um  estudo  largo  e  profundo  lanto  do 
movimento  immigratorio,  como  do  verdadeiro  cslado  dos  núcleos  colo- 
niaes. 

Este  serviço  tem  sido  executado  sempre  tão  irregularmente,  tão  sem 
methodo,  quê  qualquer  exame  porde-sc  em  um  dédalo  de  lacunas,  omis- 
sões c  até  inexactidões. 

A  escripturação  feita  poios  antigos  directores  de  colónias  eia  deficien- 
te e  incompleta.  NYsse  tempo  o  que  se  fazia  mais  regularmente  era  a 
concessão  de  títulos  provisórios,  que  consistiam  em  um  impresso,  con- 
tendo cm  duas  columnas,  (  uma  no  nosso  idioma  e  outra  no  idioma  do 
immi<'ranto  )  seus  direitos  e  deveres,  e  no  qual  so  declarava  o  nome  do 
immigrante  e  o  lote  que  lhe  era  distribuído,  mas  nem  dc  lodos  esses  ha 
assentamento. 

E'  excusado  dizer-vos  que  por  falta  de  fiscalisação  o  de  correctivo, 
muitos  se  prevalecem  d'csses  títulos  para  pugnar  pelo  que  consideram 
direitos,  mas  nunca  para  o  cumprimento  dos  deceres. 


— 193— 


Depois  os  juizes  commissarios  distribuíam  lotes  que  mediam,  mas 
nào  passavam  títulos,  mesmo  porque  para  tanto  não  tinham  attribuiçôes. 

No  tempo  das  commissòes  locaes,  nem  esse  serviço  era  regular;  gran- 
de numero  dos  immigrantcs.então  collocados  em  vários  núcleos. nao- pos- 
suem títulos  provisórios,  porque  nào  lh'os  deram,  e  è  difficil  actualmen- 
te distinguir  dos  intrusos  os  que  tiveram  collocacão  autonsada. 

Ontenas  de  i «imigrantes,  que  allegam  terem  sido  collocados  em  ou- 
tro tempo,  pedem  títulos  provisórios  dos  lotes,  que  esta:>  occupando. 

Ha  umaimmensidade  de  títulos  transferidos  abusivamente  p?Ios  que 
os  possuíam,  e  os  transmittiam.  ora  mediante  simples  recibo,  ora  ape- 
nas pela  tradição  do  documento  sem  declaração  alguma,  porem  sempre 
cor  aiuste  de  quantia  duas  e  mais  vezes  superior  áquella  pela  qual  o  Es- 
tado havia  concedido  ao  i.nmigrante  o  lote  de  que  este  assim  dispunha, 
sem  ao  comprador  declarar  que  lho  transferia  onerado,  sem  pagal-o  a 
Faz-Mida,  sem  fazer  com  mu  nicação  alguma  a  esta  ou  a  qualquer  autori- 
dade, e  desapparecendo  para  sempre  do  logar  onde  residia. 

Para  cortar  esse  abuso  determinei  que  nenhuma  transferencia  de  bem- 
feitorias  seria  valida  sem  assentimento  do  Governo. 

Outros  aiantinhatn-se  nos  lotes  em  quanto  havia  madeiras  a  derrubar, 
tnn  vendel-as  immediatamenle  aos  engenhos  de  serra  da  visinhança, 
c  aliando  não  havia  mais  cortes,  os  abandonavam  para  irem  proseguir 
sua  industria  de  rachadores  nas  maltas  do  Estado  pouco  resolvidos  a 
nreparar  a  terra  desmattada,  semoar  e  esperar  a  colheita. 

Nesses  lotes  assim  abandonados  estabeleciam-se  outras  pessoas,  por 
acto  próprio,  sem  titulo,  sem  autorisação.  , 
Felizmente  o  Governo  Imperial  mandou  arrolar  os  lotes  vagos  e  aban- 

d°C*mSa  emancipação  das  colónias,  foram  os  livros  respectivos  recolhi- 
dos á  Thcsouraria,  e  só  então  reconheceu-se  como  era  feito  esse  serviço. 
Sréues  atè  ha  notas  a  lápis  !  E  já  tivemos  exemplo  de  vir  o  imm.grante 
pX  para  Pagar  sua  divida  e  a  Thcsouraria  não  lh'a  poder  determinar 
P^Tnão  coiistardaquellaescripluração  que  fosse  devedor  o  que  como 

■*  r udicada  a  FazendabNr 

ciona  %  pelos  que  não  pagam,  ou  propositalmente  ou  por  impossibili- 
dade ilpclo  que  ella  não  pode  receber  por  ignorar  que  se  lhe  deva. 

íWmamente  houve  até  quem  se  encarregasse  de  propalar  entre  os 
imm  rante   que  não  eram  mais  obrigados  a  pagar  suas  terras.e  ainda 
3  di  eHo\  pedir  pensão,  porque  com  seu  trabalho  vinham  fazer 
prosTerar  opaiz,  e  isso  valia  mais  do  que  alguns  miseráveis  metros  de 

^Entretanto,  è  sensível  a  falta  de  lotes  demarcados  para  prompto  esta- 
belecimento dos  immigrantes  que  chegam. 


Estes  nem  sempre  trazem  destino  certo.  Levados  para  onde  ha  lolcs 
rced  dos  mn  a?vezes  não  os  querem,  e  exigem  remoção  para  outros 
rcleos  qu^  sempre  por  insinuações  dos  que  faliam  a  mesma  língua, 
^lârimamenle  succedeu  em  Nova  Trento;  e  estas  suggest  es 
partem  quasi  sempre  dos  que  já  possuem  serranas,  e  procuram  expio- 
íar  pelo  barato  o  trabalho  dos  recemchegados,  devastando  seus  lotos  e  a, 

cias  como  das  outras  despezas  inherentes  a  laes  remoções,  e  atrop  - 
kmos  demais  serviços  pela  necessidade  de  ter-se  um  fonccionano  pu- 
blico à  disposição  de  taes  exigências. 

Si  no  logar  por  elles  indicado  não  ha  numero  suflie.enle  de  lotes 
medidos,  não  fazem  questão,  acceitam  assim  mesmo,  e  talvez  por  ser 
™e  o  n  ovel  principal  das  suggestões  a  que  obedecem:  mas  aln  surgem 
mais  tarde  a  novas  diff.culdades-do  dimio  allegado  de  posse,  e  das 
TutesSes  com  os  visinhos.  N'estes  casos,  tenho  mandado  demarcar 
as  frentes  dos  respectivos  lotes,  ate  que  sc  possa  completar  a  medição, 
como  iá  succedeu  em  S.  Pedrinho-novo  e  Guancanas. 

Questão  Flores.- De  um  facto  simelhante  proveio  a  queslao 

Flores,  que  tanto  tem  oceupado  a  attenção. 
Sabeis  como  se  deram  taes  acontecimentos. 

Algumas  famílias  de  immigrantes  foram  ali  collocadas  ha  cerca  de  oilo 
annos° ou  mais,  pelos  directores  Carvalho  Borges  e  Pitanga.  Qualquer 
aue  fosse  o  motivo,  abandonaram  seus  lotes  e  estabclcccram-se  nas  ter- 
ras contíguas,  que  eram  propriedade  de  Flores.  Avisados,  não  desistiram, 
Flores  fez-lhes  no  iuizo  conciliatório  varias  propostas,  que  nao  toram 
acceitas.  Recorreo  ao  judicial,  c  foi  lhe  garantido  o  direito.  Proccdeo 
ao  despejo,  indo  em  pessoa,  segundo  consta,  o  escrivão  respectivo,  N> 
ha  alguns  mezes  os  immigrantes  queixaram-se  de  violências  praticadas 
por  tal  occasião,  e  encontraram  quem  não  hesitasse  em  por  esse  motivo 
procurar  desmoralisar  o  paiz  e  suscitar  questão  diplomática  ! 

Mas  nunca  dirigiram  as  queixas  ao  Governo  da  Província,  que,  mais 
próximo,  devia  conhecer  mais  dos  factos;  levaram-as  directamente  ao 
Governo  Imperial  e  á  Legação  italiana.  .  , 

A  intervenção  do  poder  judicial  collocou  a  questão  fóra  da  alçaoa 
administrativa,  e,  não  obstante,  fez-se  tado  o  que  se  podia  fazer:  decla- 
rou-se  áqneUes  immigrantes  queixosos,  que  continuavam  a  sua  disposi- 
ção os  lotes  que  lhes  haviam  sido  concedidos  primitivamente,  e  que, 
considerados  seus,  não  mais  haviam  sido  dados  a  outros:  c,  por  certo,  si 
clles  insistirem  em  não  os  querer,  ser-lhes-hão  distribuídos  novos  onde 
pretenderem.  .  . 

O  que  não  se  pode,  por  consideração  alguma,  è  esbulhar  proprietários 
para  satisfazer  caprichos  dos  immigrantes  ou  dos  que  es  aconselham, 


mormente  depois  Je  garantidos  aquolles  por  actos  judiciaes.  Si  se  con- 
sidiMam  prejudicados,  si  tem  bemfeitorias  a  reclamar,  apesar  de  nao  au- 
torisadas  por  facto  algum  legal,  recorram  aos  mesmos  meios,  elles  ou 
seus  patronos,  porque  as  consequências  do  taes  actos  do  Poder  judicial 
escapam  ás  nttribuições  do  Poder  executivo. 

Distribuição  de  lotes.-  De  uma  relação,  que  me  forneeeo  a 
Inspectoria  especial,  declarando  eòtar  incompleta,  por  não  ter  ainda 
recebido  os  dados  relativos  a  diversos  núcleos,  consta  lerem  sido  localisa- 
dos  por  ella  109  immigrantes,  sendo:  . 

Em  Blumenau  92,  em  Luiz  Alves  41,  em  Brusque  i,  e;n  Azambuja 
35.  D'estes  nenhum  tem  titulo.  •     i  - 

E'  muito  mais  avultado  o  numero  de  lotes  distribuídos,  cuja  relação 
Vinda  não  veio,  nao  so  por  causa  da  complicação  resultante  das  remo- 
ções peidas  c  attendidas,  como  por  accumulação  de  serviços,  que  obri- 
gam a  interromper  aquelle  e  outros.  . 

Esta  parte  do  serviço  exige  moitas  vezes  grandes  sacrifícios  do  pes- 
soal encarregado  de  o  dirigir.  Não  è  raio  terem  de  transportar-sc,  dc 
um  momento  para  o  outro,  fazendo  longas  e  pencas  viagens  por  mar 
ou  rio  ou  por  terra,  para  se  acharem  nas  linhas  onde  os  immigrantes 

exibem  s:*r  localisados.  ... 
'  Ê  nem  sempre  pode-se  fazer  a  distribuição  nas  linhas  proferida,. 
Grande  parte  dos  lotes  vagos  não  pode  ser  aproveitada.   As  primitivas 
commissões  não  escolhiam  terrenos,  e  os  demarcaram  ate  sobre  rochedos 
c  em  locares  que  não  tem  agua  ! 

Alem  dW.  muitas  picadas,  que  a  elles  deviam  servir,  estão  fecha- 
das por  nunca  terem  sido  aviventadas,  não  restando  em  alguns  logares 
nem  Vestígios  desses  serviços,  que  tem  custado  tão  grossas  sommas  ao 

&Lotes  oceupados,  lotes  abandonados  e  lotes  vagos.- 

Por   ora  sómemePfoi  possível  verificar  os  lotes  nas  ex-colonias  Itajahy 
Príncipe D.  Pedro.  Desse  trabalho  foi  incumbido  o  ajudante  da 
fnspe^ría.  engenheiro  Reginaldo  Candido  da  Silva,  que  bem  e  prom- 

P^inWSU*  mais  completa  qualquer  demonstração: 

Districto  do  Gaspar 
Linhas  Oceupados  Habitantes  Vagos  Abandonados 

1  Barracão  do  Gaspar     Rn  ^m  H 

2  Brilhante  (1*  secção) 

3  Ribeirão  das  Botas 

4  Poço-fundo 


67 

282 

11 

28 

102 

7 

1 

27 

123 

5- 

123 

508 

23 

1 

7 


36 
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Linhas  Occupados  Habitantes  Vagos  Abandonados 

Transporte  •«*  ™*        23  36 

5  Gaspar  pequeno 

6  Arraial  barracão 

7  Limeira 

8  Brilhante  (2/  s.) 

9  Ribeirão  Tavares 

10  •  Bombeiros 

11  »    do  Pacca 

12  .da  Cascata 

13  .do  Angelo 

14  Guabiroba  do  Norte 

15  Peterstrasse 

16  Schleswig  (i."s.) 

17  .  (2."  s.) 

18  Stcntral  (i-*s.) 

19  .  (2.'*.) 

20  Alsacia 

21  Holstein 

22  Lorena 

23  • 

24  Porrtentrasse 

25  Batêrs 


(2.*  8.) 


1  AO 

508 

23 

195 

X  t/U 

40 

91 

uu 

292 

10 

M  í 

127 

23 

14 

26 

21 

61 

7 

22 

18 

4 

16 

10 

'  5 

10 

4 

29 

135 

9 

2Q 

141 

7 

13 

1 0 

51 

24 

MT 

92 

5 

13 

51 

24 

92 

5 

14 

64 

2 

18 

73 

11 

20 

11 

46 

6 

12 

27 

2 

4 

12 

14 

501 

2170 
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DisTRicro  de  Porto  Franco 


Linhas  O* 

1  Séde  de  Porto  Franco 

2  Ribeirão  » 

3  .  A  «nas  negras 

4  .  Pedra  Grande 

5  .  dos  Perdidos 
(>  .  da  Gnabiroba 

7  Braço  das  Agnas  negras 

8  Vargem  alta 

9  Margem  esquerda  do  Itajahy 

10  »  direita 

11  Lageado  das  pedras  grandes 


36 


upados 

Habitantes 

Vagos 

29 

56 

1 

34 

108 

3 

41 

85 

26 

9 

27 

23 

10 

33 

11 

28 

81 

4 

6 

23 

8 

5 

25 

1 

59 

197 

25 

61 

206 

3 

8 

29 

3 

290 

870 

108 
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DlSTU.lCTO  DO  CRDRO  GRANDR 


1 

2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 
9 
10 
11 
lá 

n 

14 

1") 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

29 

30 

31 


Jjinhas 
Aguas  christalinas 
Odro  grande 
.    \  (2/s.) 

(3/  s.) 
(4.'  s.) 

Sete  de  Setembro  (1.*  s.) 

.      (2/  s.) 
Rhod-rliod  (l/s.) 
.      .  (2.*  s.) 


Sòil 


s.) 


das  Aguas  claras 
L  i  geado 
Azambuja 
Planície  alta 
Ribeirão  do  Mafra 

(1. 

Lageado  (1  , 

Margem  esquerda  do  Itajahy  21 

»    direita      »  ■ 
Pomerania 

Estrada  de  Nova-Trenlo 
Ribeirão  do  meio 

.    Nova  Itália 
Poço-fundo 
Ponte  russa 
Bohemia 
Thomaz  Coelho 
Bella-vista 
Gnabiroba  do  sul 

»    »    »  A 
Alto  das  agnas-claras 


xupados 

Habitantes 

Vagos 

8 

18 

7 

9 

43 

13 

14 

2 

27 

75 

1 

41 

102 

42 

18 

95 

3 

0 

23 

4 

19 

72 

4 

12 

37 

e  13 

37 

•> 
3 

5 

8 

43 

163 

u 

18 

11 

9 

29 

72 

17 

38 

1  A 

1U 

24 

3o 

* 

18 

56 

:  21 

103 

o 
O 

9 

45 

27 

89 

1 

27 

109 

12 

37 

D 

15 

44 

r 

5 

7 

14 

lo 

17 

80 

d 

13 

uo 

« 

O 

42 

99 

10 

3 

il 

26 

100 

13 

19 

66 

27 

106 

583 

1923 
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Districto  dk  Nova  Trento 


Linhas 

1  Estrada  Nova  Trento 

2  Baixo  c  alto  Salto 

3  Allo  braço 


Occupados 

59 
57 
33 

149 


Habitantes 

211 

273 
130 

614 


Vagos. 
7 

15 

27 

49 
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Linhas 


Occupaâos  Habitantes 


Transporte 

4  Morro  da  Onça 

5  Indayal 

6  Espraiado  pequeno 

7  Espraiado 

8  Tyrol 

9  v  arzea  pequena 

10  Rua  S.  Martinho 

11  »  central 

12  •  Bonifacio 

13  »    da  cascata 

14  Praça  Nova  Trento 

15  Ribeirão  Bezenelle  e  Baixo 
braço 

16  Ribeirão  do  alferes 


17 
18 
19 

20 
21 
22 
23 
24 
25 
26 
27 
28 
29 


da  Lombardia 
do  Frederico 
Nova-Trenlo 
S.  João 
do  Kièca 
do  Molha 
do  Fiúza 
Trinta  reis 
pequeno  da  Lombard 
do  Bilu 
do  Chico 
Bonito 
do  Lageado 


149 
31 
29 
14 
17 
17 
14 
3 
23 
6 

45 
21 

44 
54 
32 
22 
15 
11 
8 
3 
7 
6 
ia  7 
6 
3 


567 


614 
174 
135 
61 

105 
98 
52 
13 
84 
10 
74 
45 

355 
299 
162 
61 
70 
51 
23 
2 
15 
16 
23 
21 
17 


2580 


Vagos 
49 

3 
6 
3 


8 
8 
5 


2 
10 

3 
1 

4 

42 
28 

180 


Temos,  pois,  nas  duas  ex-colonias,  onde  foram  fiscalisados  os  lotes, 
97  linhas,  com  7.543  habitantes  em  1941  lotes.  Estão  abandonados  36 
lotes,  somente  no  districto  do  Gaspar.  Restam  vagos  em  lodos  os  distn- 
clos  das  iluas  ex-colonias  709  lotes. 

Finalmente,  dos  escassos  elementos,  que  pude  obter,  consta  mais: 
Ex-colonia  Blumenau  —  Occupados  3.482.  Vagos  410.  Total  3.892 

.    Príncipe  D.  Pedro,  e 
Brusquee  Luiz  Alves-  •       2.196     .     714    .  2.910 


5:678 


1:124 


6:802 
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Collocação  de  immigrantes.-  Parcccndo-me  que  a  immigra- 

cão  não  produziria  todos  os  seus  salutares  etíeitos  com  o  systema  seguido 
de  núcleos  de  uma  só  nacionalidade,  expuz  ao  Governo  Imperial  mi- 
nhas observações,  e  tive  a  satisfação  de  as  ver  approvadas 

Com  elíeito,  uma  boa  parte  das  dificuldades  com  que  lutávamos  na 
localisacão  dos  novos  immigrantes  provinha  A' essa  systema.  Os  recem- 
clie-ados  não  queriam  ir  sinão  para  núcleos  de  sua  nacionalidade  ou 
próximas  aos  destes,  allegamlu,  e  com  razão,  quç,  antes  de  se  estabele- 
cerem, tinham  falta  de  tudo  e  necessitavam  de  quem  os  entendesse 

Dara  auxilial-os.  ,  .      .  ...    ,  „ 

Houvesse  ou  não  lotes  medidos  nas  linhas  ou  nos  núcleos  indicados 
nor  clles,  era  preciso  ou  attendel-os  eu  contranal-o». 

Dest"  modo  cslender-se-ia  indefinidamente  uma  nacionalidade  es- 
tanha em  uma  certa  arca  do  paiz,  tendendo  sempre  a  crescer,  c  acaba- 
ríamos por  encravar  no  nosso  território  pequenas  nações,  que  pelo  me- 

os  poderiam  vir  a  ser  novas  Andorra*  ou  Mónaco :  e  d  isso ^m os 
uma  amostra  recentemente  na  Urussanga,  onde  desacataram  a  força  pu- 
blica estacionada  ali  para  defondel-os  contra  os  togres  e  apresentando 
o m  seguida  uma  listo  de  trinta  immigrantes  para  entre  clles  serem  esco- 
lhidas as  autoridades  locaes,  como  condição  de  se  manterem  cm  .ocego 

Fazendo-se  a  distribuição  dos  lotes  em  cada  núcleo,  de  mane  ra i  que 
seiam  oceupados  interpolladamerile  por  nacionalidades  diversas,  tudo  se 
eSá  e  nenhum  recem-chegado  poderá  allegar  que  nao  encontra  ah 
compatriotas  que  o  entendam. 

Nem  d'essa  distribuição  devem  ser  excluídas  familias  nac.onaes  v-,sto 
nue  nosso  fim  não  è  estrangeirar  os  que  nascerem  no  pa.z,  mas.  propor- 
TnS    ntagens  aos  estrangeiros  úteis,  levar  os  nac.onaes  de  um  pa 
not  a  aprenderem  o  que  aquelles  sabem  ^^^0^0 
mando  e  isso  não  se  consegue  sinão  pondo  uns  e  outros  em  contacto 

mmedíato  para  que  se  communiquem  os  interesses  e  cruzem-se  as  ra- 
^unico  nfem  dqe  se  transmiltirem  reciprocamente  as  energias  e  apti- 

dões. 

Mem  de  todos  as  considerações;  nem  pode  haver  vantagem  em  es- 
cl„V  o  nacional  dos  favores  ,,ue  se  facultam  ao  estange.ro n» 
remitir  o  mínimo  inconveniente  de  dar-se  ao  nacional  laborioso,  e  nas 
mis  St  o  q»e  se  liberalisa  ao  estranho  que  chega,  e  sem  ,n- 
da^ar-sc  de  suas  aptidões  e  moralidade. 

T^rlidos  de  terras  -  E'  extraordinário  o  numero  de  requen- 
mertf  P^ot"lotes  vagos  e  abandonados  e  de  terras  devolu- 
tas figurando  entre  os  que  as  solicitam  muitos  naaonae, 

Também  agora,  depois  das 
grande  quantidade  requerimentos  de  posseiros  intrusos  e  de  outros  qu 


adquiriram  bemfeitonas  illegalmente  vendidas.  Estes  pretendem  legalisar 

8UIpmes  estabelecidas  tinham  difficultado  a  resolução  em  taes  casos. 

Proveni  nte  do  Aviso  de  3i  de  Junho  de  1885.  que  vedou  as  pres  - 
denc  a  continuarem  a  vender  terras  devolutas  íaz.a-se  grande  con  nsao 
entre  lotes  vagos,  lotes  abandonados,  lotes  urbanos  e  terrenos  devoluto,, 
considerando-se  devolutos  todos  os  terrenos  não  occupados. 

^ofloteTcoloniaes,  constantes  de  area  destinada  aos  immigrontes 
recem-chegados,  seriam  distribuídos  pelos  membros  da  Inspector.a  das 
Terras  encarregados  da  collocação  dos  ímmigrantes; 

T  Os  lotes  abandonados  seriam  dados  pela  presidência  med.an  e 
hasU  publica  sobre  a  base  de  um  preço  minimo  arbitrado,  pela  Junta 
da  Fazenda,  e  pagamento  da  divida,  si  houver;      _  • 

3  •  Os  lotes  illegalmente  occupados  sem  reclamação  seriam  dados  ao 
oceupante  coma  condição  de  entrar  logo  com  o  ónus  que  sobr«  o  mes- 
mo lote  estivesse  pesandopelo  abandono  de  seu  primeiro  possuidor; 

4  •  Que  os  lotes  não  abandonados,  não  distribuídos,  mas  occiipados, 
fossem  dados  mediante  hasta  publica,  entrando  logo  a  importância: 

5  •  Que  os  lotes  urbanos  vagos  fossem  concedidos  nas  mesmas  condi- 
cõfôda  hasta  publica,  salvo  quando  requeridos  expressamente  para 
eSbefeceíse  alguma  industria  de  conimodidadc  para  os  respectivos 
núcleos 

6  •  Que  as  terras  devolutas,  isto  è-as  que  não  estivessm  em  arca 
destinada  á  immigração,  e  não  demarcadas  portanto,  fossem J»^8 
ao  Governo  Imperial  com  todas  os  informações,  que  se  lhe  pude.se  pio- 
porcionar,  a  respeito  da  localidade  e  do  pretendente. 

O  Governo  Imperial  approvou  essa  interpretação. 
Entretanto,  como  è  meu  dever  expor-vos  em  sua  realidade  tudo 
quanto  interessa  á.  Provinda,  devo  dizer-vos  que  è  nos  pedidos  de  ter- 
ras que  maiores  abusos  tenho  encontrado. 

Ha  lotes  coloniaes,  que  já  passaram  por  cinco  e  mais  possuidores  sem 
estar  paga  uma  só  prestação,  c  sem  qued'isso  houvesse  notic.a.  Ha  ne- 
sociantel  que  fazem  <l'isto  o  seu  commercio,  comprando  a  prazo  o  lote 
doimmigrante,  conforme  o  valor  das  bemfeitonas,  apoderando-se  do  ti- 
tulo provisório  concedido  áquclle,  e  com  esse  documenlo  solicitam  em 
seu  nome  ou  ainda  cm  nome  do  immigrante  a  legitimidade  da  posse  ! 

Outros  requerem  um  lote,  uma  nesga,  que  existe  nos  fundos  do  seu 
lote  e  verifica-se  muitas  vezes,  apesar  das  informações  favoráveis  que 
assim  não  è !  Finalmente  ha  possuidores  de  muitos  lotes:  ha  alguns 
aue  requerem  dois  e  mais  lotes  ao  mesmo  tempo,  porque  assim  lh  os 
davam/e,  apenas  obtidos,  eram  vendidos  por  bons  preços. 
Dividas  dos  immigrantes.-  Somente  esta  arrolada  a  «jiv.da  de 


três  colónias,  segundo  a  e.criptu  ração  existente.  A  totalidade  da  divi- 
da" «le  todos  os  nuclnosdo  immigrantes  deve  apresentar  uma  somma 
enorme,  como  sc  pode  julgar  pelos  algarismos  d'estas  tres. 

De  adiantamentos       De  terras  Total 
folonii  Luiz  \lves      13:783*854      30:187*500  43:971*354 
.     Wenàa         1:613*404       8:382*134  9:895*538 
i     'Lambuja       16:171*000     111:256*618  127:427*618 

7l7568*258    749^726*252  181:294*510 

Calculo  que  quando  estivo r  conhecida  a  divida  de  todas,  essa  impor- 
tância triplicará,  e  de  toda  ella  não  será  solvavel  20  %.  A  co- 
brança será  difficil  por  falta  de  quem  a  vá  real.sar,  porque  elles  por  si 
nunca  virão  pagar,  devendo  alias  fazel-o,  visto  que  entre  esses  deve- 
dor-, iá  ha  capitalistas,  que  dão  dinheiros  a  juros. 

Cumpre  notar  qu,  nas  dividas  de  terras  das  colónias  Angelina  , 
AzaJuja  estão  incluídos  os  2  %  do  art.  <>  •  do  Regulamento  de  19 
de  Janeiro  de  1867,  importando-  da  Angelina  em  693£00d.  c  da 
Azambuja  em  18:417*962.  . 

Falta  conhecer  as  . das  cx-colonias  Blumenau,  Itajahy  e  Príncipe 
D  Pedro  Theresopolis  e  Santa  Izabel,  a  respeito  das  quaes  dissc-.ne 
a  inspectoíia  da  Faícnda  em  off.cio  de  16  de  Junho  corrente  .  docil- 
mente e  só  em  longo  tempo  poderão  ser  prompt.ficadas.  em  consequên- 
cia da  irregularidade  com  que  está  feita  a  respectiva  escnpturaçao.  • 

FtócSaçáO  da  divida.-  No  mesmo  officio  disse  a  Thesoura- 
ria  .  QuaSo  Tos  meius  empregados  para  a  fiscal.saçao  de  taes  dividam 
consistiram  na  remessa  que  se  fez  ás  respectivas  estações  de  arrecadação 
Idà  relações  dos  devedores  das  cx-colonias  Luiz  Alves,  Angelina  e 
da  parte  primeiramente  emancipada  da  Blumenau,  para  procederem  a 

"St  nu°ct?dVantes  da  séde  da  arrecadação,  e  não  havendo  nas 
osuções  liscaes  pessoal  para  ir  cuidar  de  tal  cobrança,  e  quasi  certo  que 
ella  nunca  se  realisará.  _ 

cola.  Os  recem-chegados  pensam  mais  em  converter  logo  em  dinheiro 


i  i  ™c  con<s  Uitos  e  nas  maltas  circumvisinlias, 
^Zi^^TmtiZ*.  quando  .nuUo.  a  cu,- 
S™  Z *  c  Xis.  «Fcialmon.e  a  mandioca,  por  m^-W™ 

H    con  tudo  cu IlSras  de  outra  ordem,  e  si  se  puder  tomar  eflcctiva 

e^ríe^Wô  das  áreas  occupadas  ^  annps  « toas  e  da 
irea  occuoada  por  cada  núcleo  actual.  Quanto  a  nota  que  \ .  tA. .  cx i  t 

o  numero  total  de  immigrantes  vindos  para  esta  Província  anno  j»r 
anno,  e  dos  existentes,  por  suas  nacionalidade,  so  pod  f  ^ 
fornecer  a  V.  Ex.  a  estatística,  que  acompanhou  o  relatouo  dc ib  dt 

and  o  do  corrente  anno,  e  mais  a  relação  dos  chegados  depcu. ,  da c  ea 
cS  d4la  Repartição,  e  que  terei  a  honra  de  apresentar  br*  emente  a 

V'DeXmèus  apontamentos  particulares  consta  terem  vindo  do  Rio ,  do  Ja- 
neiro para  esta  Provincia/no  semestre  de  Jane.ro  a  Junho  d  e>te  anno, 

53DÒreEnto:  fornecidos  pela  Inspcctoria  das  terras  extraio  os  se- 

^Tot^arnluja.-.  Loto  em  braças  quadradas  62,500;  preço  3 

^Colónia  Luiz  Alces. -Lote  em  braças  quadradas  02,500:  preço  3 

m^£L  Principe  D.  Pedro,  Br^ue  e  Lui;  Alces.-  Habi- 
tantes 8.094.  sendo  4,583  masculinos  «  4.1  1  femininos. 
RoliTião.—  Calholicos  7,643,  acathohros  l.Ool. 
bs  ruc  ão.-  Lêem  e  escrevem  2.492.  analphab,tos  6.202 
tonalidades.-  Brasileiros  4.005  italianos  3.10»,  al  «na*  8  0 
nuslriacos  443.  france7.es  11,  inglezcs  11,  porluguezes  (>,  belga  1,  <li 

VeS!-Vo22,  sendo  703  de  lijollos  c  madeira  c  859  dc  estuque  c 

"Tnimaos.!  Suinos  5,784,  bovinos  2,277,  cavallos  513,  bestas  110, 
rònl  335  ovelhas  24:  -  total  9,043  cabeças,  cujo  preço  médio  e 

efboi  30$.  cavallo  40$.  besta  40$,  cabra  4$  ovo  lha  $• 
Essacreaçâo.  com  taes  preços,  representa  um^valorde  129:418$,  sendo 


—203- 


porcos  34:704$,  bois  G8 -.300$,  cavallos  20:0205,  bestas  4:400$,  ca- 
bras 1-340^  ovelhas  144|. 

Produccão.—  Farinha  de  mandioca  3.972,88o  litros,  ao  preço  médio 
de  20  réis.  no  valor  de  75:857*700. 

Feijão— 192,180  litros,  ao  preço  médio  de  50  rs.,  no  valor  de 

9  NlUho— 2,215,200  litros,  ao  preço  médio  de  25  rs.,  valor  de 

JJ\rroi— °18  870  litros,  ao  preço  médio  de  20  rs.,  valor  de  4,377$. 

Outros  e  variados  géneros  são  produzidos  nas  diversas  linhas  d  essas 
ex-colonias.  poré:n  somente  d'csles  tive  conhecimento  relativo  ao  anno 

^z/..  tnlnnin  Blumenau' — Também  no  anno  de  1885: 

S^ot^S,  sendo  8347  homens  e  8160  mulheres.  Destes 
-  IX  tlnn  555  solteiros  10490.  viúvos  152,  viuvas  304.  bão  m^- 
^^o^,^Z^unosõm,  de  30  a  50  annos 

2826,  maiores  de  50  annos  UjOo. 

R  digião.— Catholicos  5,/4o,  aealhohcos  10, /bi. 

Iiistmccão.—  Sabem  ler  5,742. 
Smulidades.- Brazileiros  8.011,  alieis  £*. 
1  3G9,  suissos  28,  hollandezes  G,  americanos  b,  ru»os  ó,  tiancez  1, 

diversos  paizes  U.  ,  a  ft7fi 

Fditlcios  —  públicos  »G,  casas  particulares»  2,8  b. 

E„ 'ènlms  e  moinhos  -  de  assucar  206  de  mandioca  107,  de  milho 
ti   T,  ,.'ilir  nrmz  17  de  serrar  37 — total  414. 

kti  l  -  Tc  uí  S  lijollos  21,  de  charutos  10,  .lo  coneja  7  de 
vinat  4,  J=  vil  3.  .1"  liiJ.»  2.  Jc  licores  1,  de  latas  l-.otal  49. 

Í^SbStt^^H^inos  30,876,  cavaUos 

Sti       W.7ÒÒ  1      "7.7  >0J,  ov  lhas  1.0565.  cabras  3005. 
cavall.ir0b:/0t       tas^.      J  U1.315  s.,  arroz  3.80o 

^r  TO  IM         -arma  3,738  k„  tabaco  49.357  k.  Aguardente 

376.580  litros.  ,      j  foi— de  milho 

Valor  da  pro.^  10Q  rs  o 

U.  fnnnha2>  fe.jao  3,    ■  oz   >W ,  L  ^  ^ 

kil"'  D£d« S  sobre  essespreços-539:942*500, 

JX-  S  íieO:  íkl  farinha  38  W  arroz  9:512,,  feijão 


6  «OS  batatas  1.S55S.  «sacar  75.3105.  araruta  747&600,  ■»!»« 

cleofS  gloses  c  mais  importais  industrias  promeUcdoras,  co,„o 
sp  Dode  iukar  do  que  acima  fica  exposto. 

n^plora  cl  vantagem  o  fabrico  do  v.nho  que  e  ■ JxceUo U j  o 
preparo  daSFfèculas,  da  manteiga,  que  é  superior,  .la ^ba h. d. s  carn 
do  malte,  cera  e  couros,  sendo  muito  esperançosa  a  se  > c  ca  ura  a 
qual  foram  enviadas  amostras  para  Lyon,  Hamburgo  c  Loud.es.  onde 
as  consideraram  de  primeira  e  superior  qualidade.  , 

Mas  a  que  se  ostenta  com  grande  vigor  e  ganha  inereme nt<  no  avel  c 
a  de  serrar  madeiras,  para  a  qual  serão  poucos  todos  os  cuidados  do  Go- 
íerno  de  modo  a  garanlir-se  a  industria  licita,  evitando-se  que  o  L.- 

^'tsId^U  numero  d.  *  serra: 

o  deposito  de  madeiras,  que  os  mesmos  apresentam:  e  igua me o  no  Ui- 
vei o  numero  de  negociantes  de  madeiras,  que  p  cstabdjur.un  sen 
commercio  nas  respectivas  localidades,  ín.lintm  ein 

Muitos  haverá,  de  certo,  que  estejam  explorando  e*a  ^™  ^ 
boa  fè  e  conscienciosamente,  porem  e  incontestável  t™*™**1^ 
apresentam  madeiras  em  quantidade  superior  ao  suppr.mento  de  que  se- 
dam susceptíveis  os  respectivos  lotes:  são  devastados  nao  só  os  lotes  da- 
dos a  s  quese  localisam  nas  proximidades  de  taes  engenhos  mas  lambem 
aTmattal  ao  Estado,e,  o  que  é  ainda  peior,  os  mm^s  com  t  n  o 
sacrifício  e  tanta  despeza  adquiridos  para  virem 
estabelecerem  como  agricultores,  convertem-sc  em  lenhaâores  po  sala 
e   n  regra,  os  que  se  habituam  a  receber  diana  ou  semanalmente 
o  producto  dWe  serviço,  não  mais  se  resignam  a  esporar  pel^benefa- 
cioscomquea  terra  remuneraria  o  empenho  ^^^^0^0^ 
prodi-a  que  possa  ser,  por  menos  esforços  que  exija   \  ic  ados  por  ta 
d  svio  quando  não  tem  mais  que  cortar  e  abater  naque  le  logar,  ou 
irisam  o  lote,  ou  o  abandonam,  e  vão  mais  longe  continuar  a  fama, 
que,  lhes  dá  diariamente  o  indispensável  a  vida. 

Estradas.-  A  maior  dc  todas  as  necessidades  e  a  de  es  radas, 
quer  para  os  núcleos  mais  distantes,  quer   para  os  ligar  entre  si 

Faltam  até  picadas  pelas  quaes  se  possa  chegar  a  certas  áreas  de  lolis 

a  distribuir.  .  ,     ,  j    i„  n<?  «Kr',r 

Com  approvação  do  Governo  Imperial  lenho  encarregado  de  as  ahr.r 
mediante  o  salário  dc  1*  mais  ou  menos,  e  sob  a  direcção  do  engenheiro 
do  districto,  os  imtnigranles  recem-chegados.  que  preferem  lotes .  1  m 
laes  áreas.  Fazem  este  serviço  os  que  são  escolhidos  como  mais  po>san- 
'e?  i  acllese  prestam,  com  a  condição  de  trabalharem  revezadamente 
15  dias  na  picada  e  15  dias  nos  seus  respectivos  lotes,  de  modo  a  nao 


t  lAnn.in  n  <Prvipo  apícola  na  propriedade  que  lhes  è  concedida, 
fá  £  torVoS^tado  o  caLlho  que  iL  deve  dar  as  eom- 

^"^dlSlura,  por  Avisos  de  19  e  22  de  Maio.  autori- 

0  MimM.uo    i  v  i  moradores  do  logar  denomi- 

S°U,  "  SÍfíJ  L  na  £ ' í«  lo  S  Paulo  de  Blumenau,  despendeodo-se 
nadoP^H a, na  Em     do  Junho  mandei  que  fosse  en- 

C0Mi  ,SStí  V CJ  h  i  í  ^tor  especial  interino  das  Terras  e  colo- 
^:XvV^^  -viço  e'á  proporção  que  fosse 

eT,Slad-»  que  liga  o  districto  de  Porto-Frauco  á  sède  da  Brusque 
Í tti  ki  om"  ri  "  e  com  despeza  relativamente  pequena  poder-se-ia 
in.Hla      Kiioi  ui     ;  t         r  \0va-Trento.  Assim  ficariam 

,m  íanl  Kiranumirai.  >• '  -mi<'r  >ssos  viriam  em  breve  a  imprimir 
**  ^T^W»™^nTr.íí^™  industrias  reciprocamente.  E 

1  J,  vl-ria  ler  uma  tóa  «Irada,  que  o  tas» 
Tirão  rS'U"'t',uc  por  seu  porto  lhe  daria  e  recebem  ma,s  effieaz 

grantes,  que  teriam,  a  br.  .to  1  e  m  P  ^ 

excedendo  a  dois  dias  a  d.>Umu  . U> , ,  cn  ^  R°oaniinana  toda 
ra.  e  a  algumas  to.™*,  cm  rclaça- »  a  po.  .«ar.  ^ 

a  immigraçâo  desde  Blumenau  ale aU "^^J  parte  da  Província, 
para  o  maior  e  mais  promplo  ^"^^^Vem  bebido  reforço  de 

1  0  núcleo  Luiz  Alves,  que  tende  a  c^  ®l'm  d™    c  ai„umn5  «m 

r^Xlo  ,L  suas  boas  ..^«^^  peh  estreita  cs- 
A  ex-coloma  Azambuja  iw  p^x  brindes,  da  feío-via  D.  The- 
tra.la.  »  <** >» »  «*  caminho,  foi  des 

reza  Chrishna.         « ''^X  "cóncertrram-se  alguns  «tragos 


Seria  da  maior  utilidade  ligar  o  núcleo  ja  populoso  da  Urussanga^  o 
mai<  importante  e  promelledor  daquella  ex-colon.a  a  Mila  do  A.a.an- 
™A  e  á  es  acão  das  Minas,  que  è  a  terminal  da  via-ferrca,  e  ir-se  abrm- 
o  cam níí™  no^U»  de  immigrantes  da  mesma  Urussanga. 
AqueHas  regiões,  immonsa.net.te  ferieis  e  ainda  improduct.vas.  naojo- 
deS  contar  com  a  barra  do  Araranguá,  ligadas  ass.m,  achariam  facili- 
dad cm  ? ™  a  estrada  de  ferro,  conciliando  tantos  mteresses  «la  mais 
ilto  importância,  sem  excluir  os  da  admin.strrçâo,  da  fiscal.saçao  e  da 
iuslica  tão  necessárias  por  aquellcs  lados. 

A  boa  viação  para  oswnlros  productores  è  cond.çao  essencial:  d  cila 
dcpen«teladí:acollocaçao  do  immigranle,  a  espe.ança.  e  a  coragem 
n  r?sut  dá  o  trabalho,  que  calcula  com  o  resultado,  e  o  resultado,  que 
Smúla  a  qu em  o  oWe.  c  ao  mesmo  tempo  acoroçôa  aos  que  podem 
a  obtelT  Sem  ella  não  ha  sinão  inércia  e  atrazo,  indolência,  igno- 
rância e  abandono.  Em  relação  a  núcleos  de  imm.graçao,  sem  cst.ac.as 
não  haverá  sinão  preiuizo  c  descrédito. 

tS^cçêo.-  Como  no  resto  da  Província  não  e  sal.sfacloria  a 
insimcçaTnoínucleosde  i.nmigração,  e  bem  o  demonstram  os  quadros 

aPrrat0nVntL  uma  sô  escola,  como  succede  na  cx-colonia  Azam- 
bui-,  onde  existem  1272  crianças  em  estado  de  receberem  instrucçao. 
Tem  haA porem,  diíf.culdadcs  para  manter  escolas  no  centro  da 

ÍmAl«scola  primaria,  que  a  Província  tem  estabelecido  nessrs po- 
vo £oès,  inu.ilisa-sc  pela  falta  de  alumnos.  Os  imm.gran tos,  dividido, 
por  nacionalidades  en/diversos  núcleos,  ou  mandam  sons  filhos  as  escolas 
dirigidas  por  seus  compatriotas,  ou,  não  as  havendo  n  estas  condiçoo, 
não  os  mandam  instruir. 

E  pois,  é  inútil  estabelecer  escolas  narionaes.  Entretanto,  das  esco- 
las dirigidas  por  immigrantes,  sahirão  cidadãos  nascidos  neste  pau,  des- 
tinados a  viverem  n'elle-sem  conhecerem  seu  próprio  idioma. 
Qualquer  dos  dois  termos  d'essa  questão  è  ama  calamidade. 
Para  obviar  de  algum  modo  taes  inconvenientes,  e  estimula--  a  instrne- 
cão  em  favor  dos  filhos  dos  immigrantes,  concedi  subvenção  a  algumas 
d'aquellas  escolas,  com  a  condição  de  ensinar-se  n  ellas  o  idioma  nacio- 
nal Penso  que  assim  crear-se-hão  escolas  em  lodosos  núcleos,  que  as 
não  tem  e  que  poderemos  obter,  ainda  que  lentamente  e  não  na  pleni- 
tude que  seria  para  desejar-se,  a  indispensável  cultura  do  espirito  para 
essa  mocidade,  que  tão  ulil  nos  deve  ser. 

Recepção,  agasalho  e  transporte.-  Não  se  pode  contestar 
a  influenc^que  exercem  as  primeiras  impressões  no  espirito  dc  quem 
chea  a  um  paiz  estranho.  Todis  as  ccmmodidades,pois,  que  se  possam 


offerocer  ao  iinmigranlc  em  sua  chegada .s.rao  de  salutar  etíeilo,  o  lança- 
rio  a  primeira  raiz  que  o  prenda  à  nova  patuá.  A  arvore,  que  se  trans- 
planta, precisa  de  atíeetuosos  cuidados,  constantes,  ale  que  esteja  bem 
accomôdada  no  terreno  onde  a  collocam.  . 
Infelizmente  estes  serviços»  de  recepção,  agasalho  e  transporte  deixam 

mnito  ainda  a  desejar.  .  . 

Convencido  d'isto,  o  Governo  Imperial  autor.sou-.ne  a  fazer  os  neces- 
sartí  on  actos,  mas  tem  havido  difficuldade,  não  só  por  falta  de  certos 
Seis,  como  pela  elevação  dos  preços  que  pretendem  os  poucos  que 
c»  rIUntY»  á  execução  de  taes  serviços.  . 

Sidero  indispensável  a  revisão  das  tabeliãs  de  comedonas.  Ha 
nellas  objectos  que  elevam  os  preços  dos  contractos,  e  que  os  recem-che- 

ga  Ou  ta  dSSi  é  a  contingência  em  que  Cea  o  contractador,  alu- 
«,ndo  e  preparando  uma  casa  com  proporções  para  receber  grande  nn- 
níè  o  dc  immi-rantes,  c  vendo  chegar  mensalmente  numero  ma.to  hm  - 
í  o  Si  ixa  essa  casa,  e  acontece  vir  alguma  vez  numero  mais  avul- 
ad  '  está  ellc  em  embaraços  para  accommodal-os  repentinamente. 

Sendí  o  contracto  por  cabe  a,  o  preço  da  hospedagem  de  um  numero 
limitado  não  Corresponderá  às  déspotas  feitas  com  um  edifico  grande. 

Con^rPois,  que  ao  menos  na  Capital  livess*  o  Governo  casa  sua 
oan s  e  im^porqSe  è  aqui  que  se  agglomeram  os  que  chegam  e 
5'nnu  ^o  d  stnbuidos,  conforme  os  núcleos  para  onde  se  destinam  Se- 
riíqmaS  maí til  cffectuar  os  contractos  só  para  recepção,  comedonas 

e  transporte.  .  .r  • 

Tratos  da  immigraçãO.-  Quaesquer  que  sejam  os  sacrifícios 
fvf  ffXra^tfgens  da  immigração  não  podem  ser  postas  em 
Sa,  por  mJ;  que  *  levem  em  conta  os  prejuízos  que  tem  havido 

"  °!!a'        ..ror  o  nne  oram  ha  trinta  annos  esses  logares,  hoje  con- 
J^S^TJ^*™  •  que  — >  actuante, 
C  nl  cerMue  o  saldo  è  a  favor  da  Província  e  do  Paiz.  / 
coniiece™  q  ciilades— as  meThores  e  maifcorreclas. 

Surgiram  freguezias,  lma,  como  se  pode  crer  por 

A  população  cr*cfo  em  ma i,  de30  n.l  alm  ^  ^ 

haver  só  no  mun.c.px de  B10'^"  °ra  enrnrea  e  em  variedade.  Cre- 
e  protestante.  ^tón,,^°;^Slria  e.qne  rivalisa  com  o  de 
ou-secommercio  que ^^Oçte^  arrecadação  eo 

^^^S^  •  "  6  °  Eslad°  Ud°  "  ^  *" 
Ce,ta*  ,      «vh.^ranles  de  vida,  ricas  de  seiva,  animadas  e 


Joinville,  as  duas  pérolas; do  norte  da  Provinda,  populosas,  adiantadas. 

"'comLando  svslcmatieamcnic.  be,„ dirigida e  bem; >P™™^ J£ 
so  pah  poderi  exportar  por  preços  convenientes  uunU»  géneros,  que  s6 

rc  O  rinho  tótaSS  «portou  cem  pipas,  purissimo.  bem 
prepal  equeq  á  se  fabrica  em  vaL  outras,  a  seda  os  engen 
Lrfeiçoadissimos  de  pilar  arroz,  os  moinlius,  as  fabneas  sao  m»a»  es 
neraneas  de  um  futuro  muito  prospero. 

P  D boa Migrfto  provém,  ao  menos,  grande  ensinamento  para  o  in, 
digeL  de  rpaiz,Çonde  a  Nato*»  prodigamente  olTerece  tudo  qunn  o 
Sa  para  a  satisfação  immodiata  das  primeiras  neresndad,  s  da  ,  .a; 
dTnoVt»  que  o  trabalho.que  desenvolve  e  ap-v,ta  os  b-Mv  ,n,,  £ 
sa  Natureza  proporciona,  mais  do  que  a  *attsf;><;ao  da*  u (tiniam > 
nSela  níoraLde,  o  conforto  a  utilidade.-e  o  resp,^  a  es  m 
e  a  consideração  com  que  essas  condições  premeiam  o  individuo  que  o 
emprega,  e  n'elle  se  esteia. 

EXPOSIÇÃO  EM  BERLIM 

Em  virtude  de  comniuniraçôes  offkiaes  relativas  à  Exposição  sul-ame- 
ricana  aue  se  propõe  apresentar  á  Allemanha  e  á  Europa  géneros  e  ob- 
JSS deqXtPriaPe  aríes  dos  paizes  americanos  de  raça  latina nomee 
por  Acto  de  27  de  Fevereiro  uma  commissao  composta  dos  segu ntes 
cidadãos:  Manoel  Moreira  da  Silva,  como  presidente:  Jose  Ramos  da 
Silva  Júnior  como  secretario:  Fernando  Hackradt  Júnior  Ernesto 
Wal  Ga  li  Hoõpcke,  João  Baptista  Bernisson  e  José  Agostinho 
Den  ária:  podendo  esta  commissão  escolher  nos  diversos  pontos  product 
res  da  Provinda  agentes  ou  commissões  que  a  auxiliem  no  dexemponho 
de  promovera  expedição  de  produtos  d'esta  Província,  quecievam  figu- 
rar naquellc  utilíssimo  certaincn.  r  Vht  j.  :n. 

Alem  da  conveniência  de  comparecer  n  essas  grandiosas  te 
duslria  o  apello  não  deixará  por  certo  de  ser  ouvido  em  uma  pio  meia 
onde  o'  elemento  allemão  prekta  excellenle  concurso  e  è  justamente  es- 

lÍtCodnforme  comrminicaram  o  Ministério  da  Agricultun^Coirmercio  e 
Obras  publicas  e  o  Centro  da  Lavoura  e  do  Commercio  da  Lo.lr,  e.-;.e 
gSeCmen  industrial,  que  a' Wade  de  Geogrnplna  (Wmtl 
projectou  abrir  em  Berlim,  foi  adiado  para  o  i.'  de  ^embro  e  c  C n- 
iro  da  Lavoura  encarregado  de  dirigir  tudo  quanto  do  Braz.l  fo>>.  o.^i- 

"'paraSm  devem  todefcos  productos,  que  tal  missão  tivcmri  estar 
na  Corte  a  tempo  de  serem  remcttidos  pelo  Lenlro  da  Lavoura  para 


Hamburgo,  de  modo  a  serem  ahi  entregues  á  Sociedade  Central  de  Geo- 
m-aphia  atè  15  de  Agosto. 

Por  ora  apenas  t*>nho  notica  de  um  expositor;  mas  esse  e  tão  impor- 
tante, que  pode  ter  a  gloria  de  supprir.  elle  só.a  desídia  geralmente  ma- 
nifestada, e  que  è  um  mau  indicio,  porque  revela  pouco  interesse  pela 
elevação  do  pátrio  conceito. 

Vfiro-mea  Augusto  Germer,  de  Blumenau,  ao  qual  concedi  passagem 
do  itaiahv  para  S.  Francisco,  afim  de  embarcar  no  paquete  allemão, 
certo  de  nue  o  Governo  Imperial  coneeder-lhe-ha  todos  os  favores,  atten- 
dendo  á  necessidade  que  elle  tem  de  acompanhar  os  objectos  preciosos, 

^DizeStvos  qnaes  clles  são,  compreendereis  todo  o  merecimento  e 
alcance  d'esse  utilíssimo  esforço  individual. 

.  Uma  casa  com  varandas,  construída  Iodado  ripas,  coberta  de  palha 
(folhas  de  varias  qualidade  de  palmeiras),  demonstrando  o  emprego  do 
cídó  sem  necessidade  dos  pregos  e  ferragens. 

P.  Uma  cosinha,  como  appendice  da  casa,  nas  mesmas  condições,  e 
como  o  imn  i-ranlJ  novo,  no  principio  do  seu  estabelecimento,  costuma 

oTtru     l£  edifícios  têm  por  fim  demonstrar  como  o  ..mmigrante, 
^Vmi  nohreaueseia  "raças  á  riqueza  do  solo  e  amenidade  do  cli- 
^Xteí^TSíSiSrair.  sem outra  ferramenta  mais  do  que  ma; 
Aado  e  fiT  um  morada  solida,  durável  e  com  certas  commod.dad  s. 
O  in  erioída  casa.  cuias  paredes  serão  cobertos  com  esteiras  feitas 

com  pelles,  tanto  de  caça  do  ar  como  de  caça  ras eira. 

.  As  camas  de  madeira  com  fundos  trançados  de  cipó. 

.  Na  cosinha  apresentará  em  quantidade  cabaças  de  differentes  espé- 
cie e  preparadas  para  vários  fins;  gamellas  em  varias  formas  e  vassou- 
m  fora E  p,laP  natureza:  e  ainda,  cestos  l.p.tis  balaios  ele.  de  di- 
rá» t«.ra. .« i«  a>  p a  materjaeS:  chapeos  fabricados  de  lufa-lufa  e  de 

pa  ha  de  milho  ^h,mDO-  ^  de        q&  ^ 

* ^  6  *•  ^ inleira' 

hiáou  tavoba,  mangaritos,  inhame  e  mais  tubérculo,. 
«  Fumo  em  foltia  e  cm  rolo.  cigarros  e  charutos. 
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.  Vmho  de  laranja  e  cachaça,  li*,  matte,  óleos  de  rícino  ed.  noas. 

-^C"e  «—um  ou-ro  do  po* o  de  ..ajahy.  pWogra- 
phias  de  edifícios  públicos  e  paisagens  de  Blumeoau. 
Ê-DllSridaT.nooe louvor  e  de  estima  o  únmigranfc.  que  assim 

intencionados,  vierem  viver  entre  nós. 


CATEOHESE 


Fncarreeado  d'este  serviço  na  Província  havia  apenas  o  missionário 
Lo»  de  Cimitile,  que  nada  tinha  conseguido  em  relação 

~TÍS*  * S aí Missionaria  mandou 
o  M^terio  d?ASíaltan,  por  Aviso  de  12  de  Março  que  fossem  en- 
íre^  o  Uiiz de  orphãos  do  termo  do  Tubarão,  afim  de  terem  o  con- 
veniente de  t  no,  os  cinco  botocudos  menores,  que  se  achavam  na  com- 
rrdS.sendodispensadoocriado,  que  prra  elles  havia  sido 
£  o  Tvendo  se  incumbir  os  magistrados  ou  as  autorizes  poli- 
SS-di  lS«  mais  próximos  aos  pontos  em  que  eslac.onam  os  s  - 
vag?ns-de  distribuir  aos  mesmos  os  objectos  que  Unham  sido  adqm- 

'tetóS^a  communicação  ao  juiz  de  orphãos  do  termo  do 
TnbSo!  fecommendei-lhe  que  recebesse  do  dito  Missionário  os  índios 

6  °D±Íe%Cené  funecionario  que  a  providencia  era  de  difficil  e,c- 
cuçâríor  Lisa  do  sustento  dos  menores,  e  que  estrangeiros  c  nac.o 
da  ex-co  onia  Azambuja  empenhavam^,  pela  conservação  dos  jovens 
Z°L  Z companhia'  de  Frei  Cimitile,  allgando  ser  um  meio  de  afu- 
gen^osTnL  malfeitores,  eobrigando-se  a  sustentar  aquelles  me- 

"Te^pondi-lhe  que  podia  fazer  a  concessão,  mediante  Mella  ou  res- 
poíSdç  esâiptí  pelos  que  se  empenhavarr,,  garant.da  por  assigna- 

tura  do  Missionário.  .  „ftm  ig 

Tende  morrido  de  febre  perniciosa  uma  d'essas  crian^s  3a  com  12 

annos  dc  idade,  restam  4,  sendo  3  do  sexo  masculino ,  de  5  a  8  annos 

de  idade,  e  ama  menina  de  9.  São  todos  de  compleição  forte 

Convém  declarar  que,  apesar  dc  ext.ncta  a  missão  official  de  Frei  Ci- 

mi  k  continua  elle  a  residir  ali,  por  concessão  de  seu  sopenor,  pasto- 


rando  o  nneleo  de  immigrantes  da  Urussanga,  qas  è  lodo  composto  do 

Í,alSrduvida  o  mrihor  meio  de  afugentar  os  selvagens  será  não  eemr 
do  romper  os  mattos  para  nelles  collocar  novos  povoados.  Res.sUraõ,  m- 
cominouarúõ,  mas  hão  de  acabar  por  affastar-sc. 


TERRAS 


Sinto  ter  de  declarar  que,  apesar  de  rccommendações  feit as  poi :  dl- 
publicas,  Cilas  sao  uoaaui  ii-.npp  Dara  imoed  r  a  continua- 

aUXn  l°KPIirltldfe  Mmocl  Marques  Guimarães  reclamam  pagamento  das 

Candido  da  Silva.  „         numero  considerável, 

Posseiros  e  propne  ^os  na  Barra  Velha  ej nm  g 

Lei  o  direito  de  propriedade  ^"Th™  averiguar  e  «ptar  minucio- 

drigues  Lima,  membro  da  XdaPresideneia  qae  no  lermo 

de "rS  SÍS  essa  «.oesSo  »  res- 
peciivos  juiz  municipal  .  juiz  comimssano. 

*  TERRAS  DE  SS.  AA.  II. 
Em  ,7  de  Maio  uUimo  o  Mordomo  de  SS.  AA.  Imperiaes  os  Seuho- 


res  Conde  e  Condessa  d'Eu  dirigio  ao  Ministério  da  Agricultura  um 
officio  reiterando  outro  de  12  de  Março,  no  qual  dizia  que.  existindo 
uma  pequena  area  de  terras  devolutas  adjacentes  ao  património  de  SS. 
AA  no  município  do  Tubarão,  e  sendo  muito  conveniente  que  foça 
parte  do  mesmo  património,  pedia  para  que  se  recommendasse  a  com- 
inissão  incumbida  de  descriminar  terras  devolutas  no  dito  município, 
que  demarcasse  os  rumos  verdadeiros  da  sesmaria  chamada  dos  Miran- 
das  á  vista  dos  títulos  existentes  no  cartono  da  villa  do  Tubarão,  e  me- 
disse a  extensão  territorial  da  area,  que  assim  fica  devoluta.enlre  o  rumo 
mais  occidental  da  mencionada  sesmaria  e  o  património. 

Essa  area  è  de  forma  triangular  e  deve  ser  limitada  na  sua  frente  pela 
margem  esquerda  do  rio  Tubarão.  •  - 

Com  Aviso  de  8  de  Junho  o  Ministério  da  Agricultura  enviou  esses 
papeis  a  esta  Presidência,  para  que.  ouvindo  a  dita  Inspectona  das  Ter- 
ras, informasse  a  respeito. 

Essa  iuformação  foi  nes  seguintes  termos: 

.  Em  obediência  ao  que  V.  Ex.  se  dignou  ordenar-me  sobre  o 
officio  janto,  do  Senhor  Mordomo  do  Palacio  habel.  que  solicita  do  Go- 
verno Imperial  a  medição  de  uma  pequena  area  de  terras  devolutas  adja- 
centes ao  património  de  SS.  AA.,  tenho  a  honra  de  informar  a  \  .  Lx. 
que,  de  facto  existe  essa  area  devoluta  entre  o  referido  património  e  a 
concessão  dos  Mirandas,  á  margem  esquerda  do  no  Tubarão. 

.  Que  è  necessário  que  o  Engenheiro  nomeado  para  proceder  a  des- 
criminação daquella  area,  seja  nomeado  juiz  commissario  ad  hoc,  afim 
de  que  possa  revalidar  a  dita  concessão,  ainda  não  revalidada. 

•  Que,  tratando-se  de  uma  area,  que  tem  de  ser  forçosamente  descri- 
minada da  referida  concessão,  com  a  qual  está  englobada,  seja  marcado 
um  praso,  para  que  os  proprietários  da  mesma  concessão  requeiram  sua 
revalidação  ao  juiz  commissario  ad  hoc,  findo  o  qual  praso  e  nao  tendo 
elles  satisfeito  a  exigência  legal,  sejam  declarados  simples  posseiros, 
obrigados  a  prompta  legitimação  de  suas  posses,  em  relação  ás  qnaes  se 
procederá  de  conformidade  com  a  Lei  das  terras.  • 

QUESTÃO  DE  LIMITES 

O  Aviso  do  Ministério  da  Agricultura,  n.  21  de  14  Janeiro  de  1879 
declarou  que  a  divisa  provisória  entre  esta  Província  e  a  do  Paraná  se- 
riam os  rios  do  Peixe  e  Goyo-Eu,  e  não  o  rio  Maromba,  como  resolvera 
o  Decreto  n.  3378  de  16  de  Janeiro  de  1865. 

O  Aviso  de  21  de  Dezembro  de  1883,  do  mesmo  Ministério,  recom- 
mendando  a  nomeação,  dc  accordo  com  o  Presidente  do  Paraná,  de  um 
juiz  commissario  para  a  zona  contestada,  mandou  observar  os  limites 
marcados  no  Decreto  n.  3378  dc  1865. 


A  Presidência,  respondendo  a  essa  ultima  parte  do  Aviso,  pedio  por 
oflkio  n  6  de  24  do  Janeiro  de  1884  para  ser  manf.da  a  jusla  decisão 
An  \visode  14  de  Janeiro  de  1879. 

ó  mesmo  Ministério  declarou,  por  Aviso  de  15  de  Abnlde  1884 
J  para  os  limites  provisórios  continuava  a  vigorar  a  decisão  do  citado 
Aviso  do  14  de  Janeiro  de  1879. 

V  o  nus  ainda  está  em  vigor.  i    •  „ 

Por  de  27  de  Junho  de  1882  foi  commun.cada  a  Presidência  a 
nomeact  los  engenheiros  Alfredo  Ernesto  Jacques  Ounques  e  Diogo 
R ESS  do  Vasconcellos.  para  precederem  aos  estudos  dos  hmite 
d-csta  Província  e  da  do  Paraná,  sendo  por  parte  da  de  Santa  Ulharina 
o  engenheiro  Ouriqiies. 

F-<i  pommissão  lindou  a  lo  de  Abril  de  188*. 
^u  t  ma  ten  "uva  do  Paraná  para  estabelecer  estações         "  ™* 
roiíesuda  foi  a  que  consta  de  um  telegrama*  de  8  de  June.ro  de  1883 
d  ?i"Tdo  t  \  inisferio  do  Impocio.  em  que  esta  Presidência  dma  que  lhe 
?,«  tor  a  Assembléa  da  Província  do  Paraná  creado  uma  estação 
£  no  !  »tUa  •  (território  contestado)  e  que  o  respectivo 

PtSSlt;etbt Adendo  a  esse  telegramma,  declarou 
,  V^i  nhXao  Presidente  do  Paraná,  o  qual  informara  que  ape- 
haVCh  ?  So  vX  si  era  possível  cíear  estações  fiscaes  sem 
Sn  ^P  nt  di  Provinda1:  aceresc^ndo  que  as  leis  do 

S£ÍZ  afunlõ^T    —  nadovi  considero,  rcso.v» 

uma  mesma  nacionalidade. 

JUIZES  COMMISSARIOS 
Por  Actos  de  diversas  datas  foram  «onerados  dos  cargos  de  juizes 
mtTBlnto  e  Zona  contestada.—  O  agrimensor  Antonio  Lopes  de 
MT^.«.- Francisco  to  de  M,deiu- 
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De  Coritybanos  e  Campos-nocos. —  Narcizo  Silveira  Gonçalves. 
Da  Laguna,  Tubarão  e  Araranguá.—  Caetano  José  de  Souza 
(a  pedido.) 

De  Blumenau  e  Itajahy. —  Paulo  Schwarzer. 

De  Lages. —  0  engenheiro  Hercilio  Pedro  da  Luz. 

De  S.  Francisco,  Joinville  e  Paraty.—  João  Uriart. 

Foi  também  exonerado  a  seu  pedido  do  cargo  de  juiz-commissario 
ad-hoc  do  município  do  Araranguá.  e  engenheiro  Francisco  Ferreira 
Pontes. 

Foram  nomeados  para  os  mesmos  cargos: 

Nos  municípios  de  S.  Francisco,  Joinville  e  Paraty. —  Antonio 
Pereira  de  Macedo. 

De  Lages. —  Diogo  Duarte  Silva  da  Luz. 

De  Coritybanos  e  Campos-nocos. —  Marcos  Alves  Cardoso. 

Da  Laguna,  Tubarão  e  Araranguá. —  Anacleto  Elias  de  Bitten- 
court. 

De  Blumenau,  Itajahy  e  S.  Luiz. —  Germano  Augusto  Thiemes. 
De  S.  Bento  e  Zona  contestada. —  Argemiro  Loyola. 
De  S.  José. —  Antonio  José  da  Costa. 

De  conformidade  com  o  Aviso  do  Ministério  do  Império  de  26  de  No- 
vembro, foi  nomeado,  por  Acto  de  14  de  Dezembro,  o  agrimensor  Fer- 
nando Oppilz,  juiz  commissario  ad  hoc  afim  de  legitimar  as  posses  que 
confinam  com  as  terras  do  património  de  S  S.  A  A.  os  Srs.  Conde  e 
Condessa  d'En,  no  valle  do  Rio  Negro,  ficando  sem  effeito  a  nomeação 
do  engenheiro  Daniel  Herminger,  dispensado  da  commissão  em  que" se 
achava  na  Província  do  Paraná. 

NATURALI SAÇÕES 

Em  virtude  do  art.  i4  da  Lei  n.  3140  de  30  de  Outubro  de  1882, 
foram  durante  o  anno  findo  naturalisados  ctdadãos  biazilciros  99  estran- 
geiros, residentes  nesta  Província,  sendo: 


Allemães 

47 

Prussianos 

22 

Portognezcs 

8 

Italianos 

9 

Suissos 

4 

Bohemios 

2 

Saxonios 

2 

Francez 

1 

Sueco 

1 

Austríacos 

3 
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Goin  o  fim  do  facilitar  as  naturalisações,  declarou  o  Ministério  do  Im- 
pério, por  Aviso  de  19  de  Janeiro  ultimo,  que  o  juramento  exigido  pelo 
art.  6.°  do  Decreto  n.  1950  de  12  de  Junho  de  1871,  pode  também  ser 
prestado  perante  as  Camaras  Municipaes  ou  perante  os  juizes  de  paz. 

Em  virtude  d'isso,  tem  avultado  mais  o  numero  de  naturalisados,  ha- 
vendo já,  depois  desse  periodo,  55  das  seguintes  nacionalidades: 
Ãllcmães  48 
Porluguczes  3 
Austríacos  2 
Prussiano  1 
Italiano  1 
Ssi  que  nos  districlos  de  immigrantes  ao  norte  da  Província  manifes- 
ta-sc  grande  movimento  para  esse  fim. 


ELEMENTO  SERVIL 


Pelo  Decreto  n.  9517  de  14  de  Novembro  de  1885  foi  approvado  o» 
Regulamento  para  a  nova  matricula  dos  escravos  menores  de  60  annos 
de  idade,  arrolamento  especial  dos  de  60  annos  em  diante,  e  apuração 
da  matricula,  em  execução  do  art.  1.°  da  Lei  n.  3270  de  28  de  Setem- 
bro ultimo,  destinada  felizmente  a  extinguir  em  brevíssimo  praso  a 
escravidão,  gradualmente,  e  sem  abalo,  quer  para  a  fortuna  publica 
quer  para  a  particular. 

Em  circular  de  16  de  Dezembro,  remetti  á  Alfandega,  Mezas  de  Ren- 
das c  Coilectorias,  exemplares  daquclles  actos,  afim  de  dar-se-lhes  a 
devida  execução. 

Segundo  a  estatística  ultimamente  organisada,  existiam  na  Província, 
até  30  de  Junho  do  anno  passado,  8249  escravos,  sendo  do  sexo  mascu- 
lino 4634  e  do  feminino  3615,  assim  distribuídos: 

Capital  88    homens   e    129  'mulheres 

Freguezia  de  Sanlo  Antonio  325 

Laguna  1099 

Tubarão  296 

S.  José  898 

S.  Miguel  205 

S.  Sebastião  398 

Ilajahy  278 

S.  Francisco  287 

Paraly  161 

Lages,  Coritybanos  c  Campos- 
novos  "  551       •       »  <>25 


223 
731 
250 
631 
122 
271 
246 
240 
184 
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Por  conla  das  quotas  1  a  6,  distribuídas  nos  diversos  municípios  da 
Província,  foram  alforriados  355. 

Por  conla  do  fundo  de  emancipação  provincial,  creado  pela  Lei  n. 
1088  de  8  de  Abril  de  1884,  foram  alforriados  48  escravos,  cujas  carias 
foram  entregues  a  20  libertos  no  dia  31  de  Dezembro daquelle  anno,  e 
a  28  no  dia  7  de  Setembro  do  anno  passado. 

Para  esse  fim  dcspendeo-se  quantia  muito  superior  á  do  rendimento 
a  dlc  destinado,  enlrando-se  pelos  exercícios  futuros,  de  modo  que  o  de 
1886  a  87  ainda  é  credor  de  34i$006,  visto  ter  importado  o  rendimento 
do  anterior  exercício  apenas  em  1:030$912. 

Tornou-sc  pois  impossível,  até  agora,  alforriar  mais  alguém  pelo  fun- 
do de  emancipação  provincial,  não  me  considerando  autorisado  a  conti- 
nuar a  saccar  sobre  o  futuro,  ultrapassando  as  determinações  da  Lei,  com 
risco  de  novo  desequilíbrio  nas  finanças  da  Província. 

Em  virtude  do  disposto  na  Lei  n.  3270  dc  28  de  Setembro  de  1885 
foram  declarados  libertos  79  escravos  menores  de  60  annos,  sendo: 
Na  Capital  4 
Em  S.  Francisco  36 
Itajahy  39 

A  ultima  quota  (0.*)  do  fundo  de  emancipação  foi  distribuída  por 
Ácio  de  14  de  Novembro  dc  1884,  c  designado  o  dia  28  de  Dezembro 
para  a  reunião  das  juntas  classificadoras. 

Todas  procederam  aos  respectivos  trabalhos,  e  foram  effeefuadas  as 
libertações,  menos  no  município  da  Laguna,  onde  se  mandou  proceder  a 
novo  arbitramento  por  serem  excessivos  os  preços  das  indemnisações. 

Até  hoje,  porem,  não  foram  enviados  á  Secretaria  os  respectivos  tra- 
balhos. 

Tendo  sido  distribuída  a  esta  Província,  por  Aviso  do  Ministério  da 
Agricultura,  Commercio  e  Obras  Publicas,  de  6  de  Abril  ultimo,  a  7.* 
quota  do  Fundo  de  emancipação,  na  importância  de  15:0OOSO00,  re- 
solvi, por  Acto  de  17  de  Junho,  distribuir  a  mesma  quantia  pelos  diver- 
sos municípios,  proporcionalmente  á  respecliva  população  escrava,  addi- 
cionando-se  a  cada  município  o  saldo  existente  da  distribuição  anterior- 
mente feita,  como  se  vê  do  quadro  abaixo  organisado  pela  Thesouraria 
de  Fazenda  e  por  mim  approvado. 

Na  mesma  data  designei  o  dia  8  de  Agosto  próximo  para  a  reunião 
das  junlas  classificadoras  dc  escravos. 

Expedindo  as  instrucçôes,  que  julguei  convenientes  para  o  desempe- 
nho regular  de  semelhante  trabalho,  chamei  a  altenção  das  junlas  classi- 
ficadoras para  a  disposição  do  §  7."  do  art.  3.°  da  Lei  n.  3270  de  28  de 
Setembro  de  1885,  por  força  da  qual  continua  em  vigor  atè  o  encerra- 
mento da  nova  matricula  o  processo  actual  dc  avaliação  de  escravos,  não 
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podondo  a  mesma  exceder  dos  valores  máximos  fixados  pela  tabeliã  do 
§  1/  do  referido  art.  3.*. 

Recommendei-lhos  lambem  que  empregassem  a  maior  vigilância  para 
impedir  o  abuso  de  serem  alforriados  por  conta  do  Fundo  de  emancipa- 
ção escravos  que  por  sua  idade  tenham  de  ser  considerados  livres  dentro 
de  pouco  tempo,  na  forma  do  §  10  do  mesmo  art.  3.° 

Aos  juizes  de  orphàos  expedi  as  convenientes  communicaçôes. 


Quadro  da  distribuição  da  7/  quota  do  Fundo  de  Eman- 
cipação com  o  addicionamento  do  saldo  da  6.*  distribuição 


MUNICÍPIOS 

Numero 
de  escra- 
vos exis- 
tentes. 

Saldos  da 
6.*  quota. 

Distribui- 
ção da  7.* 

Importân- 
cia, que  lo- 
ca a  cada 
Município. 

Da  Capitnl 

»  Cidade  da  Laguna 
»     »      de  S.  Francisco 
»     »       »  Ilajahy 
»     »       »  Joinville 
»     »       »  Lages 
»     »       »  S.  José 
»    Villa    »  S.  Miguel 
»      »      »  Paraly 
»      >►      »  S.  Sebastião 
»      »     do  Tubarão 

680 
1,694 
383 
456 
102 
1.064 
1,364 
290 
305 
508 
474 

1009490 
9 

3469755 
489287 
239140 
1729102 
9264 
889572 
69O6I 
539840 
1189071 

1.3939640 
3.4719785 
7899042 
9349553 
2099044 
2.1809625 
2.7959463 
5949343 
6259085 
1.0419125 
9659295 

1:4949130 
3:4719785 
1:1359797 
9829840 
2329184 
2:3529727 
2:7959727 
6829915 
6319146 
1:0949965 
1:0839366 

7,319 

9579582 

15:0009000 

15:9579582 

CULTO  PUBLICO 


Divide-se  a  Província  em  53  parochias. 

D'estas  estão  canonicamente  providas  36.  e  não  canonicamente  insti- 
tuídas 17,  como  demouslra  o  quadro  abaixo. 

Julgando  muilo  inconveniente  ao  serviço  espiritual  a  continuação  de 
algumas  parochias  sem  serem  providas,  e  de  muitas  providas  interina- 
mente pelos  parochos  de  outras,  dirigi-me  n'este  sentido,  em  data  de  13 
de  Dezembro  cltimo,  ao  Exm.  Sr.  Bispo  Diocesano,  expondo  os  motivos 
que  me  aconselhavam  a  pedir-lhe  providencias  no  interesse  de  serem  sa- 
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nadas  essas  faltas,  que  occasionam  grandes  demoras  na  administração 
do  pasto  espiritual  aos  respectivos  pevos. 

A  minha  reclamação  foi  baseada  nos  legítimos  interesses  da  família  e 
na  conveniência  da  conservação  do  eulto,  em  beneficio  da  educação  e  da 
felicidade  do  espirito. 

Em  uma  província  que  recebe  immigração  sem  fazer  questão  de  cul- 
tos, é  indispensável,  ao  passo  que  se  permittem  todas,  manter  a  Religião 
do  Estado,  como  preceitua  a  Constituição. 

Às  parochias  canonicamente  providas  são: 

Parocho  Manoel  Joaquim  Alves  Soares. 
Francisco  Luiz  do  Livramento. 
O  mesmo,  interinamente. 


N.  S.  do  Desterro 
SS.  Trindade 
Conceição  da  Lagoa 
S.  João  Baptista  do  Rio  Ver- 
melho 

N.  S.  das  Necessidades 

S.  Francisco  de   Paula  de 

Cannas-vieiras 
Lapa  do  Ribeirão 
S.  José 

S.  Joaquim  de  Garopaba 

Rosario  da  Enseada 
do  Brito 

Santo  Amaro  do  Cubatão 

S.  Pedro  d" Alcantara 

S.  Antonio  dos  Anjos  da  La- 
guna 

S.  Anna  do  Merim 

S.  Anna  de  ViUa-Nova 

S.  João  Baptista  de  Imaruhy 

Bom-Jesus  da  Pescaria 
Brava 

N.  S.  dos\Prazeres,de  Lages 

Patrocínio  de  Baguaes 

da  Conceição  de  Coritybanos 

S.  João  de  Campvs-Nocos 

N.  S.  Mãe  dos  Homens,  do 
Araranguá 

S.  Miguel 

S.  Sebastião  de  Tijucos 


José  Fabrício  Pereira  Serpa. 

0  mesmo  interinamente. 
José  Martins  do  Nascimento. 
Francisco  Pedro  da  Cunha. 
Raphael  Faráco. 

Archanjo  Ganarini. 
0  mesmo  interinamente. 
Jacob  Piei. 

Manoel  João  Luiz  da  Silva 
Pedro  G.  Teixeira  Lopes. 

0  mesmo  interinamente. 

Ignacio  Bernardo  Ruchert. 

João  Mattos  da  Cunha. 
Antonio  Luiz  E.  de  Carvalho. 
0  mesmo  interinamente. 
Thomaz  Sobrinho,  interino. 
0  mesmo. 

Julio  Carlos  d'01iyeira. 
José  Fortunato  Pereira  Maia. 
Manoel  Miranda  da  Crnz. 
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S.  João-Baptista  do  Alto  Ti- 

jucas  •      O  mesmo  interinamente. 

Bom  Jesus  dos  Afflictos  de 

Porto  Bello  Parocho  Manoel  M.  da  Cruz,  interino. 


Cypriano  Buonocóre. 
Joio  Rodrigues  d' Almeida. 
O  mesmo  interinamente. 
Vicente  d'Àrgenzio. 
Henrique  Matz. 
José  Maria  Jacobs. 
João  Fritzen. 


Antonio  F.  Nóbrega,  interino. 
0  mesmo. 


da  Piedade  do  Tubarão 
Sacramento  do  Itajahy 
Bom  Successo  de  Camboriú 
Penha  de  Itapocoroy 
S.  Pedro  Apostolo  do  Gaspar 
S.  Paulo  de  Blumenau 
S.  Luiz 

Bom  Jezus  do  Paraty 
Graça  de  S.  Francisco 
S.  Francisco  Xavier, de  Join- 
ville »      Carlos  José  L.  Boegcrshausen 

As  parochias  não  instituídas  canonicamente  são: 

S.  Sebastião  da  Praia  de  Fora. 

Santa  Izabel. 

S.  Bom  Jesus  de  Nazarelh  da  Palhoça. 
N.  S.  das  Dores  da  Jaguaruna. 
N.  S.  da  Gloria  do  Sahy. 
N.  S.  da  Conceição  de  Itapoeú. 
S.  Bento. 
S.  Lourenço. 

S.  Vicente  de  Paula  do  Luiz  Alves. 

S.  Joaquim  da  Costa  da  Serra. 

N.  S.  da  Piedade  da  Armação. 

S.  Pedro  Apostolo  do  Allo  Biguassú. 

S.  João  Evangelista  da  Foz  do  Biguassú. 

Nova  Trento. 

S.  Cecília  do  Rio  Correntes. 

N.  S.  do  Amparo  do  Campo  de  Palmas. 

S.  -Sebastião  do  Herval. 


MOVIMENTO  OO  ESTADO  CIVIL 


Durante  o  semestre  de  Julho  a  Dezembro  de  1885  a  estatística  do 
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movimento  da  população  desta  Província,  organisada  etn  virtude  do 
Decreto  n.  9033  de  6  de  Outubro  de  1883,  foi  a  seguinte: 

Baptisados.  Sexo  masculino    feminino  Total 

Na  parochia  da  Capital                 66  25  91 

da  SS.Trindade            35  26  61 

da  Lagoa                  {[  19  30 

do  Rio  Vermelho          16  25  41 

dfr  Santo  Antonio          25  20  45 

de  Cannasvieiras          20  10  30 

do  Ribeirão               35  24  59 

de  S.  José                88  74  162 

de  Santo  Amaro           56  80  136 

dc  S.  Pedro  d'AIcantara  49  36  36 

da  Enseada  de  Brito      13  23  36 

deGaropaba               45  36  81 

da  Laguna               100  71  171 

de  S.  Anna  de  Villa  Nova  16  17  33 

do  Merim                  34  26  60 

da  Pesca  ria-Bráva         16  22  38 

do  Imarahy               24  21  45 

do  Araranguá             24  21  45 

do  Tubarão                51  46  97 

de  S.  Sebastião            38  33  7i 
de  S.  João  Baptista  de 

Tijucas                 24  22  46 

de  Porto  Bello             16  17  33 

dc  Camboriu               36  36  72 

dollajahy                 76  57  133 

de  S.  Luiz  Gonzaga      85  96  181 

de  S.Paulo  de  Blumanau  175  161  336 

de  S.  Pedro  Apostolo     30  57  87 

de  Itapocoroy             27  27  54 

de  S.  Francisco            49  51  ioo 

doParaty                  31  22  53 

da  Barra  Velha            53  32  85 

de  Joinville              102  H2  214 

de  S.  Bento               68  81  149 

de  Lages                 132  H  8  250 

de  Baguaes                12  11  23 

dc  Cority banos            59  55  114 

de  Santa  Izabcl              9  4  13 

de  Campos-novos          24  28  52 
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Casamentos 

Na  parochia  da  Capital  21 

da  SS.  Trindade  5 

da  Lagôa  5 

do  Rio  Vermelho  5 

de  Santo  Antonio  16 

de  Cannasvieiras  15 

do  Ribeirão  9 

de  S.  José  32 

de  Santo  Amaro  17 

de  S.  Pedro  d' Alcantara  15 

de  Santa  Izabel  2 

da  Enseada  do  Brito  7 

de  Garopaba  13 

da  Laguna  26 

de  Villa-nova  5 

do  Merim  8 

do  Itnaruhy  10 

do  Araranguá  10 

do  Tubarão  31 

de  S.  Sebastião  23 

de  S.  João  Baptista  de  Tijucas  5 

de  Porto  Bello  70 

de  Camboriú  10 

do  Itajahy  2 1 

de  S.  Luiz  Gonzaga  37 

de  S.  Paulo  de  Blumenau  43 

de  S.  Pedro  Apostolo  14 

de  S-  Sebastião  23 

do  Itapocoroy  14 

de  S-  Francisco  15 

da  Barra-Velha  4 

do  Paraty  3 

de  Joinville  «>" 

de  S.  Bento  19 

de  Lages  38 

de  Coritybanos  1° 

de  Báguaes  8 

de  Campos-novos  13 
Óbitos            .             Masculino     feminino  Total 

Na  parochia  da  Capital                    43  47  90 

da  SS.  Trindade             12  10  22 

daLagoa                    19  13  32 


Óbitos  Masculino     feminino  Total 


ia  Ha  Rin  Vermelho 

Q 

7 

16 

de  Santo  Antonio 

34 

16 

50 

UV    Yifl  1 1 1  rTTv*  m  IV  II  WiT 

10 

13 

23 

do  Ribeirão 

g 

8 

16 

de  S.  José 

57 

48 

105 

de  Santo  Amaro 

11 

21 

32 

%J  mi 

do  S.  Pedro  d'Alcantara 

7 

8 

15 

de  Santa  Izabel 

3 

1 

4 

da  Enseada  do  Brito 

15 

14 

29 

de  GaroDaba 

13 

12 

25 

Aa  íiaímna 

VI  (Jm  UUCjUUII 

28 

26 

54 

de  Villa-nova 

9 

10 

19 

do  Merim 

8 

19 

27 

do  Araransruá 

4 

4 

8 

de  Imaruhv 

10 

13 

23 

do  Tubarão 

18 

15 

33 

Ou 

da  Pescaria-Brava 

7 

3 

10 

de  S.  Sebastião 

18 

14 

32 

de  S.  João  Baptista  de 

Tijncas 

14 

10 

24 

de  Porto-Bello 

15 

11 

26 

de  Gamboriú 

31 

29 

uu 

do  Itajahy 

45 

40 

85 

vu 

de  S.  Loiz  Gonzaga 

21 

14 

de  S.  Paolo  de  Blumenau 

14 

g 

de  S.  Pedro  Apostolo 

7 

10 

do  Ilapocoroy 

7 

9 

46 

de  S.  Francisco 

41 

36 

77 

do  Paraly 

21 

19 

40 

de  Joinville 

43 

43 

86 

de  S.  Bento 

15 

19 

34 

de  Lages- 

20 

16 

36 

de  Bagnaes 

5 

3 

8 

de  Campos-novos 

1 

1 

CAIXA  ECONÓMICA  E  MONTE  DE 

S0CC0RR0 


Por  Decreto  de  17  de  Ontabro  foi  nomeado  membro  do  Conselho  Sis- 
ca! da  Caixa  Económica  c  Monte  de  Soccorro  o  cidadão  Antonio  Pereira 
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da  Silva  e  Oliveira,  para  preencher  a  vaga  occasionada  pela  ausência 
do  cidadão  Boaventura  da  Costa  Vinhas,  que  exercia  aquelle  cargo. 
Foi  o  seguinte  o  movimento  desta  Caixa  no  anno  de  1885: 
Receita.—  Producto  das  fracções  menores  de  100  rs.  39*722.  De 
emolumentos  por  encerramento  de  contas  correntes  43*400.  Saldo  na 
Thesouraria  em  31  de  Dezembro  de  1884— 306:501*565.  Em  caixa 
760*199. 

Deposito  entrado  de  Janeiro  a  Dezembro  158:285*000.  Idem  de 
6  %  capitalisados  na  Thesouraria  20:7303996.  Total  486:360*882. 

Despeza.—  Renda  que  passa  ao  Monte  de  Soccorro  83$122.— 1  % 
dos  depósitos  na  Thesouraria  de  Fazenda  3:085$039.—  Retiradas 
feitas  pelos  depositantes  Í08:97U122.—  Saldo  na  Thesouraria  em  31 
de  Dezembro  do  1885—373:883*322.—  Em  Caixa  338*277.-  Total 
486:360*882. 

Em  30  de  Junho  do  corocnlc  anno  apresentava  as  seguintes  differenças: 

Receita  —  Fracções  4111227. —  Emolumentos,  49*600.—  Depósitos 
entrados  151:602.—  6  %  capitalisados  na  Thesouraria  22:694*618.— 
Saldo  354:9871270,  sendo:  em  caixa  1:137*142  e  na  Thesouraria 
353:8501128  rs.—  Somma  total  529:374^715  rs. 

Despeza. —  Rendá  que  passa  ao  monte  de  Soccorro  901827. —  1  % 
de  depósitos,  na  Thesouraria  3:4555165. —  Retiradas  111:5801627. — 
Saldo  em  30  de  Junho:  em  caixa  142$615,na  Thesouraria  414:105*481. 

As  quantias  que  formam  o  debito  e  crédito  do  Monte  de  Soccorro  até 
30  de  Junho  do  corrente  anno,  são  as  seguintes: 
Empréstimo  feito  pelo  Governo  Geral  22:970*000 
Juros  dc  6  %,  d'essa  quantia  16:764*302  39:734*302 

Empréstimo  feito  pela  Caixa  Económica  18:228*169 
Juros  de  5  %  d*essa  quantia  1 :957*005  20:186*174 

Vencimentos  do  pessoal  desde  Outubro 

de  1885  5:250*000 
Aluguel  (semestre)  1805000 
Expediente  9*100  5:439*100 

65:358*576 

Juros  de  1  %  dos  depósitos  da  Caixa  Económica: 
De  1876  a  1879,  em  exercícios  findos  3:1345551 
Do  semestre  de  1886  .1:939*185 
Saldo  em  caixa  175*677 
Moveis  200*000 


5:449*413 


Quota  de  1  %  das  loterías  geraes 

para  formação  do  fundo  capital  6:000*000 
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GUARDA  NACIONAL 


Achando-se,  por  Decreto  de  30  de  Dezembro  do  anno  findo,  suspenso 
o  coronel  comrnandante  superior  da  Guarda  Nacional  das  comarcas  de 
Lages  e  Campos-novos,  Manoel  Ferreira  da  Silva  Farrapo,  a  Presidên- 
cia, de  conformidade  com  o  art.  19  do  Regulamento  que  baixou  com  o 
Decreto  n.  5573  de  21  do  Março  de  1874.  designou  o  tenente  coronel 
João  da  Silva  Ribeiro  Júnior,  para  assumir  interinamente  o  mesmo  conl- 
uiando superior. 

Attendendo  ao  que  roquereo  Affonso  d'Almeida  Coelho,  nomeado  em 
20  de  Agosto  de  1885  alferes  para  o  Corpo  de  cavallaria  da  Guarda 
Nacional  da  Capital,  não  tendo  solicitado  a  patente  no  praso  determi- 
nado, concedi-lhe,  por  despacho  de  31  de  Dezembro,  mais  o  praso  de 
45  dias,  a  contar  da  terminação  do  anterior. 

Dos  officiacs  nomeados,  75  perderam  os  postos,  por  não  terem  solici- 
tado as  patentes  em  tempo.  Eram  9  capitães,  31  tenentes  e  35  alferes. 

Do  i.°  corpo  de  cavallaria  da  Capital — 2  alfere?. 

1.°  esquadrão     »      de  Joinville — 1  tenente  e  1  alferes. 

1.  °  batalhão  d'infantaria  de  S.  José — 2  tenentes  e  4  alferes. 

2.  °     »      da  reserva    »        »    3  alferes. 

3.  °  d'infantaria  do  Tubarão — 5  capitães,  9  tenentes  e  7  alferes. 

4.  *     »      de  Lages — 2  tenentes. 

5.  °     »    do  Itajahy — 1  tenente  e  um  alferes. 

6.  °     »    de  Tijucas — 1  capitão,  6  tenentes  e  7  alferes. 

8.°     »    de  S.  Francisco — 1  capitão,  7  tenentes  e  7  alferes. 

Da  2.*  secção  da  reserva  de  S.  Francisco — 2  capitães,  3  tenentes  e 
3  alferes. 
Ainda  estão  sem  organisação: 

1.  '  companhia  avulsa  de  cavallaria  da  Laguna. 

2.  °  batalhão  d?infantaria  da  Laguna. 

3.  "     •     de  reserva  da  Laguna. 
7.'     »     d'infantaria  de  S.  Miguel. 

Com  a  perda  dos  postos,  deixou  de  entrar  para  o  Thesouro  Provin- 
cial, de  emolumentos,  a  quantta  de  2:234$,  e  para  a  Fazenda  geral, 
de  sello,  3:000$. 

Não  é  necessário  dizer-vos  que  a  Guarda  Nacional  é  nominal. 

D'ella  só  existem  as  honras  dos  postos.  Em  parle  alguma  está  or- 
ganisada,  tendo  apenas  commandanles  e  officiaes  sem  soldados.  ' 
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CORPO  CONSULAR 


Exercem  funcções  consulares  nesta  Província  os  seguintes  Srs  • 

Portugal.-  Cônsul,  Antonio  de  Castro  Feijó.  Ainda  não  entrou 
em  exercício.  Tem  junsdicçâo  no  Rio  Grande,  Paraná  e  Matto  Grosso 
v  ice-consul,  José  Antonio  Portilho  Bastos,  no  Desterro. 

Republica  oriental.-  Cônsul,  Roborto  Grant,  no  Desterro.— Vice- 
consules,  Guilherme  Asseburg,  no  Itajahy;  João  Bomfante  Demaria,  no 
Desterro;  Antonio  Mana  Barroso  Pereira,  em  S.  Francisco. 

Republica  argentina.—  Cônsul,  Guilherme  Asseburg.'  no  Itaiahv 
— Vice-consul,  José  Agostinho  Demaria,  no  Desterro. 

Suissa.—  Cônsul  interino,  Carlos  Hoepke,  no  impedimento  de  Fer- 
nando Hackradt. 

Allemanha.—  Cônsul,  Carlos  Hoepke,  no  Desterro.— Cônsul,  Victor  • 
Bruno  Frederico  Gaertner,  em  Blumenau.— Cônsul,  Ottocar  Doerffel, 
D.  Francisca.— Agentes  consulares,  Gulherme  Asseburg,  Itajahy;  Hen- 
rique Dcttner,  S.  Francisco;  Alexandre  Marschner  Hyarup,  Laguna. 

Dinamarca.—  Vice-consul,  Fernando  Hackradt,  Desterro. 
m       Inglaterra.—  Cônsul,  Courlinay  Walter  Bonnett,  Rio  Grande  do 
Sul.— Vice-consul,  Richard  J.  Reidy,  Desterro. 

Paizes  fotros.— Vice-consules,  Fernando  Hackradt  Júnior,  Desterro; 
Antonio  Maria  Barroso  Pereira,  S.  Francisco. 

Itália.—  Cônsul,  Conde  Gaspar  Micheli  Gloria,  Corte.— Agente  con- 
sular, José  Agostinho  Demaria,  Desterro. 

Suécia  e  Noruega.—  Vice-consul,  Julio  Wigt,  Desterro. 

França.—  Agente  consular,  Domingos  Lydio  do  Livramento,  Des- 
terro. 

Bélgica.—  Cônsul  interino,  Carlos  Scharff,  Desterro,  no  impedi- 
mento de  P.  F.  A.  Baethegen.—  Chinceller,  J.  B.  R.  Baelhegen,  Des- 
terro. 

Hespanha.—  Encarregado  do  vice-consulado,  José  Theodoro  de 
Souza  Lobo. 


SECRETARIA  E>A  PRESIDÊNCIA 


O  bacharel  Manoel  Alvaro  de  Souza  Sá  Vianna,  nomeado  secretario 
do  Governo  desta  Provinciá  por  Carta  Imperial  de  12  de  Setembro  de 
1885,  prestou  juramento  e  tomou  posse  do  cargo  no  dia  29  do  mesmo 
mez. 
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Por  Acto  d»  16  do  corrente  foi  dispon?ado  o  serviço  do  collaborador 
João  Alcebíades  Silveira  de  Souza. 

Ha  necessidade  de  reforma  no  respectivo  Regulamento,  feito  quando 
a  Repartição  tinha  logares,  que  já  não  existem,  e  cujas  funcçòes  passa- 
ram atropeladamente  ou  para  o  secretario  ou  para  os  chefes  das  secções. 

As  secções  actualmente  dislinguem-se  apenas  pelas  cathegorias  dos 
empregados,  aos  quaes,  pela  força  das  circumstancias,  os  serviços  são 
distribuídos  promíscua  e  indislinctamente,  não  s^ndo  possível,  por  esse 
modo,  guardar-se,  em  qualquer  das  secções,  a  tradição  dos  negócios 
que  por  cila  deveriam  correr. 

O  pessoal  da  Secretaria  cumpre  seus  deveres,  moslrando-sc  alguns 
empregados  bastante  habilitados,  e  entre  esses  os  chefes  das  duas  sec- 
ções, cuja  diligencia  e  dedicação  ao  serviço  cnmpre-me  registrar. 

Com  grande  detrimento  para  o  trabalho  do  Gabinete,  mormente  nas 
horas  e  nos  dias  em  que  a  Secretaria  não  funeciona,  linha  deixado  dc 
nomear  um  ofilcial  de  gabinete,  no  propósito  de  não  me  poupar  ao  sacri- 
fício de  fazer  todo  o  serviço.que  por  elle  deveria  ser  feito ;  não  só  porque, 
conhecedor  do  estado  do  cofre  provincial,  não  devia  oneral-o  em  bene- 
ficio dc  meus  commodos,  como  porque  a  exigaa  gratificação  votada  para 
esse  cargo  dc  immediata  confiança  não  permitte  encontrar  pessoa  com- 
petente para  o  desempenhar,  tanto  mais  quanto  a  Lei  determina  que  o 
official  de  gabinete  seja  um  empregado  da  Secretaria,  e  esta,  oneradissi- 
ma  de  serviço,  não  podia  ser  desfalcada  em  seu  pessoal  com  a  retirada 
de  um  empregado  especial  para  o  trabalho  do  gabinete  da  Presidência. 

Como  porem  occorresse  muitas  vezes  accumulação  de  serviço  urgente 
nos  dias  feriados,  especialmente  em  relação  á  saúde  publica  e  á  coloni- 
sação,  não  pude  prescindir  de  encarregar  o  chefe  de  secção  Joaquim  Fir- 
mo de  Oliveira,  dos  trabalhos  especiaes  de  gabinete,  e  de  ordenar  que 
o  pessoal  da  Secretaria  revezasse  por  escala  e  de  modo  que  em  cada  dia 
feriado  houvesse  um  empregado  para  auxiliar  a  Presidência  das  11  da 
manhã  á  1  da  tarde. 

Tenho  a  satisfação  de  vos  declarar  que  lodos  aquellos,  aos  quaes 
tocou  esse  serviço,  prestara m-se  da  melhor  vontade,  não  me  dando,  por 
esse  lado,  sinão  motivos  para  louval-os  e  remuneral-os. 

Com  todo  o  pessoal  desta  Repartição  despende-se  17:892^030  réis. 


Srs.  Membros  da  dssembléa  Legislativa  Provincial. 


Fui  longa  esta  exposição,  porque  as  circunstancias  o  exigiram,  para 
abranger  mais  ou  menos  todos  os  acontecimentos  posteriores  á  ultima 
reunião  da  Asscmblèa,  não  se  tendo  eíTectuado  outras  nas  épocas  le«aes. 

Entretanto  è  provável  que  ainda  tenham  escapado  informações, 8 quê 
vos  interessem.  Si  assim  succeder,  promptamente  vos  franquearei' todos 
os  meios  que  julgardes  dever  reclamar  para  melhor  e  completo  desempe- 
nho de  vossas  importantes  funcções. 

Dj  alguns  assumptos  deixei  de  tratar,  para  não  estender  de  mais  o 
rói  das  necessidades,  que  perfeitamente  conheceis.  Entre  outros,  é  di- 
gno de  vossa  altenção  o  deplorável  estado  de  ruina  em  que  por  toda  a 
parle  se  acham  os  nossos  templos,  carecendo  não  só  de  reparos,  mas  de 
sacerdotes,  e  até  dos  mais  modestos  paramentos. 

Muito  tendes  a  fazer,  e  convém  que  aproveiteis  o  tempo,  providenci- 
ando de  modo  a  conservar  o  equilíbrio,  que  consegui,  entre  a  receita  e  a 
despeza,  e  acudir  a  tão  instantes  necessidades,  que  acabrunham  vossa 
Província. 

Certo  da  elevação  dc  vossos  sentimentos  patrióticos,  espero  que,  com- 
penetrados da  grandeza  de  vossa  missão,  a  tudo  anteporeis  a  constante 
preoceupação  pelo  bem  publico,  e  n"esse  intuito  grandioso  congregareis 
vossos  esforços,  a  despeito  das  instigações,  que  conduzem  á  luta,  sempre 
estéril,  de  urna  mal  entendida  politica  local. 

Assim  vos  recommendareis  á  gratidão  de  vossos  conterrâneos,  e  me- 
recereis os  applausos  do  Paiz,  que  a  todos  julga  sem  paixão. 

Na  vida  publica  somos  aquilatados  pelos  benefícios,  que  realisamoí. 
No  goso  d'esses  benefícios  os  povos  não  indagam  qual  o  partido  que  os 
effecluou:  limitam-se  a  abençoar  os  bemfeitores,  que  por  sua  vez  con- 
templam satisfeitos  a  prosperidade  para  que  concorreram. 


Francisco  José  da  Rocha. 


Desterro.  21  dc  Julho  de  Í88G. 
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Excursão  do  Dr.  Chefe  de  Policia  ás  comarcas  de  Lages 

e  Campos-novos 

Secretaria  da  Policia  na  Cidade  do  Dcslcrro,  21  de  Abril  de  1886.— 
Illm.  c  Exm.  Sr. —  Em  cumprimento  da  determinação  de  V.  Ex.  em  o 
officio  qae  me  dirigio  a  10  de  Março  próximo  passado,  parli  no  dia  ii 
do  mesmo  mez  para  cima  da  Serra,  com  destino  ás  comarcas  de  Lages  e 
Campos-novos,  afim  de  tomar  conhecimento  dos  factos  criminosos  alli 
praticados. 

Tendo  aqui  chegado  no  dia  1G  do  corrente  mez,  venho  hoje  dar  conta 
do  resultado  da  commissão,  de  que  sabiamente  fui  encarregado  por 
V.  Ex.,  pois  entendo  ter  sido  da  maior  utilidade  esta  medida,  cujo  al- 
cance só  pode  ser  bem  comprehendido  quando  se  considerar  que  pela 
primeira  vez  foram  os  povos  de  Campos-novos  e  Curitybanos  visi- 
tados por  um  Chefe  de  Policia,  porquanto  nunca  foram  além  da  cidade 
de  Lages  os  meus  antecessores. 

Antes  dc  chegar  á  cidade  de  Lages,  passando  pela  freguezia  da  Costa 
da  Serra,  tratei  de  verificar  o  facto  de  ter  alli  apparecido  um  individuo 
dc  nome  trocado  e  com  uniforme  policial,  sendo  portador  de  uma  carta 
para  pessoa  de  influencia  politica  daquella  localidade,  pois  a  carta  tra- 
tava de  assumpto  eleitoral. 

Pedindo  á  autoridade  local  as  precisas  informações,  me  foi  apresentado 
um  auto  de  perguntas  feitas  ao  portador  da  dita  carta,  que  declarou  não 
ser  o  seu  nome  aquello  com  que  se  apresentara  e  nem  tão  pouco  ser 
guarda  policial,  ficando  patente  a  falsidade  de  um  tal  escripto  assignado 
com  o  nome  do  major  Luiz  Martins  Collaço,  residente  na  villa  do  Tu- 
barão, tendo  sido  rometlida  pelo  tenente  coronel  Domingos  Luiz  da 
Costa,  morador  nesta  cidade. 

Aehando-se  o  crime  praticado  pelo  portador  da  alludida  carta  com- 
prehendido na  disposição  do  art.  301  do  Cod.  Criminal,  ordenei  que  o 
respectivo  Subdelegado  intentasse  a  competente  acção  criminal  contra  o 
delinquente,  dando-lhe  para  isso  as  precisas  inslrucçòes,  visto  me  ser 
impossível  preparar  o  processo,  cm  razão  de  ser  o  rèo  residente  no  mu- 
nicípio du  S.  José,  c  tornar-se  preciso  grand:  demora  para  sua  citação. 
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Demais  sendo  o  processo  de  natureza  policial,  o  Chefe  de  Policia  ape- 
nas o  prepara,  e  competindo  o  seu  julgamento  á  autoridade  judiciaria, 
não  podia-se  evitar  o  mal  de  um  julgamento  injusto;  sendo  que  nem 
se  tornava  preciso  uma  investigação  mais  activa  e  escrupulosa,  por  me- 
recer toda  confiança  a  autoridade,  a  quem  ordenei  a  confecção  do  pro- 
cesso. 

N'este  facto  está  ainda  involvido  o  crime  de  falsidade,  mas  sendo  este 
de  natureza  particular,  só  podia  ter  logar  o  competente  processo  em  vir- 
tude de  queixa  da  parte  offendida. 

Em  caminho  para  Lages  tive  noticia  que  fôra  disparado  um  tiro  na 
prisão  em  que  se  acha  o  rèo  Erneito  Galvão,  com  a  fim  de  assassinal-o. 
vindo  este  facto  mais  aggravar  o  estado  de  desordem  e  anarchia  em  que 
encontrei  aquella  cidade,  pois.como  V.Ex.  não  ignora,  se  acha  preso  Er- 
nesto Galvão  em  virtude  de  pronuncia  pelo  cri  ma  de  offensas  phisicas 
praticadas  na  pessoa  do  juiz  de  direito  da  comarca  Dr.  Fiusa.  *  Exami- 
nando o  inquérito  a  que  procedeu  o  delegado  de  policia  para  investiga- 
ção do  facto  criminoso,  que  teve  logar  na  prisão  em  que  se  achava  Er- 
nesto Galvão,  ordenei  que  fosse  o  mesmo  transmitti  Jo  ao  promotor  pu- 
blico, afim  de  intentar  contra  o  indiciado  criminoso  capitão  Pedro  José 
Leite  Júnior  a  formação  da  culpa  perante  esta  Chefia. 

Não  se  deduzindo  das  informações  colhidas  no  processo  o  mais  leve 
indicio  de  que  fosse  o  rèo  quem  disparou  c  liro  dentro  da  prisão  cm  que 
se  achava  Ernesto  Galvão,  foi  a  denuncia  julgada  improcedente,  tendo 
o  mesmo  réo  demonstrado  com  muito  boas  razões  a  não  existência  do 
facto  criminoso,  que  não  passou  de  simples  invenção  do  preso,  ou  de 
algum  seu  amigo,  não  sendo  possível  que  um  liro  disparado  da  grade  da 
cadêa  em  direcção  á  cama  em  que  devia  estará  victima,  na  distancia  de 
meia  braça,  fossem  os  projeclis  se  empregar  no  colxão  da  cama  sem  que 
attingissem  a  pretendida  viclima,  que,como  cnnfessou.se  achava  deitada 
e  dormindo,  sendo  despertada  não  pelo  estampido  do  tiro,  mas  pelos 
grilos  da  senlinella. 

Tive  occasião  de  ler  e  examinar  atlcntamente  o  processo  em  que  são 
parles:  autor  o  juiz  de  direito  da  comarca  c  rèo  o  dito  Ernesto  Galvão. 

Pelo  que  consta  dos  autos,  vê-se  que  Ernesto  Galvão,  servindo-sc  de 
um  chicote,  espancou  o  juiz  de  direito  da  comarca  dr.  Fiusa,  causan- 
do-lhc  offensas  phisicas  leves,  pois  do  auto  de  corpo  de  delicio  vc-sc 
que  laes  offensas  não  podião  ser  consideradas  graves,  tanto  que  no  dia 
seguinte  o  offendido  presidio  a  sessão  do  Jury. 

AconUce,  cnlretanto,  que  o  réo  foi  pronunciado  como  incurso  nas  pe- 
nas do  arl.  205  do  Cod.  Criminal,  sendo  para  isso  preciso  o  juiz  forma- 
dor da  culpa  dar  á  Lei  uma  interpretação  forçada,  dizendo  quo  as  offen- 
sas soffndas  devião  ser  consideradas  moralmente  graves  pelo  estado  dc 
abatimento  em  que  cahio  o  offendido. 


Semelhante  desclassificação  do  crime  de  maneira  alguma  podia  en- 
contrar apoio  na  lei,  que  estabelecendo  a  igualdade  de  direitos,  não  po- 
dia crèar  tal  distinção  p  »lo  facto  de  ser  a  pessoa  offendida  o  juiz  de  di- 
reito da  comarca. 

Continuou-se  no  terreno  da  ilegalidade,  e  no  dia  cm  quo  o  processo 
devia  ser  subinellido  a  julgamento,  pódio  a  promotoria  publica  o  seu 
adiamento,  pelo  facto  de  deixarem  de  comparecer  algumas  testemunhas 
qu-j  foram  intimadas,  quando  a  matéria  do  processo  achava-se  sufficien- 
tumen te  esclarecida,  tendo  sido  na  mísm.i  occasião  negada  a  palavra  ao 
rèo,  que,  vendo-se  tolhido  em  sua  defesa,  prorompeo  em  injurias  contra 
o  Jiiiz  que  presidia  o  Jury.  dr.  Laurindo  juiz  municipal  de  Lages,  e  o 
autor  no  processo,  dr.  Fiusa.que  se  achava  presente.  Fiz  sentir  ao  juiz 
municipal  a  irregularidade  do  seu  procedimento,  não  só  classificando  o 
crime  por  aquelle  modo,  mas  ainda  por  ter  negado  a  palavra  ao  réo,  pro- 
cedimento este  que  teve  como  resultado  collocar  o  réo  em  posição  sim- 
pathica  em  relação  ao  povo.  que  geralmente  tomou  seu  partido. 

Rcspondeu-me  o  juiz  municipal,  que  sustentou  sua  opinião  por  ser 
correcta  em  face  dos  princípios  dc  direito,  e  que  si  tinha  negado  a  pa- 
lavra ao  réo  era  no  intuito  de  evitar  escândalos.  Ao  que  respondi-lhe 
que  não  os  tinha  evitado,  e  que  elle  juiz  tinha  ao  seu  alcance  os  meios 
de  contel-o.  si  o  rèo  cxhorbitasse,  como  o  fez  posteriormente. 

Fiz-lhe  ainda  ver  que  elle  não  podia  ser  mais  juiz  do  réo,  por  ser 
suspeito,  tanto  mais  quando  o  rèo  tinha  produzido  uma  justificação  no 
iuizo  de  paz,  em  que  provou  que  o  dr.  juiz  municipal  só  linha  em  visla 
protellar  o  julgamento  do  Jury.  Km  vista  das  razões  expendidas,  pro- 
!netlcu-me,  cm  carta  que  recebi  em  caminho  para  aqui,que  opportuna- 
menle  chamaria  o  juiz  dc  direito  da  comarca  visinha,  para  presidir  o 

julgamento.  ,. 

Penso  ser  o  mais  que  podia  conseguir,  afim  de  pôr  termo  a  anarchia 
que  semelhante  processo  eslava  causando  no  fôro  de  Lages. 

Empreguei  ainda  os  meios  a  meu  alcance,  afim  de  que  o  reo.no  estado 
de  desespero  em  que  se  achava,  não  continuasse  a  aggravar  as  c.rcum- 
stancias  com  seus  artigos  descomedidos  contra  os  dous  juizcs.e  qne  fazia 
publicar  pela  imprensa.  . 

Terminados  os  meus  trabalhos  na  cidade  de  Lages,  dingi-me  para 
Curitybanos,  e  tratei  de  verificar  o  facto  criminoso  que  teve  logar  den- 
tro da  casa  dc  Generoso  do  Espirito  Santo,  do  qual  resultou  a  morte  de 
uma  sua  escrava,  contra  a  qual  foi  disparado  um  tiro  de  espingarda. 

Do  inquérito  feito,  nada  se  poude  saber,  que  dèsse  em  resultado  co- 
nhecei-se  o  delinquente,  declarando  a  própria  victima,  que  veio  a  mor- 
rer quinze  dias  depois  dc  offendida,  que,  chegando  a  janclla,  recebera  o 
liro  do  lado  de  fóra.e  fòra  cahir  perto  de  seu  senhor,  que  jogava  com  ou- 
tros amigos  na  casa  dc  negocio. 
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Em  Campos-Novos  organisei  tres  summarios  crimes:  om  contra  Riia 
Lopes,  indiciada  como  mandante  do  crime  de  morte  praticado  na  pessoa 
do  próprio  marido.e  sua  escrava  Marcelliana  autora  do  crime;  ou  iro  con- 
tra João  Thives,  considerado  cabeça  da  sedição,  que  teve  por  fim  fazer 
com  que  o  promotor  publico  Estácio  Borges  não  entrasse  na  comarca 
para  tomar  conta  do  «eu  cargo;  e  outro  contra  o  italiano  João  Baptista 
Fontoura,  que  matou  a  Dâmaso  Vieira. 

Em  todos  estes  summarios  forão  os  réos  pronunciados.  Expedi  dili- 
gencias para  a  prisão  dos  mesmos,  mas  não  foram  encontrados,  pois 
nenhum  delles  compareceu  para  se  ver  processar,  constando  terem-se 
foragido  com  a  noticia  de  minha  chegada,  menos  a  ré  Marcelliana,  que 
se  acha  cm  prisão, por  ter  sido  presa  em  flagrante  delicio. 

Segundo  aulorisação  que  tive  de  V.  Ex. .julguei  prudente  deixar  uma 
força  de  12  homens  em  Campos-novos,  visto  o  numero  de  presos  exis- 
tentes na  cadêa,  que  não  offerece  condições  de  segurança,  ficando  como 
commandante  o  cadete  Emígdio  de  tal,  que  prestou-me  relevantes 
serviços  como  escrivão  de  um  dos  processos  que  fiz.  e  tem  se  tornado 
digno  de  consideração,  como  militar,  pelo  seu  bom  comportamento. 

Tal  é  o  resultado  da  commissão  de  que  me  encarregou  V.Ex.  Ao  dar 
conta  d'ella,  me  desculpará  si  a  não  desempenhei  como  era  de  desejar, 
sendo  certo  que  para  o  bom  desempenho  empreguei  todos  os  esforços 
possíveis,  e  muito  me  sérvio  a  coadjuvação  e  auxilio  que  me  prestarão  o 
commandante  da  força  publica,  que  me  acompanhou,  tenente  Francisco 
Luiz  de  Souza  Conceição,  e  o  alferes  Camisão.que  já  se  achava  comman- 
dando  um  destacamento  em  Campos-novos,  e  que,  como  delegado  de 
policia,  prestou  muito  bons  serviços  á  causa  publica. 

Sirvo-me  do  ensejo  para  entrar  em  uma  outra  ordem  de  idèas,  pres- 
tando algumas  informações,  a  que  V.  Ex.  dará  o  merecimento  que  por 
ventura  possão  ler. 
A  falta  de  escolas  é  assáz  sensivel  nas  freguezias  de  Serra  acima. 
Mão  existem  escolas  de  qualquer  dos  sexos  em  Campot-novos,  S. 
Joaquim  e  freguezia  do  Painel,  tendo  tido  a  satisfação  de  saber,  em 
viagem  para  cá,  que  tinha  sido  nomeado  professor  paia  Curitvbaiios  o 
cidadão  Bonifacio  Ricardo  ja  Silva,  muito  digno  da  escolha  que  fez 
V.  Ex.  para  exercer  o  magistério  naquella  villa,  porquanto  tive  occa- 
sião  de  reconhecer  suas  habilitações,  quando  sérvio  de  escrivão  em  dous 
dos  processos  crimes  que  instaurei. 

Reclamaram  lambem  os  povos  do  arraial  de  Imbiluba  a  creação  de 
ama  escola  para  o  sexo  feminino,  informando  que  havia  mais  de  40  me- 
ninas em  estado  dereceberem  instrucção. 

Procurando  saber  o  estado  das  Camaras  Municipaes  de  Curitvbanos  c 
Campos-novos,  soube  que  éelle  deplorável.  A  Camara  de  Curitybanos 
não  tem  meios  para  fazer  effecliva  a  cobrança  do  imposto  de  gado,  e  so- 


bretudo  o  que  desce  pela  estrada  de  Blumenau,  cuja  fisealisação  è  im- 
possivel,  e  em  Campos-novos  tudo  corre  no  maior  relaxamento,  sem  nem 
ao  uienos  haver  sessões.  Penso  também  ser  de  grande  conveniência  mu- 
dar-se  a  sede  da  comarca  de  Campos-novos  para  Curitybanos. 

Julgo  ser  mais  commoda  que  a  de  S.  José  a  estrada  que  vai  ter  a  La- 
ges pelo  Tubarão,  sobretudo  para  os  que  transitão  até  a  estação  das 
Minas  pelo  trem  de  ferro,  pois  deste  ponto  á  raiz  da  Serra  ha  apenas  tres 
léguas  c  meia  a  percorrer-se.  Verdade  é  que  o  caminho  da  Serra  é  o 
peior  que  imaginar-sc  pode,  mas  anima-se  o  viajante  quando  considera 
que  d'ahi  a  mil  braças  estão  os  campos  de  Lages. 

Não  tem  a  Província  meios  para  fazer  do  caminho  da  Serra  do  Orató- 
rio uma  verdadeira  estrada,  mas  alguma  cousa  sempre  se  poderia  fazer 
para  melhoral-o;  entendo  mesmo  que  o  commercio  ficaria  satisfeito  si  se 
despondesse  uns  3  contos  de  réis  para  desmattar  a  estrada  que  vai  até  a 
Serra,  e  que  se  acha  no  mais  deplorável  estado. 

Seria  também  de  grande  utilidade  para  o  commercio  construir-se  nos 
rios  denominados  Pontes  Altas,  que  ficão  entre  Lages  e  Curitybanos, 
dous  pontilhões,  o  que  se  poderá  fazer  sem  maior  despeza,  constando- 
me  que  não  se  poderá  gastar  mais  que  400$  com  as  duas  pontes. 

São  estas  as  informações  que  submetto  á  consideração  de  V.  Ex.— 
Deus  Guarde  á  V.  Ex.—  Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha, 
Digníssimo  Presidente  da  Província.—  O  Chefe  de  Policia,  José  Fer- 
reira de  Mello. 


Extracto  do  Relatório  do  Dr.  Chefe  de  Policia,  de  30  de 

Janeiro  de  1836. 


ÍNDIOS  SELVAGENS 

Tem  ellcs  continuado  em  suas  costumadas  correrias,  praticando  de- 
predações e  mortes,  não  obstante  os  meios  empregados  para  os  conter  ou 
evitar. 

Por  telegramma  de  28  de  Setembro  ultimo,  commnnicou-me  o  dele- 
gado do  termo  de  Blumenau  que  os  indígenas  apresentaram-se  no  logar 
denominado  •  Lontras  »,  nos  dias  20,  2i  e  22.  e  ahi  assassinaram 
doas  indivíduos  italianos,  saqueando  tres  casas  e  matando  muitos  ani- 
maes,  factos  esses  qn;;  occasionaram  a  foga  de  famílias  do  logar,  sendo 
que,  na  linha  colonial  «  Neise  •,  os  moradores  pretendiam  abandonar 
os  lotes,  por  se  acharem  possuídos  de  terror. 

Accnscenlou  o  alludido  delegado  ler  ido  ao  local  do  facto  e  dado  as 


-234- 


providencias  que  estavam  ao  seu  alcance,  tendo  sido  o  numero  dos  sel- 
vagens superior  a  40. 

Havendo  elle  ao  mesmo  tempo  solicitado  a  expedirão  de  providencias, 
autorisei-o,  também  por  meio  do  telegrapho,  a  engajar  atè  seis  batedo- 
res de  matto,  para  afugentar  os  aggressores,  empregando-se  em  tal  ser- 
viço a  necessária  prudência;  alvitre  esse  que  se  dignou  V.  Ex.  de  ap- 
provar  por  seu  ofíicio  de  2  do  mez  de  Outubro,  sob  n.  159,  e  que  tam- 
bém mereceu  a  approvação  do  Exm.  Sr.  Misistro  da  Agricultura,  por 
Aviso  de  14  do  mesmo  mez. 

Ainda  em  data  de  22,  em  ofíicio  n.  306.  tive  a  honra  de  transmitiu-  á 
V.  Ex.  copia  da  minuciosa  participação,  que  a  respeito  me  fizera  o  al- 
ludido  delegado  cm  data  de  30  do  já  referido  mez  de  Setembro. 

Por  telcgramma,  recebido  n'esta  Repartição  no  dia  14  de  Novembro, 
communicou  o  delegado  do  termo  de  Ilajahy  que  os  bugres  appareceram 
nos  logares  denominados  «  Warriow,  Garcia  e  Itoupava  »  e  ahi  dispara- 
ram flechas,  achando-se  os  moradores  aterrados,  pelo  que  pedia  urgentes 
providencias. 

Immcdiatamente  levei  o  caso  á  presença  de  V.  Ex.  por  officio  sob  n. 
358,  dignando-se  V.  Ex.  de  autorisar  por  seu  officio  de  iG  a  adopção 
de  providencia  igual  á  que  fora  tomada  no  caso  precedente,  a  qual  foi 
posteriormente  approvaíla  pelo  Exui.  Sr.  Ministro  da  Agricultura. 

Também  por  tclegramma  de  20  do  mesmo  mez  de  Novembro,  que  levei 
logo  ao  conhecimento  de  V.  Ex.,  o  delegado  do  termo  de  Joinville  pedio- 
me  autorisação  para  despender  até  a  quantia  de  20$  com  munição, 
para  poderem  os  moradores  do  logar  denominado  •  Ne^dorf  ■,  receiosos 
de  alguma  aggressão  dos  selvagens,  que  ali  tinham  sido  vistos,  afugen- 
tal-os  d'aquella  localidade. 

Em  seu  officio  de  28  do  mesmo  mez,  sob  n.  208,  dignou-se  V.  Ex. 
de  conceder-me  a  autorisação  alludida. 

Ainda  pelo  telegrapho,  no  dia  4  de  Dezembro  próximo  passado,  me 
participou  o  delegado  de  policia  do  Itajahy  que  os  bugres  haviam  assal- 
tado a  freguezia  de  S.  Luiz,  onde  mataram  um  individuo,  que,  por  offi- 
cio, communicou-mc  o  delegado  chamar-se  Hurschner,  pelo  quo  pedia  a 
expedição  de  providencias;  respondi-lhe  logo,  também  por  meio  do  te- 
legrapho, autorisando-o  a  contractar  atè  seis  batedores  de  matto,  para 
afugentar  os  aggressores,  o  quo,  sendo  communicado  a  V.  Ex.,  mereceu 
a  sua  valiosa  approvação,  como  consta  do  officio  sob  n.  219,  de  11  do 
supramencionado  mez,  bem  como  a  do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Agricul- 
tura. 

0  numero  d'estcs  batedores  foi  depois  elevado  a  12.  como  se  vê  do 
officio  de  V.  Ex.  sob  n.  234. 


Continuaram  ainda  as  fu  nos  las  agressões  dos  indígenas,  porquanto, 
do  communicação  telographica  de  3  do  mesmo  mez  de  Dezembro,  do 
subdelegado  da  villa  de  Blumenau,  constou-me  que.  pelas  8  1/2  horas 
da  manhã  de  28  do  inez  precedente,  os  bugres  tinham  assaltado  o  logar 
denominado  «  Jordão  •,  na  distancia  de  14  kilometros  da  sede  daquella 
villa,  e  ahi  assassinaram  um  individuo,  pelo  que  seguira  elle  inconti- 
nenli  para  o  logar  mencionado,  onde  procedeu  como  exigia  o  caso,  que, 
por  oííicio  n.  393,  do  dia  5  do  alludido  mez  de  Dezembro,  live  a  honra 
de  participar  a  V.  Ex..  e  dc  quem  recebi  a  respeito  o  oflicio  n.  237,  de 
30  do  supradito  mez. 

Occorreu  ainda  mais  que,  cm  vista  de  requisição  telegraphica  do  de- 
legado do  termo  de  Joinville,  datada  de  17  de  Dezembro,  a  qual,  por 
officio  n.  413,  coubo-me  a  honra  de  transmitiu-  a  V.  Ex.  foi  aquelle 
delegado  autoiisado  a  engajar  seis  batedores  de  matlo,  afim  dc  afugentar 
os  selvagens,  que  continuavam  a  ameaçar  os  respectivos  moradores. 

Em  rolat-ão  a  este  assumpto,  cumpre-me  por  fim  informar  a  V.  Ex. 
que,  em  vista  da  requisição  á  Presidência,  feita  por  esta  chefia,  de  algu- 
ma força  para  afugentar  os  bugres,  que  ameaçavam,  havia  muito  tempo, 
diversas  propriedades  no  termo  de  Curitybanos,  jà  tendo  ultimamente 
causado  damnos  consideráveis  em  algumas,  e  pondo  em  risco  as  vidas  da 
população  pacifica  e  trabalhadora,  como  o  confirmavão  não  só  communi- 
cacões  "por  V.  Ex.  recebidas  directamente,  mas  também  as  noticias  dadas 
por  diversos  jornaes  c  especialmente  pela  Tribuna  Popular,  do  dia  22 
de  Dezembro:  dignou-se  então  V.  Ex.  declarar-mc  haver  expedido  as 
ordens  necessárias,  para  que  seguis>em,  no  vapor  Humaytà,  por  Ita- 
iahv,  cinco  praças  da  companhia  de  infantaria  do  Exercito,  que  ficarião 
ás  ordens  do  respectivo  delegado  dc  policia,  para  o  fim  indicado,  de  afu- 
gentar os  indígenas  e  defender  as  vidas  e  propriedades  dos  habitantes 
d'aquelle  termo,  nos  pontos  em  que  sua  acção  se  tornasse  indispensável. 

Seguiram,  pois,  as  allndidas  praças,  recommendando-seás  respectivas 
aucloridades  que  o  serviço  a  ellas  incumbido  fosse  feito  com  toda  a  pru- 
dência e  humanidade. 
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II 


HYGIENE  E  SAÚDE  PUBLICA 


SOCCORROS  PÚBLICOS 
I 

QUARENTENA 

ACTO  de  20  de  Fecereiro  de  1886,  estabelecendo  medidas  sani- 
tárias com  relação  aos  navios  procedentes  do  Mio  de  Janeiro. —  Pro- 
vinda de  Santa  Catharina. —  Palacio  da  Presidência,  20  de  Fevereiro 
de  1886. —  0  Presidente  da  Província,  em  virtude  de  requisição  do 
Inspector  de  Saúde,  tendo  couferenciado  com  os  Drs.  Alexandre  Marcel- 
lino  Bayma,  Pedro  Gomes  de  Argollo  Ferrão,  Francisco  de  Paula  d'0li- 
veira  Guimarães  e  Silvino  Pacheco,  aquelle  Delegado  interino  do  Chefe 
do  Corpo  de  Saúde  do  Exercito,  e  os  outros  cirurgiões  do  mesmo  corpo 
de  Saúde,  Dr.  Florentino  Telles  de  Menezes,  cirurgião  da  Armada,  Dr. 
Frederico  Rolla,  meúco  da  Policia,  Dr.  José  do  Rego  Raposo,  encarre- 
gado da  Saúde  do  porto,  Inspectores— da  Tliesouraria  Geral, do  Thcsouro 
Provincial  e  da  Alfandega,  Administrador  do  Correio  e  Capitão  do  Porto, 
e  tomando  na  devida  consideração  o  que  por  todos  foi  exposto,  em  vir- 
tude da  deliberação  unanime  dos  médicos  acima  nomeados: 

Considerando  que  a  carta  de  saúde  trazida  pelo  paquete  hoje  chegado 
do  Rio  de  íaneiro  traz  a  declaração  de  casos  de  febre  amarella,  o  estado 
de  saúde  no  porto  não  è  bom; 

Considerando  que  cm  epoehas  anteriores  a  febre  amarella  tem  sido 
aqui  importada,  causando  deplorável  devastação: 

Considerando  que  é  dever  da  autoridade  evitar  quanto  possível  a  in- 
vasão de  um  mal,  cuja  marcha  irifallivel  zomba  muitas  vezes  de  lodos 
os  meios  que  se  possam  empregar  para  combatel-o  ou  debellal-o; 

Considerando  que  a  saúde  publica  è  o  mais  preciso  e  respeitável  de 
lodos  os  bens; 

Resolve  estabelecer  a  mais  completa  c  severa  observação  para  as  pro- 
cedências de  lodos  os  portos  infesta  los  pela  febre  amarella,  ou  por  qual- 
quer outra  epidemia,  devendo  as  embarcações,  que  dos  mesmos  vierem, 
chegar  á  falia  na  altura  da  Fortaleza  d  »  Sanla  Cruz,  onde  serão  visita- 
das, desembarcados  seus  passageiros  bagagem  c  carga  e  mahs,sendo-lhcs 
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vedada  a  entrada  o  ancoragem  em  qualquer  dos  portos  da  Província,  até 
que  o  contrario  soja  determinado. 

0rd3na  que  11'esto  sentido  se  expeçam  as  cominunicações  necessá- 
rias. 

Francisco  José  da  Rocha. 

Impectoria  de  Saúde  Publica  e  do  Porto. —  Cidade  do  Desterro, 
23  de  Fecereiro  1880.—  Illm.  Exni.  Sr. —  De  posse  do  officio  de 
V.  Ex.  de  20  do  corrente,  em  que  se  dignou  dar-me  as  instrucçôes  a 
seguir  na  quarentena,  que  propuz  c  V.  Ex.  houve  por  bem  acceitar.para 
todas  as  embarcações  procedentes  do  porto  do  Rio  de  Janeiro,  durante  o 
tempo  em  que  ahi  reinar  a  febre  amurella,  asseguro  a  V.Ex.  que  estou 
no  firme  propósito  de  seguil-as  e  fazel-as  executar  á  risca,  bem  como 
tudo  o  mais  que  dispõe  e  cecommenda  o  novo  Regulamento  de  Hygicne 
Publica  e  do  Porto  a  tal  respeito.  Ajudando-  ne  V.Ex.  com  seus*  pru- 
dentes e  sábios  conselhos,  e  auxiliando-me,  como  até  o  presente,  em 
tudo  que  tenda  a  tornar  uma  realidade  aquella  medida  preventiva,  a 
qual,  pelo  modo  com  que  foi  sempre  posta  em  execução,  tem  sido  irri- 
sória e  só  de  proveito  aos  expertos,  asseguro  que  ella  será  de  máximo 
proveito  á  saude  publica. 

Deus  Guarde  a  V.Ex. — Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Ro- 
cha, M.  D.  Presidente  da  Província. —  José  do  Rego  Raposo. 

Ao  Dr.  Francisco  de  Paxda  de  Oliceira  Guimarães,  em  24  de 
Fecereiro  de  1886.—  Encarregando-o  do  serviço  sanitário  nos  laza- 
retos de  Santa  Cruz  e  Ra  tonos,  rocommendo-lhe,  quanto  fòr  possível,  a 
mais  severa  observância  do  que  está  prescripto  nos  eaps.'3.°,  4."  e  5.* 
do  Dec.  n.  9554  de  3  do  corrente  e  tabeliã  n.  2  que  o  acompanha,  e  d;is 
Instrucçôes  que  agora  lhe  transmitto. 

V.S.  íiscalisará  todo  o  serviço  hygienico,  e  o  de  conservação  c  asseio, 
ordenando  aos  encarregados  dessas  serviços  o  qua  julgar  conveniente 
para  que  estes  correspondam  ás  necessidades,  da  occasião,  dirigindo-me 
as  communicaçôes  que  julgar  necessárias,  e  requisitando  tudo  quanto  re- 
putar indispensável  para  a  bòa  ordem  e  economia. 

Recommendará  a  lodos  os  empregados  e  fará  observar  a  maior  urba- 
nidade  com  os  lazarelados,  de  qualquer  classe  que  sejam,  responsabili- 
sando  cada  um  pelas  faltas  que  commelter,  e  dispensando  iinmediata- 
mente  aquelles  que  não  cumprirem  seus  deveres. 

Fará  um  demonstrativo  de  todo  o  movimento  que  houver  nos  dois  la- 
zaretos, dia  por  dia,  com  um  resumo  final. 

Velará  para  que  os  lazarelados  cumpram  tudo  quanto  a  Lei  deter- 

m'na-  j  r 

E,  como  na  povoação  da  Caeira,  contigua  á  fortaleza  de  Santa  truz,. 
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continuama  grassar  em  grande  extensão  as  febres  intcrmitlent^s,  recoin- 
mendo  a  V.  S.  que  estenda  atò  ali  os  seus  cuidados  médicos. 

Ao  Commandante  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  em  24  de  Feve- 
reiro de  1886. —  Recommendo  a  V.  S.  que,  emquanto  não  estiver  ahi 
organisado  definitivamente  o  serviço  sanitário,  para  o  qual  aliás  estão  se 
dando,  com  urgência,  todas  as  providencias,  faça  visitar  os  paquetes  que 
vierem  do  porto  do  Rio  de  Jrneiro,  e  si  algum  tiver  doente  a  bordo,  inti- 
me-o  a  ancorar  ahi,  e  dahi  mesmo  seguir  viagem,  não  entrando  em 
porto  algum  «la  Província. 

Nesse  caso,  recolherá  os  passageiros  que  para  aqui  se  destinarem, 
carga,  bagagem  e  malas,  e  mandará  immediatamente  communicacão, 
provendo  do  melhor  modo  possível  ao  agasalho  e  alimentação  das  pessoas 
que  receber. 

Si  o  commandante  do  paquete  declarar  que  não  ha  doentes  a  bordo, 
visite  o  paquete,  responsabilisando  o  commandante  pelo  que  possa  suc- 
ceder  si  se  chegar  a  conhecer  que  lhe  occultaram  a  verdade  das  cir- 
cumstancias. 

Ao  Commandante  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  em  24  de  Fece- 
reiro  de  1886.—  Recommendo-lhe  as  providencias  necessárias,  para 
que  todo  o  edifício  conhecido  como— casa  do  Quartel— sem  excepção  de 
nenhum  aposento,  seja  desembaraçado  de  modo  a  poder  accommodar 
passageiros,  guardada  a. separação  entre  sexos  qu  famílias,  conforme  o 
determinar  o  medico  em  vista  do  numero  de  pessoas,  que  ahi  tenham  de 
ser  recolhidas. 

Alem  de  tudo,  convém  que  não  habitem  o  mesmo  edifício  as  pessoas 
que  vem  de  porto  suspeito  e  as  que  já  se  acham  ahi. 

V.  S.  procurará  accommodar  em  algumas  das  dependências  da  sua 
morada  o  pessoal,  que  provisoriamente  fôr  retirado  d'aquelles  com- 
modos. 

A'  Camara  Municipal  da  Capital,  em  25  de  Fevereiro  de  1886. 
— Communico  á  Camara  Municipal  da  Capital,  para  sua  sciencia.que  em 
data  de  20  do  corrente  resolvi  que  todas  as  embarcações  procedentes  de 
portos  infestados  pela  febre  ama  relia  ou  por  outra  qualquer  epidemia  fi- 
quem de  observação  na  altura  da  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  impedidas 
de  ancorar  ou  entrar  em  qualquer  dos  portos  da  Província,  até  que  o 
contrario  seja  determinado. 

Por  esta  occasião  convido  essa  Camara  a  auxiliar  efficazmente  a  admi- 
nistração por  medidas  capazes  de  evitar  que  este  município  seja  visitado 
por  qualquer  moléstia  epidemica.e  recommendo-lhe  todas  as  providen- 
cias possíveis  em  bem  da  hygicne  d'esta  cidade,  fazendo  cessar  desde  já 
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o  inconveniente  de  so  cslar  a  lançar  carradas  do  lixo  para  aterro  da  praia 
do  Muni  no  Deus. 

A's  Camaras  Municipaes  da  Laguna,  Itajahy  e  S.  Francisco, 
em  25  de  Fecereiro  de  188G.—  Sirva-se  a  Camara  Municipal  da  Lagu- 
na de  providenciar  para  que  seja  vedada  a  entrada  no  porto  dessa  Cida- 
de a  qualquer  navio  procedente  directamente  de  portos  infestados  de 
febre  amarrella,  ou  de  outra  qualquer  epidemia,  fazendo-os  seguir  para 
a  Fortaleza  de  Santa  Cruz,  onde  se  acha  estabelecido  o  serviço  de  ob- 
servação. 

Instrucções  para  o  serviço  sanitário  em  Santa  Cruz 

1.  "  Todas  as  embarcações  procedentes  do  Rio  de  Janeiro,  ou  de  qual- 
quer outro  porto  onde  reino  epidemia,  chegarão  á  falia  na  Fortaleza  de 
Santa  Cruz,  e  receberão  a  visita  do  medico  encarregado  do  serviço,  que 
procedera  conforme  os  capítulos  3,"  e  4."  do  Decreto  n.  9554  de  3  do 
corrente.  * 

2.  "  Si  a  viagem  tiver  sido  tão  demorada  que  colloqne  a  embarcação 
ao  abrigo  de  qualquer  suspeita,  ad  instar  dos  art.*  151  a  153  do  Reg. 
citado,  pode  ser  desembaraçada  com  tudo  quanto  trouxer,  passando  ape-J' 
nas  por  desinfecção. 

3.  '  Si  a  viagem  tiver  sido  curta,  e  não  houver  a  bordo  caso  algum  de  • 
moléstia  epidemica,  o  desembarque  será  feito  na  Fortaleza  de  Santa 
Cruz,  que  fica  sendo  lazareto  de  observarão,  e  ein  cujas  aguas  estaciona- 
rá a  embarcação. 

4.  °  Findo  o  prazo  necessário,  dar-se-ha  alta  aos  que  ahi  houverem 
desembarcado. 

5.  "  Si  entre  os  passageiros  no  lazareto  de  observação  se  manifestar 
algum  caso,  será  o  paciente  transportado  para  o  de  Ralones. 

6/  Si  entre  os  passageiros  que  tem  de  desembarcar  houverem  enfer- 
mos de  epidemia,  serão  estes  conduzidos  logo  para  o  lazareto  de  Rato- 
nes,  isolados  assim  dos  sãos,  que  irão  para  o  de  Santa  Cruz. 

7.  "  Carga,  bagagnns  e  malas,  destinadas  para  os  portos  da  Província, 
serão  convenientemente  desinfectadas  soba  vigilância  c  serviço  dos  em- 
pregados, que  para  esse  fim  forem  enviados  péla  Alfandega  e  pelo 
Correio. 

8.  °  O  medico  dará  certificado  de  tudo.e  sem  esse  certificado  nem  serão 
recebidas  as  malas  nom  a  carga  nas  respectivas  estações,  nem  as  baga- 
gens acompanharão  os  passageiros,  nem  estes  poderão  sahir  do  lazareto. 

9/  Sob  a  guarda  do  medico  haverá  em  Santa  Cruz  ama  pequena  am- 
bulância para  ospnm-íiros  soccorros  em  casos  de  indisposição. 
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10.°  O  medico  fará  observar  escrupulosamente  os— Conselhos—  pu- 
blicados pola  Junta  Contrai  do  Uvgiene  da  Corte,  o  que  sc  acham  no 
Diário  Offlcial  n.  3G  de  5  do  corrente. 

11  Emquanto  não  houver  doentes,  permanecerá  cm  Ratones  o  guar- 
da-enfermeiro,  que  lá  está.  Si  os  houver  em  numero  maior  de  4,  man- 
dar-se-ha  mais  um  enfermeiro  ou  enfermeira. 

12  Haverá  ali  um  cosinheiro  para  o  medico  e  pura  as  dietas  dos  do- 
entes, o  qual,  como  os  enfermeiros,  estarão  às  ordens  do  medico  e  de 
quaesquer  outros  empregados. 

13  Em  Santa  Cruz  haverá  2  desinfecladores  para  o  serviço  da  carga, 
bagagens  e  malas. 

x  14  Deve  haver  um  fornecedor,  que,  mediante  contracto,  se  obrigará 

a  alimentar  os  quarentenários  sãos,  conforme  a  tabeliã  que  se  lhe  der,  e 
dar  as  diétas  aos  doentes  á  vista  do  pedido  do  medico,  segundo  as  cir- 
cumstancias.  O  cosinheiro  de  Ratones  fará  parte  do  pessoal  do  fornece- 
dor, e  será  escolhido  por  elle, 

15  Serão  attendidas,  tanto  quanto  possível,  as  reclamações  que  os 
quarentenários  fizerem,  principalmente  a  respeito  da  qualidade  ou  forma 
da  alimentação,  devendo  o  fornecedor,  dentro  dos  limites  de  seu  con- 
tracto, corrigir  o  que  áquelles  não  agradar. 

16  O  serviço  dos  aposentos  e  dos  leitos  em  Santa  Cruz  será  feito  nor- 
mal e  esmeradamente  por  um  creado,  e,  si  fôr  necessário,  por  uma 
criada,  pagos  pelos  quarentenários  conforme  a  boa  vontade  com  que  os 

"  servirem. 

Todo  o  serviço  de  meza  será  feito  por  criados  do  fornecedor,  que  po- 
derão também  encarregar-se  do  serviço  dos  aposentos. 

Quando  não  desempenharem  a  contento  seus  deveres  serão  demiltidos 
pelo  medico,  que  escolherá  outros. 

17.  O  serviço  dos  leitos  cm  Ratones  será  feito  pelos  enfermeiros. 

18.  Haverá  em  Ratones  uma  ambulância  com  todo  o  necessário  para 
acudir  aos  enfermos. 

19  Os  quarentenários  que  promoverem  desordens  ficarão  sujeitos  a 
mais  tantos  dias  quantos  o  medico  julgar  convenientes,  de  accordo  com 
o  commandanle  da  fortaleza,  para  manter  ali  a  tranquillidade  e  a  disci- 
plina. 

20  O  commandante  da  fortaleza  conserva  todas  as  suas  attribuiçòes 
sobre  todo  o  pessoal  que  ali  estiver  abrigado,  e  nenhuma  deliberação 
importante  e  de  caracter  extraordinário  será  teimada  sinão  de  accordo 
com  elle  e  com  sua  expressa  autorisação. 

21  O  mesmo  commandante  empregará  o  maior  empenho  em  auxiliar 
o  medico  e  todo  o  serviço  determinado  pelo  Regulamento,  proporcionan- 
do escaleres  e  remeiros  para  tudo  quanto  o  medico  requisitar  a  bem  do 
serviço  da  observação,  da  quarentena  e  dos  quarentenários. 
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22  Para  oí  casos  ordinários  o  módico  terá  á  Saa  disposição  uma  das 
balieiras  do  serviço  da  Fortaleza,  convenientemente  tripulada,  de  modo 
quo  o  serviço  medico  nunca  soffra  a  minima  demora. 

23  Ao  pessoal  do  serviço  abonar-se-ha,  si  quizer,  uma  ração,  que 
pode»  ser  incluída  entre  as  dc  3.*  classe  no  contracto  do  fornecedor,  c 
descontada  no  salário,  sendo  de  1.*  classe  a  do  medico  e  livre  de  des- 
conto. 

24  Todos  oá  extraordinários,  que  os  quarentenários  exigirem,  serão 
á  soa  custa,  independentes  da  diária  a  que  a  Lei  os  obriga. 

Esta  diária  será  paga  ao  empregado  da  Alfandega,  que  para  isso  for 
aulorisado  pelo  Inspector  da  Thesouraria,  e  relacionada  com  visto  do 
medico. 

25  Os  géneros  alim  tnticios  não  serão  expedidos  da  Capital  sem  a  fis- 
cal isaçào  do  Dr.  Inspector  da  Saúde,  que  attestará  sua  qualidade,  nem 
recebidos  na  Fortaleza  sem  fiscalisaçào  do  medico  encarregado  do  ser- 
viço. 

26  Na  ausência  do  medico  o  com  mandante  da  Fortaleza  ou  seu  aju- 
dante o  substituirão  em  toda  a  fiscalisaçào  dos  serviços,  sem  excepção. 

27  Quando  acontecer  que  lenham  de  ser  recolhidos  quarentenários 
rec;?m-chegados  antes  de  terem  lido  alta  os  que  já  estiverem  em  obser- 
vação, dar-se-ha  aos  novoà  aposento  separado,  de  modo  que  si  entre 
estias  apparecer  algum  caso  de  moléstia,  não  prejudique  os  anteriores. 

.  28  As  embarcações  procedentes  da  Corte  ou  de  porto  infestado  ficarão 
ancoradas  no  ponto  de  observação  que  lhes  fôr  indicado  pelo  medico,  e 
com  o  signal  necessário,  segundo  a  gravidade  das  circumstancias,  afira 
de  evitar  toda  a  coinmunicação,  quando  esta  fòr  prohibida. 

Não  poderão  levantar  ferro  para  nenhum  dos  portos  da  Província  si- 
não  passados  o;  dias  que  o  medico  determinar.  As  que  tiverem  de  se- 
guir viagem  para  outros  portos  poderão  fazel-o  logo  que  tenham  recebido 
as  inalas,  e  estejam  desinfectadas. 

29  As  malas  serão  entregues  com  todas  as  cautelas  c  a  tempo  de  não 
embaraçar  a  viagem.  A  embarcação,  que  seguir  sem  eHas,  justificará  o 
facto  antes  de  levantar  ferro. 

30  A  desinfecção  das  cargas  será  feita  na  presença  e  sob  a  responsa- 
bilidade dus  empregados  da  Alfandega.de  conformidade  com  as  instruc- 
ções  que  tiverem,  havendo  o  maior  cuidado  em  não  prejudicar  as  merca- 
dorias c  conservai -as  no  estado  de  acondicionamento  em  que  houverem 
sido  baldi-adas.  Quando  algum  volume  fôr  retirado  da  embarcação  com 
signaes  do  destruição  ou  avaria,  os  empregados  da  Alfandega  farão  logo 

protesto  cm  regra.  • 

31  A  desinfecção  das  malas  será  feita  perante  os  empregados  do 
Correio,  auxiliados,  quando  houver  necessidade,  pelos  da  Alfandega,  e 
na  impossibilidade  d  estes,  pelo  empregado  que  o  medico  designar. 
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32  A  desinfecção  das  bagagens  será  feita  em  terra  cm  dia  o  hora  de- 
terminada e  com  prévio  aviso  de  seus  donos,  abrindo-as  e  colloeando- 
as  de  modo  qne  sejam  restituídas  no  mais  perfeito  estado. 

33  Os  escalcres.que  lizerem  o  serviço  da  Alfandega  ou  do  Correio  ou 
da  Fortaleza,  conduzirão  tudo  quanto  for  necessário  ao  fornecimento,  e 
não  seguirão  sem  ordem  superior. 

Palacio  da  Presidência  da  Província  de  Santa  Catharina,  24  de  Feve- 
reiro do  1886. —  Francisco  José  da  Rocha. 

Ao  Inspector  da  Alfandega  eni  17  de  Abril  de  1886. —  Remet- 
tendo  copia  do  Aviso  do  Ministério  do  Império,  de  31  de  Março,  que 
approva  a  solução  dada  por  esta  Presidência,  quando  lhe  declaloo,  que, 
desinfectadas  as  cargas  dentro  do  próprio  navio  sujeito  á  quarentena,  na 
importância  da  desinfeãção  d'este  está  comprehendida  a  das  cargas. 

í."  Directoria. —  N.  2113. —  Ministério  dos  Negócios  do  Im- 
pério.—  Rio  de  Janeiro,  13  de  Maio  dc  1886.—  Illm.  e  Exm.  Sr.— 
Anprovo  a  intelligencia  que  V.  Ex.  deu  ás  disposições  dos  arts.  135, 
141,  144,  145,  151  e  162  do  Regulamento  annexo  ao  Decreto  n.  9554 
de  3  de  Fevereiro  de  1886,de  que  tratou  em  officio  do  20  de  Março  ul- 
timo, dirigido  ao  Inspector  de  Saúde  do  Porto  dessa  Provinda,  e  de  22 
a  este  Ministério;  visto  que  na  quarentena  de  rigor,  quer  tenham  lide  du- 
rante a  viagem  casos  de  moléstia  pestilencial,  quer  tenham  chegado  com 
doentes  da  dita  moléstia,  as  embarcações  não  estão  sujeitas  sinão  ao 
praso  prefixado  pelo  art.  153,  e  que  deve  ser  contado,  na  primeira  hy- 
pothese,  da  data  em  que  cessar  a  moléstia  a  bordo,  e  na  segunda  do  dia 
do  desembarque  dos  passageiros. —  Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Barão  dc 
Mamorè.—  Sr.  Presidente  da  Província  de  Santa  Catharina. 

Fortaleza  de  Santa  Cruz,  na  Provinda  de  Santa  Catharina,  em 
10  de  Maio  de  1886. —  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Por  officio  de  4  do  corrente, 
recebido  a  7,  V.Ex.,  dignou-se  fazer-me  constar  a  declaração  feita  a 
V.  Ex.,  no  dia  anterior,  pelo  Inspector  da  saúde  publica  e  do  Porlo, 
sobre  a  suppressão  do  serviço  da  quarentena  n'esla  fortaleza, afim  de  eu 
providenciar  a  respeito.  Entendendo-me  com  o  Sr.  Dr.  Francisco  de 
Paula  Oliveira  Guimarães,  encarregado  d'esse  serviço,  que  também  ha- 
via recebido  ordens  no  mosmo  sentido,  deu  elle  por  terminada  a  sua 
commissão  no  dia  9,  fazendo-me  entrega  de  todos  os  objectos  a  seu  car- 
go, e  são  os  constantes  da  relaçâo,que,  junto,  tenho  a  honra  de  passar 
as  mãos  de  V.  Ex. 

O  mesmo  Sr.  Dr.  Guimarães  rctira-se  hoje  para  essa  capital. 

Cumpro  um  dever  declarando  a  V.Ex.,  que  este  diítincto  e  humani- 
tário medico,  alem  do  árduo  serviço  da  quarentena,  foi  .infatigável  em 


soccorrer  a  mais  de  trezentas  pessoas,  atacadas  do  febres  paludosas,  nas 
proximidades  desta  Fortaleza, salvando  a  todas  ellas,  pelo  que  se  tornou 
merecedor  da  gratidão  deste  povo,  que  é  unanime,  lambem,  em  bem  di- 
zer a  pessoa  de  V.Ex.,  não  só  pela  acertada  escolha  que  fez  de  tão.  pe- 
rito sacerdote  da  sciencia,  para  livral-osde  semelhante  mal,  como  pe- 
los soccorros  que  V.  Ex.  gratuitamente  lhes  mandou  fornecer. — D.;us 
Guarde  a  V.Ex.,  Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha,  Dignís- 
simo Presidente  d'esta  Província. — Joaquim  Vieira  de  Aguiar,  Ma- 
jor reformado  e  Coinmandanle. 

Lazareto  de  Santa  Cruz,  10  de  Maio  de  1886. — Illin.  Exm.  Sr. 
— Tenho  a  honra  de  rcmetter  a  V.Ex.  a  relação  nominal  dos  duzentos 
passageiros  submettidos  á  quarentena  no  Lazareto  de  Santa  Cruz,  de  3 
de  Março  a  7  de  Maio  do  corrente  anno.  A'  excepção  dos  passageiros  do 
«  Rio  Jaguarão  •.  que  entrarão  a  14  de  Março  e  que  foião  submetlidos 
a  quarentena  de  rigor,  por  haver  desembarcado  em  Paranaguá  um  do- 
ente de  lebre  amarclla,  todos  os  mais  forão  sujeitos  a  quarentena  de 
observação,  cabendo-me  a  satisfação  de  communicar  a  V.Ex.  que  ne- 
nhum d'elles  apresentou  syinptoma  algum  de  moléstia,  nem  facto  algum 
desagradável  occorren. 

Cumpro  o  dever  de  participar  a  V.Ex.  que  recebi  Udo  o  auxilio  e 
ntadjnvação  do  digno  Major  Joaquim  Vieira  de  Aguiar,  commandante 
da  Fortaleza,  as.Min  como  do  Sr.  José  Farinha  de  Arzilla,  encarregado  de 
fornecer  alimentação  aos  quarentenados,  o  qual  se  mostrou  digno  da 
confiança  por  V.Ex.  nelle  depositada. 

Todos  os  empregados  cumprirão  bem  seus  deveres. 

Os  empregados  da  Alfandega  e  Correio  portarão-se  sempre  muito  cor- 
rectamente. 

D*us  Guarde  a  V.Ex.— Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da  Rocha, 
D.  Presidente  da  Província.— Dr.  Francisco  de  Paula  O.Guimarães, 
Encarregado  dos  Lazaretos. 

Lazareto  de  Santa  Cruz,  10  de  Maio  de  1886.— Illm.  Exm.  Sr. 
—Tenho  a  honra  de  enviar  a  V.Ex.  a  relação  nominal  das  pessoas  tra- 
tadas dnrante  minha  commissão  em  Santa  Cruz,  ás  quaes  forão  forne- 
cidos medicamentos  por  conta  do  Estado,  fazendo  juntamente  algumas 
considerações  sobre  a  moléstia  ali  reinante. 

Devo  dizer  a  V.  Ex.  qne  nenhum  caso  de  varíola  appareceu— dentro 
e  fora  da  ilha  de  Ratonts,  a  não  ser  nos  marinheiros  c  official  que  bai- 
xarão da  Trajano,  graças  ás  medidas  de  isolamento  e  desinfecção  ri- 
gorosa que  forão  tomadas:  medidas  essas  qne  lambem  obstarão  á  propa- 
gação da  febre  amarella  na  Caeira,  limilando-se  a  uma  victima,  que 
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trouxera  o  gormen  da  cidade  do  Desterro,  como  om  tempo  participei  a 
V.  Ex. 

Deus  Guardo  a  V.  Ex.—  Mm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da 
Rocha,  Dl  Presidente  da  Província.  —  Dr.  Francisco  de  Pauta  Oli- 
veira  Guimarães. —  Encarregado  dos  Lazaretos. 

II 

EPIDEMIA 

ACTO  de  10  de  Maio  de  Í8S6  dioidindo  a  Cidade  em  doisdistri- 
ctos,  e  nomeando  médicos  para  soccorrer  os  indigentes  atacados  de 
febre  amarella. 

Proviucia  de  Santa  Catharina,  Palacio  da  Presidência,  10  de  Maio 
de  1886.—  O  Presidente  da  Província  resolve  dividir  a  Cidade  em  dois 
districtos,  sendo  o  primeiro  districto  a  partir  da  Igreja  Matriz  pela  rua 
da  Carioca  até  a  rua  Formoza,  Praia  de  Fora,  Matto  Grosso,  rua  das 
Olarias  e  suas  immediações,  e  rua  do  Vigário  a  chegar  á  Matriz;  e  o 
segundo  districlo  o  resto  da  Cidade;  c  nomear  o  Dr.  Alfonso  da  Rocha 
para  o  districto  do  norte  e  o  Dr.  Joaquim  Ignacio  de  Siqueira  Bulcão 
para  o  segundo  districto,  afim  de  soccorrerem  os  indigentes  atacados  de 
febre  amarella,  e  fazerem  as  visitas  domiciliarias,  que  as  circnmstan- 
cias  exigirem. 

Expeçam-se  as  communicaçòes. 

Francisco  José  da  Rocha. 

Inspectoria  de  Hygiene  Publica  e  da  Saúde  do  Porto  de  Santa 
Catharina,  em  1.' de  Julho  de  1886.—  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Cumpre- 
me  participar  a  V.  Ex.  que.  achando-se  ex  ti  neta  a  epidemia  de  febre 
vmarella,  forão  suspensos  os  soccorros  e  medidas  extraordinárias  orde- 
nadas por  V.  Ex.  durante  a  quadra  anormal  quo,  felizmente,  findou. 

E' tempo  agora  de  dar  começo  aos  melhoramentos  indispensáveis  ao 
saneamento  d'esta  Capital,  reiterando  cu  as  ponderações  feitas  em  meo 
officio  de  8  de  Julho  á  Illm.*  Camara,  de  quem  reclamai  novamente,  c 
com  urgência  as  necessárias  providencias  para  ser  regularmente  feita  a 
limpeza  das  ruas  e  praias,  porque  o  asseio  publico,  além  de  dar  a  medi- 
da por  onde  se  aquilata  a  civilisação  de  um  povo,  é  um  dos  mais  impor- 
tantes factores  da  salubridade  de  uma  Cidade. 

Cabe-me  a  satisfação  de  declarar  que  meus  illuslrados  collegas — De- 
legados de  Hygiene — Doutores  Affonso  da  Rocha  e  Joaquim  Ignacio  de 
Siqueira  Balcão —lornarâo-se  dignos  de  jasto  louvor  pelo  zelo,  dedica- 


ção  e  intellig^ucia  do  que  derão  exuberantes  provas  no  desempenho  da 
árdua  missão  do  que  forâo  encarregados. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.—  Illm.  e  Exm.  Sr.  Doutor  Francisco  José  da 
Rocha,  Muito  Digno  Presidente  da  Província.  — Dr.  Francisco  de  Pau- 
la Oliceira  Guimarães,  inspector  interino. 

Procincia  de  Santa  Catharina,  Palacio  da  Presidência,  3  de  Ju- 
lho de  1886.—  Illm.  Sr.— Fico  de  posse  do  officio  datado  de  i°do corren- 
te, no  qual  V.  S.  me  participa  que,  achando-se  extincta  a  epidemia  de  fe- 
bre amarella,  forâo  suspensos  os  soecorros  e  medidas  extraordinárias  orde- 
nadas durante  a  quadra  anormal,  que,  felizmente,  findou. 

Por  esta  occasião  reitero  a  V.  S.  a  asseveração  de  estar  disposta  esta 
Presidência  a  concorrer  com  o  que  puder  para  o  melhoramento  sanitário 
desta  Capital,  e  congratulo-me  com  V.  S.  pelos  bons  resultados,  que 
acabamos  de  ubler,  devidos  em  máxima  parle. á  saa  nunca  assaz  louva- 
da solicitude  e  diligencia,  como  sabe  empregai-as  sempre  no  desem- 
penho das  commissíps  qu;*  lhe  são  confiadas. 

Dt!us  Guarde  a  V.  S. —  Francisco  José  da  Rocha. — Sr.  Dr.  Fran- 
cisco de  Paula  Oliveira  Guimarães,  inspector  interino  de  Hygiene. 

Relatório  dos  Médicos  Officiaes 

Inspectoria  de  Hygiene  Publica  e  da  Saúde  do  Porto  de  Santa 
Catharina,  em  10  de  Julho  de  1886.—  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Cumpro 
o  dever  de  passar  ás  mãos  de  V.  Ex.  o  bem  elaborado  relatório  a  V.  Ex. 
dirigido  pelos  dedicados  e  intelligentes  facultativos  Drs.  Joaquim  Ignacio 
de  Siqueira  Bulcão  c  Affonso  da  Rocha,  encarregados  do  tratamento  dos 
indigentes  na  quadra  finda,  de  cuja  incumbência  se  desempenharão  de 
modo  a  merecer  louvores,  como  j:i  externei  a  V.  Ex.  em  meu  officio  de 
1.°  de  Julho. 

Dí-us  Guarde  a  V  Ex.  —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da 
Rocha,  M.  D.  Presidente  da  Província.— Dr.  Francisco  de  Paula  de 
Oliceira  Guimarães,  inspector  interino. 

Santa  Catharina,  10  de  Jidho  de  1886.—  Illm.  e  Exm.  Sr.—  A 
commissão  medica  incumbida  de  soccorrer  os  indigentes  atacados  de 
febres  n'esta  Província,  nemeada  a  4  de  Maio  do  corrente  anno,  por  or- 
dem do  Exm.  Sr.  Ministro  da  Marinha,  a  requisição  do  Exm.  Sr.  Minis- 
tro do  Império,  para  prestar  serviços  á  disposição  de  V.  Ex.  e  por  esse 
motivo  honrada  por  V.  Ex.  com  as  attribuições  dc  Delegados  de  Hy- 
gieno,  dando  por  findos  seus  trabalhos  profissionaes,  por  estar  comple- 
tamente extiucta  a  moljstia,  que  affligia  a  população,  tem  a  subida 
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honra  de  apresentar  a  V.  Ex.,  não  um  extenso  relatório,  apenas  ligeiras 
observações  colhidas  durante  a  curta  estada  n'esta  Capital,  e  também 
um  mappa  nosologiro,  por  onde  V.  Ex.  melhor  poderá  aquilatar  dr.  im- 
portância da  epidemia,  que  encontrámos. 

Bem  a  nosso  contra-gosto,  cuinpre-nos  antes  de  tudo  fazer  algumas 
considerações  hygienicas  sobre  esta  Capital,  cuja  situação  figura-se  bôa, 
em  quasi  toda  extensão  cercada  de  praias. 

A  edificação,  exceptuando  a  dos  arrabaldes,  é  em  geral  má  e  antiga: 
as  casas  na  grande  maioria  estão  inhabitaveis,  principalmente  as  oceu- 
padas  pela  classe  menos  favorecida,  que  nem  a  mais  leve  noção  tem  da 
necessidade  do  asseio. 

As  ruas  e  praças  estão  mais  ou  menos  limpas,  graças  ás  medidas  ur- 
gentes de  occasião  tomadas  por  V.  Ex.  e  executadas  pelo  incansável 
Inspector  interino  de  Hygicne,  não  acontecendo  o  mesmo  aos  quintaes 
e  fundos  de  muitas  casas,  que  desafião  aos  mais  poderosos  esterquilinios, 
e  exhalão  nauseabnndo  cheiro,  o  que  torna  incommodo  durante  a  noite 
o  transito  pelas  ruas,  que,  além  de  estreitas  e  irregulares,  são  pessima- 
mente calçadas,  as  que  o  são,  b<>m  pouco  próprias  de  uma  Capital. 

Alguns  córregos  immundos,  e  que  só  servem  de  escoadoiro  a  toda  sorte 
de  despejos  da  população,  cortão-a  cm  diversas  direcções,  figurando  em 
primeiro  logar  o  da  Fonte  Grande,  que  vae  desembocar  perlo  da  Capi- 
tania do  Porto,  o  da  Figueira,  o  do  Largo  do  General  Osorio,  e  o  da  rua 
de S.  Sebístiáo  da  Praia  de  Fóra,  que  termina  perto  da  Igreja  daquclla 
invocação. 

A  falta  de  limpeza  permanente,  a  estagnação  de  suas  minguadas  aguas, 
seu  fundo  lodoso  sempre  a  dáscob^rto  e  chiiio  d;;  embaraços,  muito  con- 
tribuem, si  não  são  causas  bastantes,  para  viciar  a  athmosphera,  tornan- 
do-se  assim  verdadeiros  focos  de  infecção,  mais  temíveis  no  tempo 
quente,  pela  mais  fácil  evaporação  das  aguas  e  putrefacção  de  toda  qua- 
lidade de  detritos,  que  ahi  permanecem,  e  só  são  retirados^quando  as 
circumslancias  metereologicas  permiltem  copiosas  chuvas. 

A  Cidade,  como  jà  acima  dissemos,  è  na  maior  extensão  cercada  de 
praias,  nas  quaes  a  população  também  faz  toda  classe  de  despejos,  dando- 
se  a  circumstancia  aggravante  de  ser  a  do  lado  mais  populoso,  isto  é, 
do  sul,  baixa  e  por  demais  espraiada,  com  especialidade  a  do  Menino 
Deus. 

E'  de  bôa  hygienfi,  c  opinião  geral,  que  toda  cidade  marítima  deve 
ser  protegida  por  bons  e  profundos  caes,  que  avancem  tanto  quanto  fôr 
possível  para  os  canaes  e  correntezas,  evitaudo-se  assim  não  descubri- 
rem  na  baixa-mar. 

Seria  de  toda  vantagem  um  caes  na  praia  do  Menino  Deus:  emquanlo 
porem  esse  não  se  faz,  k  de  urgência  que  a  Municipalidade  prohiba  por 
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meii)  de  medidas  muito  severas  o  de  activa  vigilância  o  pernicioso  e 
péssimo  costume  de  transformar  as  praias  e  os  cónegos  cm  deposito  de 
todas  as  immundicies. 

As  aguas  geralmente  usadas  são  de  mà  qualidade. 

Derivadas  de  fontes  e  poços  pouco  abundantes  e  descurados,  a  ellas 
parece-nos  estar  ligada  a  principal  causa  da  grande  quantidade  de  ver- 
mes, quedevoião  o  organismo  de  uma  boa  parto  da  população,  contri- 
buindo estes  poderosamente  para  o  aggravamento  das  moléstias  e  tendên- 
cia pronunciada  aos  vómitos,  que  se  notão  na  maioria  dos  doentes,  dan- 
do-se  muitas  vezes  o  caso  de  cessare:n  estes  logo  que  aquelles  são  ex- 
pellidos,  como  tivemos  occasiões  de  observar  em  diversas  enfermidades. 

A  alimentação  quotidiana  da  classe  menos  abastada  é  exigua,  e  defi- 
ciente em  princípios  nutritivos. 

A  saúde  muito  depende  da  boa  e  restauradora  alimentação:  sem  esta 
dà-se  o  desequilíbrio  no  organismo,  não  sendo  compensadas  as  perdas 
que  este  soffre  diariamente,  o  que  predispõe  a  muitas  moléstias,  quan- 
do não  as  origina. 

Bem  avisado  andou  V.  Cx.  dividindo  a  Capital  em  dois  districtos,  tra- 
zendo esta  medida  grande  vantagem  ao  serviço  medico  e  aos  que  delle 
se  encarregarão,  sem  impedir  que  mutuamente  se  auxiliassem,  quando 
isso  se  tornava  necessário  aos  doentes. 

Pelo  que  somos  informados,  esta  Capital,  de  longa  data  e  em  certa 
epocha.  do  anuo,  è  flagellada  por  febres  em  geral  de  fundo  palustre,  aliás 
muito  communs  em  todo  nosso  liltoial. 

Poucos  forão  os  casos  de  febre  amarella  que  tivemos  aos  nossos  cui- 
dados: cremos,  porem,  pelo  que  se  dizia,  que  já  a  encontrámos  em  pe- 
ríodo de  declínio. 

No  grande  quadro  nosologico  ha  moléstias,  com  que  ella  mais  ou  me- 
nos se  pôde.  confundir,  que  mais  ou  menos  relações  de  semelhança  po- 
dem offerecer  com  o  terrível  lypho  americano,  como — aqui  por  exemplo, 
pelos  seus  signaes  precursores,  um  embaraço  gástrico  febril,  uma  febre 
inflammatoria,  uma  febre  typhoide:  ali,  pela  sua  symptomalologia  pro- 
priamente dita,  uma  hepatite,  uma  icterícia  grave:  acolá  ainda,  pela  sua 
etiologia,  as  differentes  espécies  de  febres  paludosas,  sobre  tudo,  quando 
reina  com  ellas  comeumiltantemente,  como  as  mais  das  vezes  soe  acon- 
tecer. 

Nenhuma,  porem,  com  mais  rasão  entre  todas  se  avantaja  do  que 
a  febre  remittente  biliosa,  cujo  diagnostico  differencial  toraa-se  bem 
obscuro  n'estas  occaeiôes. 

Somos  os  primeiros  a  reconhecer  que  graode  foi  o  numero  dos 
atacados  de  febres:  chegamos  mesmo  a  convencer-nos  de  que  se  tra- 
tava de  uma  epidemia  extensa;  porém  com  o  correr  dos  dias,  com  os 
novos  casos  que  iamos  observando,  reconhecemos  que  a  febre  amarella 
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nio  ora  tão  assu.  tadôra,  e  que,  além  dYlla,  a  lyphoide,  a  perniciosa,  a 
remittente  biliosa  e  a  intermiltente  simples  grassavão  com  cena  inten- 
sidade, principalmente  as  duas  ultimas,  que  tornarão-se  muito  gene- 
ralizadas. 

Pelo  tratamento  que  seguimos,  notávamos  que,  depois  de  desembara- 
çadas as  vias  gástricas  por  qualquer  laxativo  e  tio  emprego  de  um  sndori- 
fico,  a  applicação  dos  saes  da  quinina  dava  sempre  os  mais  benéficos  re- 
sultados, o  que  vem  de  algum  modo  demonstrar  que  em  todas  estas 
febres  de  caracteres  diversos  predominava  poderosamente  a  acção  malé- 
fica do  elemento  paludoso. 

Além  dos  medicamentos  acima  empregados,  tivemos  de  lançar  mão  de 
outros,  quando  novos  symptomas  assim  o  exigião. 

Grande  foi  a  lacta,  immensas  as  difficuldades  no  tratamento  e  appli- 
cação dos  «ndicarmntos,  por  termos  de  lidar  com  uma  população  em  ge- 
ral indifferenle,  pobre,  excessivamente  ignorante,  ao  ponto  de  não 
aprxiarem  o  pjrigo  dos  seus  doentes  para  em  tempo  lhes  proporcionarem 
allivio,  de  não  se  interessarem  no  cumprimento  das  prescripçòfs  medi- 
cas, e  ds  se  deixaram  attsrrar  ao  ponto  da  esquecerem  os  laços  mais  sa- 
grados da  natureza,  motivos  estes,  que  muito  contribuirão  para  o  au- 
gineoto  da  mortalidade. 

A  isto  limitamos  a  exposição  que  julgamos  dever  submeller  á  consi- 
deração de  V.  Ex.,  certos  de  que  a  proficiência  do  Dr.  Delegado  interino 
de  Hygiene  e  a  própria  observação  de  V.  Ex.  suppriráõ  qualquer  la- 
cuna de  nossa  parte. 

Asseveramos  a  V.  Ex.  que  empregámos  todos  os  esforços  para  bem 
desempenhar  a  honrosa  missão  de  confiança  de  que  fomos  incumbidos,  e 
temos  o  desvanecimento  de  declarar  que  nos  consideramos  muito  felizes 
pelos  resultados  obtidos,  como  V.  Ex.  poderá  julgar  pela  comparação 
dos  boletins  publicados  desde  que  nos  encarregámos  do  serviço,  ou  pelo 
mappa.  que  junto  offerecemos. 

Para  o  bom  êxito  do  nosso  serviço,  folgamos  em  confessar  que,  mais 
do  que  nossas  habilitações  e  esforços,  concorrerão  o  benévolo  e  incessante 
auxilio  do  il lustrado  Inspector  interino  de  Hygiene  o  Sr.  Dr.  Francisco 
dePanla  Oliveira  Guimarães,  c  a  infatigabilidade  inexccdivcl  do  prestante 
cidadão  o  Sr.  Manoel  Moreira  da  Silva,  já  como  Delegado  de  Polieia,  já 
como  simples  particular,  e  ainda  o  serviço  da  Pharmacia  Popular,  pro- 
priedade do  Sr.  Antonio  Pires  de  Carvalho,  não  só  pela  qualidade  dos 
medicamentos,  como  pela  limpeza  da  manipulação  e  promptidão  em  for-, 
necel-os. 

Terminando,  agradecemos  cordialmente  a  V.  Ex.  a  confiança  dc  que 
nos  investio,  o  apoio  moral  que  imprimio  aos  nossos  actos,  a  extrema 
actividade  em  occorrer  a  tudo  quanto  foi  necessário;  e  ainda  a  generosa 


ho«padag!ra  que  dignou-se  dar-no.;,  e  também  as  maneiras  lhanas  e  ca- 
valheirosas  com  que  sempre  distinguio-nos. 

D«as  Guardo  a  V.  Ex.-Illm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Francisco  José  da 
Rocha,  M.  D.  Presidente  d  esta  Província.  -  Dr.  Joaquim  Ignacio  de 

Siqueira  Bulcão,  2/  Cirurgião  da  Armada.^  Dr.  Affonso  da  Racha 
2.*  Cirurgião  da  Armada. 

QUADRO  NOSDLOOICO 

da*  moléstias  tratadas  nesta  Capital  pela  Commissão  MedicaO/Kcial 
de  10  de  Maio  a  l.'  de  Julho  de  1886. 

Moléstias.  Curados.Em  tratamento. Fallecidos.  Total 

.  Amygdalile                      1  { 

.Astnma                          1  j 

.Anemia                          2  9 

AincDorrliêa                      2  2 

Bronchite                      13  i3 

Conjunctivite                                   i  j 

Contusão                         1  1 

Cachexia  palustre              5*9  14. 

Dyarrhéa                         2  2 

Epylepsia                                       1  ^ 

Eczema                          3  3 

Embaraço  gástrico               1  { 

Febre  remittente  biliosa      82  1  83 

Febre  inlermittente  simples  36  36 

Febre  amarelia                  6  I  y 

Febre  verminosa                3  3 

Febre  rheumalismal             2  2 

Febre  scarlalina                 1  { 

Febre  typhoide                 1  2  3 

Febre  perniciosa                2  2  4 

Hypohemia  intertropical                      1  { 

Ophtalmia                        1  f 

Odontalgia                      1  j 

Pneumonia                      3  3 

Rheamalismo                   8            .  i  12 

Syphilis  e  alienção  mental                     1  1 

Volvolo  l  1 


178  17         ,    7  r. 


292. 
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Relatorio  da  Inspectoria  de  Hygiene 

lnspectoria  de  Hygiene  Publica  e  da  Saúde  do  Porto  de  Santa 
Catharwa,  em  9  de  Julho  de  1886.—  Illm.  e  Exm.  Sr.—  Tenho  a 
honra  de  remetter  a  V.  Ex.  a  exposição  dos  factos  relativos  a  hygieno 
publica  n'esta  Província,  durante  o  semestre  findo,  acompanhando-a  da 
relação  dos  óbitos  na  mesma  opocha  e  de  outros  mappas  explicativos. 

Tenho  a  satisfação  de  congratular-me  com  V.  Ex.  por  haver  passado 
a  quadra  calamitosa,  que  tanto  terror  infundio  á  população  desta  Ca- 
pital, cumprindo-me  o  indeclinável  dever  de  agradecer  a  V.  Ex.  os 
soccorros  e  auxílios  que  se  dignou  prestar,  já  dispensando  medicamentos 
gratuitos  aos  desvalidos  e  requisitando  dois  distinctos  facultativos,  que, 
sempre  promptos  e  zelosos  ao  sei  viço  da  pobreza,  coadjuvarão  efficaz- 
menle  os  dedicados  clínicos  d'esta  Cidade,  já  mandando  abrir  uma  en- 
fermaria especial  para  o  tratamento  dos  indigentes  atacados  da  crurl  en- 
fermidade, e  providenciando  para  que  as  ruas  e  praias  da  Cidade  apre- 
sentassem o  mais  possível  um  estado  de  asseio  compatível  com  as  pres- 

cripçòes  hygienicas.  . 

Pela  minha  parte,  devo  declarar  que  sempre  encontrei  V.  bx.  solicito 
em  attender  ás  providencias  por  mim  reclamadas  por  obrigação  do  cargo 
que  V.  Ex.  immerecidamenle  me  confiou,  pelo  que  particularmente 
apresento  a  V.  Ex.  protestos  sinceros  de  viva  gratidão. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex.  -  Illm.  e  Exm.  Sr.  Doutor  Francisco  José  da 
Rocha,  Muito  Digno  Presidente  da  Província.— Dr.  Francisco  de  Pavia 
Oliveira  Guimarães,  inspector  interino. 

EXPOSIÇÃO 

Não  foi  satisfaclorio  o  estado  sanitário  durante  o  semestre  que  findou. 
Permanecendo  as  causas,  deve-se  esperar  sempre  a  volta  dos  mesmos 
males  na  quadra  própria,  dadas  certas  circumstancias  meteorológicas, 
attentas  as  condições  topograpliicas  d'esta  Cidade,  onde  sobrão  elementos 
de  insalubridade,  sobresahiiuio  os  immnndos  córregos,  que  em  diversas 
partes  atravessão-n 'a, infeccionando-a, formando  verdadeiros  pântanos  em 
alguns  Jogares,  não  esquecendo  também  a  falta  de  asseio  nas  ruas  e  pra- 
ias onde  se  accumulão  detritos  orgânicos  de  toda  espécie. 

Nesta  Provinda  não  são  peculiares  á  Capital  as  condições  de  insalu- 
bridade. . 

Em  todo  o  lilloral  representa  o  miasma  palustre  o  principal  papel  no 

movimento  nosologico. 

No  principio  deste  anno,  na  froguezia  de  S.  Joaquim  de  baro- 
paba  dcsenvolverão-sc  em  larga  escala  febres  paludosas  e  hypoomia  m- 
tertropical,  apresentando  alguns  doentes  symptomas  muito  semelhantes 


aos  tio  borib  eri,  mas  que  a  sagacidade  do  medico  encarregado  do  trata- 
mento reconheceu  serem  filiados  ao  impaludismo.  433  pessoas  forâo 
tratadas  com  felizes  resultados  pelo  digno  Dr.  Ismael  Ullyssèa,  confor- 
me o  relatório  que  apresentou. 

Também  cm  S.  Pedrinho  djuenvolverão-se  febres  e  ophlalmias,  sem 
«ravidade,  como  informou  o  Dr.  Bonifacio  da  Cunha,  encarregado  do 
tratamento. 

Na  comarca  de  S.  Miguel  forâo  medicadas  315  pessoas  por  mim, 
quando  encarregado  dos  Lazaretos,  tendo  occasião  de  apreciar  o  inpalu- 
fliáino  em  Iodas  as  suas  manifestações,  desde  a  sezão  simples  até  a  re- 
rnittente  biliosa  de  forma  grave,  verificando  nas  localidades  os  requisitos 
adequados  á  propagação  do  mal  dos  pântanos. 

As  mesmas  causas  em  toda  a  parte: 

Aguas  estagnadas  de  mistura  com  matérias  vegetaesem  decomposição, 
temperatura  propicia  à  geriu  nação  do  parazita  (de  30  e  mais  grãos  cen- 
tígrados nos  mezes  de  Janeiro  a  Maio)  facilitão  na  athmosphera  a  diffusão 
\\cibacillus  malariae.qw,  encontrando  terreno  fértil  para  o  seu  desen- 
volvimento em  um  sangue  viciado  e  pobre  de  hemalias,  vai  estendendo 
suas  devastações^  imprimindo  nos  habitantes  o  cunho  da  degenerescên- 
cia, onconlrando-se  por  tal  motivo,  principalmente  na  classe  desfavore- 
cida, homens,  mulheris,  crianças— pallidos  e  fracos,  com  o  ventre  des- 
tcmíido  pela  dureza,  tiritando  com  tremuras,  queixando-se  do  mal  da 
terra,  segundo  as  expressivas  locuções  populares.—  Para  o  enfraqueci- 
mento' org  inico  amtribofisn  eflk.iz:n  ente.  a  alimentação  insufficiente  e  de 
má  qualidade,  eas  aguas  impuras,  que  irritando  quotidianamente  o  tubo 
gastro-intestinal,  augmentão  no  obituário  o  numero  das  gaslro-en tentes 

e  dysenterias.  . 

—  Tendo-sc  desenvolvido  a  febre  amarella  no  Rio  de  Janeiro,  deter- 
minou o  Exm.  Sr.  Dr.  Presidente  da  Província,  attendendo  ás  pon- 
derações feitas  pelo  digno  Dr.  Raposo,  inspector  de  hygiene,— corrobora- 
das pela  opinião  dos  facultativos  reunidos  em  Palacio  para  darem  parecer 
«>bre  a  questão— que  soffnws?m  quarentena  os  navios  procedentes  do  Rio 
de  Janeiro,  como  porto  inf  -mon  ido.  seguindo  o  determinado  a  respeito 
no  art  151  do  Regulam  mto  sanitário  de  3  de  Fevereiro'  d  este  anno. 
Montado  convenientemente  o  Lazareto  de  observação  na  Fortaleza  de 
Santa  Cruz,  na  ilha  de  Anha to-merim,  e  estabelecida  na  ilha  de  Ra- 
tona a  enfermaria  para  os  que  fossem  atacados  do  mal,  esteve  encarre- 
gado de  dirigir  o  serviço  quarentenario  o  signatário  d  estas  linhas,  desde 
1  •  de  Março-data  da  abertura  do  Lazareto,  atè  10  de  Maio,  em  que  se 
deu  por  findo  lai  serviço.  Dúsentos  forâo  os  passageiros  submettidos  a 
observação,  não  se  tendo  apresentado  symptoma  algum  de  moléstia,  em 

nenhum  d'elles.  .  .  .   . ,  \ 

Esteve  ameaçada  esta  Capital  pelo  flagcllo  da  vanola,  trazida  pelo 
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cruzador  Trajano,  ancorado  em  Sauta  Cruz  a  i.°  de  Abiil,  tendo 
abordo  um  marinheiro  no  ultimo  poriodo  da  moléstia.  Um  official  e  qua- 
tro marinheiros  do  mesmo  cruzador  forão  successi  vãmente  atacados, 
sendo  tratados  na  enfermaria  de  Ra  tones,  onde  esti  verão  lambem  8  b^- 
ribericos  da  mesma  procedência.  Graças  ás  rigorosas  medidas  de  isola- 
mento e  desinfecção,  não  se  propagou,  felizmente,  o  temível  exanthema. 

—  Apesar  da  quarentena,  appareceu  a  febre  amarei  la  nesta  Cidade, 
na  qual  se  achão  reunidas  as  condições  especiaes  que  concorrem  para  o 
desenvolvimento  da  febre  em  questão,  indicadas  por  Frederico  Thomaz 
e  Torres  Homem.  Informações  fidedignas,  prestadas  por  um  distincto  col- 
lega.  attestão  que  antes  de  chegar  o  primeiro  vapor  submetlido  às  pres- 
cripcòes  quarentenárias  (  o  Rio  Paraná  em  3  de  Março  )  adoecera  do 
mal  suspeito,  no  dia  i,  uma  italiana,  em  casa  sita  á  rua  da  Constituição 
com  sabida  para  a  rua  João  Pinto,  onde  habitualmente  alojavão-se  irn- 
migrantes.  Um  italiano,  que  ahi  se  achava  na  occasião  da  moléstia  da 
primeira,  adoeceu  e  falleceu  em  sua  residência,  ao  Mallo-Grosso.~D<; 
facto,  as  ruas  da  Constituição  e  João  Pinto  e  o  bairro  do  Matlo-Gnsso 
forão  os  focos  principaes  d  onde  irradiou-se  a  moléstia. 

Por  ordem  do  Exm.  Sr.  Presidente  forão  tomadas  medidas  extra- 
ordinárias, sendo  nomeados  Delegados  de  Hygione  osintelligentes  c  ze- 
losos cirurgiões  da  Armada  Doutores  Affonso  da  Rocha  e  Joaquim  Ignacio 
de  Siqueira  Bulcão,  encarregados  especialmente  do  tratamento  dos  des- 
validos, aosquaes  já  ciam  fornecidos  medicamentos  gratuitos.  Foi  auxi- 
liado o  serviço  do  asseio,  contractando-se  para  tal  fim  um  lanchão,  car- 
roças e  varredores,  e  finalmente  abrio-se  uma  enfermaria  provisória  no 
Hospital  de  Marinha,  retirados  os  doentes  que  la  se  acha  vão,  afim  de 
ahi  se  tratarem  os  indivíduos,  que  por  seu  estado  de  pobreza,  ou  por 
qualquer  outro  motivo  imperioso,  não  tivessem  casa  onde  ficar, 
í-  —  Comquanlo  fosse  indubitável  a  existência  do  typho  americano, 
reinarão  concurren  temente  outras  pyrexias  de  fundo  exclusivamente 
paludoso,  recebendo,  porém,  da  constituição  medica  reinante  um  cunho 
especial. que  se  traduzia  particularmente  pela  predominância  dos  symplo- 
mas  gástricos,  embaraçando  muitas  vezes  o  diagnostico,  dilTicil.  se  não 
impossível  de  íazer-.-e  com  segurança  no  1."  período  da  moléstia. 

Não  me  foi  dado  assistir  ao  apparecimento  e  acompanhar  todo  o  des- 
envolvimento do  mal,  achando-me  no  desempenho  de  outra  commissão. 

A  nota  spguinte,  ministrada  pelo  illustrado  e  incançavel  clinico  Dr. 
Alexandre  Bayma,  explica  em  claro  resumo  a  marcha  da  moléstia: 

•  A  epidemia,  que  na  1/  quinzena  do  mez  de  Março  teve  desenvolvi- 
mento demorado,  conservnndo-se  em  espaço  muito  limitado  da  Cidade, 
mascarada  pelo  elemento  palustrc,que  cm  extensa  zona  da1  Província  do- 
mina o  qaadro  das  moléstias  febrrs  e  imprime^lhcs  um  cuubo  particular 


de  forma  insidiosa,  na  2/  foi  alargando  a  esphera  de  sua  acção  e  reves- 
tiu lo  caracter  mais  grave,  ao  passo  que  ia  apresentando  symplomas 
mais  obscuros,  para,  no  mez  de  Abril,  em  que  adquiriosua  maior  inten- 
sidade e  gravidade,  fazer  desapparecer  qualquer  duvida  a  respeito  de  sua 
natureza.  Depois  de  ter  apresentado  declinação  notável  nos  dias  decorri- 
dos de  18  a  24  de  abril,  o  numero  dos  atacados  augmentou  considera- 
velmente nos  subsequentes,  até  3  ou  4  de  maio,  em  que  a  epidemia  co- 
meçou a  decrescer  sensivelmente  alé  sua  completa  extincção,  readqui- 
rindo a  forma  e  caracter  do  pcriodo  de  invasão.  • 

Ainda  no  mez  de  junho  falleceram  quatro  pessoas  victimadas  pelo 
mal  de  Sião,  sendo  a  15  o  ultimo  óbito. 

0  aggravamento  da  moléstia  estava  na  razão  directa  do  augmento  do 
calòr,  diminuindo  quando  occorrião  chuvas  e  baixava  a  temperatura. 

A  persistência  excepcional  do  calòr  e  a  raridade  das  chuvas  explicão 
a  pertinácia  da  enfermidade,  que  eui  geraldes  apparece  á  medida  que 
se  aproxima  o  frio. 

—  Tendo  voltado  em  10  de  maio  da  missão  que  me  foi  coofiada,fui  a 
15  incumbido  pelo  Exm.  Sr.  Dr.  Presidente  da  Província  de  substi- 
tuir o  digno  Inspector  de  Hygiene  Dr.  José  do  Rego  Raposo,  que 
entrara  no  goso  de  licença  para  tratar  de  sua  saúde  seriamente  com- 
prometlida. 

No  intuito  de  conhecer  o  mais  aproximadamente  possível  a  extensão  e 
lethalidade  das  pyrexias  na  quadra  que  findou,  dirigi-meaos  dignos  mé- 
dicos d'csta  Capital  pedindo  informações  sobre  os  casos  de  sua  clinica. 

Transmittindo-as  successivamente  e  pela  ordem  em  que  as  recebi, 
confusso-me  penhorado  pela  obsequiosidade  com  qae  fui  altendido. 

O  Sr.  Dr.  Duarte  Schutel  dignou-se  mandar- me  a  nota  que  segue: 
«  Quadro  estatistico  dos  doentes  de  febre  amarella  tratados  na  clinica  v 
civil  de  1.*  de  Abril  a  15  de  Junho  de  1886. 
Forão  tratados: 

Homens  27     Adultos  59 

Mulheres  51     Menores '  19 

78  78 
«Forão  curados  G9.  Fallecerão  9.  A  nenhum  d'estes  doentes  foi  admi- 
nistrado o  sulfato  de  quinina.  A  morte  se  deu  entre  o  quarto  e  o 
quinto  dia,  salvo  dois  casos  de  duração  de  10  a  11  dias,  e  um  só  visto 
nas  ultimas  24  horas;  O  tratamento  durou  de  7  a  15  dias,  convales- 
cendo alguns  de  21  a  30  dias. 

•  Quasi  todos  ti  verão  o  vomito  negro.as  hemorrhagias  só  forão  frequen- 
tes na  ultima  phasc  da  epidemia,  declarada  a  estação  fria.  A  suppressão 
dc  ourinas,  muito  geral,  não  andou  ligada  á  gravidade  da  moléstia.  > 
O  Sr.  Dr.  Argollo  Ferrão  declara:  «  Tratei  vinte  e  nove  enfermos 
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aecommetlidos  da  citada  epidemia,  salvando-se  vinle  o  cinco  o  fallecendo 
quatro.  • 

O  Sr.  Dr.  Alexandre  Bay  ma  informa:  «  Pelas  notas  que  conservo, 
muito  deficientes,  se  verifica  que  mediquei  do  dia  1.°  de  Mrrço  a  10  de 
Junho— 226  •febricitantes,  dos  quaes  mais  de  duas  terças  partes  forão 
casos  de  febre  amarella  confirmada.  • 

O  Sr.  Dr.  Frederico  Rolla  communica:  •  haver  medicado  1 10  ataca- 
dos de  febre  amarella,  dos  quaes  fallecerão  15.  « 

O  Sr.  Dr.  Lopes  Rodrigues  refere  que:  «  tratou  17  doentes  dc  febre 
amarella  (14  adultos  e  3  crianças)  tendo  fallecido  um.  De  outras  febres 
teve  a  seus  cuidados — i n ter m Utentes  4,  remittenlc  1,  gástrica  1,  scarla- 
lina  1,  typhica  1,  catarrhal  1.  Todos  os  seus  doentes  de  febre  amarella 
apresentarão  pbenomenos  hemorrhagicos  e  a  maioria  symptomas  adyna- 
micos.  »  / 

Os  Srs.  Drs.  Affonso  da  Rocha  c  Siqueira  Bulcão,  encarregados  do 
tratamento  dos  indigentes,  diagnosticarão  no  quadro  das  pyrexias— 7 
casos  de  febre  amarella,  83  de  remiltente  biliosa,  38  de  inlermittcntes. 
3  de  typhicf,  5  de 'perniciosa,  1  de  scarlatina  e  3  de  febre  verminosa, 
não  relatando  aqui  as  manifestações  apyretieas  do  impaludismo  (anemia, 
cachexia),  nem  outras'  modalidades  nosoíogicas  sem  caracter  epidemico 
ou  endémico.  Dos  enfermos  dc  febres,  fallecerão  7,  sendo  um  victima 
do  typho  americano. 

Pela  minha  parle,  vi  um  caso  de  febre  amarella,  na  povoação  da  Ca- 
eira,  cm  um  moço  de  18  annos.que.adocntado.fòra  d 'esta  Cidade  para  a 
casa  dc  seus  pais,  naquella  localidade,  vindo  a  suecumbir  com  sympto- 
mas  alaxo-advnamicos,  não  se  tendo  espalhado,  felizmente,  a  perigosa 
enfermidade,  "talvez  devido  ás  medidas  energicamente  tomadas  para  li- 
mitar o  mal.  Esli verão  a  meu  cargo  três  doentes  na  Enfermaria  especial, 
nos  quaes  o  typho  icteroide  manifeslou-se  com  formas  muito  graves, tendo 
todos  o  característico  vomito  negro  e  adynamia  muito  pronunciada, 
chegando  um  d'elles  até  o  estado  comatoso.  Em  outro,  homem  muscu- 
loso e  forte,  as  hemorrnagias  forão  tantas  e  múltiplas— epistaxis,  vo- 
mito negro,  enterorrhagia  e,  o  que  é  raro,  verdadeiras  hemoptyses  e  he- 
matúria—que  debilitarão-n'o  a  ponto  dc  ficar  com  auemia  cerebral,  de- 
pois de  livre,  como  os  outros  dois,  da  terrível  febre.  Pelo  pouco  que 
vi,  e  por  informações  colhidas  dos  illuslrados  collegas,  posso  dizer  que  o 
vomito  negro  não  conslituio  phenomeno  alerrrdor,  pois  raro  foi  o  do- 
ente, accommeltido  .do  typho  americano,  que  deixou  de  apresenlal-o. 
Forão  lambem  frequentes  "as  enterorrhagias.  Na  clinica  do  illuslrado  col- 
loga  Dr.  Rollo,  leve  elle  occasião  de  verificar  um  caso  raro  de  intensa 
congestão  e  bemorrhagias  pelo  globo  ocular. 

Tive  ainda  o  ensejo  dc  vêr  mais  alguns  febricitantes, para  os  quaes  era 
chaw»do  «m  «ôBÍerowias  pelos  meus  d ignos  collegas. 


—  Mais  32  casos  do  febres  tratei,  do-  quaes  fallecorão  3 (2  do  perni- 
ciosa c  1  de  typhi  ra).  Eni  alguns— o  calôr  febril  intenso,  a  injecção  dos 
olhos,  a  cephalnlgia  frontal  e  as  dores  lombares  despertavam  asusp?ita 
ilo  typho  icteroide;  mas,  apoz  o  emprego  de  um  diaphorclico  seguido  du 
u:n  purgativo  desapparecião  os  symptomas  assustadores, revestindo  a  febre 
o  lypo  intermiltente.  obedecendo  ao  precioso  sal  de  quina,  do  qual  fiz 
largamente  uso  em  todo  caso  de  febre  que  me  era  dado  tratar,  sem  ex- 
clusão de  um  só,  tendo  justas  razões  para  applaudir  semelhante  praúca. 

Os  óbitos  no  semestre  findo,  descriminados  nos  mappas  juntos,  forão 
219.  Compnlando-se  a  população  desta  Cidade  em  12.000.  habitantes, 
foi  de  1,8%  a  mortalidade  g.-ral.  Ascendem  a  400,  pjueo  mais  ou  me- 
nos, conforme  as  notas  referidas,  os  rasos  de  fdire  amarei  la  diagnostica- 
dos n'esta  quadra,  representados  no  obituário  pela  porcentagem  de  14,7, 
incontestavelmente  favorável,  atlenta  a  gravidade  do  tvpho  americano. 

Das  victiaus,  4b"  forão  adulto:,  e  13  crianças,  sendo"  meionaes  40  c 
estrangeiros  19. 

Dopois  das  pyrexias.  avultarão  no  obituário  as  moléstias  do  appare- 
lho  digestivo  s  as  das  vias  respiratórias. 

Ptlo  estudo  comparativo  da  mortalidade  dos  1."  semestres  dos  annos 
dj  1834,  1835  e  188G,  feito  no  mappa  annoxo,  se  nota  que  de  Janeiro 
a  Junho  d ;  18S4  fallecerã)  218  pessoas;  lGi  no  mesmo  período  em 
1883,  e  no  corrente  anno  219,  mais  55  que  no  passado,  sendo  o  aceres- 
cimo  explicado  pela  febre  amarella  (59  óbitos),  que  não  visitou  esta  Ci- 
dade em  1885. 

A  mortalidade  pelas  febres  miasmaticas  foi  qnasi  a  mesma  no  semestre 
findo (  22  casos),  quo  no  correspondente  do  anno  passado  (19). 

Em  1831  a  classificação  foi  mais  variada.  Como  fallecidos  de  febre 
amarella  o  seos  synonimos  figurão  somenls  9  pessoas,  entretanto  que 
a  perniciosa  appareca  33  vezos,  a  typhica  12,  o  typho  8  &. 

Do  estudo  altento  do  obituário  em  épocas  correspondentes,  consi- 
derando o  movimento  nosologico  habitual  desta  cidade,  e  tendo  em  vis- 
ta as  informações  prestadas,  pode-se  razoavelmente  inferir  que  forão  di- 
versamente registrados  casos  indubitáveis  de  febre  amarella. 

Forão  sempre  feitas  as  desinfecções  e  beneficiações,  dc  que  trata  o  Re- 
gulamenta, nas  casas  onde  se  derão  fallecimenlos  devidos  ao  typho  ame- 
ricano. 

Achando-se  em  fim  de  junho  eiti nela  a  epidemia,  forão  suspensos 
todos  ossocorros  e  medidas  extraordinárias,  o  que  communiqnei  ao  Exm. 
Sr.  Dr.  Presidente  da  Província  em  officio  datado  de  1.°  de  julho,  ca- 
bendo-me  lambem  a  satisfação  de  declarar  que  meus  dignos  collegas  Drs. 
Siqueira  Bulcão  e  Affonso  da  Rocha— Delegados  de  Hygiene — desempe- 
nharão com  dedicação  e  inlelligencia  o  encargo  que  lues  foi  confiado  do 
tratamento  dos  indigentes. 


Tiuminando  esta  exposição,  feita  em  ohsdiencia  ao  artigo  21  c  ao  dis- 
posto em  o  n.  IX  do  artigo  20  do  Regulamento  sanitário  de  3  du  feve- 
reiro, faço  votos  para  que  se  liguem  em  accordo  necessário  os  poderes 
públicos  e  os  habitantes  d'esta  Capital,  não  só  para  que  se  realisemem 
breve  prazo  as  obras  indispensáveis  ao  saneamento  da  cidade,  melhora- 
mentos indicados  de  ha  muito  tempo  e  por  mim  lambem  já  reclamados, 
como  para  que  sejão  nelmente  cumpridas  as  sãs  prcscrispçòus  da  hygie- 
ne,  quer  publica,  quer  particular,  demasiadamente  descaradas. 

D  ahi  resultará,  sem  duvida,  augmento  do.  bem  estar  geral  e  diminui- 
ção da  mortalidade. 

Lr.  Francisco  de  Pavia  Olioeira  Guimarães,  Inspector  interino 

de  Hygiene. 


o  semestre  de  Janeiro 


Moléstias 
Abcesso  . 

Amollecimento  cerebral 
Anasarca  . 
Anemia  . 
Anemia  cerebral 
Angina  . 
Angina  diphterica 
Apoplexia  cerebral 
Asphyxia  dos  recem-nas- 
cidos. 

Asphyxia  por  submersão 
Aslhma  . 
Ataxia 
Beribéri  . 
Bronchile  . 
Cachexia  . 
Cachexia  paludosa 
Cancro 

Catarrho  pulmonar 
Calarrho  suffocante 
Colite 

Congestão  pulmonar 
Convulsões. 
Cólica. 

Diabete  sssucarada 
Dificuldade  do  parto 
Delirium  tremens 


a  Junho  de  1886 

Jan.  Fec.  Março. Abril. Maio. Junho. 

Total 
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Moléstias 


Jan.  Feo.  Março. Abril. Maio. Junho.  Total 


Dysenteria. 
Enterite  . 
Epilepsia  . 
Erysipela  . 
Febre  algida 
Febre  perniciosa . 
Febre  palustre  . 
Febre  maligna  . 
Febre  remittente  biliosa 
Febre  typliica  . 
Febre  amarella  . 
Fraquesa  congénita 
Gangrena  pulmonar 
Gastro-enterite  . 
Gaslto-hepatitc  . 
Hepatite  . 
Heinalemese 
Hérnia  estrangulada 
Hydropisia  . 
Hydropisia  paluítre 
Ict  jricia  dos  recem-nascidos 
Impaludismo 
Infecção  palustre. 
Infecção  purulenta 
Lesão  cardíaca  . 
Lvmphatite  perniciosa 
Marasmo  . 
Meningite  . 
Meningo-encephalitc 
Moléstia  interna. 
Nascidos  mortos. 
Paralysia 
Repentinamente . 
Syphilis  terciária 
Tétano  espontâneo 
Tétano  dos  recem-nascido: 

Typho  icteroide 

Tétano  traumático 

Tisica  pulmonar 

Tuberculose 
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v       Moléstias         Jan.  Feo.  Março. Abril. Maio. Junho. Total 

Tubérculos  mesentericos      .       i      .      .  .      ,  1 

Uremia  .  .  .  .  .  1  .  .  .1 
Verminose  i  .        .       .  i 


33    37    25      47    57      20  219 


Forão  moléstias  predomiuantes — as  pyrcxias  infecciosas  (82  obi los), 
as  lesões  do  apparelho  digestivo  e  seos  annexos  (29)  e  as  das  vias  res- 
piratórias (24). 

Resumo  dos  óbitos 


Mezes.       Homens.  Mulheres.  Crianças.  Nascidos  mortos.  Total 


Janeiro 

6 

9 

16 

2 

33 

Fevereiro 

11 

6 

16 

4 

37 

Março 

7 

8 

9 

1 

25 

Abril 

19 

17 

11 

47 

Maio 

24 

13 

20 

57 

Junho 

6 

5 

8 

1 

20 

73 

58 

80 

8 

219 

Recapilulação  dos  fallêcidos  de  febre  amarei  la  na  cidade  do  Desterro 
no  1.°  semestre  de  1886. 


Mezes.     Homens. Mulher 'es. Crianças.  Total. Brazi-  Estran-  Total 


leiros. 

geiros. 

Janeiro 

■ 

» 

» 

i 

» 

»  ■ 

• 

Fevereiro 

> 

» 

» 

9 

» 

> 

» 

Março 

1 

> 

1 

1 

■ 

1 

Abril 

15 

12 

5 

32 

21 

11 

32 

Maio 

9 

7 

6 

22 

14 

8 

22 

Junho 

1 

1 

2 

4 

4 

4 

26 

20 

13 

59 

40 

19 

59 

Inspectoria  de  Hygiene  Publica  de  Santa  Catharina  8  de  Julho  dc  1886 
Dr.  Francisco  de  Paula  Oliveira  Guimarães,  Inspector  interino. 


Mappa  comparativo  dos  óbitos  motivados  por  febres  infecciosas  no 
Desterro  nos  1."  semestres  de  1884.  1885  e  1886,  conforme  as  declara- 
ções feitas  nos  attes lados  médicos. 


FEBRES 

1884 

|  1885 

|  188G 

Febre  perniciosa 

33 

7 

1 1 

Febre  remittentc  biliosa 

3 

KJ 

2 

i 

1 

Fohre  maligna 

1 

Febre  palustre 

3 

KJ 

4 

1 

Fphré  intermiltente 

1 

t 

1 

Limphalite  perniciosa 

1 

Infecção  palustre 

5 

5 

3 

Impaludismo 

1 

Febre  typbica 

12 

1 

3 

Typho 

8 

Febre  amarella 

1 

58 

Typho  icleroidc 

6 

1 

Typho  da  America 

2 

Febre  hemorrhagica 

1 

72 

19 

81 

Mappa  comparativo  da  mortalidade  dos  mezes  de  Janeiro  a  Junho  de 
1884,  1885  e  1886  na  cidade  .lo  Desterro. 


MEZES 

ANNOS 

1884 

|  1885 

1886 

.  Jaueiro 

32 

27 

33 

Fevereiro 

25 

35 

37 

Março 

24 

29 

25 

Abril 

39 

19 

47 

Maio 

48 

27 

57 

Junho 

50 

20 

218 

164 

219 

Inspectoria  de  Hygiene  Publica  de  Santa  Catharina.em  8  de  Julho  de 
1886. — Dr.  Francisco  de  Paula  Oliceira  Guimarães.  Inspector  in- 
terino. 


-260- 


III 


THESOUBO  PROVINCIAL 


Illm.  e  Exm.  Sr.—  Nomeado  Inspector  do  Thosouro  Provincial  em 
21  de  Dezembro  do  anno  próximo  findo,  e  em  obediência  ao  que  precei- 
tua o  Regulamento  de  14  de  Junho  de  1884,  que  rege  esta  Repartição, 
venho  apresentar  e  submetter  á  illustrada  apreciação  de  V.  Ex.  o  rela- 
tório das  operações  que  se  verificaram  no  cumprimento  das  leis^orça- 
mentarias  referentes  ao  anno  financeiro  e  exercício  de  1884  a  1885. 

Esse  trabalho  è  acompanhado  de  quadros  demonstrativos  de  lodo  esse 
movimento — isto  é: 

Balanço  definitivo  da  receita  e  despeza  do  anno  de  1884—1885. 

Quadro  da  divida  activa  e  passiva  da  Província. 

Demonstração  das  apólices. 

Orçamentos  da  receita  e  despesa  para  o  eiercicio  de  1886—1887. 

Relação  dos  Próprios  provinciaes. 

Mappa  geral  da  exportação  da  Provinda. 

Quadro  das  execuções  promovidas  durante  o  anno  civil. 

Quadro  dos  empregados  do  Thesotiro  provincial. 

Quadro  dos  impostos  de  exportação. 

Qnadro  do  rendimento,  porcentagens  e  fianças  das  diversas  Estações. 

Demonstração  do  movimento  do  ultimo  trimestre  de  Outubro  a  De- 
zembro de  1885,  e  o  confronto  do  penúltimo,  no  anno  de  1884. 

Não  pode  semelhante  trabalho,  primeiro  de  que  me  oceupo,  deixar  de 
resontir-se  de  muitas  imperfeições,  visto  como  ha  apenas  dois  mezes  e 
dias,  que  entrei  para  esta. repartição:  a  inlelligencia  elevada  de  V.  Ex. 
supprirá  os  erros  e  lacunas  que  no  mesmo  encontrar. 

Arrecadação  áasJienâas  provinciaes. —  A  realidade  dos  orçamen- 
tos depende  exclusivamente  da  actividade  dos  exactores,  da  vigilância 
na»  barreiras,  da  mais  severa  syndicancia  nos  negócios  que  correm  pelas 
estações  arrecadadoras,  porque: 

O  alargar  o  circulo  das  contribuições  foi  sempro  tarefa  fácil,  ficando 
para  a  bôa  gerência  e  tomada  de  contas  toda  a  dificuldade. 

Vem  a  propósito  relatar  que,  encontrei,  ao  entrar  nesta  repartição, 
uma  relação  de  dividas  activas  de  negociantes  importadores  de  mercado- 
rias tributadas  pela  Lei  1086  de  8  de  Abril  de  1884,  debitados  cm  ca- 
dernos de  papel  pela  quantia  de  45:586^881?  reis  a  tanto  montara  a 
importância  dos  tres  semestres  em  que  sc  não  havia  procurado  realisar 
tal  cobrança. 
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O  systcma,  por  mim  empregado,  de  nomear  cobradores  e  avisadores, 
deu  o  melhor  resultado  possível,  conservando  ainda  um  empregado  na 
Alfandega  escrip Lurando  em  livros  próprios  esse  imposto,  de  um  e  de 
dous  por  cento,  dos  quaes  tem-so  cobrado  de  Dezembro  até  esta  data  a 
quantia  de  rs.  12:015^989,  havendo  para  arrecadar  33:570^892. 

Collectorias. — São  ao  todo  18  estações  fiscaes  que  ao  Thesouro  pres-  " 
tão  contas,  a  saber: 

Quatro  Mezas  de  Rendas. 

Treze  Collectorias  e  uma  agencia,  a  do  Matadouro  no  Estreito. 

Tem  sido  objecto  de  minhas  cogitações  procurar  o  melhor  meio  de  ar- 
recadar o  imposto  de  barreiras,  maxime  quando  avalio  a  arrecadação  fei- 
ta pelas  collectorias  de  Passa-dous  e  Santa  Thereza.  cuja  exacção  é  tão 
vária,  fazendo  crer  estar  dependendo  o  seu  crescimento  do  maior  ou  me- 
nor empenho  da  parte  dos  collectores. 

A  primeira  remetteu  no  trimestre  de  outubro  a  dezembro  de  1884 
rs.  89Ô&952,  quando  outro  collector  arrecadou  nos  mesmos  mezes  (ou- 
tubro a  dezembro)  do  anno  de  1885,  rs.  5:1335134  ! 

Na  de  Santa  Thereza  houve  nm  collector  que  arrecadou  em  um  exer- 
cido completo  (de  1883-1884)  a  quantia  de  rs.  3:518$000,  quando 
outro  collector  cobrou  em  sete  mezes  do  anno  de  1885, isto  é,  de  novem- 
bro de  1884  a  junho  de  1885,  a  somma  de  rs.  6:9245000  ! 

Conclusão.— São  estas,  Exm.  Sr.,  as  informações  que  me  occorrem 
presentemente,  e  se  algumas  mais  forem  necessárias  para  supprir  a  de- 
ficeocia  deste  ligeiro  escripto,  ministral-as-hei  com  aviso  de  V.  Ex. 
ou  exigência  da  respectiva  Assemblèa  Provincial. 

Deus  Guarde  a  V.  Ex. —  Illm.  e  Exm.  Sr.  Gommendador  Dr.  Fran- 
cisco José  da  Rocha,  M.  D.  Presidente  da  Província  de  Santa  Gatharina. 

Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharina,  em  15  de  Março  de  1886. — 
O  inspector,  Jose  Feliciano  Alces  de  Brito. 

Procuradoria  Fiscal  da  Fazenda  Provincial  de  Santa  Catharina, 
em  7  de  Janeiro  de  1886. —  Illm.  Sr.  —  Em  observância  do  que  pre- 
ceitua o  art.  37  §  14  do  Regulamento  que  rege  este  Thesouro,  tenho  a 
honra  de  submetter  á  illustrada  apreciação  de  Y.  S.  a  singela  exposição 
dos  trabalhos  que  correram  pela  Secção  do  Contencioso,  no  anno  proxi- 
mamente findo. 

Tenho  envidado  todos  os  esforços  possíveis  para  activar  a  cobrança  da 
divida  activa  da  Fazenda,  e  nesse  intuito  submetti  a  despacho  do  Juiz 
dos  Feitos,  em  differentes  épocas  do  anno  próximo  findo,  Iresentas  e 
sessenta  e  tres  petições,  requerendo  mandados  executivos  contra  deve- 
dores de  diversos  impostos,  residentes,  uns  nesta  Capital,  e  outros  em 
differentes  municípios  da  Província. 

Os  mandados  relativos  a  devedores  de  fora  da  Capital,  logo  que  me 


vieram  ás  mãos,  roniclli-os  aos  exactorcs,  recommendando-lhes  que  em- 
pregassem toda  a  diligencia  no  proseguimento  das  execuções,  o  na  co- 
brança das  quantias  devidas.  De  Ines  execuções,  algumas  findaram  com 

0  pagamento  do  debito:  outras,  porém,  ainda  perduram,  e  são  as  de  qua 
trata  o  respectivo  quadro. 

Creado  pela  Lei  n.  1087  o  imposlo  de  2  %  sobre  todos  os  géneros  de 
commercio  íntrodusidos  por  cabotagem  no  consumo  da  Província,  e  o  de 

1  %  sobre  os  que  o  forem  por  outra  qualquer  via.  foi  a  sua  cobrança 
aulorisada  pela  Lei-de  Orçamento  de  1884,  sobn.  1088. 

Como,  porém,  alguns  dos  devedores  de  semelhante  imposlo,  em  nu- 
mero de  nove,  todos  residentes  na  Capital,  não  o  quizessem  satisfazer 
amigavelmente,  foram  extrahidas  as  certidões  dos  respectivos  débitos,  e 
remettidas  à  Procuradoria  Fiscal  para  proceder  á  cobrança  judicial.  Ini- 
ciado o  executivo,  no  Juizo  competente,  e  citados  os  devedores  para  o 
pagamento  devido  dentro  do  praso  de  24  horas,  na  forma  da  Lei,  recu- 
saram-se  estes  a  satisfazel-o,  e  tendo  realisado  o  deposito  das  quantias 
devidas  e  das  custas  para  segurança  do  Juizo,  oíTereceram  embargos  à 
execução,  protestando  nada  deverem,  por  ser  o  imposto  em  questão,  di- 
ziam files,  inconstitucional. 

Estes  embargos,  lendo  sido  contrariados  por  esta  Procuradoria,  que  á 
evidencia  mostrou  nenhuma  inconstitucionalidade  haver  na  cobrança  de 
semelhante  imposto,  foram  elles  afinal  desprezados  pelo  Meritissimo  Juiz 
dos  Feitos  da  Fazenda,  que  julgou  procedente  o  executivo  e  condemnou 
nas  custas  os  executados,  em  data  de  7  de  Dezembro  ultimo. 

Sobrevindo,  logo  apóz  o  despacho  daquelle  Juiz,  as  ferias  no  foro.  não 
puderam  por  isso  proseguir  em  sens  termos  essas  execuções,  e  nem  ter 
lugar  o  levantamento  das  respectivas -quantias,  que  se  acham  depositadas 
na  Thesouraria  de  Fazenda  Nacional  d'esta  Província:—  o  que  se  fará 
logo  que  ellas  terminem. 

Não  tendo  querido  conformar-se  com  a  decisão  proferida  pelo  illus- 
trado  Juiz,  um  dos  devedores  do  alludido  imposlo,  Carlos  Hoepcke  «Sr  C.\ 
appellou  para  o  Egrégio  Tribunal  da  Relação  do  Districto,  visto  exceder 
a  quantia  da  execução  á  alçada  do  mesmo  Juiz.  Seguiu  para  ali  a  appel- 
lação,  em  dias  do  mez  passado,  e  d'isso  scienlifiquei  ao  Kxm.  Sr.  Procu- 
rador da  Corôa,  Desembargador  Sampaio,  por  officio  de  2  «'este  mez, 
em  cumprimento  do  que  cstatue  o  Decreto  n.  242  de  29  de  Novembro 
de  1841,  art.  15. 

Além  desses  nove  devedores  do  predito  imposlo,  requeri  mandados 
contra  outros,  residentes  em  Itajahy  e  Laguna;  destes,  porém,  só  tres, 
até  a  presente  data, .satisfizeram  o  imposto  em  questão,  como  se  vê  do 
quadro  junto. 

Duas  outras  causas,  para  pagamento  de  imposlo  de  igual  natureza, 
ajipelladas  ex-officio  pelo  Juiz  dos  Feitos  da  Fazenda,  por  excederem  á 
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sua  alçada,  existiam,  no  principio  do  anno  transado.  pendentes  da  deci- 
são uo  Tribunal  da  Relação:  n;n:i  já  obteve  Acórdão  favorável,  refor- 
mando a  sentença  appellada;  e  a  outra  consta-me  que  lambem  já  tivera 
decisão  favorável  á  hizcnda,  naquelle  Collendo  Tribunal. 

Com  relação  á  primeira:  logo  que  aqui  ch  -gou  a  carta  de  sentença 
proferida  polo  Tribunal  da  Relação  em  favor  da  Fazenda,  requeri  que 
lasse  cumprida,  sendo  o  executado.  João  do  Prado  Lemos  &  C*  citado 
paia  o  pagamento  integral  da  quantia  devida  e  cu-Uas;  o  que  se  fez,  e  o 
executado  promplamenle  satisfez  seu  debito. 

Quanto  á  segunda:  chegada  á  esta  Capital  a  carta  de  sentença  profe- 
rida por  aquelle  Tribunal  em  favor  dos  commerciantes  Trompowsky  & 
Brandi,  embarguei,  com  o  devido  respeito,  a  sua  execução,  e  tendo  sido 
os  embargos  remettidos  ao  Tribunal  da  Relação  para  serem  ali  discutidos 
e  votados, tive  snmmo  prazer  ao  saber  que  taes  embargos  foram  ulti- 
mamente acceitos,  e  reformado  o  Accordão  proferido  contra  a  Fazenda; 
aguardo,  porém,  a  vinda  dos  respectivos  autos  dali,  para  então  reque- 
rer o  que  fòr  a  b-'in  do  direito  da  Fazenda,  no  sentido  de  resguardar  os 
seus  interesses  u'esla  questão. 

Officie:  nos  seguintes  inventários,  que  correram  por  d i Aferentes  Juízos: 
— de  Quirino  Damasceno  Dutra,  d2  José  Feliciano  Pimentel,  de  Luiz 
Manoel  Bittencourt,  de  Anna  Cândida  da  Silva,  de  Mariana  Joaquina  do 
Livramento,  de  Anna  do  Nascimento  e  Souza,  de  João  Ferreira  Coelho, 
de  Eugenia  Maria  da  Silva,  de  José  Gonçalves  de  Aguiar,  de  Manoel  An- 
tonio Victorino  de  Menezes,  de  Manoel  José  de  Barcellos,  de  Francisca 
do  Carmo  Lima,  de  Miguel  José  Ferreira,  de  Bento  Fagundes  da  Costa, 
de  João  Moreira  dá  Silva,  e  de  Mareei  imo  Francisco  da  Costa. 

As  laxas  de  heranças  e  legados  relativas  a  taes  inventários  foram  quasi 
todas  pagas,  falU.ndo  apenas  para  sel-o,  as  pertencentes  aos  dos  tres  úl- 
timos finados  supra  mencionados,  c  bem  assim  a  referente  aos  objectos 
de  uso  domestico  que  por  M.  Antonio  Victorino  de  Menezes  forão  legados 
á  parda  Maria:  cujo  pagamento  requeri,  cm  4  de  Novembro  ultimo, 
como  consta  dos  respectivos  autos. 

Tendo  fallecido,  n'csta  Cidade,  Manoel  Thomaz  da  Roza,  abintestado, 
e  no  estado  de  solteiro,  negociante  aqui  estabelecido,  e  como  tivessem 
decorrido  trinta  dias  sem  que  os  respectivos  herdeiros  procedessem  a  in- 
ventario no  Juizo  competente:  baseado  na  disposição  contida  no  art.  20 
do  Regulamento  de  9  de  Março  de  1880,  requeri  que  o  herdeiro  Augusto 
Thomaz  da  Roza  fosse  citado  para  iniciar  no  Jnizo  dos  Feitos  da  Fazenda 
o  inventario  dos  bens  deixados  por  aquelle  finado:  assim  se  fez,  e  o  in- 
ventario prosegue  em  seus  lermos. 

Do  mesmo  modo  procedi  cm  relação  a  um  outro  inventario  dos  bens 
deixados  por  falbcimcnlo  dc  Joaquim  Soares  da  Silva  e  José  Francisco 
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Soares:  o  inventario  prosegue  também  no  Juizo  dos  Feitos,  e  já  está 
assáz  adiantado. 

Tendo  chegado  a  esta  Capital,  de  diversos  pontos  do  Imperio.agentes 
cobradores  de  casas  commerciaes,  e  eomo  se  tivessem  d'aqui  retirado 
sem  que  previamente  satisfizessem  o  imposto  devido,  requeri  contra  os 
mesmos  a  expedição  de  cartas  precatórias,  e  as  expedi,  apenas  me  vie- 
ram ás  mãos;  ainda,  porém,  não  foram  para  aqui  devolvidas.cumpridas, 
e  è  por  semelhante  razão  que  nada  mais  me  tem  sido  possivel  fazer  para 
o  proseguimento  de  taes  execuções. 

São  estas  as  informações  que  julgo  necessário  subministrar  a  V.  S. 
com  relação  aos  trabalhos,  que.sob  minha  direcção, correram  pela  Secção 
do  Contencioso,  durante  o  anno  transacto. 

Deus  Guarde  a  V.  S. —  Illm.  Sr.  Inspector  do  Thesouro  Provincial. — 
0  procurador  fiscal,  Sergio  Nolasco  de  Oliveira  Paes. 


Quadro  demonstrativo  das  apólices  emitlidas  pela  Província 
de  Santa  Catharína 


POSSUIDORES 


I 


|  200$  i 


"500$   I  TOTAL 


Hospital  de  Caridade 

da  Capital 
Hospital  de  Caridade 

da  Laguna 
Hospital  de  Caridade 

de  S.  Francisco 
Firmino  Duarte  Silva 
Marccllino  G.  Dutra 
João  Martins  Barboza 
Krnesto  da  S.  Paranhos 
Virgilio  José  Vilella 
Benjamin  Galotli 
Joaquim  P.  Carreirão 
Henrique  C.  Boiteux 
Joaquim  Q.  Pereira 


6:000$ 

5:600$ 

15:200$ 

61:000$ 

87:800$ 

300$ 

800$ 

3:600$ 

4:000$ 

8:700$ 

100$ 

1:500$ 

200$ 
100$ 

400$ 

7:000$ 
1:800$ 

3:600$ 

1.200$ 

8:400$ 

5:000$ 
5:000$ 

15:700$ 
4:500$ 

200$ 
100$ 

8:400$ 
5:000$ 

400$ 
400$ 

400$ 
400$ 
400$ 

400$ 
400$ 

9:800$ 

15:200$ 

32:000$ 

75:000$ 

132:000$ 

Segunda  Secção  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharína,  em 
25  de  Janeiro  de  1886.  —  O  Chefe  da  mesma,  Felisberto  Gomes 
Caldeira  de  Andrade. 
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Exportaçào  da  Provincia  no  exercício  de  1884-85 


(Ecctrahidodos.mappas  fornecidos  pelo  Thesouro  Provincial) 


Para  o  Interior 

Kilog. 

..Exterior  KU. 

Total 

Amendoim 

21.358 

21.358 

Araruta 

88.419 

1.473 

89.892 

Arroz  em  casca 

22.080 

17.080 

39.160 

Arroz  pilado 

1.476.490 

3.900 

1.480.390 

Assucar  masc. 

512.837 

3.039 

515.876 

Banha  de  porco 

165.253 

165.253 

Barbas  de  baleia 

40 

40 

Batatas 

6.882 

6.882 

Café  chumbado 

780 

4.960 

5.740 

Camarões  salgados 

3.444 

664 

4.108- 

Carne  salgada 

52.131 

52.131 

Centeio 

1.780 

1.780 

Gera 

536 

86 

622 

Crina 

630 

630 

Farello  de  arroz 

14.100 

14.100 

Farinha  de  mandioca 

7.364.125 

6.884.609 

14.248.734 

Farinha  de  milho 

2.510 

2.510 

Favas 

258.522 

258.522 

Feijão 

734.862 

734.862 

Forno  em  corda 

830 

300 

1.130 

Fa  mo  em  folha 

17.888 

8.370 

26.258 

Garras  de  couro 

1.040 

1.040 

Goma 

98.599 

11.205 

109.804 

Herva-matte 

11.840 

1.726.694 

1.738.534 

Macella . 

18 

Í8 

Manteiga 

71.432 

71.432 

Mel  de  abelhas 

160 

1.570 

1.730 

Melado 

58.118 

28.860 

86.978 

Milho 

2.680.374 

2.680.374 

Paina 

880 

880 

Peixe  í-algado 

20.700 

20.700 

Pinhões 

850 

850 

Pó  de  arroz 

14.170 

14.170 

Sabão 

95.355 

95.355 

Seda  cm  rama 

26 

26 

Solla 

37.249 

37.249 

Tapioca 

154.270 

62.099 

216.369 
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Para  o  Interior 
Toucinho 

Aguardente 
Azeite  de  mamona 
Azeite  de  peixe 
Cal 

Vinagre 

Vinagre  de  laranja 
Alhos 
Cehollas 

Garrafas  de  cerveja 
Ovos 
Bananas 
Tamancos 
Abóboras 
Animaes  vivos 
Armários 
Aves 
Canoas 
Carreias 
Carros 
Queijos 
Telhas 
Tijollos 
Unhas  de  boi 
Vaquetas 
Vassouras 
Caibros 
Dormentes 
Nós  de  pinho 
Páus  de  prumo 
Pernas  de  serra 
Pranchões 
Ripas  de  taboas 
Ripas  de  issaras 
Lenha 
Linhotes 

Taboas  de  assoalho 
Taboas  dc  costadinho 
Taboas  de  forro 
Toros 
Vigas 


Kilog. 
44.259 
Litros 
429.877 
65 
3.738 
29.705.262 
230 
887 
10.050 
502 
16 

154.817 
15.414 
24 
400 
18 
15 
140 
10 
2 
2 
300 
1.500 


Exterior  Kil. 

Litros 
23.467 


40 
106 
236 
108 

9.132 
11.021 
11.355 
61.508 
110.172 
201.800 
50 
1.840 
523.127 
520 
42 
14 


resteas 

dúzias 

caixos 
pares 
quantidades 


282 


300 
92.625 


130 

50 

1.300 


579 
1.500 
1.848 
1.326 
247 
8.700 
7.380 
109.700 


10.899 

188 
62 


Total 
44.259 

453.344 
65 
3.738 
29.705.262 
230 
1.169 
10.050 
502 
16 

155.117 
108.039 
24 
400 
18 
15 
140 
10 
2 
2 
430 
1.550 

1.300 
40 
106 
236 
687 
1.500 
10.980 
12.347 
11.602 
70.208 
118,002 
311.500 
50 
1.840 
534.026 
520 
202 
76 


-267- 


Valor  dos  géneros  exportados 

Interior                Exterior  Total 

1.417.964&562         702:132^465  2.120:097^027 

Valor  dos  direitos 

128:567^202           34:5601079  . 163:427^281 


Comparação  da  reccila  do  1.°  semestre  do  exercício  de  1885 — 86 
com  a  do  1/  semestre  de  1884-85. 

A  receitado  1 . 4 semestre, de  1885-86, balanço n.  1,  foi:  176:6915205 

A  despeza  tio  mesmo  semestre,  balanço  n.  2,  foi:  158:729^678 

Verificou-se  um  excesso  na  receita  de  17:961^527 
Faltando  pagar  até  Dezembro  p.  p.  a  divida  li- 
quida, na  importância  dc  4:733$334 

Fica  reduzido  o  excesso  de  receita  a  13:228^193 

A  receita  do  1.°  semestre  de  1884—1885  foi:  170:607^549 

A  do  semestre  no  exercício  de  1885—1886,  foi  176:691^205 


Diffcrença  para  mais  na  arrecadação  d'este  6:083§656 

O  termo  médio  dos  semestres  comprehendidos  nos  Ires 

últimos  exercícios  foi  140:970^393 


Diferença  para  mais  na  arrecadação  do  ultimo  35:720^812 

A  despeza  do  1/  semestre  conforme  a  Lei  do  orça- 
mento, devia  ser                      _  207:7751600 
A  despeza  realisada  no  semestre  foi  158:7291678 
A  liquidada  e  não  paga                       4:733&334  163:463^012 

44:312^588 

Segunda  Secção  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharina,  em  28 
de  Fevereiro  de  1886.—  O  chefe  de  secção,  Felisberto  Gomes  Caldeira 
de  Andrade. 


Divida  ttctiva,  liquidada  epor  liquidar 

.  (&tsumo  dos  mappas  fornecidos  pelo  Thesouro  Provincial) 


■■  Jwpvsiú-  dê  prédios  urbanos 

Insolúvel 

f 864—65 

40&320 

1865-66 

103800 
15$470 

1866—67 

1867—68 

1,5800 

1868-69 

18&800 

1869—70 

261640 

1871—72 

41&240 

1873—74 

219&380 

Solúvel 

1868-69 

11^520 

1872—73 

49S240 

1873-74 

341&240 

1874-75 

42&800 

1875—76 

109&324 

1876—77 

145&922 

1877—78 

1511366 

1878—79 

1493018 

1879—80 

396&126 

1880—81 

41S184 

1881—82 

5883984 

1882—83 

1:4355248 

1883-84 

3:0995120 

1884—85 

4:2893796 

Desta  divida  está  em  segurança  . 

6-.170S612 

Total 


3735660 


10:8503888 

•   

Imposto  de  2%  (géneros  de  consumo)     Insolúvel   Em  segurança 
1884—85    31:8625433  1:0335820  2:9105760 

Imposto  sobre  commercio 

1884—85  374^000 


Imposto  sobre  tenda.de  bebidas 
1871  -  83 


RECEITA  DE  1884-1886 

A  receita  provincial  realisada  no  exercício  de  1884 — 1885  foi 
do     •      •      •  •      •      ...  327:016&484 

como  si;  vê  das  tres  primeiras  parcellasda  primeira  pagina 
do  trabalho  n.  1  que,  addicionando-se  a  importância  de  .  14:005^663 

proveniente  de  renda  extraordinária,  constante  da  4*  

parcella  do  mesmo  trabalho,  verifica-se  a  hnportanciade  .  341:622^147 
addicionando-se  mais  a  quantia  de  22:975^384 
constante  da  5*  parcella,  proveniente  das  seguintes  rendas: 

Contribuição  de  1  real  por  kilog.  á  favor  dos  hos- 
pital»   22:0771934 

Imposto  de  100  rs.  por  dúzia  de  ma- 
deira exportada  do  município  de  Tijucas 
Grande  para  construcção  da  Egreja  Ma- 
triz   .      .      •      •      •      •      •  8971050 

Imposto  de  meia  siza  por  troca  de  es- 
cravos  ã*00 

22:975^384  


ter-se-ha  a  de   364:597^531 

expressa  na  columna  total  do  Quadro 
n.  1  A,  cumprindo,  porém, ainda  ajuntar- 
se  as  seguintes  quantias,  provenientes  do 

movimento  de  fundos  de   50:829§855 

afim  de  atlingir  a  somma  total  de  •       •  415:427^386 

consignada  na  somma  total  do  referido 
balanço  n.  1 

DESPEZA  DE  1884—1885 

A  despeza  provincial  importou  cm  ,       .       •  340:493&5io 
segundo  as  15  primeiras  parcellas  da  21  pagina  do  mes- 
mo balanço. 

A' esta  quantia  ajuntão-seasseguintes:  ft-nRQ 

Restituição  a  diversos .  .  49&068 

Theatro  Santa  Izabel  .  .  6J000 

Apólices  emittidas     .  .4:800^000  4:8oo§068 

ter-se-ha  a  de  •  345:3485583 

addicionando-se  mais  a  importância  pro- 
veniente de  movimentos  de  fundos,  in- 
cluindo-se  M89&921  de  saldo  em  mãos 

,  de  responsáveis  de  /0:0/ò$80J 

afim  de  attingir  a  somma  total  do  ba- 

lanço  n.  1  4io:427S38o 


Comparação  da  receita  e  despeza 

Comparando  a  quan lia  de    .       .      •       •       •  2JÍ:?q.2ií/í  r 

em :quo  importou  a  refila  provincial  com  a  de  J*U.4ad*oio 
a  que  subiu  tambom  a  dospcza  provincial,  venlica-se 

que  a  receita  excedeu  a  

Comparação  da  receita  com  o  orçamento 

^Peh  lein.  1088  de  8  do  Abril  de  1884  foi  orca-  ^ 

e  a  receita  arrecadada  alliugiu  somente  a  quantia  de    .  304^97*531 

resultando  para  mais  na  orçada.  •  50:953§G69 

esta  differença  foi  motivada  pela  diminuirão  de  algumas 
rendas,  principalmente  do  imposto  do  consumo  de  am- 
maes  c  taxas  de  escravos. 

Comparação  da  despeza  com  o  orçamento 

Pela  mesma  lei  foi  orçada  a  despeza  em  .  .  41 5:5 51*200 
despendendo-sc  durante  o  exercício  .      .       .  JW:4JJj>oi«> 

resultando  para  mais  na  orçada       ....  75:057*68» 

\  principal  causa  dessa  differença  foi  riao  ter-sc  rea- 
lisado  muitas  obras  aulorisadas  no  mesmo  orçamento  por 
faltas,  de  rendas.  . 

DIVIDA  ACTIVA 

A  divida  activa  da  província,  como  consta  do  mappa  qn3^13 
n.  2,  foi  de  .       •       •       •      •      •       •       -     n'  J  ®" 

psnecifiradailionie  demonstrada  no  referido  mappasendo: 

P  Solúvel   .      •      .  61:976*041 

Insolúvel  .      .      .      -  9:927*172 

71:903*213 

DIVIDA  PASSIVA 

A  importância  da  divida  passiva  liquidada,  como  con-  oa-CKK. 
sto  í«  trabalhos  ns.  3  e  4r  è  de     .     -      .      -  133:482*555 

S6nd0:     liquidada   1:482*555 

cm  apólices     .      .  132:000*000 

133:482*555. 


OBSERVAÇÃO 


Durante  u  exercício  arroradou-so  do  contribuição  de  i  real  por  kilo- 
gramma  a  quantia  de  20:266$562  rs.,além  da  importância  de  1:81 1^372 
rs.,  q  IH' foi  entregue  á  Com  missão  encarregada  da  construcção  do  hospi- 
tal de  Caridade  da  Cidade  da  Laguna.  Da  importância  de  20:266^562 
rs.  pertence  ao  Imperial  Hospital  de  Caridade  desta  capital  7:623&590 
rs.,  que  tem  de  s*r  entregue  em  apólices  provinciaes,  como  determina  a 
lei  n.  862  de  14  de  Fevereiro  de  1880,  bem  como  ao  Hospital  de  Ca- 
ridade de  São  Francisco  3:81i$794  rs. 

Arrecadou-se  mais  a  quantia  de  8:831$178  rs.  proveniente  de  4/10 
destinados  á  creação  de  um  asylo  de  alienados  na  Capital. 

Ficou  por  pagar  a  quantia  de  7:250-3000  rs.,  sendo  350&000  rs.  de 
auxilio  ao  Hospital  de  S.  Francisco,  3:1003000  rs.  ao  Hospital  de  Ca- 
ridade da  Capital,  1:800^000  rs.  para  creaçãode  expostos  e  2:000$000 
rs  de  auxilio  ao  asylo  de  orphãos,  bem  como  a  quantia  de  6:000$000  por 
conta  da  divida  passiva  do  Lazareto  de  Itajahv. 

Forão  annullados:  6:000^000  rs.  de  subvenção  aos  collegios  de  São 
Francisco  e  Laguna  e  6:000§000  rs.  para  as  obras  e  utensílios  necessá- 
rios para  converter  em  penitenciariasascadêas  da  Capital  e  S.  José. 

Segunda  Secção  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharina,  em  25 
de  Janeiro  de  1886. 

O  Chefe  de  Secção 


Felisberto  Gomes  Caldeira  de  Andrade. 


Balanço  do  Thesouro  Frovinoial  de  Santa  Catnarina 

no  anno  finanoeiro  e  exercido  de  1884-1886. 


Renda  por  exportação  e  importação 

•    não  lançada 

»  lançada 

»  extraordinária 

»    com  applicação  especial 
Movimento  de  fundos 


181:784*254 
86:928*680 
58:303*550 
14:605*663 
22:975*384 
50:829*855 


2o 
3° 

56 

6° 
7. 

8" 
9' 
10a 
iie 
12" 
13a 
14a 
15a 
16° 


DESPEZA 


Secretaria  da  Assemblèa 
Secretaria  do  Governo 
Thesouro  Provincial 
Instrucção  Publica 
BibliothecAs 

Defeza  o  segurança  publica 
Classes  inactivas 
Soccorros  Públicos 
Illuminaçâo  Publiça 
Despezas  de  Exacção 
Juros  de  apólices 
Excrcicios  findos 
Despezas  diversas 
Com  applicação  especial 
Obras  Publicas 
Restituição 
Thcatro  Santa  Izabal 
Apólices  emittidas 
Movimento  de  fundos 


415:427» 

Segunda  Socçflo  do  Thosnuro  Provincial  do  Santa  Cátliarinn,  cm  25  dc  Janeiro  do  1886. 

Felisberto  Gomes  Caldeira  de  Andrade. 


4:874*552 
17:8921030 
35:78t*U3., 
100:8881890 

1:3301000, 
62:361*809* 
22:722*937 
10:6721280 

6:9991996 
27:2585250 

8:112*388' 

5:704*585 
10:602*283 

7:477*822 
17:811*550 
49*068 
6*000 

4:800*000 
70:078*803 


4i5:427*3Ôfl 


O  Chefe  da  mesma 


Resumo  do  Orçamento  da  Receita  e  Despeza  da  Provín- 
cia de  Santa  Catharina  para  o  exercicio  de  1886  a  1887 


DESPEZA 

Representação  Provincial 
Secretaria  da  Assemblèa 
Secretaria  do  Governo 
Thesouro  Provincial 
Instrucção  Publica 
Bibliothcca  Publica 
Defeza  e  Segurança  Publica 
Classes  Inactivas 
Soccorros  Públicos 
IllUminação  Publica 
Despeza  de  Exacção 
Juros  de  Apólices 
Exercícios  Findos 
Despezas  Diversas 
Eventuaes 

Para  fundo  de  emancipação 
Applicaçâo  especial  confor- 
me os  §§  35  a  38  do  art. 
Io  da  Loi  n.  1088  ^_ 

Obras  Publicas 


13:950§000 


Somma 


RECEITA 


Renda  Ordinária 
Dita  Extraordinária 
Dita  Especial 


350:391^689 
.  15:699^090 
.  16:78811584 


11:0483400 
6:200^000 
18:464^000 
35:790^000 
115:630^000 
1:330^000 
62:971^413 
22:824^509 
29:122§280 
7:000§000 
27:687^456 
8:632^000 
7:482&555 

3:969^923 


15:398^000 
9:3285827 


382.879^363 


382:879^363 


Segunda  Secção  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharina,  em  25 
de  Janeiro  de  1885. 

O  Chefe  da  mesma 
Felisberto  Gomes  Caldeira  de  Andrade. 


Oriento  da  Receita  d.  P^ncm  d*  Santa  Calharia»  pura  o  exeroioio  da  1836  u  1887 


HKNIttS 


ORDINÁRIA 

Cobrança  du  divida  activa 
Taxa   de  liertmças  e  legados 
hi) posto  sobre  prédios  urbano 
Imposto  de  exportação  para 

portos  do  Império 
Imposto  de   exportação  para 

portos  estrangeiros 
Imposto  de  patente  por  vend 

de  bebidas 
Imposto  de  408000  por  venda 

de  escravos 
Imposto  del00$000 sobre  escra 
vos  e  508000  sobre  encrava: 
quesahirem  da  Província 
Imposto  sobre  mascates 
Imposto  sobre  negociantes  do 

escravos 
Imposto  de  lflOOO.  e  18200  e 
28000,  sobre  qualquer  espé- 
cie d'animal  que  descer  da 
Serra  e  seguir  para  o  Sul  da 
Província 
Passagem  do  Estreito 
Emolumentos  provineiaes 
Novos  e  Velhos  direitos 
Imposto  de  2  */.  sobre  o  valor 

de  demandns 
Imposto  de  408000  sobre  ani- 
mal cargueiro,  que  condu- 
s5o  cargas  das  províncias 
visinhas 
Imposto  de  5  '/.  sobre  leilõei 
extra-judiciaes  e  arremata' 
ções  em  geral 
Idem  de  40  */.  sobre  sello  de 
patentes  de  officiaes  daGuar- 
da  Nacional 
Imposto  de  2008000  annuaes 
sobre  agentes   de  Compa 
nhias  que  contractáo  à  risco 
de  vida  ou  para  formaçilo  de 
Capitães 
Imposto  de  2:0008000.  sobre 
escravos  que  forem  impor- 
tados 

Emolumentos  sobre  títulos  de 
terras  passados  pela  Secreta- 
ria do  Governo 

Imposto  de  18000  sobre  rez 
abatida  para  consumo 

Imposto  de  3  */.  sobre  todo  o 
individuo  que  perceba  pelos 
cofres  ;>rovinciaes  venci- 
mentos, gratificações  ou 
porcentagens,  excepto  as 
praças  de  policia,  e  10  '/, 
sobre  subsidio  dos  racrnbroí 
da  Assembléa  Provincial 

Imposto  de.  ljfOOO  sobre  arro- 
ba de  herva  matte  exporta- 
da em  bruto  e  2  */.  Dehefi- 
ciada 

Imposto  sobre  géneros  dele 
2 "/.  introduzidos  no  consn 
mo.  conforme  a  !ei  n.  1087 

Imposto  He  108000  por  procu 
raçSo  para  venda  de  escravos 

Taxa  de  38000  sobre  escra- 
vos riflo  sujeitos  á  taxa  ge 
ra  1 


AltHKCAIlAS  KM 

TKItMn 

nl«;.AUA  l'AHA 
1HHU  a  1887 

lHM^  u  Issa 

\HH.i  ii  i um 

u  1885 

MKUla 

2:583*786 
1  751(),í777 
34:1938660 

4:6098355 
33:5308088 

ti  2848631 
34:6738550 

4:4928590 
34:13284U2 

4:4928590 
M  PUJ8871 
34:1328432 

119:2198772 

118:4938043 

136:2088892 

124:6408569 

124:6408569 

21:3058857 

15:7798983 

28:4578412 

21:8478750 

21:8478750 

21:385j000 

23:4308000 

23:0308000 

22:8158000 

22:8158000 

6:9208000 

5:2008000 

2:4008000 

4:8408000 

48408000 

ooosooo 

3:250J000 
8 

1068420 
3:5258000 

8 

$ 

1:8008000 
8 

$ 

2:8588333 
S 

2508000 
2:8588333 

22:5038400 
1:6368000 

10:2548217 
2:754jj709 

14:4138000 
1:6378000 
7:4688081 
6:4128971 

17:2028400 
1:6388000 
0:9028155 
1:9318356 

18:059$G00 
l:637#U0l> 
8:2088151 
3:7018678 

18:0598600 

8:2088151 
3:7018078 

2638434 

6198971 

7198938 

5348147 

5348447 

1:8908800 

8248800 

2:8808000 

1:6658200 

l:66i8200 

2428459 

1:7988248 

1:1618853 

1:0678520 

1:0678520 

8 

2568000 

2088000 

2088000 

8 

t 

2008000 

2008000 

$ 

8 

í 

s 

8 

1:4868409 

1:5408755 

1 : 540 8 7 55 

3:9928000 

3:8408000 

5:4508000 

4:4298333 

4:4298333 

8 

i: 244,85^6 

8 

7  2448556 

8 

s 

4:9818111 

4:9*18111 

s 

ò 

17:117S950 

4/:sM68fi2.J 

8 

8 

308000 

301000 

8 

19.9018000 

14:4838820 

8 

14:4838820 

270:56.-18871 

284: 8258806 

324:6  1  78145»!  269:0798274 

345:7 14S 139 

HENDAS 


AHHHCADAS  EM 


1882  a  1883   1883  u  1884 


1884  a  1885 


TliUMú 
MUDIO 


ohi;ai>a  J'.\UA 
1880  a  1887 


29 
30 


31 


32 
33 

34 


35 


36 


38 


Transporte 
Imposto  de  400$  sobre  Agente» 
de  casai  commereiaes  de  fóra 
da  provicoia,  que  exponerem 
ou  offerecerern  géneros  ena  ca- 
sas particulares  de  negocio  ou 
hotéis  á  titulo  de  amostras  ou 
para  agenciarem  freguezias 
Multas  diversas 
Rendimento  doTheatro  de  Santa 
lzabel 

Imposto  sobre  Ootnmercio  e  ou- 
tras Classes 

EXTRAORDINÁRIA 

Auxilio  dos  Cofivs  e;eraes  e  pro- 
dueto  aas  patentes  da  Guarda 
Nacional  para  a  força  polici- 
al 

Bens  do  Evento 

Indemnisaçâo,  restituição  <s  dons 

gratuitos 
Prémios  de  assignados 

ESPECIAL 

Contribuição  de  um  real  por  ki- 
logramma  de  géneros  exporta- 
dos, sendo  6  décimos  para  pa 
trimonio  dos  hospitaes  da  Ca 
pitai  e  á.  Francisco,  e  4  déci- 
mos para  creação  de  um  asylo 
de  alienados  na  capital 
Idem,  idem.   pflo  município  da 
Laguna,  sendo  6  décimos  de 
conformidade  com  a  Loin.  941 
de  23  de  Outubro  de  1882  e  4 
décimos  para  o  f:m  do  §  ante- 
cedente 

Imposto  de  meia  siza  por  troca 

de  escravos 
Imposto  de  100  rs.  por  dúzia  de 
madeira  e  20  rs.  por  80  litros 
de  géneros  exportados  do  mu- 
nicípio de  Ti  jucás,  para  con- 
strucçio  de  nma  matriz  n'a 
quella  villa 
Somn.a 


270:565||871 


8 

1:2828475 

t 

8 


271:8488346 


14:5058936 


284:8258800 


324:6178149 


8 

1:9128340 
8 

10:0398280 


478666 


296:7778432 


17:68688320 


2518673 
8 


8 

1:1808<»88 
5458000 
6748247 


269:0798274 


8 

1  4588303 
8 
8 


327:0168484 


14:4998996 

8 

1058667 

8 


345:7148139 


2:0008001) 
1:4588303 

5458000 

6748247 


270:5378577 


15:5043084 


1358006 


350:3918089 


15:5648084 


1358006 


10:9288545 


408000 


8788910 


8:7398053 


8 

8300 


i9Sl24â84U3 


7658640 


324  22084'» 


19:0588972 


3:0188962 
§400 


8978050 


364:õ»7  S-:  31 


12:9088856 


3:0188962 
1385G6 


8478200 


300:0068289 


12:9088850 


3:0188962 
138566 


8478200 


382-.879S363 


OBSERVAÇÃO 


,    A  „  v    ,.  .).  *  4-  .y  6'  r  9M1M2*.  13'.  14.  15.  16. 17.  22.  28.31.33.  35.  37 

As  rendas  iis  parajraph-.x  V.  1  .  ^.  -i  °  .  '        11  •  1*>      •     •     • „,   „  „.  9fi  9_  „0 

e  38.  foram  tiradas  pelo  termo  med.o  do*  3  uit.mos  exercidos.  As  dos      os.  8  .  18  \\*\™>  f:  à ,'• 

36  pelo  arrecadado  e  debitado  no  exercício  de  1884-1885.  A  do  den.  25.  pela  arrecadada  também  no  exercício  à, 
84  a  85.  e  a  que  se  *cha  em  liquidação  no  exercício  de 83  a  86.  e  a  do  de  n.  23  nada  se  orça  por  nao  «  ter  ar- 
lecadado.  e  só  consta  a  que  foi  orçada  pela  lei  n.  1088.  .  10Q. 

Segunda  Serrão  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Cathanna,  em  2o  de  Janeiro  de  1886. 

O  Chefe  da  mesma 


Felisberto  (hmes  Caldeira  de  Andrade. 


Reoei/ta 


10 
n 


12 
13 


14 

15 
16 


RENDA  POR  EXPORTAÇÃO  li  IMPORTAÇÃO 

Imposto  sobre  {."'neros  exportados  paru  porto*  do  Império 
Dito  d»  5  por      para  puizes  estrangeiros 
Dito  sobre  géneros  introduzidos  no  consumo 

RENDA  NÃO  LANÇADA 

Cobrança  da  divida  activa 
Taxa  de  heranças  e  legados 

Imposto  di»  408000.  por  venda  ou  dacçno  de  escravos  tu  sulutum 
Ditu  de  lOOjjOUO  rs.  sobre  escravos  e  SOjJOOO  rs.  sobre  escravas  que 

sabirem  da  província 
Dito  sobre  mascates,  sendo  2008000  rs.  na  Capital  e  15OJO0O  nos  de- 
mais municípios. 
Dito  sob.e  negociantes  de  escravos 

Dito  de  1  §200  rs.  sobre  animal  de  qualquer  espécie,  que  sahir  da  pro- 
víncia, de  18000  rs.  sobre  os  que  descerem  de  cima  da  serra  e  de 
28000  rs.  sobre  cada  cabeça  de  gado  que  sahir  para  o  sul. 
Passagem  do  Estreito 

Emolumentos  das  repartições  provinciaes  inclusive  1  por  •/.  sobre  o 
valor  dos  contractos  celebrados  nas  repartições  provinciaes  e  muni 
cipaes. 

Novos  e  velhos  Direitos,  sendo  a  razão  de  10  */.  sobre  os  nomeados  e 

25  •/.  sobre  os  aposentados 
Imposto  do  2  7.  sobre  o  valor  das  demandas. 

Dito  de  408000  rs.  sobre  cargueiros  em  carretas,  até  cada  10C  kilos 
de  carga,  qu3  condusâo  das  províncias  visinhas  para  esta,  fazendas, 
ferragens,  armarinho,  drogas  c  molhados  para  negecio,  excepto  o 
sal. 

[)i:o  de  opor  7. sobre  leilões  extra-judiciaes  e  2  por  7.  sobre  arrema^ 

tações  e  adjudicações  em  geral. 
Augmento  de  40  7.  do  sello  das  patentes  da  guarda  nacional. 
Taxa  de  200$000rs.  annuaes  sobre  agentes  de  companhias,  que  joq 

tractio  a  risco  de  vida,  ou  para  formações  de  capitães. 
Taxa  de  2008000  sobre  escravos  que  forem  importados  para  negocio 
Emolumentos  sobre  títulos  dc  terras  passado  pela  Secretaria  do  Go 
verno 

Imposto  de  lj>000  rs.  sobre  cada  rez  abatida  para  consumo,  em  toda  a 
província 

Dito  de  3  por  *;.  sobre  todo  o  individuo  que  perceba  pelos  cofres  pro- 
vinciaes, vencimentos,  gratificações  ou  porcentagens,  excepto  as 
praças  de  pret  de  policia,  e  de  10  7.  sobre  o  subsidio  dos  membros 
da  Assembléa  Provincial. 
Dito  de  18000  rs.  sobre  arroba  de  herva  matie  exportada  em  bruto  e 

2  7.  sobre  a  beneficiada 
Dito  de  10&000  rs.  por  procuração  por  venda  ac  escravos 
Dito  de  38000  rs.  sobre  escravos  não  sujeitos  a  taxa  geral 
Dito  de  4008000  rs.  sobre  agentes  de  casas  commerciaes  de  fóra  da 
província,  que  etposerem  ou  offerecerem  géneros  em  casas  particu- 
lares, de  negocio  em  Loteis,  à  titulo  de  amostras  ou  para  agencia- 
rem freguezia 
Multas  diversas 

Rendimento  do  Thoatro  Santa  Izabel 
Imposto  sobre  commercio  e  outras  classes 

RENDA  LANÇADA 

Imposto  sobre  prédios  urbanos  e  terrenos  alugados  ou  aforados 
Imposto  de  patente  por  venda  de  bebidas,  comprehendidas  as  casas 
por  atacado,  fabricas  de  cerveja,  vinho  ou  licores 

RENDA  EXTRAORDINÁRIA 

31  Auxilio  dos  cofres  geraes  e  producto  das  patentes  da  Guarda  Naciona 
para  a  força  policial 

32  Bens  do  evento 

33  Indemnisaçào,  restituição  e  dons  gratuitos 

34  Prémios  de  assignados 

COM  APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

35|    Contribuição  le  nm  real  por  kilogramrao  de  géneros  exportados,  sen 
j       Hn  fi  dfi-imns  para  património  dos  hn=pita--s  d:i  Capital  e  São  Fnn 


17 

18 
19 

20 
21 

22 

23 


24 

2G 
27 
28 


29 
30 


13«:208D8«J2 
28:4578412 
17:1178950 


6:2848631 
8:0648770 
2:4008000 

8 

1:8008000 


17:2028400 
1:6388000 


6:902gl55 

1:9318356 
719j938 


2:2808000 

1:1618853 
2088000 

'  2008000 


1:5408755 
5:4568000 

7:2448556 

4:9818111 
308000 
14:4838820 


1:1808088 
5458000 
6748247 


34:6738550 
23:6308000 


14:4998996 
8 

1058667 
8 


181:7840254 


86:9288680 


58:3038550 


14:605*663 


341:62558 147 


38 


87 

38 


Trenaporte 

cisco,  •  4  depímoa  para  oreaoio  de  um  uylo  de  alienado»  na  Capital 
Idem,  idem  peio  município  d»  Laguna,  aendo 6  décimos  de  oonformi. 

dade  com  %  Ui  a.  941  de  83  de  Outubro  de  1882.  e  4  décimos  para 

e  fim  do  3  antecedente 
lmpoato  de  meia  aiia  por  troca  de  eacravoa 

Imposto  de  100  ra.  por  dwia  de  madeira  e  20  rs.  por  80  litros  de  ge- 
neroa  exportadoado  munioipio  deTijuoas,  para  oonstruceâo  de  uma 
Matriz  n'aquella  Villa 

[MOVIMENTO  DE  FUNDOS 

Importância  removida  para  caixa  geral,  afim  de  accudir  a  diversos 

pagamentos,  a  saber: 
Da  Caixa  Geral  do  exercício  de  1885—1886 
«  Caixa  Especial  de  0,1  real  por  kilogrammo. 


341:623*147 

10:058 j(973 

3:0188902 
«401 

8978050 

22:975$384 

32-2508183 
18:5978072 

50:8*)S85Õ 

Segunda  Secção  doThesouro  Provincial  de  Santa  Catharina,  cm  25]de  Janeiro  de  1880. 

O  Chefe  da  mesma 
Felisberto  Gomes  Caldeira  de  Andrade. 


ASSEMBLÉA  PROVINCIAL 

Subsidio  a  22  membro»  da  Aaemblóa  Provincial 
Indemnisaçao  d«  despeias.ie  viagem 

SECRETARIA  DA  ASSEMBLÉA 

1  Ia  Official 
1  2*  Dito 
1  Porteiro 
1  Continuo 

Publicação  de  debatei,  projectos,  etc. 
Expediente 

SECRETARIA  DO  GOVERNO 

1  Secretario 

2  Chefes  de  Secção 
2  1"*  Escripturarios 
2  2-  Ditos 

1  Official  Arjhivista 
1  Collaborador 

1  Porteiro 

2  Coatinuos 

Expediente,  inclusive  publicações  de  leis  e  relatórios 
THESOURO  PROVINCIAL 


1  Iuspector 

1  Procurador  Fiscal 
3  Chefes  de  SecçSo 
3  1"  Escripturarios 

2  2"  Ditos 
2  Amanuenses 
1  Theaoureiro 
1  Official  Archivista  addido 
1  Porteiro 
1  Porteiro  addido 
1  Contínuo 

Guardas  de  nuaero 
Expediente,  inclusive  100J000  para  fiscalissçSo  das  esta- 
ções arrecadadoras 

INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Directoria  da  Instracção 
1  Director  Geral 
1  Secretario 
1  Amanuense 
Expediente 

Instrucçao  Secundaria 
1  Lente  de  Historia  e  Geographia 
1  Lente  dj  Inglez 
1  Lente  de  Francez 
1  Lente  de  Mathematicas 
1  Lente  de  Portuguez 
1  Lente  de  Eloquência 
1  Lente  de  Latim 
1  Porteiro 

Gratificação  ao  Reitor 
Expediente 

Subvenção  aos  Collegios  deS.  Francisco  e  uagnna 
Auxilio  ao  Lycea  de  Artes  e  Officios 

Instrucçdo  Primaria 
Professor  da  1*  escola  da  Capital 
Professor  da  2*    »     »  » 
Professora  da  2*   »     »  » 
Idem     *  »    »     »  » 
Professor  de  3.  8f  bastia» 
Professor  ia  3*  escola  Wem 
Professora    »      *     *  _ 
Professor  da  cidade  de  S.  José 
Profrífoto»  cid*d«  da  Laguna 


1:699|M2 
1:4991968 

458*064 


6001000 
3:5821668 
2:6841116 
2:4231561 
1:485|000 

4451109 
1:190*064 
1;510|486 
* 


2:400*000 
1:399(992 
6:176|529 

4:183*044 
2:323|645| 
1:597|279 
1:593#984| 
1:368*1661 
1:058*021 
831*327 
668#588 
8:369*016 


4:558jj032 
» 

316|520 


13:921  #004 
3:971  JO-26 


31:975*59 
3:808*552 


2:4001000} 
1:399| 
1:0991 
93*800] 

1:1*2*500 
1:192#050 
1:197*802 
1:186169 

3871 
1:19617631 
l:187#06l| 
6001 
300f000| 
98*800| 
# 
I 

99919 
999*984 
99919841 
999|964 
999*984] 
1:252*7121 
79». 
799*1MS 
799ftt& 


4:874*552 


17:892*030 


35:784*143 


4:993*784 


8:528*742 
♦ 

6001000 


Traniporte 

Professor  da  cidade  de  Laiíea 
»      da  cidade  de  itajahy 
»      da  cidade  de  S.  Francisco 
»      da  cidade  de  Joinville 
»      da  villa  do  Araranguá 
»      da  villa  de  S.  Miguel 
»      da  villa  de  Tijucas  Grandes 
»      da  villa  de  S.  Bento 
»      da  S.  S  Trindade 
»      do  Rio  Vermelho 
»      de  Cannasvieiraa 
deS.  Antonio 
do  Estreito 
dos  Coqueiros 
da  Praia  Cumprida 
da  Palhoça 
do  Furadinho 
do  Ribeirão 
de  Garopaba 
dos  Tres  Riachos 
Professora  da  S.S.  Trindade 
de  Nova  Trento 
de  S.  Jofé 
de  S.  Izabel 
da  Enseada  de  Brito 
de  Garopaba 
ua  Laguna 
do  Tubarão 
de  Araranguà 
de  S.  Miguel 
de  Blumenau 
de  Tijucas  Grandes 
de  Itajahy  , 
da  Brusque 
de  S.  Francisco 
de  Joinvile 
do  Sacco  dos  Limões 
da  Lagoa  j 
de  Itapocú  j 

de  Ra  tones  ;  1 
da  Várzea  Grande 
da  Cachoeira 
da  Praia  dos  Inglezes 
dos  Barreiros 
de  S.  Pedro  d' Alcantara 
Professor  de  Santa  Phylomena 
do  Rio  Tavares 
da  Enseada  de  Brito 
da  Villa  Nova 
de  Imaruhym 
de  Jaguaruna 
de  Sambaqui 
do  Magalhães 
de  Campos  Novos 
de  Tijuqninhas  i 
da  Caeirr.  i 
dos  Ganchos 
de  S.  JoSo  Baptista 
de  Paulo  Lopes 
da  Passagem 
de  Blumenau 
de  S.  Luiz  Gonzaga 
do  Paraty  ' 
do  Sahy 

Adjuntos  do  professor  de  Joinville 
Professora  do  Itacoroby 
»      do  RibeirSo 
»      do  Rio  Vermelho 
i»      de  Cannasneiras 
»      de  Santo  Antonio 
»      da  Praia  Comprida 


8:6528620 


» 


» 
» 
» 
» 
» 


14:122(526 


0408902 
0078002 
8008000 
1.1008090 
7008995 
7998992 
79ô((992 
9498992 
7998992 
I  308912 
1.0258592 
7998902 
7998992 
7998992 
7998984 
7998992 
7998992 
7998992 
7998992 
7998991 
7998992 
7998987 
7998992 
7998992 
7998992 
6998984 
7208116 
6668660 
7868366 
7998992 
9598998 
798?994 
7998993 
"7998992 
8008000 
7998992 
6898322 
6588614 
6998984 
6998984 
6998984 
6998984 
6998984 
6998984 
2203056 
6998984 
699S984 
6998984 
6998984 
6998984 
r  6998984 
6998984 
6998984 
308912 
699S984 
6998984 
699S984 
6998984 
1598596 
4738826 
6998986 
2128629 
8008000 
5188800 
1.2008000 
6998984 
69989*4 
6998984 
6998984 
699|984 

69989841 


58:5508725 


60:0188380     Í4:l22#52G  58:5508725 


Transporia 

(5U 

u-iaasMfl 

Professo»  de  S.  Pedro  d  Alcantara 

»      da  Palhoça 

»      do  Cubatto 

»      dai  Forquilhas 

»      do  Merim 

»      do  Magalhães 

»      de  Jaguaruna 

»      de  Biguassú 

»      da  Piedade 

»      do  Araranguá 

»      de  Porto  Bello 

»      de  Camboriú 

»      de  Lages 
•  »      do  Gaspar 

»      da  Penha 

»       de  S.  Beuto 
Professor  de  Porto  Bello 

»       de  Blumenau 
Escola  subvencionada  do  Pantanal 

»       subvencionada  do  Ribeirão 

»      subvencionada  de  Itacoroby 

»       subvencionada  de  Prijibabé 

»       subvencionada  do  Tubarão 

»       subvencionada  do  Sacco  d'\rmaçáo 

»       subvencionada  de  S.  Luiz  G<  nzaga 

»       subvencionada  da  Terra  Nova 

»       subvencionada  da  I  peroba 
Auxilio  a  aula  de  desenho 
Utensílios  e  objectos  de  escripta  as  escolas 
Gratificações  extraordinárias 
Casas  e  expediente" interno  das  aulas 

«901084 
«99)984 
6991084 
690)984 
699)084 
699)084 
544|988 
699)084 
699)984 
217)198 
699)984 
699)084 
842)285 
699)984 
699)984 
699)984 
699)984 
1.200)000 
300)000 
300)000 
360)000 
360)000 
300)000 

249)  998 
300)000 
171)100 

250)  000 
) 

) 
) 
) 

71:402)636 

3:791)098 
600)000 
3:226)663 
) 

7:745)967 

100:888)890 

6* 

RTRÍ  .TOTHEC  AS 

1  Secretario 
1  Porteiro 

Expediente 

300)000 
900)000 

1:200)000 
130)000 

1:330)000 

7* 

DEFEZAE  SEGURANÇA  PUBLICA 

tt   t„„  An          nnli/Mfil    indiicivp  T&rdamento  as 

vencimentos  oa  iorça  poucim,  iuuuniií  laluaL"^ 

praças  de  pret 
Etapa,  medico,  alugueis  ae  casas  para  quanei»  c  m"»- 
Expediente 

56.540)287 
5.761)522 
60)000 

) 

62:3Gl)t<09 

8* 

CLASSES  INACTIVAS 

Empregados  aposentados 
Lentes  e  professores  jubilados 
Officiaes  e  praças  do  Corpo  de  Policia  reformados 
Gratificação  as  viuvas  e  umas  »uiiei>«a  «o  <,iu|/iv.s 
fallecidos. 

8.579)011 
9.385)934 
4.458)000 

) 

s 

22:422)945 
&)y$9sM 

SOCCORROS  PÚBLICOS 

Auxili-  aos  hospitaes.  sendo  o  da  Capital  4:000*000  aos 
da  Lajruna  e  S.  Francisco  2:000*000  repartidamente 
Com  a  creaçSo  de  expostos  e  pagamento  da  dmda  dos  mesmos 

Auxilio  ao  asylo  de  orphâo^ 

Sustento  aos  presos  pobres  em  qnanro  nau  J""» 
tidas  em  penitenciarias  as  prisões  da  Capital  es.  Jose- 

Obras  Tutensilios  necessários  para  converter  em  peniten- 
ciarias as  cadôas  da  Capital  e  S.  Jose. 

) 
f 

# 

2:550)000 
) 
9 

8:122)280 
1 

10:672)280 

1< 

ILLUMINAÇÃO  PUBLICA 
Com>  illominaçao  da  Capital 

1 

) 

6:999)996 

1 

DESPEZAS  DE  EXACÇÃO 
I    Porcentagem  as  estações  de  arrecadação,  juízos  feito* 

# 

1 

27:208)260 

Trausuorte 

1SI  JUROS  DE  APÓLICES 

Jiivos  de  apólices  era  ciroulaçao 
Idem  das  que  se  enaittirem. 

13  exercícios  findos 

Divida  passiva  liquidada 

Por  contada  divida  passiva  do  Lazareto  deltajahy. 

14  DESPEZA.S  DIVERSAS 
A.0  agente  do  matadouro 

Aluguel  do  terreno  em  que  ee  acha  o  matadouro  e  asseio.  I 
Evautuaes 

1&  APPLICAÇAO  ESPECIAL 

Para  a  construcçao  do  Hospital  da  Laguna 
Para  a  construcçio  da  Igreja  de  Tijucas  Grandes. 
Para  a  alforria  de  escravos 

16  OBRAS  PUBLICAS 

Concerto  na  estrada  de  Coritybanos  ao  rio  ne^ro 
Construcção  ia  estrada  de  Campos  Novos  a  Palmas 
Reparos  na  estrada  do  Matto  dos  índios  a  Lages 
Reparos  na  estrada  de  S.  José  a  Lages 
Reoaros  na  estrada  de  Campo  Alegre  ao  Ribeirão 
Reparos  na  estrada  de  S.  Pedro  d' Alcantara 
Reparos  na  estrada  de  S.  Thereza  a  Lages 
Reparos  na  estrada  de  Campo  Alegre 
Reparos  na  estrada  dos  Pinheiros 
Reparos  no  prédio  do  Instituto  Litterario 
Construcçao  da  ponte  no  rio  do  Trigo 
Reparos  na  ponte  de  Biguassú 
Concerto  da   Cadêa  da  Capital 
Concerto  da  cadêa  de  S.  José 
Concerto  da  cadêa  da  Laguna 
Concerto  da  cadêa  de  Lages 
Concerto  no  prédio  desta  repartição 
Concerto  no  quartel  da  Policia 
Caiadura  externa  no  mesmo  quartel 
Idem,  nos  prédios  onde  funcciona  a  2a 
masculino  e  feminino  , 
Concertos  nas  pontes  da  fteguezia  de  S.  Pedro  d  Alcantara 
Concertos  na  Igreja  Matriz  de  S.  Antonio 
Idem  Idem  Idem  de  Cannasvieiras 
Concerto  na  ponte  do  Zangão 

Concerto  no  prédio  onde  funcciona  a  escola  de  S.  Luiz| 
Gonzaga  , 
Concerto  proveniente  de  uma  barreira  na  colónia  militar 

de  Santa  Thereza 

Gratific-ção  ao  Engenheiro  Abreu  para  examinar  diver- 
sos serviços  entre  a  colónia  militar  e  a  povoação  das,  Ta- 
quaras 

Concerto  no  prédio  desta  Repartição 
Concerto  no  matadouro  publico 
Concerto  no  Instituto  Li  terario 
Idem,  na  Capella  de  S.  Bom  Jesus  de  Nazareth 
Gratificação  ao  Engenheiro  Ferreira,  por  examinar  as 
obras  do  desmatatnento  no  Trombudo  até  o  costão  do  Frade| 
Concerto  no  Theatro  S  Izabel 
Idem,  na  serra  do  Oratório 


RESTITUIÇÃO 

Restituída  a  D.  Francisca  Roza  de  Jesus,  que  pagou  uemaisj 
de  decima 

Idem,  Idem,  a  Virgilio  José  Villela 
I    Idem,  Idem,  a  João  Pedro  de  Moraes 


escola  do  sexo 


8:112J388 
I 


3:7048585 


5993988 
1488300 
9:8538995 


1:811  §772 
897$050 
4:7698000 


111$730 
1:5888860 
2:5008000 
1:5008000 
1668666 
7838333 
9648000 
3338332 
2008000 
408500 
2:3458000 
1308244 
1:2818904 
3398462 
118000 
1958000 
608000 
218000 
508000 

1108000 
9668666 
8008000 
4008000 
5008000 

358000 

368000 


6008000 
378880 

4278543 
148340 

2008000 

2008000 
3628090 
500JOOO 


38600 
98G00 
7812b 


290:7rUgMH7 


8:1128388 


5:7048585 


10:6028283 


7:4778822 


17:8118550 


"340:4938515 


340:4988515 


't'rtui*|nn  te 

Restituída  a  (■  ub|iii r  Lmm,  proveniente  d.»  putentu  du 
Ciiurdu  Nuciouul 

THE  ATRO  S.  1ZAHEL 

(Iratificarao  uo  Porteiro  do  mesmo  Theatro,  uutorisada 
pela  Corninissao  competente 

APÓLICES  PROVINCIAIS 

1(5  Apólices  de  lOOjJOOOcada  uma  entro^ues  a  diversos, em 
vii  tnde  da  Lei  n.  1080  de  8  ae  abril  de  1881. 

0  ditas  de  50O&OOO  cada  uma  e  2  de  100.S000  entregues 
ao  Hospital  de  Caridade  da  Capital,  em  virtude  da  Lei  n. 
8G2  de  14  de  fevereiro  do  1884. 

MOVIMENTO  DE  FUNDOS 

Importância  removida  para  Caixa  Gerai  do  exercício  de 
1883-1884.  afim  de  acudir  a  diversas  despezas  d'aquelie 
exurcicio. 

Icem,  idem,  para  a  Caixa  (lera!,  do  exercício  de  1885- 
188G,  saldo  existente 

Idem,  idem,  para  o  cofre  de  juros  de  apólices,  afim  de 
ser  aplicado  ao  pag-amento  dos  juros  das  mesmas 

Idem,  idem,  para  caixa  de  emancipa  :ão,  afim  de  ser  apli- 
cado a  alforria  de  escravos. 

Saldo  em  milos  de  íesponsaveis 


l.fiOOjiOOO 
3.20<>!jl>00 


SG  104S000 
1.4298882 
K.5(JlS000 
2.764S000 


:ilo  UMa.M.'. 
4'.t,sniiH 

li.SlMKI 


í')X.fci8bS882 
1.189S921 


4.8IMI,S(M)(t 


70.07SS803 


4 15.427 1}38<» 


Segunda  Secç;"o  do  Tliesouro  Provincial  dc  Santa  Catharina  em  25  de  Juneiro  de  1880. 

O  Chefe  da  mesma— Felisberto  Gomes  Cnldrirn  ãr  Antlnule. 


TAXUíXLA  «xpUonUva,  do  OrvttWcmto  da,  dtfemttjcn  dtt  1'rovUiolH,  do  Manta,  Cutlittriim  no 

oxeroicio  do  1880  a  1887 


NATUUKZA  DA  llKSPMA 


tlUr.AUA  1'AIIA 
IHMll  )t  ISK7 


VUTAl>Al'AtlA 


4' 


asskmbléa;  provincial 

Subsidio  a  22  membro*  da  Atsem- 

bléa  Provincial 
Ilidem  nisaçrto  pura  tt   despezu  de 

viu  In  e  volta  cj..a  deputado* 
1  1*  Official 

1  Secundo  dito 

1  Porteiro 

1  Continuo 

Publicações  de  projectos,  inclu- 
sive debates  e  irnprestões 
Expediente 

SECRETARIA  DO  GOVERNO 

1  Secretario 

2  Chefes  de  Secçio 

2  Primeiros  Officiaes 
2  Segundos  Oíficiaes 
1  Official  Archivista 

1  Porteno 

2  Contínuos 

Kxpediente,  publicações  de  leis, 
reUtonos,  etc. 

THESOURO  PROVINCIAL 

1  Inspector 

3  Chefes  de  Secção 

Ao  Chefe  da  3"  Secção 
3  Primeiros  Escripturarios 

2  Segundos  Escripturarios 
1  Thesoureiro 

1  Procurador  Fiscal 

2  Amenuenses 

1  Porteiro 

Gratificação 
1  Continuo 

1  Official  Anhivista  addido 

I  Porteiro  do  ex-Consulado  addido 
5  Guardas  da  3'  Secção 

II  ditos  daslnezasde  Rendas  dcS. 
Francitco  3,  da  Laguna  3,  de 
Itajuhy  3  e  de  S.  Sebastião  de  Ti- 
jucas  2. 

EXPEDIENTE 
Papel,  pennas,  tinta  e  rnblica- 
ções,  inclusive  1-.0O0J000  para 
fiscalissçao  nas  estações  arreca- 
dadoras. 


Ordenado 

ti  ratificaçáo 

Ordenado 

Clratificac-io 

Ordenado 

(ii;ilificaçâO 

Ordenado 

Gratificação 


Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenedo 

Gratificação, 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 


Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

GiatificaçSo 

Qiubras 

Ordenado 

Gratificaçâj 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Quebras 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 


Ordenado 
Gratificação 


10:560)1000 

48KÍ40O 
1:2008000 
500S00O 
LlOOíjOOO 
4O0S000 
70OS00O 
20O80OO 
4808OG0 
240j>000 

GOO&OOO 
780$0oU 


600800< 

2:8008000 
800S00O 

2-.100S0  0 
600S0O0 

1:840500 
600SOOO 

1-.050S0OO 
435StK)0 
790S00I' 
409S000 
9408000 
500§00( 

õ:000j|000 


1:8008000 
600SW.0 
4:2008000 
1:2008000 
.  4008001 
3:300800' 
900SOOO 
2:0008000 
400SOOO 
1:100SOOO 
300SOO0 
2008000 
1:2008000 
200SOOO 
1:2008000 
40O8< '00 
700$000 
380S000 
5003000 
1608000 
1.1008000 
30O&00O 
600S0O0 
3008000 
2:5008000 
1:750$000 


3:3008000 
1:100*000 


3::oo«oool 


11:0488400 


11:0008000 


0:2008000 


5:9208000 


18:4048000  lf»:036$000 


35:790$000 
71:502840o 


27:739|j00<i 
fiÓ:755*lHMl 


WITUKZA  l>\  UKSl-KZA 


..|u:,ui  \  i'Uia|vhi  wi.\i'AH't 
ISSti  ii  1SS7I  issr.Ji 


Tiuii"  (juriti 

1NSTRUCÇÃ0  PUBLICA 

1  Inspector 

1  Secretario 

1  Amanuense 

EXPEDIENTK 

Papel,  livros  a  mais  objectos  de 
escripta 

1NSTRUCÇÃO  SECUNDARIA 

1  Director  do  Instituto Litterario 
1  Leute  de  Ing'rz 

1  Lente  d?.  Historia  e  Geograpbia 

1  Lent'  de  Francez 

1  Lente  de  Mathematicas 

1  Lente  de  Portuguez  e  Litteratura 

1  Lente  de  L-Uoquencia 

1  Lente  de  Latim 

1  Porteiro 

Expediente  interno 
Subvenção  aos  Collegios  das  Ci- 
dades da  Laguna  e  São  Francisco 
Auxilio  »o  Lyceu  de  Artes  e  Of- 
ficios 

98  Professores  e  Professoras 

9  Ditos  subvencionados 

1  dito  de  desenho 

Utensis,  'ivros  e  mais  objectos  ^de 
escripta  para  as  escolas 

GratifiiMçò-'..  extraordinárias 

Alugueis  de  casas  e  expediente  in- 
terno a  escolas 

BIBLIOTHECA  PUBLICA 

1  Bibliothecario 
1  Porteiro 


Expediente 

DEFEZA  E  SEGURANÇA  PU- 
BLICA 

Corpo  Policial 

4  officiaes,  1  Capitão,  1  Tenente  e 
2  Alferes 

Vencimento?  as  praças  dí  pret 
Forragens  a?  praças  respectivas 
Fardamento  as  praças 
Etapa,  Medico,  luzes,  alugueis  de 
casas    para  quartéis  e  cadêas, 
transporte  de  presos  etc. 
Expediente 

8-  CLASSES  INACTIVAS 

Empregados  aposentados 

1  Director  1  Inspector  de  Fazenda, 


( > l"f'«M) II (i O 

Giatif.ca  c;lii 

Ordenado 

Gratificarão 

Ordenado 

Gratificação 


Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Ordeuado 

Gratificação 

Ordenado 

Gratificação 

Gratificação 


Ordenado 
Gratificação 
Gratificação 
Gratificação 


Gratificação 

Ordenado 

Gratificarão 


Ordenado 
Gratificação 


1:800)5000 
(iOOjiOOO 
8008000 
0008000 
8()0({(iO0 
300&000 


150S0O0 


300S000 

800SOOO 
4008000 
800$00:. 
4008<K.O 
800S0O0 
400SOO" 
800SOÍH 
400S0OO 
8D0SOOO 
4008OO0 
800S0OI' 
4O0j5(»G(» 
800SOOO 
400(i0()ii 
f.OOSOl.O 
00(5.001' 

0:000(50(10 

fiOOSOOO 
4<J::f".Oí>0  0 
28:590(5000 
4:370800 

000^000 

3:200S0l)O 
700(}000 

7:800(5000 


300(5C(  O 
600(5000 
300(5001» 
130JO0O 


2:0405000 
90i)S"00 
47:000SO0O 
2:004,SOOO 
5:000800o 


0:9078413 
G08O00 


(|0:7;)5)JO(lo 


.:O5OSO0O 


>:  1008000 


98:2808000 


12:3008000 


101::iõi>S(KH) 


1:330§000 


l:32O§0OO 


02: 971  «413 


■,0:3008000 


251:43:í«8l3  224:8*>j)W(» 


NATUIIKZA  DA  UKSHCZA 


18WI  a  1H87 


VOTADA  PAHA 


Traiu  porte 

1  Administrador,  1  Porteiro  e 
ex-gaurda  do  Consulado,  1  L'ol- 
lector  de  Renda»,  1  Oftit-ml  da 
Secretaria  da  Assembléa,  1  dito 
de  dita  da  Presidência, 1  Porteiro 
da  Assembléa  e  1  Director  de 
Colónia 
Lentes  e  professores  jubilados 
Officiaes  e  praças  do  Corpo  de  Po- 
licia reformados 
Gratificação  as  viuvas  e  filhas  sol- 
teiras de  empregados  fullecidos 

SOCCORROS  PÚBLICOS 

Auxilio  ao  Hospital  da  Capital 
Auxilio  ao  Hospital  da  Laguna 
Auxilio  ao  Hospital  de  S.  Francisco 
Creaçâo  de  expostos  e  pagamento 

ua  divida  dos  mesmos 
Auxilio  ao  auxilio  de  Orphãos 
Sustento,  medicamentos,  dietas,  lu- 
zes e  vestuário  aos  presos  pobres, 
emquanto  nâo  furem  convertidas 
em  penitenciarias   as  cadêas  da 
Capital  e  S.  José. 
Obra»  e  utensílios  necessários  para 
converter  em  penitenciarias  as 
cadêas  da  Capital  e  S.  José. 

W       ILLUMINAÇÃO  PUBLICA 

Para  ílluminaçSo  da  Capital. 

1 1*        DESPEZ A  DE  EX ACÇÃO 

Porcentagem  ao  Juiz  dos  Feitos  di 
Fazenda. 

Meza  de  Rendas  da  Laguna 
1  Administrador 
1  Escrivão 

Meza  de  Rendas  de  Itajahy 
1  Administrador 
1  Escrivão 
Meza  de  Rendas  de  S.Francisco 
1  Administrador 
1  Escrivão 
Meza  de  Rendas  de  S.Sebastião 
1  Administrador 
1  Escrivão 

Collectoria  de  S  José 
1  Colíector 
1  Escrivão 

Collectoria  de  S.  Miguel 
1  Colíector 
Escrivão 

Collectoria  de  Blumenau 
1  Colíector 
1  F.scrivao 

Collectoria  do  Paraty 
1  Colíector 
1  Escrivão 

Collectoria  de  Coritibanos 
1  Colíector 
1  Escrivão 
Collectoria  de  Campos  Novos 
1  Colíector 
1  Escrivão 

Collectoria  de  Lages 
1  Colíector 
1  Escrivão 


6  */.de  reuda 
4  » 

6  » 
4  » 

10  » 

6  » 

14  » 

11  » 

11  » 

7  » 

19  » 
13  » 

19  » 
13  » 

19  » 

13  » 

19  »da  media 

13  » 

19  » 
13  » 

19!» 
13  » 


251:433X813 


8:579)1018 
9:457*491 

4:488)1000 

3008000 


4:000|00<J 
1:000*000 
1:0008000 

1:800|000 
■2:000|000 


13:322j|280 


6:000)|000 


32:8241509 


2:072)1470 

1:223*948 
776*693 

2:946$631 
1:946*052 

1:4721073 
955)|240 

963*933 
7f7*344 

672*099 
427*745 

297*566 
203*657 

625*462 
420*923 

335*776 
229*739 

92*364 
62*301 

831*098 
563(446 


2:103*5571 
1:383*7741 


29:122*280 


:OOOS000 


224:HM5|00#> 


22:50711340 


22:8O0S(KH» 


7:O0O$O0» 


21:363*941  I 
«1:7441444 


277: 1V2IS40 


'NATUHK/.A  |»A  DKSPKXA 


i 

/111          i          *             1           n  ti  * 

Loileclona  no  lubarao 

1  (JoIU-cior 

11 

1  Kscnvao 

11 

>> 

(.ollcct  >ria  do  Passa  Dons 

1  Colltctur 

12 

h 

1  hscnvâo 

8 

» 

liollectona  de  Joinville 

1  Qollector 

14 

1  Escrivão 

11 

» 

Collectona  do:  Ribeirão 

1  Collectoç 

lí) 

1  Escrivão 

13 

» 

Collectoria  de  Cannasvieiras 

1  Collector 

19 

» 

1  Escrivão 

13 

» 

Colle<  toiia  de  S  ThprP7n 

1  Collector 

19 

» 

1  Escrivão 

13 

» 

JUROS  D'AP0L1CES 

Pagamento  de  juros  d'apolices  em 

circulação 

EXERCÍCIOS  findos 

Para  pagamento  das  dividas  inscri- 
ptas  e  liquidadas  p«*lo  Thesouro 
Provincial 

Idem  por  corita  da  divida  do  Laza- 
reto do  Itajahy 

DESPEZAS  DIVERSAS 

Ao  Agente  do  Matadouro 
Aluguel  ío  terri  no  e  aceio  dojmes- 
mo 

Fóros  de  terrenos  rrovinciaes 
Despezas  e  eventuaes  nâo  previstas 

APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

A  despender  se  conforme  determina 
o<  §§  35  a  38  do  artigo  P  da  Lei 
1088 

Para  Fundo  de  Emancipação 
OBRAS  PUBLICAS 

Com  caminhos,  pontes  e  outras 
obras 


Ordenado 
Gratificação 


OBSERVAÇÃO 


i  ilU.AMA  !'AltA 

ISSti  a  1887 


VOTADA  l'.\HA 

l88Cja  188ÍÍ 


21:3(538841 


5058126 
439*689 

246S708 
205*400 

1:2948360 
986$ G41 

86*550 
55*200 

99S750 
68$250 

1:289*300 
986$641 


1:482*555 
.6:0008000 


4008000 
2008000 
2258000 
258820 
3:1198103 


13:9508000 
1:4485000 


331:7443443 


27:6878456 


8:6323000 


:4828555 


3:9698923 


15:3988000 


9:3288827 


277:1928540 


30:0008000 


7 -.5448000 


9:6598000 


2:7758820 


16:0108200 


72:3698640 


382:8798363 .  4l5:551?i00 


A  despcza  orçada  nora  o  p^oal.  é  a  qur  consta  da  ultima  Le.  do  n.  1088  de  8  de  Abril  de  1884  e  toda  a 
de  rna.s  despeza,  e  do  aocordo  com  a  que  foi  effectuada  no  exerccio  cn  1884  à  1885. 

Segunda  áccçào  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Uathanna.  em  25<Je  Janeiro  de  1886. 

O  Chefe  da  mesma 

Felisberto  domes:  Cnldeiraâe  Andrade. 


N.VlTItK/.A 

1 

DKSPK/A 

niu;.M>.\  i'.\iu 
iSSti  a  1887 

i 

VOTADA  l'Alt A 

18H0  a  lHiSti 

i 

Tninsjiortu 

ai:3«3J841 

331:714344:1 

277:192854(1 

Collecloria  do  Tubarão 
1  Collector 
1  Escrivão 

< 2oll<*ct  iria  do  Passa  Dons 

1  Colltctor 
1  Escrivão 

Gollectoria  de.  Joinville 
1  Collector 
1  Escrivão 

Gollectoria  doi  Ribeirão 
1  Collector 
1  Escrivão 

Gollectoria  de  Cannasvieiras 
1  Collector 
1  Escrivão 

Gollectoria  de  S.  Thereza 
1  Collector 
1  Escrivão 

I  4  "  „df  renda 

II  » 

12  » 

8  » 

14  » 
11  » 

19  » 

13  » 

19  » 
13  » 

19  » 
13  » 

5058126 
439jftí89 

246S708 
205J400 

1:2948360 
9868641 

868550 
558200 

99$750 
688250 

1:2898300 
9868641 

27:6878456 

i 
t 

30:0008000 

JUROS  D'AF0L1CES 

Pagamento  de  juros  d'apolices  em 
circulação 

$ 

8:632j|000 

7:5448000 

EXERCÍCIOS  findos 

Para  pagamento  das  dividas  inscri- 
ptas  e  liquidadas  pelo  Thesouro 
Provincial 

Idem  por  conta  da  divida  do  Laza- 
reto do  Itajahy 

1:4828555 
6:0008000 

:4828555 

9:6598000 

DESPEZAS  DIVERSAS 

Ao  Agente  do  Matadouro 
Aluguel  Co  tern  no  e  aceio  do*mes- 
mo 

Fóros  de  terrenos  rrovinciaes 
Despezas  e  eventuaes  não  previstas 

Ordenado 
Gratificação 

4008000 
2008000 
2258000 
258820 
3:1198103 

3:9698923 

2:7758820 

APPLICAÇÃO  ESPECIAL 

A  despender  se  conforme  determina 
o<  §§  35  a  38  do  artigo  1*  da  Lei 
1088 

Para  Fundo  de  Emancipação 

13:9508000 
1:4488000 

15:3988000 

16:0108200 

OBRAS  PUBLICAS 

Com  caminhos,    pontes    e  outras 
obras 

8 

9:328$827 

72:3698640 

382:879)5363. 

415:5518200 

OBSERVAÇÃO 

A  despeza  orçada  com  o  pessoal,  é  a  que  consta  da  ultima  Lei  do  n.  1088  de  8  de  Abril  de  1884,  e  tO'i 
de  mais  despeza,  è  do  accordo  com  a  que  foi  effectuada  no  exercício  fio  !884  à  1885. 

Segunda  Secção  do  Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharina.  em  25  de  Janeiro  de  1886. 

O  Chefe  da  mesma 

Felisberto  domes  Caldeira  de  Andrade. 


IMPOSTOS  DE  EXPORTAÇÃO 

De  conformidade  com  a  lein.  1Ô4S  de  IS  de  Junho  de  1883,  arts.  34  a  37. 


GÉNEROS 


Aguardente 

Amendoim 
.Arroz  pilado 

Assucar  grosso 

Batatas 

Cabellos 

Café  chumbado 

Farinha  de  araruta 
>     de  mandioca 
•     de  milho 

Gomma 

Mellado 

Favas 

Feijão 

Miího  em  grão 
Tapioca 


Cd 
O 
< 
O 

53 


Litro 
Kilog. 


3  s 

Limites  de 

; PREÇO 

Taxa  propor- 
cional 

10  rs. 

170  rs. 

5  • 

90  ■ 

7  • 

160  . 

■ 

9  » 

150  > 

5  • 

100  . 

i 

30  • 

500  • 

■ 

15  » 

300  • 

■ 

14  . 

300  . 

■ 

5  • 

85  > 

» 

5  . 

85  • 

• 

5  • 

85  . 

■ 

5  • 

85  . 

5  . 

70  • 

8% 

9  . 

120  . 

< 

5  > 

70  . 

• 

10  > 

125  . 

• 

GÉNEROS 


C/J 
W 
O 

< 
o 

p 


Couros  seccos  ou  salgados 
Costadinho  estreito 
largo 

Dormentes,  ató  18  palmos 
•         ató  25  palmos 
Pr.mchôes  largos 
Vigas 

Géneros  não  mencionados 
EXTERIOR 

Em  geral 

Exccptuam-sc: 
Couros  seccos  ou  salgados 
Ovos  o  Crucias 

LIVRES  DE  DIREITOS 
Cha,  algodão,  flores  artificiacs,  o  se- 
melhantes 

Contribuição  a  favor  dos  hospitaes  i       Por  kilo8- 


Um 
Dúzia 


Metro 


Um 


< 
< 


600  rs. 

700  . 

900  • 
1.300  • 
2.000  . 
2.800  • 

100  • 
«0% 


5% 


400  rs. 
10% 


1/  Observação. 

2/ 

3/ 

Terceira  secção  do 


0  liiatto  em  bruto  paga  1&000  por  arroba,  e  o  beneficiado,  2  %.-Lei  n.  1088. 
O  imposto  sobro  costadinho,  dormentes,  panchôcs  e  vigas  c  da  lei  n.  74 J  de  l»/*. 
A  elevação  da  contribuição  a  1  real  é. da  lein.  1088,  de  1884,  art.  i*  §  àô. 
Thesouro  Provincial  de  Santa  Catharina,  9  do  Fevereiro  de  1880. 

0  1.°  escripturario,  Eduardo  Nunes  Pires. 


CORRIGENDA 


.  1'AGINAS 

LINHAS 

ERROS 

6 

22 

respeito 

12 

26 

por  que 

» 

30 

observia 

13 

19 

ainda,  que 

17 

25 

Despesa 

19 

10 

Junho 

20 

40 

ew 

22 

9 

quo 

Í5 

7 

procentagens 

26 

18 

destribuido 

27 

17 

levado 

30 

24 

para  as 
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